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APRESENTAÇÃO 

   

I Congresso Luso Brasileiro de Educação tem por objetivo promover 
reflexões sobre formação, prática e pesquisa educacionais em um contexto 
globalizado, diversificado e de forte demanda social. 

O evento será realizado pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná 
em parceria com a Universidade Aberta, Universidade de Coimbra, Universidade de 
Lisboa, Universidade do Minho e Universidade do Porto, e apoio do Projeto 
CONNECT. 

Nesse ano de comemoração do bicentenário da Independência do Brasil e 
do centenário da Semana da Arte Moderna, tem-se um grande momento para criar 
espaços de reflexão, no sentido de revisitar práticas e movimentos disruptivos em 
tempos autoritários e que possibilitaram introduzir novos paradigmas. Movimentos 
históricos que trouxeram muitas transformações e que impulsionam a buscar novas 
bases epistemológicas-metodológicas para repensar coletivamente o processo 
educativo para o enfrentamento da realidade complexa do mundo que vivemos. 

Este congresso será um espaço para trocas de conhecimentos, momentos 
de debates, oportunidade de refletir criticamente, circunstância para a criação e 
inovação de ideias, pensamentos e ações, discutindo temáticas de grande relevância 
para a educação. 

Será voltado à participação de profissionais e professores da educação 
superior e da educação básica, pesquisadores, estudantes de graduação e pós-
graduação do Brasil e do exterior. 

 A edição 2022 do III Humanitas – I Congresso Luso Brasileiro de Educação 
foi realizada de 3 a 6 de outubro de 2022 na modalidade online na cidade de 
Curitiba/Paraná/ Brasil. 
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DAS TECNOLOGIAS 

LITERACY FOR HOSPITALIZED STUDENTS WITH THE HELP OF 
TECHNOLOGY 

 

Ana Flávia de Almeida Rocha  
Kamila Gerhardt de Freitas 
Milena dos Santos  Siqueira 
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INTRODUÇÃO 

O estudo tem a intenção de analisar o processo de alfabetização 

de crianças hospitalizadas com auxílio das tecnologias e demonstra a 

importância de suas práticas e tecnologias pedagógicas aplicadas no 

atendimento do aluno hospitalizado. A pedagogia hospitalar é uma 

modalidade de ensino diferente do Ensino Básico Regular, pois o 

público-alvo deste contexto é constituído de crianças que não podem 

frequentar a escola, mas o direito à educação de qualidade precisa ser 

garantido a esse público. No estudo a ênfase considera os estudantes 

que se encontram em processo de alfabetização, cujo acesso à 

educação não cessa durante a situação de hospitalização, o que torna 

o trabalho dos pedagogos bastante desafiador. 

Dessa forma, o desenvolvimento do estudo se orientou na 

abordagem metodológica qualitativa, definida por Marconi e Lakatos 

(2010) como uma pesquisa que tem como premissa, analisar e 

interpretar aspectos mais profundos, descrevendo a complexidade do 

comportamento humano e ainda fornecendo análises mais detalhadas 

sobre as investigações, atitudes e tendências de comportamento. 

Assim, o que percebemos é que a ênfase da pesquisa qualitativa é nos 

processos e nos significados. O problema de pesquisa tem a seguinte 

questão norteadora: Quais os benefícios de utilizar as tecnologias para 
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alfabetizar crianças hospitalizadas? Para que essa questão seja 

respondida no decorrer do trabalho, temos como objetivo geral: analisar 

os benefícios de utilizar as tecnologias na alfabetização de crianças 

hospitalizadas. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Na atualidade, ainda encontramos hospitais, onde os 

procedimentos conservadores os tornam frios e temerosos tanto para 

as crianças como para os adolescentes, ali atendidos. De acordo com 

Matos e Mugiatti (2007, p. 21) “[...] há ainda que se considerar que os 

procedimentos conservadores da maioria dos hospitais sempre 

contribuíram, e ainda hoje contribuem, para que a sua realidade se 

mostre fria, impessoal e impregnada de carência de afetividade”. Esses 

espaços hospitalares frios refletem sérias consequências para as 

crianças que precisam ser internadas por um longo tempo, que 

bruscamente privadas do seu ambiente familiar e escolar. A 

hospitalização pode ocasionar danos no desenvolvimento socioafetivo 

e cognitivo do educando, visto que, tanto a criança quanto o 

adolescente, estão construindo e reconstruindo saberes no espaço 

escolar. 

Assim, nós professores devemos amenizar os possíveis danos 

que esses estudantes possam apresentar durante o processo de 

alfabetização e podemos contar com as tecnologias a nosso favor, 

então pode-se afirmar que “As tecnologias caminham para a 

convergência, a interação, a mobilidade e a multifuncionalidade, isto é, 

para a realização de atividades diferentes num mesmo aparelho, em 

qualquer lugar [...]” (MORAN, 2007, p.89). 

A educação e a tecnologia são áreas dependentes da ação do 

discente para se complementarem, tendo como base sua formação e 

aproveitando as possibilidades que esta parceria pode proporcionar. 

Para explicarmos melhor o conceito de alfabetização, buscamos fontes 

da autora Magda Soares, que define a alfabetização como uma faceta 
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linguística da aprendizagem inicial da língua escrita, que focaliza, 

basicamente, a conversão da cadeia sonora da fala em escrita.” 

(SOARES, 2016: 38). Dentro desse contexto é possível que o aluno 

possa desfrutar de todos os recursos pedagógicos, agregados às 

ferramentas tecnológicas, de qualquer ambiente, mesmo que ele esteja 

em um quarto hospitalar. “A escola pode estender-se fisicamente até os 

limites da cidade e virtualmente até os limites do universo” (MORAN, 

2007, p.99). Assim, a escola pode se estender até o contexto de 

hospitalização e tratamento de saúde prolongados via tecnologias 

educacionais. 

RESULTADOS 

O uso da tecnologia poderá auxiliar como instrumento 

pedagógico no processo de alfabetização em alunos hospitalizados, 

fazendo com que possam ter as mesmas oportunidades de estudo que 

uma criança no ensino regular, além de despertar o interesse e facilitar 

o manuseio de estudantes que estejam limitados. Por isso, devemos 

incluir as tecnologias dentro do plano de aula dessas crianças, 

utilizando-as como benefício que o professor possa mediar e adaptar 

dependendo do seu aluno e de seu planejamento. Para que esse 

processo ocorra de maneira significativa para o aluno, precisamos que 

os educadores tenham uma formação adequada de como utilizar os 

recursos tecnológicos a favor da educação, servindo como um 

complemento dentro das práticas pedagógicas realizadas nesse 

contexto. Considerando que a alfabetização é um dos processos mais 

importantes na vida escolar de uma criança, visando que é a partir 

dessa aprendizagem que diversas outras irão surgir. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho busca analisar a ausência de um ensino 

lúdico e significativo da matemática dentro dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental a partir da experiência vivida dentro do Estágio Obrigatório 

II, no qual podemos compreender um ensino tradicional voltado a este 

componente curricular, baseando-se em livros didáticos que não 

trabalham uma questão prática e social dentro de sala de aula. A partir 

destas questões, como podemos tornar o ensino da matemática lúdico 

e significativo? Qual seria o papel do professor dentro deste ensino? 

METODOLOGIA 

A partir da experiência vivida em campo, assim como, a regência 

realizada em sala sobre sólidos geométricos com alunos do 2° ano do 

Ensino Fundamental, o presente trabalho será de caráter subjetivo, com 

foco na abordagem da pesquisa qualitativa. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O ensino lúdico pode ser compreendido como um importante 

instrumento para a formação do sujeito, possibilitando a autonomia, o 

desenvolvimento cognitivo e a espontaneidade do aluno. A partir deste 

fato, em minhas regências, procurei trazer atividades práticas para que 

os alunos pudessem interagir melhor com a proposta, pois a partir da 

observação que tive dentro de sala pude notar que as aulas em sua 
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maioria, eram baseadas em aulas expositivas com a utilização do livro 

didático. 

A proposta trabalhada dentro do estágio foi a montagem de um 

sólido geométrico, logo após a aula expositiva que teve diálogos 

produtivos a partir da pergunta " onde podemos encontrar os sólidos 

geométricos no nosso dia a dia?” para a exposição, trouxe diversos tipos 

de sólidos feitos manualmente, para que atraísse a atenção dos alunos, 

já que a atividade proposta era a montagem de um. Pois o lúdico surte 

um efeito cada vez maior e mais positivo, trazendo o aluno a manifestar 

sua criatividade, sua competitividade sadia, raciocínio lógico, rápido, 

interação, noção de respeito às regras, mobilidade física, entre outros 

benefícios que o jogo e atividade empírica trazem ao educando. 

(ALMEIDA, 2013). 

Para que a aprendizagem seja de fato significativa, é necessário 

que o aluno participe como sujeito ativo, relacionando sua realidade 

com os conhecimentos expostos em sala, interagindo com a turma e a 

aprendizagem lúdica consegue trazer tais características, podendo ser 

observado através da aplicação da regência, pois os alunos se 

interessaram pela proposta de montagem, assim como auxiliaram uns 

aos outros dentro do possível, o que tornou a atividade mais produtiva 

a partir da interação dos alunos. 

O ensino da matemática busca o desenvolvimento do raciocínio 

lógico, da criatividade e da vivência de situações diárias, que sejam 

capazes de despertar curiosidade e interesse na solução dessas 

situações ( CEMIN, RIGATTI, P.5, 2021), ou seja, ao ampliar e aplicar 

em sala jogos e atividades lúdicas, a criança estará mais propensa a 

absorver e compreender o conteúdo, pois ao se falar de aprendizagem 

significativa, podemos citar Ausubel, que compreende o conceito de 

aprendizagem mecânica - presente dentro das escolas brasileiras, 

como uma incorporação não subjetiva de novas informações, ou seja, 

ela é apenas memorística que não traz significados a longo prazo ao 

aprendiz. 
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Por consequência, o papel do professor é de incentivador, 

pesquisador e mediador deste processo, trazendo para a sala de aula 

jogos e atividades lúdicas que englobam as vivências dos alunos fora do 

âmbito escolar a fim de tornar a sala de aula um laboratório de 

experimentações - como explica a teoria cognitivista de Jean Piaget. 

RESULTADOS 

Ao observar os comentários citados acima, podemos 

compreender que devemos compreender quais são as necessidades 

da sala, assim como, trazer questões que estejam de acordo com a 

realidade vivida pelo aluno, utilizando jogos e brincadeiras lúdicas que 

tornarão a aprendizagem significativa e eficaz. É brincando que se 

aprende - e isso não vale somente para a Educação Infantil. 
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INTRODUÇÃO  

Este trabalho refere-se ao resultado de uma análise e reflexão 

sobre os dados resultantes da avaliação institucional de ensino superior 

na modalidade em EAD, a qual vem apresentando um baixo nível de 

estudantes respondentes, em uma instituição de ensino superior no 

Brasil, e sua sede está no Paraná. O objetivo da pesquisa é apresentar 

estratégias para elevar o número de participações no processo de 

avaliação, vistas a melhoria nos processos acadêmicos, tecnológicos, 

estrutura física e principalmente na sua gestão, justificado a pesquisa 

pela baixa adesão na avalição institucional, tendo como metodologia 

aplicada a pesquisa exploratória em dados secundários, de abordagem 

qualitativa, com recorte intencional pelos pesquisadores 

compreendendo os períodos de 2018 e 2019, levantados pelo Instituto 

Bonilha, publicados no AVA da Instituição de Ensino. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Dentro desse contexto, foi possível perceber por meio dos dados 

apresentados que os números de estudantes que participam desse 

processo são inferiores ao desejado pela instituição. Segundo o 
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Instituto Bonilha (2020), responsável pela pesquisa a pedido da 

instituição, mostrou a quantidade de respondentes e teve o papel de 

diagnosticar o porquê do baixo número de participantes por parte dos 

estudantes. Destaca-se que no ano de 2018, o número de estudantes 

participantes não chegou a 40%. Já para o ano de 2019, o número de 

participantes segundo o Instituto Bonilha (2020) também foi inferior ao 

esperado, atingindo 41%, mesmo tendo um aumento nas participações, 

estas não foram significativas para o contexto da IES. Uma Avaliação 

Institucional precisa ser inteiramente neutra, democrática e “causadora” 

da autonomia institucional. Dessa maneira, corroborando com o texto, 

os autores pesquisados foram: como aporte teórico destacou-se: 

Balzan (1995), Bese (2007), Demo (2005), Dias Sobrinho e Ristoff 

(2000), Bertelli e Eyng (2004), Dias Sobrinho (1994; 1995), Oliveira 

(2005), além dos documentos do INEP (2007), ANDES (1986) e 

SINAES (2004). Oliveira (2005, p.56) propõe que, analisando o princípio 

da identidade institucional, quando se menciona que a universidade tem 

que se identificar e se autoavaliar e adquirir valores esta, “[...] deve se 

enquadrar em função do ensino, pesquisa e extensão. As instituições 

para serem reconhecidas devem desempenhar sua função social...” 

(OLIVEIRA, 2005, p.56). O objetivo primordial da Avaliação Institucional 

está necessariamente em amparar como característica dos cursos em 

EAD a obrigação com a transformação, o seu dinamismo e dessa forma, 

conservar elevado o grau de qualidade do processo de ensino e de 

aprendizagem da instituição. Tendo em vista que a autoavaliação deve 

ser um “processo contínuo”, por meio do qual a instituição constrói 

conhecimentos sobre a sua própria realidade dentro de um contexto, 

identificando seus pontos fracos, os pontos fortes e as suas 

potencialidades, estabelecendo estratégias de melhorias. 

RESULTADOS 

Obteve-se enquanto conclusões de que a Avaliação Institucional 

é uma ferramenta que auxilia a gestão de qualquer IES, mas 
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principalmente, quando divulgada apresenta sua transparência para a 

sociedade. Em alguns cursos, os gestores, resgatam essas 

informações para ofertarem aos professores disciplinas em que eles 

podem ter um viés melhor e com isso tornar o seu desempenho mais 

satisfatório, além de suas realizações pessoais. Em outros casos, 

tomam-se por base essas informações para reestruturar a grade horária 

do curso e do professor, sempre tentando minimizar a insatisfação 

daquele professor com a turma, ou vice-versa, ou ainda com a disciplina 

e conteúdo. Os gestores ainda buscam outras estratégias que podem 

ser utilizadas pelos cursos, com base nas informações destacadas na 

Avaliação Institucional, entre elas: reuniões focadas com relação a 

deficiência das turmas, identificação e direcionamento dos professores 

que estão com deficiência em algum ponto, seja metodológico, técnico 

ou até mesmo de relacionamento, reuniões com representantes, que 

foram denominadas como “reuniões de  qualidade”, entre outras ações 

que trazem um benefício para o curso a curto prazo. Mas, o mais 

importante percebeu-se que a Avaliação Institucional proporciona 

dados que, os gestores, podem internalizar para suas tomadas de 

decisões estratégicas. 
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INTRODUÇÃO 

A avaliação é o processo pelo qual a escola acompanha o 

desenvolvimento cognitivo do educando, por isso, a importância de 

refletir sobre a maneira como os educandos são avaliados e qual a 

visão da educação sobre o processo avaliativo. Esta pesquisa foi 

desenvolvida por meio de revisão bibliográfica e teve uma abordagem 

qualitativa. O objetivo geral foi analisar a avaliação como mediadora do 

processo cognitivo a partir da teoria da complexidade de Morin (2014) e 

das ideias de avaliação de Luckesi (2005) e Hadji (2001). Os objetivos 

específicos foram: caracterizar a pedagogia complexa e apresentar a 

avaliação formativa como como caminho de acompanhamento da 

aprendizagem do educando. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A pedagogia da complexidade traz uma nova direção para a 

dinâmica da escola. Todavia, anterior a ela prevalecia a visão 

conservadora cartesiana que tinha uma prática pedagógica centralizada 

no professor e sua proposta pedagógica era vivenciada por meio da “[...] 
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transmissão e reprodução de conteúdo como verdades absolutas e 

inquestionáveis” (BEHRENS; PRIGOL, 2019, p. 65). O pensamento 

complexo traz uma nova visão de mundo e propõe a perceber as 

relações que existem entre as partes e o todo. A pessoa humana é um 

ser inacabado, por isso, tem necessidade de uma formação que seja 

integral, que trabalhe todas as áreas da sua existência, pois, é ao 

mesmo tempo biológico e cultural, é o homo sapiens e demens (MORIN, 

2014, p. 52). Pode-se afirmar que “[...] somos animais e humanos ao 

mesmo tempo. Somos razão e emoção, simultaneamente. Somos 

afetividade e instinto, independentemente do nível cultural, da classe 

social, do gênero, da idade etc.” (SÁ, 2019, p. 37 – 38). A compreensão 

da proposta de Morin leva a entender que a prática pedagógica deve 

estar fundamentada em saberes que vão além dos conhecimentos 

pedagógicos, didáticos e curriculares, mas em saberes “capazes de 

religar as diferentes dimensões humanas, superando práticas fundadas 

na uniformização, homogeneização, reducionismo, fragmentação, 

visão racionalista e individualista” (BEHRENS; PRIGOL, 2019, p. 75). 

Com a pedagogia complexa a relação professor-aluno é mediada pelo 

diálogo, e a prática “[...] conduz para que as atividades metodológicas 

sejam pautadas para envolver o sujeito cognoscente, considerando o 

contexto elemento estruturante da ação docente [...]” (BEHRENS; 

PRIGOL, 2019, p. 78). Assim, o processo educacional é permeado pela 

tríade ensino, aprendizagem e avaliação que devem caminhar juntas. A 

avaliação precisa estar a serviço da aprendizagem, pois tem a função 

de detectar o nível cognitivo do educando. Contudo, para o educador 

brasileiro, Cipriano Luckesi (2005), teórico da avaliação, “a escola hoje 

ainda não avalia a aprendizagem do educando, mas sim o examina”. E 

caracteriza o exame como uma ação que busca desempenho final, além 

de ser pontual, cortante, classificatório e seletivo. Ante o desafio de 

vivenciar a avaliação no contexto escolar, o educador francês Charles 

Hadji, pesquisador da avaliação, trabalha com a ideia de avaliação 
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formativa que aborda como uma “utopia promissora”. O referido teórico 

pontua que: 

A avaliação formativa implica, por parte do professor, 
flexibilidade e vontade de adaptação, de ajuste. Este é 
sem dúvida um dos únicos indicativos capazes de fazer 
com que se reconheça de fora uma avaliação formativa: o 
aumento da variabilidade didática. Uma avaliação que não 
é seguida por uma modificação das práticas do professor 
tem poucas chances de ser formativa! (HADJI, 2001, p. 
21). 

Durante o percurso de ensino do aluno é necessário acompanhar 

a aprendizagem e refletir sobre os desafios encontrados que impedem 

o educando a avançar na compreensão dos conhecimentos que lhe 

são transmitidos. Esse acompanhamento da aprendizagem se dá pela 

avaliação. Portanto, a tríade (ensino, aprendizagem e avaliação) deve 

caminhar juntas e auxiliar o aluno em seu itinerário formativo. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho aborda o tema da complexidade como foco 

educacional, uma tendência cara aos cientistas e educadores. Esse 

conceito representa um novo desafio educativo, no qual merece toda 

nossa atenção. Entendemos que a complexidade faz parte do dia a dia, 

do contexto socioeconômico, político e cultural. É uma maneira de 

pensar e repensar, de formar e reformar as coisas por meio da 

educação, focando no ensino aprendizagem. Dessa forma, como a 

complexidade tem se tornado foco de ensino e aprendizagem na 

educação superior? Nesse sentido, o objetivo deste trabalho é analisar 

os conceitos da complexidade como o foco de ensino e aprendizagem 

na educação superior. Para isso, utilizamos a metodologia com cunho 

qualitativo, analisando minuciosamente as bibliografias de vários 

autores. Nesse contexto, a complexidade apresenta como pressuposto 

que a aprendizagem se dá pela interação com o meio e suas 

experiências. Assim sendo, o professor tem o papel de mediação deste 

processo. Cabe também ao docente apresentar formas de interação 

com o meio e com as possibilidades de aquisição de conhecimento. 
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Assim, o conhecimento adquirido pelo estudante torna-se significativo. 

No paradigma da complexidade, a transmissão do conteúdo não é 

central na aprendizagem e sim a produção do conteúdo, visando o 

resgate do ser humano em sua totalidade e valorizando suas múltiplas 

inteligências. Para Ferreira et al. (2010), “o paradigma da complexidade 

exige um fazer docente dialógico e democrático, o incentivo e a busca 

constante da produção autônoma do conhecimento”. Visa também visa 

propiciar uma prática pedagógica que seja inovadora e estimule o aluno 

a participar efetivamente no processo educativo. No que concerne aos 

resultados, salientamos que no contexto de complexidade, o ensino e 

aprendizagem na educação superior tem propiciado reflexões 

importantes em detrimento às práticas educativas tradicionais. De 

acordo com o pensamento filosófico abordado por alguns autores, a 

ciência trata de construir o objeto, extraindo-o de seu ambiente 

complexo para o colocar no contexto experimental não complexo. A 

ciência não estuda a simplicidade do universo, senão representa uma 

simplificação heurística importante que pode deliberar certas 

propriedades assim como certas leis. De acordo com Bachelard (2001), 

“faz-se necessário compreender que existem “novas” estruturas (inter-

trans-multi-pluri) disciplinares presentes no debate sobre a construção 

científica, e entende-se que é a partir destas relações que se pode 

ingressar na busca de “novos” paradigmas”. Essa forma de pensar de 

Bachelard, nos ajuda compreender a complexidade como algo não 

inventado, mas descoberto a partir dos estudos. Portanto, esperamos 

contribuir com o processo de compreensão da complexidade como 

nova tendência no âmbito educacional, baseado nas estratégias de 

aprendizagem diversificada para a formação de futuros profissionais 

multifuncionais na educação superior. 
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INTRODUÇÃO  

Esta pesquisa tem como objetivo compreender a trajetória da 

pessoa com deficiência ao longo da história e se justifica por 

entendermos que, esta foi imprescindível para os avanços atuais.  

A DEFICIÊNCIA AO LONGO DA HISTÓRIA 

O conceito de deficiência se desenvolveu no decorrer dos 

tempos, influenciado por diversas culturas e transformações sociais. Os 

escritos de Platão (427-399 a. C.) e de Aristóteles (384- 322 a.C.), 

segundo Pessotti (1984), demonstram que a prática do abandono à 

morte dos deficientes era admitida pela sociedade em nome do 

equilíbrio social e da organização política.  

Os deficientes com comprometimento mental eram considerados 

pela nobreza como sub-humanos, pois não exerciam nenhum poder 

político e não eram responsáveis pela sua própria subsistência. O 

abandono e extermínio eram práticas aceitáveis, já que esses 

indivíduos não se enquadravam nos modelos estéticos da organização 

sociocultural e política da época (PESSOTTI, 1984; ARANHA, 2001). 

A luta pela vida e por direitos básicos é narrada por Patton, Payne 

& Beirne-Smith (1985), citado por Carvalho (2000) que fazem um 

resgate da história. Até os anos de 1700, a sociedade apresentava 
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comportamentos e percepções variadas em relação ao deficiente, 

principalmente ao mental. A percepção da sociedade por concepções 

sociopolíticas aplica-se também às demais deficiências, pois eram 

vistos todos como iguais. Uma contradição, visto que a sociedade da 

época compreendia os deficientes ora como demônios, ora como 

sagrados.  

Segundo Mazzotta (2011), os poucos serviços de atendimento, 

ocorriam em monastérios que ofereciam cuidados e amparo para as 

pessoas com deficiências, no entanto, ainda não existia a preocupação 

com o desenvolvimento e o tipo de atendimento que era destinado para 

esse público, reforçando o caráter assistencialista.  

Segundo Pessotti (1984), a Igreja não se apresentava isenta de 

contradições e, por força do pensamento cristão, surge a concepção de 

que os deficientes tinham alma, atribuindo a eles responsabilidades 

morais que competiam aos cristãos, por isso, a deficiência era tida como 

castigo de Deus, influenciando na forma de tratamento aos deficientes. 

O cristianismo marcou o conflito entre caridade e castigo, sendo a 

segregação vista como uma forma de cuidado, contribuindo para 

escondê-los dos olhos da sociedade, deixando-os em mosteiros ou 

instituições, sob os cuidados de religiosos.  

A dissociação entre a deficiência e o religioso, segundo Santos 

(2002), sofreu influência de nomes como Paracelso (1493-1541), 

Cardamo (1501-1576) e posteriormente Esquirol (1772-1840) e Alfred 

Binet (1857-1911) que, passaram a considerá-la um problema de ordem 

médica, não mais teológica, dando espaço a concepção científica da 

deficiência. Os anos entre 1700 e 1860 foram marcados pelo 

humanismo renascentista, com ênfase nas pessoas e no seu 

desenvolvimento. Quanto à educação, Rousseau (1712-1778) defendia 

o princípio de ensinar o que os alunos eram capazes de aprender, 

dando ênfase na utilidade do conhecimento e no interesse do 

educando, vindo a influenciar outros pensadores e, posteriormente, a 

educação para os deficientes.  
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Os anos entre 1860 e 1890 foram marcados por uma mudança 

de atitude quanto à possibilidade de integração das pessoas com 

deficiência na comunidade, porém, com pouca repercussão. O 

pensamento era marcado pela força da concepção de transmissão 

genética da deficiência, sendo reforçado pelo movimento eugênico. 

Esse movimento marcou o período em que traços individuais eram 

herdados e que a evolução humana era baseada na transmissão 

genética. Assim, a segregação e a esterilização dos deficientes 

passaram a ser vistas como uma forma de proteção à sociedade, 

gerando um retrocesso nas conquistas. Entre 1890 e 1925, o 

movimento eugênico ainda era presente, Francis Galton defendia o 

controle genético e as descobertas de Mendel acerca das leis da 

hereditariedade reforçavam o pensamento de Galton a respeito das 

implicações genéticas das deficiências mentais.  

Posteriormente, Alfred Binet desenvolveu a psicometria que 

ganha força, porém, segundo Carvalho (2000), os testes de inteligência 

desenvolvidos na época contribuíram de forma negativa, juntamente 

com a avaliação psicológica, que apontava os graus da deficiência e 

serviam para classificar e continuar a excluir. Castro (2012) revela que, 

nesse século, a medicina já se constituía como ciência e a psicologia 

ainda estava em busca de sua consolidação científica. Assim, era o 

diagnóstico médico que determinava a deficiência. O método 

psicológico de Binet complementava o diagnóstico médico, que, por 

meio de testes padronizados, propunha medir as diferenças e classificar 

os que não se enquadravam nos padrões considerados “normais”. 

CONSIDERAÇÕES  

As diferenças físicas e mentais foram e ainda se apresentam 

como um fator de exclusão. Assim, refletir sobre a história torna-se 

fundamental para que possamos evoluir culturalmente e combater o 

preconceito.  
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INTRODUÇÃO 

No Brasil, a educação apresenta-se, atualmente, como um dos 

grandes desafios a serem enfrentados pelos gestores públicos, pais, 

professores e pesquisadores. As demandas que afetam este campo 

são complexas e diversas e os setores educacionais vem passando por 

um processo dinâmico de mudanças para enfrentar os desafios 

impostos. Nesse contexto, o docente que atua para que sejam 

efetivados os pressupostos de uma educação com qualidade e que 

atenda aos anseios da comunidade educacional, enfrenta cada vez 

mais os desafios, haja vista que sofre pressões e cobranças, sendo 

atribuída a ele a responsabilidade por resultados.  

Nesse caso, é importante compreender as causas que 

desencadeiam o sofrimento do profissional, seja físico ou psíquico. Via 

de regra, o docente trabalha em mais de um turno e/ou 

estabelecimentos distintos em razão de a remuneração para a classe 

ser baixa e ser preciso complementar a renda. Além disso, sente-se 

enfraquecido, desrespeitado, desmotivado, trabalhando num ambiente 

sem estrutura, com turmas cheias, alunos desinteressados e 
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indisciplinados, com inúmeras negações de direitos e violações. A falta 

de apoio psicológico para esses profissionais compromete o 

desenvolvimento laboral, considerando que em muitas situações recai 

sobre eles a tarefa de resolver os problemas de aprendizagem e 

emocionais dos alunos. Esses pontos vêm criando uma crise de 

identidade nos docentes, que vão perdendo a referência sobre o que 

fazer, como trabalhar, como comportar-se em sala. O ofício de ensinar 

vai se perdendo juntamente com o papel do professor. 

Este estudo investiga os fatores que contribuem para o 

adoecimento docente nas escolas de Ensino Básico na rede pública 

estadual do Paraná. Trata-se de pesquisa bibliográfica, documental e 

de campo, com apoio dos estudos de Esteves (1999), Codo (2006), 

Souza e Leite (2011).  

Para a pesquisa de campo, foi utilizada a entrevista 

semiestruturada com 20 professores da Educação Básica que atuam 

em diversas escolas de Curitiba, com a finalidade de conhecer a sua 

percepção acerca das causas do adoecimento docente.  

A pesquisa documental foi realizada com base no Relatório de 

Perícia Médica Dinâmico, que apresenta os dados sobre a concessão 

de licença-saúde e afastamento da função de servidores do Quadro 

Próprio do Magistério da Secretaria de Estado da Educação e do 

Esporte, no período 2017/2018. No perído em análise o relatório revelou 

que 45,38% dos professores do Estado obtiveram licenças médicas por 

causas diversas, tendo sido registradas 55.042 licenças médicas para 

tratamento de saúde dos docentes, com 12.231 casos de afastamento 

de função (PARANÁ, 2017; 2018a). Mais da metade desses 

afastamentos possuíam relação direta com transtornos mentais ou 

comportamentais, seguidos pelas doenças do sistema osteomuscular e 

do tecido conjuntivo. 

De acordo com Esteves (1999), o professor sofre do denominado 

mal-estar docente, um tipo de doença social causada pela falta de apoio 

da sociedade, pelas condições pedagógicas, sociais e psicológicas, que 
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acarreta desmotivação e desencantamento pela profissão. Devido à 

sobrecarga de trabalho, realizado em condições de estresse, outro fator 

que pode ser considerado para a deflagração de processos de 

adoecimento é a diminuição ou a falta de tempo livre, fora do trabalho, 

para realizar outras atividades pessoais e de lazer. Situações como 

essas, expõem esses profissionais a uma condição de crescente 

vulnerabilidade e adoecimento (SANTOS ; WANZINACK, 2017). 

Segundo Souza e Leite (2011, p. 1.106), o trabalho docente é 

compreendido como uma “atividade repetitiva, fragmentada e 

executada com a imposição de ritmos intensos”. Essa questão, 

resultante de suas condições de trabalho, vem despertando interesse 

como objeto de estudos no meio acadêmico e mostra que os 

afastamentos dos docentes de suas atividades podem estar 

relacionados diretamente com as condições de trabalho a que estão 

expostos.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O adoecimento docente constitui um tema de grande relevância 

e tem sido objeto de inúmeros estudos e pesquisas realizados no país 

nos últimos 15 anos. Este estudo revelou que os transtornos mentais e 

comportamentais e as doenças osteomusculares são as causas de 

adoecimento mais prevalentes e seus níveis são alarmantes, já que 

respondeu por cerca de 65% de todas as licenças-saúde e afastamento 

da função docente. 

Esses resultados embora não permitam conclusões absolutas, 

chamam a atenção para a necessidade de se pensar de forma imediata, 

principalmente pela mantenedora da Rede Estadual, urgentes ações 

por meio de políticas públicas permanentes e efetivas voltadas a, se 

não solucionar, ao menos minimizar os problemas de saúde no campo 

da docência. 
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INTRODUÇÃO 

A parte que atualmente se configura como litoral paranaense, 

antes da chegada dos portugueses, era habitada pelas tribos Tupi-

Guarani, Jê e Carijó. Essas tribos eram inimigas dos Tupiniquins, 

habitantes da parte de terras que hoje compõe o litoral paulistano. Com 

a chegada dos portugueses e início dos confrontos, os índios ficaram sob 

o domínio dos padres da Companhia de Jesus, de 1610 a 1629, até que 

as missões fossem interrompidas pelos bandeirantes paulistas. Os 

Carijós foram, então, escravizados para a busca do ouro no planalto 

curitibano, abrindo a Serra da Graciosa (concluída em 1873), e os que 

conseguiram fugir avançaram para o interior do estado (HELM, 1995). 

Com relação ao modo de organização social e espacial do sujeito 

caiçara, Adams (2000) explicita como se davam as formas de alocação, 

bastante diversas daquelas próprias do sistema de propriedade do 

modo de produção capitalista. A noção de posse era conferida ao 

sujeito que primeiro abriu a área para cultivo, e esta era delegada às 

gerações seguintes. Com isso, a terra não assumia exatamente valor 

de propriedade, mas de moradia, de produção, de sobrevivência e de 

laços de convívio. Além dessa peculiaridade, Adams (2000) menciona 

o mutirão, hoje em processo de extinção, prática que era bastante 
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corriqueira na comunidade, uma forma de camaradagem e de trabalho 

coletivo, pois se constituía na troca de serviços por ocasião da colheita, 

construção e reparo de habitações, momentos estes em que 

participavam homens, mulheres e crianças. Importante dizer que não 

raro o pagamento de trabalhos era feito na forma do fandango, festa 

típica dos sujeitos caiçaras. 

Contudo, a urbanização e investimentos imobiliários, visando o 

lucro e transformando os modos de produção, têm afetado 

profundamente as relações econômicas e de trabalho, razão pela qual 

o mutirão encontra-se em processo de extinção. Por conseguinte, os 

laços identitários da comunidade caiçara também são afetados. 

Este trabalho dedica-se a analisar discursividades sobre e do 

sujeito caiçara a partir do aporte teórico da Análise do Discurso de linha 

francesa. A problemática motivadora da pesquisa está relacionada aos 

efeitos das forças ideológicas, materializadas na língua, que delineiam 

sujeitos históricos, a partir de uma perpetuação da memória discursiva 

do que é dito sobre eles, no (des)encontro com sentidos sobre os 

saberes culturais e que vão, assim, produzindo identidades. Nesse 

sentido, as inquietações que movem a pesquisa questionam: quais são 

os modos de constituição discursiva da identidade do sujeito caiçara? 

Onde circulam esses discursos acerca da cultura de trabalho caiçara? 

Há regularidades linguísticas nos dizeres dos e sobre os sujeitos 

caiçaras? Quais são os efeitos de sentido provocados pelo 

funcionamento ideológico a partir do discurso sobre o sujeito caiçara? 

Para respondê-las, o corpus discursivo de análise é composto por 20 

(vinte) sequências discursivas de sujeitos caiçaras (entrevistados em 

ambiente escolar e em ambiente de trabalho) e de sujeitos não-caiçaras 

(professores e trabalhadores de entrepostos de pescados). A partir das 

análises, é possível compreender sentidos que constroem uma certa 

identidade ao sujeito caiçara. Pelo olhar do outro, materializado em 

discursos da indústria pesqueira e da escola servil ao modelo capitalista 
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de (re)produção, o caiçara é um sujeito que não é útil ao trabalho e ao 

estudo (é o sujeito “vadio” e “preguiçoso”). 

Pelo olhar dos sujeitos caiçaras, reservado o limite das 

contradições e atravessamentos do discurso do outro, o esforço dos 

pais no trabalho pesqueiro é digno de reconhecimento, cansativo, 

valioso para o sustento familiar. Embora os filhos não queiram, em 

grande parte, permanecer, no futuro, em empregos relacionados à 

pesca, o discurso traz efeitos de validação do esforço e trabalho na lida 

com o mar. Em tensão, esses discursos sobre e do vão tecendo 

sentidos para e sobre o caiçara. 
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INTRODUÇÃO 

Dialogar sobre políticas educacionais, direciona-nos a assimilar 

a organização social interseccionado pelas relações de poder, que 

estabelecem e direcionam os alicerces da educação na sociedade. A 

inserção da população negra neste espaço institucionalizado faz 

emergir reações e tensões ao combate à opressão, de modo evidenciar 

os estigmas configurados em racismo estrutural e institucional, que 

perpassam as relações humanas e retiram direitos sociais dessa 

população em diferentes espaços (ALMEIDA, 2019). 

A formação inicial configura-se como um espaço que coaduna 

com o romper de estereótipos e concepções pré-conceituais por meio 

da formação humana, que se constitui de saberes a partir de ações e 

vivencias (DA SILVA; DE ALMEIDA JUNIOR, 2020). Permitindo ao 

sujeito recriar e repensar seus modos operante de entender a 

sociedade e seus estigmas trazidos pelo racismo estrutural e 
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institucional a partir da práxis pedagógica e da ação dialética do 

cotidiano formativo. 

Entendendo a valoração de uma educação antirracista no 

processo de formação inicial, tendo como foco o trabalho pedagógico 

centrado na ação reflexiva em que os saberes tratados se evidenciam 

como sendo contra hegemônicos trazendo a pauta da carência e 

necessidade da valorização e fortalecimento da identidade negra neste 

espaço formativo, surge a seguinte questão problema: como a 

educação antirracista tem sido retratada no contexto da formação inicial 

por meio das produções científicas? Para responder tal inquietação, o 

presente estudo tem como objetivo apresentar o levantamento das 

produções científicas acerca do processo de formação inicial pautada 

em uma educação antirracista. Optou-se para atender a tal objetivo 

realizar uma pesquisa qualitativa, do tipo estado do conhecimento 

(ROMANOWSKI E ENS, 2006). 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Segundo Pimenta (2017), o fazer-se professor compreende 

visualizar os contextos sociais, políticos e as realidades da educação 

nas práxis pedagógicas. Entre as atribuições da formação inicial, para 

com o futuro professor, evidencia-se a constituição identitária. A partir 

do entendimento acerca da realidade social brasileira e caracterização 

do processo formativo, o movimento negro tem labutado em estudar, 

reestruturar e produzir saberes contra hegemônicos, de maneira 

sistematizada, para que haja o combate ao racismo e invisibilidade da 

identidade negra na educação, de modo a instituir uma educação 

antirracista. De acordo com Troyna e Carrington (1990) pauta-se uma 

educação com diferentes estratégias organizacionais, incluindo 

aspectos curriculares e pedagógicos com intuito de promover uma 

igualdade racial, de modo a eliminar formas de discriminação e 

opressão, nas esferas individuais e institucionais. 
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RESULTADOS 

Para a coleta de dados utilizou-se o Periódicos Capes, sendo 

definidos como descritores e operadores booleanos “Educação 

Antirracista” AND “Formação Inicial”. Como critério de inclusão artigos 

no idioma português, e como exclusão, trabalhos duplicados. Dos 24 

artigos, 19 foram excluídos, pelos critérios; 3 inicialmente foram 

descartados por não se encontrarem disponíveis na íntegra. Resultou-

se em 2 artigos que foram analisados de acordo com princípios de 

Richardson (2017). 

O levantamento do estado do conhecimento possibilitou 

compreender que a estratégia adotada para adequação e inserção da 

educação antirracista, se relaciona ao cumprimento da Lei 10.639/03 

(BRASIL, 2003) que reformulou a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (BRASIL, 1996) por meio do artigo 26-A. Estabelecendo 

como conteúdo obrigatório o ensino sobre história e cultura afro-

brasileira. 

De acordo com Dos Santos Lima et al. (2020), desenvolver 

atividades complementares que estimulem o debate e a vinculação das 

temáticas étnico raciais com a áreas da docência contribuem para uma 

educação antirracista, na qual os estudantes em processo formativo 

constituem sua identidade profissional de modo mais humanizado e 

social. 

Dos Santos et al. (2022) menciona a importância da 

representatividade negra, nos âmbitos curriculares e presença docente, 

para que os alunos tenham pertencimento durante a formação inicial, e 

desenvolvam práxis pedagógicas críticas relacionando à realidade 

social. 

Os estudos evidenciaram que instituir uma educação antirracista 

na formação inicial, demanda superar uma desigualdade social que se 

enraíza em diferentes componentes acadêmicos. No entanto, para uma 

educação multicultural preocupada com a diversidade necessita-se 
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superar estigmas estabelecidas e promover o pertencimento ao futuros 

docentes. 

Por fim, uma educação antirracista no processo formativo 

impulsiona mudanças curriculares nos cursos, para que se tenha uma 

formação mais igualitária, pautada na defesa a diversidade. 

Possibilitando às práxis pedagógicas retirar da invisibilidade o 

pertencimento da população negra que (re)existe, resiste e persiste. 
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INTRODUÇÃO 

Na década de 1940, no intuito de tornar as ferrovias paranaenses 

mais eficientes, uma vez que se encontravam aquém de suas 

capacidades (PETUBA, 2014), o governo brasileiro, através do Decreto-

lei nº 4.746 de 25 de setembro de 1942, institui a Rede de Viação 

Paraná Santa Catarina (RVPSC), cujo objetivo era formar seus 

trabalhadores por meio da instrução profissional. Nesse momento, que 

vai do ano de 1937 a 1946, estabeleceu-se no país o Estado Novo, 

dirigido por Getúlio Vargas. É nesse ínterim que ocorre, ao menos no 

Paraná, a instauração de escolas profissionais ferroviais, as quais se 

relacionavam a uma necessidade econômica local, desencadeada pelo 

processo de industrialização e urbanização da época. 

Em função do baixo número de trabalhos que se encontram 

publicados no país acerca dessa temática é que se vislumbra a 

importância da presente pesquisa, uma vez que a discussão a respeito 

dessas escolas e seus projetos educacionais a tornam visíveis, 

contribuindo, desta forma, com a história da sociedade e da educação 

paranaense. Assim, o problema que se atribui a esta pesquisa é: que 

relações políticas e econômicas se achavam entre o projeto 

educacional ferroviário, empreendido pela RVPSC, e o plano de 
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modernização, de urbanização e de industrialização realizado pelo 

Estado Novo? 

O presente trabalho tem como principal objetivo estudar as 

instituições de educação profissional ferro criação da RVPSC no estado 

Paraná, analisando os fatores que as fizeram emergir e as relações que 

havia entre elas e o projeto de industrialização e de urbanização do 

período. Para tanto, apoiado em pesquisa documental, em especial da 

legislação do período e atas de reuniões, intenta-se investigar três 

escolas ferroviárias, situadas em municípios diferentes, uma em 

Curitiba/PR, outra em Ponta Grossa/PR e a última em Mafra/SC. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Em razão da grande dificuldade em alocar no país uma mão de 

obra qualificada, vinda em particular da Europa, por ocasião da segunda 

guerra mundial, o Estado brasileiro se viu forçado a formar e preparar 

seus trabalhadores, como discute Romanelli (2014). Convém assinalar 

que é nesse contexto entre guerras e de instauração do Estado Novo, 

que ocorre um importante reforma do ensino, a Reforma Capanema, 

que culminou na promulgação das leis orgânicas, responsáveis por 

estruturar o ensino profissional, cujo estabelecimento se revelou, 

segundo Romanelli (2014), uma preocupação do governo de engajar as 

indústrias na qualificação de seu pessoal. 

O surgimento das instituições de educação profissional 

ferroviária é derivado das relações que se intricavam no âmbito do 

Estado, aqui compreendido na esteira das contribuições de Poulantzas 

(2015). Daí, então, é possível pensar que, embora sob um governo 

autoritário, como se mostrou o regime do Estado Novo, as políticas por 

ele empreendidas não deixavam de atuar desde um campo, certamente 

muito disputado, todavia arraigado em sua ossatura, marcado pelas 

relações de produção capitalista. Assim, conforme é possível observar 

em Orso (2013), a história da educação não existe num sentido estrito, 

como se ela fosse algo à parte do restante da história geral, é preciso 
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entendê-la no interior de um contexto, assinalado por questões 

econômicas, políticas e sociais. 

RESULTADOS 

Aponta-se, ao final desta pesquisa, que a formação destinada 

aos trabalhadores da estrada de ferro, a qual era empreendida como 

parte integral do projeto político de industrialização do país, guardava 

não só uma preocupação econômica, mas também relacionada às 

condutas dos trabalhadores, pois se requeria um trabalhador que 

cultuasse as ideias nacionalistas, propagados pelo Estado Novo. 
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INTRODUÇÃO 

A educação popular permanece contemporânea devido aos 

mesmos agentes que lhe deram integração teórica e limite epistêmico. 

Para eles, a educação popular continua na pauta das reivindicações 

dos direitos humanos e reconhecimento da cidadania. Entre estes, 

encontram-se os que imputam à arte da educação popular uma força 

oposta, que faça aversão às abordagens de acordo com as tradições 

conservadoras e promova um processo de libertação. 

A partir dessa breve contextualização, o estudo apresenta o 

seguinte problema: qual a relação entre a arte da Educação Popular e 

o processo de libertação no pensamento do teólogo José Comblin e do 

educador Paulo Freire? Para tal, optou-se por fazer uma leitura de suas 

obras, que além de referenciais teóricos fundamentais, são um meio 

para explicitar essa relação. Além disso, foi feita uma leitura paralela da 

biografia de ambos, a qual é marcada pela luta em prol de questões que 

implicam a “libertação” e que têm na educação popular uma de suas 

principais ferramentas.  

A concepção de liberdade é a matriz que dá sentido a uma 
educação que não pode ser efetiva e eficaz senão na 
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medida em que os educandos nela tomem parte de 
maneira livre e crítica [...]. Todo aprendizado deve estar 
intimamente associado à tomada de consciência de uma 
situação real vivida pelo aluno (FREIRE, 2001, p.49). 

O objetivo geral desta pesquisa foi o de identificar a relação entre 

o processo de libertação e a Educação Popular no pensamento de 

Comblin e Freire. Para tanto, procurou-se uma aproximação entre a 

Educação Popular e o eixo fundamental do pensamento do teólogo e 

do educador: a vocação para liberdade enquanto temática pensada a 

partir da perspectiva antropológica e social da libertação do ser 

humano, como vocação própria de cada indivíduo, bem como da 

implicação dessa liberdade que compreende a responsabilidade para 

com o outro, como dimensão essencial para o engajamento na luta pela 

mudança da sociedade. Assim, o estudo centrou-se na busca por 

argumentos com os quais seja possível apresentar outra dimensão de 

educação, diferenciada daquela que deu origem às práticas 

pedagógicas tradicionais, sob o formato da educação bancária, 

criticada por Paulo Freire, delimitando um conjunto de elementos 

mediadores à reflexão sobre a educação popular como processo de 

libertação. 

A educação libertadora não pode ser a que busca libertar 
os educandos de quadros negros para oferecer-lhes 
projetores. Pelo contrário, é a que se propõe como prática 
social, a contribuir para a libertação das classes 
dominadas. Por isto mesmo é uma educação política 
(FREIRE, 1981, p110). 

Na presente pesquisa, usou-se o modelo teórico-metodológico 

que vai do concreto inicial à abstração, e deste ao concreto permeado 

de conceitos. Em relação à técnica empregada para a coleta de dados 

e análise bibliográfica, temos: a) uma técnica de documentação 

indireta, na qual se explicita uma revisão literária das obras de 

Comblin e Freire e dos autores que dialogam com os mesmos, visando 

às suas limitações, definições, fundamentações e postulados; b) um 

levantamento bibliográfico-histórico sobre a educação popular, a fim de 

constituir a contextualização do objeto de pesquisa. Isso transcorreu 
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após a elaboração do referencial teórico e do contexto 

epistemológico, os quais foram compilados por meio de bibliografias 

disponíveis em livros, artigos em revistas especializadas, trabalhos 

científicos e sites afins. 

A condução de uma investigação prevê a estruturação de uma 

fundamentação teórica que servirá de base para a realização da análise 

dos dados coletados. Considerando a pergunta da pesquisa e os 

objetivos estabelecidos para este estudo observa-se que tratar a 

educação popular como um processo de libertação na perspectiva 

teórica de Comblin e Freire implica em se reportar ao estudo de suas 

obras e daqueles com os quais eles dialogam. 

Enfim, como resultado o estudo mostrou que a relação da 

Educação Popular e a libertação no pensamento de Comblin e Freire 

pode ser considerada uma relação de afinidade entre visão e método. 

O processo da educação popular visa proporcionar a conscientização, 

a autonomia e a libertação do sujeito enquanto a prática pastoral de 

libertação busca o mesmo objetivo, porém tem a fé como instigadora 

para o desenvolvimento de ações que se dão no campo da Educação 

Popular. 

Ser cristão não significa necessariamente ser reacionário, 
como ser revolucionário não implica ser ‘demoníaco’. Ser 
revolucionário significa estar contra a opressão, contra a 
exploração, em favor da libertação das classes oprimidas, 
em termos concretos e não em termos idealistas 
(FREIRE, 1981, p. 91). 

REFERÊNCIAS 

COMBLIN, José. A força da palavra: “No princípio havia a palavra”. 
Petrópolis: Vozes, 1986. 

COMBLIN, José. A Ideologia da Segurança Nacional: O poder 
militar na América Latina. Rio de Janeiro, 1978. 

COMBLIN, José. A liberdade Cristã. São Paulo: Paulus, 2009. 
COMBLIN, José. A Profecia na Igreja. São Paulo: Paulus, 2008a, p. 287. 

COMBLIN, José. A vida: Em busca da liberdade. São Paulo: Paulus, 
2007a.  



 

 

 

57 

COMBLIN, José. Antropologia Cristã: Série III: A libertação na 

história. Petrópolis: Vozes, 1985. 

COMBLIN, José. Cristãos rumo ao século XXI: nova caminhada de 

libertação. São Paulo: Paulus, 1996. 

COMBLIN, José. Curso Básico para Animadores de Comunidades 
de Base. 6ª. Edição. São Paulus, 2008b, p. 153. 

COMBLIN, José. Educação e fé: os princípios da educação cristã. São 

Paulo: Herder, 1962. 

COMBLIN, José. El Proyecto Aparecida apud Renacer de una 
Esperanza (livro digital). Fundación Ameríndia, 2007, ISBN: 978-958-
8215-24-2 

COMBLIN, José. Jesus de Nazaré. São Paulo: Paulus, 2010a, p.116. 
COMBLIN, José. Nação e Nacionalismo. Duas cidades, 1965, p. 225 

COMBLIN, José. O Espírito Santo e a Libertação: Série II: O Deus 
que liberta se povo. Petrópolis: Vozes, 1987. 

COMBLIN, José. O Espírito Santo e sua Missão: Breve curso de 
Teologia. São Paulo: Ed. Paulinas, 1983. 

COMBLIN, José. O Neoliberalismo: Ideologia dominante na virada do 
século: Série III: Desafios da Cultura. Petrópolis: Vozes, 2001. 

COMBLIN, José. O que é Verdade? (Coleção Questões Fundamentais 

da Fé) São Paulo: Paulus, 2007b, p. 79. 

COMBLIN, José. Os desafios da cidade no século XXI (Coleção 

temas da atualidade).2ª. edição. São Paulo: Paulus, 2003, p.51. 

COMBLIN, José. O povo de Deus. 2º. ed. São Paulo: Paulus, 2002. p. 

17-21. 

COMBLIN, José. Padre Cícero de Juazeiro. (Coleção Biografia). São 

Paulo: Paulus, 2011a, p.47. 

COMBLIN, José. Padre Ibiapina. (Coleção Biografia). São Paulo: 

Paulus, 2011b, p.63. 

COMBLIN, José. Perplexidades de quem Educa: a educação cristã 

forma para liberdade? Vida Pastoral, janeiro-fevereiro de 1998a, p. 7 -12. 

COMBLIN, José. Quais os desafios dos temas teológicos atuais? 
(Coleção Questões Fundamentais da Fé). São Paulo: Paulus, 2007c, p.79. 



 

 

 

58 

COMBLIN, José. Teologia da enxada: Uma experiência da igreja no 

Nordeste. Petrópolis: Vozes, 1977. 

COMBLIN, José. Viver na Esperança. São Paulo: Paulus, 2010b, p.111. 

COMBLIN, José. Vocação para a Liberdade. São Paulo: Paulus, 1998b, 
p.319. 

COMBY, Jean. Para ler a História da Igreja: do século VX ao século 
XX. Tradução: Maria Stela Gonçalves. São Paulo: Loyola, 2001, p.242 

FREIRE, Paulo & NOGUEIRA, Adriano. Teoria e Prática em Educação 
Popular. 8ª. Edição. Petrópolis: Vozes, p.69 

FREIRE, Paulo. Ação cultural para a liberdade. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1981, p.149. 

FREIRE, Paulo. Conscientização: Teoria e Prática da Libertação: Uma 
introdução ao Pensamento de Paulo Freire. São Paulo: Centauro, 2001, p. 
116. 

FREIRE, Paulo. Educação como prática da Liberdade. São Paulo: 

Paz e Terra, 2007b, p. 150. 

FREIRE, Paulo. Educar para transformar: Almanaque histórico. São 

Paulo: Mercado Cultural, 2005a, p.32 

FREIRE, Paulo. Educar para transformar: Guia do Professor. São 
Paulo: Instituto Paulo Freire, Petrobrás, 2005b, p.28. 

  



 

 

 

59 

A EDUCAÇÃO RELIGIOSA NO BRASIL UM NOVO OLHAR A PARTIR DA 
ADIN 4439 

Religious education en Brazil: a new look form the ADIN 4439. 

 
Elza Fagundes da Silva1  

Alboni Marisa Dudeque Pianovski Vieira2 
Adriana Thomé3  

Eraldo Oliveira Rebelo4 
 

Palavras-chave: Ensino religioso. Constituição Federal. Escolas 

Públicas. Rede Estadual de Ensino. 

Keywords: Religious education. Federal Constitution. Public 

schools. State  Education Network. 

INTRODUÇÃO 

Um acordo firmado por entre o Governo do Brasil e a Santa Sé 

relativo ao Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil (BRASIL, 2009), 

dispôs que o ensino religioso constitui disciplina de matrícula facultativa 

das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à 

diversidade cultural religiosa em conformidade com a Constituição e 

outras leis vigentes. 

Em razão desse acordo, em 2017 foi impetrada no Supremo 

Tribunal Federal – STF a Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADIN 

4439, que trata do Ensino Religioso nas escolas públicas em que 

apresenta que o conteúdo confessional embora com matrícula 

facultativa, fere a laicidade do Estado e a liberdade religiosa, bem como 

a igualdade de acesso e tratamento a todas as confissões religiosas, 

em conformidade com art. 210, §1°, da constitucionalidade do artigo 33, 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação. O STF, por maioria, julgou 

improcedente a ADIN. 
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O problema da pesquisa seria como adequar esta disciplina com 

base no entendimento do STF, visto que questões religiosas afetas ao 

ensino são complexas e diversas e as escolas não podem impedir a 

livre manifestação e expressão da crença de cada aluno. 

Assim, o Conselho Estadual de Educação do Paraná (CEE/PR), 

como órgão normativo de legislação necessita rever as normas 

exaradas em 2006, qual seja, Deliberação n.º 01/06-CEE/PR, 

considerando que o Ensino Religioso proposto nesse documento 

destacou o pleno desenvolvimento da pessoa e o preparo para a 

cidadania, favorecendo a formação de atitudes e valores, fortalecimento 

dos vínculos de família, dos laços de solidariedade e de tolerância em 

que se assenta a vida social. 

Nesse cenário, esta pesquisa de cunho bibliográfico e 

documental, com apoio dos estudos de Cunha (2013), pretende apontar 

os conceitos de laicidade e as alterações no Ensino Religioso 

considerando o novo paradigma a ser adotado pelas instituições, 

substituindo no programa curricular das escolas públicas a 

possibilidade do ensino confessional e sobre a defesa da laicidade do 

Estado que tem como fim a garantir à liberdade religiosa de todos os 

estudantes, considerando que o Estado não se associa e nem pode se 

sobrepor a nenhuma religião. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A laicidade é um princípio da construção da democracia, contudo 

os ministros do STF entenderam que a modalidade de ensino religioso 

a ser ministrada nas escolas públicas não seja apenas aquela de 

caráter não- confessional, sendo permitido ainda os modelos 

confessional e interconfessional. 

Cunha (2013, p.7) considera que o Estado laico deve ser 

imparcial diante das disputas do campo religioso, privando-se de nele 

interferir, seja por apoio ou bloqueio a alguma confissão religiosa. Em 
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contrapartida, o poder estatal não é empregado pelas instituições 

religiosas para o exercício de suas atividades. 

A laicidade diz respeito não apenas ao direito de professar ou não 

uma religião e ao dever de neutralidade do Estado em matéria religiosa, 

mas também à garantia de igual direito de representação pelas 

comunidades religiosas nos espaços públicos do Estado (DINIZ et al., 

2010, p.29). 

Por essa razão pensar no Ensino Religioso como uma maneira 

de compreender o papel da família, comunidade, dos valores e ética, 

do respeito à diversidade de várias culturas de uma sociedade e 

principalmente no respeito à liberdade de expressão e pensamento 

envolve princípios e conceitos além da religião. 

De acordo com Domingos (2009, p. 52), “a liberdade de religião 

é um dos elementos da consciência individual, princípio fundamental 

dos direitos do Homem e como tal deve ser considerada”. Nesse 

contexto, estudantes pertencentes à determinada religião, bem como 

aqueles que optam por não possuir vínculo com qualquer uma delas 

devem ter seus direitos respeitados e de igual forma considerados 

enquanto seres em formação contínua. 

RESULTADOS 

A análise demonstrou que as escolas públicas têm um desafio a 

ser enfrentado no sentido de adequar a disciplina do ensino religioso 

com base no entendimento do STF de que pode ser confessional, sem, 

contudo, ofender a liberdade de crença dos estudantes e o acesso ao 

tratamento de todas as confissões religiosas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O STF, em 2017, decidiu que o Ensino Religioso pode promover 

crença específica. A oferta é obrigatória para a escola e facultativa para 

o estudante. O tribunal entendeu que a pluralidade de crenças e a 
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tolerância - que é princípio da Constituição Federal - pode ter conteúdo 

confessional em matérias não obrigatórias nas escolas. 

Dessa forma, faz-se necessário rever as normas pelos Conselhos 

Estaduais de Educação para a disciplina do ensino religioso nas escolas 

públicas. 
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INTRODUÇÃO 

O presente estudo tem por objetivo apresentar indicações 

teóricas, sistematizadas por meio de revisão bibliográfica, capazes de 

identificar a educação de jovens e adultos (EJA) como laboratório da 

decolonialidade, sobretudo da colonialidade do saber, a partir do 

processo de letramento digital de seus sujeitos. Trata-se de uma 

aproximação teórica entre os estudos dedicados a compreender o papel 

do letramento digital no empoderamento de grupos sociais 

subalternizados e estudos situados na interface entre a EJA e a 

perspectiva decolonial latino-americana. Levando em consideração o 

histórico de abandono da EJA pelas políticas educacionais, este estudo 

posiciona-se em favor do reconhecimento do seu potencial 

emancipador. Do mesmo modo, ressalta-se o potencial insurgente de 

seus sujeitos, em um movimento coletivo marcado pela diversidade 

cultural resistente. Este posicionamento é capaz de apresentar 

caminhos para que a educação contribua com o processo de 

empoderamento, na acepção freiriana (FREIRE & SHOR, 1986), de 

grupos sociais subalternizados e com a identificação de brechas para a 

subversão da colonialidade do saber, apresentada como elemento 
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central da pedagogia decolonial. 

REFERENCIAIS TEÓRICOS 

Os sujeitos da EJA são, desde as primeiras experiências de 

formação de pessoas adultas, identificados em uma posição deficitária, 

de inferioridade e subalternidade, para os quais é negado o direito a 

uma vida justa. A EJA, compreendida como laboratório da 

decolonialidade, pode ser potencialmente transgressora, 

potencialmente capaz de confrontar o processo de invasão cultural e 

reificação do oprimido. A tomada de consciência por meio da relação 

dialógica desdobra-se na ação transformadora da realidade e exige do 

educador uma postura política insurgente (DI PIERRO, 2005; ARROYO, 

2017). 

O conceito de letramento digital está, deste modo, relacionado às 

práticas sociais digitais que se dão no ciberespaço. Na visão de Buzato 

(2008), o letramento digital refere-se à habilidade de se inserir em 

práticas sociais nas quais a escrita, mediada pelas tecnologias digitais, 

tem um papel significativo e a competência de construir sentido, 

capacidade para localizar, filtrar e avaliar criticamente informação 

eletrônica. Seu sentido adquire potencial subversivo das relações de 

poder e das formas de opressão que se nutrem e se perpetuam por meio 

da homogeneização, da padronização, da imposição de necessidades 

de alguns a todos e do fechamento dos significados das tecnologias 

digitais em função de tais necessidades. 

A defesa do seu potencial transgressor tem forte aderência à 

cosmovisão freiriana (FREIRE, 2002), centrada no diálogo, na 

autonomia e na educação como prática de liberdade. Do mesmo modo, 

alinha-se também com a crítica ao grafocentrismo digital e qualquer 

concepção de tecnologia aparelhada pelo discurso da neutralidade. 

Neste sentido, é capital reconhecer, além do seu caráter político, a 

necessidade de direcionar as práticas sociais desenvolvidas em suporte 
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digital, reconhecendo o papel do letramento digital para o 

empoderamento e transgressão das estruturas de poder vigentes. 

Delineia-se, deste modo, o diálogo entre estas perspectivas 

críticas sobre o letramento digital e a EJA e o giro epistêmico proposto 

pelo pensamento decolonial. O termo decolonialidade deriva de uma 

perspectiva teórica que os autores do grupo Modernidade/Colonialidade 

expressam, fazendo referência às possibilidades de um pensamento 

crítico a partir dos subalternizados pela modernidade capitalista e, na 

esteira dessa perspectiva, a tentativa de construção de um projeto teórico 

voltado para o pensamento crítico transdisciplinar, caracterizando-se 

também como força política para se contrapor às tendência acadêmicas 

dominantes de perspectiva eurocêntrica de construção do 

conhecimento histórico e social (WALSH, 2019; OLIVEIRA, 2018). Há, 

portanto, a necessidade de se colocar em primeiro plano os saberes 

subalternizados por esta estrutura perversa. 

RESULTADOS PARCIAIS 

Ao aproximar os estudos dedicados à compreensão do papel do 

letramento digital no empoderamento de grupos sociais subalternizados 

e estudos situados na interface entre a EJA e a perspectiva decolonial 

latino-americana, o estudo tem por objetivo apresentar indicações 

teóricas, sistematizados por meio de revisão bibliográfica, capazes de 

identificar o potencial do letramento digital para a transgressão da 

colonialidade do saber, propondo transformar a EJA em um laboratório 

da decolonialidade. 

A elaboração teórica aqui a apresentada carece de mais 

elementos. Espera-se que, ao longo do desenvolvimento da pesquisa, 

seja possível verificar empiricamente os modos como o letramento 

digital pode mobilizar processos de enfrentamento da colonialidade do 

saber na EJA. 
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INTRODUÇÃO 

Em nossa atualidade, defender a função social da escola 

enquanto uma instituição que tem por finalidade transmitir conteúdos, é 

correr o risco de parecer retrógrado, ultrapassado, desatualizado, 

obsoleto. Isto porque, no campo educacional, o termo conteudista já foi 

bem gasto na vasta literatura acadêmica. De outro lado, os discursos 

correntes sobre as novas Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TIC’s) e inovadoras metodologias de ensino, ganham cada vez mais 

espaço como caminhos possíveis para solucionar problemas 

relacionados ao processo de ensino- aprendizagem, mais 

especificamente, a dificuldade que a escola tem em ensinar as crianças. 

Essas ferramentas que contribuem para o processo educativo, a 

depender de como são utilizadas, embora assumam um discurso 

inovador (com um viés, muitas vezes, mercadológico) já foram tema de 

proposição no início do século XX e, de inovador, já foi em sua época. 

Neste trabalho, não pretendemos esgotar a discussão, mas alimentar o 

debate a partir do seguinte problema: qual é a função da escola em 

nossa sociedade? Como objetivo para atender essa questão, nos 
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colocamos a debater o papel social da escola retomando seu valor 

clássico. Do ponto de vistametodológico, este trabalho consiste em 

uma revisão bibliográfica que visa discutir o papel da escola na 

formação do sujeito. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Nesse aspecto, cabe, brevemente, ressaltar os ensinamentos de 

Saviani (1991,p. 13), segundo o qual “[...] o clássico não se confunde 

com o tradicional e também não se opõe, necessariamente, ao moderno 

e muito menos ao atual. O clássico é aquilo que se firmou como 

fundamental, como essencial”. A Escola deve ser entendida como uma 

instituição responsável pela transmissão do conhecimento 

historicamente acumulado, isto é, do conteúdo que deve compor “[...] o 

currículo da escola elementar”. Sua função, portanto, consiste na 

socialização do saber sistematizado pela humanidade ao longo dos 

tempos, a partir do qual se busca instrumentalizar os sujeitos com o 

saber essencial para que ele atue na vida em sociedade.  

RESULTADOS 

Assim concebido, o trabalho educativo consiste no “[...] ato de 

produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a 

humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto 

dos homens” (SAVIANI, 1991, p. 13). Para tanto, a escola deve se voltar 

para dois aspectos; o primeiro, percebido como principal, consistente na 

“[...] identificação dos elementos culturais que precisam ser 

assimilados” (SAVIANI, 1991, p. 13) pelo individuo; e o segundo, tido 

como acessório, relacionado com a seleção “[...] das formas adequadas 

de desenvolvimento do trabalho pedagógico” (SAVIANI, 1991, p. 13). 

Em sua obra, Saviani (1991) defende que o ponto de partida da 

liberdade que a educação proporciona aos sujeitos experimenta uma 

etapa de automatismo próprio da apropriação dos conhecimentos mais 

elementares, cuja instituição escolar é responsável por transmitir. 
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Ora, esse fenômeno está presente também no processo 
de aprendizagem através do qual se dá a assimilação do 
saber sistematizado, como o ilustra, de modo eloquente, 
o exemplo da alfabetização. Também aqui é necessário 
dominar os mecanismos próprios da linguagem escrita. 
Também aqui é preciso fixar certos automatismos, 
incorporá-los, isto é, torná-los parte de nosso corpo, de 
nosso organismo, integrá-los em nosso próprio ser. 
Dominadas as formas básicas, a leitura e a escrita podem 
fluir com segurança e desenvoltura. À medida que se vai 
libertando dos aspectos mecânicos, o alfabetizando pode, 
progressivamente, ir concentrando cada vez mais sua 
atenção no conteúdo, isto é, no significado daquilo que é 
lido ou escrito. (SAVIANI, 1984, p. 18). 

Acreditamos, no entanto, que esse processo de transferência de 

saberes não é realizado de forma meramente automática, mas que 

é necessário, durante o percurso, a valorização das experiências dos 

sujeitos. Experiências estas que são vivenciadas dentro e fora do 

contexto escolar, mas que são formativas ao indivíduo. Nesse aspecto, 

enquanto base teórico-metodológica para a produção do conhecimento 

histórico, nos reportamos à categoria da experiência, desenvolvida por 

Thompson (1981, p. 15) segundo o qual a experiência se traduz na “[...] 

resposta mental e emocional, seja de um indivíduo ou de um grupo 

social, a muitos acontecimentos inter-relacionados ou a muitas 

repetições do mesmo tipo de acontecimento” (THOMPSON, 1981, p. 

15). 
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INTRODUÇÃO 

As políticas públicas voltadas ao acesso à educação superior 

ampliaram durante as primeiras décadas do século XXI a participação 

de parcelas da sociedade antes excluídas das universidades. No 

entanto, a evasão tem se constituído em um problema recorrente nas 

instituições públicas e privadas e requer uma atenção por parte das 

instituições, o que motivou o interesse deste estudo e a definição do 

problema: Como as instituições de educação superior podem contribuir 

para a permanência dos estudantes? A partir do problema foi definido 

como objetivo: Investigar como as Instituições de educação superior 

podem contribuir para a permanência dos estudantes. Com abordagem 

qualitativa, este estudo foi realizado mediante pesquisa bibliográfica. 

Quando falamos em políticas públicas, ocorreram muitos 

avanços no quesito acesso, principalmente após a publicação da Lei 

12.711/2012, que dispõe sobre o reserva de vagas no ingresso nas 

universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de 

nível médio. Além disso, podemos citar programas como o Sistema de 

Seleção Unificado (Sisu), Programa Universidade Para Todos (Prouni) 

e o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies). Mas além de discutirmos 

acesso nas instituições é fundamental ampliarmos esses debates sobre 

                                                             
1Graduada em Matemática, Mestranda em Educação na Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná.  
2Professora Titular do Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná. 



 

 

 

71 

permanência, inclusão, participação democrática, entre tantos aspectos 

fundamentais na escola. Em 2010, o governo federal lançou o Programa 

Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes), um plano nacional para que 

universidades e institutos federais pudessem receber verbas federais 

para desenvolver programas institucionais de permanência. 

Tão importante quanto possibilitar o acesso às instituições de 

ensino é proporcionar que esses estudantes ali permaneçam. Porém os 

dados mais recentes (divulgados em 2020) do Censo de Educação 

Superior (Censup) entre 2010 e 2019, mostram que aproximadamente 

40% dos alunos que entraram na faculdade concluíram a graduação. 

Ou seja: a maior parte desistiu no meio do caminho (TENENTE e 

SANTOS, 2021). 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Atualmente, há discussões que relacionam engajamento 

acadêmico aos processos de ensino-aprendizagem e aos aspectos 

institucionais nas instituições de ensino superior. Segundo Martins e 

Ribeiro (2017), há fundamental importância em considerar o 

engajamento como variável imprescindível para a avaliação da 

qualidade da educação superior. No entendimento de (VITÓRIA et al., 

2018) o engajamento acadêmico é definido como um processo que 

envolve vários aspectos (afetivos, cognitivos e comportamentais) que, 

quando mobilizados, assentem o envolvimento efetivo dos estudantes 

com o meio e com as atividades acadêmicas. Zepke et al. (2011) trazem 

que o engajamento acadêmico significa a persistência, a intensidade 

das medidas tomadas, o empenho, bem como a gestão do tempo dos 

estudantes em seus processos de aprendizagem. Acrescentam Leach 

e Zepke (2011), que o engajamento dos estudantes na aprendizagem é 

um processo complexo influenciado por vários fatores, dentre eles, a 

maneira de agir dos professores e das instituições de ensino superior 

para formar e avaliar seus esforços no que diz respeito ao envolvimento 

dos estudantes nos processos de ensino-aprendizagem. 
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No IFPR, a preocupação quanto à permanência dos estudantes 

é um dos norteadores da ação institucional. O PDI (2019-2023), 

apresenta como um dos objetivos estratégicos, 

[...] criar mecanismos efetivos de redução da evasão, em 
todos os níveis e modalidades de ensino, pelo 
aprimoramento dos processos de acompanhamento 
pedagógico e social dos estudantes, de modo a assegurar 
condições de permanência e êxito estudantil e o aumento 
da eficiência da instituição (PDI-IFPR, 2018, p.30). 

Em 2019, o Observatório da Convivência foi implementado com 

o objetivo de “promover e sugerir ações que assegurem que os 

ambientes escolares sejam acolhedores, seguros, confiáveis, justos e 

saudáveis”. As ações são permanentes e buscam envolver toda a 

comunidade escolar da instituição: estudantes, docentes, técnicas(os), 

pais e responsáveis. Além disso, o observatório visa propor estratégias 

para reconhecer, compreender e melhorar a convivência entre 

estudantes e profissionais da educação (IFPR, 2019). 

Para compreender o clima escolar, foi aplicado um questionário 

estruturado em seis dimensões: dados sociodemográficos, clima 

escolar; ensino-aprendizagem; respeito à diversidade; saúde mental e 

emocional; suporte social. 

Os resultados obtidos evidenciam a importância do Observatório 

no IFPR, pois conhecer todos esses aspectos é fundamental para que 

a realidade dos estudantes possa ser compreendida e a partir disso, 

possam ser propostas melhorias em todas as dimensões avaliadas. 
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INTRODUÇÃO 

A partir da experiência do Estágio Supervisionado II – Anos 

iniciais do Ensino Fundamental, especificamente com o terceiro ano de 

uma escola privada, surgiu o interesse sobre a falta de metodologias 

ativas durante essa etapa e como essa carência prejudica o 

desenvolvimento da aprendizagem, visto que esse recurso é associado 

muitas vezes apenas a educação infantil. Dessa forma, o lúdico é 

restringido ao considerar que essa faixa etária já estaria preparada para 

um ensino com ênfase na transmissão de conteúdo do professor para 

o aluno. 

Contudo, a participação efetiva do estudante é necessária 

independente de sua idade, sendo um instrumento importante para a 

aprendizagem significativa. Após refletir sobre esse problema, a 

metodologia utilizada para construção da proposta configura-se como 

qualitativa, na dimensão pesquisa-ação. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Durante o estágio foram realizadas diversas aulas, em sua maioria 

com o apoio do livro didático, que ainda é o recurso predominante no 

fundamental, pois contempla a maioria dos conteúdos impostos no 

currículo, facilitando o trabalho do professor, porém ao utilizar somente 

esse instrumento o ensino se torna falho, visto que não há a participação 



 

 

 

75 

do aluno na construção do conhecimento, apenas o conteúdo 

terminado. 

Também, é importante enfatizar que mesmo com a transição 

para o fundamental, esses alunos ainda são crianças que necessitam 

explorar, brincar e interagir com autonomia para que possam se 

desenvolver integralmente e não apenas serem ouvintes na transmissão 

de temáticas. Nesse sentido, as metodologias ativas irão estimular os 

conhecimentos já existentes dos alunos, auxiliar na progressão de 

diferentes habilidades operatórias, proporcionando momentos de 

socialização, autonomia para enfrentar desafios, entre outras reações 

afetivas, cognitivas e linguísticas. 

Para que essa realidade seja incorporada nos anos iniciais do 

fundamental é indispensável o processo de formação continuada do 

professor, para que possa estar integrado das possibilidades de ensino, 

podendo assim organizar o trabalho pedagógico de maneira mais 

eficiente, aprimorando esse desenvolvimento. Nessa perspectiva, 

Oliveira (2019, p.12) afirma que: 

Em se tratando das metodologias ativas, a identidade 
profissional também se mostra presente e importante, 
pois, para contribuir dentro desse processo de 
aprendizagem o professor necessita conhecer, estudar, 
vivenciar e ter propriedade do funcionamento das 
mesmas, para que possa atingir os objetivos esperados e 
desafiar a construção da aprendizagem dos educandos. 

Diante disso, nota-se a importância do papel do professor em 

reduzir a falta de metodologias ativas nos anos iniciais do fundamental, 

visto que é ele que conhece os alunos, identificando suas necessidades 

e interesses, e ao utilizar essa metodologia como estratégia durante seu 

trabalho pode facilitar a aprendizagem, ao escutar, conceder autonomia 

e relacionar a realidade dos estudantes com os demais conhecimentos. 

Portanto, quando ocorreu a regência do estágio pude realizar 

experimento prático, trabalho em grupo a partir do jogo e socialização 

entre os alunos, estabelecendo características dessa proposta 

metodológica. 
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RESULTADOS 

A partir das reflexões realizadas, esse trabalho mostra resultados 

qualitativos, pois se baseia na observação contínua durante o estágio 

obrigatório realizado com as crianças do terceiro ano do fundamental e 

através de pesquisas da área e comparações acerca de minhas 

experiências profissionais. 

Com base na experiência do estágio pude perceber que a maioria 

dos alunos não estão acostumados a vivenciar experiências fora da 

sala de aula. Essa observação aconteceu a partir da reação de euforia 

dos mesmos e situação atípica em suas rotinas quando para a minha 

regência fomos para um espaço diferenciado, chamado Eureka. Lá, 

realizei um experimento de construção um filtro de água em conjunto 

com as crianças, envolvendo trabalho em grupo e utilização de materiais 

não estruturados, como pedras, areia, carvão. Em outro momento 

fizemos a montagem de quebra-cabeças a partir de imagens da temática, 

funcionando como jogos educativos. Com a utilização desses recursos, 

foi possível notar a atração pelo conhecimento, desejo de fala e 

curiosidade, ações fundamentais para uma aprendizagem significativa. 

Além disso, é notável a importância do trabalho do professor em 

estabelecer práticas diferenciadas e lúdicas como ferramenta de auxílio 

do ensino, apesar de ser um exercício mais trabalhoso, os resultados 

suprem as dificuldades, visto que são crianças que necessitam de 

autonomia, participação e brincadeiras, não apenas na educação 

infantil. Portanto, com as aplicações das metodologias ativas, ocorre a 

multidisciplinaridade e o favorecimento da aprendizagem. 
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INTRODUÇÃO 

A Fenomenologia Hermenêutica surge com Heidegger pela 

conexão de dois métodos: a fenomenologia na concepção de Edmund 

Husserl e a Hermenêutica na concepção de Paul Ricouer. Ambas 

buscam ir além do que aparece à primeira vista, ao que é dito 

claramente; objetivam alcançar a realidade na sua forma mais pura 

possível. A partir do estudo realizado pela autora sobre este método 

filosófico de pesquisa é que o presente trabalho se materializa com o 

objetivo de aproximar o pensamento pedagógico-filosófico de Paulo 

Freire, presente em sua obra Educação como prática da liberdade 

(1980), e a Fenomenologia Hermenêutica de Martin Heidegger. 

Metodologicamente este trabalho se apoia em profundas e extensas 

leituras bibliográficas das obras do educador brasileiro, realizadas 

durante o período de mestrado, e recentemente as leituras sobre o 

método. 

A FENOMENOLOGIA HERMENÊUTICA PRESENTE NO 
PENSAMENTO DE PAULO FREIRE 

Martin Heidegger, filósofo alemão, tomou a questão do SER 

como a mais fundamental, assumiu a tarefa de questionar sobre o seu 
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sentido, e problematizou temas como existência, historicidade, 

temporalidade, realidade e verdade. Fez à aproximação entre a 

fenomenologia hermenêutica e a ontologia heideggeriana 

(HEIDEGGER, 1999). 

Sendo a fenomenologia um método que busca a Eidética do 

fenômeno, ou seja, a essência; e a hermenêutica um método de 

interpretação que contextualiza e busca o significado dos símbolos, em 

especial a linguagem, demonstramos ao longo deste artigo um diálogo 

possível com o intuito de colocar o objeto de pesquisa dentro do seu 

contexto a partir de um olhar analítico-crítico, na busca pelos sentidos e 

na apreensão e compreensão da realidade. 

A partir da fenomenologia hermenêutica o pesquisador busca 

algo mais ao estudar seu fenômeno, busca ir o mais profundo possível 

para ver aquilo que não está na superfície e para ler as entrelinhas e o 

que se esconde nelas. Nesse sentido, se aproxima do pensamento 

freireano com o conceito de consciência crítica, na qual o sujeito 

apreende os acontecimentos assumindo uma postura humana e cidadã 

perante o mundo, mas também de controle de si e do ambiente a sua 

volta (BEISIEGEL, 1989). 

Heidegger, ao refletir sobre o sentido do ser, trabalha com o 

humanismo, a verdade e a essência. Esses são termos recorrentes nas 

obras heideggerianas. 

Refiro-me ao Ser mesmo que, querendo, tem poder sobre 
o pensamento e assim sobre a Essência do homem, o que 
significa, sobre a referência do homem ao Ser. Poder 
alguma coisa significa: preservá-la em sua Essência, 
conservá-la em seu elemento (HEIDEGGER, 1967, p. 30). 

A essência do Ser está na sua humanização pela sua conexão 

com o mundo, o que Husserl (2012) chama de mundo da vida, ou 

lebenswelt. No pensamento freireano o ser humano é um ser histórico 

e social, necessita, assim, das relações dialógicas e a interação com a 

natureza conectando se a si mesmo: 
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Entendemos que, para o homem, o mundo é uma 
realidade objetiva, independente dele, possível de ser 
conhecida. É fundamental, contudo, partimos de que o 
homem, ser de relações e não só de contatos, não apenas 
está no mundo, mas com o mundo. Estar com o mundo 
resulta de sua abertura à realidade, que o faz ser o ente 
de relações que é (FREIRE, 1980, p.39). 

Em Heidegger, compreendemos o ente em ser-aí. O filósofo 

afirma que: “o sendo-ser torna-se, de múltiplos modos, fenômeno” 

(HEIDEGGER, 1967, p. 40), logo o fenômeno não é um objeto, mas é o 

próprio sujeito. 

RESULTADOS 

O intuito da Fenomenologia Hermenêutica é o desvelamento do 

fenômeno, ou seja, busca desvelar o próprio sujeito até a sua essência. 

A essência está conectada a ideia de verdade em Heidegger. Isto é, em 

última instância o que se deseja com este método é a verdade do 

fenômeno. Segundo Foucault (2006, p. 21), a verdade “é o que ilumina 

o sujeito; a verdade é o que lhe dá beatitude; a verdade é o que lhe dá 

tranquilidade de alma”. 

Portanto é um método que auxilia no processo de uma visão 

ingênua do fenômeno para uma visão analítica-crítica que contextualiza 

e interpreta com criticidade pela busca da verdade/essência. Ou seja, 

se realiza uma leitura crítica, questionadora, interpretativa e curiosa do 

fenômeno situado no mundo (contexto/realidade) como anseio por uma 

leitura que conecte a linguagem simbólica a compreensão de si mesmo 

(RICOUER, 1989). 

Este processo presente na fenomenologia hermenêutica se revela 

essencial no pensamento pedagógico-filosófico de Paulo Freire para o 

desenvolvimento de todos os sujeitos do e com o mundo. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho aborda as relações entre direito à educação, 

desigualdade social e a importância da formação continuada para 

aprimorar os conhecimentos dos professores. O questionamento que 

orienta as reflexões acerca do tema indaga: qual a importância da 

formação continuada para garantir o direito a uma educação de 

qualidade para todas e todos? O objetivo almejado busca, portanto: 

entender como a formação continuada de professores pode contribuir 

para a melhoria da qualidade de ensino considerando as desigualdades 

sociais existentes no âmbito escolar. 

Para o desenvolvimento do trabalho se optou pela metodologia 

de abordagem qualitativa (Lakatos e Marconi, 2003), com a utilização do 

procedimento de pesquisa bibliográfica (Macedo,1994), buscando 

contribuições em artigos científicos e livros; e, também o estudo 

documental, a partir do levantamento de programas de formação 

continuada, por meio de sites eletrônicos das instituições de ensino. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O direito à educação, discernido como um direito social de todo 

cidadão brasileiro e como dever do Estado, a partir da Constituição 

Federativa do Brasil de 1998 (BRASIL, 1988) e da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional - LDB n. º 9394/96 (BRASIL, 1996), se 
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torna importante referência na defesa de uma educação pública, gratuita 

e de qualidade para todos e todas. Entretanto, ao mesmo tempo que as 

políticas públicas afirmam e reafirmam a educação como direito, a 

garantia e efetivação de tal direito não tem sido efetivado para todos. 

O Brasil continua sendo o nono país mais desigual do 
mundo, quando se trata de distribuição de renda dos 
cidadãos, e ao longo do tempo a situação vem piorando. 
[...] sendo assim situações diversas acabam influenciando 
o desempenho dos alunos, podendo levar ao abandono 
e/ou à evasão escolar (BATISTA, 2020, p. 23). 

Questões como desigualdades, vulnerabilidades, violências, 

fazem com que crianças, adolescentes, jovens e adultos não 

frequentem adequadamente o ambiente educacional, sendo que essa 

fragilização do direito à educação se repete por gerações e se 

intensifica nos efeitos, tais como: baixo rendimento, evasão e 

reprovação escolar. E, como consequência, o ciclo das desigualdades e 

exclusões se ampliam e aprofundam, em especial para as crianças e 

adolescentes que estão em situação de pobreza infantil. Na visão de 

Eyng; Mota; Pacheco; Silva (2020, p. 145): 

A discussão sobre o direito à Educação, perpassa o 
conjunto de direitos coletivos que exigem a atuação do 
Estado, [...] abrangendo os direitos sociais, econômicos e 
culturais. Desse conjunto, se destaca o direito à 
Educação, direito fundamental em si, que se torna 
prioritário, face à instrumentalidade que proporciona aos 
indivíduos para a conquista dos demais direitos sociais, 

econômicos e culturais. 

Compreender a realidade do aluno possibilita ao professor e à 

escola realizarem abordagens que realmente levem o aluno a se sentir 

parte integrante do direito à educação. 

O direito da criança deveria ser respeitado visando o pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, sendo assim a criança estaria 

preparada para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, 

facilitando a sua participação na sociedade. Podemos afirmar, 

inspiradas em Freire (1979, p.19): a educação de qualidade “[...] procura 

desenvolver a tomada de consciência e a atitude crítica, graças à qual 



 

 

 

83 

o homem escolhe e decide, liberta-o em lugar de submetê-lo, de 

domesticá-lo, de adaptá-lo, [...].” 

Na visão de Nóvoa (2020, p.11) o mundo pode ser reestruturado 

com a união entre os professores, a escola e a família, por meio de 

estratégias para que as pessoas entendam a importância do trabalho 

conjunto, mas também, o limite dele. Para tanto, se torna primordial a 

formação continuada dos professores. 

RESULTADOS 

É de extrema a necessidade de refletirmos sobre a garantia do 

direito à educação a partir de políticas públicas aplicadas nos sistemas 

de ensino, pois apesar dos avanços significativos ocorridos nos últimos 

anos, ainda persistem desigualdades sociais, educacionais e fracasso 

escolar como obstáculos à escolarização dos mais pobres. 

É necessário ressaltar como é significativo reconhecer o 

estudante como sujeito de direitos e a sua constante evolução, nesse 

caso, podemos afirmar que se torna essencial uma educação digna e 

consciente. O professor, durante sua formação inicial e continuada, 

necessita conhecer os direitos e como conquistá-los de forma ética e 

justa. É imprescindível pensar que o mundo tem a probabilidade de ser 

reestruturado com a união de todas e todos, mas devemos lembrar da 

prioridade do olhar crítico e elaboração de estratégias para combater as 

desigualdades. 

Fazer uma reflexão sobre essas questões poderá dar voz para 

aqueles que constam apenas em estatísticas, na percepção desses 

indivíduos a sociedade pode parecer não estar preocupada com a 

aprendizagem e inclusão efetiva. 
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INTRODUÇÃO 

No decorrer do curso o acadêmico desenvolve diversos 

conhecimentos, teorias de aprendizagem, senso crítico, e inúmeros 

outros aprendizados. 

O tema escolhido para o resumo, retrata a importância que o 

estágio supervisionado na formação acadêmica pode contribuir para o 

desenvolvimento de um profissional. O estágio supervisionado pode ser 

o primeiro contato que o estudante tem com os alunos em sala de aula 

e a primeira aproximação com a realidade escolar no papel de 

educador. Durante o estágio, o aluno deve aproveitar a oportunidade 

para colocar seus conhecimentos em prática, auxiliando o regente e 

desenvolvendo atividades pedagógicas racionais quando solicitado 

pelo professor que o orienta. O problema é que se conta com grande 

despreparo e uma falta na qualificação dos professores, e com base 

nisso, como o acadêmico de pedagogia irá articular teoria e prática 

quando o professor-formador não se mantém atualizado? 

O objetivo geral é relatar como foi a experiência obtida no estágio 

dos anos iniciais do ensino fundamental, tendo um professor com a 

formação continuada, utilizando a metodologia qualitativa, na qual é 

possível argumentar os resultados do estudo por meio de análises 

obtidas. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O aprender é um processo da vida toda. Como seres humanos 

começamos a aprender desde o nosso nascimento, até o fim da vida. 

Aprendemos a andar, a falar, a correr, a ler e infinitas coisas. No âmbito 

escolar, na vida dos docentes deve funcionar da mesma maneira. A 

formação continuada deve contribuir com o que já foi aprendido pelo 

docente e madurar aquilo que não está formado, como na teoria de 

Vygotskyana. A zona de desenvolvimento proximal (ZDP) é a conceito 

definido por Vygotsky como uma distância entre o nível de 

desenvolvimento real, ou seja, o que o aluno já sabe, com o nível de 

desenvolvimento proximal, o qual o aluno pode chegar com orientação 

de adultos, pessoas com um maior conhecimento etc. A formação 

permite aos estudantes desenvolver-se, compreender seus 

conhecimentos, diferentes conceitos, construir novos conhecimentos, 

associando isso a suas vivências. 

Segundo Alvarado-Prada, Freitas e Freitas, (2010, p.370) 

Entendendo que o desenvolvimento humano acontece no 
processo de aprendizagem e vice-versa, a formação é 
também um processo de desenvolvimento humano e, 
portanto, profissional. No caso dos docentes, estes se 
desenvolvem principalmente nos contextos de seu 
trabalho exercido na instituição escolar onde criam 
relações alicerçadas em estruturas complexas que as 
sustentam ou permitem sua alteração. 

Com isso, pode-se concluir que ter uma formação continuada 

capacita o estudante para a inserção no mercado de trabalho, além de 

preparar para a realidade educacional, e aprender a resolver desafios 

que virão. 

RESULTADOS 

O estágio supervisionado aconteceu em um colégio de Curitiba, 

em uma turma dos anos iniciais do ensino fundamental, com uma 

docente que possui formação continuada. Suas aulas são 

extremamente lúdicas, com metodologias ativas, e com um 

planejamento incrível que tive a oportunidade de observar. Sua 
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linguagem é atualizada e a forma com que ela domina o conteúdo é 

incrível! A professora traz o ensino com mais de uma maneira de 

aprendizagem, pois cada um tem sua maneira de elaborar o conteúdo. 

A regente me deu grande auxílio ao planejar minha regência, me 

orientou sobre os cuidados que deveria ter, e sobre o que deveria 

adaptar. 

As análises foram obtidas através de leituras de planejamento, 

observações em realização de suas práticas pedagógicas e sua 

atuação como discente. O planejamento junto com regência 

proporciona muita pesquisa e com isso gera a atualização do 

conhecimento. 

Com a vivência do estágio surgiu uma motivação de sempre 

buscar conhecimentos, pois, a qualificação profissional tem como 

objetivo aperfeiçoar a prática docente e a trajetória de um profissional. 
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo trata da formação docente para a prática 

pedagógica com o Trabalho Discente Efetivo (TDE) na educação 

superior. É fato que nem todos os docentes compreendem a relevância 

de diversificar as atividades acadêmico pedagógicas e aproximar o 

discente do campo de atuação profissional por meio da articulação entre 

teoria e prática. Portanto, questionam-se quais são as contribuições da 

formação continuada dos professores da educação superior nas 

Escolas de Educação, Sociedade e Ambiente, Engenharias, 

Tecnologias da Informação e Gestão para a elaboração do planejamento 

do TDE e o uso de Metodologias Ativas? 

O objetivo geral foi pesquisar o processo de formação docente 

para a elaboração dos planejamentos do TDE em atividades da mesma 

forma que se espera que eles façam com seus próprios estudantes. 

A base teórica que sustentou a pesquisa abordou Poli (2014) e 

Libâneo (1994). A abordagem metodológica qualitativa efetuou-se por 

meio de uma pesquisa-ação,  fundamentada em Martins (1998) que 

esclarece a busca pela compreensão e transformação da prática 

pedagógica, identificando seus avanços, limites e possibilidades. O 

processo de formação desenrolou-se em dois momentos, sendo; o 
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primeiro realizando oficinas pedagógicas de orientação no início do 

semestre e o segundo ofertando a supervisão dos planejamentos dos 

TDEs para os docentes durante o decorrer do semestre. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O trabalho discente efetivo versa sobre o conjunto de atividades 

relacionadas ao ensino e aprendizagem dos estudantes da educação 

superior realizadas fora de sala de aula, individual ou coletivamente. 

Por isso, integra a definição de procedimentos adotados para atender o 

conceito de hora-aula e é amparado pela Resolução do Conselho 

Nacional de Educação – CNE 3/2007. O TDE complementa as práticas 

pedagógicas previstas nos planos de curso dos cursos de graduação, 

propiciando a melhoria do desempenho acadêmico dos graduandos por 

meio do desenvolvimento de propostas de ensino e aprendizado que 

oportunizem a autonomia intelectual. 

Os acadêmicos chegam à universidade com enormes 

expectativas de aprendizagem e formação, no entanto, nem sempre 

demonstram maturidade e competências cognitivas e socioemocionais 

para atender às novas exigências do processo de ensino e 

aprendizagem. Poli (2014) esclarece que contribuir para a construção 

da cultura na sociedade humana requer práticas educativas que 

preparem os sujeitos para a vida social. Nessa acepção, corrobora com 

o autor o pensamento de Libâneo (1994), ao destacar que “a educação 

é um fenômeno social e universal necessário à existência e 

funcionamento de todas as sociedades. (...) Não há sociedade sem 

prática educativa nem prática educativa sem sociedade” (LIBÂNEO, 

1994, p.16-17). 

Atualmente, muito se fala em protagonismo na educação, assim, 

dar voz e autonomia aos estudantes atende ao definido pelo Conselho 

Nacional de Educação (CNE) por meio da legislação vigente que aponta 

a concepção de aprendizado dos estudantes considerando seu papel 

ativo na construção do conhecimento e orientado pelo professor. Nessa 
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perspectiva, o CNE requer uma concepção de currículo, flexibilizando 

às instituições de ensino a planejar estruturas curriculares que reduzam 

o tempo de sala de aula. 

RESULTADOS 

O estudo revela que a formação continuada dos docentes 

contribui para a qualidade dos planejamentos do TDE e 

acompanhamento do processo de pesquisas e estudos dos discentes. 

As oficinas de formação e as informações disponibilizadas nos 

materiais postados no AVA apoiam os professores no planejamento dos 

TDEs, resultando na compreensão sobre as Metodologias Ativas e uso 

de ferramentas tecnológicas. 

Por conseguinte, verifica-se que a clareza na descrição 

metodológica e detalhamento do processo de avaliação, o número de 

atividades no processo de estudos e elaboração trabalhos, a 

quantidade de arquivos/textos para estudos com a delimitação de 

assuntos específicos interferem na qualidade de aprendizado dos 

discentes. Essa visão de ensino e aprendizado propicia melhores 

condições para o aprimoramento da cognição e de competências 

necessárias ao exercício profissional. A supervisão do TDE na educação 

superior é fundamental para garantir que os estudantes aprendam de 

forma significativa e o reflexo desse modo de formar profissionais 

poderá renovar a atuação de todos os envolvidos no processo de 

ensinare aprender. 

Com efeito, preparar os docentes para a elaboração de TDEs e 

salientar a mediação do aprendizado no processo de construção do 

conhecimento possibilita acompanhar os estudantes para agir de modo 

crítico, participando ativamente de estudos, pesquisas e práticas nos 

diversos campos de atuação desde a sua formação inicial. E, para que 

isso seja uma constante na vida acadêmica e profissional desses 

estudantes é que as estratégias de ensino elaboradas pelo professor 



 

 

 

91 

precisam incluir a reflexão, a busca por novos comportamentos que, 

além de mais ativos, sejam criativos. 
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SC, Mimeo: 2014. 

 
 
 

http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rces003_07.pdf


 

 

 

92 

A FUNÇÃO DO PEDAGOGO EM RELAÇÃO AO DIREITO À EDUCAÇÃO E 
O USO DA TECNOLOGIA NA EJA E NA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

THE FUNCTION OF THE PEDAGOGIST IN RELATION TO THE 
RIGHT TO EDUCATION AND THE USE OF TECHNOLOGY IN EJA 

AND SPECIAL EDUCATION 

 
Raphaela Kolb de Souza1  

Matheus Barbosa Mocelin2   

Sebastião Alan Domingues Ferreira3
 

 
Palavras-chave: Direito à educação; Função do pedagogo; 

Tecnologias educacionais. 

Keywords: Right to education; Function of the pedagogue; 

Educational technologies 

INTRODUÇÃO 

A pesquisa apresenta como temática a função do pedagogo na 

garantia do direito à educação, considerando o uso das tecnologias na 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) e na Educação Especial (EE). A 

reflexão abrange o âmbito escolar, considerando possibilidades e 

desafios da equipe pedagógica diante da exclusão escolar que viola o 

direito à educação. 

Nesse contexto, identificamos dois grupos mais vulneráveis aos 

processos de exclusão: os estudantes da EJA e da EE. Assim, se busca 

responder: quais as possibilidades e desafios na garantia do direito à 

educação dos estudantes da EJA e da EE. Tendo como objetivo 

analisar a função do pedagogo na garantia do direito à educação 

mediante uso da tecnologia na inclusão destes estudantes. 

A metodologia se orienta na abordagem qualitativa (DENZIN e 

LINCOLN, 2006), com aplicação do procedimento bibliográfico, no 
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estudo da função e atuação do pedagogo acerca do uso da tecnologia 

na EJA e na EE. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O direito à educação na Constituição Federal (BRASIL, 1988), 

está definido como: “[...] direito de todos e dever do Estado e da família 

[...] visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. A educação 

para todos, dever do Estado em colaboração com a sociedade, prevê o 

estabelecimento de Políticas, na garantia da universalização com 

igualdade de condições para o acesso, permanência e sucesso na 

escola. 

A exclusão é um dos desafios no contexto escolar atual, entre os 

quais está a necessidade de maior articulação e fortalecimento da 

profissionalidade, pelos próprios pedagogos, conforme argumenta 

Libâneo (2001, p. 4) “Os próprios pedagogos [...] parecem estar se 

escondendo de sua profissão ao não fazerem frente às investidas 

contra a Pedagogia e ao exercício profissional dos pedagogos 

especialistas [...]”. O autor, chama atenção para a necessidade de uma 

atitude mais interessada “[...] frente à especificidade dos estudos 

pedagógicos e aos próprios conteúdos e processos que eles 

representam.” (LIBÂNEO, 2001, p. 4). Portanto, o pedagogo não pode 

se evadir de suas funções na garantia do direito à educação que permita 

o pleno desenvolvimento do educando. Essa tarefa se torna ainda mais 

desafiadora junto aos grupos historicamente excluídos, tais como EJA e 

EE. 

Para isso, o sistema de ensino, juntamente com o pedagogo, 

precisa orientar as adequações, adaptações e/ou ajustes no processo 

pedagógico para incluir todos e promover o desenvolvimento integral. 

Entre as funções pedagógicas na EE, está a busca da autonomia dos 

educandos, via “Tecnologia Assistiva”, a qual resulta de esforços 

interdisciplinares, englobando produtos, recursos, metodologias, 
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estratégias e práticas. Na EJA, por sua vez, os desafios da função, tem 

em consideração as necessidades de adequações dos processos 

pedagógicos, diante das transformações sociais decorrentes das novas 

ferramentas digitais e de suas aplicações no dia a dia. 

A EJA é uma oportunidade de escolarização e inclusão digital do 

estudante trabalhador, se constituindo ferramenta de transformação 

social que precisa considerar as tecnologias digitais no processo de 

ensino e aprendizagem. Pois, 

[...] o aluno da EJA está inserido nesse contexto digital 
que caracteriza a contemporaneidade e por isso precisa 
desenvolver habilidades competências que o preparem para 
exercer um papel participativo nessa sociedade no 
exercício de sua cidadania. (COELHO, 2011, p. 68). 

Portanto, a garantia do direito ao pleno desenvolvimento via 

educação, contempla a inclusão digital e autonomia. Assim, 

comunidade escolar, deve atuar junta na inserção do uso das novas 

tecnologias, a fim de se preparar e qualificar para aumentar as 

possibilidades de inclusão. 

RESULTADOS 

Pontuamos que professores e pedagogos precisam estar em 

sincronia quanto a suas próprias atuações no ambiente escolar, pois 

caso ocorram divergências em suas funções, pode acabar 

comprometendo o desenvolvimento escolar do estudante. Cabe, 

entretanto, ao coordenador pedagógico, como destaca Libâneo (2008, 

p. 318), ”[...] viabilização, integração e articulação do trabalho 

pedagógico-didático em ligação direta com os professores, em função 

da qualidade do ensino.” 

Na função pedagógica, temos como desafio e possibilidade a 

inserção tecnológica para melhorar a qualidade da educação, tanto na 

EJA como na EE. As novas possibilidades tecnológicas são aliadas, 

contudo, elas não podem ser vistas apenas como uma modernização 
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das aulas, e sim nos desafiar a torná-las capazes de assumir um caráter 

de mudança na vida dos alunos. 

Por fim, “[...] ensinar é uma questão de trazer a realidade racional 

e crítica para a sala de aula.” (MACHADO, SOUZA 2010. p.7). E fazendo 

uso das tecnologias com uma função, não apenas transmissora de 

conhecimento, mas fonte de problematização e independência no 

processo de aprendizagem. Assim, o acesso aos recursos tecnológicos, 

pode gerar como resultado estudantes mais reflexivos, críticos e 

plenamente incluídos. 
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INTRODUÇÃO 

Esse estudo foi realizado com a intenção de entender qual é o 

papel da gestão escolar no processo de ensino e aprendizagem em 

instituições que oferecem cursos técnicos, levando em consideração as 

ações que o gestor escolar exerce dentro desse ambiente de trabalho, e 

demonstrando a importância das suas tomadas de decisão quanto as 

práticas pedagógicas nessas instituições. Os cursos técnicos, são uma 

modalidade de ensino um pouco diferente da modalidade de Ensino 

Básico, pois o público-alvo desse setor, são pessoas de maior idade e, 

portanto, possuem uma opinião própria formada, que pode ser contrária 

à dos gestores escolares, causando conflitos, podendo tornar o trabalho 

do setor da Gestão Escolar, um tanto quanto, desafiador. 

Dessa forma, a partir das vivências na disciplina de Estágio 

Obrigatório de Gestão Escolar, e tendo como guia, as observações e 

anotações realizadas nesse período em uma instituição de ensino 

privada que oferece Cursos Técnicos e as trocas feitas em sala de aula, 

em relação ao trabalho realizado por uma das gestoras, se dirigiu esse 

estudo. 

Considerando o contexto demonstrado acima se coloca como 

problema de pesquisa a seguinte questão norteadora desse estudo: 

qual a importância das ações da Gestão Escolar no processo de ensino 

e aprendizagem dos cursos técnicos? 
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Para que essa questão seja respondida no decorrer do trabalho, 

temos como objetivo geral: entender qual a importância das ações da 

Gestão Escolar no processo de ensino e aprendizagem dos cursos 

técnicos a partir das vivências na disciplina de Estágio de Gestão 

Escolar. A metodologia está vinculada a abordagem qualitativa e a partir 

do relato de experiência realizado. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O setor pedagógico, financeiro e administrativo das instituições 

escolares, geralmente fazem parte do grupo de atividades em que a 

Gestão Escolar é responsável. Por esse motivo, esta equipe, ou pessoa 

responsável por essa função está presente em diversas áreas da 

instituição, tendo como principal objetivo proporcionar um ensino de 

qualidade a todos os estudantes da instituição em questão. Por isso, é 

fundamental que o Gestor Escolar esteja sempre ativo dentro de 

qualquer decisão em relação as práticas pedagógicas, a fim de 

contribuir com sugestões e verificar a aplicabilidade dentro do contexto 

da escola. 

Para Libâneo (2013) a gestão da escola é também uma tarefa 

administrativa, e pensar na gestão desse espaço remete-nos a muitos 

desafios pois, a organização e a Gestão Escolar são dimensões que 

estão profundamente articuladas, já que a escola não é uma soma de 

partes, mas um todo interligado que busca articular as orientações dos 

poderes públicos e o pensar pedagógico à sua prática do dia- a-dia, 

mediada pelo conhecimento da realidade e pela participação   de   todos 

os atores envolvidos no processo educativo. Lück (2009, p.24) relata 

que: 

A gestão escolar constitui uma dimensão e um enfoque 
de atuação em educação, que objetiva promover a 
organização, a mobilização e a articulação de todas as 
condições materiais e humanas necessárias para garantir 
o avanço dos processos sócio educacionais dos 
estabelecimentos de ensino, orientados para a promoção 
efetiva da aprendizagem dos alunos, de modo a torná- 
los capazes de enfrentar adequadamente os desafios da 
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sociedade complexa, globalizada e da economia centrada 
no conhecimento.(LÜCK, 2009, p. 24). 

Diante do exposto percebe-se a relevância da Gestão Escolar 

eficiente para a qualidade do ensino, pois ela é responsável por manter 

a organização e articulação de todos os processos que envolvem a 

promoção de um ensino de qualidade e uma aprendizagem 

significativa. 

RESULTADOS 

Ao decorrer das aulas que foram realizadas em nosso campo de 

estágio, observamos uma Pedagoga que trabalha no setor da Gestão 

Escolar da instituição e por meio de suas demonstrações práticas, foi 

possível identificar que sua função era diretamente ligada ao processo 

de ensino e aprendizagem dos estudantes. Uma das principais 

atividades realizadas pela Pedagoga seria de auxiliar os docentes a 

manter os planos de aula sempre atualizados e adequados ao curso 

técnico em questão para que estes fossem capazes de colaborar 

significativamente no desenvolvimento das habilidades e competências 

necessárias. 

O relato de experiência deixou claro que as funções 

desempenhadas pelo setor da Gestão Escolar são muito importantes. 

Através desse estudo, pude compreender que a Gestão Escolar deve 

sempre estar caminhando junto com as demais áreas da instituição, 

cumprir um papel participativo e ativo, mas também de mediador, 

orientando e aconselhando algumas situações e tomando decisões 

quando necessário, realizando uma intervenção sadia com o objetivo 

de proporcionar aos estudantes e demais integrantes de sua equipe um 

ambiente pertencente e acolhedor, favorecendo o desenvolvimento 

integral dos sujeitos, principalmente dos estudantes que são a peça 

central desse todo. 
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INTRODUÇÃO 

Durante a realização de estágio obrigatório no 7º período do 

curso de Pedagogia, em uma escola pública da cidade de Curitiba-PR, 

observou-se as relações entre o pedagogo e os demais integrantes da 

comunidade. A partir disso foi percebida a relevância do tema: gestão 

escolar na perspectiva de uma prática humanizada. Como 

problematização foi definida a pergunta: Qual a importância de uma 

prática humanizada na gestão escolar, sob a perspectiva do pedagogo? 

Sendo o objetivo geral: analisar a importância da prática humanizada 

na gestão escolar, por meio do trabalho do pedagogo. A metodologia 

utilizada é a pesquisa qualitativa (GERHARDT e SILVEIRA, 2009) 

mediante desenvolvimento de estudo bibliográfico e observação das 

práticas pedagógicas na gestão escolar. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A sociedade contemporânea é marcada pela diversidade de 

elementos. A escola, como espaço que também reúne essas diferenças, 

acaba tendo seus próprios desafios, especialmente na tarefa da gestão 

escolar, pois é o papel dos gestores garantir um ambiente organizado, 

acolhedor e harmonioso, capaz de suscitar nos alunos o desejo pela 

aprendizagem e o sentimento de inclusão (FREITAS e GURGEL, 2021). 

Para desempenhar uma prática humanizada, o pedagogo1 é 

imprescindível, pois é ele quem faz a integração entre as famílias, os 

alunos e o ambiente escolar. Ele deve ter um olhar mais voltado ao 

pedagógico, mais sensível com os integrantes da comunidade escolar, 

apropriando-se de sua tarefa de conduzir os alunos ao melhor caminho 

para atingir os objetivos de aprendizagem, orientando e mediando todos 

os conflitos e desafios presentes nas relações escolares a fim de 

melhorar o ambiente. (GUTERRES e SANTOS, 2021) 

O modo como o pedagogo enfrenta as situações que surgem 

diariamente, e como as interpreta, se constrói na medida em que se 

vivem as experiências e necessidades escolares. Pensando na melhora 

do espaço escolar e no cuidado humanizado, torna-se precioso investir 

no ambiente escolar, transformando a escola em um espaço de 

aprendizagem e adequação às novas exigências da profissão. 

(LIBÂNEO, 2001) 

Para que o pedagogo mantenha um olhar acolhedor, é preciso se 

atualizar constantemente. Pensando nisso, a formação continuada do 

gestor torna-se imprescindível. Freire (1970, p.33) considera que “[...] só 

existe saber na invenção, na reinvenção, na busca inquieta, impaciente, 

permanente, que os homens fazem no mundo, com o mundo e com os 

outros”. Se atualizar inclui compreender os processos sociais e como 

cada tipo de gestão impacta a vida dos estudantes, positivamente ou 

negativamente. Por este motivo, o perfil de gestão mais recomendado 

                                                             
1Também denominado coordenador pedagógico. 
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para ser utilizado é o da gestão humanizada e, consequentemente, 

democrática, com a participação de todos que integram o processo 

educativo. Freire (2015, p.12), explicita também que “um dos caminhos 

táticos para professoras competentes [..] é desmistificar o autoritarismo 

dos pacotes e das administrações pacoteiras, na intimidade de seu 

mundo, que é também o de seus alunos”. 

O pedagogo precisa integrar a percepção dos estudantes de 

maneira a compreenderem que na instituição de ensino eles irão 

encontrar realidades parecidas com aquelas presenciadas em seu 

cotidiano e, consequentemente, ampliem seu conhecimento de mundo 

de maneira independente. Pois, não existem modelos ou regras prontas 

no processo de vir a ser, mas sim que o sujeito precisa focar na 

autorealização, a partir do uso pleno de suas capacidades e 

potencialidades. (MIZUKAMI, 1986). 

Sendo assim, uma gestão humanizada preza, acima de tudo, 

pela qualidade do ensino, que beneficia a toda comunidade escolar, 

podendo ser comparada tanto à qualidade do produto como à qualidade 

do processo. A primeira visa o melhor processo para produzir um 

produto de qualidade, e a segunda está relacionada ao melhor método 

para se atingir o fim desejado. O pedagogo precisa estar ciente de que a 

diferença entre os dois é que um visa os meios para um produto de 

qualidade, enquanto o outro se preocupa com o processo. (OLIVEIRA 

e ARAÚJO, 2005). 

Dessa forma é necessário que o pedagogo pense em como as 

experiências com o outro e com o mundo, possibilitam crescimentos 

para o presente e para o futuro (BRASIL, 2018). Formar o ser humano 

não é uma tarefa fácil, e isso implica em considerar seus projetos 

pessoais. Por isso o pedagogo deve estar ciente do contexto em que os 

jovens estão inseridos, para que possibilite neles a reflexão sobre os 

valores, as escolhas e a identidade de cada um. 
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RESULTADOS 

A observação no período de estágio e a reflexão realizada na 

pesquisa aqui relatada, resultou na identificação da importância da 

gestão como espaço de desenvolvimento de uma prática humanizada. 

O estudo visa o bem-estar individual e coletivo, para auxiliar no cotidiano 

escolar em prol do acolhimento das diferenças, sentimentos e vivências 

dos alunos, sem dispensar o rigor que sua função exige, resultando em 

qualidade de ensino e também em ações que podem ser 

implementadas a fim de atender a todos. 
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A HISTÓRIA DE VIDA DE FUTUROS PROFESSORES: UMA REFLEXÃO 
ACERCA DA ESCOLHA PELA DOCÊNCIA 

LIFE STORY OF FUTURE TEACHERS: A REFLECTION ABOUT 
THE CHOICE FOR TEACHING 

 

Josiane Jocoski Bueno1  

Evelise Maria Labatut Portilho2  
 

Palavras-chave: História de vida; Formação inicial; docência; 
identidade; licenciatura. 

Keywords: Life's history; Initial formation; teaching; identity; 
graduation. 

INTRODUÇÃO 

Objetiva-se com o presente trabalho contribuir para a 

compreensão das histórias de vida na construção da identidade do 

licenciando. Além de atingir o objetivo, o trabalho buscou respostas para 

a seguinte pergunta - O que motiva os licenciandos à escolha da 

carreira docente? 

As histórias de vida foram elaboradas por acadêmicos do 4º ano 

de matemática, de uma Universidade Estadual do Paraná. O trabalho 

apresenta as histórias de vida como estratégia significativa para a 

reflexão sobre a construção da identidade e imagem docente, a 

motivação da escolha de ser professor, bem como o olhar para a 

trajetória de vida dos licenciandos. 

Acredita-se na importância de lançar um olhar sobre as 

experiências dos licenciandos, uma vez que conhecer sua história de 

vida pessoal e profissional, pontos decisivos e os focos de interesse 

durante sua trajetória possibilita reflexões sobre o que motivou suas 

escolhas. O ato de relembrar experiências permite que as memórias e 

as emoções façam parte de suas histórias, trazendo reflexões sobre os 
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pontos decisivos que levaram a escolha docente. O trabalho apoia-se 

em Josso (1999) e Nóvoa (1992). 

A amostra foi constituída por 15 licenciandos do 4º ano do curso 

de Licenciatura em Matemática. A escolha dos participantes é por 

aqueles que estão matriculados na disciplina de Prática de Ensino II. 

Para garantir o anonimato dos participantes, os licenciandos foram 

nomeados utilizando a letra “L”, acrescida de um numeral que varia de 1 

a 15, devido a ser essa a quantidade de participantes, ficando da 

seguinte forma: L1, L2, ..., L15. 

Neste estudo, a história de vida é entendida como uma estratégia 

de pesquisa que integra a abordagem biográfica (DENZIN, 1984). 

Como método de análise dos dados optou pela análise de 

conteúdo qualitativa de Bardin (2000). As categorias obtidas nesse 

processo foram a motivação e a inspiração para a escolha do curso de 

licenciatura; dificuldade para cursar outras graduações, atuo como 

professor(a) não formado(a) e a escolha só se confirma. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A formação inicial dos licenciandos é uma etapa que permite a 

constituição profissional do sujeito. Freire (2019) apresenta que, “[...] o 

nosso trabalho é com gente, miúda, jovem ou adulta, mas gente em 

permanente processo de busca” (p. 141). Ou seja, o licenciando precisa 

compreender que essa profissão dependerá do trabalho com gente, 

com emoções, com sentimentos, com formação de seres humanos. 

O significado do termo formação está vinculado à ideia de “1. Ato 

ou efeito de formar. 2. Constituição, caráter. 3. Modo por que se 

constituiu uma mentalidade, um caráter” (FERREIRA, 2008, p.413). 

Nóvoa (1992, p. 7) afirma que "não é possível separar o eu 

pessoal do eu profissional". Nesse sentido, o método autobiográfico 

possibilita ao licenciando revelar seus anseios e expectativas ante a 

profissão docente e a própria vida. 



 

 

 

108 

Nóvoa (2002, p.42) apresenta que “os três componentes 

essenciais na formação inicial de professores são: a teoria, a prática e 

o eu.” O autor mostra que o curso de formação de professores necessita 

estar baseado não somente nas teorias profissionais, como também 

levar em consideração as teorias pessoais, buscando refletir sobre 

ambas, interligando com as vivencias de prática profissional. De fato, 

essa combinação pode fazer com que a aprendizagem desses 

professores tenha sentido, seja repensada e conduzida para a atividade 

docente futura. 

A transição de licenciando para professor(a) é marcada pelo 

reconhecimento crescente de um novo papel, que abarca, 

conhecimento, construção de práticas, e uma (trans)formação da 

identidade profissional. 

RESULTADOS 

Na busca de atingir o objetivo do trabalho foi evidenciado na 

escrita dos licenciandos há presença de relatos relacionados à 

docência, lembranças e ações de professores que fizeram parte durante 

a trajetória escolar. Foi possível perceber ligações afetivas relacionadas 

a família e que influenciaram a tomada de decisões ou mesmo o anseio 

de mudança de perspectivas. Mahoney e Almeida (2000) enfatizam em 

seus estudos que o resgate das memórias afetivas e a reflexão sobre 

elas são meios pelos quais o professor pode adquirir clareza da 

repercussão das suas ações sobre aqueles a quem pretende ensinar. 

Dentre os relatos apresentados nas histórias de vida, alguns 

licenciandos apresentam outras formações ou apresentam o interesse 

em buscar outras formações futuramente. 

Nesse sentido, as histórias de vida evidenciaram o que motiva a 

escolha da licenciatura e a construção da identidade desses futuros 

professores, que na maioria das vezes, está espelhada nas ações de 

pessoas que marcaram alguma fase vivenciada. 
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O presente trabalho demonstra as inspirações, desejos e anseios 

dos licenciandos, ou ainda, para aqueles que já atuam, demonstra a 

responsabilidade que eles carregam, pois, a forma com que eles 

ensinam, pode impactar na escolha das profissões de seus alunos. 
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A INTERFERÊNCIA DA CULTURA ESCOLAR E APRENDIZAGEM DA 
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The interference of school culture and child learning from the 
perspective of the child education teacher 
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INTRODUÇÃO  

A presente pesquisa tem como intuito estudar as interferências 

da cultura escolar na aprendizagem das crianças da Educação Infantil. 

A escola tem o papel de perpetuar e organizar a cultura que se 

desenvolve e é construída a partir das interações. Mas é preciso 

evidenciar que nesses processos de interação entre a unidade e a 

diversidade, acontece o processo de aprendizagem.  

A questão que norteou a pesquisa é - Quais as interferências da 

cultura escolar na aprendizagem de crianças na perspectiva das 

professoras da Educação Infantil? Propôs-se como objetivo: Verificar as 

interferências da cultura escolar na aprendizagem de crianças da 

Educação Infantil. E os objetivos específicos foram: (i) Identificar a 

concepção de cultura escolar na perspectiva das professoras da 

Educação Infantil; e (ii) Destacar a relação da cultura escolar e 

aprendizagem das crianças da Educação Infantil. 
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A abordagem metodológica é qualitativa, de caráter bibliográfico 

e de campo. O instrumento utilizado foi um questionário online com 

perguntas abertas, aplicado com 4 professoras da Educação Infantil, de 

uma instituição privada de Curitiba/PR.  

Após a aplicação dos questionários online foi realizada a 

apresentação dos dados e análise dos dados coletados articulando o 

que foi trazido pelas professoras com as reflexões realizadas com 

suporte dos teóricos. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Compreende-se a cultura como um sistema comum de 

significados, do qual fazem parte conteúdos implícitos e explícitos, que 

são reproduzidos através de gerações por membros de um grupo social 

(SILVA, 2021). 

Pertencer a uma cultura implica compartilhar modos de falar, 

saber e proceder, destacando a importância de uma educação pensada 

para o bem comum e compreendendo o ser humano como um ser 

singular e múltiplo.  

Assim, podemos definir cultura escolar como sendo uma rede de 

significados compartilhados por um conjunto de atores sociais que 

participam e interagem no ambiente escolar.  

A escola é produtora de cultura e esta é transmitida na escola 

pelo currículo, práticas pedagógicas, currículo oculto e, pelos resultados 

da ação praticada por toda a comunidade escolar (SILVA, 2021) 

Produzir sua própria cultura pela elaboração e reelaboração da 

dinâmica interna a partir dos discursos, formas de comunicação e 

linguagens do cotidiano escolar. 

RESULTADOS 

A partir das respostas das professoras, pudemos realizar 

algumas reflexões. Quanto à primeira questão “O que você entende por 

cultura escolar?”, a P4 salientou: 
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é descrita com um conjunto de normas que definem 
conhecimentos a ensinar condutas, é um conjunto de 
práticas que permitem a transmissão desses 
conhecimentos e a incorporação desses conhecimentos 
(P4). 

A resposta acima traz consigo a compreensão de que a cultura 

escolar é produto da interação e comunicação de diversos atores 

sociais constituídos em suas diversidades e especificidades, em um 

ambiente em comum, a escola (VIÑAO FRAGO, 2001, p.29). Precede 

aspectos tanto implícitos quanto explícitos que são transmitidos ao 

longo do tempo e são integrados nas práticas e no cotidiano escolar.  

Com relação à questão “Você percebe relação entre a cultura 

escolar e a aprendizagem das crianças da Educação Infantil?” P1 trouxe 

a seguinte justificativa: Sim, a cultura está presente nele e a escola se 

torna um ambiente que a explora e diversifica (P1). 

Percebe-se uma visão sistêmica entre a aprendizagem e a 

cultura escolar, considerando a cultura em seus fenômenos da 

singularidade e da diversidade já que é na unidade que se favorece a 

identidade humana e a diversidade que integra saberes, costumes 

vindos de fora. (MORIN, 2001, p.57). 

A aprendizagem é uma transformação num processo de 

coexistência, resultado de experiência, da organização e reorganização 

daquilo que eu conheço, que faz parte do meu mundo interno, com 

aquilo que eu não conheço, vindo do mundo externo, e nisso 

compreendemos um meio permeado de culturas, a escola.  

A respeito da última pergunta “Você considera que a cultura 

escolar interfere na aprendizagem das crianças?”, a P2 afirmou: 

Sem dúvidas. As crianças que compreendem que o nosso 
mundo possui diferentes culturas, as quais necessitam de 
respeito, são capazes de aprender, questionar, observar, 
pesquisar as culturas existentes sem desrespeitar a de 
ninguém. E esse ensino começa na Educação Infantil, 
aceitando o próximo do jeito que ele é (P2). 
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As aprendizagens que acontecem na escola são objeto de 

investigação à compreensão da formação cultural de uma sociedade. A 

partir desse processo, resultado de interação, existe a perpetuação da 

cultura e a auto-organização da sociedade.  

Assim, vamos aprendendo a viver e conviver com as 

transformações e nos adaptando às novas formas de estar com 

pessoas e lugares. Percebemos que é fundamental aprofundar mais os 

aspectos dessa cultura que se modifica e interfere o processo de 

aprendizagem e ensino, pois compreendemos o quanto os efeitos 

culturais podem ajudar os professores em sua prática diária.  
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A HISTÓRIA DE VIDA DO PROFESSOR E POETA LEOPOLDO 
SCHERNER 

The life story of teacher and poet Leopoldo Scherner 

 

Eliane Küster1  

Alboni Marisa Dudeque Pianovski Vieira2  
 

Palavras-chave: História da Educação; História Cultural; 

Biografia; História Oral. 

Keywords: History of Education; Cultural History; Biography; Oral 

History. 

INTRODUÇÃO 

Diante de investigações sobre processos de formação de 

professores na perspectiva das (auto)biografias, surgiu interesse em 

pesquisar a respeito de Leopoldo Scherner, personalidade são-

joseense que atuou como professor e gestor em instituições de ensino 

e durante quase cinquenta anos dedicou-se à PUCPR, e, em paralelo, 

foi escritor e poeta, integrando diversos centros culturais, produzindo 

várias obras poéticas, trabalhos na área de tradução e diversos artigos 

em suplementos de arte e cultura. Scherner nasceu em 22 de julho de 

1919 e faleceu em 27 de janeiro de 2011, aos 91 anos. Ele teve o Paraná 

como cenário de maior destaque na sua trajetória, em períodos 

determinantes à organização estadual, frente ao progresso do país 

durante o século XX. 

A fim de reconstituir a biografia de Scherner e preservar a História 

da Educação paranaense, justificou-se este estudo, visto que a história 

de um educador é “um manancial rico de ser explorado” (ABRAHÃO, 

2004, p. 13). Perante o exposto, indaga-se: Como se deram a formação 

e a trajetória profissional de Leopoldo Scherner (1919-2005)? O recorte 

temporal que norteou a pesquisa foi assim proposto por assinalar o 

                                                             
1 Doutoranda e Mestre em Educação, Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR), 
likuster@yahoo.com.br 
2 Doutora em Educação, Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR), alboni@alboni.com 

mailto:likuster@yahoo.com.br
mailto:alboni@alboni.com


 

 

 

116 

período de formação inicial e continuada de Leopoldo Scherner, bem 

como de sua trajetória profissional, enquanto professor, gestor, escritor 

e poeta. 

O objetivo geral deste estudo foi: analisar como se deram a 

formação e a trajetória profissional de Leopoldo Scherner (1919-2005) 

e os objetivos específicos foram: identificar os processos de formação 

de Leopoldo Scherner; caracterizar sua atuação enquanto docente e 

gestor, em instituições paranaenses; investigar sua atuação como 

escritor e poeta, bem como sua obra. 

No intuito de atingir os objetivos, esta narrativa biográfica 

fundamentou-se na perspectiva da História Cultural, com caráter 

bibliográfico, documental e de campo, com apoio nos procedimentos da 

história oral. Diante das considerações metodológicas, adotou-se a 

abordagem qualitativa para o desenvolvimento da pesquisa. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Com aporte teórico fundamentado pela História Cultural, foram 

estudados alguns dos autores que mais se destacam na área, entre eles 

Certeau (2011), Chartier (2002), Le Goff (2003) e Viñao Frago (1995). O 

embasamento a respeito de biografias sustentou-se nas considerações 

de Abrahão (2004), Loriga (2011), Nóvoa e Finger (2014) e Passegi e 

Souza (2014). A fim de discorrer sobre o contexto histórico-político- 

econômico-social e educacional, nos âmbitos nacional e local, 

contribuíram os estudos de Cunha (2015), Wachowicz (2016) e 

Westphalen (1953). A respeito das instituições de ensino superior do 

Paraná, foram pesquisados Hoerner Júnior (1998) e Juliatto (2017). Os 

dados coletados durante a pesquisa foram analisados segundo as 

orientações de Bardin (1977). 

RESULTADOS 

O estudo evidenciou que os processos de formação, em centros 

de referência em ensino, proporcionaram bases sólidas à trajetória 
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profissional de Scherner, que tornou-se professor e gestor de conduta 

ilibada, em diferentes instituições e níveis de ensino. 

Scherner foi um professor muito estudioso, criativo e 

comprometido com seu ofício, metódico no modo de ministrar suas 

aulas, era focado em autores da Literatura Portuguesa. Por vezes, sério 

e enérgico e, por outras, generoso e carinhoso. Lecionava com 

propriedade, exigente e rígido quando necessário, nunca deixou de 

ser uma pessoa muito correta. Sempre procurava alternativas para 

despertar o interesse em suas aulas e, como resultado disso, 

conquistou a admiração e o amor dos estudantes. 

Enquanto gestor, Scherner foi um profissional ético e 

responsável, o fato de ocupar cargos de chefia não alterou seu modo 

de ser. Seu estilo de gestão era baseado no respeito às normas das 

instituições de ensino, aos seus colegas de trabalho, e, principalmente, 

aos estudantes. 

Como escritor e poeta, Scherner, em 1982, recebeu a Comenda 

da Ordem do Infante Dom Henrique, em reconhecimento aos trabalhos 

desenvolvidos em relação à cultura portuguesa e, em 1997, recebeu o 

título de Cidadão Benemérito do Paraná; considerado como um grande 

agitador cultural, o ato de escrever se fazia presente espontaneamente 

em sua vida. Ainda que em paralelo com a vida acadêmica, a poesia 

teve lugar de destaque em sua história. Scherner era apaixonado pelas 

Letras, considerado um poeta em tempo integral. Suas obras foram 

indiretas, trazendo mensagens nas entrelinhas, tiveram influência do 

modernismo e matriz lusitana portuguesa clássica. 

Em suma, a formação e a trajetória profissional de Scherner 

foram alicerçadas em um estilo de vida simples e em meio à família. Ele 

aproveitou as possibilidades que as circunstâncias lhe trouxeram, com 

responsabilidade e afinco, tendo consciência do estudo, do trabalho e 

das missões que lhe foram confiadas. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho, apresenta o escopo da problemática que foi 

a vivência no estágio supervisionado obrigatório, em que os professores 

não regentes1 da turma de 5º Ano, tiveram dificuldades para desenvolver 

suas aulas, gerando indisciplina dos estudantes e o “desespero” dos 

docentes, em dar conta de suas responsabilidades como educadores. 

Neste cenário pergunta-se: como a ausência de estratégias didáticas 

dos professores não regentes dificultam a aprendizagem significativa 

dos estudantes do 5º Ano, bem como a dinâmica docente? O objetivo é 

refletir sobre as estratégias didáticas dos professores não regentes que 

acabam por dificultar a aprendizagem significativa dos estudantes do 5º 

Ano, bem como a dinâmica docente. Como metodologia: é a abordagem 

qualitativa que permite narrar a vivência, realizada no Estágio, 

analisando o cotidiano da turma de 5º ano de uma escola privada, 

articulando e refletindo teoricamente frente as estratégias didáticas em 

sala, considerando as especificidades dessa turma e faixa etária. 

                                                             
1 Professor não regente se refere aos professores comumente chamados de professores de 
aulas específicas, sendo eles, com formação nas Licenciaturas de Inglês, e religião 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Na literatura levantada é importante considerar o protagonismo 

do estudante. Usando de estratégias didáticas que oriente o discente 

em busca de uma aprendizagem significativa. Destarte, pode-se usar 

os conteúdos ligando-os a aspectos da realidade, contexto da criança, 

isto tente a tornar o ensino atrativo. Em relação a isto, Moreira (2012, p. 

8) explana que: “É o aluno que atribui significados aos materiais de 

aprendizagem e os significados atribuídos podem não ser aqueles 

aceitos no contexto da matéria de ensino”. 

Para discutir a problemática, sobre como a ausência de 

estratégias didáticas dos professores não regentes dificultam a 

aprendizagem significativa dos estudantes do 5º Ano, bem como a 

dinâmica docente? É necessário questionar, as estratégias didáticas 

propostas pelos educadores em consonância às especificidades de 

uma turma de 5º Ano. Pode-se, por exemplo, questionar o currículo das 

licenciaturas que não favorecem um tempo de estágio de prática maior 

do futuro licenciado para que tenha ferramentas que lhe ajudem a ser 

um melhor profissional pois: 

[...] O estágio se torna uma ponte entre o conhecimento 
teórico, filosófico e metódico com a realidade cotidiana do 
ambiente escolar, uma vez que a ida ao campo 
proporciona um olhar mais amplo e aprofundado das 
técnicas e teorias aprendidas na Universidade. Araújo e 
Nascimento (2013, p. 44). 

Por tanto a experiência, de estágio contribui na identidade do 

professor. Além disto sabe-se que nas licenciaturas, que não seja 

pedagogia. Os estágios dos professores não regentes, são realizados 

do 6 Ano Finais do Ensino Fundamental até o Ensino Médio. Porém, na 

prática os professores, destas graduações assumem também alunos da 

segunda etapa, do ensino fundamental básico do 1° ao 5 ° Ano, que 

trazem outras necessidades, um outro currículo: que os professores não 

tiveram experiência nem formação. 

Desta maneira é louvável pontuar o que Martins e Romanowski 

(2010, p. 211)  explanam sobre a formação de professores: 
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[...] Há uma valorização da prática, não mais como campo 
de problematização, explicação e compreensão dos 
processos de ensinar e aprender, tendo em vista a sua 
transformação, mas sim como espaço de demonstração 
de habilidades e competências técnicas no exercício 
profissional. 

As autoras consideram, a importância de uma didática que 

garanta uma compreensão, que leve a um caminho de transformação. 

RESULTADOS 

No campo de estágio, realizado com a turma do 5° Ano, um fator 

que chamou a atenção foi o fator da indisciplina dos discentes com os 

professores de aulas específicas, como projeto de vida e a aula de 

inglês. Neste sentido, é importante mencionar a fala de uma professora 

que expos: “que vários professores, nas reuniões têm colocado a 

indisciplina dos discentes”. 

Em virtude do escrito, é importante pensar em como a 

experiência de estágio pode enriquecer, pois foi possível perceber isto 

conversando com professores. Tal como, pude articular e refletir frente 

ao referencial teórico exposto, a fala dos professores, a dinâmica da 

sala de aula percebendo que às estratégias didáticas dos docentes não 

alcançavam as necessidades e especificidades das crianças de 5° Ano, 

provocando atitudes como: “alvoroço”, “algazarra”. Desta forma, 

aprendi como o estágio me possibilita, reflexão, análises, e claro 

estratégias para meu desenvolvimento profissional docente. Sendo 

assim, minha contribuição com os professores seria partilhar minhas 

aprendizagens significativas na experiência do estágio supervisionado, 

bem como falar sobre a importância de estratégias didáticas partindo 

do conhecimento dos educandos, espero ter essa oportunidade quando 

vir a  atuar como regente ou gestão da escola como pedagoga. 
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INTRODUÇÃO 

Variadas pesquisas desenvolvem-se na área da História da 

Educação, não distante o presente trabalho segue neste caminho, 

enquanto parte de uma pesquisa de mestrado. 

O percurso teórico metodológico deste estudo encontra 

embasamento nos conhecimentos advindos da História Cultural, 

História das Mulheres e também Estudos Biográfico. 

A saber, a história cultural é considerada enquanto campo 

historiográfico, a partir dos princípios de investigação decorrentes do 

movimento Annales, segundo Fonseca e Veiga (2008, p. 52) “possui 

pressupostos teórico-metodológicos próprios e é reconhecida pela 

utilização de conceitos como: representação e imaginário”. 

Para Chartier (1988, p. 133) “a história cultural visa identificar o 

modo como em diferentes lugares e momentos uma determinada 

realidade social é construída, pensada e dada a ler”. Neste sentido, este 

fazer historiográfico no campo da história da educação tornou-se 

presente também no Brasil, como apontam Fonseca e Veiga (2008, p. 

61) “houve uma mudança no perfil da pesquisa em História da 

                                                             
1 Doutoranda em Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR). Mestre em 
Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR). Psicóloga graduada pela 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR). E-mail: 
psicologalaisbandeirabriski@gmail.com 
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Educação, uma vez que foi influenciada pela História Cultural”. 

(FONSECA e VEIGA, 2008, p.61). 

Em linhas gerais, a história cultural favoreceu a pesquisa de 

temas poucos  

explorados, como mulheres, crianças, dentre outros. 

Possibilitando então que a trajetória de Madre Cristina Sodré Doria se 

tornasse objeto de estudo. 

Neste sentido, torna-se necessário o aporte de conhecimento 

fornecido pela história das mulheres, que versa sobre aspectos de 

trajetórias femininas, suas produções, bem como construíram e foram 

construídas pelo momento e espaço que viviam. Segundo Perrot (2007, 

p 18): 

No século XVIII ainda se discutia se as mulheres eram 
seres humanos como os homens ou se estavam mais 
próximas dos animais irracionais. Elas tiveram que esperar 
até o final do XIX para ver reconhecido seu direito à 
educação e muito mais tempo para ingressar nas 
universidades. No século XX, descobriu-se que as 
mulheres têm uma história e, algum tempo depois, que 
podem conscientemente tentar tomá-la nas mãos, com 
seus movimentos e reivindicações. Também ficou claro, 
finalmente, que a história das mulheres podia ser escrita. 
Hoje já é uma área acadêmica consolidada. (PERROT, 
2007, p. 18). 

Importa assim, compreender as relações que as mulheres 

mantinham e os movimentos sociais que realizavam, acrescenta Del 

Priore (2004, p. 07) que a história das mulheres diz respeito também a 

“história do seu corpo, da sua sexualidade, da violência que sofreram e 

que praticaram, da sua loucura, dos seus amores e dos seus 

sentimentos”. 

Justifica-se desta forma, considerar as ações, produções e 

vivências de Madre Cristina, em sua trajetória, os elementos que lhe 

foram formativos, bem como os aspectos e influencias que imprimiu na 

sociedade, no período em que viveu. 
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Tratando-se de uma pesquisa referente a trajetória de uma 

intelectual, a temática dos estudos biográficos foi alicerce teórico, no 

qual este estudo esteve firmado. 

A importância dos estudos biográficos é visível, tendo em 

consideração que favorece o entendimento da atuação de sujeitos que 

ocuparam e demarcaram espaços sociais e, a partir de diferentes 

lugares, contribuíram na produção e circulação da cultura, na política e 

na educação. Sobre o movimento de pesquisa biográficas, aponta 

Bourdieu (2006, p. 190) 

Não podemos compreender uma trajetória sem que 
tenhamos previamente construído os estados sucessivos 
do campo no qual ela se desenrolou e, logo o conjunto 
das relações objetivas que uniram o agente considerado 
ao conjunto de outros agentes envolvidos no mesmo 
campo e confrontados com o mesmo espaço dos 
possíveis. (BOURDIEU, 2006, p.190) 

Neste sentido, pensar a história de um sujeito implica em 

considerar suas movimentações no campo em que esteve atuando, 

marcado pelo período histórico em que viveu. 

A partir do embasamento aqui descrito, faz-se necessário 

explicar que as ações, movimentações e produções de Madre Cristina 

a constituíram enquanto intelectual feminina católica, diante disso a 

categoria de intelectual torna-se essencial para este trabalho, sendo que 

o autor base utilizado para este conceito foi Sirinelli, em linha gerais 

considera o intelectual como ator, aquele engajado em um projeto 

político. Segundo Sirinelli (2003, p. 262) ao observar-se um intelectual 

é preciso contemplar três aspectos importantes: ideologias, cultura 

política e mentalidades coletivas. 

Considerando tais aspectos, Madre Cristina constituiu-se como 

intelectual católica pela sua ação e engajamento para efetivação de um 

projeto político voltado à consolidação de uma sociedade cristã, focada 

na tentativa de educar as famílias a partir dos preceitos católicos, os 

quais defendia e difundia nos seus fazeres cotidianos. 
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Então, a partir do engajamento da Madre com seu projeto político, 

que a levou para atuação em diferentes frentes e em diversos campos, 

o presente estudo detém como objetivo apresentar apontamos sobre a 

formação e atuação da referida mulher, especificadamente no campo 

religioso. Sobre o conceito de campo, toma-se como referência o 

exposto por Bourdieu (2004), de que se configura como campo de forças 

e de lutas, no qual essas relações de forças alimentam a conservação e 

transformação desse próprio campo e o mantém autônomo às pressões 

externas do mundo. Importa saber assim, as movimentações da Madre 

no campo religioso. 

APONTAMENTOS DA TRAJETÓRIA DA INTELECTUAL 
MADRE CRISTINA NO CAMPO RELIGIOSO 

A priori, embora o foco aqui seja sua ação no campo religioso, 

faz-se necessário expor pontos gerais sobre a vida de Madre Cristina, 

favorecendo contextualizar alguns marcos de sua trajetória, pois como 

afirma Bourdieu (2006, p. 190) 

compreender uma vida como uma série única e por si 
suficiente de acontecimentos sucessivos, sem outro 
vínculo que não a associação a um "sujeito" cuja 
constância certamente não é senão aquela de um nome 
próprio, é quase tão absurdo quanto tentar explicar a 
razão de um trajeto no metro sem levar em conta a 
estrutura da rede, isto é, a matriz das relações objetivas 
entre as diferentes estações. 

Pensar o emaranhado de aspectos que constituíram a trajetória 

da Madre, faz tomar como ponto inicial o momento de seu nascimento, 

esta nasceu no dia sete de outubro do ano de 1916, com o nome de 

nascença de Célia Sodré Doria. Sendo Jaboticabal, localizada em São 

Paulo, sua cidade natal. 

Célia ao fazer seus votos religiosos, adotou o nome Cristina, para 

tanto neste trabalho, será identificada da forma com que mais ficou 

conhecida nacional e internacionalmente, pois a chamavam de Madre 

Cristina. 
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Sobre a forma em que sua família estava constituída, sabe-se que 

ela era filha de Pedro Dória e Guiomar Sodré Dória, sendo ele advogado 

e ela do lar. Tinha também cinco irmãs mais novas. 

Foram localizadas informações também sobre sua família 

extensa, seus avós paternos eram Cândido Dória e Christina Sampaio 

Dória. Já seus avós maternos eram José Paulo de Azevedo Sodré e 

Izabel Alves Sodré. 

Um dado importante sobre a trajetória da Madre é que ela era 

sobrinha de Antônio Sampaio Dória, foi professor da cátedra de 

Psicologia e Pedagogia da Escola Normal Caetano de Campos, em São 

Paulo e foi autor de uma das reformas educacionais do Estado de São 

Paulo (CARVALHO, 2011). Os relatos de convivência entre tio e 

sobrinha, permitem pensar que o senso político e educacional dela, bem 

como sua aproximação com o campo da psicologia, sofreram 

influências das concepções de Sampaio Doria. 

Os indícios apontam para o pai de Madre Cristina como um 

modelo de concepção de luta contra as desigualdades sociais, 

acrescentado pelo modelo de vivência com o referido tio, moldando sua 

construção pessoal e a relação que passou a estabelecer com a 

psicologia e com a educação. 

Já sobre sua formação acadêmica, sabe-se que a maioria dos 

anos no Colégio Particular de Santo André, na cidade onde nasceu – 

Jaboticabal. Sendo que, este colégio integra uma rede de instituições 

educacionais de natureza privada e sob moldes católicos. 

Parte significativa de seus estudos ocorreu também como aluna 

interna do Colégio Des Oiseaux, que era uma instituição fundada por 

cônegas belgas da Ordem dos Regrantes de Santo Agostinho. Explica 

Perosa (2006, p. 90): 

O Colégio Des Oiseaux era liderado pelas Cônegas de 
Santo Agostinho, as quais vieram da Bélgica e chegaram 
à São Paulo em 1906, fundando o Colégio Nossa Senhora 
das Cônegas de Santo Agostinho, em 1907, o qual tornou-
se conhecido como colégio Des Oiseaux. Este era 
símbolo de prestígio e distinção social na capital paulista. 



 

 

 

129 

Além disso, ele conferia um sentimento de pertença aos 
grupos de elite e a entrada na rede de famílias 
importantes, conferindo a quem ali estudava um capital 
social privilegiado (PEROSA, 2006, p. 90) 

Então, parte de sua formação estudantil ocorre na instituição 

acima citada, liderada pelas Cônegas de Santo Agostinho, congregação 

na qual, mais tarde, a Madre faz seus votos religiosos. 

Madre Cristina deu sequência a sua trajetória acadêmica, 

realizando dois cursos superiores, ambos pelo Instituto Superior de 

Pedagogia, Ciências e Letras. Cursou entre 1938 à 1940 Pedagogia 

com complemento em Filosofia. Já nos anos de 1943 à 1945 fez o curso 

de Religião. 

Dentre seu período de formação acadêmica em nível superior, fez 

também seu movimento de inserção à vida religiosa, então, no ano de 

1942, tornou-se madre fazendo seus votos junto a congregação 

religiosa das Cônegas de Santo Agostinho. 

Já na década de 1950 recebeu o título de doutora, devido ênfase 

de seus estudos em Psicologia, e mediante concorrer para a regência 

efetiva da cadeira de Psicologia Educacional, na área de Pedagogia da 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras Sedes Sapientiae. 

Exerceu profissionalmente então, a função de professora, 

segundo as evidências ministrando aulas aos alunos do curso de 

Pedagogia, também focando seus ensinamos no aporte teórico da 

Psicologia, favoreceu o desenvolvimento desta área em território 

brasileiro. 

Sabe-se que, sua atuação ultrapassou as fronteiras de seu país 

– Brasil. Variados jornais anunciaram suas viagens a nível nacional e 

internacional, também suas ações que auxiliaram para a 

regulamentação da profissão de psicólogo. Percebe- se que suas 

viagens internacionais eram formas de adquirir conhecimento e 

propagar seu nome, bem como as nacionais serviam para disseminação 

de seu conhecimento e também sua própria divulgação e de seus ideais. 
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Ao longo de sua trajetória dedicou-se também orientar famílias 

sobre como educar seus filhos, esteve engajada em palestras, 

produções impressas e desenvolvimento de instituições que 

orientassem os pais a uma educação familiar, baseada em preceitos 

católicos. Segundo Magaldi (2003, p. 218) a educação das famílias 

eram, 

movimentos de ações educativas dirigidas às famílias, 
justificadas com base nas lacunas observadas no 
funcionamento das mesmas, que davam margem a 
críticas diversas em relação a múltiplos aspectos, entre os 
quais situava-se a forma como vinham exercendo seu 
papel educativo (MAGALDI, 2003, p. 218). 

Importava então à Igreja Católica, naqueles momentos, orientar 

as famílias dentro dos preceitos que consideravam adequados, sendo 

que a Madre fez parte desse movimento educativo. 

Sua aproximação com a Psicologia e seu perfil de liderança a 

levaram para diferentes movimentos dentro da sociedade, sendo um 

deles a fundação do seu próprio instituto no ano de 1974, o Instituto 

Sedes Sapientiae, é fundado pela Madre em São Paulo, no bairro de 

Perdizes, sendo este como que um divisor de águas em sua carreira, e 

encontra-se em vigor até os dias atuais. 

Embora o foco principal do instituto, na época, era fomentar e 

disseminar os conhecimentos da área da Psicologia, as evidências 

mostram que tornou-se naquele momento também um espaço para 

ações de cunho político partidário. 

Momentos após a consolidação do referido instituto, a Madre 

passa a destinar sua atenção mais fortemente a outras temáticas, como 

aquelas atreladas a manutenção dos direitos humanos, e nota-se mais 

expressivamente sua participação de movimentos sociais. 

Esses movimentos e ações realizados por Madre Cristina a 

caracterizam enquanto uma intelectual feminina católica, junto à isso 

está toda sua produção impressa, dentre as quais citam-se: 

“Psicopatologia” (editora Sedes Sapientiae – 1958), “Amor Sexo e 

Segurança” (editora Faculdade Ijuí, Rio Grande do Sul – 1967), 
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“Educando Nossos Filhos” (editora Sedes Sapientiae – 1968), 

“Psicologia Científica Geral” (editora Agir, 12ª edição – 1982), “e 

“Psicologia do Ajustamento Neurótico” (editora Vozes, 5ª edição – 

1983). 

O legado de Madre Cristina Sodré Doria permanece na história, 

mas sua trajetória de vida se finda no dia vinte e quatro de novembro, 

do ano de 1997, na cidade de São Paulo, quando a mesma detinha 

oitenta e um nos de idade. 

Considerando toda sua trajetória, o objetivo deste trabalho é focar 

nas suas ações dentro do campo religioso, pautado no recorte dos 

apontamentos sobre sua inserção na vida religiosa. 

Sabe-se que ao aos 26 anos, ela entrou para o convento, sendo 

que no Brasil, este período, entre 1930 e 1940, a Igreja Católica vinha 

se organizando para “reivindicar a ampliação de seu espaço na 

sociedade brasileira [...] estimulando a organização de católicos ativos 

para intervir na sociedade, fortalecendo as demandas políticas da Igreja 

diante do Estado” (MUELLER, 2015, p. 259). 

Seus votos foram realizados no dia nove de julho de 1942, junto a 

Congregação Cônegas de Santo Agostinho, pela Diocese de São 

Paulo. Após os mesmos houve a troca de nome, ficou conhecida como 

Madre Cristina, simbolicamente os votos religiosos, para homens e 

mulheres, direcionam a vida a uma dedicação e testemunho em prol da 

igreja, devendo constituírem-se em instrumentos de divulgação e 

ampliação dos preceitos e da doutrina católica. Com seus votos, este era 

o grupo ao qual ela correspondia e representava. 

A escolha por um caminho que articulava educação e religião 

não foi exclusividade de dela. Essa se tornou uma opção para muitas 

moças que queriam fugir do casamento ou exercer alguma atividade 

profissional, circulando na esfera pública de forma legítima, 

participando ativamente de diversos setores da sociedade. A 

Congregação das Cônegas de Santo Agostinho era a mesma que 

liderava o colégio onde estudou como interna por algum tempo. Tal 
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escolha ocorreu possivelmente por ser um ambiente conhecido e 

apresentar um capital simbólico, que 

segundo Bourdieu (2004, p. 99) representa 

conjunto de bens utilizados na luta pela imposição da visão 
legitima do mundo pelos agentes, que detêm um poder à 
proporção do seu capital, quer dizer, em proporção ao 
reconhecimento que recebem de um grupo. Este capital 
associa-se ao poder simbólico, uma forma transfigurada 
das outras formas e de força e dos modelos que fazer as 
relações de comunicação (BOURDIEU, 2004, p. 99) 

A saber, tal congregação surgiu na França, fundada pelo Padre 

Pedro Fourier e pela religiosa Alix Le Clerc, em 1597, descontentes 

com as injustiças sociais da época. Basearam-se nos preceitos de 

liberdade e amor de Santo Agostinho, constituindo como carisma, a 

educação. Pela congregação, construíram-se escolas que prezavam a 

universalização do conhecimento, em princípio, voltada ao público 

masculino, posteriormente, estendido também às meninas. Além disso, 

reforçavam que as alunas com melhores desempenhos se tornassem 

professoras, um dos caminhos possíveis para as mulheres, 

especialmente as de um grupo socioeconômico privilegiado, adentrar no 

espaço público pelo trabalho. No Brasil, a Congregação chegou em 

1906, com a consequente fundação do Colégio Des Oiseaux. 

Era comum que ocorresse no recrutamento das religiosas da 

congregação das Cônegas de Santo Agostinho a escolha 

preferencialmente de ex-alunas, gerando à referida mulher maiores 

possibilidades. Então, os vários tipos de capital da família Sodré Doria, 

o histórico de ex-aluna do colégio e o bom desempenho da mesma talvez 

tenham lhe aberto as portas para admissão como religiosa em tal 

instituição. 

É possível compreender que nessa congregação ela também 

detinha respaldo, inclusive financeiro, pois uma congregação rica 

poderia abrir mais portas, ou até mesmo possibilitar maior visibilidade e 

difusão de seus discursos. Também uma rede de sociabilidade 

estabelecida com as outras alunas e suas famílias, todas de classe 
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social privilegiada, influentes, que poderiam, de algum modo, viabilizar 

seus projetos. O grupo social que frequentava e o próprio colégio 

representavam lugares de poder e distinção privilegiados na sociedade, 

constituindo-se como sólidas bases para qualquer ação que 

pretendesse realizar. 

Ser uma religiosa pertencente às Cônegas de Santo Agostinho 

significava status, além da segurança de um espaço de fala para uma 

figura feminina e de um lugar legítimo para a construção de uma 

identidade própria. Ao ingressar no convento, assumiu o papel de 

difundir os princípios defendidos pela Igreja Católica, e encontrou ali um 

espaço para ter voz e vez, falando aos demais aquilo que acreditava 

ser essencial para a sociedade. 

Tornar-se uma espécie de porta-voz da Igreja tinha como 

consequência a “inimizade” daqueles que se opunham a essa 

instituição ou pelo menos a sua presença nos assuntos relacionados à 

educação no país, mas foi a maneira pela qual tornou possível sua 

circulação na cena social, de maneira que sua fala fosse ouvida e 

creditada. 

Observamos que Madre Cristina ganhou espaço para 

problematizar e discorrer sobre as questões que para si eram 

importantes, as quais acreditava que deveriam ser compartilhadas com 

a sociedade. Este mecanismo, de falar por meio do campo religioso, na 

verdade foi a forma que muitos encontraram e encontram até hoje para 

se fazer ouvir, sob o respaldo de uma instituição com forte peso político 

na sociedade. Sobre essa atuação das mulheres enquanto religiosas no 

cenário brasileiro, Del Priore (2004, p. 482) contextualiza, 

As religiosas não podem ser tomadas por passivas 
receptoras do discurso masculino e seguidoras fiéis de 
práticas determinadas por eles. Tampouco constituem um 
grupo totalmente homogêneo, respondendo de maneira 
unívoca as exortações eclesiais. As reações das 
congregações e das religiosas mesmas foram variadas no 
decorrer do tempo e mostram bem as margens de ação 
dos sujeitos implicados no jogo das relações sociais. A 
Igreja, do seu lado, tenta muitas vezes ajustar suas 
proposições às condições reais apresentadas pelas 
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diferentes situações históricas e mantê-las em 
conformidade com as reações dos atores envolvidos no 
processo. A história da vida religiosa feminina no Brasil é 
marcada por submissão e transgressões, passividade e 
criatividade [...] No fim do século XIX as freiras já se 
encarregavam de inúmeras tarefas necessárias a 
sociedade, particularmente no campo da educação, da 
saúde e da assistência social. Afora as mulheres pobres, 
as freiras foram as primeiras a exercerem uma profissão, 
quando ainda a maioria da população feminina era do lar 
(DEL PRIORE, 2004, p. 483) 

Em via de mão dupla, esse espaço destinado ao discurso 

feminino na época de Madre Cristina era viabilizado pela própria Igreja 

Católica, pois se tratava justamente de um momento em que a 

sociedade, tanto em âmbito nacional quanto internacional, estava a se 

reconfigurar, inclusive ameaçando o poderio de tal instituição. Então, 

também a Igreja encontra nas mulheres uma outra possibilidade de se 

fazer presente na sociedade. 

Sabe-se que naquele período, o espaço de domínio da Igreja 

estava aparentemente intimidado pelas novas configurações sociais e 

familiares que estavam a surgir desde o século XIX. Nesta nova 

sociedade, o trabalho passou a ocupar um lugar de destaque, a família 

se mostrava preocupada com outros interesses aquém dos pensados 

pela Igreja, havia o aumento do discurso sobre divórcio, diferentes 

preceitos de educação estavam em concorrência, dentre outras 

questões que vinham surgindo. Estes aspectos acabaram por ameaçar 

as estruturas da Igreja Católica, instigando-a para um movimento de 

defesa de seu local na organização da sociedade, a partir de diferentes 

frentes de ação. 

Nesse movimento de retomada do espaço simbólico de poder da 

Igreja Católica frente aos embates sociais que ocorriam, vemos o uso 

de estratégias como a formação de mulheres para atuarem como 

principais mediadoras entre o clero e o povo. 

Sobre o campo religioso, Bourdieu (2004, p. 38) sinaliza que 

difere do “campo intelectual, pois nunca consegue dedicar-se total e 

exclusivamente a uma produção esotérica, isto é, destinada apenas aos 
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produtores, devendo sempre sacrificar-se as exigências dos leigos”. 

Explica Orlando (2008, p.42) que “dessa forma, a Igreja, ao investir em 

um intelectual, promove a disseminação do discurso religioso com a 

legitimidade da posição social que o campo religioso lhe confere”. Em 

suma, foi favorável ao grupo católico legitimá-la como intelectual, pois 

dar-lhe espaço era dar espaço e voz ao próprio grupo e suas 

convicções. 

A participação da madre no campo era tão efetiva que lhe 

autorizaram a escrita de impressos sobre temas que a Igreja 

considerava necessário o debate, mas ainda eram assuntos um tanto 

quanto velados, como por exemplo, a questão da sexualidade. 

Discorrer sobre isso foi possível pelas mudanças que a Igreja Católica 

passou, a partir do Concílio Vaticano II, onde se buscou mais fortemente 

que os pressupostos religiosos se ligassem às demandas sociais 

contemporâneas. 

Importa pontuar também que, naquele momento histórico haviam 

correntes diferentes atuando no campo religioso, Araújo (2018, p 67) 

em seus estudos pontua que havia duas correntes do pensamento 

católico brasileiro: uma conhecida como conservadora e outra 

progressista. 

A corrente de pensamento católico brasileiro voltado ao 

conservadorismo, segundo Mérida e Júnior (2017, p. 218) 

caracterizava-se pela concepção de que “servir à Igreja e a sua doutrina 

é defender a Igreja do relativismo, conservando seus dogmas imutáveis 

e atemporais, e que cabe à Igreja transmitir a mensagem cristã ao 

mundo, sem, no entanto, deixar-se influenciar por pensamentos 

seculares”. 

A outra corrente denominava-se de “a Igreja Católica 

Progressista, é um conjunto de organizações e indivíduos inspirados 

pela Teologia da Libertação e engajados em realizar mudanças 

profundas na Igreja Católica e na sociedade” (LEVY, 2009, p. 177). 
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Então, considerando ambas as correntes, nota-se uma 

ambivalência na trajetória de Madre Cristina. Ela se alia a um 

movimento progressista da Igreja, mas muitas de suas posturas e de 

seus impressos, demonstram-se conservadores, objetivando a 

transmissão de uma mensagem cristã ao mundo. Sua trajetória na 

educação formal, suas publicações demarcam um movimento que a 

posiciona com um diferencial diante das mulheres da época, mas sua 

ênfase em prol da reafirmação dos preceitos religiosos e o modo como 

isso é colocado em prática a levam, muitas vezes, para um lugar 

conservador. 

Em suma, nota-se que sua atuação no campo religioso, ainda 

que por vezes ambivalente, refletindo o movimento do próprio campo 

naquele período, caracterizou- a enquanto intelectual feminina, 

engajada em um projeto político de disseminação de preceito religiosos 

católicos. 
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INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa tem como intuito estudar as interferências 

da cultura escolar na aprendizagem das crianças da Educação Infantil. 

A escola tem o papel de perpetuar e organizar a cultura que se 

desenvolve e é construída a partir das interações. Mas é preciso 

evidenciar que nesses processos de interação entre a unidade e a 

diversidade, acontece o processo de aprendizagem. 

A questão que norteou a pesquisa é - Quais as interferências da 

cultura escolar na aprendizagem de crianças na perspectiva das 

professoras da Educação Infantil? Propôs-se como objetivo: Verificar as 

interferências da cultura escolar na aprendizagem de crianças da 

Educação Infantil. E os objetivos específicos foram: (i) Identificar a 

concepção de cultura escolar na perspectiva das professoras da 
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Educação Infantil; e (ii) Destacar a relação da cultura escolar e 

aprendizagem das crianças da Educação Infantil. 

A abordagem metodológica é qualitativa, de caráter bibliográfico 

e de campo. O instrumento utilizado foi um questionário online com 

perguntas abertas, aplicado com 4 professoras da Educação Infantil, de 

uma instituição privada de Curitiba/PR. 

Após a aplicação dos questionários online foi realizada a 

apresentação dos dados e análise dos dados coletados articulando o 

que foi trazido pelas professoras com as reflexões realizadas com 

suporte dos teóricos. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Compreende-se a cultura como um sistema comum de 

significados, do qual fazem parte conteúdos implícitos e explícitos, que 

são reproduzidos através de gerações por membros de um grupo social 

(SILVA, 2021) 

Pertencer a uma cultura implica compartilhar modos de falar, 

saber e proceder, destacando a importância de uma educação pensada 

para o bem comum e compreendendo o ser humano como um ser 

singular e múltiplo. 

Assim, podemos definir cultura escolar como sendo uma rede de 

significados compartilhados por um conjunto de atores sociais que 

participam e interagem no ambiente escolar. 

A escola é produtora de cultura e esta é transmitida na escola 

pelo currículo, práticas pedagógicas, currículo oculto e, pelos resultados 

da ação praticada por toda a comunidade escolar.(SILVA, 2021) 

Produzir sua própria cultura pela elaboração e reelaboração da 

dinâmica interna a partir dos discursos, formas de comunicação e 

linguagens do cotidiano escolar. 
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RESULTADOS 

A partir das respostas das professoras, pudemos realizar 

algumas reflexões. Quanto à primeira questão -“O que você entende por 

cultura escolar?”, a P4 salientou: 

é descrita com um conjunto de normas que definem 

conhecimentos a ensinar condutas, é um conjunto de práticas que 

permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação 

desses conhecimentos (P4). 

A resposta acima traz consigo a compreensão de que a cultura 

escolar é produto da interação e comunicação de diversos atores 

sociais constituídos em suas diversidades e especificidades, em um 

ambiente em comum, a escola (VIÑAO FRAGO, 2001, p.29). Precede 

aspectos tanto implícitos quanto explícitos que são transmitidos ao 

longo do tempo e são integrados nas práticas e no cotidiano escolar. 

Com relação à questão: “Você percebe relação entre a cultura 

escolar e a aprendizagem das crianças da Educação Infantil?” a P1 

trouxe a seguinte justificativa: Sim, a cultura está presente nele e a 

escola se torna um ambiente que a explora e diversifica (P1). 

Percebe-se uma visão sistêmica entre a aprendizagem e a 

cultura escolar, considerando a cultura em seus fenômenos da 

singularidade e da diversidade já que é na unidade que se favorece a 

identidade humana e a diversidade que integra saberes, costumes 

vindos de fora. (MORIN, 2001, p.57). 

A aprendizagem é uma transformação num processo de 

coexistência, resultado de experiência, da organização e reorganização 

daquilo que eu conheço, que faz parte do meu mundo interno, com 

aquilo que eu não conheço, vindo do mundo externo, e nisso 

compreendemos um meio permeado de culturas, a escola. 

A respeito da última pergunta: “Você considera que a cultura 

escolar interfere na aprendizagem das crianças?”, a P2 afirmou: 

Sem dúvidas. As crianças que compreendem que o 
nosso mundo possui diferentes culturas, as quais 
necessitam de respeito, são capazes de aprender, 
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questionar, observar, pesquisar as culturas existentes 
sem desrespeitar a de ninguém. E esse ensino começa 
na Educação Infantil, aceitando o próximo do jeito que 
ele é (P2). 

As aprendizagens que acontecem na escola são objeto de 

investigação à compreensão da formação cultural de uma sociedade. A 

partir desse processo, resultado de interação, existe a perpetuação da 

cultura e a auto-organização da sociedade. 

Assim, vamos aprendendo a viver e conviver com as 

transformações e nos adaptando às novas formas de estar com 

pessoas e lugares. Percebemos que é fundamental aprofundar mais os 

aspectos dessa cultura que se modifica e interfere o processo de 

aprendizagem e ensino, pois compreendemos o quanto os efeitos 

culturais podem ajudar os professores em sua prática diária. 
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INTRODUÇÃO 

A educação superior é uma etapa extremamente significativa no 

processo de desenvolvimento integral e qualificação profissional de um 

indivíduo, porém, infelizmente, ainda não é uma realidade acessível a 

todos os brasileiros. As vagas em instituições públicas ainda são 

insuficientes e a grande maioria não tem condições de pagar as 

mensalidades em instituições privadas, assim surgiram políticas 

voltadas para o acesso à educação superior, mas é somente em 2012 

pela Lei nº12.711 que é aprovada uma legislação que beneficia o acesso 

dos jovens em instituições públicas. (BRASIL, 2012) 

O presente estudo buscou analisar as políticas de acesso e 

permanência na educação superior, analisando a problemática da 

maneira como o acesso à educação superior, mediante o sistema de 

cotas em instituições federais de ensino, vem sendo analisado na 

produção científica da Área da Educação. 

                                                             
1 Graduanda em Pedagogia pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná 
2 Professora Titular do Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universidade 
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METODOLOGIA 

A pesquisa com abordagem qualitativa, do tipo descritivo-

exploratória, foi realizada mediante uma revisão narrativa da literatura 

no portal da Scientific Eletonic Library Online (SCIELO), no Portal de 

Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior – CAPES, a partir da definição dos critérios de inclusão e 

exclusão. Os textos foram objeto de análise de conteúdo. (BARDIN, 

2011) 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A etapa da vida em que os jovens se encontram pode ser 

compreendida, nos âmbitos sociais, tanto como um período de 

dedicação aos estudos e preparação para a vida adulta quanto uma 

época vulnerável (CASTRO; AQUINO, 2008). Entretanto, em um 

contexto com grandes inequidades sociais e econômicas, como o 

brasileiro, uma grande parcela da população sofre com empecilhos no 

acesso e permanência na educação superior. 

Consoante o Censo de Educação Superior de 2020, dos 41,9% 

da população entre 18 e 24 anos que concluíram o ensino médio, 

apenas 21,9% estão inseridos em uma instituição de educação superior, 

sendo que, entre esses estudantes, 77,5% frequentam universidades 

privadas (BRASIL, 2021). 

Ainda, Silva e Segnini (2020) elucidam que a educação superior 

pública, especialmente em cursos de maior valor social, costuma atender 

jovens com melhores condições financeiras e que usufruem da 

moratória social, enquanto, por outro lado, muitos dos estudantes 

provenientes de classes menos favorecidas frequentam instituições 

privadas e cursos de graduação menos requisitados e em turnos que 

não interfiram com as jornadas de trabalho. 

Outro enfoque pertinente é a relação entre a juventude brasileira 

hodierna e o trabalho, em que é possível segmentar dois principais 

grupos: jovens com melhores condições financeiras que podem abster-
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se de uma jornada de trabalho efetivando a prolongação de seu tempo 

de estudante, e, como oposto, os jovens que precisam conciliar trabalho 

e educação, muitas vezes necessitando priorizar um ou outro. No que 

tange a juventude trabalhadora, Castro e Aquino (2008) afirmam que a 

inserção precoce da juventude no mercado de trabalho, quando 

antecede a saída da educação básica, pode impactar negativamente a 

continuidade dos estudos. 

RESULTADOS 

Durante o levantamento das produções científicas, foram 

elencados, no total, 32 artigos, sendo 17 deles encontrados no portal 

da CAPES e 15 no portal SCIELO. Os critérios utilizados para a 

delimitação da amostra foram: data de publicação entre 

2017 e 2021, ter como foco o sistema de cotas, disponibilidade 

gratuita na internet, publicado na área educativa e identificar itens como 

autores, ano da publicação, palavras-chave, objetivo e aspectos 

metodológicos. 

De uma maneira geral, os artigos selecionados abordam uma 

amplitude de nuances significativas aos processos envolvidos no 

acesso e permanência à educação superior, trespassando aspectos 

econômicos, sociais e culturais, descrevendo os percursos trilhados 

pelos estudantes cotistas, as dificuldades encontradas ao longo da 

permanência na universidade e a análise e comparação do rendimento 

acadêmico entre estudantes cotistas e de ampla concorrência. 

Outrossim, consoante os casos descritos por Lemos (2017), 

muitos estudantes cotistas enfrentam dificuldades financeiras que 

impactam negativamente a jornada acadêmica, fazendo com que eles 

recorressem a bolsas de auxílio ofertadas pela universidade. 

Em síntese do levantamento realizado, se pode concluir que o 

sistema de cotas, em conjunto com políticas afirmativas como bolsas de 

auxílio permanência, são significativos para a inclusão de grupos sub 

representados no nível superior de educação, possibilitando estudantes 
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egressos de escolas públicas e minorias uma maneira mais equitativa 

de alcançar uma graduação gratuita e de qualidade. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como foco a literatura no processo da 

alfabetização. A literatura é relevante para o desenvolvimento do ser 

humano, pois tem como efeito aguçar a sensibilidade e a imaginação, 

constituindo assim, um ser pensante e crítico. Tanto o processo de 

alfabetização quanto a literatura fazem parte do contexto da educação 

escolar, sendo partes essenciais para a infância. E é partindo desse 

aspecto que entendemos a relevância e colocamos em discussão a 

relação entre: o processo de alfabetização e a literatura na infância. 

A alfabetização assume maior destaque nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental, todavia, é na Educação Infantil que a criança 

começa a ter experiência com a literatura e por consequência a se 

aproximar da leitura e da escrita. 

O problema que o estudo busca responder, indaga sobre: quais 

as contribuições da literatura para o processo de alfabetização? Assim, 

buscamos como objetivo geral, investigar as contribuições da literatura 

para o processo de alfabetização. 

A metodologia de trabalho se orienta na abordagem qualitativa 

de pesquisa, mediante desenvolvimento do procedimento de estudo 
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bibliográfico (TREINTA, 2011), que visa elencar os estudos e 

argumentos sobre a temática da pesquisa. 

 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A literatura tem potencial de provocar a sensibilidade e a 

imaginação, podendo aflorar a conscientização como Antônio Cândido 

afirma “[...] toda obra literária é [...]objeto construído; e é grande o poder 

humanizador desta construção, enquanto construção” (CANDIDO, 

2011, p. 179). 

Os assuntos abordados pela literatura podem ser fatores de 

reflexão e humanização para qualquer sujeito que entre em contato com 

ela. Dentro disso, é importante ressaltar que a literatura quando 

apresentada na infância torna-se grande ferramenta potencializadora do 

desenvolvimento das crianças, contribuindo grandemente no processo 

de alfabetização. 

A literatura introduzida e cultivada desde a infância, traz maior 

facilidade para o acesso aos livros e a leitura, no decorrer de toda uma 

vida, desenvolvendo habilidades de leitura e escrita com mais eficácia 

e gozo. A escritora Ana Maria Machado (2002, p. 13-14) comenta sobre 

o contato com as narrativas clássicas. 

Se o leitor travar conhecimento com um bom número de 

narrativas clássicas desde pequeno, esses eventuais encontros com 

nossos mestres da língua portuguesa terão boas possibilidades de vir a 

acontecer quase naturalmente depois, no final da adolescência. [...] 

O apontamento da autora revela a importância da exposição das 

crianças à leitura. Não falando apenas de qualquer leitura, mas 

afirmando que são leituras diferenciadas que fazem uma grande 

mudança na perspectiva dos leitores. Com isso, retornamos a afirmação 

do poder da sensibilização e da variedade de abordagens que a literatura 

proporciona com grande diferencial. 

Entretanto, o desenvolvimento da linguagem na infância, em 

especial no processo de alfabetização é uma etapa muito densa e 
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desafiadora, tanto para criança, quanto para o professor. Nessa etapa a 

criança desenvolve as habilidades de compreensão e expressão da 

palavra, conforme nos ensina Paulo Freire, segundo Rocha (2013, 

p.16). 

A partir da teoria freireana de educação, a metodologia a ser 

empregada parte da palavra e sua imagem em um processo de diálogo 

com as crianças a fim de que as mesmas tomem consciência do 

significado da palavra. [...] 

Nesse sentido, destacamos a potencialidade da literatura e dos 

processos assertivos de alfabetização empregados para transformar 

essa etapa tão densa e desafiadora num momento mais sensível e 

prazeroso para as crianças e seus educadores. 

RESULTADOS 

Por meio dessa pesquisa, foi possível ter como resultado que, a 

literatura tem grandes contribuições para o desenvolvimento do escolar 

na infância, atuando como grande cooperadora no processo de 

alfabetização. 

As possibilidades de relação entre literatura e alfabetização são 

muitas, e se destacam por sua versatilidade. Os educadores podem 

realizar inúmeras adaptações, de várias formas de atividades, indo da 

apresentação de um livro, à contação de histórias, passando pela leitura 

das imagens, pela leitura das palavras, até a escrita e reescrita dos 

textos. No conjunto dessas atividades que se relacionam à literatura, 

identificamos a relevância da articulação com a alfabetização, 

possibilitando ao aluno uma aprendizagem significativa, pois as duas se 

completam. 

De acordo com essas possibilidades, destacamos a importância 

das contribuições da literatura na alfabetização. E, enfatizamos a 

necessidade do educador, dar o suporte necessário, considerando a 

literatura um saber que tem o propósito de fazer a criança imaginar, 

refletir e demonstrar o que experimentou, recorrendo a sua escrita ou 
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contando com suas próprias palavras o que de fato compreendeu, 

baseado nessa experiência. 
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INTRODUÇÃO 

Esse trabalho pretende demonstrar como a música pode ser 

utilizada como fonte de pesquisas no campo da História da Educação 

sobre da história da educação dos sentidos e das sensibilidades. Para 

tanto são tomados o artigo de Claras e Orlando (2020) e a dissertação 

de Claras (2021) que mobilizam a música como fonte de pesquisa sobre 

essa temática. A partir da análise desses trabalhos, será pensado como 

é possível utilizar a música como fonte em pesquisas sobre a história 

da educação dos sentidos e das sensibilidades? Como abordagem 

metodológica será feita uma análise qualitativa observando como se 

desenvolve a investigação da educação das sensibilidades pela 

música. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Segundo Taborda de Oliveira (2018), as pesquisas sobre a 

educação dos sentidos e das sensibilidades tem aumentado. No 

entanto, dentre os trabalhos investigados, apenas os dois tomados para 
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a análise utilizam a música como fonte, como pode ser observado nas 

coletâneas de Braghini, Munakata & Taborda de Oliveira (2017, 2020). 

Taborda de Oliveira (2012) afirma que as sensibilidades são 

gestadas num espaço de múltiplos estímulos dentre os quais a cultura 

é determinante para o processo de sua formação, e para conceituá-las, 

Pesavento (2005, s. p.) entende a sensibilidade como: 

o núcleo primário de percepção e tradução da experiência 
humana que se encontra no âmago da construção de um 
imaginário social. O conhecimento sensível opera como 
uma forma de reconhecimento e tradução da realidade 
que brota não do racional ou das construções mentais 
mais elaboradas, mas dos sentidos, que vêm do íntimo de 
cada indivíduo. 

Ainda para Pesavento (2005), é pelas reações subjetivas aos 

estímulos exteriores que se constituem as sensibilidades. Em diálogo 

com o conceito de representação de Chartier (1988) que afirma que as 

representações determinam práticas sociais, entende-se que as 

músicas, ao indicarem uma representação, possibilitam a produção ou 

reprodução de práticas culturais e assim desempenham uma função de 

educação do sensível. Desse modo, a educação das sensibilidades 

pode ser entendida como a forma que os sujeitos vão compreendendo 

a realidade, e a partir dos estímulos externos desenvolvem sua ação 

sobre o meio, e pela produção de representações indicam como 

entendem o mundo. 

A construção dessas sensibilidades em um grupo social se dá 

pelo seu compartilhamento entre os indivíduos, uma vez que elas são 

culturalmente construídas. É, portanto, essa a construção teórica 

desenvolvida nos trabalhos analisados para se pensar como a música 

pode influenciar no processo da educação das sensibilidades. 

RESULTADOS 

Como ponto em comum, as pesquisas de Claras e Orlando 

(2020) e Claras (2021) abordam a educação da sensibilidade para o 

trabalho no contexto do êxodo migratório brasileiro, e tomam como fonte 
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músicas de Tião Carreiro e Pardinho da segunda metade do século XX. 

Essa dupla é tida como uma das representantes da música caipira 

justamente porque os artistas nasceram na região onde se formou a 

cultura caipira, isso é, a região centro-sul do Brasil (RIBEIRO,2015). 

De acordo com Candido (2010), na cultura caipira o trabalho era 

pautado no mínimo vital, ou seja, as pessoas trabalhavam para obter o 

mínimo necessário à sua sobrevivência. Mas uma série de fatores 

socioeconômicos alteraram essa realidade, sobretudo com a 

intensificação da migração para as cidades. Quando esses indivíduos 

chegavam à cidade, havia a necessidade de se adequarem ao novo 

contexto, que implicava na mudança das relações de trabalho. É 

justamente nesse movimento em que se analisa como músicas da obra 

de Tião Carreiro e Pardinho desempenharam uma ação de educação 

de sensibilidade. 

Nas mais de quinze músicas analisadas em ambas as pesquisas 

é identificada uma representação que destaca a importância e o valor 

do trabalho, indicando, por exemplo, casos ideais de sujeitos que 

ascenderam economicamente após a migração ao assumirem uma 

postura voltada ao labor. Outras canções também propunham o 

reconhecimento do valor de algumas profissões, como a de vaqueiro, 

motorista e policial. Especificamente no artigo de Claras e Orlando 

(2020), é proposto que as canções propõem um ethos para o trabalho. 

Ao analisar as representações presentes nas canções e o valor 

atribuído ao trabalho, ambas as pesquisas afirmam que essas 

produções culturais desempenham uma educação social, entendida 

como as práticas educativas que “[...] mobilizam a arte como 

possibilidade de formação, não apenas de gosto, mas também da 

consciência política e da sensibilidade social” (TABORDA DE 

OLIVEIRA, 2019, p. 204-205). Com a reflexão a partir das duas 

pesquisas tomadas como objeto, é possível identificar como a música 

pode ser utilizada como fonte para pesquisas sobre a história da 

educação dos sentidos e das sensibilidades ao ajudarem na mudança 
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da visão dos indivíduos em relação ao trabalho no contexto migratório, 

e seu consequentemente ajustamento ao novo meio. 
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INTRODUÇÃO 

A atividade docente exige constantes atualizações, envolve 

conhecimentos que extrapolam o conteúdo programático e apresenta 

inúmeros desafios. Além desse panorama, o professor faz parte de um 

grupo profissional denominado “profissionais da voz”, termo este que 

designa todo aquele que tem a voz como instrumento de trabalho. Ou 

seja, a voz ultrapassa a função comunicativa e inclui-se como elemento 

de interação com os alunos, assumindo o papel de recurso didático. 

Porém, mesmo que tão diretamente vinculada ao seu fazer e 

intimamente ligada aos seus resultados, observa-se que a temática não 

está presente de maneira significativa na formação do professor. Oliveira 

(2020), aponta a inexistência de disciplinas, programas ou formações 

de educação continuada sobre saúde vocal nos fluxogramas dos cursos 

de formação de professores. 

Esta constatação apresenta um caráter de gravidade quando se 

observa a incidência dos problemas vocais neste grupo profissional. 

Siqueira et al (2014), Roy et al (2004), Behlau et al (2012), Coelho; 

Castilho (2010), Ferreira; Märtz, (2010), Ferreira; Silva; Giannini, 

(2015) apontam o ramo da Educação com o maior percentual de 

                                                             
1 Mestre em Música (Universidade Federal do Paraná) – dorisberaldo@gmail.com 
2 Professora titular da PUCPR, Doutora em Educação (Universidade Complutense de 
Madri), Pós Doutora (Universidade do Porto) - eveliseportilho@gmail.com 
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profissionais acometidos por patologias relacionadas à voz e estas 

como as principais causas de afastamentos dos professores, 

destacando a prevalência de distúrbios vocais nestes comparada a 

outros profissionais. 

Estes dados confirmam a necessidade de oferecer aos 

professores maior acesso ao conhecimento sobre seu instrumento de 

trabalho – a voz. Mas, onde incluir este conteúdo sem causar sobrecarga 

e ao mesmo oferecer a percepção de ganho, muito mais do que o dever 

em se aproximar desta temática? Uma vez que na formação inicial a 

voz do professor não é abordada, estaria presente na formação 

continuada? 

O objetivo deste trabalho é verificar a presença da temática “a voz 

do professor” nos programas de formação continuada na comunidade 

acadêmica e compreender a realidade discutida no que diz respeito a 

esta relação. Foi utilizada a abordagem qualitativa do tipo estado do 

conhecimento, por meio de levantamento de trabalhos científicos na 

área da Educação, no período entre 2018 e 2022, nas plataformas ERIC 

e no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

As necessidades e características próprias da atividade do 

professor fazem parte da sua formação, nas atualizações formais e não 

formais, conferindo qualidade, atualização e um permanente 

aperfeiçoamento tanto profissional como pessoal. Neste sentido, 

evidencia-se a importância da formação continuada no 

desenvolvimento profissional do professor, definida por Day (2001) 

como: 

um acontecimento planejado, um conjunto de eventos ou um 
programa amplo de aprendizagens acreditadas e não 
acreditadas, de modo a distingui-la de atividades menos 
formais de desenvolvimento profissional dentro da escola, 
de redes de parceiras dentro e fora da escola. (DAY, 2001, 
p. 203) 
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Somada ao objetivo de “oferecer aos professores, subsídios e 

conhecimentos ao aperfeiçoamento profissional inerentes às práticas 

docentes que desenvolvem, contribuindo para a interação, ensino e 

aprendizagem dos alunos” (PORTILHO, 2022, p. 226), nota-se que a 

formação continuada é uma ferramenta eficaz no apoio do professor ao 

longo de sua trajetória docente. Além disso, cria possiblidades de 

reflexão e transformações: “a formação continuada pode possibilitar a 

reflexividade e a mudança nas práticas docentes, ajudando os 

professores a tomarem consciência das suas dificuldades, 

compreendendo-as e elaborando formas de enfrentá-las”. (LIBÂNEO, 

2004, p. 227). Deste modo, a formação continuada se apresenta como 

uma possível estratégia para atender a necessidade de incluir conteúdos 

relacionados à voz do professor. 

RESULTADOS 

Após a utilização de descritores para selecionar os trabalhos que 

apresentassem “voz do professor” em programas de formação 

continuada, a busca resultou em apenas 01 trabalho. Este número 

extremamente reduzido indica que a inclusão desta temática em 

programas de formação continuada pode ser uma alternativa 

interessante. Pelos altos índices de problemas vocais encontrados 

neste grupo profissional, pela presença constante da voz na atividade 

docente e a utilização dela como um elemento mediador entre o 

professor, o aluno e o estudante, entende- se que 

cuidar da voz, do comportamento vocal, deveria fazer 
parte da dinâmica profissional de todo professor. Se ele 
aplicar o conhecimento vocal em sua fala rotineira, isso irá 
enriquecer o desempenho de sua linguagem e, 
consequentemente, haverá uma resposta efetiva na 
aprendizagem de seus alunos, sobretudo no 
relacionamento interpessoal presente no processo de 
aprendizagem. (BEHLAU; DRAGONE; NAGANO, 2004, 
p. 60). 

Com o resultado deste trabalho, parece-nos evidente a 

necessidade de encontrar uma maneira significativa de oferecer 
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informações e soluções práticas relacionadas ao uso da voz que 

possam impactar positivamente o fazer docente e as suas relações. 
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INTRODUÇÃO  

Este texto é uma reflexão dos estudos realizados a partir da 

disciplina Teoria da Educação, do Programa de Pós-Graduação Stricto 

Sensu, Mestrado em Educação da Pontifícia Universidade Católica do 

Paraná. A questão que norteia nosso estudo é identificar quais eram as 

instruções referentes ao ensino da matemática e o estímulo para o 

hábito da leitura, no início da educação formal no Brasil.  

Ao pensarmos acerca dos aspectos gerais do Ratio Studiorum na 

organização da educação jesuítica, buscamos compreender como 

foram as instruções em relação à formação do professor da Companhia 

de Jesus. Desse modo, procuramos fazer aproximações em relação aos 

nossos objetos de pesquisa, que dizem respeito as orientações que os 

professores recebiam para ensinar matemática e para o incentivo da 

leitura.  

O estudo é de caráter qualitativo e descritivo, com objetivo de 

refletir os primeiros indícios da educação no Brasil e o método de 

aprendizagem a partir do Ratio Studiorum, plano de estudos da 

Companhia de Jesus. Para tanto, utilizamos da historiografia, como 

aporte teórico, Franca (1952), Paiva (2000) e Lopes (2018).  

                                                             
1 Graduação em Pedagogia, Mestranda em Educação, Pontifícia Universidade Católica do Paraná, 
marilene.zelak@pucpr.edu.br. 
2 Graduação em Pedagogia, Mestranda em Educação, Pontifícia Universidade Católica do Paraná, 
fabiane.bezerra@pucpr.edu.br. 
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Desejamos deixar claro para o leitor que, embora a educação no 

Brasil tenha sido reconhecida a partir da chegada dos religiosos da 

Companhia de Jesus, em 1549, compreendemos haver outra história 

que antecede essa que será discutida nesse trabalho. Ressaltamos 

haver uma história da educação decretada como inexistente. Segundo 

Arroyo (2014, p.197): 

Um traço que persiste (...) é que a história humana a ser 
reconhecível de alguém como gente começa com a 
escolarização, com o letramento. Antes a inexistência 
humana, racional, civilizada. É significativo que a história 
da educação nas sociedades colonizadas comece com os 
catecismos, as escolas jesuíticas. 

A vinda dos primeiros jesuítas, teve como responsável o Padre 

Manuel da Nóbrega1, o qual veio como primeiro governador-geral, 

Tomé Sousa2, com propósito de colonização e evangelização dos 

povos. Para Paiva (2000), o objetivo maior dos jesuítas era o colégio, 

para preparação de novos missionários. 

A Companhia de Jesus foi fundada em 1540, por Inácio de 

Loyola3 (1491-1556), e tinha como missão educacional “a ideia de 

homem, de pessoa, que se encontra nos valores do Evangelho e na 

Pessoa de Jesus Cristo” (LOPES, 2018, p. 5). Loyola era filho de uma 

família nobre espanhola e aos 26 anos dedicou-se à carreira militar, 

ferido gravemente na batalha de Pamplona, em 1521. No período que 

esteve em recuperação, realizou leituras religiosas e logo dedicou-se a 

vida sacerdotal. Em 1528 ingressou na Universidade de Paris, estudou 

                                                             
1 Padre Manuel da Nóbrega nasceu na vila de Sanfins do Douro no norte de Portugal, no dia 18 de 
outubro de 1517. Bacharelou-se em direito canônico e filosofia pela Universidade de Coimbra, em 
1541. Três anos depois recebeu ordens da Companhia de Jesus (FRAZÃO, 2020). 
2 Tomé de Sousa (1503-1579) foi um militar português, primeiro governador-geral do Brasil e 
Fidalgo da Casa Real. Foi nomeado "vedor d'el-rei", com a função de fiscalizar os 
empreendimentos da Casa Real. Tomé de Sousa nasceu em Rates, Pávoa de Varzin, Portugal. 
Filho do prior de Rates, João de Sousa e de Mércia Rodrigues de Faria. Era neto do fidalgo Pedro 
de Sousa de Seabra, do Minho. Era primo de Martim Afonso de Sousa, de Pero Lopes e do Conde 
de Castanheira, o conselheiro do rei. (FRAZÃO, 2020). 
3 Santo Inácio de Loyola (Iñigo Lopez de Loyola) nasceu em Loyola, hoje Azpeitia, na Espanha, no 
dia 23 de outubro de 1491. Filho de família nobre era o mais novo de treze irmãos (...) foi um padre 
jesuíta espanhol, um dos fundadores da Companhia da Jesus, ordem religiosa criada para 
combater a expansão do protestantismo na Europa, por meio do ensino e expansão da fé católica. 
Foi ordenado padre pelo Papa Paulo III. Foi canonizado pelo Papa Gregório XV (FRAZÃO, 2020). 
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Teologia e começou a lecionar, propagando seus ensinamentos 

religiosos e ganhando seguidores para o trabalho de missionário. 

 Loyola formou um grupo de religiosos e peregrinou por várias 

regiões realizando caridade, ensinando e expandindo a doutrina 

católica. Em 1540, o Papa Paulo III aprovou a Ordem Religiosa e Loyola 

passou a coordenar os jesuítas e “controlar importantes colégios na 

Europa” (RUCKSTADTER, 2007, p. 43). 

Em 1548 foi fundado na Itália, em Messina, o primeiro Colégio 

Jesuíta, idealizado por Loyola. Apesar de o colégio não ser um internato 

ou seminário, tinha como finalidade ensinar gratuitamente a “virtude e 

letras, ou letras e boas maneiras” (PAIVA, 2000, p. 138). A formação 

religiosa era sistemática e o ensino da Teologia era considerado o mais 

importante do currículo, adotado pelo modus parisienses1.  

Loyola teve à missão de enviar um grupo de padres para o Brasil 

para estabelecerem colégios da ordem jesuítica.  Esses padres 

chegaram em 1549 e foram os primeiros jesuítas responsáveis pela 

sistematização do ensino no país. De acordo Toledo e Ruckstadter 

(2007, p. 95), os padres “eram funcionários da coroa portuguesa, uma 

vez que o Padroado unia Igreja e Estado” e essa união, “ marcou a ação 

colonizadora dos primeiros Estados Nacionais Modernos”. Os 

missionários tinham como objetivo catequizar os povos nativos e 

“ensinar e doutrina os filhos de gentios” (PAIVA, 2000, p. 43). 

O RATIO STUDIORUM  

A organização da educação jesuítica teve como referência o 

plano de estudos Ratio Studiorum, aprovada no ano de 1540 pelo Papa 

Paulo III, com propósito para aperfeiçoamento das “almas na vida e na 

doutrina cristã, para propagação da fé” (CONSTITUIÇÕES DA 

COMPANHIA DE JESUS, 2004, p. 29). O documento foi organizado 

pelos padres e comissões da Companhia de Jesus que norteou a ação 

educativa dos colégios jesuíticos. Esse plano continha, 437 regras, 

                                                             
1 Conjunto de normas pedagógicas, adotado no início do Século XVI. 
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distribuídas em 30 conjuntos, os quais deveriam ser colocados em 

práticas por reitores, prefeitos de estudos1, professores e alunos de 

todos os colégios da Companhia de Jesus.  

Os antecessores do Ratio Studiorum, foram: modus italicus e 

modus parisienses. O primeiro, foi um método utilizado na Itália, o qual 

não tinha uma organização, pois, eles nãos seguiam nenhum programa 

estruturado. Havia um preceptor que ministrada as aulas para pessoas 

de diferentes idades e níveis de formação. Já, no segundo modelo, 

havia uma divisão de alunos por classe com o mesmo nível de instrução 

e idade. Esse método foi caracterizado por repetições, disputas, 

competições, interrogações e declamações. 

No método parisiense, o aluno tinha liberdade para escolher 

disciplinas do seu interesse e tinha que decorar o que haviam estudado. 

Eles repetiam várias vezes o assunto durante a aula, após a aula e 

antes de dormir. 

A metodologia do ensino na aula parisiense constava de 
três momentos. Começava sempre pela praelectio, 
apresentação expositiva do professor que comentava 
textos dos melhores autores. Em seguida, cabia aos 
alunos copiar, conservar e até memorizar as principais 
colocações do professor. Os comentários sobre o autor 
suscitavam quaestiones, perguntas ou interrogações, ora 
provocadas pelos professores, ora formuladas pelos 
alunos, como era comum no método escolástico. 
Avançava-se, invariavelmente para um diálogo, ou 
debate, a disputatio. Embora se tratasse de um ensino de 
tipo magistral e transmissivo, mediante estes 
procedimentos a aprendizagem era privilegiada sobre o 
ensino, enfatizava o trabalho pessoal e garantiam-se 
oportunidades para os alunos construírem, aprofundarem 
e defenderem o conhecimento próprio (LOPES, 2018, p. 
125-126). 

No Ratio, havia uma preocupação com o conhecimento, para 

isso, os alunos eram estimulados a estudar os melhores autores da 

época e a escrita precisava ser criativa e com originalidade. A pronúncia 

correta era praticada com discursos, declamações e com 

representações teatrais. A formação religiosa escolar tinha como 

                                                             
1 O prefeito de estudos era “o instrumento geral do Reitor, a fim de, na medida da autoridade por 
ele concedida, organizar os estudos, orientar e dirigir as aulas” (FRANCA, 1952, p.138). 
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justificativa o conhecimento e a prática do evangelho para tornarem 

cristãos competentes e letrados. Os alunos precisavam participar 

assiduamente das missas, dar assistência ao sermão dominical, e fazer 

o uso do latim. As premiações certificavam o desempenho do aluno e 

serviam de exemplo para os demais (GUIDINI, 2017). 

As ideias pedagógicas do Ratio Studiorum caracterizavam “uma 

visão essencialista do homem”, ou seja, o homem constituído pela 

“essência universal e imutável” (SAVIANI, 2008, p. 58). Na visão de 

Platão, a essência do homem busca à verdade e razão. A pedagogia 

da essência na educação jesuítica moldava o homem em sua 

existência, “concebido como criatura divina, tinha sua plena realização, 

inclusive seu conhecimento, mediatizado por Deus, que tudo via e 

plenificava de sentido” (GUIDINI, 2017, p. 12).  

A educação tinha como função, realizar o homem em sua 

plenitude, ou seja, torná-lo o que ele realmente deveria ser, pois, seu 

idealismo cristão iria ao encontro de sua essência. Percebemos que na 

visão essencialista, o homem está integralmente direcionado ao 

teocentrismo, o divino, como centro de sua vida, a formação centrada 

no evangelho.  

Os colégios jesuítas organizaram os estudos humanísticos com 

os científicos, visto que, era para formar homens que soubessem 

pensar e escrever, pois, a formação ideal era a que possibilitava o 

desenvolvimento das capacidades para o exercício da virtude. Na 

pedagogia jesuítica a instrução e a educação caminhavam e 

progrediam juntas, considerando esses processos para a educação 

religiosa. 

O ENSINO NO BRASIL 

No Brasil, os jesuítas trouxeram um plano de estudo, 

supervisionado pelo padre Manuel de Nóbrega1. A primeira instituição 

                                                             
1 “Padre Manuel da Nóbrega nasceu na vila de Sanfins do Douro no norte de Portugal, no dia 18 
de outubro de 1517. Bacharelou-se em direito canônico e filosofia pela Universidade de Coimbra, 
em 1541. Três anos depois recebeu ordens da Companhia de Jesus ” (FRAZÃO, 2020). 
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no Brasil foi a Confraria dos Órfãos, instalada na Bahia, em 1550. O 

plano de Nóbrega “incluía a vinda de meninos órfãos de Portugal para 

estudarem no colégio juntamente com os nativos”, e nessa instituição 

deveria prevalecer o ensino de catequese (TOLEDO; RUCKSTADTER, 

2007, p. 98).   

 A coroa Portuguesa, acusou o Nóbrega de não pagar impostos 

ao rei, pois, a Confraria dos Órfãos era uma organização escolar. Após 

esse conflito, os jesuítas separam o ensino de nativos, meninos órfãos 

e filhos de colonos. Contudo, os padres começaram a primeira 

organização escolar no Brasil, implementando as primeiras Casas de 

Ensino e Colégios Jesuítas (TOLEDO; RUCKSTADTER, 2007). 

As Casas de Ensino privilegiavam o estudo elementar, ou seja, 

primeiras letras. Os Colégios priorizavam o nível secundário e superior 

(Teologia e Filosofia). Segundo Paiva (2000, p. 43), os padres 

“estabeleceram escolas e começaram a ensinar a ler, a escrever e a 

contar e cantar”. O autor enfatiza que a intenção era “alfabetizar os 

índios”, e critica a mentalidade dos jesuítas querer alfabetizar os 

nativos, observando que nem em Portugal as pessoas eram 

alfabetizadas.  

Em relação à Província do Paraná, desde 1682, havia um desejo, 

um pedido para que houvesse uma casa jesuítica na Vila de Paranaguá, 

mas, foi somente partir de 1708, que os colonos foram atendidos, com 

a fundação da Casa das Primeiras Letras. Tudo indica que esse era um 

desejo da elite e não dos indígenas e/ou escravos (TOLEDO; 

RUCKSTADTER, 2007). Entretanto, foi  

somente no ano de 1738 que a licença real foi concedida 
para que o Colégio fosse finalmente fundado. No ano de 
1740 as obras começaram, com a doação dos moradores, 
que cederam canoas de pedras e o serviço de seus 
escravos. O dia 10 de dezembro de 1752 foi escolhido 
como a data canônica da fundação do Colégio. Dois anos 
depois, em 1754, os padres passaram a residir no edifício, 
que ainda não estava terminado. No dia de São José, em 
19 de março de 1755, foi realizada a inauguração oficial, 
com missa solene e Te Deum (PORTELA, s/a). 
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Portanto, “Paranaguá se tornou no século XVIII centro de 

atividades sacerdotais e pedagógicas”, pois, os padres realizavam 

“trabalhos de catequese, sacramentos, entre outras assistências à vila 

e também à circunvizinhança.” (TOLEDO; RUCKSTADTER, 2007, p. 

100-103). 

ORIENTAÇÕES E REGRAS PARA MATEMÁTICA E LEITURA 

Como era o professor na educação jesuítica? O educador tinha 

que seguir às normas da Ordem Religiosa, ele era um “artesão”, não 

nascia pronto e acabado, e a interação com o outro construía sua 

plenitude (LOPES, 2018, p. 231). A seleção de professores era 

criteriosa, recebiam variadas normas de conduta e deveriam prestar 

conta periodicamente para seu superior.  Eles tinham direitos a 

descanso e férias, porém precisavam cumprir os horários escolares, às 

disciplinas que lecionavam e o calendário escolar. 

 Nos colégios e universidades o ensino era organizado em ciclos: 

o ciclo de estudos inferiores era para ensinar Gramática, Humanidades 

e Retórica, com duração de três a cinco anos e os dois ciclos 

considerados maiores eram de Filosofia, com duração de três anos e 

Teologia com duração de quatro anos. Caso o aluno tivesse um nível 

intelectual maior ele poderia fazer mais um ano de estudo de Teologia 

e ter título de doutor (LOPES, 2018).  

O ensino da Matemática estava atrelado aos estudos de Filosofia, 

chamado também de Artes, que, segundo Lopes (2018), professores 

que tinham formação de Filosofia, solicitaram a Companhia de Jesus a 

formação de cátedras para lecionarem Matemática, a fim de 

proporcionar uma formação adequada ao professor e ao 

desenvolvimento das ciências.  

 A primeira menção relacionada ao ensino da matemática no 

Ratio Studiorum era “a lógica, a física, a metafísica e a moral, bem como 

as matemáticas, hão-de ser ensinadas dentro dos limites próprios do 

fim que se pretende” (LOPES, 2018, p. 386). Enquanto os estudos de 
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Física estavam relacionados a doutrina aristotélica-tomista1, a 

Matemática seguia princípios da Ciência Moderna e o professor tinha 

autonomia de escolher conteúdos para relacionar com a Matemática. 

 Nesse sentido, o professor precisava inicialmente ensinar 

elementos Euclidiano e depois relacionar com conteúdo de Geografia, 

em seguida, apresentar problemas para os alunos treinarem e 

apresentarem as soluções. Uma vez por mês, de preferência no 

sábado, invés de preleção o aluno precisava apresentar publicamente 

os principais pontos do que foi estudado (FRANCA, 1952).  

Em relação ao professor que ensinava matemática no ensino 

elementar, não há menção nos autores estudados, somente a ideia do 

aprendizado a partir de ler, escrever e contar. Logo, o plano de estudos 

dos jesuítas deixou pouquíssimos indícios na área das ciências e 

matemática, pois, as ações dos docentes estavam voltadas a formação 

religiosa (PORTELA, 2009). 

Em relação ao hábito de ler, encontramos no Ratio, a valorização 

dos espaços de leitura, pois, deveria haver uma renda específica para 

a biblioteca a fim de ampliar o espaço físico e o acervo (FRANCA, 

1952). Uma das funções do bibliotecário era distribuir livros. Na regra 

29 do prefeito dos estudos havia a seguinte orientação: 

Escolha e abundância de livros. – Procure que aos 
escolásticos não faltem os livros úteis nem sobrem os 
inúteis. Por isso, afim de que haja em número suficiente, 
lembre com o tempo ao Reitor os livros de uso cotidiano 
ou os que, no ano seguinte, hão de precisar, tanto os 
nossos estudantes quanto os de fora (FRANCA, 1952, 
p.143). 

Durante nossos estudos observamos que os alunos dos colégios 

jesuíticos tinham regras específicas em relação ao que poderiam ou não 

ler. Eles não tinham a liberdade de escolher uma obra, pois, não 

poderiam utilizar “outros livros além dos que lhes foram dados” pelo 

                                                             
1 A filosofia do Ratio Studiorum tem como base o pensamento tomista-aristolélico. “Assim, a 
concepção ensino/aprendizagem fundamentada na metafísica tomista-aristotélica gera um 
monólogo pedagógico – professor (causa eficiente) para os alunos (causa material) – cabendo ao 
aluno aprender o conhecimento transmitido e eventualmente, dar respostas as questões colocadas 
pela autoridade pedagógica” (MESQUIDA, 2013, p.241). 
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prefeito (FRANCA, 1952, p. 186). Além disso, havia um tempo 

determinado de duas horas para ler e escrever, e esse tempo não 

deveria ser interrompido com intervalo. 

As regras eram rígidas e fechadas, não dando abertura para os 

estudantes ampliarem seus conhecimentos com outras obras além 

daquelas que eram sugeridas. Diariamente, os alunos deveriam 

determinar um tempo para “à leitura cuidadosa da Sagrada Escritura, 

dos Concílios, das Controvérsias e do Direito Canônico” (FRANCA, 

1952, p. 218). 

Tudo indica que havia uma preocupação para houvesse uma boa 

quantidade de obras disponíveis para os alunos, entretanto, eles 

utilizavam uma classificação de livros úteis e inúteis. 

Voltados para o melhor da formação humana, os jesuítas 
tentavam conciliar as obras clássicas com o espírito 
religioso, utilizando textos de Cícero, Sêneca, Ovídio, 
Virgílio, Esopo, Plauto, Píndero e outros. Como esses 
autores são pagãos, procuraram adequá-lo aos ideais 
cristãos, fazendo resumos, adaptações e até suprimindo 
trechos considerados “perigosos para fé”. Proíbem, 
sobretudo as obras contemporâneas, sobretudo contos e 
romances, por serem “instrumentos de perversão moral e 
dissipação intelectual” (ARANHA, 1996, p. 92). 

 Na prelação de historiador e de poeta, a maneira de ler ambos 

deveria diferir, pois, a leitura de poema deveria ser feita com cuidado, 

enquanto uma história poderia ser lida mais rápida. Essas instruções 

eram necessárias para que os alunos se habituassem a “distinguir entre 

o estilo do poeta e do orador” (FRANCA, 1952, p. 186). Portanto, 

haviam regras específicas relacionadas à leitura.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora os jesuítas tenham contribuído com a educação dos 

filhos dos colonos, ressaltamos que os povos indígenas, não receberam 

a mesma educação que havia nos colégios, pois, para esses, o 

interesse era catequizá-los e utilizá-los para força do trabalho. 

Reconhecemos as contribuições do Ratio Studiorum, como um 

manual metodológico, contendo pormenores do currículo que 
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organizava os estudos da Companhia de Jesus. As regras do Ratio 

eram direcionadas como um processo formativo para os professores, 

configurando como um processo de adaptação humana para uma 

formação moral e religiosa. Apesar da pedagogia jesuítica ser 

considerada tradicional, ela era também conservadora, pois procurava 

manter o status quo da Igreja e Estado. 

Nesse estudo, procuramos recuperar os primeiros indícios das 

práticas de leitura e do ensino da matemática nos colégios jesuíticos. 

Em relação às práticas de leitura, havia um interesse que o aluno 

reservasse um tempo para ler, porém era negado o acesso à algumas 

obras clássicas e contemporâneas. Já, em relação à Matemática, os 

jesuítas deixaram poucos estudos, porém, percebemos que havia um 

diálogo com outras disciplinas e a necessidade de formar cátedras 

especificas para ensinar matemática. 

Com a expulsão dos jesuítas em 1759, o Brasil deixou de ter uma 

organização no ensino por mais de 68 anos, pois, somente com a Lei 

de 15 de outubro de 1827, foi demonstrada uma preocupação com a 

educação. O Ratio é “muito mais do que um conjunto de regras (...). É, 

antes de mais, a experiência vivida, aprendida e exercitada, em ordem 

ao fim da nossa existência humana” (GOMES, 2018, p. 230). 

Entretanto, algumas regras do Ratio impossibilitavam o aluno de refletir, 

limitando sua curiosidade intelectual (MESQUIDA, 2006). 

Apesar de mudanças na organização do ensino, algumas ideias 

da pedagogia jesuítica ainda permanecem na educação no século XXI. 
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A RECONFIGURAÇÃO DA PRÁTICA DOS PROFESSORES DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE GOIÁS – CURSOS DE PEDAGOGIA - EM 

TEMPOS DE PANDEMIA 

He reconfiguration of the practice of teachers at the state 
university of Goiás- Pedagogy courses – in pandemic times 

 
Lúcia Helena  

Severina de Rezende  

INTRODUÇÃO 

Este projeto-pesquisa faz parte do macroprojeto – A 

reconfiguração da prática pedagógica dos professores frente às 

demandas da educação no contexto da pandemia: da prática presencial 

à remota, princípios orientadores para a formação docente – que a 

professora Dra. Pura Lúcia Oliver Martins teve aprovado pelo CNPq, em 

2021 e desenvolve juntamente com seus orientandos, acadêmicos dos 

cursos de Mestrado e Doutorandos da PUCPR. O macroprojeto se 

articula também com a pesquisa ¿Cómo aprenden los profesores uma 

Sociedade conectada?, coordenado por Carlos Marcelo Garcia – 

Universidad de Sevilla (2017) abarcando pesquisadores da Espanha, 

Chile, Uruguai e Brasil, em movimento desde 2018. 

A proposta da pesquisa-ensino, do macroprojeto e dos projetos 

que o compõem, está orientada pelo objetivo de “sistematizar princípios 

orientadores para a formação teórico/prática de professores, como 

expressão das relações sociais desse momento histórico, a partir dos 

profissionais da educação”. Especificamente neste projeto, o enfoque 

principal é direcionado à práxis dos professores dos dezessete cursos 

de Pedagogia, da Universidade Estadual de Goiás – UEG, tendo em 

vista contribuir na reconfiguração de suas práticas, na modalidade 

remota. Como eixo norteador da pesquisa-ensino do macroprojeto, as 

problematizações pertinentes são: “em que condições objetivas de 

trabalho o professor de Educação Básica e/ou Superior, desenvolve 

sua prática pedagógica de forma remota?” E ainda: “Que iniciativas 

– Didática prática – o professor desenvolve para fazer frente às 
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dificuldades quanto às condições objetivas de vida e de estudo de seus 

estudantes?” e o questionamento se dá também sobre as contribuições 

que “esse processo de pesquisa-ensino, pautada pela sistematização 

coletiva do conhecimento na modalidade remota, traz para a formação 

inicial e continuada de professores da educação básica, nesse 

momento histórico?” Continua o questionamento na busca dos 

princípios orientadores que “estão na base das iniciativas - Didática 

prática – destes professores para o ensino na modalidade remota.” 

Busca-se ainda, respostas sobre quais as possibilidades de os princípios 

orientadores favorecerem a “formação teórico-prática do professor, 

tendo em vista a reconfiguração da prática pedagógica com a utilização 

das tecnologias virtuais”. 

Além de se compreender a prática, pretende-se também 

auxiliar na transformação desta prática. Portanto, a pesquisa, 

fundamenta-se na dialética materialista histórica. Segundo Gadotti 

(1995, p 98) “A dialética de Marx não é apenas um método para se 

chegar à verdade, é uma concepção do homem, da sociedade e da 

relação homem-mundo”. 

Por meio da pesquisa-ensino, a sistematização do conhecimento 

se dá de forma coletiva e ocorre em constante movimento, analisando 

sempre as diversidades e suas contradições. Cursos de extensão, lives, 

reuniões com os professores, ocorrerão promovendo a participação 

ativa dos sujeitos envolvidos, buscando sistematizar e socializar o 

conhecimento adquirido em tempo de pandemia, com a educação na 

modalidade remota. Consta ainda no macroprojeto que “A análise 

procura a dualidade realidade/pensamento (aparência/essência), 

trabalhando agora com três níveis, quais sejam: a realidade, a ação 

sobre a realidade e o pensamento dessa ação.” Portanto, “a teoria 

produzida durante as investigações é a expressão da prática vivenciada 

por eles.” 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Por entender que o professor desta nova Era, que vive em uma 

sociedade em redes, na qual as culturas se entrelaçam, necessita a 

compreensão de que ensinar não é mais transmitir conteúdos e avaliar 

resultados. Libâneo afirma que “Trata-se de saber o que e como fazer 

para estimular as capacidades investigadoras dos alunos ajudando-os 

a desenvolver competências e habilidades mentais.” (2015, p. 15). 

Fazendo uma reflexão sobre essa necessidade de estímulos, 

esta pesquisa ocorre voltada para a investigação, tentando entender 

como se promoveu este estímulo, em uma época de pandemia e com o 

ensino remoto. Assim, é uma pesquisa- ensino porque enquanto a 

pesquisa é desenvolvida, acontece uma ação-reflexão- ação. Enquanto 

se reflete sobre as práticas ocorridas com o ensino remoto, procede- se 

a uma sistematização coletiva destas práticas, pelos próprios 

professores, em conjunto com os pesquisadores. Martins, a esse 

respeito afirma: “encontra-se na alteração do processo de ensino e não 

apenas na alteração do discurso a respeito dele. (...) Não se trata de 

falar sobre, mas de vivenciar e refletir com ...” (MARTINS, 1989, p.175). 

A reflexão ocorre de forma coletiva, mas respeitando a individualidade, 

a criação de cada agente participante da pesquisa. 

RESULTADOS 

O que se espera, durante toda a pesquisa é contribuir com os 

professores participantes, auxiliando-os a sistematizar e a socializar 

todo o conhecimento produzido por eles, em suas práticas diárias, 

durante a pandemia, com as aulas remotas. 
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A SISTEMATIZAÇÃO COLETIVA DO CONHECIMENTO COMO 
ALTERNATIVA METODOLÓGICA NAS AULAS DE DIDÁTICA DO CURSO 
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The Collective Systematization of Knowledge as a methodological 
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INTRODUÇÃO  

A busca por alternativas pedagógicas e metodologias que 

despertem maior interesse do aluno após um dia cansativo de trabalho 

pode e é um grande desafio para professores que ministram aulas no 

turno noturno. Tornar a aula um momento de aprendizagem 

interessante, descontraída e inovadora, pode ser uma alternativa para 

driblar o cansaço dos alunos ao final do dia. O objetivo deste trabalho é 

revelar como a Sistematização Coletiva do Conhecimento (Martins, 

2009) pode ser uma alternativa metodológica diferenciada nas aulas de 

Didática do curso de Pedagogia em uma Instituição de Ensino privada. 

Para alcançar este objetivo foi utilizada uma abordagem qualitativa na 

modalidade da Pesquisa-Ensino (Martins, 2008) e, assim, contribuir 

para a prática pedagógica dos sujeitos, alunos do primeiro período do 

curso de Pedagogia, envolvidos na pesquisa durante a sua realização 

e após a mesma, por meio da vivência da Sistematização Coletiva do 

Conhecimento (Martins, 2009). 

 

                                                             
1 Doutora em Educação pela PUCPR, Professora da Faculdade Estácio de Curitiba, 
cljuliato@hotmail.com. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Estudar formas e maneiras de tornar o processo ensino-

aprendizagem mais interessante, inovador e descontraído aos nossos 

alunos, por si só, já é de extrema importância na atual conjuntura da 

educação que tem como alunos, uma geração nascida dentro da 

tecnologia e com um volume grande de informação às suas mãos. Mais 

do que isso faz-se necessário praticar, testar, vivenciar, promover 

diferentes e interessantes alternativas àquilo que eles tanto já estão 

acostumados, como é o caso das incansáveis aulas expositivas. Fazer 

acontecer práticas diferenciadas entre a pesquisadora e seus alunos é 

trazer à tona a metodologia da pesquisa-ensino dentro da perspectiva 

da Sistematização Coletiva do Conhecimento, pois segundo Martins 

(2009, p. 45-46) “...trata-se de um único processo: ao mesmo tempo 

que ensino, pesquiso. Isso se dá através da pesquisa-ação que 

possibilita a busca dessa unidade.” O propósito dessa modalidade de 

pesquisa é levar uma contribuição aos sujeitos participantes, durante a 

sua realização e não somente após a mesma. Esse processo, segundo 

Martins (2009) permite ao professor não só conhecer teoricamente a 

proposta da Sistematização Coletiva do Conhecimento, mas, 

sobretudo, vivenciar e analisar criticamente o processo metodológico 

que procura alterar as relações sociais estabelecidas no seu interior. 

Parafraseando Martins (2009) este processo vai muito além de falar 

sobre, e sim viver e refletir. Segundo (Serrano, 1994), este tipo de 

investigação é totalmente participativa para e com todos, envolve 

educar, aprender e agir, vivenciar de forma social os problemas, trata-

los e modifica-los a partir das experiências. 

RESULTADOS 

Esta experiência foi vivenciada no pós-pandemia, onde muitos 

alunos estavam ansiosos pela volta e retorno das aulas presenciais, o 

que trouxe uma dose de motivação em receber novas práticas por eles, 

os sujeitos da pesquisa. Foram 14 alunos do primeiro período do Curso 
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de Pedagogia de uma Instituição privada que participaram da prática 

nas aulas de Didática. As aulas ocorreram durante um semestre letivo 

e foram intercaladas com outras metodologias. A cada dois encontros, 

em um deles, o conteúdo era trabalhado por meio da Sistematização 

Coletiva do Conhecimento. Nestas aulas, a turma era dividida em 

grupos onde trabalhavam textos, conceitos e conteúdos, além da 

resolução de exercícios e outras práticas e em um segundo momento 

os grupos trocavam seus integrantes levando aos outros os conteúdos 

trabalhados, discutidos e vivenciados no primeiro momento. Este 

formato permitiu que no primeiro momento o aluno discutisse e 

refletisse sobre um único conteúdo em uma relação com seu primeiro 

grupo e que no segundo momento ele pudesse levar o seu conteúdo a 

outros colegas e ao mesmo tempo pudesse aprender com os demais 

integrantes do novo grupo sobre os outros assuntos, socializando seus 

conhecimentos por meio de relações coletivas, espírito de colaboração 

e solidariedade entre todos (MARTINS, 2009). A intenção com a 

Sistematização Coletiva do Conhecimento enquanto prática 

pedagógica é transformar os sujeitos (alunos) de meros receptores 

passivos, conduzidos pelo mestre para um ser histórico, sujeito do 

processo e portador de uma prática social a ser problematizada e 

sistematizada coletivamente (Martins, 2009). Os resultados obtidos, 

mostraram uma participação ativa e comunicante dos alunos, mais 

disponibilidade, parceria e participação, além de resultados excelentes 

nas avaliações. Receber o conteúdo pronto enraíza uma posição 

passiva ao longo da vida acadêmica muitas vezes difícil de ser rompida. 

Sem embargo, a prática de estudarem juntos e tirarem suas dúvidas 

entre estudantes, faz com que saibam suas dúvidas e necessidades, 

processo evolutivo importante na vida de um aluno. 
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INTRODUÇÃO 

A sala de aula é o espaço mais importante que permeia a vida do 

estudante, é neste lugar que ele vivenciará suas aprendizagens ao 

longo dos anos. Contudo, os estudantes não podem ficar restrito à um 

espaço onde apenas ficam sentados absorvendo o conteúdo. Assim, 

com base na experiência vivenciada em uma escola de ensino privado, 

durante o estágio supervisionado nos anos iniciais do ensino 

fundamental, foi perceptível a importância de uma sala de aula que dê 

autonomia aos seus alunos, que ofereçam possibilidades de criação e 

desenvolvimento de atividades lúdicas e que proporcionem uma melhor 

aprendizagem a estes alunos.    

Diante disso, questiona-se: como organizar a sala de aula para o 

desenvolvimento de autonomia e criatividade dos alunos de 3° ano do 

ensino fundamental - anos iniciais? A isso, objetivar investigar sobre a 

organização da sala de aula do 3° ano de uma escola privada 

vivenciado no estágio obrigatório. A metodologia para desenvolver o 

objetivo mencionados configuram-se no âmbito da abordagem 

qualitativa a qual permite entender a importância desses espaços 

citados. 



 

 

 

182 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Conforme Schwall (2019) e percorrendo as experiências 

vivenciadas durante o estágio, nota-se a importância de uma sala que 

se transforme num ateliê, em que esta atenda às necessidades dos 

alunos, tornando assim, um ambiente de exploração agradável. A isso, 

cabe ao professor ofertar esse ambiente prazeroso e de investigação 

para o aluno, pois é ali que ele construirá seu conhecimento a partir de 

suas próprias experiências vivenciadas no espaço escolar. Ofertar 

materiais que eles possam manusear livremente, dá espaço à criação 

de uma autonomia.  

Ainda, de acordo com Sá (2010 apud SCHERER; ISTAN, 2018, 

p.2): 

[...] dá-se muita importância para o ateliê, sendo que ele 
possui uma grande variedade de recursos, valorizando-se 
a natureza local e o reaproveitamento de materiais, além 
da organização dos elementos através de mobiliários 
como prateleiras. 

Como observado durante minha vivência em sala de aula nos 

anos iniciais do ensino fundamental, os alunos dispunham-se de 

armários e prateleiras baixos, onde ficavam disponíveis lantejoulas, 

barbantes, tintas, tesouras, lápis, canetas entre diversos outros 

materiais de uso coletivo e individual, e durantes as aulas eles os 

utilizavam conforme a atividade determinada. Portanto, o espaço da 

sala de aula deve ser propício para a instigação e construção da 

aprendizagem acerca do aluno e aquilo que necessita aprender.  

RESULTADOS 

Na observação participava dos alunos à configuração da sala de 

aula que lecionei e levando em consideração a explicativa de maior 

aprofundamento da temática, como a altura e disponibilidade que os 

materiais ficam, essa organização favorece solidariedade e autonomia 

entre os alunos. Na prática vivenciada, os alunos compartilhavam entre 

si a troca de materiais e compartilhavam as suas ideias durante as 
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atividades no ateliê. Ainda, foi possível de se observar a ludicidade 

envolvida em todo o processo, já que a criatividade do aluno não ficou 

limitada, mas sim, seu campo de exploração se expandia a cada 

atividade, relacionando com os ateliês propostos por Malaguzzi, que 

considera esses espaços importantes centros de construção da 

aprendizagem.  

Também, toda essa vivência levou-me a pensar na relação que 

eu mesmo vivi durante a vida acadêmica, onde fui inserido em um 

sistema de sala de aula rígida, em que o aluno se tornava um mero 

receptor de conteúdo e anotava tudo que ouvia num caderno. Portanto, 

todo esse processo poderia ter sido aproveitado de uma outra forma, 

onde eu pudesse ter autonomia. A partir disso, como professor, faço 

uma reflexão da importância de uma sala de aula, como citado 

anteriormente, que oportunize os alunos a experenciarem por meio de 

suas próprias vivências. 
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INTRODUÇÃO 

A leitura de palavras e interpretação de textos é imprescindível 

na conjuntura mundial, segundo Soares (2020) a alfabetização é o 

processo de aquisição da língua escrita, ou seja, é aprender a escrita 

alfabética e suas normas, já o letramento diz respeito a utilizar-se da 

língua escrita como ferramenta de comunicação em práticas sociais. 

Assim, o letramento e a alfabetização tornam-se uma habilidade 

indispensável para a vida cotidiana de todos. Contudo, nem sempre o 

processo de ensinar a ler e escrever é eficaz, seja por culpa dos 

métodos, da falta de políticas públicas ou do contexto onde estas 

pessoas estão inseridas. Nesta perspectiva da não efetividade da 

alfabetização e letramento, vemos a importância que a formação do 

professor ocupa na implementação das políticas educativas, para o 

sucesso escolar e a melhoria da educação. Partindo da necessidade de 

descobrir as causas da não aquisição de habilidades linguísticas, a 

presente pesquisa busca responder: “Quais são as causas do 
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Analfabetismo Funcional?”. Sendo assim, o principal objetivo é 

compreender o papel da escola frente ao Analfabetismo Funcional. 

Optou-se pela metodologia de pesquisa qualitativa do tipo estado do 

conhecimento, a qual analisa pesquisas sobre determinada área em um 

recorte de tempo (MOROSINI; FERNANDES, 2014). 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O termo Analfabetismo Funcional é deveras novo, segundo 

Conceição (2016) apud UNESCO (2006) alguém analfabeto funcional 

escreve o próprio nome, também consegue ler e escrever frases curtas 

e simples, efetua cálculos básicos, porém na vida cotidiana não utiliza 

a leitura e a escrita. Analisando os dados descritos por Catelli, Oliveira, 

Lima e Cury (2018) nos Resultados Preliminares do Indicador de 

Analfabetismo Funcional (INAF), pode-se observar que a cada 10 

brasileiros, 3 são analfabetos funcionais, sendo um número alto para 

um país que possui vários programas de alfabetização. O último INAF 

(2018) apresentou que: cerca de 70% das pessoas que possuem Ensino 

Fundamental I, são analfabetas funcionais; 34% daqueles que têm a 

escolaridade ao nível de Ensino Fundamental II, estão entre os 

analfabetos funcionais e, até mesmo aqueles que entram no Ensino 

Médio ou concluem, cerca de 13% ainda não consegue utilizar a língua 

de forma ideal no seu cotidiano; no nível Superior, 4% ainda ingressam 

analfabetos funcionais. De acordo com Oliveira (2018), os alunos 

analfabetos funcionais que chegam ao Ensino Fundamental II são 

despercebidos frente aqueles colegas que dominam a escrita e a leitura, 

sendo invisibilizados no contexto escolar. Andrade (2014) ressalta que 

a educação escolar é uma máquina que produz e exclui socialmente os 

analfabetos na própria escola. Araújo (2018), também aborda as ações 

das escolas como colaboradoras do índice de analfabetismo funcional, 

desvelando o processo de descobrimento das causas que levam 

crianças com mais de nove anos ainda não conseguirem interpretar o 

que leem e escrevem. Muitas escolas não planejam ações que visem 
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essa quebra de percentuais e de percepções das causas. Dentre estas 

causas relacionadas ao não letramento e incompreensão da escrita 

entre alunos, estão os métodos de alfabetização falhos, que abrem 

lacunas no processo de aquisição da língua escrita. Para o analfabetismo 

funcional deixar de ser uma urgência e ser erradicado, é preciso elaborar 

programas que foquem na parcela de jovens e adultos que necessitam 

destes projetos, percebendo as peculiaridades deste público e os 

organizando estruturalmente, proporcionando formação continuada aos 

docentes da área e consolidando práticas educativas que tenham por 

objetivo sanar o analfabetismo pleno e funcional (CALDAS, 2018). 

RESULTADOS 

A partir da análise dos artigos, tornou-se possível compreender a 

importância da alfabetização efetiva e a indispensabilidade de práticas 

pedagógicas que levem a aquisição funcional da língua para todos, seja 

na idade correta ou em projetos e programas alfabetizadores para 

adolescentes e adultos. É perceptível também, a necessidade de os 

professores atualizarem seus métodos de alfabetização, acrescentando 

o letramento como indispensável nesse processo, abrindo 

possibilidades para que os alunos aprendam de fato a utilizar-se da 

língua. Ademais, evidenciou-se que a escola como um todo deve se ver 

como responsável pelos números de analfabetos funcionais na 

sociedade, percebendo seu papel alfabetizador e tentando transformar 

essa triste realidade. Ainda, entendemos que a questão da qualidade 

na educação, amplamente divulgada e objeto de discursos políticos 

está diretamente relacionada à formação de professores. Por isso, 

entendemos que investir na formação dos professores é imprescindível. 
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INTRODUÇÃO 

Considerando a grande desigualdade e exclusão social presente 

na realidade brasileira e as relações linguísticas de poder, o presente 

artigo utiliza como objeto de estudo a variedade linguística característica 

da comunidade de falantes urbanos marginalizados do estado de São 

Paulo, a partir da análise de uma letra de canção de rap do artista Criolo.  

A escolha do tema justifica-se na relevância da letra de canção 

“Subirusdoistiozin” para a periferia de São Paulo, já que representa a 

identidade sociocultural e a resistência dessa comunidade de fala 

historicamente marginalizada. Sendo assim, propõe-se a análise dos 

fenômenos de variação fonético-fonológica presentes na letra de 

canção “Subirusdoistiozin” (ANEXO A), de Criolo, para responder à 

pergunta norteadora: “Será que, embora a letra de canção de rap seja 

marcada por traços descontínuos, ela ainda apresenta traços 

graduais?”. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 A análise proposta baseia-se nas teorias de Camargos (2015), 

Bagno (2019), Bagno (2016), Teperman (2015), Barreto e Cagliari 

(2020), Camacho (2004), Pessoa (2017), Almeida (2005) e Tornquist 

(2013) para explicar, respectivamente, os estudos da Sociolinguística a 

respeito dos principais fenômenos de variação fonético- fonológica e os 

elementos socioculturais do gênero canção de rap.  

As relações entre as línguas são mediadas, substancialmente, 

pelo preconceito linguístico, que, de acordo com Bagno (2016), não tem 

sua existência reconhecida e não é legitimado como um problema social 

por boa parte da população. Os estudos sociolinguísticos procuram 

identificar as motivações externas e internas que regulam os fenômenos 

das variedades do português brasileiro. Dessa maneira, reconhece-se, 

por exemplo, o fenômeno de variação diastrática — o adjetivo provém 

de “diá” e do latim stratum, “camada, estrato — que caracteriza os 

modos de falar das diferentes classes sociais (BAGNO, 2019). 

Outro aspecto a ser destacado são as motivações internas da 

variação, que explicam em qual nível da língua o fenômeno ocorre. 

Nesse sentido, destaca-se a variação fonético-fonológica que 

compreende as mudanças de pronúncia de uma mesma palavra. Os 

principais fenômenos de variação fonético-fonológica são: ditongação 

da vogal tônica final seguida de /s/; monotongação dos ditongos 

decrescentes; iotismo; lambdacismo; apócope; aférese e síncope. 

O gênero de canção rap, marcado pelas letras engajadas com 

questões políticas e sociais, está cada vez mais presente no cenário 

cultural brasileiro, contribuindo para a construção da identidade do país. 

Como lembra Camargos (2015), os sujeitos responsáveis pela 

articulação do rap projetam sua participação na vida pública, 

evidenciando situações de opressão e controle social. Ou seja, o rap é 

um elemento de construção de identidade que reconfigura a autoestima 

de um grupo socialmente marginalizado e propaga valores alternativos. 

Nesse sentido, é útil pontuar que, segundo Teperman (2015), as letras 
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do rapper Criolo são violentamente críticas e a opção por versos que 

não rimam reforçam o caráter prosaico do que está sendo dito, o que 

produz um impacto significativo na representação do cotidiano da 

periferia.  

RESULTADOS 

O presente artigo objetivou analisar os termos de variação 

fonético fonológica presentes na letra de canção Subirusdoistiozin 

(ANEXO A) de Criolo, verificando se, 

embora a letra de canção de rap seja marcada por traços 

descontínuos, ela ainda apresenta traços graduais. Foi possível 

perceber que o corpus selecionado, com base nos termos de variação 

fonético-fonológica, apresenta menos traços graduais, ou seja, de uma 

comunidade de fala com variedade estigmatizada, contraponto, a maior 

aparição de traços descontínuos, presentes na fala de toda população. 

No entanto, reitera-se a importância de manifestações artísticas 

como essa para representar grupos socialmente marginalizados, 

motivando-os a se apropriarem da variedade linguística que dominam. A 

letra de canção selecionada apresenta ainda outros tipos de variação, 

sendo viável novas análises. 
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INTRODUÇÃO 

O documento “Aprendizagem para todos: Investir nos 

conhecimentos e competências das pessoas para promover o 

desenvolvimento – Estratégia 2020 para a Educação” (BANCO 

MUNDIAL, 2011) trata a questão da educação nos países de renda 

média, incluindo o Brasil, como um investimento econômico a ser 

realizado de modo a suscitar a competitividade e oportunidades de 

trabalho, para enfrentar a crise da educação. Cabe analisar se a crise é 

de cunho educacional tal como é anunciada e em qual concepção de 

educação se fundamenta o documento. É essa análise que se pretende 

neste trabalho, tendo a Teoria Crítica da Sociedade como 

embasamento teórico. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O documento do Banco Mundial destaca que a educação dos 

países marginalizados está em crise, por não cumprir o papel de 

atender às necessidades mercadológicas da sociedade, razão pela qual 

apresenta uma série de estratégias para a superação dessa crise. 

Todavia, cabe-nos, aqui, questionar as concepções que apontam a 

educação como promotora de aprendizagem para todos como garantia 
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para a empregabilidade e como responsável por desenvolver 

habilidades e  competências para a aquisição de aprendizado ao longo 

da vida e, portanto, capaz de garantir o curso normal da sociedade. 

A educação expressa a sociedade e, portanto, não pode resolver 

uma crise que decorre da realidade extrapedagógica (ADORNO, 2005). 

Cabe-lhe, isto sim, propor reflexão e crítica aos limites decorrentes da 

própria ciência, em vez de oferecer uma formação meramente 

adaptativa (HORKHEIMER: ADORNO, 1985, p. 11). 

A aprendizagem ao longo da vida, ponto alto do documento, não 

aponta para a escola como espaço de primazia para o ensino, já que, 

segundo ele, com o mínimo de aprendizagem dos conteúdos escolares, 

o homem pode continuar aprendendo em outros espaços, inclusive no 

trabalho, para o desenvolvimento de competências que o manterão 

empregado. 

O que se ressalta é, na verdade, um aspecto importante e sadio - 

a necessidade de aprender sempre - porém, é pervertido para justificar 

e manter a sociedade. O aprendizado ao longo da vida proposto no 

documento não é o de um sujeito formado para continuar se 

desenvolvendo e ampliando sua compreensão do mundo, mas o 

aprendizado como instrumento para uma finalidade específica: de se 

manter empregado em meio às intempéries sociais. 

Para essa “formação” requerida, será necessário um perfil de 

pessoa que rapidamente se ajuste às necessidades sociais: ele deverá 

ser criativo, dinâmico, ter boa comunicação, buscar soluções 

inovadoras, ser motivado etc. Com isso, será possível o 

desenvolvimento das competências e habilidades pessoais no decorrer 

da vida toda. 

A educação que visa a aprendizagem para a garantia da 

empregabilidade, conforme propõe o documento do Banco Mundial, 

limita-se a necessidades objetivas. Como não questiona o fato de haver 

ou não emprego, torna-se um instrumento de manutenção do status 



 

 

 

196 

quo, concorrendo para o objetivo de dominação da natureza e dos 

homens (HORKHEIMER; ADORNO, 1985, p. 20). 

A perspectiva de desenvolvimento de competências e 

habilidades, especialmente voltadas à aprendizagem ao longo da vida 

como mecanismo para a competitividade, remete à ideia de 

culpabilização do indivíduo pelo sucesso ou fracasso no âmbito da 

produção da sua vida. Sem considerar as contradições sociais, atribui ao 

sujeito a responsabilidade por não possuir qualificação suficiente para 

se manter como empregado ou como “empreendedor”, levando-o a crer 

que deve estar preparado para adaptar-se à realidade existente 

(ADORNO, 2020, p. 46), cuja competitividade e individualismo são suas 

marcas. Portanto, não menciona que se trata de crise da sociedade e 

não da educação. 

RESULTADOS 

A proposta apresentada pelo documento objetiva o ajuste social. 

A ideia de educação ao longo da vida, à primeira vista, apresenta-se 

emancipadora e transformadora, como se cada indivíduo pudesse 

alterar sua condição de vida, ajustando-se à sociedade administrada. 

Todavia, perversamente, impõe a continuidade de uma sociedade que 

mantém o poder e a violência de uns sobre os outros. 

A reflexão aqui proposta evidencia que a educação meramente 

adaptativa colabora para a tendência social totalitária. Como destaca 

Adorno (2020, p. 46), “a necessidade de uma tal adaptação, da 

identificação com o existente, com o dado, com o poder enquanto tal, 

gera o potencial totalitário” (ADORNO, 2020, p. 46) e, dessa tendência, 

como já vivido historicamente, o horror da barbárie. 
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INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento profissional docente é um processo que 

envolve a compreensão de situações concretas que se produzem nos 

contextos escolares onde atuarão. O Estágio Supervisionado, de um 

modo geral, tem como objetivos construir experiências interdisciplinares 

a partir das vivências relatadas, das práticas pedagógicas 

acompanhadas e dos fundamentos apreendidos no curso de formação 

docente, bem como desenvolver capacidades e habilidades para 

conhecer, descrever, analisar e intervir na realidade concreta de sua 

futura atuação profissional. O presente trabalho tem como objetivo 

relatar a experiência do estágio obrigatório em Gestão Escolar, com 

foco na aprendizagem do acadêmico de Pedagogia, por meio do 

trabalho desenvolvido em campo. Para tanto, esse trabalho busca 

responder: Qual a importância do estágio obrigatório de Gestão Escolar 

na formação do pedagogo? O percurso metodológico do resumo 

expandido é do tipo qualitativo e exploratório, baseado nas experiências 

e observações vivenciadas no estágio. O estudo caracteriza-se como 

um relato de experiência, com o intuito de discutir sobre as 

contribuições que o estágio em gestão pode proporcionar a formação 

acadêmica e profissional do pedagogo. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O estágio é um ato educativo escolar supervisionado, sendo 

desenvolvido no âmbito da vivencia em espaço real de trabalho 

profissional, com o objetivo de preparar os estudantes para o trabalho 
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produtivo e desenvolvimento das aprendizagens que os capacitem para 

o exercício da atividade profissional e formação cidadã, bem como o 

estágio é um componente do projeto pedagógico do curso e da 

formação do aluno, conforme apresenta o artigo 1º da Lei nº 11.788, de 

25 de setembro de 2008. Ainda, mediante essa Lei, no Art. 2º o estágio, 

dependendo do projeto pedagógico do curso, poderá ser obrigatório ou 

não- obrigatório. A definição do estágio obrigatório é delimitação de 

carga horária requisito para aprovação e obtenção de diploma. 

Compreendendo a importância da participação da comunidade escolar 

na gestão participativa, merece destaque também o importante papel 

do estágio em relação ao primeiro contato dos discentes com o universo 

da gestão escolar. O estágio contribui de forma direta com a formação 

docente instituindo um campo prático de atuação que se atrela às teorias 

estudadas em sala de aula. O estágio possibilita percepção e vivência 

da realidade, bem como formulação de hipóteses que se afirmam ou não 

por meio das atividades desenvolvidas e analisadas à luz de estudos 

relacionados à gestão escolar participativa. De acordo com Pimenta e 

Lima (2009, p. 6): 

[..] o estágio se constitui como um campo de 
conhecimento, o que significa atribuir-lhe um estatuto 
epistemológico que supera sua tradicional redução à 
atividade prática instrumental. Enquanto campo de 
conhecimento, o estágio se produz na interação dos 
cursos de formação com o campo social no qual se 
desenvolvem as práticas educativas. 

O campo do Estágio Supervisionado em Gestão Escolar deve ser 

um espaço em que se constrói experiências, conhecimentos e práticas 

que visem melhorar as práticas de ensino e as relações sociais que 

permeiam o ambiente escolar, bem como deve ser centrado no diálogo. 

Conforme apontam Pimenta e Lima (2009, p. 129-130): 

[...] o estágio precisa ser, em seus fundamentos 
teóricos e práticos, esse espaço de diálogo e de 
lições, de descobrir caminhos, de superar os 
obstáculos e construir um jeito de caminhar na 
educação de modo a favorecer resultados de melhores 
aprendizagens dos alunos. 
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Desse modo, compreende que o Estágio Supervisionado em 

Gestão Escolar contribui de forma significativa na formação do 

pedagogo, o qual possibilita atrelar teoria e prática por meio das 

experiências vivenciadas e refletir sobre as práticas pedagógicas e 

situações que permeiam o espaço escolar. 

RESULTADOS 

Por meio da experiência no estágio de Gestão Escolar, foi 

possível observar que o gestor educacional deve ter consciência do 

que deseja alcançar e, para isso, é preciso focar nos objetivos da 

organização, com o desenvolvimento da relação entre a teoria estudada 

em sala de aula com a prática profissional observada, podendo ampliar 

a compreensão do funcionamento interno de uma instituição escolar, a 

realidade dinâmica que permeia a gestão de uma escola e as funções 

dos membros que compõem a instituição escolar. Com isso, podemos 

considerar que o estágio supervisionado proporciona uma experiência 

única e também apresenta uma grande importância e significado na 

formação docente, é neste momento que o acadêmico se vê professor 

e/ou gestor, e avança ou recua, se identifica ou não com as propostas 

e todas as situações nela encontradas; os alunos merecem professores 

que ‘são’ professores e não professores que ‘estão’ professores. 
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INTRODUÇÃO  

O presente estudo surge das inquietações de como promover um 

ensino mais envolvente, socialmente engajado e significativo para os 

estudantes de ensino médio. Para tanto, o que se propõe é uma aliança 

entre o Projeto CONNECT e a Teoria dos Multiletramentos, uma vez 

que ambos, de maneira isolada, têm apresentado resultados positivos 

na formação de alunos mais socialmente responsáveis e responsivos.  

Desta feita, pensa-se que aliar essas teorias pode contribuir para 

um processo de ensino-aprendizagem mais instigante e relevante para 

os alunos, uma vez que são incentivados a adotarem uma postura mais 

ativa, tanto no processo pedagógico quanto na sociedade, de modo que 

se mostrem mais capazes de pensar criticamente sobre os impactos da 

ciência no seu cotidiano. 

Assim, o presente estudo se propõe a investigar de que maneira 

a metodologia delineada pelo Projeto CONNECT pode contribuir para o 

aprimoramento dos Multiletramentos dos estudantes do ensino médio. 
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Para isso, desenvolve-se uma sequência didática com o gênero 

anúncio publicitário com aportes na metodologia do CONNECT, 

envolvendo 50 alunos de 1ª ano de um colégio particular localizado em 

Araucária, Paraná, o que resultou em 32 produções de textos (anúncios 

publicitários), as quais compõem o corpus deste estudo. 

Portanto, o que aqui se apresenta é um estudo de caso, com 

abordagem qualitativa, com vistas a analisar, tanto nas atividades 

realizadas quanto nos anúncios publicitários produzidos, se houve, por 

meio da metodologia do Projeto CONNECT, uma melhora nas 

habilidades de Multiletramentos dos estudantes. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

O CONNECT é um projeto financiado pela União Europeia no 

âmbito da Ciência com e para a Sociedade, com duração prevista de 

três anos, sendo ancorado no Programa de Pesquisa e Inovação 

Horizon 2020. Seu objetivo é apoiar as escolas na adoção da 

escolarização aberta, inserindo ações científicas no currículo básico e 

estimulando a comunidade extraescolar a integrar o ambiente 

educacional, além de contribuir para uma educação científica 

(CONNECT, 2020). 

Para atender a todas essas demandas, o CONNECT foi 

desenhado com base no modelo “Importar-se-Saber-Fazer” (do inglês 

Care-Know-Do) (OKADA; SHERBORNE, 2021). A intenção é fazer com 

que os alunos partam de um tema interessante e desenvolvam 

atividades centradas nas práticas de Importar-se (Care), investigando o 

assunto e discutindo sobre ele; Saber (Know), buscando por soluções; 

e Fazer (Do), divulgando para a comunidade os conhecimentos mais 

relevantes apreendidos a partir da ação científica realizada. Com isso, 

segundo Okada e Matta (2021, p. 1775), a ideia é promover “a 

integração entre os conhecimentos e habilidades adquiridas dentro e 

fora da escola para que os jovens aprendam de uma forma mais 

contextualizada e útil em suas vidas e futuras carreiras profissionais”. 



 

 

 

204 

A essa abordagem, é aliada a teoria da Pedagogia dos 

Multiletramentos, que aborda de maneira crítica e analítica “a 

multiplicidade cultural das populações e a multiplicidade semiótica de 

constituições dos textos por meio dos quais ela se informa e se 

comunica” (ROJO, 2012, p. 13). 

Sinteticamente, a preocupação da Pedagogia dos 

Multiletramentos é ensinar aos alunos a, além de dominarem os 

diversos tipos de linguagens e tecnologias disponíveis, analisarem e 

compreenderem criticamente o que motivou a escolha de determinadas 

práticas sociocomunicativas em detrimento de outras e como essas se 

entrelaçam na construção dos discursos, os quais, segundo Rojo (2009; 

2012) jamais serão ideologicamente neutros. 

RESULTADOS 

A análise dos 32 anúncios publicitários produzidos pelos alunos 

revela uma cuidadosa reflexão da realidade por parte dos estudantes, 

dada a pertinência dos temas abordados nos textos, aproveitando-se, 

para isso, das discussões promovidas pela sequência didática 

realizada. Além de um cuidado com a escolha das informações, verbais 

ou visuais, que integram os textos, notou-se também um zelo com a 

apresentação de tais anúncios, com uso de cores e estilos de letras 

diferentes, que são exemplos de recursos linguísticos que parecem ter 

sido apreendidos pelos estudantes. 

Assim, os resultados demonstram que atividades baseadas na 

metodologia do Projeto CONNECT contribuem para o aprimoramento 

das habilidades de Multiletramentos dos alunos, com destaque especial 

para a criticidade e para a melhora na compreensão de temas 

científicos e de suas aplicações no dia a dia. Ademais, o uso de tais 

saberes e dos mecanismos linguísticos para a construção de textos 

também foi observado. 
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INTRODUÇÃO 

O uso frequente da tecnologia é evidente, inclusive no âmbito 

escolar, sobretudo, após o contexto pandêmico, que contribuiu ainda 

mais para a demanda de recursos digitais nas instituições escolares. 

Levando em consideração que os recursos tecnológicos estão cada vez 

mais frequentes no contexto escolar, sobretudo na Educação Infantil, 

compreende-se que estes podem estar diretamente ligados à Disciplina 

Positiva (NELSEN, LOTT e GLENN, 2007), a qual busca atuar no 

desenvolvimento infantil como um todo, com objetivo de desenvolver a 

independência e o senso de capacidade em relação à tomada de 

decisões e escolhas. 

O processo do brincar é uma fase fundamental para o 

desenvolvimento infantil na primeira etapa da escolarização, por meio 

da pesquisa em questão, buscou-se investigar a relação entre o uso 

dos recursos digitais, a disciplina positiva no âmbito escolar em conjunto 

ao processo do brincar na Educação Infantil. Portanto, a pesquisa em 
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questão foi desenvolvida por meio de um estudo de revisão 

bibliográfica, de caráter qualitativo, que segundo Denzin e Lincoln 

(2006), a pesquisa qualitativa envolve uma abordagem interpretativa do 

mundo, o que significa que seus pesquisadores estudam as coisas em 

seus cenários naturais, tentando entender os fenômenos em termos 

dos significados que as pessoas a eles conferem. Assim, permitindo a 

ampliação de novos questionamentos sobre o tema tratado. Dessa 

forma, se propõe o seguinte problema de pesquisa: Quais as relações 

entre o uso das tecnologias, disciplina positiva e o brincar na 

Educação Infantil? 

Nesse sentido, como forma de esclarecer esta problemática, foi 

definido como objetivo geral: analisar as relações entre o uso das 

tecnologias, a disciplina positiva e o brincar na Educação Infantil. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A Educação Infantil é sustentada por políticas educacionais, as 

quais definem parâmetros e princípios do fazer pedagógico. Além da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB (BRASIL, 1996), a qual 

define e regulamenta o sistema educacional brasileiro, a partir da qual 

se estabelece que cada Centro de Educação Infantil, sendo eles 

privados ou públicos, deve possuir um Plano Curricular. Desta forma, 

profissionais da área da educação buscam as melhores alternativas, 

para que possam obter resultados de qualidade em suas práticas. Sendo 

assim, chegou-se à Disciplina Positiva, que busca conhecer, elaborar, 

efetuar e avaliar meios que possibilitem o desenvolvimento e o 

funcionamento positivo dos indivíduos, grupos e instituições, pois “[...] 

quando usamos firmeza com dignidade e respeito, logo as crianças 

aprendem” (NELSEN, 2007, p.8). 

Levando em consideração as contribuições da Disciplina Positiva 

é importante relacionar ao brincar, pois este processo é essencial na 

rotina das crianças. Por meio do brincar, as crianças desenvolvem a 

coordenação motora e suas habilidades sociais, como por exemplo a 
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linguagem. Além disso, a ludicidade presente no brincar, faz com que as 

crianças simulem situações que viram ou viveram para assim 

compreendê-las (KISHIMOTO, 2010). 

Levando em consideração a importância do brincar para o 

desenvolvimento infantil, o uso das tecnologias pode contribuir na 

mediação da construção das habilidades e competências previstas para 

Educação Infantil, de acordo com Silva, Prates e Ribeiro (2017) o uso 

da tecnologia como instrumento pedagógico, pode auxiliar em um 

ensino significativo, despertando o interesse e a motivação do 

estudante. 

RESULTADOS 

O uso da tecnologia, poderá auxiliar como instrumento 

pedagógico em um ensino significativo, despertando o interesse e a 

motivação do estudante, para que o mesmo se posicione, atuando de 

forma que ele mesmo possa acompanhar e perceber sua aprendizagem, 

ou seja, sendo protagonista de sua própria aprendizagem. Portanto, o 

uso das tecnologias se relaciona e pode favorecer o desenvolvimento 

de habilidades vinculadas à Disciplina Positiva. 

Nesse sentido, a Disciplina Positiva se posiciona propondo uma 

educação equilibrada e respeitosa, para que seja, ao mesmo tempo, 

firme e gentil. Ainda, a interação durante o brincar muito se assemelha 

à convivência em sociedade, sendo assim, reflete as interações, 

conflitos e vivências do dia a dia, preparando as crianças para o que 

viverão ao longo de suas vidas. 
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INTRODUÇÃO 

A partir das pesquisas que se posicionam favoravelmente ao uso 

das tecnologias digitais no processo de ensino e aprendizagem 

(FLORES et al., 2015), (PEDRO et al., 2015), (MENEGOTTO e LARA, 

2011), (MENDES et al., 2012), (BARBETA, 2001), percebe-se também 

as potencialidades pedagógicas que há na integração dos dispositivos 

móveis, principalmente, com o uso de softwares e em especial, os 

interativos. Em relação a essa possibilidade de integração e interação 

tecnológicas pretende-se, desenvolver uma pesquisa que relacione e 

promova uma reflexão sobre os principais recursos tecnológicos e 

pedagógicos utilizados pelos sistemas de ensino, professores e 

estudantes durante o período da pandemia, no ano de 2020 e 2021. 

Assim, diante dessa perspectiva indagamos, no contexto do uso das 

tecnologias: como os estudantes enfrentaram as dificuldades de 

aprendizagem durante a realização do processo educativo denominado 

remoto? 

Dado o objetivo dessa investigação, ou seja, verificar como foram 

superadas ou enfrentadas determinadas situações do processo de 
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ensino e aprendizagem das práticas pedagógicas realizadas no formato 

remoto na educação básica, dar-se a escolha dos procedimentos 

metodológicos para a realização dessa pesquisa. Inicialmente, 

delimitamos o método investigativo como uma abordagem qualitativa 

configurada no campo investigativo da Educação e elegemos os 

procedimentos metodológicos ou técnicas de pesquisa como sendo a 

observação direta extensiva. Segundo Michel (2015, p. 81) apud 

Marconi e Lakatos (2019, p. 189), a “Técnica é um conjunto de 

procedimentos de que se serve uma ciência ou arte; é a habilidade para 

usar esses preceitos ou normas. Toda ciência utiliza inúmeras técnicas 

na obtenção de seus propósitos.”. Portanto, o procedimento para a 

verificação apontada nesse parágrafo será por meio da observação 

direta extensiva realizada através de questionários e de formulários 

encaminhados aos sujeitos participantes dessa investigação. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O que queremos discutir e aprofundar diz respeito às tecnologias 

móveis – os celulares principalmente – e os aplicativos, softwares ou 

plataformas de ensino que contribuíram/contribuem no processo 

educativo realizado de forma remota nas escolas públicas estaduais 

paranaenses, a partir da realidade imposta pela pandemia. Pesquisas 

que investigaram as tecnologias móveis, ou seja, o uso e o potencial 

pedagógico das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação – 

TDIC no espaço escolar que, dentre as pesquisas em relação ao tema, 

destacam-se SENA et al. (2014), VALLETTA (2015), CARVALHO 

(2012), MELLO e GOBARA (2014), NEVE e MELO (2014), BARCELOS 

et al. (2013) e IAHNKE et al. (2014). Em relação a essas pesquisas, o 

tema Mobile Learning (m-learning) é bastante interessante para 

aprofundar essas discussões e corresponde a um campo de pesquisa 

que promove estudos e investigações sobre como as tecnologias 

móveis podem contribuir nos processos educativos. 
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A partir das pesquisas que se posicionam favoravelmente ao uso 

dessas tecnologias no processo de ensino e aprendizagem (FLORES 

et al., 2015), (PEDRO et al., 2015), (MENEGOTTO e LARA, 2015), 

(MENDES et al., 2012), (BARBETA, 2015), e considerando as 

pesquisas supracitadas, percebe-se também as potencialidades 

pedagógicas que há na integração dos dispositivos móveis, 

principalmente, com o uso de softwares e em especial, os interativos. 

Em relação a essa possibilidade de integração e interação tecnológicas 

pretende-se, como objeto investigativo, desenvolver uma pesquisa que 

relacione e promova uma reflexão sobre os principais recursos 

tecnológicos e pedagógicos utilizados pelos sistemas de ensino, 

professores e estudantes durante o período da pandemia, no ano de 

2020 e 2021. Assim, diante dessa perspectiva indagamos: como os 

estudantes enfrentaram as dificuldades de ensino e aprendizagem 

durante a realização do processo educativo denominado remoto? 

RESULTADOS 

Pode-se concluir que os métodos de estudos e ensinamentos 

durante a pandemia foram desenvolvidos de formas abrangente. As 

evoluções tecnológicas beneficiaram os estudantes e professores, já 

que por meio das plataformas criadas e desenvolvidas, os alunos 

tiveram mais facilidade de acesso às aulas e contato com o seu 

lecionador por meio online, além de que diversos aplicativos de 

entretenimento proporcionaram uma aula mais produtiva para os 

estudantes e professores. 

Porém é válido ressaltar que as distrações em domicílio 

dificultaram a autonomia de estudar, já que os próprios estudantes 

tinham a possibilidade de ficar sem praticar o estudo por causa da falta 

de orientação, ou seja, a possibilidade do aluno se tornar cada vez 

menos autodidata é reforçado. 
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INTRODUÇÃO 

Este estudo é um recorte de uma pesquisa, apresentada para 

Prefeitura Municipal de Curitiba (PMC) no ano de 2020, que tinha como 

finalidade, discutir a escolarização dos estudantes diante de um 

contexto pandêmico, COVID19. 

A Educação Básica no Brasil, foi um dos setores mais atingidos 

durante a pandemia, principalmente o Ensino Fundamental I, fazendo 

com que Secretarias de Educação, buscassem soluções viáveis para 

controlar e minimizar as consequências causadas pelo fato dos 

estudantes terem ficado ausentes das salas de aula. 

Diante deste cenário, a PMC por meio da Instrução Normativa n. 

2/2020, oportunizou aos mais de 145 mil estudantes o ensino remoto, 

por meio de vídeo aulas com a finalidade de manter o vínculo 

pedagógico durante o período de distanciamento social. As aulas foram 

gravadas pelos professores que atuam na formação docente da 

Secretaria Municipal de Educação de Curitiba e disponibilizadas por 

meio de canal aberto de televisão e pelo canal próprio do Youtube. 
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Diante deste cenário, buscou-se investigar se seria possível 

personificar ações pedagógicas com o intuito de possibilitar 

aprendizagens significativas, buscando atender as demandas do 

currículo, porém ofertando atividades contextualizadas e 

personificadas, atendendo de maneira individual cada estudante na sua 

necessidade real. 

Para a realização deste estudo, utilizou-se a metodologia 

qualitativa, por ser a que melhor representa os estudos nos aspectos 

humanos e sociais, baseada em Bogdan e Biklen, (1994). Corroborando 

com nossos estudos, Gabre (2012, p. 2) apresenta essa metodologia 

como “um meio de produção de conhecimento que não busca 

mensurar, medir, mas, sim, compreender e buscar explicações a 

valores e significados num meio social”. Utilizou-se durante a pesquisa, 

um questionário semiestruturado com os pais e responsáveis, afim de 

buscar informações pertinentes referente a personificação das 

atividades, por meio do aplicativo WhatssApp. Participaram deste 

estudo 56 famílias de uma das escolas da PMC. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Diante da distância física causada pela pandemia, é importante 

observar que o uso das ferramentas tecnológicas e da comunicação no 

processo de ensino e aprendizagem, precisam respeitar o estudante na 

sua singularidade, na intenção de trabalhar o protagonismo de cada um. 

Neste cenário faz-se necessário considerar o papel do professor que 

segundo Furkotter & Morelatti (p. 53, 2008) deve ser capaz de “favorecer 

não só a busca e a troca de informações, mas também possibilitar aos 

alunos pesquisar, fazer simulações, experimentar, conjecturar, testar 

hipóteses, relacionar, representar, comunicar e argumentar”. 

Nesta perspectiva, percebe-se o professor como um 

transformador e mediador da aprendizagem, na qual permite que o 

aluno possa se descobrir nas suas multidimensionalidades. De acordo 

com o Moran (2006, p. 103), “os alunos são dotados de inteligência 
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múltipla e podem ser despertados para colocar suas habilidades e 

competências a serviço da produção do conhecimento individual e 

coletivo”. 

Neste viés, os estudantes foram instigados a participar de maneira 

colaborativa das atividades e isso só foi possível por meio do uso do 

aplicativo de comunicação WhatsApp, que permite troca de mensagens 

de texto, imagens sons e vídeos. Corroborando com esta ideia Costa 

(2007, p. 99) ressalta que “o educador deve aproveitar as 

potencialidades do celular, como recurso pedagógico, tendo em vista 

que é uma realidade presente na vida de todos os educandos”. 

Essa conscientização da importância da participação efetiva nas 

atividades propostas pela professora via WhatsApp, despertou o 

interesse nos estudantes. No decorrer os próprios estudantes 

solicitavam novos desafios. O apoio e incentivo das famílias foram 

determinantes para a aprendizagem dos estudantes. 

RESULTADOS 

Considerando todo o contexto e aos dados apresentados, 

constatou-se que é possível um trabalho personificado com os 

estudantes, utilizando atividades significativas com o apoio de recursos 

tecnológicos. 

Neste sentido as atividades práticas com a intenção de produzir 

conhecimentos ganham evidências e se fizeram presentes no dia a dia 

dos estudantes, sistematizando os conhecimentos curriculares, 

proporcionando benefícios e incentivos para um trabalho personificado, 

atendendo aos anseios dos estudantes e valorizando seus 

conhecimentos prévios, incentivando a busca por novas aprendizagens 

a partir de interações produtivas entre pessoas, interfaces e tecnologia. 

REFERÊNCIAS 

Bogdan, R.C.; Biklen, S.K. (1994) Investigação qualitativa em 
educação: uma introdução à teoria e aos métodos. Tradução Maria João 
Alvarez. Porto: Porto. 



 

 

 

218 

COSTA, I. Novas Tecnologias: Desafios E Perspectivas Na Educação. 

1º Ed. Clube dos Autores 2011. 

CURITIBA. Normativa n.° 2, 12 de abril de 2020. Estabelece orientações 
para realização das atividades pedagógicas para a Educação Infantil 
(Pré-Escola), Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
Fase I e Educação Especial das unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino de Curitiba, em decorrência da pandemia causada 
pela COVID19. Disponível em: 
https://mid.curitiba.pr.gov.br/2020/00296861.pdf. Acesso em: 15 set. 2021. 

FÜRKOTTER, M.; MORELATTI, M. R. M. As tecnologias de informação 
e comunicação nos cursos de licenciatura em matemática. Série-

Estudos Periódico do Mestrado em Educação da UCDB, Campo Grande- 
MS, n. 26, p. 51- 64, jul./ dez, 2008. 

GABRE, S. Contribuições da pesquisa intervenção na construção de 
um projeto  educativo no museu de arte: pensando a mediação cultural 

para a pequena Infância”, In: IX ANPED Sul. Seminário de pesquisa em 
educação da região Sul, Caxias do Sul, 2012 

MORAN, J. M. Novas tecnologias e mediação pedagógica. 12. ed. 
Campinas: Papirus, 2006. 

 

 
 

  



 

 

 

219 

BEM-ESTAR E EDUCAÇÃO: A PERCEPÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE 
EDUCAÇÃO EM RELAÇÃO AOS DIREITOS DOS ESTUDANTES  

Well-Being and Education: the perception of the education 
professionals in relation to student rights 

 

Marcos Antonio Klazura1 

Valdenir Batista Veloso2  
Jéssica Adriane Pianezzola da Silva3  

Nicole Luize Pianezzola da Silva4  
Ana Maria Eyng5  

 

Palavras-chave: Bem-estar. Educação. Direitos. 

Keywords: Well-Being. Education. Rights. 

 

INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa tem como objeto de investigação o bem-estar, 

considerado resultado da garantia de direitos que atendem às 

necessidades multidimensionais dos sujeitos. Na análise, recorremos 

aos dados empíricos sistematizados no volume I do Relatório de 

Pesquisa, fruto de investigações realizadas entre 2020 e 2021. A 

pesquisa se situa no campo da garantia dos direitos da infância e a 

coleta de dados se deu por meio da participação de estudantes e 

profissionais de instituições de Educação Básica e Saúde de cinco 

países - Argentina, Brasil, Chile, Colômbia e México. Neste trabalho, 

será apresentado como recorte as percepções dos profissionais da 

educação sobre os direitos da Infância no Brasil, contemplando 4 

instituições de ensino, totalizando 77 participantes. 

No percurso metodológico, integrou-se aos dados de campo a 

pesquisa bibliográfica, orientandos pelos pressupostos da abordagem 
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qualitativa (BOGDAN; BIKLEN,1994), visando responder a indagação: 

Qual é a percepção dos profissionais de educação sobre o bem-estar 

dos estudantes, sob a perspectiva dos direitos da infância? 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O conceito de bem-estar pode ser traduzido como a 

materialização dos direitos, que objetiva satisfazer de forma integral as 

necessidades humanas materiais e imateriais (BASTOS, 2016, p. 30). 

Concretiza-se no acesso às diferentes políticas públicas que atendam 

às necessidades multidimensionais da população, reconhecendo a 

integralidade do ser humano (UNICEF, 2018). 

Sob essa ótica, está associado à garantia dos direitos das 

infâncias de provisão (direitos sociais básicos como educação, saúde, 

assistência social, segurança, cultura), proteção (proteção contra as 

diversas formas de violência, de discriminação, exploração, dos abusos 

físico e sexual, injustiças) e participação (direitos civis e políticos, 

identidade, liberdade de expressão e opinião, autonomia na tomada de 

decisões) (SOARES, 2005), de forma integral e interdependente. A 

ausência de bem- estar expressa múltiplas privações de direitos, 

cristalizando cenários de pobreza infantil. A análise sobre pobreza 

infantil se referenda nos estudos de Sarmento (2010) e Bastos (2015). 

O bem-estar se inscreve no âmbito das respostas coletivas, no 

contexto das disputas de interesses entre o Estado, o mercado e a 

sociedade civil, em que diferentes atores articulam e tensionam 

intencionalidades, na direção da ampliação e/ou redução das 

possibilidades de garantia de direitos. 

A partir dessa compreensão, vincula-se o conceito de bem-estar 

ao âmbito da construção coletiva dos direitos humanos, em um 

movimento compartilhado, indicando corresponsabilidade no avanço da 

garantia de direitos. Essa construção depende de lutas sociais que são 

decisivas para que os direitos humanos adquiram legitimidade cultural, 
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rompendo com a perspectiva liberal de bem-estar que se respalda 

apenas na dimensão individual de acesso aos direitos. 

Desse modo, o bem-estar se caracteriza no campo do 

reconhecimento da dignidade humana, na busca de acesso aos 

diversos direitos que atendam a integralidade das necessidades 

sociais. Esse entendimento é fundamental para atrelar o bem-estar à 

necessidade da criação de mecanismos de fortalecimento da 

democracia e da participação, que direcionam a uma maior qualidade 

de vida, ao mesmo tempo em que, promovem enfrentamento das 

expressões da desigualdade social manifestadas na sociedade. 

RESULTADOS 

Os dados foram analisados com o intuito de identificar a 

percepção dos profissionais de educação sobre o bem-estar dos 

estudantes, sob a perspectiva dos direitos da infância no Brasil. 

Em relação aos três direitos considerados prioritários para a 

garantia de direitos dos estudantes, os participantes elencaram: 

educação (23,8%), saúde (21,6%) e proteção contra todas as formas de 

violência (19,9%). Destaca-se que o rol de direitos elencados na 

indagação eram: o direito a convivência com os pais ou responsáveis 

legais; o direito à vida; à adoção (ter uma família); orientação em e para 

os Direitos Humanos; convivência/integração social; informação; 

proteção contra trabalho ilegal e exploração econômica; liberdade de 

opinião e expressão; cultura; esporte e lazer e o direito de identidade. 

Dos dados também destacamos a percepção dos profissionais 

da educação em relação ao nível de garantia de direitos de provisão, de 

proteção e de participação, sob a classificação de insuficiente, fraco, 

médio, ótimo e excelente. As percepções sinalizam a insuficiência ou 

um fraco acesso a essas garantias, apontando, portanto, um quadro de 

carências na configuração do bem-estar. 

Sendo assim, a investigação revela a necessidade de ampliação 

do acesso aos direitos, considerando a multidimensionalidade das 
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necessidades humanas. Além disso, a requisição do conjunto de direitos 

elencados na pesquisa desvela a realidade das condições da ausência 

de bem-estar nos territórios, que significa a não materialização dos 

direitos humanos. 
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INTRODUÇÃO 

No Brasil, a discussão sobre brasilidades no campo das artes 

acontece ao menos desde a década de 1920 em pesquisas etnográficas 

de autores como Mário e Oswald de Andrade e Villa-Lobos, em 

manifestos de movimentos culturais como o Modernista, o Música Viva 

(1945-52) e a Tropicália (1968) e em debate na mídia escrita (a exemplo 

jornais, revistas, periódicos), audiovisual (rádio, tv) e na cultural digital. 

Tal discussão se fortaleceu em conjunto com elementos sociais da 

brasilidade incorporada na sociedade e mantém-se em 

desenvolvimento. 

Na produção acadêmica existem trabalhos significativos que 

relacionam música, educação musical e elementos da brasilidade em 

diferentes perspectivas – com destaque aos estudos sobre 

decolonialidade e multiculturalidade (MACIEL, 2017; QUEIROZ, 2020). 

Essas perspectivas têm sido abordadas em trabalhos acadêmicos no 

contexto brasileiro, principalmente a partir do implemento da Música 

enquanto conteúdo obrigatório do componente curricular Artes na 
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legislação educacional pertinente à Educação Básica (ROMANELLI, 

2016). 

Na busca por uma compreensão acerca dos elementos que 

caracterizam a brasilidade em trabalhos acadêmicos, entendemos que 

"músicos, jornalistas e pesquisadores têm utilizado o termo ‘música 

brasileira’ de maneira ostensiva e discriminada, todavia os significados 

exatos de tais usos ainda permanecem velados e necessitam 

esclarecimentos" (THOMAZ e SCARDUELLI, 2017, p. 14). Alguns 

trabalhos apontam para uma base ideológica que fundamenta o 

conceito de brasilidade composto por três elementos principais: o da 

tradição indígena, judaico-cristã e o de Iorubá-Nagô. No ensino da 

música formal, a tradição judaico-cristão é representada e expressa por 

meio do modelo eurocentrista ocidental adotado como base teórica para 

a educação no país. Considerando que neste cenário, outras tradições 

e práticas culturais podem ter sido marginalizadas, o presente 

levantamento busca identificar propostas que as representem e as 

valorizem. 

A pesquisa consistiu em uma revisão de literatura, incluindo 

análises quantitativas, sínteses qualitativas e discussões reflexivas. 

Partimos de questionamentos a respeito da existência, valorização e 

aplicação das brasilidades em pesquisas nacionais no campo da 

Educação Musical. Para fins de definição, assumimos como 

manifestações de brasilidade principalmente as práticas culturais de 

matriz afro-brasileiras e indígenas no ensino da música brasileira, 

desde os anos primários até o ensino superior (no que corresponde a 

cursos de licenciatura em música ou de educação que contemplem 

matérias relacionadas com o ensino musical). Assim, o estudo toma 

como base fundamental uma perspectiva decolonial e um viés 

multicultural para as análises e reflexões sobre os dados verificados a 

partir da revisão de literatura. 

No decorrer da investigação nos deparamos com uma tendência 

das pesquisas a referenciar a problemática como a busca por uma 
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educação multicultural, ou seja, uma educação que comporte aspectos 

culturais e sociais diversos, que já fazem parte da bagagem intelectual 

dos estudantes, e notamos que dentro dessa educação multicultural é 

possível identificar elementos da brasilidade (relacionados com a visão 

que estamos adotando na presente investigação). 

Para o desenvolvimento da revisão da literatura foram definidos 

os seguintes delimitadores: a) considerar pesquisas publicadas dentro 

do recorte temporal dos anos 2016 a 20211. b) realizar uma busca 

delimitada a artigos de natureza acadêmica/científica. c) ter como fonte 

de busca cinco revistas científicas relevantes no âmbito da pesquisa em 

música no Brasil2, sendo elas: Revista da ABEM, OPUS (ANPPOM), 

Música HODIE (UFG), PerMusi (UFMG) e Vórtex (UNESPAR). d) 

explorar os sumários das revistas e inicialmente realizar a leitura dos 

títulos, palavras-chave e resumo, e, em um segundo momento, realizar 

a leitura flutuante dos artigos selecionados; nesta etapa foram coletados 

33 artigos alinhados com a perspectiva de brasilidade adotada no 

presente trabalho. 

Na sequência realizamos o processo de seleção, agora focado 

em manter apenas pesquisas que tenham relação direta com ensino 

musical, seja no âmbito formal ou informal. Buscamos por práticas que 

incorporam a brasilidade ligadas diretamente à educação musical. 

Nessa etapa, o número de artigos se reduziu de 33  para 18, sendo elas: 

 Multiculturalismo na formação de professores de música: o 

caso de três instituições de ensino superior da cidade do 

Rio de Janeiro. (Renan Santiago, Ana Ivenicki) 

 O Método Suzuki e o folclore brasileiro: proposta de uma 

abordagem de ensino para os instrumentos de cordas. 

(Gláucia de Andrade Borges) 
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Qualis A2 (Música HODIE, PerMusi e Vórtex). 
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 Traços de colonialidade na educação superior em música 

do Brasil: análises a partir de uma trajetória de 

epistemicídios musicais e exclusões. (Luis Ricardo Silva 

Queiroz) 

 Entre a tekoa e a sala de música: arranjos entre crianças 

não indígenas e guarani Mbya. (Daisy Fragoso) 

 A “boa música” e o “lixo cultural”: a imposição de uma 

identidade na revista Nova Escola. (Viviane Linda 

Sarmento, Marcos Garcia Neira) 

 Educação musical e etnomusicologia: lentes 

interpretativas para a compreensão da formação musical 

na cultura popular. (Luis Ricardo Silva Queiroz, Vanildo 

Mousinho Marinho) 

 Considerações sobre harmonização e música popular na 

disciplina Piano Complementar. (Liliana Harb Bollos e 

Carlos Henrique Costa) 

 O Violão popular brasileiro. (Rafael Thomaz e Fabio 

Scarduelli) 

 Diversidade na formação de professores de música: o 

caso do tambor de crioula no Maranhão. (Renato Moreira 

Varoni de Castro, Ricieri Carlini Zorzal, Robson Cláudio 

Lopes dos Santos, Rafael Rocha Soares Neves) 

 "Mão na Roda": uma roda de choro didática. (Marcus 

Vinícius Medeiros Pereira) 

 Práticas musicais na Licenciatura em Educação do Campo 

da UFT/Tocantinópolis: um estudo sobre as percepções de 

docentes e discentes. (Sérgio da Silva Pereira, Teresa 

Mateiro) 

 Enviadescer a educação musical, musicar a bicha e 

fraturar currículos: estranhamentos sonoros para pensar 

fazer um currículo queer. (Wenderson Silva Oliveira, Isabel 

Maria Sabino de Farias) 



 

 

 

228 

 Educação musical afrodiaspórica: uma proposta decolonial 

a partir dos sambas do Recôncavo Baiano. (Luan Sodré de 

Souza) 

 Outros saberes, outros fazeres. (José Jarbas Pinheiro 

Ruas Junior) 

 Música, discursos e poder: reflexões sobre a hierarquização 

do conhecimento. 

 (Alexandre Ferreira) 

 Tablaturas para Percussão Popular: notação musical 

alternativa para atabaques da umbanda e do candomblé 

ketu. (Luciano da Silva Candemil) 

 Qual conhecimento musical queremos? 

Uma análise das questões 

específicas de música do enade 2009. (Leonardo Borne) 

 “Funk não é música”: faces da diferença, diversidade e 

discriminação. (Paulo Roberto de Oliveira Coutinho, Inês 

de Almeida Rocha) 

A segunda etapa da nossa investigação se deu pela tabulação 

dos resultados, onde estabelecemos: a) quantas pesquisas pertencem 

a cada ano de publicação; b) quantas pesquisas foram publicadas em 

cada uma das revistas selecionadas; c) quantas pesquisas pertencem 

a cada uma das categorias temáticas que estabelecemos – a saber: (i) 

“formação de professores e currículos”, (ii) “brasilidades em prática” e 

(iii) “reflexões de currículo na educação musical”; d) quantas se 

enquadram a cada tipo de pesquisa (sendo elas teóricas ou empíricas). 

Seguimos para a categorização das pesquisas onde utilizamos 

delimitadores especificamente adequados a cada uma. Para a 

categoria Formação de professores e currículos, definimos contemplar 

pesquisas que: a) apresentassem objetivo de compreender como se 

desenvolvem os currículos e a formação de professores. b) 

correspondem ao eixo das licenciaturas de música ou cursos de 
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licenciatura que contemplassem a preparação para o ensino de música 

em seu componente curricular. 

Para a categoria Brasilidades em prática definimos que: a) 

apresentassem práticas ou metodologias de ensino de música que 

utilizassem repertório e/ou tradição correspondente a perspectiva de 

brasilidade aqui adotada; b) práticas ou propostas metodológicas 

direcionadas ao ensino musical; c) práticas ou propostas metodológicas 

pautadas em viéses decoloniais. E para a categoria Reflexões de 

currículo na educação musical, definimos: a) pesquisas que 

correspondem a área do ensino musical; b) pesquisas que 

correspondem a estudos de educação multicultural; c) pesquisas que 

apresentassem problemáticas de viés decolonial para com o ensino 

musical brasileiro. 

Partindo do exposto, o objetivo da pesquisa foi verificar aspectos 

da brasilidade musical (considerando repertórios, contextos culturais e 

estratégias de ensino e aprendizagem da música) em parte da produção 

científica brasileira entre os anos 2016 e 2021. Do ponto de vista 

metodológico, adotamos procedimentos da revisão de literatura, 

contemplando tanto pesquisas de campo (investigações empíricas) 

quanto estudos teóricos. 

A partir dos resultados e reflexões aqui alcançadas, esperamos 

que este estudo proporcione novos olhares para os processos de ensino 

e aprendizagem da música, fortalecendo o desenvolvimento de uma 

educação musical multicultural. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Para efeito de definição, neste levantamento, chamamos de 

brasilidades no ensino da música as práticas que busquem inserir os 

elementos culturais provindos das matrizes culturais indígenas e afro-

brasileiras. Assumimos aqui uma perspectiva fundamentada na 

decolonialidade, com base em estudos desenvolvidos por Maciel 

(2017), Queiroz (2017; 2018; 2020) e Santiago e Ivenicki (2016). 
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Entre o final da década de 1990 e o início do novo Século XXI as 

pesquisas do sociólogo Aníbal Quijano (1928-2018) sobre o conceito de 

"colonialidade do poder" foram se tornando cada vez mais fortes entre 

os campos de estudo de teoria crítica, rompendo barreiras de 

exclusividade ao meio científico e se estabelecendo gradativamente 

como um debate necessário para os sensos mais comuns. Por meio 

desses estudos Quijano (2005, p.126) afirma: 

A elaboração intelectual do processo de modernidade produziu 

uma perspectiva de conhecimento e um modo de produzir 

conhecimento que demonstram o caráter do padrão mundial de 

poder: colonial/moderno, capitalista e eurocentrado. Essa perspectiva e 

modo concreto de produzir conhecimento se reconhecem como 

eurocentrismo. 

Cabe destacar que quando introduzimos o viés decolonial no 

meio acadêmico e científico, queremos trazer a luz as culturas sociais 

marginalizadas no decorrer dos séculos, de forma que estas não 

venham substituir ou tomar o lugar dos conhecimentos e práticas 

coloniais já estabelecidas na cultura, ensino e sociedade, mas 

proporcionar a sua equiparação perante a cultura colonial. A 

multiculturalidade é composta pela diversidade humana, e dessa forma, 

almejamos trazer essa diversidade à tona, proporcionando o 

desenvolvimento de uma educação e uma produção científica 

verdadeiramente plural. 

Antunes de Oliveira (2017, p. 81) afirma que "a interligação 

música e cultura evidencia-se: é preciso considerar que as ações 

musicais conduzem a uma cultura musical que abrange música e 

mundo”. Dessa forma, entendemos que se faz necessário buscar por 

alternativas decoloniais pautadas na multiculturalidade para o ensino da 

música, visando valorizar as vivências e conhecimentos musicais 

previamente existentes nas práticas culturais dos sujeitos envolvidos 

nos processos de ensino e aprendizagem da música. 
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RESULTADOS 

Tabulação 1 – Análise quantitativa dos trabalhos revisados: ano 

de publicação: Na tabulação 1, destaca-se a apresentação do número 

de publicações que se relacionam com o nosso recorte, sendo as 

revistas da ABEM (7) e Opus (6) as que mais publicaram, totalizando 

13 publicações – 72% da amostragem total. Em contrapartida, ficou 

evidenciado a ausência de pesquisas vinculadas aos objetivos e 

critérios de inclusão desta revisão de literatura nas edições da revista 

Vórtex, que apresentou 0 resultados dentro do recorte temporal 

estipulado (2016-2021). 

Tabulação 2 – Análise quantitativa dos trabalhos revisados: 

natureza das pesquisas e categorização dos estudos: 

A partir da tabulação 2, é possível verificar que 11 pesquisas são 

de natureza teórica (55%) e 9 são investigações empíricas (45%). 

Observa-se que dois artigos correspondem tanto a categoria Formação 

de professores e currículo quanto a de Reflexões de currículo na 

educação musical, sendo estes “Práticas musicais na Licenciatura em 

Educação do Campo da UFT/Tocantinópolis: um estudo sobre as 

percepções de docentes e discentes” (PEREIRA e MATEIRO, 2019) e 

“Enviadescer a educação musical, musicar a bicha e fraturar currículos: 

estranhamentos sonoros para pensar fazer um currículo queer” 

(OLIVEIRA e FARIAS, 2020). 

Tabulação 3 – Análise quantitativa dos trabalhos revisados: 

aspectos formais e informais: 

No que corresponde à categoria Brasilidades em prática (a qual 

totaliza 8 artigos – 44%), foi observado o fator de aspecto de ensino, 

quantas pesquisas correspondem ao aspecto formal e informal de 

ensino de música, como apresentado no gráfico 3. 

A partir dessas tabulações, foi possível identificar cinco pesquisas 

relacionadas à formação de professores e de currículo no ensino 

superior de música, entre elas, três são de caráter teórico baseadas em 

revisões bibliográficas e documentais ou análise de materiais e revistas 
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relacionadas ao ensino da música. As outras duas possuem caráter 

empírico, e assumem a etnografia e etnomusicologia como principal viés 

metodológicos e epistemológico. Ainda dentro dessa categoria, 

identificamos duas pesquisas (SANTIAGO e IVENICKI, 2016; 

PEREIRA e MATEIRO, 2019) as 

quais em suas conclusões mencionam elementos de brasilidade 

que, embora relevantes para os processos de ensino, parecem não ser 

suficientes para suprir as necessidades de uma educação 

verdadeiramente decolonial e multicultural. Além disso, grande parte 

dos formandos dos diversos cursos de Licenciatura em Música 

analisados nas pesquisas desse levantamento, apesar de 

reconhecerem a importância de uma educação musical multicultural, 

não sentem que foram realmente preparados para atuar com essa 

diversidade cultural encontrada dentro das salas de aula, demonstrando 

receios quanto a temática e afirmando que muito do que sabem sobre 

o tema se deu graças às práticas e vivências fora da universidade. As 

demais pesquisas da categoria apresentam em suas conclusões, 

reflexões sobre os benefícios da prática de uma educação multicultural 

na formação docente. 

Esses dados suscitam reflexões sobre como a multiculturalidade 

e as perspectivas decoloniais estão sendo abordadas nos cursos de 

formação superior em música, especialmente na formação de 

educadores musicais. A partir de tais reflexões, podemos repensar as 

estruturas e componentes curriculares e ampliar os saberes de 

natureza teórica e prática, de modo a contemplar elementos da cultural 

brasileira e de outros contextos (em um viés multicultural). 

Seguindo, temos a categoria Brasilidades em prática, esta 

categoria contempla os trabalhos que apresentam práticas, métodos e 

propostas de ensino musical, empregando repertórios e práticas de 

ensino que refletem a perspectiva de brasilidade da pesquisa. Essa 

categoria possui oito artigos, sendo eles dois de caráter teórico 

utilizando de revisões bibliográficas e análise de materiais 
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metodológicos do ensino da música, enquanto as outras seis tem 

caráter empírico, utilizando de pesquisas etnográficas e de viés 

etnomusicológico, dentro e fora de sala de aula. Nessa categoria, 

destacamos dois artigos: (1) “Diversidade na formação de professores 

de música: o caso do tambor de crioula no Maranhão” (CASTRO et al., 

2019) e “Educação musical afrodiaspórica: uma proposta decolonial a 

partir dos sambas do Recôncavo Baiano” (SOUZA, 2020), ambos os 

artigos apresentam práticas e uma proposta que corresponde a uma 

educação verdadeiramente multicultural com eficiência, servindo como 

direcionador da nossa discussão. 

Na tabulação dos dados (análises quantitativas) verificamos certo 

equilíbrio entre os tipos de pesquisa dentro da categoria “Formação de 

professores e currículo” (5), a qual contempla dois estudos de caráter 

empírico e três estudos teóricos. No que corresponde às categorias 

“Brasilidade na prática” (8) e “Reflexões de currículo na educação 

musical” (7), identificamos um contraste expressivo no que diz respeito 

à natureza das pesquisas; enquanto a primeira se divide em seis 

trabalhos empíricos e dois teóricos, a segunda apresenta seis 

investigações teóricas e uma empírica. Partindo destes dados, 

podemos levantar a hipótese que, enquanto os estudos bibliográficos 

estão focados em encontrar definições para o que pode ser descrito 

como brasilidade ao mesmo tempo que debatem as formas hierárquicas 

de saberes e fazeres musicais, valorizações culturais e sociais plurais 

sob perspectivas decoloniais, os estudos de campo estão 

contemplando as análises e discussões a partir de práticas geralmente 

alinhadas aos pressupostos dos estudos teóricos. Dessa forma, 

podemos presumir que a produção de estudos que contemplem as duas 

vertentes – investigações teóricas e de campo – de forma a 

contextualizá-las, favorecem o desenvolvimento de saberes relativos à 

educação musical multicultural. 

A teoria nada mais é que a documentação sistematizada de 

hipóteses e conjecturas sobre a realidade observada por uma área 
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específica. Em outras palavras, toda teoria reflete em algum nível a 

continuidade de uma ideia planejada e aplicada. A partir dessa 

perspectiva, se o campo de estudo teórico ampliar seu olhar para 

práticas musicais de viés sociocultural decolonial, possibilitando a 

inserção destas,podendo assim dar voz a sujeitos e práticas 

marginalizadas. Como apontado por Coutinho e Rocha (2021, p. 11), 

“não basta saber que há uma diversidade de músicas, mas também 

como a diversidade musical se manifesta como cultura e como essas 

músicas representam realidades e fenômenos socioculturais”. 

Quando se pensa a educação musical, um ponto crucial a se 

observar é o repertório aplicado. Partindo da ideia de que o contato 

multicultural enriquece o respeito à diversidade social, esta passa a 

favorecer o desenvolvimento de valores e condutas de inclusão de uma 

educação plural do ponto de vista cultural. Fragoso (2017, p. 09) afirma 

que “o contato com as músicas que compõem a cultura brasileira seria 

uma das vias de acesso à diversidade cultural referida nos PCN 

[Parâmetros Curriculares Nacionais] e, por isso, de promoção dos 

valores enunciados''. Acesso esse que é permitido por meio dos 

complementos indissociáveis da existência do repertório, em outras 

palavras, a partir da aplicação de determinado repertório musical no 

ensino, junto a ele é trazido toda a bagagem social, cultural e política 

que faz parte de sua constituição. 

Trabalhos como “O Método Suzuki e o folclore brasileiro: 

proposta de uma abordagem de ensino para os instrumentos de cordas” 

(BORGES, 2016), “Considerações sobre harmonização e música 

popular na disciplina Piano Complementar” (BOLLOS e COSTA, 2017) 

e “Tablaturas para percussão popular: notação musical alternativa para 

atabaques da umbanda e do Candomblé Ketu”, (CANDEMIL, 2021) 

retratam as releituras de metodologias consideradas coloniais, 

adotando repertórios do folclore brasileiro de forma a mostrar que as 

práticas já estabelecidas não precisam ser necessariamente anuladas 

ou contrapostas, mas sim utilizadas em um processo de reestruturação 
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do ensino, tornando-o mais integrado com as diferentes realidades 

socioculturais dos estudantes e ampliando a familiarização dos 

aprendizes com diferentes repertórios. 

Um olhar aos dados da categoria Brasilidades em prática revela 

que, segundo sugerem os resultados das pesquisas, o resgate de 

elementos da brasilidade tem mais força no âmbito do ensino informal 

de música. Para fins de definição, podemos compreender que a 

educação informal consiste em um “processo realizado ao longo da vida 

em que cada indivíduo adquire atitudes, valores, procedimentos e 

conhecimentos na experiência cotidiana e nas influências educativas de 

seu meio – na família, no trabalho, no lazer e nas diversas mídias de 

massa” (PODESTÁ e BERG,2018, p. 2). O ensino informal relaciona-se, 

portando, com processos culturais vivenciados pelos sujeitos em seus 

contextos socioculturais. 

Discutindo as contribuições de pesquisas específicas, verificamos 

que no artigo “A ‘boa música’ e o ‘lixo cultural’: a imposição de uma 

identidade na revista Nova Escola” (SARMENTO e NEIRA, 2017), a 

conclusão apresenta que a Revista Nova Escola não atende à demanda 

de diversidade cultural necessária para uma educação decolonial e 

reforça os parâmetros eurocentristas que predominam no ensino 

musical. Já no artigo, “Qual conhecimento musical queremos? Uma 

análise das questões específicas de música do ENADE 2009”, 

(BORNE, 2021) problematiza que o exame analisado na pesquisa 

favoreceu um recorte de temas normalmente relacionados ao contexto 

do ensino conservatório, utilizando-se massivamente de recursos e 

saberes relativos ao ensino tradicional de música, negligenciando, desse 

modo, outras formas de conhecimento musical. 

No que corresponde a manifestações de brasilidade, três artigos 

merecem destaque: (1) “Educação musical afrodiaspórica: uma 

proposta decolonial a partir dos sambas do Recôncavo Baiano”, onde 

Souza (2020) apresenta uma proposta de ensino a partir de práticas do 

samba do Recôncavo Baiano, visando articular o decolonialismo no 
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ensino musical, reformando a concepção de um fazer artístico- musical 

e músicopedagógico pautado na valorização da cultura regional. (2) No 

artigo “Diversidade na formação de professores de música: o caso do 

tambor de crioula no Maranhão” Castro e colaboradores (2019) relatam 

uma experiência acadêmica em que a prática do Tambor de Crioula foi 

empregada numa disciplina de prática musical, que buscou valorizar 

conhecimentos musicais prévios, colocando dois estudantes a frente da 

turma para dialogar sobre a prática e reestruturando a hierarquização 

de conhecimento na sala de aula. Outro ponto relevante da pesquisa é 

a funcionalidade e o caráter interativo / social da prática apresentada, 

pois como um dos autores relata: “o fato da aula acontecer num jardim 

fez com que muitos alunos de outros cursos passassem a se juntar ao 

nosso grupo, tanto para aprender como para ensinar. Aqueles que já 

pertenciam à cultura do tambor mostraram grande satisfação em 

colaborar com quem estava aprendendo” (CASTRO et al., 2019, p. 192-

193). 

Assim, presume-se que práticas envolvendo a multiculturalidade 

podem vir a ser instigantes para os aprendizes, de forma que 

apresentam técnicas e perspectivas que fogem da esfera teórica dos 

costumes de uma educação eurocentrista. A partir do momento que as 

aulas ultrapassam as paredes da sala de aula e alcançam fatores 

intrínsecos dos estudantes, elas se tornam mais do que meios de 

aprovação acadêmica, tornam-se meios de desenvolvimento 

sociocultural. Ainda como resultado, Castro e colaboradores (2019) 

apontam que a prática resultou na criação do grupo de Tambor de 

Crioula Flor da Samaumeira, que atualmente tem grande destaque nos 

movimentos culturais e se apresenta nas festividades recorrentes no 

estado do Maranhão. 

Partindo das observações aqui expostas sobre os artigos 

levantados por esta pesquisa, é possível afirmar: a) na esfera que 

corresponde a formação de professores e currículo, a compreensão da 

necessidade de uma educação multicultural e a valorização da prática 



 

 

 

237 

de repertórios aqui entendidos como a brasilidade musical é explícita, 

porém, quando buscamos por práticas verdadeiramente apoiadas em 

um viés multicultural dentro dos cursos de formação superior, nota-se 

em alguns contextos a falta de uma sistematização e interação com 

práticas culturais que atendam a uma formação musical multicultural; b) 

há predominância de sistemas educacionais centrados em pedagogias 

de matriz eurocentrista, destacando a urgência do olhar para uma 

reestruturação didática, metodológica e curricular no ensino de música, 

o que faz pesquisas e levantamentos como esse terem necessidade de 

continuidade no meio científico; c) apesar da quantidade relativamente 

baixa de pesquisas verificadas, observamos que os estudos 

etnomusicológicos têm buscado ampliar as reflexões sobre as práticas 

que contemplam a brasilidade aqui compreendida. Apesar da 

predominância de perspectivas coloniais nas revistas analisadas, o 

panorama apresenta um avanço significativo da produção de estudos 

decoloniais. Sob a ótica qualitativa, verificamos que esses artigos 

apresentam práticas e propostas pedagógicas de consistência 

suficiente para aplicação e o fomento dessas brasilidades no ensino 

musical, seja esse de caráter formal ou informal. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa abordou o tema brasilidades na educação musical 

sob uma perspectiva decolonial e multicultural, tendo como objetivo 

verificar aspectos da brasilidade musical (considerando repertórios, 

contextos culturais e estratégias de ensino e aprendizagem da música) 

em parte da produção científica brasileira entre os anos 2016 e 2021. 

Para isso, realizamos uma revisão de publicações nas revistas da 

ABEM, Opus, PerMusi, Música Hodie e Vórtex. Para a fundamentação 

teórica,abordamos estudos na área da educação musical por viés 

decolonial como Maciel (2017) e Queiroz (2017; 2018; 2020). O objetivo 

proposto para esta pesquisa foi verificar aspectos da brasilidade 
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musical (considerando repertórios, contextos culturais e estratégias de 

ensino e aprendizagem da música) em parte da produção científica 

brasileira entre os anos 2016 e 2021. Do ponto de vista metodológico, 

adotamos procedimentos da revisão de literatura, incluindo análises 

quantitativas, sínteses qualitativas e discussões reflexivas. Esperamos 

que este estudo proporcione novos olhares para os processos de ensino 

e aprendizagem da música, fortalecendo o desenvolvimento de uma 

educação musical multicultural. 

A partir da análise de 18 publicações, constatamos que os 

estudos referentes à categoria “formação de professores e currículo” 

apresentam um equilíbrio na exploração de abordagens empíricas e 

teóricas. Na categoria de “brasilidade em prática”, há prevalência de 

trabalhos empíricos. Observou-se ainda uma quantidade expressiva de 

artigos (se considerarmos a amostragem aqui analisada) com temática 

alinhada ao tema e pressupostos teóricos da presente investigação – 

isto é, estudos baseados em aspectos da decolonialidade e 

multiculturalidade no ensino de música em contexto brasileiro. 

Entre a amostra analisada, percebe-se que no resgate das 

brasilidades os textos tendem a priorizar mais aspectos relacionados à 

matriz de cultura afro-brasileira do que os da cultura indígena. O uso de 

repertório popular aliado às práticas pedagógicas multiculturais se 

mostra um bom caminho para a contribuição do resgate dos elementos 

formadores da cultura brasileira, seu enriquecimento e o oferecimento 

de novas perspectivas de análise. 

Considerando o recorte temático e teórico, bem como 

metodologia aqui adotada, esta pesquisa não contemplou investigações 

não relacionadas com o ensino de música. Nesse sentido, novas 

pesquisas podem explorar como essas expressões de brasilidade 

decolonial tem se manifestado na produção científica da área de Música 

de forma mais ampla. É possível ainda desenvolver novas análises com 

base nos artigos aqui abordados, visando a elaboração de proposições 

práticas com viés multicultural, proporcionando a implementação 
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curricular e o desenvolvimento de materiais didáticos que atendam a 

essa demanda educacional. 

Espera-se a partir das considerações e reflexões aqui 

apresentadas, contribuir para o debate em torno do resgate das 

manifestações culturais tradicionais das principais matrizes 

constituintes da cultura brasileira, e oferecer uma seleção de 

trabalhos que dialoguem com esta temática. Os resultados dessa 

pesquisa podem ajudar a promover o debate e enriquecer as bases 

teóricas da discussão, bem como fazer parte do embasamento teórico 

para novos estudos e práticas pedagógicas. 

Parafraseando Edward B. Tylor, cultura é o complexo que 

associa conhecimento, crença, arte, moral, lei e costumes, tal como 

todos os hábitos e capacidades que os seres humanos adquirem no 

convívio social. Sendo assim, toda educação que se baseia na 

multiculturalidade também estimula a equidade intelectual de uma 

humanidade plural. É incluindo o “diferente” que reformamos o mundo. 
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INTRODUÇÃO 

O artigo aborda parte de uma pesquisa e tese de doutorado 

concluída em 2021 que analisa o processo de formação lúdica dos 

acadêmicos de Pedagogia na brinquedoteca na disciplina de Corpo, 

Movimento e Educação em uma faculdade na cidade de Curitiba-PR. O 

eixo epistemológico que ancorou a pesquisa sublinhou a Teoria como 

Expressão da Prática (MARTINS, 1998), considerando a premissa de 

que as concepções sobre o brincar com intencionalidade educativa se 

contrapõe às necessidades e interesses evidenciados nas relações 

sociais e culturais das crianças e jovens na escola. 

A abordagem metodológica, qualitativa, ocorreu por meio de uma 

pesquisa- ação/ensino, fundamentada em Martins (1998) que busca a 

compreensão e transformação da prática pedagógica, identificando 

seus avanços, limites e possibilidades. 

Compreende-se que essa ideia consiste em avançar ao momento 

da crítica tornando a prática com o brincar com intencionalidade 
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educativa mais coerente com a realidade social e cultural dos 

estudantes na escola. Por conseguinte, pretendeu-se buscar a 

explicação sobre os determinantes das concepções sobre brincar, 

criança e  infância e, suas fragilidades quanto ao processo educativo na 

escola. 

Dessa forma, para obter a descrição das brincadeiras e 

concepções sobre crianças e infâncias dos acadêmicos de Pedagogia, 

pautou-se na proposta metodológica de Martins (1993, 1998, 2016), a 

Sistematização Coletiva do Conhecimento pela qual a autora descreve 

o processo de pesquisa ação/ensino em quatro momentos. A análise 

dos dados dos questionários de avaliação final propiciou o levantamento 

de indicadores para o processo de formação lúdica dos professores 

pedagogos em brinquedoteca na educação superior. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Brinquedoteca é um espaço físico que contém jogos e 

brinquedos para favorecer a brincadeira de crianças e adultos. Cunha 

(2013) destaca que a prática na brinquedoteca atende às demandas 

lúdicas das crianças, que surgem das suas experiências afetivas, 

sociais e escolares. A brincadeira aborda valores sociais e culturais e, 

assim, ocorre a construção de elementos socializadores, o 

protagonismo, já que suas decisões são compartilhadas entre seus 

pares, criando e recriando regras. "Uma regra da brincadeira só tem 

valor se for aceita por aqueles que brincam." (BROUGÈRE, 1995, p. 

101). 

Com relação ao brincar infantil, Vygotsky (2001) esclarece que 

os objetos do brinquedo em si podem suscitam explorações e 

reconhecimento de suas propriedades. No entanto, para o teórico, o 

que pressupõe a ação lúdica é a imaginação em ação, presente quando 

a criança torna o objeto um brinquedo. Isso pode ser mais bem 

compreendido por meio do enfoque dialético da realidade da criança, 
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quando esta transforma o objeto em brinquedo por meio da 

representação de papéis. 

Sob essa perspectiva, a reflexão do adulto sobre as interações 

das crianças com o objeto, tornando-o brinquedo, poderá ser o ponto 

de partida para que ele conheça a sua realidade e dela construa a 

prática pedagógica com o lúdico na educação de crianças. De acordo 

com o Vygotsky (2001), o adulto que reconhece a realidade das 

crianças participa do brincar, contudo com o olhar adulto que vivencia 

brincadeiras conhecendo suas particularidades, percebendo suas 

potencialidades, desenvolvendo posturas, criando estratégias. Com 

efeito, a formação dos professores pedagogos valoriza a base teórica e 

as abordagens pedagógicas que indicam como poderá ocorrer a 

educação de crianças. 

RESULTADOS 

A sistematização das concepções de brincar na educação de 

crianças em relação ao processo formativo expressa as dificuldades, 

dúvidas e indica uma ressignificação do entendimento que os discentes 

apresentavam inicialmente. 

No que se referem aos autores que constituem a base teórica dos 

estudos realizados, os graduandos tendem a buscar os conceitos sobre 

o lúdico, crianças, infâncias, educação e sociedade de acordo com os 

teóricos e autores abordados durante as pesquisas e, na maioria, cerca 

de 70%, os mesmos que foram abordados nas aulas, entre eles 

Kishimoto, Cunha, Brougère e Vygotsky. 

Com relação aos resultados da aprendizagem durante o 

processo de estudos e pesquisas destacam compreender a 

brinquedoteca como um espaço que possibilita à criança brincar e a 

construir novas experiências. Quanto ao processo de formação lúdica 

para a própria formação pedagógica, a maioria considera ter contribuído 

e sublinham como partes importantes, a construção do espaço, 

confecção dos brinquedos, a prática das oficinas lúdicas e o trabalho em 
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equipe. Quanto à formação pessoal, os acadêmicos percebem-se como 

parte integrante de uma mesma equipe e, por isso, os debates quase 

sempre finalizam em acordos e atitudes criativas e cooperativas. Nesse 

sentido, os acadêmicos no processo teórico-prático vivido, 

ressignificam suas concepções acerca do brincar. 

Com relação à proposta metodológica desenvolvida na criação 

da brinquedoteca no decorrer da disciplina, os acadêmicos 

manifestaram o estranhamento inicial e a percepção de que passaram 

de receptores de informação para sujeitos do processo de 

aprendizagem. 

Os resultados demonstraram que os conteúdos abordados na 

criação de uma brinquedoteca para a formação lúdica dos acadêmicos 

consideram o resgate da infância; o conhecimento dos momentos 

históricos e as abordagens pedagógicas com a o lúdico na educação; a 

organização do espaço, tempo e ambiente para as brincadeiras das 

crianças no cotidiano; o lúdico no planejamento e na avaliação; a 

significação. 
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CIDADANIA AMBIENTAL: PARA UMA SOCIEDADE SUSTENTÁVEL 

Environmental Citizenship: Towards A Sustainable Society 
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INTRODUÇÃO 

A crise ambiental sentida na atualidade tem preocupado 

governos e líderes mundiais. Várias reuniões e conferências tem sido 

realizadas nas últimas décadas a fim de minimizar problemas que foram 

criados pelo próprio homem, como a degradação ambiental, a extinção 

de inúmeras espécies da fauna e da flora, a contaminação da água e 

do ar, entre outros, que ameaçam a vida futura na Terra. 

Dentro desta perspectiva propõe-se um estudo bibliográfico 

sobre a temática da cidadania ambiental a partir da perspectiva das 

ciências humanas dentro do contexto sócio histórico contemporâneo a 

fim de buscar uma melhor compreensão sobre o assunto. 

CIDADANIA AMBIENTAL: A BUSCA POR UMA SOCIEDADE 
SUSTENTÁVEL 

Práticas vitais de sustentabilidade necessitam ser adquiridas 

pelas gerações desde a mais tenra idade. O ser “humano” passa 

justamente pela percepção de si mesmo, do outro e do mundo que o 

cerca. Neste processo de aprendizado, vários fatores podem interferir 
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numa correta relação entre o ser e seu objeto. “O homem é aquele que 

domestica e se domestica, imerso no confronto com o mundo natural 

e seus mistérios, em que a vida e morte de gerações se misturam” 

(PELIZZOLLI, 2013, p. 90). 

É evidente que conflitos humanos e ambientais ocorrem todo o 

tempo, porém o homem deve ser capaz de vencer esses desafios 

através da sua inteligência e socialização, buscando de todas as formas 

melhorar suas relações com outros seres humanos e o meio ambiente. 

Pessoas, quando educadas e sensibilizadas de seus direitos e deveres, 

são capazes de compreender e colaborar positivamente em questões 

ambientais de forma mais plena. É possível entender que não há vida 

humana sem um habitat, sem relacionamentos, sem considerar 

aspectos ecológicos, ambientais e condições biológicas, físicas, 

alimentares, etc. É infundável pensar-se ter uma cidadania realmente 

significativa sem passar pelo pressuposto da ética ambiental, sem 

considerar as questões ecológicas que busquem a manutenção e 

excelência da vida e dignidades humanas. (PELIZZOLLI, 2013). 

Boff (2016, p. 135) sugere que para se resgatar o sentido original 

de uma sociedade que exerça sua cidadania ambiental é preciso 

inicialmente observar sua origem civilizatória, seus embates e 

interesses sociais e políticos. O ser humano, como ser social, define 

entre sua espécie um contrato social com interesses comuns, valores e 

comportamentos aceitáveis e compartilhados a fim de garantir a 

subsistência de todos, organizados em três eixos – econômico, político 

e ético, os quais juntos, garantem a vida em sociedade. Segundo este 

autor, o grande problema foi justamente estabelecer o eixo econômico 

como norteador da sociedade hodierna, deixando os outros dois em 

plano secundário. 

Uma sociedade sustentável, e consequentemente uma cidadania 

sustentável, passa necessariamente pela ética para com o meio 

ambiente, pelo respeito a vida e principalmente às gerações que virão, 
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conseguindo garantir meios de vida e subsistência a todos 

independentemente. Uma comunidade de vida. 

Destarte, falar em ecologia cidadã é justamente a busca 

incessante por uma sociedade sustentável, que busca garantir a vida 

dos seus cidadãos sem, no entanto, agredir o ecossistema na qual está 

inserida. Uma comunidade que seja mais autônoma em sua produção, 

com o menor impacto possível nos bens naturais, principalmente os não 

renováveis. (WALDMAN, 2010, p. 547). 

Como pré-requisito essencial neste processo, a informação deve 

ser primordial e provocar entendimento quanto as questões ambientais e 

também aos instrumentos de participação popular, como as políticas 

públicas de proteção, fomentando a participação efetiva da sociedade 

nos debates, no esclarecimento das diversas legislações existentes, 

aclarando assim as informações de forma que possam ser 

compreendidas, debatidas e sobretudo assimiladas, causando efeitos 

positivos de proteção, sensibilizando pessoas, formando cidadãos 

conscientes e comprometidos com a preservação do meio ambiente, 

conscientes de seus direitos e deveres. (TAVARES, 2013, p. 18-26). 

RESULTADOS 

Através das reflexões efetuadas, notou-se a emergência de uma 

nova consciência, dentro de um novo paradigma de vida que tenha como 

foco não somente o desenvolvimento socioeconômico desenfreado, 

mas sim uma nova abordagem holística que englobe uma 

sustentabilidade global, uma ecologia integral dentro de uma cidadania 

ambiental. 

Infelizmente nem todas as pessoas estão cientes desse 

processo. Cidadania implica não somente em direitos, mas em 

apropriação de poderes por parte do cidadão, através da sua 

participação em órgãos de representação popular onde pode 

efetivamente reclamar, denunciar, participar de projetos, fazer ouvir sua 

voz em prol de causas importantes como a saúde, a educação, a 
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segurança, e também o meio ambiente. Todos estes aspectos estão 

vinculados a busca de uma vida digna para toda a sociedade. 
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INTRODUÇÃO 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é a referência 

nacional obrigatória para adequação dos currículos da Educação Básica 

propondo objetivos e as temáticas para o alcance do desenvolvimento 

das “10 competências gerais” dos estudantes que devem ser 

desenvolvidas de forma integrada. 

Estas competências trazem conhecimentos, habilidades, atitudes 

e valores essenciais para a vida (BRASIL, 2018). Nesse cenário, a 

educação deve favorecer a aptidão para resolver os problemas e 

estimular o pleno emprego das inteligências (MORIN, 2001). 

O presente resumo, de natureza qualitativa bibliográfica, analisa 

a articulação de suas competências gerais com a ecoformação. Partiu-

se do problema de pesquisa: Como as 10 competências gerais da BNCC 

se articulam com a ecoformação numa perspectiva complexa e 

transdisciplinar? Para isso, estabeleceu-se como objetivo geral: 

analisar as competências gerais da BNCC articuladas à ecoformação. 

                                                             
1 Mestranda PPGE, Pontifícia Universidade Católica do Paraná, giuliana.capano@pucpr.edu.br 
2 Professora doutora na Pontifícia Universidade Católica do Paraná, 

mailto:giuliana.capano@pucpr.edu.br


 

 

 

250 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A Ecoformação tem como pressuposto a compreensão do ser 

humano como parte do todo, ou seja, compreender as relações 

estabelecidas entre os aspectos humanos, naturais e sociais. De acordo 

Gaston Pineau (2000, p. 129-130), o processo de formação é 

considerado como um processo tripolar: si (autoformação), os outros 

(heteroformação) e as coisas (ecoformação). 

Um olhar atento para o currículo e para as metodologias envolve 

repensar, constantemente, a didática e os objetivos que cercam o 

ensino. É preciso, então, que as disciplinas não sejam reduzidas a 

fragmentos de conhecimento, algo que Morin (2017) propõe como uma 

reforma do pensamento. Nesta perspectiva, precisamos pensar a 

prática e o planejamento educacional através de uma ressignificação 

da prática docente e do pensamento da instituição, à luz da 

complexidade que desperta e estimula um novo olhar sobre a realidade 

e o ambiente no qual estamos inseridos. 

Segundo Nicolescu (1999, p. 57), a visão transdisciplinar 

“propõe-nos a consideração de uma realidade multidimensional, 

estruturada em múltiplos níveis, substituindo a realidade 

unidimensional, com um único nível do pensamento clássico.” Logo, é 

por meio de uma prática docente nutrida pela complexidade das 

relações dialógicas que o professor pode propiciar as condições 

necessárias para que a sua prática docente realmente desenvolva 

todas as dimensões envolvidas no desenvolvimento integral dos 

estudantes (MORAES, 2021). 

RESULTADOS 

Compreende-se a auto-eco-organização como a forma que o ser 

humano se organiza conforme se relaciona com o ambiente em que 

vive (MORIN, 2007). Portanto, destaca-se a primeira competência por 

tratar da valorização e utilização de conhecimentos resultantes da 

caminhada individual. 
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Por sua vez, a competência 6 valoriza a diversidade de saberes 

e vivências culturais e a segunda propõe o exercício da curiosidade 

intelectual, o que é potencializado quando articulado com práticas 

docentes que buscam a superação da fragmentação do conhecimento 

(MORIN,2000). Nesta mesma perspectiva, a terceira valoriza as 

diversas manifestações artísticas e culturais, validando uma concepção 

de ser humano enquanto ser biológico, físico, psíquico, cultural, social e 

histórico. 

As competências propostas pelo documento colocam o estudante 

em um lugar ativo no processo de ensino e aprendizagem. Por exemplo, 

a quinta competência (BRASIL, 2018, p.9), busca “promover a utilização 

de tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, 

significativa, reflexiva e ética”. 

A oitava desenvolve o autoconhecimento e o autocuidado, 

dialogando com a autoformação que representa a tomada de 

consciência do sujeito sobre seu próprio funcionamento. Enquanto a 

nona tem como objetivo promover o respeito ao outro, já a quarta que 

valoriza a comunicação entre estudantes desenvolvendo a 

heteroformação uma vez que ressaltam o polo social da formação. 

Entretanto, cabe destacar que a ecoformação é a dimensão 

formativa do meio ambiente material, que é mais discreta e silenciosa 

do que as outras duas. Uma vez que engloba as influências físicas, 

climáticas e as interações físico- corporais das pessoas. Encontram-se 

menções a questões ambientais na sétima e na décima competência 

visando, respectivamente, o desenvolvimento da argumentação e da 

autonomia possibilitando a tomada de decisões que promovam a 

consciência socioambiental e a ação a partir de princípios sustentáveis 

e éticos. 

Conclui-se que as competências gerais se articulam com a 

ecoformação, ao valorizar os diferentes aspectos da formação do ser 

humano. O documento analisado não apresenta de forma explicita os 

termos “ecoformação”, “complexidade” ou “transdisciplinaridade”, mas 



 

 

 

252 

considera o ambiente como espaço rico de interações e as 

aprendizagens como resultados dessas trocas. Tendo em vista que a 

construção da identidade individual e coletiva, é um processo resultante 

de múltiplos fatores, a escola deve buscar oferecer subsídios para que 

esse processo ocorra de maneira integral. 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Ministério da Educação. Base nacional comum curricular. 
Brasília, 2018. 

MACEDO, N. D. Iniciação à pesquisa bibliográfica: guia do estudante 
para a fundamentação do trabalho de pesquisa. São Paulo, SP: Edições 
Loyola,1994. 

MORAES, Maria Cândida. Paradigma Educacional Ecossistêmico: Por 

uma nova ecologia da aprendizagem. Wak, 2021. 

MORIN, Edgar. A cabeça bem-feita – repensar a reforma, reformar o 

pensamento. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2017. 

MORIN, Edgar. Ensinar a viver: manifesto para mudar a educação. 

Trad. Edgard de Assis Carvalho e Mariza Perassi Bosco. Porto Alegre: 
Sulina, 2015. 

MORIN, Edgar. (2007). Introdução ao pensamento complexo. 3ª Ed. 
Porto Alegre: Sulina. 

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. 2. 
ed. São Paulo: Cortez, 2001. 

MINAYO, Maria Cecília de Souza (org.). Pesquisa Social. Teoria, método 
e criatividade. 18 ed. Petrópolis: Vozes, 2001. 

NICOLESCU, Basarab. O Manifesto da Transdisciplinaridade. São 
Paulo: Triom, 1999. 

PINEAU, Gaston. Temporalités en formation. Vers de nouveaux 
synchroniseurs. Paris: Anthropos, 2000. 

PINEAU, Gaston; GALVANI, Pascal. Experiências de vida e formação 
docente: religando saberes –um problema paradigmático mais do que 
programático. In: MORAES, Maria Cândida de; ALMEIDA, Maria da 
Conceição de. Os sete saberes necessários à educação do presente: 

por uma educação transformadora. Rio de Janeiro: Wak Editora, 2012.p. 
185-204. 



 

 

 

253 
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INTRODUÇÃO 

No estágio presencial II do curso de Pedagogia, houve a 

oportunidade da participação do conselho de classe na escola 

municipal X. Diante desta perspectiva, percebe-se a importância do 

conselho de classe nas escolas públicas. 

Portanto, indaga-se: nos conselhos de classe da escola 

municipal, são apontadas soluções para melhoria de aprendizagem dos 

alunos? 

O objetivo geral desta pesquisa é investigar a importância da 

realização do conselho de classe em escolas públicas, verificando 

aprendizados, dificuldades e metas pedagógicas aplicadas pelos 

professores. 

Pela natureza do objeto e objetivos desse estudo, insere-se nesta 

pesquisa, uma proposta metodológica qualitativa, exploratória, 

descritiva, realizada com procedimentos bibliográficas na investigação 

dos conselhos de classes realizados em escolas públicas. 

O instrumento usado para o procedimento da coleta e análise dos 

dados será através de entrevistas presenciais direcionadas a 

professores e coordenadores. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Para Marco e Maurício (2007), o conselho de classe é uma 

reunião para que os diversos especialistas envolvidos no processo 
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ensino aprendizagem discutam acerca da aprendizagem dos alunos, 

sobre o desempenho dos docentes, sobre os resultados das estratégias 

de ensino aplicadas, os métodos de avaliação e abordagens, a fim de 

avaliar coletivamente, e sob diversos pontos de vista o processo ensino 

aprendizagem, redirecionando as práticas se necessário. Portanto, o 

objetivo do conselho de classe é identificar problemas e apontar 

soluções para aos alunos, turmas e professores. 

Libâneo (2004, p.303) designa Conselho de Classe como: 

[...] Um órgão colegiado composto pelos professores da 
classe, por representantes dos alunos e em alguns casos, 
dos pais. É a instância que permite acompanhamento dos 
alunos, visando um conhecimento mais minucioso da 
turma e de cada um e análise do desempenho do 
professor com base nos resultados alcançados. Tem a 
responsabilidade de formular propostas referentes à ação 
educativa, facilitar e ampliar as ações mútuas entre 
professores, pais e alunos, e incentivar projetos de 
investigação. 

Todavia, estas discussões ocorrem somente nos fins de 

bimestres, trimestres ou semestres (conforme o nível de ensino e a 

instituição). Costumam focar nos encaminhamentos pedagógicos, 

notas (retenção ou não) e comportamento (principalmente os pontos 

negativos) de estudantes. Por isso, o principal foco do conselho de 

classe não é atendido, especialmente pela falta de tempo (o número de 

alunos e turmas geralmente é grande para que tenha discussão tudo 

em um único dia). Os encontros avaliativos necessitam ter mais 

frequência e conter todo o contexto escolar. Para ser bem sucedido o 

conselho de classe precisa ser bem conduzido, e deve contar com a 

participação não só dos professores de suas diferentes áreas de 

atuação, mas todo o efetivo pedagógico da escola (coordenadores, 

gestores...), e outros segmentos de apoio, como conselhos escolares, 

APP, representantes dos alunos, entre outros, dependendo da 

organização de cada escola (DALBEN, 1995). 
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Dalben (2004, p.75) comenta do processo avaliativo e de reflexão 

em que o docente, além de avaliar o aluno, precisa também avaliar sua 

própria prática de ensino: 

 
Considera-se que a reflexão do professor sobre o 
seu próprio trabalho é o melhor instrumento de 
aprendizagem e formação em serviço, já que 
permite a ele se colocar diante de sua própria 
realidade de maneira crítica. Nesse contato com a 
situação prática, o professor tem chances de 
adquirir e construir novas teorias, novos esquemas 
e novos conceitos, assim como vivenciar o seu 
próprio processo de aprendizagem. Converter-se 
em um investigador na sala de aula, tornando-se 
um avaliador de si mesmo e autônomo em suas 
decisões, ou prescrições curriculares impostas 
pelos órgãos de administração escolar e adquire 
um novo olhar pedagógico perante a realidade 
social. Essa nova atitude dos profissionais da 
educação é que na verdade, irá ressignificar as 
práticas do Conselho de Classe. 
 

Isso explica que é como um exercício de interpretação, revisão e 

mudança de táticas que solicita replanejamento e pesquisa constante. 

Assim dizendo, na prática de sala de aula é necessário o professor ter 

um planejamento sequencial e organizado, compreendendo com os 

objetivos abordados pelo PPP e os objetivos estabelecidos para o ano 

letivo como orientação do processo de aprendizagem ao aluno. 

RESULTADOS 

O resultado esperado é refletir sobre o foco no aluno e no trabalho 

do professor. O foco no aluno abrange a avaliação no desempenho 

escolar da turma e dos estudantes individualmente, definindo seu 

desempenho global; acompanhar os planos de trabalho dos alunos em 

Progressão Parcial; identificar os estudantes infrequentes e que 

necessitam de acompanhamento especial da escola; identificar as 

possíveis causas das dificuldades no processo de ensino e 

aprendizagem; avaliar o desenvolvimento do aluno individualmente, 

considerando a relação professor-aluno e o relacionamento entre os 

próprios estudantes; identificar e caracterizar os estudantes com 

dificuldades de aprendizagem; verificar a necessidade de intervenção 
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pedagógica para a consolidação das habilidades e competências em 

cada componente curricular. 

O foco no trabalho do professor abrange analisar se as 

metodologias de ensino estão coerentes com as demandas de 

aprendizagem e interesse dos estudantes; verificar a coerência dos 

critérios de avaliação adotados, bem como a coerência entre prática 

docente e a proposta da escola. 

REFERÊNCIAS 

DALBEN, Ângela I. Loureiro de Freitas. Conselho de Classe e 
avaliação: perspectivas na gestão pedagógica na escola. Campinas: 
Papirus. 2004. 

DALBEN, Ângela I. Loureiro de Freitas. Trabalho escolar e conselho 
de classe. 3 ª ed. Campinas: Papirus,1995. 

LIBÂNEO, José Carlos. Organização e Gestão da Escola: teoria e 
prática. 4 ª ed. Goiânia: Alternativa, 2004. 

MARCO, Regina M. S.; MAURÍCIO, Wanderléa P.D.O Conselho de 
Classe: momento de reflexão para as estratégias pedagógicas e a 
aprendizagem do estudante. Revista de Divulgação Técnico-Científica 
do ICPG, vol. 3, n°10, jan.- jun.2007, p.83-87 

 
 
 
 
 

  



 

 

 

257 
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INTRODUÇÃO 

Lançamos como pressuposto, que as Metodologias Ativas de 

Aprendizagem contribuem para o desenvolvimento das atividades 

docentes. Tendo em vista que a sua proposta é que o estudante esteja 

no centro do processo de aprendizagem. Sendo responsável pela 

construção do seu próprio conhecimento. Quanto ao papel do professor, 

ele atua como mediador da aprendizagem, estimulando a reflexão 

crítica dos alunos, bem como provocando e instigando os alunos a 

buscar as soluções dos problemas propostos. Tornando assim, a sala de 

aula mais criativa e significativa para o estudante. 

Buscamos responder à questão de pesquisa que descrevemos: 

Quais as contribuições das metodologias ativas de aprendizagem para 

o desenvolvimento das atividades docentes dos professores de ciências 

naturais do ensino fundamental, anos finais, de um colégio público de 

Curitiba/PR? Com o objetivo de identificar resultados na aplicação de 

metodologias ativas, se elas desenvolvem ou levam ao protagonismo e 

autonomia do estudante. 
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Assim, buscamos primeiramente trazer um breve conceito do que 

são as metodologias ativas de aprendizagem, com o intuito de termos 

aporte teórico para apurarmos se as atividades docentes desenvolvidas 

pelos professores de Ciências Naturais do Ensino Fundamental, anos 

finais, de um Colégio Público de Curitiba - PR, contribuem para o 

protagonismo do estudante. Esta articulação teve como fundamento as 

obras de Lilian Bacich, e José Moran. (2018), e contribuição de L. 

J.Callens (1968). 

No segundo momento, detalharemos nosso instrumento e 

técnica utilizados para realizarmos a entrevista focalizada, como método 

desta pesquisa. Embasando-se nas obras de Uwe Flick (2009), Marina e 

Andrade Marconi e Eva Maria Lakatos (2021), e Antônio Joaquim 

Severino (2016). Posteriormente apresentaremos a análise do 

levantamento dos dados coletados na entrevista com os professores de 

Ciências Naturais do Ensino Fundamental, anos finais, de um Colégio 

Público de Curitiba - PR, sobre suas práticas docentes. 

Percebemos que na visão dos professores que responderam o 

questionário solicitado, existe uma grande motivação na aplicação de 

metodologias ativas. Segundo a visão deles, elas auxiliam a 

desenvolver outras habilidades que a metodologia tradicional não 

estimula. Como por exemplo a autonomia e automotivação, a 

curiosidade e inclusive o relacionamento aluno - aluno. 

No entanto observou-se que em alguns casos as metodologias 

são mescladas, a experiência deles traz a ideia de uma junção das 

metodologias em algumas atividades, o que concluímos que a soma dos 

conhecimentos e experiências sempre será a melhor forma de estar 

auxiliando os alunos. 

Algumas indagações surgiram durante este processo como 

possibilidades de investigações futuras, por exemplo: Qual a relação do 

método tradicional com as metodologias ativas? E como acontece a 

relação interpessoal entre os atores nas metodologias ativas? Ou, se 
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ocorre estímulo do pensamento Crítico e iniciação científica 

proporcionado pelas metodologias ativas? 
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INTRODUÇÃO 

O estágio é o primeiro contato que o estudante tem com o 

mercado de trabalho dentro da sua área de atuação. Pode-se destacar 

que o mesmo prepara esses estudantes de forma que desenvolva seus 

conhecimentos e ganhe experiências, para quando efetivamente for 

atuar na área já ter uma noção básica de como lidar com diversas 

situações. No curso de pedagogia o estágio é uma experiência 

essencial para o desenvolvimento de todos os estudantes, pois nele é 

possível conhecer diferentes metodologia das escolas, problemas 

enfrentados tanto pelo aluno, como para o profissional que está atuando 

em determinada escola. Segundo Bianchi et al. (2005) o Estágio 

Supervisionado é uma experiência em que o aluno mostra sua 

criatividade, independência e caráter. Essa etapa lhe proporciona uma 

oportunidade para perceber se a sua escolha profissional corresponde 

com sua aptidão técnica. Esta atividade é oferecida nos cursos de 

licenciatura a partir da segunda metade dos mesmos, quando o 

graduando já se encontra inserido nas discussões acadêmicas para a 

formação docente e ela é apenas temporária. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O Estágio supervisionado é uma exigência da LDB-Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional no 9394/96 nos cursos de 

formação de docentes. Segundo Oliveira e Cunha (2006), o Estágio 
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Supervisionado é uma atividade que propicia ao aluno adquirir a 

experiência profissional que é relativamente importante para a sua 

inserção no mercado de trabalho. Sendo uma atividade obrigatória que 

deve ser realizada pelos alunos de cursos de Licenciatura e deve 

cumprir uma carga horária pré-estabelecida pela instituição de Ensino. 

Entende – se que quando o aluno entra na graduação, ele conhece 

sobre seu curso e já tem uma ideia na área em que deseja atuar como 

profissional, mas, o estágio vai proporcionar a esse aluno, novos 

conhecimentos e apresentar novas áreas de atuação. Como no curso 

de pedagogia, existe variadas áreas de atuação que o estudante nem 

imagina, o estágio irá mostrar a esses alunos os diferentes campos onde 

o mesmo pode atuar como também, proporcionar experiências nessa 

área. 

A história da Educação vem passando por algumas inovações 

pedagógicas, contendo experiências com as novas tecnologias, 

durante as aulas o aluno pode acompanhar essas evoluções e aplicar 

esses aprendizados em suas regências. O estágio ele vai muito além 

do que só cumprir competências acadêmicas, ele é um importante 

instrumento de uma oportunidade de crescimento pessoal e 

profissional. 

A Lei Nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, dispõe sobre 

o estágio de estudantes: 

Art. 1o Estágio é ato educativo escolar supervisionado, 
desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à 
preparação para o trabalho produtivo de educandos que 
estejam frequentando o ensino regular em instituições de 
educação superior, de educação profissional, de ensino 
médio, da educação especial e dos anos finais do ensino 
fundamental, na modalidade profissional da educação de 
jovens e adultos (2008, p. 1). 

RESULTADOS 

Até aqui, foi realizado dois estágios em duas escolas privadas, 

uma de educação infantil com crianças de 1 a 3 anos, e outra de ensino 

fundamental com crianças do 4º ano (4m2). O aprendizado obtido foi de 
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experiências únicas, nele teve vivências com crianças de inclusão como 

Autismo e Síndrome de Down, contato com diferentes metodologias, 

muita observação de como os docentes conduziam as aulas. Através 

dessas observações das práticas dos docentes, pode-se saber como 

interferir em determinadas situações e escolher a área de campo em 

que se deseja atuar, por isso é de extrema importância o estágio 

obrigatório, nele ganha-se experiências únicas e o indivíduo vai muito 

mais preparado para o mercado de trabalho. 
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INTRODUÇÃO 

O estudo ora apresentado visa explicitar as possibilidades de 

convergência entre duas pesquisas em curso. Com diferentes 

metodologias, ambas recorreram ao aporte da Teoria das 

Representações Sociais (TRS) com vistas a compreender o 

pensamento de docentes de cursos de direito acerca do ensino jurídico: 

uma delas focada na inclusão do conteúdo “inteligência artificial” no 

currículo de formação em nível de graduação, a outra na adesão a 

metodologias de educação à distância. 

ESTUDO DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS EM EDUCAÇÃO 

A realidade é multifacetada. Uma das formas de apreendê-la é 

por meio de representações sociais. As representações sociais 

permitem a inteligibilidade do mundo que nos cerca, além de 

prescreverem expectativas e comportamentos. 

                                                             
1 Doutoranda em Educação, Universidade Cidade de São Paulo, giselipassador@gmail.com. 
2 Mestranda em Educação, Universidade Cidade de São Paulo, steffen_erica@hotmail.com. 
3 Doutora em Educação: Psicologia da Educação, Fundação Carlos Chagas, Universidade Cidade 
de São Paulo, adelina.novaes@unicid.edu.br. 
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A eleição da TRS nos dois trabalhos reside na possibilidade que 

a teoria oferece para explicar como objetos sociais (SÁ, 1998) são 

simbolizados e significados por um grupo de sujeitos em um 

determinado contexto, bem como para analisar as relações valorativas 

e afetivas dos sujeitos com tais objetos. 

Assim, os dois estudos recorreram à literatura que busca articular 

TRS e educação, mais especificamente em relação ao ensino jurídico 

(NOVAES, 2010; NOVAES, 2012; PASSADOR e NOVAES, 2022). 

MÉTODOS DOS ESTUDOS 

Os dois estudos adotaram abordagens qualitativas, 

caracterizando-se como exploratórios. 

A definição dos sujeitos das pesquisas (docentes de direito) se 

deu em razão do ambiente de investigação (o ensino jurídico), visto que 

os professores convivem em um contexto que apresenta regras 

próprias. 

Salvas as especificidades, em ambos os casos, a revisão de 

literatura (SANT’ANNA RAMOS VOSGERAU e PAULIN 

ROMANOWSKI, 2014), por meio da análise de pesquisas correlatas, 

mostrou-se essencial para a contextualização do campo de 

investigação bem como a definição de métodos. 

Apesar de as pesquisas recorrerem a variadas técnicas para a 

produção dos dados, elas têm em comum a adoção de questionários 

eletrônicos, compostos por questões discursivas, de múltipla-escolha e 

estruturadas com livre opção (FINK e KOSECOFF, 1985). 

Os questionários foram elaborados por meio do Google Forms, 

com a finalidade de facilitar o acesso e participação dos sujeitos e têm-

se como expectativa um total de 250 (duzentos e cinquenta) 

respondentes. 

Os dados produzidos serão sistematizados e analisados por meio 

de estatística descritiva e análise de conteúdo (FRANCO, 2018). 

Posteriormente, serão pareados, quando se buscará a convergência de 
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elementos acerca das representações dos professores de direito, em 

especial no que concerne ao ensino jurídico. 

CONSIDERAÇÕES PERMITIDAS 

Considerando as características exploratórias das duas 

pesquisas, os dados produzidos contribuirão para a identificação e 

compreensão de elementos comuns das representações sociais dos 

docentes, seja no que concerne às dimensões cognitivas, afetivas e 

valorativas, seja às dinâmicas e às temporalidades coexistentes nos 

processos de ancoragem e objetivação. 

Significa dizer que, além da confluência do método e do perfil 

dos respondentes, os constructos da TRS serão os guias de análise 

para o estudo de convergências do pensamento dos professores, a 

partir da apreciação dos dois fenômenos do ensino jurídico (inclusão do 

conteúdo “inteligência artificial” no currículo de formação em nível de 

graduação; adesão a metodologias de educação à distância). Pretende-

se, após a análise, oferecer elementos que contribuam para o 

aprimoramento da prática docente com vistas a diminuir a 

desigualdade formativa entre graduados de direito. 
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INTRODUÇÃO 

Objetiva-se neste ensaio discutir a formação docente, haja vista 

a ‘escrita narrativa de si’, amparando-se nas narrações de histórias de 

vida (JOSSO, 1988). Parte-se da premissa de que o percurso dessa 

formação se refletiu nos (res)significados do próprio agir no contexto 

educacional. Nesse viés, busca-se responder como determinadas 

abordagens pedagógicas abriram espaço para uma reflexão do fazer 

pedagógico e puderam (trans)formar as práticas docentes, às vezes 

cristalizadas, a partir do intercâmbio entre a teoria e a prática no cenário 

da sala de aula. Para tal, foi realizada uma reflexão cuidadosa acerca 

da origem familiar de uma das autoras, uma visita interessada a 

algumas anotações de aulas e o diálogo constante com algumas 

leituras propostas para uma disciplina de doutoramento, em uma 

universidade privada do sul do país. Tudo isso culminou na recuperação 

de memórias, histórias únicas, compreendendo que se tratava de um 

processo de encontro da autora com ela mesma; buscando desvelar 

sobre ela, como se tornara o que é e por que pensa como pensa (Josso, 

1988). 

À luz de Braga (2019), Silva (2017) e Freire (2000), conclui-se 

que a sua formação foi basicamente tecnicista, portanto, fortemente 
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marcada pela educação bancária e em decorrência disso, acabou se 

tornando uma professora fonte de conhecimento e saberes, como era 

esperado até então. 

Entendendo-se que, em pleno século XXI, as escolas persistem 

em continuar enquadradas pelo mesmo modelo escolar tradicional que 

teve a sua razão de ser há séculos atrás, que se adapta mais a um 

mundo permanente e estático do que a um mundo em mudança; 

pensamos ser a hora de mudar. À vista disso, concordamos com Ronai 

e Lima (2022) quando afirmam que vivemos um momento de finalmente 

conectar “a educação escolar com a vida fora da escola” (RONAI & 

SILVA, 2022, p. 26). 

É importante reconhecer esse fato e procurar propor uma 

inovação pedagógica com algo diferente, algo não provado ainda. Isso 

requer um esforço deliberado e conscientemente assumido dos 

profissionais da educação. Requer ainda uma ação persistente de 

tensionamento da prática educativa, através de processos que possam 

ser desenvolvidos, avaliados e integrados a um novo modo de pensar 

e de agir nos ambientes escolares. 

O objetivo maior é procurar formar professores ponte e não mais 

professores fonte de saberes, professores que consigam operar 

dialogicamente e não prescritivamente em suas salas de aula. Para tal, 

uma via a ser tomada, que pretendemos seguir, é a do Pensamento 

Complexo, proposta pelo sociólogo francês Edgar Morin. Essa proposta 

apresenta a necessidade de se educar para a compreensão humana, 

tema que merece destaque em diferentes obras do autor (MORIN, 

2000, 2003, 2011, 2015), uma vez que ele procura retomar a 

compreensão humana como uma ideia-chave do pensamento 

complexo na educação, uma forma de demarcar a importância da ética 

e identificar a dimensão poética da existência diante da aventura 

incerta do viver. Isto requer inovar, mudar, fazer diferente e não renovar! 

Comunga-se com Cardoso (1992) que entende que inovar faz 

supor trazer à tona algo efetivamente novo e não fazer aparecer algo 
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sob um aspecto novo, não modificando o essencial. Parece que 

enfrentamos um momento de inovação 'forçada', no âmbito da 

educação, como apontam as pesquisas de Ronai & Silva (2022). Esses 

estudos orientam que o vírus SARS-CoV-2 nos fez parar e encarar de 

frente as fragilidades de um sistema educacional quase inerte,   

majoritariamente desvinculado das alterações bio-psico-sócio-culturais 

de sua contemporaneidade. 
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INTRODUÇÃO 

Uma das peculiaridades da vida contemporânea é o uso intenso 

das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) nos mais 

diversos afazeres e segmentos. Ainda que o acesso e a intensidade de 

uso sejam heterogêneos, não é difícil perceber que sua presença e 

capilaridade serão cada vez maiores. No contexto educacional não é 

diferente, as TDIC estão cada vez mais presentes dentro e, 

notadamente, fora da sala de aula. 

Dentre as TDIC emergentes aplicadas à educação, merece 

destaque a computação ubíqua (ubiquitous computer ou ubicomp). 

A computação ubíqua beneficia-se dos avanços da 
computação móvel e da computação pervasiva. A 
computação ubíqua surge então da necessidade de se 
integrar mobilidade com a funcionalidade da computação 
pervasiva, ou seja, qualquer dispositivo computacional, 
enquanto em movimento conosco, pode construir, 
dinamicamente, modelos computacionais dos ambientes 
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nos quais nos movemos e configurar seus serviços 
dependendo da necessidade (ARAÚJO, 2003, p. 50). 

De acordo com Parise et al. (2014), o uso de tecnologias 

provenientes da computação ubíqua no contexto educacional aproxima 

a Educação a Distância (EAD) da Educação Presencial (EP) – no sentido 

de anular a “distância” – e quando integrado às metodologias de ensino, 

inaugura-se uma nova modalidade de EAD: a aprendizagem ubíqua (u-

learning). 

Nesse cenário, onde a EAD, por meio dos ciberespaços, é cada 

vez mais ESD (Educação Sem Distância), já que a EAD invade as salas 

de aula e estas são ampliadas para além dos “muros escolares”, Parise 

et al. (2014: 9) afirmam que “o futuro da EAD tende realmente a ser o 

u-learning. Porém, para este futuro se tornar realidade uma série de 

desafios pedagógicos e tecnológicos devem ser superados”. Não 

obstante, Santaella (2013) alerta para problemas relacionados ao 

desequilíbrio entre a difusão indiscriminada da informação, cada vez 

mais evanescente, e a construção individualizada do conhecimento. 

Lidar com esses fatores pode ser fulcral para definir o (in)sucesso de 

uma efetiva aprendizagem. 

Torna-se imperativo, portanto, elucidar os desafios pedagógicos, 

tecnológicos e informacionais da u-learning, de forma a (re)adequar 

abordagens pedagógicas e/ou modelos educacionais, por meio de 

estratégias integrativas que contemplem suas peculiaridades e 

limitações em seu design instrucional, fazendo com que os estudantes 

possam usufruir dos benefícios desta forma de aprendizagem, 

promovendo assim, uma cultura u-learning. 

A presente pesquisa tem como objetivo principal: elucidar os 

desafios pedagógicos, tecnológicos e informacionais para uma efetiva 

promoção da u-learning. Para tanto, optou-se por investigar as 

experiências de u-learning documentadas na educação formal, fruto de 

estudos experimentais ou quase- experimentais, publicadas no período 

de 2011-2020; por meio de uma Revisão Integrativa de Literatura, 
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composta por seis etapas, sendo elas: identificação do tema e seleção 

da questão de pesquisa; estabelecimento dos critérios de inclusão 

e exclusão; identificação dos estudos pré-selecionados e selecionados; 

categorização dos estudos selecionados; análise e interpretação dos 

resultados; apresentação da revisão/síntese do conhecimento. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Para Santaella (2010, 2013, 2014) a u-learning caracteriza-se 

por ser móvel, imprevisível, dispersiva, assistemática e caótica; 

enquanto Saccol et al. (2010 apud JÁCOME JÚNIOR et al. 2012, p. 3) 

definem u-learning 

como sendo a utilização de dispositivos móveis, 
tecnologias de comunicação móvel sem fio, sensores e 
mecanismo de localização, com o objetivo de auxiliar o 
processo educacional, levando em consideração 
características particulares dos estudantes. 

Autores como Tan, Liu e Chang (2008), Liu, Tan e Chu (2009), 

Huang e Wu (2011) enfatizam que a u-learning context-aware não 

apenas oportuniza a autoaprendizagem em qualquer lugar e a qualquer 

momento, mas ajuda os aprendentes a cultivar sua capacidade de 

explorar novos conhecimentos e resolver problemas. 

De acordo com Moreno, Jiménez e Bernal (2016) a u-learning 

apresenta 15 (quinze) características, quais sejam: acessibilidade, 

imediatez, interatividade, funcionalidade, sensibilidade ao contexto, 

segurança, escalabilidade, flexibilidade, personalizável, usabilidade, 

aprendibilidade, interconectividade, interoperabilidade, ubiquidade 

cotidiana e portabilidade. 

Galasso (2018, p. 92) entende que a u-learning pode “atender as 

necessidades atuais da educação e fornecer ao estudante o estímulo 

necessário ao processo de aprendizagem”. 

RESULTADOS 

Um caminho promissor para identificar os desafios supracitados 

e promover uma efetiva u-learning é justamente analisando nas 
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experiências documentadas, os fatores que dificultam, fragilizam ou, até 

mesmo, impedem a ocorrência da aprendizagem em si. Quando 

exitosas essas experiências podem trazer consigo adversidades que 

foram enfrentadas com sucesso. Já as experiências que não lograram 

êxito podem apontar caminhos que devem ser evitados (o que é tão 

importante quanto!). 
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INTRODUÇÃO 

O artigo apresenta uma proposta de atividade realizada com 

crianças na faixa etária de 5 anos da turma de infantil 5, de um Centro 

Municipal de Educação Infantil de Araucária, voltada as emoções 

infantis após o retorno das aulas presenciais. Pressupõe-se que na 

etapa da Educação Infantil, os eixos estruturantes brincar e interagir, 

previstos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017), assim 

como os direitos de aprendizagem e desenvolvimento ficaram limitados 

durante o período de isolamento social e ensino remoto, ocasionado 

pelo Corona Vírus (covid-19). O retorno presencial precisou de um olhar 

atendo para esse público que vinha de um período de cerca de 2 anos 

fora da sala de aula e sofreu com perdas de familiares. Objetivou-se 

com essa prática ao professor, identificar e aguçar o diálogo com as 

crianças sobre sentimentos e emoções, onde elas poderiam comunicar 

seus sentimentos aos outros da melhor forma para ser compreendida. 

A metodologia consistiu no desenvolvimento de algumas práticas em 

sala de aula que buscaram enaltecer as emoções das crianças, seu 

autocontrole e expressividade emocional. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

As emoções são meios de expressão natural do  organismo. São 

todos os estímulos advindos do ambiente e o ser humano transforma em 

sensações  cognitivas, físicas e emocionais. 

Na educação infantil, as crianças experimentam muitas emoções: 

conviver longe dos vínculos familiares, com outras crianças e 

adaptação à unidade educacional, mas com a advinda do Covid 19, os 

laços das interações sociais ficaram estreitos, as famílias ficaram 

isoladas e passaram por uma enxurrada de sentimentos e emoções. No 

retorno das aulas presenciais, as emoções ficaram a flor da pele: novas 

adaptações, novos laços afetivos além da bagagem de emoções 

trazidas de casa. 

Compreender as emoções, saber nomeá-las é extremamente 

importante para a criança gerenciar os seus sentimentos. Quando nos 

tornamos capazes de identificar nossas próprias emoções, criamos a 

possibilidade de entendermos o sentimento do outro frente a uma 

determinada situação (SKINNER, 1978). Leva a desenvolver empatia e 

ter maior êxito em relações sociais. 

O desenho infantil é uma necessidade importante para a criança, 

nele, ela espelha a sua própria imagem e esquema corporal, comunica 

e age sobre o mundo que a cerca (DERDYK, 1994). O desenho 

influencia diretamente no processo de desenvolvimento emocional 

infantil, visto que estes vêm recheados de alegria, tristeza, medos, 

inseguranças, angústias etc. Conforme o desenvolvimento da criança, 

o convívio social onde a criança aprende, vão tomando espaço nas 

vivências, a criança tende a modificar suas reações emocionais como 

bem gerenciá-las. 

Agir de modo criativo a fim de estimular as crianças a pensarem 

sobre que sentem, identificando suas emoções é uma tarefa do adulto 

responsável (FRIEDBERG E MCCLURE 2004). Na sala de aula o adulto 

mediador é o professor. 
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RESULTADOS 

Na dinâmica do “espelho escondido”, sem revelar que havia um 

espelho dentro da caixa, cada criança foi convidada a ir até o objeto e 

observar sem contar aos demais. Ao se perceber no espelho 

demostravam diferentes reações. Na dinâmica das fichas separadas 

por cores onde alegria=verde, tristeza= azul, amarelo=raiva e 

medo=vermelho, as crianças retiravam a ficha da cor correspondente a 

sua emoção, “Eu fico triste quando...” (para uma ficha azul), 

expressando em frases, situações do dia a dia que despertavam aquela 

emoção. As crianças tiveram oportunidade de expressar o que estavam 

sentindo, reconhecendo sua emoção, além de respeitar e ouvir a fala do 

outro, despertando empatia. Para finalizar, realizaram um desenho com 

o tema “Como estou me sentindo hoje?” O desenho foi a 

oportunidade de estabelecer um diálogo mais próximo com as crianças 

e com aquilo que ela queria dizer por meio de sua expressão gráfica. 

Espera-se com esse trabalho gerar mais discussões relacionadas a 

importância de considerar a bagagem trazida pelas crianças, suas 

emoções e particularidades e como trabalhá-las em sala de aula. 
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INTRODUÇÃO  

Durante o período pandêmico o sistema educacional passou 

mudanças para melhor atender os estudantes, possibilitando refletir e 

agir sobre a educação de novas formas. O presente trabalho apresenta 

uma breve reflexão sobre parte da experiência de estágio 

supervisionado, na área de Gestão Escolar, realizado em uma 

instituição de ensino profissional, em que foi acompanhamento o 

trabalho pedagógico desenvolvido por meio da análise de planos de 

ensino para as aulas em Educação à Distância (EAD) em cursos de 

formação profissional subsequentes. 

Busca-se, por meio do relato de experiência, refletir sobre as 

dificuldades que os docentes encontram na inserção de metodologias 

ativas em seus planos de aulas, especialmente para as atividades em 

EAD, considerando formas de adaptar e adotar estratégias que 

possibilitam a participação dos estudantes. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Ao longo dos anos o ensino técnico passou mudanças para 

atender e promover melhores formas de alcançar um ensino-

aprendizagem de qualidade, expressas nas normativas e leis que 

regulamentam a modalidade. Dentre estas leis, destacam-se a Lei 

9394/96, que evidência as especificações a serem seguidas pelas 

instituições que ofertam a modalidade, e a Lei nº 11.741 de 2008, que 

denomina os cursos que se enquadram nesse sistema de ensino 

aprendizagem. 

Além dos documentos institucionais alinhados à legislação, é 

necessário considerar os planejamentos dos docentes para a 

realização das aulas, na análise dos processos educativos. Pensando 

nisso, Libâneo (2013), apresenta que o planejamento escolar é uma 

ação que cabe ao docente, a qual inclui a previsão das atividades 

pedagógicas de forma organizada, visando chegar nos objetivos 

propostos, quanto a revisão e a adequação do processo de ensino. 

A partir da análise dos planos de aulas propostos pelos 

professores, foi solicitado as estagiárias a proposição de adaptações 

para as atividades assíncronas (em EAD), incluindo nestas 

metodologias ativas. Como apresentado por Zaluski e Oliveira (2018), 

a utilização desta estratégia, visa integrar os estudantes na tomada de 

decisões e aplicações práticas, para que promova o relacionamento 

com demais colegas e solucionar os problemas de forma autônoma. 

ASPECTOS DO PLANEJAR DOCENTE SOBRE O PENSAR 
TECNOLÓGICO 

As atividades desenvolvidas no estágio supervisionado 

buscaram acompanhar e análise de planejamentos de aulas voltadas 

para o ensino profissional, em especial das propostas para as aulas em 

EAD. Durante a análise dos materiais realizados pelos docentes, foi 

possível notar a dificuldades referente a elaboração e o processo de 

planejamento de atividades que promovam a participação reflexiva e 

ativa dos estudantes em formato EAD. Atividades que utilizassem de 
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comunicação e interação com os colegas (ainda que de forma 

assíncrona), raramente apareciam nos planejamentos realizados pelos 

docentes. 

Uma das mudanças propostas pelas estagiárias para as 

atividades online, foi o uso de estratégias que aplicassem metodologias 

de abordagem ativa. Com a utilização destas, promove-se a 

participação gradual dos estudantes, tornando as experiências e 

conhecimentos destes mais significativos. 

Muitas vezes os docentes encontram empecilhos na forma de 

implementar essas estratégias em seus planejamentos. Entretanto, na 

proposta de mudanças nas atividades, foi pensado na utilização de 

plataformas que auxiliem a interação e a construção coletiva dos 

conhecimentos dos estudantes sobre os conteúdos abordados nas 

aulas, utilizando, por exemplo, jogos interativos, como quizzes para 

engajar os estudantes. 

RESULTADOS 

Diante do exposto, é possível planejar atividades pensando nos 

estudantes de forma ativa, mesmo na modalidade EAD. Entretanto, a 

educação profissional ainda encontra muitas barreiras para a inclusão 

das práticas e consideração das realidades dos estudantes. 

Como apresentado por Moura (2015), a formação docente e a 

capacitação desses profissionais, devem ir além das técnicas didáticas 

de transmissão de conteúdos e de técnicas de gestão para os membros 

dirigentes. A dificuldade e a falta de conhecimento sobre alguns 

recursos e estratégias por parte dos professores, pode ocorrer em 

alguns casos pela falta de formação inicial ou continuada nos eixos 

pedagógicos. 

Como abordado por Moura (2015), o docente deve buscar, ao 

longo de sua carreira, formas de se profissionalizar e se qualificar, 

objetivando viabilizar oportunidades de promover aprendizagem dos 

discentes de formas diferentes e adaptadas a seus contextos. 
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INTRODUÇÃO  

Desde o início da pandemia o ensino tem sido realizado de forma 

não presencial, inclusive no momento em que foi realizada a pesquisa 

– meados de 2021; e essa modalidade de ensino tem imposto uma 

demanda incomensurável do uso de tecnologias educacionais aos 

professores e estudantes. Contudo, essa nova realidade proporcionou 

uma busca por novas formas tecnológicas de apoio ao ensino e à 

aprendizagem e, praticamente, todos os sistemas de ensino adotaram 

uma forma não presencial para dar continuidade ao processo educativo. 

Assim, percebeu-se que as escolas procuraram desenvolver modelos 

de ensino denominados ‘remotos’ em que estudantes e professores 

participaram do processo educativo a partir de suas casas, locais 

também denominados de home office. 

Assim, diante dessa perspectiva indagamos: como os 

professores e estudantes enfrentaram as dificuldades de ensino e 

aprendizagem durante a realização do processo educativo denominado 

remoto?  

A pesquisa tem como objetivo verificar como os professores e 

estudantes enfrentaram as dificuldades de ensino e aprendizagem 
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durante a realização do ensino denominado remoto nas escolas 

estaduais paranaenses.  

Inicialmente, delimitamos o método investigativo como uma 

abordagem qualitativa configurada no campo investigativo da Educação 

e elegemos os procedimentos metodológicos ou técnicas de pesquisa 

como sendo a observação direta extensiva. Segundo Michel (2015, p. 

81) apud Marconi e Lakatos (2019, p. 189), a “Técnica é um conjunto 

de procedimentos de que se serve uma ciência ou arte; é a habilidade 

para usar esses preceitos ou normas. Toda ciência utiliza inúmeras 

técnicas na obtenção de seus propósitos.”. Portanto, o procedimento 

para a verificação apontada nesse parágrafo será por meio da 

observação direta extensiva realizada através de questionários e de 

formulários encaminhados aos sujeitos participantes dessa 

investigação. 

 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

O modelo TPACK desenvolvido por Mishra & Koehler (2006) 

instigou um estudo apresentado por meio do artigo TPACK – 

Conhecimento tecnológico e pedagógico do conteúdo: uma revisão 

teórica, desenvolvido por Cibotto e Oliveira (2017), que tem por objetivo 

apresentar   de   maneira   analítica os conceitos que compõem o 

TPACK e articulam quanto as contribuições que podem ser obtidas ao 

utilizar as TIC pelos docentes. 

FIGURA1: Conhecimento Tecnológico e Pedagógico do Conteúdo (TPACK) 
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Fonte: http://www.tpack.org/. Acessado em: 30/07/2022 

 

Para Cibotto e Oliveira (2017, p.13), o TPACK representado pelo 

diagrama de Venn (Figura 1) é um framework que faz uma relação entre 

os componentes tecnologia, pedagogia e conteúdo. Para uma melhor 

compreensão, 

Entendemos por framework um conjunto de conceitos 
relacionados e que explicam determinado fenômeno. 
Nesse caso, a base é a inter-relação entre os 
conhecimentos de tecnologia, de pedagogia e de 
conteúdo e as relações transacionais   entre esses 
componentes. Uma possível tradução para a expressão 
seria ‛quadro teórico’, no entanto, mantemos o termo em 
inglês por julgarmos que o original possui sentido mais 
amplo. (CIBOTTO e OLIVEIRA, 2017, p.13). 

Segundo Mishra & Koehler (2006, p. 1024) apud Cibotto e 

Oliveira (2017, p. 13), o TPACK não se trata apenas da representação 

dos conhecimentos e as relações entre eles, mas sim que a base do 

framework “[...] é o entendimento de que o ensino é uma atividade 

altamente complexa, que se baseia em vários tipos de conhecimentos. 

Ensinar é uma habilidade cognitiva complexa que ocorre em um 

ambiente dinâmico e pouco estruturado”.  

RESULTADOS 

De forma conjunta, as evidências apontaram que os professores 

tiveram muitas dificuldades em questões relacionadas ao acesso e à 

http://www.tpack.org/
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funcionalidade das plataformas utilizadas, à conexão com a internet, ao 

baixo interesse e participação dos alunos nas aulas e ao apoio 

pedagógico, ou da SEED, insuficientes para garantir um ensino remoto 

de qualidade, fatos estes que tem significativas implicações para os 

conceitos em torno do TPACK, Conhecimento Tecnológico e 

Pedagógico do Conteúdo (Tecnological Pedagogical Content 

Knowledge) , de Mishra e Koehler (2006), já mencionado. Por outro 

lado, vale ressaltar que muitos profissionais se posicionam 

positivamente em relação ao uso de ferramentas tecnológicas 

educacionais decorrente das experiências do formato remoto, sob 

condição de formações e preparação de professores para domínio 

dessas ferramentas em ambiente educacional. 
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INTRODUÇÃO  

O presente resumo traz a reflexão sobre o direito à educação no 

contexto da pandemia de Covid-19. Desafios surgiram, em especial 

para os educandos. Implicou em distanciamento social, gerando 

alterações no modo como as aulas da Educação Básica ocorreram, que 

se tornaram on-line. Diante das desigualdades pré-existentes, os 

sujeitos que estavam em situação de vulnerabilidade social passaram a 

ter ainda mais seus direitos violados. Alimentação, trabalho, saúde e 

educação foram os diretamente afetados. Neste sentido, parte-se do 

problema “Qual a percepção dos estudantes da Educação Básica 

quanto à garantia do direito à educação, considerando o contexto 

escolar durante a pandemia da Covid-19?” 

Busca-se identificar qual a percepção dos estudantes 

participantes da pesquisa quanto à garantia do direito à educação, 

relacionado ao bem-estar, levando em conta o contexto pandêmico. O 

presente estudo, orientado na abordagem qualitativa (MINAYO, 2011), 
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está ligado à Pesquisa de campo realizada em 2020-2021. Foram 

utilizados formulários on-line, com a participação de 504 estudantes do 

Brasil e do exterior. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN/96 

(BRASIL, 1996), baseia-se na Constituição Federal – CF/88 (BRASIL, 

1988) e no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (BRASIL, 

1990), para se referir ao direito à educação, em especial nos Art. 5º. e 

6º.  

O Art. 5º. das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Básica - DCNEB (BRASIL, 2010), reafirmam a importância 

do direito à educação para que os demais direitos sejam alcançados. 

Para Oliveira (2007, p.15) “[...] a educação tornou-se um dos requisitos 

para que os indivíduos tenham acesso ao conjunto de bens e serviços 

disponíveis na sociedade, [...] condição necessária para se usufruir 

outros direitos”.  

Podemos afirmar que “[...] o direito à educação é uma espécie de 

direito dos direitos humanos” (EYNG; CARDOSO, 2021, p.20). 

Entretanto, “[...] a educação não se limita a condicionar o acesso a 

outros bens sociais, e ao bem-estar. Mais do que isso, a educação é 

um vetor para a promoção dos direitos humanos [...]” (EYNG; 

CARDOSO, 2021, p.20).  

A educação deve ser pautada em pressupostos que preconizem 

os direitos humanos, por meio de práticas. Assim, possibilita aos 

sujeitos conhecerem seus direitos, usufruírem deles e acessarem 

outros direitos, capazes de oportunizar o bem-estar. 

RESULTADOS 

Os resultados evidenciam a importância do direito à educação na 

vida dos estudantes. Nas respostas sobre os direitos mais prioritários 
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no período, assinalaram a educação, seguido do direito à saúde e a 

convivência em família. 

No que se refere ao acesso e a permanência: 29,8% dos 

estudantes tiveram continuidade das aulas retomadas logo após a 

suspensão, 28,8% indicam continuidade depois da 2ª. semana e 23,4%, 

tiveram continuidade apenas depois do 1º. mês. Os meios de 

continuidade relatados contemplaram: 32,2% por meio de plataformas 

on-line, 23,9% por meio de meios físicos de estudo, como cadernos, 

apostilas e livros, 21,3% por meio de aulas ao vivo via internet, 15,3% 

por meio de materiais impressos enviados para casa e os menores 

índices apontaram rádio, televisão, grupos do Whatsapp e Facebook.  

Sobre as percepções acerca das aprendizagens e dificuldades, 

75,5% apontaram que tiveram mais dificuldades que no ensino 

presencial, 13,9% tiveram os mesmos tipos de dificuldade e 10% não 

tiveram dificuldades. 

Apontaram que se concentrar nas atividades de estudos em casa 

foi a maior dificuldade (38,4%), seguida de compreender as atividades 

programadas (32,7%), acessar os materiais on-line (15,7%) e 

estabelecer contato e obter resposta dos professores (9,7%). Somente 

3,6% afirmaram não disporem de dificuldades para manter os estudos. 

Além disso, 50,2% dos estudantes apontaram que novas dificuldades 

foram criadas, como o esclarecimento de dúvidas, compreensão e 

realização das atividades (35,9%), comunicação (22,9%), distância, 

vínculo e relacionamento (15%), interação dos estudantes em virtude 

da timidez ou pouca participação (10,5%), concentração (7,2%), 

dificuldade no acesso à aula (7,2%) e saúde emocional (1,3%). 

Quanto aos resultados em termos de notas ou conceitos, 34,4% 

dos estudantes afirmam não saberem dizer, 29,4% que seus resultados 

foram piores, 24,9% que foram os mesmos e 11,3% que foram 

melhores. Os dados explicitam que a maioria não possui consciência 

das suas aprendizagens. 
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Apesar das dificuldades apontadas, o período gerou novas 

aprendizagens, como a utilização de nova tecnologia (30,1%), a 

organização do tempo e da rotina de estudos (26,6%), a pesquisa para 

elucidar dúvidas (25,3%) e o ato de expressar com precisão ideias e 

dúvidas (15,9%). Ainda, 1,8% afirmaram que não houveram novas 

aprendizagens. 

É possível perceber que com a chegada da Covid-19 as 

desigualdades se tornaram ainda mais evidentes, crianças e 

adolescentes que já tinham seus direitos negligenciados enfrentaram 

condições de pobreza infantil ainda mais devastadoras. 
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INTRODUÇÃO 

A Educação e os Direitos Humanos mostram-se historicamente 

como peças fundamentais para o desenvolvimento de uma sociedade 

mais justa e igualitária, no entanto, ambos encontram certos empecilhos 

para serem efetivados. Nessa mesma sistemática, a Educação em 

Direitos Humanos - intersecção dos temas expostos -, também passa 

pela mesma dificuldade. Diante disso, vale destacar que o direito à 

educação se faz como um direito humano essencial, firmado através da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos - DUDH, artigo XXVI 

(1948). Para tanto, houve a aprovação da Declaração Mundial de 

Educação para Todos, visando garantir a universalização desse direito, 

além disso, na II Conferência Mundial sobre Direitos Humanos (1993), 

sucedeu a aprovação do Programa Mundial para a Educação para os 

Direitos do Homem e para a Democracia (UNESCO, 2006, TOSI; 

FERREIRA, 2014), visando a promoção da educação em direitos 

humanos no âmbito escolar. 
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Diante disso, o principal objetivo da presente pesquisa consistiu 

em verificar as políticas públicas de Educação em Direitos Humanos dos 

países Argentina, Bolívia e Brasil nos diferentes níveis de ensino. 

Para dar cumprimento aos objetivos, o referido trabalho deu-se 

em duas etapas: a) análise literária e b) análise dos tratados 

internacionais e diretrizes educacionais dos três países. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Visando compreender o segmento conceitual, realizou-se a 

leitura de livros e artigos que versavam sobre a temática dos Direitos 

Humanos, Educação e Políticas Públicas. 

Nessa lógica, se faz necessário explicitar que a Declaração 

Universal dos Direitos do Homem, em seu artigo XXVI, garante que 

“Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo 

menos nos graus elementares e fundamentais”. Nesse mesmo 

caminho, analisando outras leituras, notou-se sistematicamente a 

problemática da igualdade do acesso e permanência na escola, um dos 

principais problemas no que diz respeito à educação. 

Além disso, acerca da compreensão conceitual de Políticas 

Públicas, demonstrou-se como fonte na resolução de problemas 

sistêmicos que afetam a coletividade, e ainda, compreendeu que há 

uma certa dificuldade em concretizar o texto escrito em uma política 

efetivamente (MADEIRA, 2014), visto a falta de interesse político em 

realizar ações voltadas a grupos marginalizados. 

MATERIAIS E MÉTODOS: 

Após o referido estudo conceitual, partiu-se para a coleta de 

dados, onde foi escolhida a plataforma Sistema de Informação de 

Tendências Educacionais na América Latina (SITEAL) como fonte para 

a arrecadação das informações. Foi optado pelo referido portal por tratar 

especificamente sobre educação na América Latina, trazendo todas as 

questões voltadas à temática no campo nacional e internacional. 
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Na mencionada procura, compreendeu-se que poderia coletar 

elementos pertinentes à organização básica dos Estados, bem como o 

“Perfil de Educação” de cada país. 

Para isso, utilizou-se da abordagem teórica somada com o 

método qualitativo- indutivo, seguindo a proposta de (BARDIN 2011) de 

análise de conteúdo. 

RESULTADOS 

Com relação aos resultados, percebeu que a Argentina 

estabeleceu com o Plano Argentina Ensinar e Aprender, o seu plano, 

onde definiu objetivos para o período entre 2016-2021. Já a Bolívia, 

conta com a Agenda Patriótica 2025 estabelecendo 13 pilares de uma 

"Bolívia digna e soberana", e o Estado brasileiro possui o Plano 

Nacional de Educação (PNE) 2014-2024. 

Após analisar os documentos pertinentes a cada país, procurou 

compreender quais possuem planejamento estratégico com segmentos 

para educação em direitos humanos. Para tanto, foi feito uma varredura 

nos referidos planos procurando o descritor “direitos humanos” ou 

“derechos humanos”, os quais serão expostos a seguir: 

Argentina Enseña y Aprende. Plan Estratégico Nacional 

(Argentina) e Agenda Patriótica 2025 (Bolívia) contém somente uma 

aparição do descritor de busca. Em contrapartida, analisando o Plano 

Nacional de Educação (Brasil), observou que há planejamento 

específico em direitos humanos, contendo sete aparições do descritor 

de busca, trazendo metas direcionadas especificamente à educação 

em direitos humanos. 

Por fim, percebeu-se que, embora os países selecionados 

abordam a temática educacional de maneira bastante diversa, há um 

ponto em comum entre estes: a Agenda 2030, que diz respeito a um 

plano global que tem como previsão diversas metas de melhoria até 

2030, estabelecido dezessete objetivos sustentáveis, como o 4º: 

Educação de Qualidade, que merece destaque, visto que, em seu texto 
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prevê destaque para questões relacionadas à educação em direitos 

humanos. 
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INTRODUÇÃO 

A pesquisa apresenta dados parciais de um projeto de iniciação 

científica cujo foco é Educação em Direitos Humanos-EDH; sendo o 

objetivo geral: entender as relações entre EDH, Currículo e Formação 

de professores. O problema aborda essas relações como forma de 

viabilizar a garantia do direito à educação de qualidade social. A pesquisa 

qualitativa foi realizada a partir de estudo bibliográfico e de campo, 

sendo aplicado questionário para onze docentes da rede pública de 

Campo Largo/PR. 

Os dados analisados e apresentados nesse trabalho são 

parciais e dizem respeito às percepções sobre direitos humanos. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Após a educação ser garantida pela Constituição Federal de 1988 

como direito público subjetivo do ser humano, se intensificou sua 

visibilidade como direito social que promove a formação dos 

sujeitos/cidadãos. 
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Dessa forma, a capilaridade da educação está na sua condição 

de instituição social cuja função é garantir a formação integral, 

construir uma sociedade mais igualitária, mais justa e democrática - 

características da educação de qualidade social. 

Diante das discussões sobre os desafios da garantia de direitos, 

em especial do direito à educação, a Educação em Direitos Humanos – 

EDH, torna-se uma proposta de política pública a partir da instituição do 

Comitê Nacional de EDH e publicação do Plano Nacional de EDH em 

2003, em resposta à exigência da ONU no âmbito da Década das 

Nações Unidas para a EDH (1995-2004) (BRASIL, 2013). 

Os DH são direitos naturais e comuns a todas as pessoas, sem 

distinção de raça, sexo, classe social, religião, etnia, cidadania política 

ou julgamento moral, decorrem do reconhecimento da dignidade 

intrínseca a todo ser humano e independem do reconhecimento formal 

dos poderes públicos, embora estes devam garanti-los 

(BENEVIDES,1994). 

No entanto, na referência à EDH, segundo Scavino (2009) o 

discurso político- ideológico e pedagógico é polissêmico e compreende 

duas abordagens. Na primeira os DH são vistos a partir do enfoque 

neoliberal, cuja estratégia é melhorar a sociedade dentro do modelo 

vigente, enfatizando os direitos individuais, questões éticas, direitos civis 

e políticos; nos aspectos pedagógicos, temas sobre DH são 

incorporados no currículo de forma aditiva, sem questionamentos sobre 

concepções e práticas educativas (CANDAU, 2013). 

A segunda abordagem considera a visão histórico-crítica global 

dos DH, que visa mediar à construção de um projeto de sociedade mais 

igualitário, sustentável e plural, onde a cidadania seja ativa, participativa 

e coletiva, considera também os direitos individuais, o compromisso é 

com a transformação social, emancipação e empoderamento dos 

grupos sociais e culturais marginalizados e discriminados (CANDAU, 

2013). 
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A considerar que a EDH se baseia nos princípios da dignidade 

humana, discutir sobre a formação dos professores é imprescindível, o 

compromisso dessa formação precisa coadunar com processos 

dialógicos que envolvam a igualdade e a inclusão. 

Quanto ao direito à educação de qualidade social, sua efetividade 

depende do caráter inclusivo da escola, caracterizado pelo diálogo 

crítico/reflexivo e práticas pedagógicas alinhadas à construção de um 

currículo que contemple as diferenças e diversidades. 

Assim, educar em DH não significa apenas incluir o tema nos 

currículos, é fundamental a mudança de paradigmas sobre DH, sobre 

formação de professores e o papel da escola, por esta ser o espaço das 

diversidades. 

Dessa forma, a educação com qualidade social se configura 

indispensável para a garantia de outros direitos, tendo o desafio de 

promover importantes debates que contribuam para a efetivação e 

ressignificação dos DH (SANTOS, 1997, 2010). 

RESULTADOS 

Nesse estudo que analisou as cujo foco é EDH, os resultados 

parciais apontam o alinhamento das percepções dos docentes à 

concepção neoliberal dos DH (SCAVINO, 2009). 

Os participantes consideram DH como direitos essenciais: civis, 

políticos, econômicos, sociais, culturais. Percebem sua importância na 

garantia e proteção da dignidade, associada apenas ao acesso à 

educação, saúde e segurança. 

Os DH também são percebidos como determinações legais 

prescritas que expressam valores e devem ser respeitadas. Citaram 

alguns direitos conceituando-os como DH (vida, liberdade de expressão, 

trabalho, etc.). 

A análise parcial permitiu reunir elementos que denotam a 

ausência de percepções dos DH na visão histórico-crítica global, pois 

não houve menção aos DH associados à construção de uma sociedade 
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mais igualitária, inclusiva, comprometida com a transformação social, 

emancipação e empoderamento das minorias. 

O desafio posto para a EDH e formação docente na promoção da 

educação com qualidade social está na ressignificação dos DH como 

espaço de reflexão/discussão acerca da urgência de consolidação de 

um currículo inclusivo que dialogue com as diferenças e as diversidades. 
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INTRODUÇÃO 

Devido ao sancionamento de políticas educacionais, o número de 

estudantes matriculados na educação especial vem aumentando 

significativamente nos últimos anos. Diante disso, surge a preocupação 

quanto ao preparo dos professores para atuar com a demanda da 

educação especial. A presente pesquisa propõe investigar quais são os 

principais desafios enfrentados pelos professores no que tange a 

implementação das políticas públicas referente à educação especial. 

Para tal, optou- se por uma revisão integrativa, devido a sua exigência 

de sistematização e possibilidade de incluir estudos que utilizem não 

apenas dados quantitativos, mas também qualitativos, teóricos e 

empíricos (MATTAR, RAMOS, 2021). 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O referencial teórico divide-se em três eixos: o primeiro inclui um 

breve histórico dos principais conceitos referentes à Educação Especial, 

desde que o termo Necessidades Educativas Especiais (NEE) foi 

empregado pela primeira vez durante uma comissão presidida por 

Mary Warnock (1978) até os dias de hoje. O segundo eixo aborda a 
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legislação existente, na qual destaca-se no Brasil a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, conhecida como LDB Nº 9.394, 

sancionada em 20 de dezembro de 1996, como marco jurídico 

fundamental que iniciou um processo de mudanças em todos os níveis 

da educação, que também dedica um capítulo à formação dos 

professores, bem como sua importância nos diferentes tipos de ensino 

(BRASIL, 1996). E por sua vez o terceiro eixo apresenta dados do 

Censo Escolar (2019) referente a formação de professores. 

RESULTADOS 

Ferrari e Sekkel (2012) afirmam a necessidade da formação dos 

professores para intervir no combate a preconceitos que são 

reproduzidos desde a educação básica (como o receio de que a 

presença de alunos com deficiência possa diminuir o desempenho 

escolar da turma) até o ensino superior. No que tange ao ensino 

superior, Fonseca e Fonseca (2016) ressaltam a importância do 

coordenador de curso para estimular os professores a trazer para o 

campo prático o conhecimento teórico e a dimensão formativa, 

compreendendo a função do coordenador como política ao mesmo 

tempo que pedagógica. 

Quanto a formação de professores: os artigos selecionados 

apresentavam desafios diferentes em relação ao tipo de deficiência (os 

principais citados foram alunos surdos, alunos com limitação visual e 

alunos com altas habilidades/superdotação), as especificidades das 

diferentes áreas de ensino (as maiores dificuldades apontadas foram 

em relação ao ensino de ciências e matemática) e as diferentes 

modalidades e níveis de ensino (educação à distância, educação infantil 

e educação de jovens e adultos). A maior parte dos artigos confirmava 

a necessidade de formação complementar para atender as demandas 

da Educação Especial. 

De modo geral, os docentes reconhecem a importância de ações 

afirmativas voltadas à inclusão escolar de pessoas com deficiência, 
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uma vez que a educação possibilita maior autonomia e 

desenvolvimento pessoal para além das vantagens acadêmicas. No 

entanto, foi verificado um paradoxo existente em relação aos aspectos 

positivos e negativos da inclusão no ensino regular, quando citado o 

preparo dos profissionais para atender os alunos com deficiência. 

Ressaltando assim a preocupação com a permanência desses 

estudantes na instituição de ensino e não a mera inserção deles no 

corpo discente (CAPELLO, BLASI e DUTRA, 2020). Em relação a 

alunos com altas habilidades/superdotação percebeu-se que existe 

falta de conhecimento das próprias habilidades dos estudantes, uma 

vez que seus conhecimentos em estudos muitas vezes estão limitados 

às disciplinas do currículo escolar. Os pais reconhecem a condição 

diferente dos filhos, no entanto acabam não tendo conhecimento para 

ajudar e acabam cobrando esse papel de enriquecimento curricular da 

escola - reafirmando a importância de formação continuada para que 

estes possam colaborar ativamente no desenvolvimento dos alunos 

(MENDONÇA, RODRIGUES e CAPELLINI, 2020). 

Conclui-se que apesar de reconhecerem a importância de uma 

educação cada vez mais plural, os docentes não se sentem 

completamente preparados para receber estudantes com deficiência 

devido a diversos fatores como: a formação docente que não contempla 

na íntegra as habilidades para atuar na educação inclusiva, a falta de 

recursos nas instituições para poder implementar o planejamento 

pedagógico com as ferramentas necessárias. Ressaltando assim, a 

necessidade de formação de excelência para os professores - 

preparando-os para as demandas institucionais geradas por força da lei. 

A lei é benéfica, mas é preciso atenção e cuidado para quem a 

implementa na prática. Saem da faculdade aptos para a vida profissional, 

no entanto se deparam com uma realidade para a qual não foram 

preparados (VILELA-RIBEIRO, BENITE, 2022). 
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EDUCAÇÃO PARA O PENSAR: DESAFIOS E PERSPECTIVAS DO 
ENSINO DE FILOSOFIA   

EDUCATION FOR THINKING: CHALLENGES AND PERSPECTIVES 
OF THE TEACHING OF PHILOSOPHY 

 

      1 Vanderlei da Silva Mendes 

 

Palavras-chave: Metodologia. Ensino. Filosofia. Educação. 

Keywords: Metodology. Teaching. Philosophy. Education. 

 

EXPERIÊNCIA EM SALA DE AULA 

 Este artigo parte de um problema presente no cotidiano de 

grande parte dos professores de filosofia: de que maneira é possível 

conduzir o ensino de Filosofia a fim de desenvolver no aluno a 

capacidade para responder os questionamentos advindos das mais 

variadas situações? 

A Filosofia necessita conquistar seu espaço, tanto no campo 

político-institucional como no plano de sua efetivação no currículo. No 

Ensino Médio, as perspectivas e os desafios do ensino de Filosofia não 

são menores, pois essa etapa da formação encerra em si uma função 

socioeducacional de relevância ainda pouco mensurada, o preparo dos 

jovens e adultos para o real e decisivo enfrentamento dos desafios da 

modernidade.   

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB n° 

9.394/96, temos as orientações básicas para sua adoção e para o seu 

desenvolvimento mínimo em todo o país. Em linhas gerais, o artigo 2° 

diz que a educação tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, assim como seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação profissional. O artigo 27, quando menciona os conteúdos 

curriculares da educação básica, indica a necessidade de difusão de 
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princípios e valores fundamentais ao interesse social, como os direitos 

e os deveres pertinentes à cidadania, ao bem comum e ao regime 

democrático de governo. O artigo 35 prescreve os objetivos do Ensino 

Médio, chamando a atenção para a necessidade da valorização da 

pessoa humana, por meio de uma formação ética, autonomia 

intelectual, pensamento crítico, compreensão dos princípios científicos 

e tecnológicos da sociedade, relacionando disciplinar entre a teoria e a 

prática. O artigo 36, que trata do currículo, confirma que os conteúdos, 

as metodologias e as formas de avaliação devem estabelecer como 

perfil para o egresso do Ensino Médio, o domínio dos conhecimentos 

de Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da cidadania. 

Mesmo reconhecendo a multiplicidade de caminhos que 
cada filósofo-educador possa privilegiar, por questões 
didáticas, optamos por assumir determinada orientação – 
uma entre muitas possíveis, voltamos a frisar –, pela qual 
a Filosofia é compreendida em linhas gerais como uma 
reflexão crítica a respeito do conhecimento e da ação, a 
partir da análise dos pressupostos do pensar e do agir e, 
portanto, como fundamentação teórica e crítica dos 
conhecimentos e das práticas (BRASIL; MEC, 2008, p. 
44). 

A LDB, na verdade, aponta para os parâmetros e caminhos 

necessários para que o discente consiga desenvolver as competências 

no Ensino Médio, a partir dos conhecimentos filosóficos, instrumentos 

educacionais de caráter e natureza específicas, tradicionalmente 

entendidos como geradores de autonomia intelectual, habilidades e 

competências éticas, estéticas, políticas e sociais. 

A Filosofia pode contribuir muito para se atingir tais 

propósitos, pela grande quantidade de métodos, correntes de 

pensamento e de concepções metodológicas que dispõe e, também, 

pela própria natureza de sua existência. Por isso, 

o ensino médio deverá permitir aquisição de 
competências relacionadas ao pleno exercício da 
cidadania e da inserção produtiva: autoaprendizagem; 
percepção da dinâmica social e capacidade para nela 
intervir; compreensão dos processos produtivos; 
capacidade de observar, interpretar e tomar decisões; 
domínio de aptidões básicas de linguagens, comunicação, 
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abstração; habilidades para incorporar valores éticos de 
solidariedade, cooperação e respeito às individualidades 
(COLOMBO, 2005, p. 53). 

Por exemplo, a dinâmica do pensamento filosófico exige do 

aluno o desenvolvimento constante, gradativo e qualitativo das 

estruturas lógicas, psíquicas e afetivas, na medida em que parte da 

construção de conceitos, proposições, ideias e valores. Propicia e 

instiga, a todo o momento, tanto os professores quanto os alunos na 

direção do embate sadio, sistemático e dialético de teorias e práticas 

vivenciais. Gera uma aprendizagem de competências e habilidades 

universais, plurais e flexíveis, suficientes para a formação de pessoas 

mais aptas a assimilar e interpretar as mudanças ao seu redor, mais 

autônomas para a tomada de decisões, mais responsáveis para 

assumir atitudes e comportamentos sociais nobres, baseados em 

princípios de solidariedade, justiça, envolvimento e pertencimento.  

No ensino de Filosofia, tão importante quanto o processo de 

filosofar é fazer que os alunos encontrem sentido no conteúdo filosófico 

a eles proposto, pois dessa construção depende o sucesso da 

aprendizagem.  

A criança, o jovem ou mesmo o adulto, durante o processo 

de formação, não pode frequentar uma sala de aula desvinculando ela 

do contexto circundante. É preciso problematizar o vivido, fazer uso da 

palavra para expressar as situações-problema que advêm da 

tematização do objeto-conteúdo da Filosofia. Naturalmente isso se 

aplica ao docente, porque é ele que mantém esse vínculo ativo. Isso vai 

de encontro com o pensamento dos educadores Lipman, Oscanyan e 

Sharp (1994, p. 29): 

É inútil incentivar a criança [e o jovem] a sentir orgulho de 
si (a ter uma auto-imagem positiva) sem ajudá-la a 
desenvolver as competências e faculdades das quais 
gostaria de se orgulhar. É igualmente inútil dizer-lhe que 
ela tem a dignidade e o valor de um ser humano quando 
o que necessita, de forma mais imediata e objetiva, é ser 
ajudada a expressar a individualidade da sua experiência 
e a originalidade do seu ponto de vista pessoal. Isso se 
aplica com maior força às crianças com desvantagens 
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econômicas, pois elas não contam com quaisquer 
recursos além de seus talentos, e quando esses são 
menosprezados, não têm nada a que recorrer. 

 O CONTRATO DIDÁTICO 

O contrato didático, de fato, é o divisor d´águas na relação 

professor-aluno, plano de ensino-didática, porque aponta as condições 

reais de aprendizagem, o horizonte de aquisição de conhecimentos e 

os desencontros na relação educativa. Sobremaneira ele é percebido 

quando é violado por uma das partes envolvidas no processo didático 

de ensino-aprendizagem. Por essa razão, o contrato didático deve ser 

bem planejado e apresentado nos primeiros dias do no letivo, 

preferencialmente no primeiro contato estabelecido entre o professor e 

o aluno. 

O pano de fundo para as noções centrais da didática é o 
conceito de contrato didático. Ele diz respeito ao conjunto 
de comportamentos do professor que são esperados pelo 
aluno, e ao conjunto de comportamentos do aluno que são 
esperados pelo professor. O contrato didático é um 
conjunto de regras, mais ou menos explícitas, que 
determinam aquilo que cada um dos contratantes terá 
para zelar. A responsabilidade que um terá diante do outro 
surge a partir do contrato didático, que tem apenas uma 
pequena parte explicitada; em grande medida ele é 
implícito. Uma característica importante da relação entre 
professor e aluno é que o contrato didático é renovado e 
renegociado sem que isso seja claramente percebido 
(ROCHA, 2008, p. 119-120). 

Quando não é formulado ou, o que é pior, quando é esquecido 

no plano de trabalho ou engavetado em algum mobiliário da escola, 

alimenta uma série de mal entendidos e dificuldades pedagógicas no 

andamento do ano letivo. Destarte, não é raro encontrar alunos 

reclamando da falta de informações acerca da disciplina, dos 

conteúdos, da metodologia de ensino e de avaliação. Aliás, algumas 

dificuldades de aprendizagem decorrem do contrato didático mal 

explicado e mal compreendido. 

O desconforto e a sensação de frustração que o aluno apresenta, 

com o andamento das atividades curriculares e com seu próprio 

rendimento escolar, também advêm da condução equivocada do 
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processo, por parte do professor. Afirmações como “não sei o que o 

professor quer” ou ainda, “o professor diz uma coisa e faz outra”, 

indicam o grau de insatisfação demonstrada pelos aprendizes durante 

o período letivo e especificamente no instante de realização da aula. 

Cabe ao docente, nesses termos, a tarefa primordial de conduzir 

correta e equilibradamente o trabalho didático-pedagógico na sala de 

aula. Afirma Rocha (2008, p. 120) que é “por isso mesmo que o 

professor de Filosofia deve estar muito atento para os obstáculos e 

desafios didáticos de sua área”. Cabe ao professor levar a sério o aluno, 

criando condições de aquisição e criação do saber.  Ghedin (2009, p.81) 

afirma que “a experiência docente é espaço gerador e produtor de 

conhecimento, mas isso não é possível sem uma sistematização que 

passe por uma atitude crítica do educador em face das próprias 

experiências”.  

O professor é o mediador, o organizador de condições externas 

do ato de aprender, o facilitador, o provocador do desenvolvimento de 

formas de aprendizagem. Ao desenvolver habilidades, a tarefa do 

professor não é incutir valores, doutrinas, mas sim “despertar os jovens 

para a reflexão filosófica, bem como transmitir aos alunos do ensino 

médio o legado da tradição e o gosto pelo pensamento inovador, crítico 

e independente”. (GALLO, 2002, p. 198) 

A PRÁTICA DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

No caso específico da preparação das aulas de Filosofia, três 

questões acabam norteando a tarefa didático-pedagógica docente: 

Primeira questão: como apresentar os conteúdos 

programáticos da disciplina para os alunos; as temáticas possíveis, os 

filósofos a serem analisados, as principais teorias que fundaram o 

pensamento filosófico ocidental, as experiências históricas implantadas 

ou selecionadas à luz de correntes filosóficas ou mesmo, a 

possibilidade de aplicação do método filosófico na vida dos alunos em 

vista da melhoria da capacidade de reflexão, de melhor concatenação 
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de ideias, de aquisição de uma nova cosmovisão sistêmica, radical e de 

conjunto? 

A complexidade dos questionamentos implica 

necessariamente nos resultados obtidos e efetivamente conquistados. 

Especialmente quando estamos tratando de alunos do Ensino Médio, 

que antes de tudo, são adolescentes cheios de energia, de impulsos 

muitas vezes incontrolados, de vontades e sonhos incompletos e pouco 

nítidos enquanto projeto de vida. Assim sendo, conquistar a atenção 

deles, fazer com que interrompam parcialmente seus desejos e 

vontades, convencê-los de que o que está sendo apresentado é ou será 

relevante para sua vida pessoal e profissional, estimular ou provocar 

sua curiosidade e quebrar possíveis rejeições pela disciplina de 

Filosofia, constituiu o desafio pouco demonstrável por palavras. 

Essa constatação aparentemente determinista, afinal de contas, 

não nega a exceção, ou seja, a possibilidade de se encontrar um público 

aberto ao estudo filosófico e capaz de autodeterminar seu modo de ver 

e estudar a História da Filosofia ou as temáticas abordadas pela 

perspectiva filosófica. Aliás, preparar as aulas para um público adulto, 

que já tem emprego definido ou em definição, certa estabilidade 

financeira, uma vida amorosa ou matrimonial estabilizada, projetos 

profissionais em andamento, entre outros, torna-se tarefa também 

complicada.  

A diferença é que os estudantes adultos têm, geralmente, uma 

percepção mais clara e objetiva do que querem fazer com os estudos, 

conseguem perceber minimamente a interdisciplinaridade existente 

entre as disciplinas curriculares e os respectivos conhecimentos 

advindos de cada uma delas e, independentemente de gostar da 

matéria, do professor, da faculdade ou universidade, conseguem 

manter certo interesse em aprofundar seus conhecimentos, qualificar 

melhor suas competências e habilidades ou, pelo menos, aprender algo 

a mais com a disciplina ofertada. Também porque o adulto não quer 
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perder tempo diante do atual mercado de trabalho, tão exigente, 

dinâmico e seletivo quanto à formação acadêmica. 

O aluno e a turma que se permitem ingressar e participar 
de um exercício de reflexão filosófica dificilmente saem 
sem sentir gratificação desta experiência. É próprio da 
razão querer expandir-se, superar alienações, ideologias, 
erros e ilusões. Os estudantes quando veem suas ideias 
tornarem-se mais claras e arejadas, encantam-se e 
envolvem-se com maior empenho neste processo. Agu-
çam seu gosto pela argumentação, descobrem a riqueza 
das interpretações possíveis, exercitam a crítica e dão-se 
conta do poder dialógico na construção do conhecimento. 
Percebem o exercício de liberdade que nasce de 
compreensões mais profundas, mais fundamentadas e 
críticas das coisas. Descobrem também que uma vez 
iniciada a libertação das ideias pequenas e dos valores 
impostos segue-se um exercício sem fim que gera 
sucessivos espaços de liberdade, autonomia e criação 
(CANDIOTTO; VOLPE, 2003, p. 87).  

Segunda questão: o método de ensino da Filosofia exige certo 

esforço intelectual e físico, que cada vez mais é desprezado em nossa 

realidade da imagem e do som, em nossa cultura de massas. O 

adolescente de hoje difere em muito daqueles adolescentes de 15 ou 

30 anos atrás e que atualmente são professores. 

A pedagogia tradicional do giz e do quadro, não condiz com as 

necessidades dessa massa adolescente, que é bombardeada pela 

cultura de massas com informações rápidas, fragmentadas, ilusórias e 

orquestradas por canais de televisão, emissoras de rádio e agências 

internacionais que controlam o conteúdo e a forma das mensagens, 

muitas vezes subliminares, consumistas, narcisistas e a-morais.  

Sabe-se que o status adquirido pelas ciências de laboratório, tais 

como a medicina, a física, a engenharia e a biologia (para citar 

algumas), provocou uma falsa ideia de que só é confiável aquilo que 

pode ser testado e comprovado imediatamente por processos 

laboratoriais, mecânicos, positivos. Aliás, vale lembrar que o termo 

positivismo vem do verbo latino positum, que significa aquilo que é 

posto, colocado, que está pronto.  Nesse sentido, as ciências confiáveis 

são aquelas que conseguem medir, quantificar, qualificar a realidade de 

maneira precisa e objetiva. Nessa visão, a realidade está pronta e 
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acabada e a ciência positiva torna-se o único meio, em laboratório, 

capaz de identificá-la.  

Os conteúdos transmitidos pela televisão, em geral, dão uma 

visão bastante fragmentada da realidade aos adolescentes (também ao 

público adulto), na medida em que os telejornais, novelas, propagandas 

publicitárias, furos de reportagem, entre tantos outros veículos de 

informação e conhecimento, são organizados em tempos estanques, 

flashes instantâneos, notícias apresentadas concomitantemente, mas 

sem inter-relação ou conexão direta, que faz o espectador 

(especialmente a criança e o adolescente) trazer para suas convicções 

internas esse mundo ilusório e/ou superficial, acreditando por fim ou 

mesmo convencendo-se que a realidade é assim mesmo e feita por 

momentos isolados e possíveis de serem dirigidos pelo controle remoto 

do seu televisor. Todavia, a realidade nua e crua se apresenta com uma 

multiplicidade de relações, conflitos, convergências, manipulações, 

acordos. 

Ora, a Filosofia trata também dessa realidade, mas 

fundamentalmente preocupa-se com a utilização do conhecimento em 

benefício de toda a humanidade e não apenas para um grupo seleto de 

cientistas positivistas que imaginam o mundo evoluído, totalmente 

controlado em laboratório, sem necessidade de modificações 

significativas. Além disso, a filosofia (pelo menos a filosofia libertária, 

dialética e histórica que aqui defendemos) denuncia que nem tudo que 

está aí é necessariamente perfeito, pronto e definitivo, nem mesmo os 

métodos positivos de percepção da realidade. A religião, os costumes, 

a realidade histórica, os discursos, a dialética dos fatos, o movimento 

do incerto e dos contrários, o pensamento filosófico, entre outros, 

também devem ser levados em conta e têm sua importância. 

Encontrar em sala de aula, alunos com essa carga ou vício 

positivista traduzido na ideia de que a ciência moderna organicista, 

funcionalista, biologista resolveu todos os problemas humanos e, se 
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não resolveu ainda, resolverá em laboratórios ou pesquisas 

controladas, não é uma atividade muito tranquila ou fácil.  

Para exemplificar, quando o adolescente está com dor de cabeça 

sabe que pode tomar um remédio e isso bastará para resolver seu 

problema. Se isso não ocorrer, consulta com um médico especialista e 

este indica um tratamento eficiente, controlado e rápido. Esse raciocínio 

pragmático acaba sendo estendido para a análise ou entendimento do 

mundo que o cerca, complicando a ação pedagógico-crítica do 

professor de Filosofia, que, em última instância, consiste em demonstrar 

que a realidade é feita de conflitos, dilemas, emoções, contradições 

constantes, fatos efêmeros e históricos, algumas continuidades e, 

acima de tudo, da necessidade de manter um espírito crítico, aberto, 

flexível e capaz de aprender sempre com os mais variados tipos de 

conhecimento. 

Terceira questão: o adolescente em sala de aula carrega consigo 

os problemas existenciais, psicológicos, emocionais, espirituais e 

cognitivos de sua faixa etária. Se for encontrar uma paquera bacana na 

escola, se em algum momento da vida compreenderá os professores e 

pais, se suas vontades serão atendidas, se o corpo em crescimento 

atenderá às suas expectativas e a de seus semelhantes, se passará no 

vestibular ou mesmo, se encontrará espaço no mercado de trabalho e 

felicidade ou realização futura, entre outros. 

Esses problemas e dúvidas que emergem da cabeça em 

formação dos alunos adolescentes, acabam entrando em choque com 

a cultura organizacional da escola representada na figura do professor, 

que tem a tarefa de lembrar que, além dele conviver com seus dilemas 

pessoais, terá que analisar, entender e interferir na realidade que o 

cerca, mesmo porque o ditado popular “quem não manda, obedece” já 

sinaliza para a impossibilidade de vivermos sem direitos e 

responsabilidades pelos nossos atos e intenções.  

Aí reside uma dificuldade grande do professor de Filosofia: 

encontrar na história da filosofia ou em temas atuais e de forma atrativa 
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e instigante, uma maneira de se aproximar do estudante e contribuir 

para que esse assuma um papel ativo e consciente na rotina 

socioeconômica e política do seu país. Afinal de contas, a cidadania 

pretendida pelo Ministério da Educação, através da obrigatoriedade do 

ensino da Filosofia e da Sociologia na Educação Básica, se fundamenta 

nessa inferência: o raciocínio filosófico e sociológico deve conduzir o 

estudante para o pensar crítico, abrangente e socialmente necessário. 

Suponhamos que um aluno mencione que algumas 
meninas caçoaram dele. Pode ser uma oportunidade para 
o professor tentar lidar com esse exemplo específico - e 
isso pode se tornar uma outra experiência humilhante 
para o aluno. Uma direção que a discussão pode tomar é 
explorar o motivo pelo qual as meninas caçoaram dele, se 
ele merecia, se no dia anterior ele tinha feito alguma coisa 
para as garotas, e assim por diante. Outra direção que a 
discussão pode tomar, se o professor dirigi-Ia 
cuidadosamente, é tornar-se um debate sobre o próprio 
caçoar; o que é, por que as pessoas caçoam umas das 
outras e do que pode ser um sintoma. Ao final, esse 
procedimento pode fazer surgir a grande discussão 
filosófica sobre o que é justo. Mas isso não acontecerá a 
não ser que o professor exerça o papel de guia, 
gentilmente dirigindo a discussão do específico para o 
geral (LIPMAN; OSCANYAN; SHARP, 1994, p. 129). 

Tal missão pedagógica não se dá meramente com bom 

planejamento das aulas, nem tampouco com técnicas teatrais ou 

malabarismos didáticos. As competências e habilidades do professor, 

do aluno e da coordenação didático-pedagógica da instituição de ensino 

precisam existir de forma mútua. Professores bem preparados com 

alunos desqualificados, alunos qualificados com professores 

despreparados ou professores e alunos qualificados com uma 

coordenação despreparada, produzem um ensino de qualidade 

duvidosa. 

POSSÍVEIS RAZÕES DO DESCOMPASSO ENTRE ESCOLA 
E ALUNO 

Tentando vislumbrar o que pensa um aluno de ensino médio, 

vale fazer um exercício especulativo sobre as possíveis causas que o 
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levam a não encontrar na escola, um ambiente agradável para 

aprender, ensinar e trocar experiências de vida: 

Primeira causa: o aluno de ensino médio tem consciência que 

ao final do terceiro ano, terá de enfrentar um vestibular concorrido com 

a missão de não se decepcionar, nem aos seus pais e amigos. Nesse 

vestibular, algumas disciplinas são cobradas de maneira contundente e 

com conteúdos próprios: português, redação, biologia, matemática, 

física, entre outras. O dilema para esse adolescente consiste em, por 

um lado, dar importância e atenção a todas as matérias curriculares ou, 

por outro lado, gastar todas as energias e esforços no estudo e 

compreensão daquelas matérias de vestibular. A filosofia (assim como 

sociologia, artes, psicologia) começa perdendo nesse ponto, pois não 

tem o status de disciplina necessária ou importante, porque não é 

exigida em todos os vestibulares. 

Segunda causa: a média de alunos por sala é de 35 a 40 

alunos adolescentes com os mais diversos contrastes. Numa mesma 

sala, líderes naturais encontram-se a alunos indiferentes, pessoas 

tímidas com outras extrovertidas, panelas se formam naturalmente e 

impedem uma interação entre todos, alunos com histórico familiar 

tradicional e outros com pais separados, entre outros contrastes. Esse 

caldo cultural implica num esforço sobre-humano do professor no 

sentido de atrair a atenção da maioria para a aula e promover entre os 

alunos um ambiente de discussão crítica e democrática. 

Terceira causa: essa quantidade de alunos numa mesma 

sala, geralmente pouco adequada e sem espaço, acaba por criar um 

clima de afloramento de impulsos emocionais espontâneos e 

incontrolados, manifestações de indisciplina por mimetismo, sensação 

de ausência de limites e atitudes inconsequentes. Trabalhar com essa 

diversidade e ainda convencer que a disciplina é importante em sala de 

aula, da mesma forma que é em casa, numa igreja, num hospital, não 

é fácil. Da mesma maneira, demonstrar que o respeito pelo professor e 

pelos colegas, é semelhante àquele dispensado ao guarda de trânsito, 
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aos pais e futuros chefes nas empresas, exige uma dose de 

profissionalismo e paciência.  

Quarta causa: o aluno tem muitas vezes uma ideia 

equivocada, ou quase sempre equivocada, que em sala de aula só se 

faz aquilo que o professor manda, não identificando nesse ambiente um 

espaço rico de aprender a ensinar e ensinar aprendendo, e que, não é 

um lugar onde se pode fazer o que bem entende e a hora que se quer. 

Uma boa parte dos adolescentes acaba por identificar a sala como um 

cárcere, um lugar de privações muito mais do que de oportunidades 

cognitivas, emocionais, sociais, econômicas e políticas. Não que as 

estruturas escolares estão totalmente erradas, que a pedagogia é 

defasada ou que os professores não tenham vontade de melhorar o 

ambiente educacional. O fato é que, como dito no início, na atual 

conjuntura brasileira a imagem, o som e o individualismo contam mais 

do que a reflexão, o esforço de manter certa etiqueta de bons modos, 

de urbanidade. 

A ampliação do consumismo de produtos e coisas, a 

exigência da manutenção de aparência estética e a ditadura da imagem 

pela imagem, distorce a compreensão do mundo real. Assim, o 

professor de filosofia recebe dupla tarefa: a de garantir certa atenção 

na matéria e, ao mesmo tempo, a de mostrar que na vida nem tudo 

acontece da forma que se planeja e deseja. Tudo somado influencia no 

bom andamento das aulas. Enfim, é um ambiente bastante paradoxal e 

complicado para a cabeça do adolescente e assim ele acaba se 

prendendo naquilo que julga ter uma utilidade mais prática e imediata, 

principalmente no que diz respeito às disciplinas vistas como mais 

adequadas ao mercado. 

Quinta causa: a estrutura e o funcionamento da Educação Básica 

no Brasil foram projetados e pensados originalmente para a educação 

técnica, tecnológica e profissionalizante e não para a educação geral, 

clássica ou erudita. Assim, nas escolas as salas, os laboratórios, os 
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corredores, a biblioteca, a videoteca, entre outros, foram planejados 

para um público diferente daquele requerido pela Filosofia. 

Encontrar ambientes onde as aulas possam ser melhor 

administradas, sem as constantes reclamações do barulho que os 

alunos do Ensino Médio provocam, com suas brincadeiras, espaços 

extra-classe onde atividades artísticas e esportivas possam ser feitas 

com mais liberdade, enfim, conseguir adequar o ambiente 

organizacional à nova demanda, parece ser um problema sem solução 

imediata. As aulas de filosofia, desse modo, acabam sendo restritas ao 

ambiente interno da sala, o que depõe contra a criatividade filosófica e 

pode acentuar o caráter negativo acerca da filosofia, alimentada no 

imaginário do aluno.  

PONTOS DE CONVERGÊNCIA 

Para não parecer que a prática do ensino da Filosofia só 

apresenta pontos ruins ou que não provoca mudanças positivas na 

mentalidade ou na vida dos alunos, vale ressaltar alguns desses pontos 

a favor do Ensino Médio na Educação Básica: 

Em primeiro lugar, os desafios de sala de aula tornam o 

professor de Filosofia uma pessoa mais consciente de seu papel, mais 

flexível nos posicionamentos, mais atenta às mudanças que se fazem 

necessárias na preparação e execução das aulas. Enfim, um 

profissional com maior facilidade de se adaptar em circunstâncias 

desfavoráveis e reconhecer com humildade que o aprendizado é uma 

necessidade constante e enriquecedora. 

Em segundo lugar, o encontro com os alunos do Ensino Médio, 

permite que o professor aprenda a entender a transição entre a escola 

tradicional em que foi preparado (percebendo os pontos positivos e as 

deficiências que não foram sanadas) e a escola atual, construtivista, 

mais libertária ou menos repressora, capaz de fazer com o aluno se 

sinta mais à vontade nesse ambiente muitas vezes hostil.  
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Em terceiro lugar, a própria formação filosófica, por si só, já 

permite ao professor certo jogo de cintura e uma capacidade de sair de 

situações complexas (claro que nem sempre isso ocorre, por motivos 

variados). Então, esse jogo, esse conflito entre uma disciplina pouco 

entendida mais muito criticada e as demais, faz com que o profissional 

aprenda a se aproveitar da situação, fazendo nesse momento, um 

laboratório com sua disciplina, testando as teorias e percebendo seu 

alcance, apresentado os principais filósofos para identificar até que 

ponto servem como incentivadores de reflexões atuais, planejar ou criar 

novas formas de dar aula, de se aproximar dos alunos, entre outros. 

Em quarto lugar, do ponto de vista do aluno médio, o que se 

percebe (especialmente no final do ano letivo) é que as discussões, as 

apresentações de trabalhos, as peças de teatro e outras técnicas de 

ensino, acabam por melhorar a retórica destes, fazendo com suas 

opiniões sejam mais argumentadas e embasadas, tanto oralmente 

quanto na escrita. 

Em quinto lugar, ainda nesse sentido, a rejeição inicial à 

disciplina tende a diminuir (e, em muitos casos a desaparecer) na 

medida em que as aulas conseguem fluir naturalmente e que os 

espaços de diálogo se ampliam. Boa parte disso consiste no fato do 

profissional ser capaz de testemunhar na prática a excelência da 

reflexão filosófica quando levada a sério e quando dado o devido 

respeito e atenção ao seu método de análise da realidade.  

Por isso mesmo, o ofício de professor de Filosofia guarda dois 

momentos claros: num primeiro momento, durante as aulas, sua vida é 

marcada por rejeição, incompreensão e descaso. Depois das aulas 

terminadas, o reconhecimento vem através da qualidade de 

comportamento e de visão mais crítica e sistematizada que os alunos 

acabam por reproduzir. O compromisso do professor é ajudar a que os 

estudantes aprendam a pensar, a refletir, adquiram estruturas mentais 

e aprendam os conceitos básicos daquela área de conhecimento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: APRENDER ENSINANDO 

Infelizmente é comum se ouvir vozes autoritárias e 

equivocadas questionando, por exemplo, os porquês da Filosofia e do 

humanismo no Ensino Médio e até mesmo nos Cursos Superiores. É 

preocupante, mas ao mesmo tempo instigante, constatar que nosso 

tempo histórico, que a sociedade do conhecimento, ou parte dela, ainda 

não tenha compreendido a necessidade de se buscar a formação plena 

de seus cidadãos. A Filosofia, podemos afirmar, é inerente ao processo 

de desenvolvimento integral das potencialidades humanas e, em 

oposição ao que se quer fazer pensar, não é um capricho, privilégio de 

poucos, ou ocupação de burgueses. Negar tal fato é abrir espaço para 

a volta a um caminho de obscurantismo e ausência de liberdade e 

criatividade. 

Sendo assim, um dos papéis da Filosofia dentro do sistema 

de ensino no Brasil é o de explicitar de forma organizada e crítica os 

limites de uma educação profissionalizante embriagada pelo 

tecnicismo, que pretende fazer da tecnologia apenas um conjunto de 

técnicas ou, de forma catastrófica e ideológica, que a enxerga como um 

amontoado de máquinas e aparatos modernos. 

Para os estudantes, cabe ofertar ferramentas, métodos e 

técnicas filosóficas que os habilitem a contestar e superar o 

sonambulismo tecnológico que acomete boa parte da sociedade 

moderna, isto é, aquela visão que faz da ciência e da técnica novos 

mitos ou deuses, capazes de tudo resolverem e a todos seus 

seguidores salvarem.  

Isso parece ser o grande desafio do ensino da Filosofia ou da 

área humanística na atualidade, ou seja, o de criar entre a comunidade 

de docentes, discentes, direção e funcionários das instituições de 

ensino, um ambiente marcado pelo diálogo e práticas argumentativas 

dialéticas, um espaço livre e democrático onde se possa realizar o telos 

(propósito) fundamental de todo processo educativo, isto é, o 

crescimento das capacidades de realização do humano no homem. 
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INTRODUÇÃO 

O Curso de Medicina da Faculdade Estácio de Jaraguá do Sul foi 

instituído em 2018 e é mantido em cogestão com a Secretaria Municipal 

da Saúde, oriundo do Programa Mais Médicos, instituído pela Lei nº 

12.871, de 22 de outubro de 2013, e tendo o Termo de Contrato 

Organizativo de Ação Pública Ensino Saúde (COAPES), o que permite 

a interação dos acadêmicos no Sistema Único de Saúde (SUS) em 

âmbito local. Dentro do desenvolvimento da formação médica a Saúde 

da Família constitui-se como Eixo e se desenvolve do primeiro e finaliza 

no internato, promovendo o ensino de Saúde Coletiva durante toda a 

extensão do Curso, de forma teórica e prática. O Eixo aborda toda a 

constituição do SUS, legislação, Prevenção e Promoção a Saúde 

Educação em Saúde, o papel do médico de Saúde da Família e sua 

abordagem na ESF.A metodologia adotada é quantitativa, do tipo 
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Pesquisa Ação, constituindo esse relato de experiência. Objetiva-se 

relatar a interação no processo de ensino aprendizagem da Saúde 

Coletiva no Curso de Medicina, através do Eixo da Saúde da Família, 

junto ao Sistema de Saúde local, promovendo a imersão do aluno no 

Sistema Único de Saúde. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A Estratégia em Saúde da Família (ESF) é a configuração de 

consolidar a Atenção Primária à Saúde (APS) por meio da 

reorganização do modelo de atenção à  saúde, 

A necessidade de formar médicos para atuar nesse 
contexto é premente. No entanto, diversos fatores podem 
contribuir para a baixa inserção desse profissional, como 
priorização das especialidades em detrimento da saúde 
pública na formação acadêmica do médico, falta de 
reconhecimento social do profissional que atua na APS, 
precárias condições de trabalho, formas de vínculo 
empregatício, entre outros que ainda precisam ser 
desvelados (ROTTA E NASCIMENTO, 2020). 

A importância da inserção na ESF já no início da graduação é 

referida por diversos estudos (BRANDÃO, 2013; HARRIS et al, 2005; 

ROTTA e NASCIMENTO, 2020). A interação ensino-serviço-

comunidade foi indicada como fundamental no processo de 

aprendizagem, como agente de construção humanística pessoal e como 

fator motivador para o trabalho na ESF. A integração entre ensino, 

serviço e comunidade firma-se como uma experiência enriquecedora, 

pois possibilita o aprendizado por meio da teoria aliada à prática, 

procurando engajar a comunidade na intervenção do processo saúde-

doença (BRANDÃO, 2013). 

Pesquisa com estudantes de Medicina australianos evidenciou 

que estes, na escolha da especialidade médica, são fortemente 

afetados por fatores intrínsecos e pelo contato com o ambiente de 

trabalho no início de sua formação médica. Esses fatores parecem se 

manter apesar das diferenças nos valores culturais e sistemas de saúde 
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de vários países para os quais existem dados sobre preferências de 

especialidades (HARRIS et al, 2005). 

O estudo referido por Rotta e Nascimento (2020) relata que ao 

questionar os acadêmicos de Medicina sobre a contribuição da 

introdução acadêmica na ESF durante a graduação, a importância do 

compromisso social aparece em muitos discursos. Outro ponto referido 

foi a relevância da ESF e da importância da inserção precoce do 

graduando na ESF. 

RESULTADOS 

A atuação no sistema local de Saúde promoveu a interação nos 

atendimentos a população desde 2018. Foram realizados projetos de 

Educação em Saúde (18 projetos), atuação no atendimento médico na 

ESF, atendimento no Telemonitoramento COVID (6185 atendimentos), 

Projetos de Pesquisa e Extensão (12 projetos). A percepção do 

acadêmico acerca do SUS se torna ampla através da vivência ao longo 

do curso, permitindo compreender a estrutura e o papel do médico 

dentro da Saúde Coletiva. 

A formação Médica necessita da interação teórico prática, ao se 

analisar a construção do Curso de Medicina da Faculdade Estácio, esse 

se fundamenta em ter um Eixo que trabalha o ensino de Saúde Coletiva 

direcionado para a Saúde da Família, permite a vivência do acadêmico 

em todos os aspectos sobre o SUS. O relato dos estudantes é de que o 

Eixo permiti a ampliação da sua construção enquanto médico, 

vivenciando questões pertinentes envolvendo o ensino, pesquisa e 

extensão colaborando para o seu papel social e técnico. 

A integração da Faculdade no contexto do Serviço de Saúde 

local, através da parceria estabelecida amplia o cuidado a população. 

O caráter inovador da experiência está na ação de apoio e continuidade 

propiciada pela Faculdade Estácio, alicerçada ao COAPES junto a 

Secretaria Municipal de Saúde. Para os acadêmicos o aprendizado é 
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intenso e permeia o contexto social, ampliando o escopo pedagógico 

da sua formação como médico. 
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INTRODUÇÃO 

O presente relato descreve a experiência da exploração de 

mundo virtual colaborativo inserido em projetos educativos por meio da 

tecnologia Minecraft com duas turmas do 4º ano do Ensino 

Fundamental e uma turma da oficina de Robótica Educacional. O estudo 

tem por objetivo analisar a inserção do metaverso Minecraft no espaço 

escolar e o quanto vem tornando-se realidade e contribuindo para a 

aprendizagem. Além disso, proporcionará refletir sobre a inserção de 

tais tecnologias em projetos educativos e quais habilidades são 

desenvolvidas. O caminho metodológico aproximou-se da concepção 

ativa de aprendizagem em que os alunos são construtores do próprio 

conhecimento, visando uma prática pedagógica que desperte o 

interesse e propicie condições para o desenvolvimento de habilidades, 

competências e raciocínio crítico dos educandos. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A atividade desenvolvida no projeto, possibilitou o 

desenvolvimento de diversas habilidades e competências englobando 

as diversas áreas do conhecimento, desta forma, destacamos duas 

competências da Base Nacional Comum Curricular (2018). Mobilizar 

práticas da cultura digital, diferentes linguagens, mídias e ferramentas 

digitais para expandir as formas de produzir sentidos (nos processos de 

compreensão e produção), aprender e refletir sobre o mundo e realizar 

diferentes projetos autorais. Segundo LOCATELLI; KOTZ; KOVATLI 

(2020), os estudantes “só usavam o software para jogar online, com o 

objetivo de brincar e de lutar no mundo virtual dos amigos”. Mobilizar 

recursos tecnológicos como formas de registro, pesquisa e criação 

artística. Tendo essa premissa, foi adotado o software Minecraft, um 

jogo criado por Markus Persson e segue o estilo sandbox. O sandbox é 

um estilo de game em que são colocadas apenas limitações mínimas 

para o personagem. Com isso, o jogador pode vagar e modificar 

completamente o mundo virtual de acordo com a sua vontade. Para 

Schlemmer (2008), nos metaversos, espaços que reproduzem 

ambientes físicos se misturam a espaços que reproduzem o resultado 

da nossa imaginação, a fantasia vira “realidade” e podemos viver a 

“metáfora da nossa vida”, o que importa nesses mundos realmente é 

viver, experimentar, construir, comprar, interagir, brincar, enfim, 

conviver. Neste sentido, esta tecnologia contribui para que os 

estudantes ressignifiquem o seu uso e passem a considerá-la como 

possibilidade de construção do conhecimento. 

RESULTADOS 

Com essa atividade, evidenciou-se um maior envolvimento dos 

estudantes com os assuntos abordados em aula e, com isso, foi possível 

atingir o objetivo principal da atividade. A tecnologia instigou a 

motivação, o engajamento, o senso crítico dos estudantes e a 

socialização, as quais contribuíram significativamente para o 
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desenvolvimento das aprendizagens. O retorno dos estudantes também 

foi muito positivo e, muitos deles, colocaram que “foi interessante e 

importante a oportunidade de estudar e aprender jogando Minecraft, 

além de poder trabalhar com os colegas e fortalecer o trabalho em 

equipe”. Esta tecnologia também pode colaborar com o senso de 

cidadania e de colaboração na medida em que possibilita a criação de 

comunidades que se unem, deixando de lado o aspecto de 

competitividade que faz parte de muitos jogos. Além disso, o jogo 

estimula a construção de conhecimentos espaciais, matemáticos e de 

materiais, além de envolver criatividade, tomada de decisões e solução 

de problemas. 
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INTRODUÇÃO  

A educação financeira aparece como uma condição necessária 

para que os cidadãos possam exercer sua vida de forma digna, nesse 

sentido aprimorar tais conhecimentos a partir de uma educação integral 

e desde a infância se constitui como uma oportunidade para que o 

cidadão garanta uma vida social digna. Tal aprimoramento a partir do 

espaço educativo atende também o que se estabelece na Constituição 

Federal de 1988 no Art. 23 parágrafo V dispõem que é de 

responsabilidade da União, Estados e Municípios “proporcionar os 

meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à 

pesquisa e à inovação” (BRASIL, 1988). Ainda na Constituição Federal 

é descrito no Art. 205 a finalidade que a educação deve assumir na 

sociedade, de acordo com o texto da lei  

A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988) 

Ao afirmar em sua carta magna como dever do Estado que o 

aprimoramento e qualificação para o trabalho e o exercício cidadão se 

daria a partir da educação, há um comprometimento para que haja 

políticas públicas que atenda a estes princípios, dentre eles a educação 
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financeira dispõe de elementos importantes para que se possa viver 

dignamente. Nesse sentido, o projeto empreendido pelo Sebrae 

contribui para que as crianças desde a mais tenra idade tenham 

criatividade empreendedora e tenha noções elementares de finanças 

as que prepararão para a vida adulta. Nesse sentido a presente 

pesquisa pretende apresentar um ensaio de como a partir da aplicação 

do projeto empreendido pelo SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas) as habilidades empreendedoras e de 

gerenciamento financeiro era internalizado? 

Neste sentido o objetivo definido para essa discussão se 

efetivaria em refletir como as ações mobilizadas pelo projeto JEPP 

(jovens empreendedores primeiros passos) auxilia na composição de 

princípios importantes para a obtenção de uma educação 

emancipadora.  

Os referencias teóricos servem de fundamentação para o estudo 

e são usados na análise dos resultados apresentados posteriormente. 

Sem desconsiderar os clássicos da área o trabalho deve considerar 

também publicações recentes, de periódicos 

especilizados/conceituados, de livros, dissertações, teses ou ainda de 

trabalhos apresentados em eventos da área. 

Utilizamos como metodologia de pesquisa a abordagem 

qualitativa de acordo com Triviños (1987) de acordo com o autor suas 

principais caraterísticas são: 

1º) [...] tem o ambiente natural como fonte direta dos 
dados e o pesquisador como instrumento-chave; 2º) ) [...] 
é descritiva; 3º) Os pesquisadores qualitativos estão 
preocupados com o processo e não simplesmente com os 
resultados e o produto; 4º) Os pesquisadores qualitativos 
tendem a analisar seus dados indutivamente; 5º) O 
significado é a preocupação essencial na abordagem 
qualitativa. (TRIVIÑOS, 1987, p. 128) 

O projeto foi aplicado na escola Municipal Monteiro Lobato na 

cidade de Curitiba, de forma a propiciar momentos de interações 

diversificadas entre crianças de 1° e 2° ano do ensino fundamental. As 

crianças eram levadas a pensar na criação de um pequeno negócio que 
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resultaria em uma verba que seria destinada a obtenção de uma 

recompensa para todas as crianças. 

A partir da experiência as crianças puderam desenvolver alguns 

conhecimentos essenciais para aprendizagem, dentre eles o exercício 

do pensamento crítico, argumentação e resolução de conflitos. 

Para esta pesquisa utilizamos como fundamentação teórica 

Savoia; Sato; Santana (2007) Halfeld (2004) Domingos (2011). Tais 

autores criaram uma série de estudos que corroboram com a 

problemática que buscamos elucidar a partir deste relato de 

experiência.  

A educação financeira se faz importante no cotidiano educacional 

quando partirmos da premissa que as orientações oriundas do MEC 

preveem um conjunto diversificado de parâmetros e orientações que 

delineiam a  

contextualização do ensino, de forma que os alunos sejam 
submetidos a um processo de aprendizagem apoiado no 
desenvolvimento de competências para sua inserção na 
vida adulta, mediante a multi-disciplinaridade, e o 
incentivo do raciocínio e da capacidade de aprender. 
(SAITO, SAVOIA E PETRONI, 2006, p. 7) 

Nesse caso a compreensão dos elementos básicos de economia 

e finança dispõe de fundamentos importantes para que a criança na 

vida adulta execute sua vida financeira com dignidade e competência. 

Nesse sentido, o projeto empreendido pelo Sebrae contribui para que 

as crianças desde a mais tenra idade tenham criatividade 

empreendedora e internalize noções elementares de finanças as que 

prepararão para a vida adulta. 

Os resultados obtidos a partir da aplicação do projeto foram 

elementos importantes para que houvesse a compreensão de como 

quando instigados os alunos, mesmo que tão pequenos, criam suas 

hipóteses e estratégias para obter um planejamento financeiro e 

utilizam-se da criatividade empreendedora para pensar novas 

possibilidades de rendimentos com os recursos disponíveis. Tal 

desenvolvimento nos anos iniciais do ensino fundamental é vital para 
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que as crianças tenham um repertório de como podem empreender e 

gerenciar seus recursos de modo que conquistem os objetivos 

propostos. 
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INTRODUÇÃO 

Barros et al (2021) afirma que o modelo de ensino remoto 

emergencial, adotado no Brasil, na tentativa de conter o avanço da 

sindemia de Covid-19, acentuou tensões pré-existentes na educação, 

como: diferenças entre os sistemas de ensino, exclusão de educandos, 

prejuízos na aprendizagem, consequências em aspectos 

socioemocionais dos alunos. 

Esta pesquisa faz parte de uma investigação maior que buscou 

compreender percepções de professores atuantes na educação básica 

sobre dificuldades de aprendizagem no decorrer da primeira onda da 

pandemia de Covid-19. 

Desta forma, o recorte aqui apresentado foi norteado pela 

seguinte pergunta: qual o perfil dos docentes atuantes na educação 

                                                             
1 Professor especialista, PPGE-GE/UNICID e LIEENP/Censupeg, e-mail: 
profvitorloureiro@gmail.com 
2 Professor graduado, PROFMAT/UFPI e LIEENP/Censupeg, e-mail: professor.joao@lerote.com.br 
3 Professora Doutora, PPGE-GE/UNICID e CIERS-ed/FCC, adelnovaes@gmail.com 
4 Professor Doutor, LIEENP/Censupeg e NUDCEN/UFRJ, fabricio@censupeg.com.br 

 

mailto:profvitorloureiro@gmail.com
mailto:professor.joao@lerote.com.br
mailto:adelnovaes@gmail.com
mailto:fabricio@censupeg.com.br


 

 

 

334 

básica e suas compreensões sobre o fenômeno das dificuldades de 

aprendizagem? 

O estudo pretende colaborar com informações, ao considerar as 

incertezas que circundam o cenário de retomada das atividades 

escolares presenciais e as possibilidades de construções teórico-

metodológicas oriundas da neuropsicopedagogia. 

A fim de tecer uma compreensão acerca da questão proposta, 

assumiu-se o formato de pesquisa quantitativa, com formulário 

eletrônico em escala Likert, instrumento baseado em técnica 

psicométrica (McCLELLAND, 1976). 

O questionário, divulgado em mídias sociais, foi respondido, entre 

os meses de maio e agosto de 2021, por docentes de diferentes 

localidades do país. Composto por 27 questões, o estudo alocou as 

perguntas em seções com temas principais. Dispondo de: seção 1 – 

Identificação e apresentação da pesquisa; seções 2 e 3 – Dados gerais 

dos entrevistados; seção 4 – Percepções sobre o período anterior ao do 

contexto da pandemia (questões de 15 a 18, a fim de produzir 

informações acerca de dificuldades de aprendizagem); e a seção 5 – 

Percepções sobre o contexto da pandemia (os itens numerados de 19 

a 25, visaram a compreensão dos efeitos do ensino remoto emergencial 

no que concerne às dificuldades de aprendizagem; a questão 26 

buscava dados acerca da opinião dos sujeitos sobre a necessidade ou 

não de um profissional especializado atuando na escola e a questão 27, 

em formato aberto, dava oportunidade para os entrevistados versarem 

sobre suas percepções). 

Para análise dos resultados, utilizou-se um programa de criação 

e edição de planilhas e gráficos, com o propósito de estabelecer 

estatisticamente valores absolutos e relativos nos comparativos de 

categorias. (FONTELLES, 2009). 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Há muito se tem discutido sobre o fenômeno das dificuldades de 

aprendizagem e das possíveis contribuições dos diálogos das 

neurociências com a psicologia e a pedagogia, em especial no que diz 

respeito à construção de uma educação baseada em um novo 

paradigma, o qual favoreça o desenvolvimento integral dos educandos. 

(CARDOSO e QUEIROZ, 2019; TOKUHAMA-ESPINOSA, 2010). 

Nessa perspectiva, a Sociedade Brasileira de 

Neuropsicopedagogia (SBNPP, 2021) define a Neuropsicopedagogia 

como uma ciência transdisciplinar, pautada nos pressupostos da 

neurociência aplicada à educação, às teorias da aprendizagem e à 

psicologia cognitiva, tendo como objeto de estudo a relação do sistema 

nervoso com a aprendizagem em seus mais diversos contextos, 

considerando os sujeitos em suas integralidades. 

RESULTADOS 

Participaram do estudo 190 professores de redes públicas e 

privadas de diferentes localidades do país, entre março e agosto de 

2021. As respostas obtidas evidenciaram que os docentes que 

perceberam sinais de dificuldades de aprendizagem em seus alunos 

encontram-se em uma média etária de 45 anos, com tempo de docência 

entre 16 anos e 7 meses. Aqueles que não percebem tais dificuldades 

possuem em média 39 anos de idade e tempo de docência de 12 anos. 

Sobre os possíveis entraves do ensino remoto, 44,3% afirmaram que, 

de forma parcial, o ensino remoto inviabilizou as suas percepções 

quanto às dificuldades de aprendizagem e que não se sentiam 

preparados para atuar com alunos nesta situação. 

CONSIDERAÇÕES PERMITIDAS PELO ESTUDO 

Os resultados indicam que os professores, da mesma forma que 

assumiram perceber os sinais de dificuldades de aprendizagem dos 

educandos nas salas de aula, também apontaram para os entraves 
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gerados pela crise social e sanitária, considerando, neste estudo, o 

isolamento social e o ensino remoto emergencial. Também, foi possível 

depreender que os professores com uma postura mais assertiva diante 

do fenômeno possuem maior tempo de experiência docente, idade mais 

avançada e maior titulação, o que possivelmente os dá maior segurança 

para avaliar o desempenho de seus estudantes em diferentes 

dimensões, bem como planejar e desempenhar ações em prol do 

desenvolvimento pedagógico. 

Podemos depreender que tais resultados dialogam com estudos 

que indicam a relevância do papel do professor bem como suas 

percepções acerca de seus educandos, da mesma forma apontam para 

a necessidade de ações e medidas públicas baseadas em evidências, 

que proporcionem aos docentes formação continuada para adequar seu 

trabalho aos diferentes contextos de aprendizagem. 
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INTRODUÇÃO  

Os indivíduos obtêm informações instantaneamente graças a 

incorporação da tecnologia digital. Mudanças estão sendo observadas 

na educação e em diversas áreas que determinam os rumos do ensino 

e da aprendizagem, os impactos nas políticas, o desenvolvimento do 

ser humano crítico e criativo, bem como o desenvolvimento de 

habilidades e competências. Nesse sentido, o objetivo deste estudo é 

criar práticas pedagógicas inovadoras na perspectiva da escolarização 

aberta e nos fundamentos da educação. Por conseguinte, surge a 

necessidade de uma educação contemporânea, que vise o 

conhecimento multidimensional, a inovação nas práticas pedagógicas e 

nas concepções epistemológicas, o ensino contextualizado e articulado 

entre e além dos campos do conhecimento, e a introdução da 

aprendizagem colaborativa, com recursos didáticos e inovadores. Desta 

forma, “os alunos precisam estar preparados para eleger, deste 

universo de conhecimento, as informações relevantes e que propiciem 

uma aprendizagem significativa para sua vida” (BEHRENS, 2012, p. 

188). Diante disso, questiona-se: como trabalhar práticas pedagógicas 
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inovadoras de aprendizagem com ações científicas na perspectiva da 

escolarização aberta na educação básica? 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

A escolarização aberta é caracterizada pelo amplo acesso do 

aluno a materiais e tecnologias; opções de escolha em relação a 

conteúdos e metodologias; e abertura a diferentes públicos, culturas e 

contextos (OKADA, 2020; WILLINSKY, 2006). Para apoiar a 

aprendizagem significativa dos alunos, baseada na escolarização 

aberta, o professor deve primeiro compreender a estrutura das ligações 

existentes entre tema e objeto. Como resultado, no processo de 

aprender a aprender, o professor converte seu pensamento em uma 

prática pedagógica. A partir desse conhecimento, surgiu a necessidade 

de utilizar a metodologia de aprendizagem baseada em projetos para 

oportunizar aos alunos pesquisas e ações que proporcionassem a 

ressignificação do ensino e da aprendizagem, articulados a diversos 

campos do saber, envolvendo teoria e práticas pedagógicas na 

educação básica. O Projeto CONNECT, que é financiado pela União 

Europeia e faz parte do Horizonte 2020, visa apoiar ações de atividades 

científicas envolvendo professores, estudantes, empresas, profissionais 

da ciência, universidades, comunidades e famílias. O desenvolvimento 

deste estudo baseia-se nos pilares: importar-se – conhecer – fazer, bem 

como nas práticas pedagógicas da escolarização aberta. Está 

associado a um grupo de estudos de um programa de pós-graduação 

em educação de uma importante instituição de Curitiba. Do ponto de 

vista da educação aberta, a relevância desta pesquisa está voltada para 

as teorias e práticas pedagógicas que sustentam o processo de ensino-

aprendizagem com um projeto em sala de aula. Isso é feito para 

capacitar os alunos a inovar e se envolver em práticas pedagógicas 

interativas que podem desafiá-los como participantes de aulas, 

pesquisadores e criadores de conhecimento científico. 
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RESULTADOS 

Foram realizados cinco experimentos com alunos da primeira e 

segunda séries do ensino médio de uma escola estadual de Santa 

Catarina. Os resultados foram ligados às áreas de conhecimento 

ensinadas no novo ensino médio e ao tema COVID-19. Os achados 

deste estudo deixaram claro que alunos, instrutores e comunidade 

estiveram envolvidos na criação de experiências de aprendizagem. Por 

meio da integração de objetos, compreensão do currículo e 

identificação com os temas adotados, os relatos dos alunos 

participantes subsidiaram as informações obtidas nos processos de 

ensino e aprendizagem. Dessa forma, a transversalidade com 

perspectiva transdisciplinar permitiu a compreensão dos fatos, a 

interpretação do contexto e a responsabilização na tomada de 

decisões. O desenvolvimento da cultura de aprendizagem é 

potencializado quando o professor envolve os alunos em atividades de 

aprendizagem criativas que tenham relevância, contexto local e 

oportunidades de interação. Isso estimula o aluno a buscar 

conhecimento, aprender ensinando, oferece novas experiências 

pedagógicas e promove protagonismo, autonomia e independência. 

Como resultado, quando o professor sugere questionamentos 

problematizadores, dialógicos e dialéticos, ocorre inovação nas práticas 

de ensino. A aprendizagem tende a ser maior quando a filosofia de 

ensino visa a inclusão, a abertura transdisciplinar e a conexão 

humana.   
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INTRODUÇÃO  

O conceito de Escolarização Aberta, do inglês Open Schooling, 

consiste em uma abordagem introduzida pelo Programa de Pesquisa e 

Inovação Horizon 2020, da União Europeia. A escolarização Aberta tem 

como principal desafio promover cidadãos com conhecimento científico, 

bem como aumentar os interesses dos jovens em carreiras científicas, 

pesquisa e inovação.  

Como essa abordagem ainda não está muito difundida no Brasil, 

o presente trabalho consiste numa pesquisa do tipo estado da arte 

realizada pelo Mendeley, software para gestão de referências 

bibliográficas, com o objetivo de identificar as tendências e lacunas das 

pesquisas sobre Escolarização Aberta. 

Esta pesquisa do tipo estado da arte aconteceu por meio dos 

descritores em inglês e português, “Open Schooling” OR “Escolarização 

Aberta”, nas bases de dados da ScieELO, ERIC e BDTD (Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações), seguindo as etapas do 
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protocolo de revisão propostas por Schavion (2015), Botelho, Cunha e 

Macedo (2011). 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Com vistas a promover o ensino de ciências para uma cidadania 

responsável, a Escolarização Aberta propõe uma conexão entre os três 

tipos de aprendizagem: a formal, não formal e informal. Por essa razão, 

a Escolarização Aberta apoia as escolas a preparar os estudantes como 

participantes ativos em projetos sobre questões do mundo real em 

cooperação com especialistas, pesquisadores, famílias, educadores e 

comunidades locais para juntos construir um futuro melhor (OKADA; 

RODRIGUES, 2018; OKADA; ROSA; SOUZA, 2020; BEHRENS; 

TORRES, 2022). 

Para que os estudantes possam ampliar conhecimentos, 

habilidades e atitudes dentro e fora da escola, Okada, Rosa e Souza 

(2020) defendem que a Escolarização Aberta faz uso de projetos 

baseados na aprendizagem, de resolução de problemas e de pesquisa-

ação participativa, a fim de integrar a aprendizagem formal e informal 

por meio de métodos centrados nos estudantes, tal como o 

mapeamento de investigação, denominado em inglês inquiry mapping. 

Esse método participativo possibilita criar cenários de problemas reais 

para promover projetos de Escolarização Aberta e envolver vários 

parceiros na identificação de questões sociocientificas relevantes. 

RESULTADOS 

Inicialmente, a pesquisa foi realizada na BDTD com os 

descritores em inglês e português, “Open Schooling” OR “Escolarização 

Aberta”, contudo nenhum registro foi encontrado. Por essa razão, 

realizou-se uma busca na base de dados SciELO, resultando em 

apenas um artigo científico escrito em língua espanhola.  

Devido à escassez de resultados, optou-se por realizar uma 

busca na base de dados ERIC, obtendo-se vinte e duas pesquisas 
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escritas em língua inglesa. Não obstante, uma delas foi excluída por 

estar duplicada. Ressalta-se que, na base de dados ERIC, utilizou-se o 

filtro “artigos científicos revisados por pares” com o intuito de incluir 

nesta pesquisa do tipo estado da arte apenas estudos com rigor 

metodológico.  

Ao total, vinte e dois artigos foram exportados para o Mendeley, 

os quais foram organizados em diferentes pastas. Em seguida, realizou-

se uma leitura criteriosa do título, resumo e palavras-chave de todos os 

resultados obtidos com vistas a incluir nesta pesquisa do tipo estado da 

arte somente estudos sobre Escolarização Aberta. 

Dos vinte e dois artigos analisados, seis foram excluídos desta 

pesquisa, porque, embora mencionassem Open Schooling, sua 

concepção estava atrelada ao conceito de Escola Aberta, referindo-se 

ao processo de democratização do sistema educacional por meio da 

criação de escolas públicas.  

Em contrapartida, quinze dos vinte e dois artigos analisados 

também não atenderam aos critérios de inclusão estabelecidos nesta 

pesquisa do tipo estado da arte, uma vez que o termo Open Schooling 

foi utilizado pelos pesquisadores no sentido de Educação Aberta, nome 

dado a um conjunto de práticas de ensino-aprendizagem que fazem uso 

de tecnologias da informação e comunicação para compartilhar 

conhecimentos e facilitar o acesso à educação para diferentes públicos. 

Desse modo, o único estudo que atendeu aos critérios de 

inclusão desta pesquisa do tipo estado da arte foi o artigo científico 

intitulado Factors Influencing Teachers' Adoption of AR Inquiry Games 

to Foster Skills for Responsible Research and Innovation, de 

Okada, Kowalski, Kirner e Torres, publicado em 2019.  

Embora o objeto de estudo desses pesquisadores tenha sido a 

Pesquisa e Inovação Responsáveis, do inglês Responsible Research 

and Innovation, eles realizaram um estudo exploratório, com 

abordagem qualitativa, na educação superior, apresentando um 
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conceito de Escolarização Aberta condizente ao elaborado pelo 

Programa de Pesquisa e Inovação Horizon 2020, da União Europeia. 

Por fim, conclui-se que as pesquisas e divulgações sobre 

Escolarização Aberta ainda são escassas tanto em âmbito nacional 

como internacional. Por essa razão, mais pesquisas são necessárias 

sobre essa temática, pois urge a necessidade de que as escolas 

promovam o ensino de ciências para uma cidadania responsável. 
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ESCRITA E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DE PROFESSORES 
NUMA COMUNIDADE DE PRÁTICA 

Writing and professional development of teachers in a 
Community of practice 

 
 

Luís Felipe Batista Mestre1
 

 

INTRODUÇÃO 

A escola e a profissão docente têm vindo a ser questionadas no 

sentido de se romper com uma cultura profissional que continua a 

assegurar a conservação da “gramática da escola” de raiz Lassaliana e 

de contrariar o modelo escolarizado ainda dominante em muitas 

práticas de formação. Pretende-se, deste modo, que os professores se 

assumam como profissionais intelectuais (Giroux, 1997) que 

investigam, escrevem, produzem conhecimento e promovem mudanças 

educativas em prol dos alunos e da comunidade educativa, e que, 

assim, se desenvolvem profissionalmente e contribuem para 

ultrapassaro afastamento entre investigação, prática e desenvolvimento 

profissional. 

Nesta perspectiva, o presente estudo tem como principal objetivo 

compreender como é que a escrita profissional se integrou num projeto 

de formação pela investigação e constituiu uma experiência significativa 

para o desenvolvimento profissional dos professores, no âmbito de uma 

comunidade de prática, já estabelecida, o Movimento da Escola 

Moderna.Para tal, em termos metodológicos, a investigação organizou-

se na forma de um estudo de caso único, do tipo ramificado (Amado & 

Freire, 2017; Yin, 2009), sendo o caso um Projeto de Investigação-

formação  com  a  duração  de  dois  anos,  tendo  como  sub-casos  os 

seis professores e o seu processo formativo. Utilizaram-se vários 

processos de recolha e análise de dados, dos quais destacamos as 
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entrevistas semidiretivas individuais e as entrevistas de Focus Group 

aos professores, a análise documental de ensaios escritos, e 

publicados na revista  Escola  Moderna,  e  a  análise  de  conteúdo  das  

entrevistas  e  dos  diários produzidos pelos professores durante o 

projeto. 

Em termos teóricos, o Projeto de Investigação-formação 

investigado enquadra-se nos modelos de investigação profissional 

colaborativa (BERA-RSA, 2014; Timperley et al., 2014), em que se 

destacam as comunidades de prática e de indagação (kennedy, 2014; 

Sachs, 2009). A perspetiva sociocultural da escrita (Kostuoli, 2005), tal 

como as comunidades de práticas profissionais (Wenger et al. 2002), 

são outros dois campos teóricos que sustentam também a presente 

investigação. 

Os dados sugerem que o Projeto de Investigação-formação 

refletiu as caracteriśticas de uma investigação da prática, ressaltando-

se    a    sua    intencionalidade, sistematicidade e carácter público, em 

prol da melhoria das práticas, da produção de conhecimento e da sua 

divulgação.  A produção da escrita na  forma  de  diários  e ensaios, 

apoiada de forma cooperada e dialógica pelos pares, e aprofundada por 

uma utilização crit́ica da teoria, contribuiŕam para uma maior  reflexão 

da prática  e uma construção de conhecimento  mais sustentada.  Os 

resultados apontam, deste modo, para que o Projeto de Investigação- 

formação se constituiu como uma real experiência de desenvolvimento 

profissional dos professores e permitem discutir de forma detalhada os  

processos que terão  favorecido  esse desenvolvimento, trazendo  

contributos  relevantes  para  a  formação  contińua  de professores, 

enquanto campo de conhecimento e de ação. 
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práticas de formação. Pretende-se, deste modo, que os professores se 

assumam como profissionais intelectuais (Giroux, 1997) que 

investigam, escrevem, produzem conhecimento e promovem mudanças 

educativas em prol dos alunos e da comunidade educativa, e que, 

assim, se desenvolvem profissionalmente e contribuem para 

ultrapassaro afastamento entre investigação, prática e desenvolvimento 

profissional. 

Nesta perspectiva, o presente estudo tem como principal objetivo 

compreender como é que a escrita profissional se integrou num projeto 

de formação pela investigação e constituiu uma experiência significativa 

para o desenvolvimento profissional dos professores, no âmbito de uma 

comunidade de prática, já estabelecida, o Movimento da Escola 

Moderna.Para tal, em termos metodológicos, a investigação organizou-

se na forma de um estudo de caso único, do tipo ramificado (Amado & 

Freire, 2017; Yin, 2009), sendo o caso um Projeto de Investigação-

formação  com  a  duração  de  dois  anos,  tendo  como  sub-casos  os 

seis professores e o seu processo formativo. Utilizaram-se vários 

processos de recolha e análise de dados, dos quais destacamos as 

entrevistas semidiretivas individuais e as entrevistas de Focus Group 

aos professores, a análise documental de ensaios escritos, e 

publicados na revista  Escola  Moderna,  e  a  análise  de  conteúdo  das  

entrevistas  e  dos  diários produzidos pelos professores durante o 

projeto. 

Em termos teóricos, o Projeto de Investigação-formação 

investigado enquadra-se nos modelos de investigação profissional 

colaborativa (BERA-RSA, 2014; Timperley et al., 2014), em que se 

destacam as comunidades de prática e de indagação (kennedy, 2014; 

Sachs, 2009). A perspetiva sociocultural da escrita (Kostuoli, 2005), tal 

como as comunidades de práticas profissionais (Wenger et al. 2002), 

são outros dois campos teóricos que sustentam também a presente 

investigação. 
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Os dados sugerem que o Projeto de Investigação-formação 

refletiu as caracteriśticas de uma investigação da prática, ressaltando-

se    a    sua    intencionalidade, sistematicidade e carácter público, em 

prol da melhoria das práticas, da produção de conhecimento e da sua 

divulgação.  A produção da escrita na  forma  de  diários  e ensaios, 

apoiada de forma cooperada e dialógica pelos pares, e aprofundada por 

uma utilização crit́ica da teoria, contribuiŕam para uma maior  reflexão 

da prática  e uma construção de conhecimento  mais sustentada.  Os 

resultados apontam, deste modo, para que o Projeto de Investigação- 

formação se constituiu como uma real experiência de desenvolvimento 

profissional dos professores e permitem discutir de forma detalhada os  

processos que terão  favorecido  esse desenvolvimento, trazendo  

contributos  relevantes  para  a  formação  contińua  de professores, 

enquanto campo de conhecimento e de ação. 
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INTRODUÇÃO 

Garantir uma formação de qualidade para professores é 

essencial para o desenvolvimento da educação. Para muitos 

licenciandos de química estágio é o primeiro contato com a realidade 

escolar, possibilitando um novo olhar para o contexto educacional, 

aliando a teoria à prática. 

Esse trabalho de pesquisa possui caráter qualitativo, cujo objetivo 

é descrever as experiências vivenciadas no campo de estágio, as 

dificuldades encontradas no processo de ensino e aprendizagem e as 

possíveis estratégias de ensino que visem a uma educação 

transformadora. A questão norteadora deste estudo é: Como o 

estagiário pode contribuir com o desenvolvimento das aulas do 

professor regente? 

Muito se tem a melhorar em relação à qualidade da educação. 

Deste modo destacamos neste estudo as contribuições da estagiária 

em relação ao Estágio Supervisionado Ensino de Química Geral 

realizado em um colégio da Rede Estado do Paraná, para alunos do 
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Ensino Médio, onde notou-se que os problemas que afetam o ensino e 

aprendizagem vão desde a falta de recursos didáticos até o fator 

desmotivação, tanto de alunos quanto de professores. 

Trata-se de um estágio de observação que envolveu como 

público-alvo estudantes do Ensino Médio, dos primeiros anos. As 

propostas apresentadas pela estagiária, em contribuição às aulas da 

professora regente foram: elaboração de um plano de aula e auxílio na 

aplicação de uma avaliação por pares. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O estágio supervisionado é regulamentado pela Lei 11.788/08, e 

possibilita ao estudante acadêmico a busca pela superação dos 

desafios que surgem no processo educacional. Garcez et.al (2012) 

confirmam a importância da formação pela pesquisa no estágio, 

auxiliando na preparação dos futuros docentes através de vivências 

mais afetivas na escola. Ademais, o professor de química, bem como o 

de outras áreas precisa agir como mediador, auxiliando o estudante a 

construir seu próprio conhecimento. 

Segundo as autoras Dos Santos et.al (2020), a formação inicial 

deve contemplar os âmbitos científicos, cultural, contextual, 

psicopedagógico e pessoal, a fim de capacitar o futuro docente a 

assumir uma postura reflexiva e manter-se sempre atualizado, buscando 

metodologias atuais de ensino e aprendizagem. O estágio possibilita 

aos licenciandos colocar em prática tudo o que aprenderam, inclusive a 

utilização de materiais didáticos educacionais elaborados durante o 

curso de graduação. Entende-se que as metodologias ativas 

possibilitam o desenvolvimento de habilidades como a autonomia, 

protagonismo, pensamento crítico, trabalho em equipe e interação 

social de forma interdisciplinar. 
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RESULTADOS 

Durante o estágio foram desenvolvidas atividades variadas 

pelo professor regente e, mediante observações, ficou evidente que os 

alunos estão desmotivados. Percebeu-se que, aulas mais dinâmicas, 

com metodologias ativas, podem ser utilizadas a fim de tornar as aulas 

mais atrativas para os alunos, tais como: sala de aula invertida, 

aprendizagem por problemas, estudo de caso, entre outros. Sendo 

assim, elaborou-se um plano de aula sobre Óxidos para a turma do 

1ºano do Ensino Médio, o qual foi desenvolvido pelo método expositivo 

dialogado. A avaliação por pares foi sugerida e bem aceita pela 

professora regente, que elaborou três modelos de provas diferentes. 

Os alunos foram divididos em seis grupos, onde cada grupo respondia 

uma avaliação. Após o término as avaliações eram trocadas e um grupo 

corrigia a avaliação de outro grupo. Os alunos realizaram a atividade com 

entusiasmo. Essas metodologias ativas, além de aliarem o conteúdo à 

realidade dos estudantes, estimulam habilidades cognitivas e 

socioemocionais. 
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INTRODUÇÃO 

Os fundamentos deste estudo são pesquisas nas áreas de 

currículo e da “Estilos Intelectuais” (Zhang STERNBERG, 2005) e o 

Currículo na perspectiva da reflexão sobre a prática (SACRISTÁN, 

2000), aqui direcionada ao Novo Ensino Médio. O objeto está na 

aplicação de estratégias de ensino para professores do Novo Ensino 

Médio. Justifica-se a pesquisa pela diversidade de atuação dos 

docentes do Novo Ensino Médio frente às preferências no 

processamento de informações e a nova modalidade. Quais os estilos 

que constituem as preferências dos docentes para o Novo Ensino Médio 

(NEM)? 

A nova organização curricular do NEM exige metodologias para 

o ensino- aprendizagem, assim como docentes com preferências de 

estilos intelectuais. Deste modo, o estilo global assegurará a 

indissociabilidade entre teoria e prática no processo de ensino-
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aprendizagem e a pesquisa como fonte de inovação, por meio da 

amplitude dessa proposta. A preferência ao estilo legislativo 

proporcionará a abertura para a  diversidade dos sujeitos e de culturas, 

à defesa dos direitos humanos e à sustentabilidade do meio ambiente. 

O estilo hierárquico contribuirá como princípio a diversificação da oferta, 

que permitirá aos estudantes escolher e experienciar trajetórias 

escolares, como forma independente de trabalhar. 

A metodologia é uma abordagem exploratória, qualitativa e tendo 

como instrumentos a pesquisa bibliográfica e a coleta de dados via 

Thinking Styles Inventory- Revised II (TSI-R2) por meio de estudo piloto 

preliminar (COOPER; SCHINDLER, 2003). Os participantes neste 

estudo foram 11 docentes do Ensino Médio, sendo 8 do sexo feminino 

e 3 do sexo masculino. Os professores pertencem a diferentes áreas do 

conhecimento: 1 de matemática, 3 de língua portuguesa, 1 de história, 

2 de educação física, 1 de inglês, 1 de ciências e 2 de arte. Os 

entrevistados apresentam experiência educacional entre 15 e 20 anos. 

CURRÍCULO 

O currículo integra a centralidade do projeto político-pedagógico, 

pois oportuniza o processo de ensino-aprendizagem. Este é a 

manifestação da função socializadora da escola. Nele estão expressos 

os objetivos e objetos de aprendizagem e as formas de desenvolvê-los, 

com a projeção intencional das aprendizagens propostas, esperadas e 

geradas (SACRISTÁN, 2000). Ainda, Sacristán (2000) nos afirma que é 

na “prática que todo projeto, toda ideia e intenção, se faz realidade; se 

manifesta, adquire significação e valor, independentemente das 

declarações e propósitos de partida.” 

Sendo assim, a reorganização do currículo do Novo Ensino 

Médio (PARANÁ, 2021) visa o trabalho didático-pedagógico das áreas 

de conhecimento, na proposta da interdisciplinaridade dos 

componentes curriculares com o desenvolvimento de competências e 

habilidades. 
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ESTILOS INTELECTUAIS 

Para Sternberg (1997, p. 79), os estilos são as preferências para 

processar novas informações, para tanto, criou a teoria do autogoverno 

mental, na qual sistematiza em 13 estilos, o pensamento dos seres 

humanos. Segundo Sternberg (1997), a teoria está ligada, às maneiras 

com que são governadas as sociedades existentes no mundo. Nisto 

se enquadram em 5 dimensões, são elas: (a) funções, (b) formas, (c) 

níveis, (d) escopos e (e) tendências (ZHANG; STERNBERG, 2005). 

Emir (2013) descreve que ocorrem três funções: - os 

pensamentos legislativo, executivo e judicial; quatro estilos básicos de 

pensamento. Além das nessa das formas: como: monárquica, 

hierárquica, oligárquica e anárquica; dois estilos básicos: local e o 

global (ZHANG; STERNBERG, 2006). Com relação aos escopos, mais 

uma das dimensões do autogoverno mental, existem dois: o interno, e o 

externo. Os estilos de pensamento concernentes à dimensão de 

inclinações e tendências são o liberal e o conservador. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Por meio do inventário empregado: Thinking Styles Inventory - 

Revised II (TSI- R2) na sua versão traduzida juramentada para o 

português, foi possível levantar as médias referentes aos 13 estilos, as 

quatro maiores médias foram: - o estilo global pontuou com M= 43. Em 

segundo, o estilo legislativo aferiu a M = 31. Em terceiro, o estilo 

hierárquico M = 26. Por fim, o estilo interno, M = 23.Salientamos que o 

instrumento original que elenca os estilos já foi testado no ensino 

superior e médio em alguns países. Dessa forma, como se trata de um 

instrumento originalmente validado e com evidências de validade no 

Brasil para o ensino médio, depreende-se que poderá ser aplicado com 

docentes de qualquer série. 

Esse inventário mostra as preferências dos docentes no 

processamento das informações independente da área, a qualquer 

momento. Certamente que, de acordo com os referenciais, poderá ter 
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resultados diferentes ao longo dos anos. Baseando-nos nos estilos de 

pensamento dos docentes, poderemos traçar, no futuro, linhas com 

bases cognitivas para avaliações das suas práticas pedagógicas 

segundo seus estilos. Por exemplo: temos o trabalho individual 

fortemente utilizado no estilo interno e o trabalho em grupo como 

preferência característica do estilo externo. No que tange ao docente 

com estilo interno, este tende a responder muito pouco em atividades 

em grupo; porém, se esse sujeito tem esse conhecimento sobre seu 

modo de agir, pode enfatizar suas peculiaridades de executar tarefas 

sozinho, além de buscar desenvolver práticas e estratégias para suas 

atividades em grupo. Sabemos que o docente que está de posse desse 

cabedal de conhecimento de estilos, poderá agir de maneira mais eficaz 

na sua prática. 
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INTRODUÇÃO  

O presente estudo reflete o perfil leitor dos graduandos dos 

cursos de Letras e Pedagogia, diante dos desafios enfrentados pelo 

ensino de literatura em relação à formação de novos leitores do texto 

literário. Isso porque, para que os licenciados de ambos os cursos 

sejam mediadores de leitura eficientes na educação básica, é 

necessário que esses discentes sejam, primeiro, leitores.  

Assim, levando em conta a efetividade dos cursos de Letras e 

Pedagogia no propósito de formar professores leitores, indaga-se: qual 

é o perfil leitor dos graduandos de Letras e Pedagogia da PUCPR (8º 

períodos)? A partir dessa questão orientadora do estudo, questiona-se: 

os formandos desses cursos se consideram leitores? E qual o papel da 

universidade na formação desses que serão futuros formadores de 

leitores na Educação Básica? Desse modo, o objetivo deste estudo é 
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analisar o perfil leitor dos graduandos de Letras e Pedagogia da PUCPR 

(8º períodos).  

A abordagem metodológica desta pesquisa é qualitativa e 

quantitativa. Após o levantamento bibliográfico, foi realizada a coleta de 

dados referentes ao perfil dos graduandos do curso de Letras 

Português-Inglês e Pedagogia da PUCPR, turmas dos 8º períodos, por 

meio de uma pesquisa de campo1. Já como técnica de pesquisa, foi 

utilizada a aplicação de questionário on-line. A sistematização dos 

dados envolveu a seleção das informações, a categorização dos dados 

e, por fim, a tabulação.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Este estudo apoia-se nas teorias da Sociologia da leitura, 

refletindo a respeito da leitura do texto literário a partir da influência de 

mediadores de leitura em geral. Inclusive, quando se pensa na 

formação de leitores, procura-se entender os motivos que fazem com 

que certos livros sejam mais lidos que outros, independentemente do 

cânone (conjunto de textos valorizados). E é a promoção da leitura, por 

parte de professores, especialmente, que impulsiona a formação de 

novos leitores (AGUIAR, 2011). 

Entende-se que a literatura pode ser o instrumento de apoio, de 

transformação individual (PETI, 2010). Mas, para ler adequadamente, o 

leitor literário precisa passar por um processo de formação (HANSEN, 

2005). Logo, a leitura crítica deve ser iniciada na Educação Básica e 

continuada na universidade.  

Além disso, os hábitos sobre o que se lê e os modos como se lê 

mudam através do tempo, do público leitor, do suporte e das partilhas 

entre uma comunidade de leitores. Assim, partindo da concepção da 

leitura como uma prática cultural (Chartier, 2011), os principais autores 

em que este estudo se baseia são: Abreu (2006), Aguiar (1996, 2011), 

Chartier (1999, 2002), Hauser (1977) e Petit (2009, 2010). 
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RESULTADOS 

Primeiramente, foi constatado que os principais mediadores de 

leitura ao longo da formação dos 49 participantes da pesquisa foram a 

mãe e os(as) professores(as). Além disso, 90% se consideram leitores 

do texto literário; 40% lê de um a dois livros por mês; 44% leu de uma 

a cinco obras canônicas durante a graduação. 

Ao tentar compreender os hábitos de leitura dos futuros 

mediadores, percebe-se que os graduandos de Letras possuem um 

repertório leitor maior de leitura que os da Pedagogia, o que pode ser 

motivado pela diferença na matriz curricular em relação a quantidade 

de disciplinas de literatura. Além disso, os sujeitos dessa pesquisa 

leem, principalmente, livros indicados pelos professores, inclusive por 

falta de tempo. A maioria afirma que se sente inseguro para mediar 

literatura em sala de aula, por falta e prática ou de aprofundamento. 

Verifica-se que uma disciplina ou curso de extensão voltada à 

mediação de leitura, práticas de ensino de literatura em um dos estágios 

obrigatórios, grupos de leitura, projeto de contação de histórias, 

poderiam ser alternativas para ampliar o leque de possibilidades de 

preparo profissional desses futuros mediadores de leitura. 
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INTRODUÇÃO 

O objeto de estudo da pesquisa centrou-se nas práticas 

pedagógicas com tecnologias digitais da informação e comunicação 

(TDIC), na educação básica. Como pesquisa qualitativa, mediante 

estudo de caso único, objetivou responder à problemática: quais os 

usos das ferramentas da Microsoft que potencializam o ensino pela 

pesquisa, com enfoque interdisciplinar, no ensino médio bilíngue de 

Colégios de uma rede paranaense? Como caso único entendeu-se as 

“práticas pedagógicas com TDIC” desenvolvida pela rede de colégios, 

num total de 5 unidades. Esses colégios foram agraciados com o título 

Showcase School pela Microsoft, o que remete a uma característica 

particular, portanto, um caso típico e revelador, embora possam 

evidenciar certas semelhanças com outras situações e casos. Os 

Colégios, fundados a partir de 2015, possuem o mesmo perfil ou 

características, centrando-se a investigação na problemática, 

ressaltando situações, processos e episódios da prática desenvolvida 

(MORGADO, 2013). A investigação realizou-se por estudos 

                                                             
1 Doutoranda em Educação, Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR). E-mail: 
rosilei.ferrarini@pucpr.edu.br / ruferrarini1@gmail.com 

 

mailto:rosilei.ferrarini@pucpr.edu.br
mailto:ruferrarini1@gmail.com


 

 

 

365 

documentais: análise da proposta pedagógica dos Colégios 

Internacionais envolvidos, do programa educacional da Microsoft e dos 

relatórios elaborados pelos Colégios relativos ao título de Showcase 

School. Na coleta de dados in loco, aplicou-se questionário online aos 

professores investigando, além da formação recebida, quais, como e em 

que situações usam as ferramentas Microsoft e quais transformações 

imprimem à prática pedagógica. Aos gestores dos Colégios aplicou-se 

entrevista semiestruturada sobre o apoio dado ao processo. Criou-se 

um sistema de categorias de análise a partir do próprio conteúdo 

coletado, após análises particularizadas de cada documento e 

instrumentos, realizando posteriormente a triangulação dos dados 

conforme proposto por Morgado (2013). As fundamentações do estudo 

basearam-se em referenciais teóricos do. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

As fundamentações do estudo basearam-se em referenciais 

teóricos do paradigma educacional da complexidade em Morin (2006), 

Moraes (1997; 2012a e 2012b) e Behrens (2005 e 2013); da 

metodologia da pesquisa em Demo (1994, 2004, 2005 e 2011), Pozo 

(1998a e 1988b), Torres (2000;2004 e 2014), Souza et al. (2015 e 2018) 

e Cerqueira et al. (2016); das possibilidades da interdisciplinaridade, em 

Morin (2012), Fazenda (2006), Sommerman (2008), Hernández e 

Ventura (1998), e do uso das TDIC em Cool, Monereo ( 2010), Cool, 

Mauri e Onrubia (2010), Kenski (2012) e Moran (2013 e 2018). 

RESULTADOS 

Identificou-se convergência entre a proposta pedagógica dos 

Colégios e o programa educacional da Microsoft, destacando-se o 

processo ensino-aprendizagem inovador, o desenvolvimento de 

habilidades para o século XXI, particularmente, pela metodologia 

própria da Rede, denominada de “Oficinas de Aprendizagem”, distante 

dos paradigmas educacionais conservadores, e o desenvolvimento de 
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um currículo temático interdisciplinar, não seriado, visando a 

transdisciplinaridade. Todas as possibilidades de uso das TDIC 

avaliadas pela Microsoft são realizadas pelos Colégios, que vão além. 

Foi identificado o uso efetivo de nove ferramentas da Microsoft, sendo 

oito ferramentas do pacote Office 365 (PowerPoint, Sway, Forms, Excel 

on-line, Word online, Teams, OneNote e Skype) e o Minecraft como 

construção de games. Todas potencializam o processo pedagógico. Os 

usos das ferramentas indicam duas vertentes: a organização do 

trabalho pedagógico e a realização da prática pedagógica. Na 1ª 

vertente, revelou-se uso inovador das TDIC no trabalho em equipe 

desenvolvido pelos professores e equipe gestora, o que potencializa a 

metodologia institucional. Para a organização do trabalho individual do 

professor encontrou-se semelhança ao de práticas convencionais. Na 

2ª vertente, a da prática pedagógica, concluiu-se que são vivenciados 

dois usos distintos das TDIC pelos professores: aqueles que ainda as 

usam para “dar aulas”, em menor frequência, podendo distorcer a 

metodologia; e, por aqueles que as usam orientando os alunos, em 

maior frequência, potencializando a metodologia, em que o professor 

compreende e realiza outro papel que não o de transmissão do 

conhecimento. O aspecto mais condizente e favorecedor da 

potencialização da metodologia da Rede, portanto, encontra-se nos 

usos que os alunos fazem das TDIC na produção do seu conhecimento. 

A introdução das TDIC nos Colégios não provocou mudanças na sua 

prática pedagógica, mas a potencializou e promoveu o que se 

denomina de transformação digital. A criação de rede própria de 

professores MIE Expert Trainner pela Rede de Colégios é possível, bem 

como mais bem potencializada a prática pedagógica com enfoque 

interdisciplinar no uso das TDIC. 
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INTRODUÇÃO 

O presente estudo é um recorte de uma investigação maior que 

busca identificar o que os estudantes universitários pensam em relação 

à vida acadêmica e observar como constroem a sua identidade 

discente. O estudo apresenta parte dos dados obtidos com um 

instrumento que integra o questionário mais amplo e conta com o apoio 

teórico-metodológico da teoria das representações sociais. O objetivo 

do estudo é ouvir as vozes de futuros professores a respeito da 

experiência do estágio supervisionado e compreender como 

representam a inserção nas escolas, como atribuem sentidos à prática 

docente e como constroem a sua identidade profissional. 

                                                             
1 Doutora em Educação (Universidade de Cambridge, UK), Professora da Universidade Federal da 
Fronteira Sul (UFFS, Brasil), Pesquisadora Associada da Universidade Católica Portuguesa (FEP- 
CEDH, Portugal) e do CIERS-ed - Fundação Carlos Chagas: e-mail: 
ariane.francolopes@gmail.com. 
2 Doutora em Educação-Psicologia da Educação (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo- 
PUC-SP), Professora da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR-Brasil), 
Pesquisadora Associada do CIERS-ED/Fundação Carlos Chagas (SP-Brasil), e e-mail: 
romilda.ens@gmail.com. 
3 Doutora em Filosofia (Universidade do Porto, Portugal), Professora Associada da Universidade 
Católica Portuguesa (FEP-CEDH, Porto, Portugal), e-mail: ibaptista@ucp.pt. 
4 Doutora em Ciências da Educação (UNLP), Pós-Doutoranda em Educação (PUCPR), Professora 
do Departamento de Pedagogia (UNICENTRO), e-mail: sabrinapla@gmail.com. 

mailto:ariane.francolopes@gmail.com
mailto:romilda.ens@gmail.com
mailto:ibaptista@ucp.pt
mailto:sabrinapla@gmail.com


 

 

 

371 

Autores de diferentes tradições teóricas observam que os 

professores iniciam seu processo de formação com crenças 

anteriormente adquiridas sobre a natureza do ensinar e do aprender, 

muitas vezes ancoradas em experiências próprias como estudantes 

(CALDEHEAD, 1996; MARCELO GARCIA, 1999; DARLING-

HAMMOND,2006; LEAVY, MCSORLEY, BOTÉ, 2007; TANNEHILL, 

MACPHAIL, 2014). Outros estudos indicam ainda a existência de 

elementos representacionais hegemônicos sobre essa profissão, como 

a dimensão vocacional, maternal e afetiva, que não resultam 

necessariamente da formação acadêmica, mas também da cultura, da 

tradição e das histórias de vida dos sujeitos (SOUSA; VILLAS-BÔAS, 

2011). Como construções psicossociais, esses elementos 

representacionais passam por algumas alterações ao longo da 

formação universitária, mas o impacto das prescrições, experiências e 

contextos sociais na construção da identidade profissional do professor 

precisa ser mais compreendido. Geka e Gregoriatis (2018), por 

exemplo, observam que a identidade profissional dos professores 

atuantes e dos alunos ingressantes nos cursos superiores parece ser 

definida mais por teorias implícitas e conhecimentos pré- acadêmicos do 

que as representações dos estudantes no final do curso superior que, 

por estarem sob a influência dos estudos universitários, aproximam-se 

dos conhecimentos científicos. É necessário, então, desenvolver 

investigações sobre como estão sendo articulados os conhecimentos de 

senso comum com os científicos, no contexto do estágio supervisionado, 

que podem elucidar outras possibilidades de atuação na formação 

inicial e continuada de professores. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

As representações sociais são conhecimentos de senso comum 

acerca de fenômenos sociais (MOSCOVICI, 2003). Tais conhecimentos 

emergem das conversas cotidianas e das experiências de vida, 

circulando e penetrando em diferentes grupos sociais. Elas têm a 
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função de guiar comportamentos, pois antecedem as ações e de 

justificar e explicar tomadas de decisões, pois sucedem essas decisões. 

Também servem para a constituição identitária, pois mantêm um grupo 

coeso em torno de imagens e ideias comuns sobre temas sociais. Por 

serem essas representações um modo de conhecimento nos quais 

importantes decisões se apoiam, ao acessá-los podemos entender um 

pouco mais sobre o comportamento humano (JODELET, 1989). A teoria 

das representações sociais permite uma abordagem psicossocial de 

vários processos educativos e de temas como identidade, 

profissionalidade, formação docente e políticas educativas (GILLY, 

1989; MENIN; SHIMIZU; LIMA, 2009; SOUSA; VILLAS-BÔAS; 2011; 

SILVA, 2011; SILVA, 2015; SILVA; COHEN; GAYMARD, 2020; ENS et 

al., 2019; CARDOSO; ENS; LIMA, 2021). 

METODOLOGIA 

Participaram dessa pesquisa, 24 estudantes de cursos de 

formação de professores de uma universidade localizada na Região Sul 

do país. Foi realizada uma análise documental dos relatórios de estágio 

que faziam parte do componente curricular “Estágio Supervisionado: 

Primeiros Anos do Ensino Fundamental”. Os relatórios de estágio 

supervisionado foram construídos após a imersão nas escolas e a partir 

de questões norteadoras sobre situações-chave, como: a. observação 

de sala de aula, planejamento das aulas, ensino e avaliação; b. relação 

professor-aluno da escola; e c. interação do professor em formação com 

o professor da sala de aula. Na sequência, os relatórios foram analisados 

com base na análise de conteúdo (BARDIN, 2011). 

RESULTADOS 

A análise dos relatórios de estágio indica os principais temas que 

formam as representações de docência pelas estagiárias: saber lidar 

com o outro, manter a ordem na sala, reagir ao imprevisível, dominar o 

conteúdo, conhecer as crianças e saber avaliar. Os relatórios também 
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expressam saberes sobre a relação professor- aluno e professor-

estagiário que variam de uma abordagem mais tradicional à outra mais 

compreensiva e colaborativa. A coexistência de diferentes ideias sobre 

a docência revela tentativas de reinterpretações e uma incipiente 

reformulação de representações. O estudo discute como as 

representações sociais podem impactar na forma como as estudantes 

vão exercer a profissão, assim como problematizar as situações de 

ensino e aprendizagem vivenciadas durante o estágio podem indicar 

possibilidades diferentes de ações. 

REFERÊNCIAS 

BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 2011. 

CALDERHEAD, J. Teachers: beliefs and knowledge. In: BERLINER, 
David C.; CALFEE, Robert C. (Ed.). Handbook of educational 
psychology. New York, NY, US: Macmillan Library Reference; London, 

England: Prentice Hall International, 1996. p. 709-725. 

CARDOSO, D. E. C.; ENS, R. T.; LIMA, T. V. EDUCAÇÃO 2030: 
tendências, 

influências e ausências nas políticas de formação inicial de professores. 
Currículo Sem Fronteiras, v. 21, p. 1327-1349, 2021. Disponível em: 
http://www.curriculosemfronteiras.org/vol21iss3articles/cardoso-ens-
lima.html.Acesso em: 06 abr. 2022. 

DARLING-HAMMOND, L. Constructing 21st century teacher education. 
Journal of Teacher Education, v. 5, n. 3, p. 1-15,
2006.https://doi.org/10.1177/0022487105285962. 

ENS, R.T.; RIBAS, M. S.; OLIVEIRA, J. L.; TRINDADE, R. Valorização do 
professor: prioridade política, tensão ou incerteza? Cadernos de 
Pesquisa, São Paulo, v. b49, n. b172, p. 260-283, abr./jun. 2019. 
https://doi.org/10.1590/198053145675. 

GEKA, M.; GREGORIATIS, A. Kindergarten teachers’ and student 
teachers’ social representations of their professional identity. Hellenic 
Journal of Psychology, v. 15, p. 151-167, 2018. 

GILLY, M. Les représentations sociales dans le champ éducatif. In: 
JODELET, Denise (Ed.). Les représentations sociales, Paris, France: 
PUF, 1989. p. 363-386. 

http://www.curriculosemfronteiras.org/vol21iss3articles/cardoso-ens-lima.html
http://www.curriculosemfronteiras.org/vol21iss3articles/cardoso-ens-lima.html
https://doi.org/10.1177/0022487105285962
https://doi.org/10.1590/198053145675


 

 

 

374 

JODELET, D. Représentations sociales: un domaine en expansion. In: 
JODELET, D. (Ed.). Les représentations sociales. Paris: Presses 
Universitaires de France, 1989. p. 47-78. 

LEAVY, A. M.; MCSORLEY, F. A.; BOTÉ, L. A. An examination of what 
metaphors contruction reveals about the evolution of preservice teachers’ 
beliefs about teaching and learning. 2006. Teaching and Teacher 
Education, v. 23, n. 7, p. 1217-1233,2007. 

https://doi.org/10.1016/j.tate.2006.07.016. 

MARCELO GARCIA, C. Formação de professores. Para uma mudança 

educativa. Porto: Porto Editora, 1999. 

MENIN, M. S. de S.; SHIMIZU, A. de M.; LIMA, C. M. Teoria das 
representações sociais nos estudos sobre representações de professores. 
Cadernos de Pesquisa, São Paulo, v. 39, n. 137, p. 549-576, 2009. 

https://doi.org/10.1590/S0100-15742009000200011. 

MOSCOVICI, S. Representações sociais: investigações em psicologia 

social. Tradução do inglês por Pedrinho A. Guareschi. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2003. 

SILVA, A. F. L. Corporeidade e representações sociais: agir e pensar a 
docência.Psicologia & Sociedade, v. 23, n. 3, p. 616-624, 2011. 
https://doi.org/10.1590/S0102-71822011000300020. 

SILVA, A. F. L. O mundo virtual e as identidades profissionais. 
Implicações para a formação docente. Revista Diálogo Educacional, 

Curitiba, v. 15, n. 45, p. 473-492, 2015. 
https://doi.org/10.7213/dialogo.educ.15 045.DS05. 

SILVA, A. F. L.; COHEN, G.; GAYMARD, S. Images and social 
representations of students’ identity and university experience. Papers on 
Social Representations, v. 29, n. 2, p. s 12.1-12.23, 2020. 
https://psr.iscte-iul.pt/index.php/PSR/article/view/543. 

SOUSA, C. P.; VILLAS-BÔAS, L. A teoria das representações sociais e o 
estudo do trabalho docente: os desafios de uma pesquisa em rede. 
Revista Diálogo Educacional, Curitiba, v. 11, n. 33, p. 271-286, 
2011.https://doi.org/10.7213/rde.v11i33.4285. 

TANNEHILL, D.; MACPHAIL, A. What examining teaching metaphors tells 
us about pre-service teachers’ developing beliefs about teaching and 
learning. Physical Education and Sport Pedagogy, v. 19, n. 2, p. 149-
163, 2014. https://doi.org/10.1080/17408989.2012.732056. 

  

http://dx.doi.org/10.1016/j.tate.2006.07.016
https://doi.org/10.1590/S0100-15742009000200011
https://doi.org/10.1590/S0100-15742009000200011
https://doi.org/10.1590/S0102-
https://doi.org/10.1590/S0102-
https://doi.org/10.7213/dialogo.educ.15.045.DS05
https://psr.iscte-iul.pt/index.php/PSR/article/view/543
https://doi.org/10.7213/rde.v11i33.4285
http://dx.doi.org/10.1080/17408989.2012.732056


 

 

 

375 

FORMAÇÃO DOCENTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E POLÍTICAS 
NEOLIBERAIS: REVISÃO INTEGRATIVA  

Teaching Training, Physical Education and Neoliberal Policies: 
integrative review 

Anderson Cristian Barreto1  

Vânia de Fátima Matias de Souza2
 

 

Palavras-chave: Educação Física; Formação Docente; Políticas 
Neoliberais. 

Keywords: Physical Education; Teaching Training; Neoliberal 
Policies. 

INTRODUÇÃO 

Trajetória docente é algo individual ao mesmo tempo que é 

coletiva, possibilitando experiências, vivências, escolhas e ações que 

distingue cada profissional. A unidade que o sujeito representa, frente 

a totalidade das relações e a contradição estabelecida no decorrer da 

vida, possibilita a formação, estruturação, construção e edificação do 

sujeito humano sob os aspectos individual, social, cultural, afetivo e 

político (TONET 2011,2013; LIBÂNEO 2015,2016; ARROYO 2011, 

2016; NÓVOA, 2017; SANTOS, 2016). 

Assim, indaga-se como a realidade formativa dos professores de 

Educação Física vem sendo tratada por meio das pesquisas científicas. 

As pesquisas indicam qual é a realidade em relação à formação docente 

em Educação Física e as relações com os organismos internacionais? 

Exposto a problemática, objetiva-se identificar como a produção 

acadêmica está tratando a relação entre a formação de professores em 

Educação Física e as políticas neoliberais. 

Buscou-se em uma análise textual, temática e interpretativa 

(SEVERINO, 2007), que para este momento se sintetiza em uma 

revisão integrativa (SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010). Ancorados nos 

pressupostos de Análise de Conteúdo apresentados por Minayo, 

                                                             
1 Mestre em Educação, Universidade Estadual de Maringá, andercbarreto@hotmail.com. 
2 Doutora em Educação, Universidade Estadual de Maringá, vfmsouza@uem.br. 

mailto:andercbarreto@hotmail.com
mailto:vfmsouza@uem.br


 

 

 

376 

Deslandes e Gomes (2016), se espera conhecer a realidade 

apresentada com o uso de descritores como Formação Docente, 

Educação Física, Neoliberalismo e Capitalismo, correlacionando-os. 

As buscas por produções ocorreram em três plataformas 

científicas (Scielo, Capes e Google Acadêmico). Os critérios adotados 

foram: leitura do título, palavras chaves, resumo e corpo textual e 

constando dois dos descritores, relação com a licenciatura em 

Educação Física e escrita em língua portuguesa o artigo foi lido na 

integra. A investigação se deu a partir do ano de 2015, ano em que foi 

elaborado a Declaração de Incheon (UNESCO, 2015), que sugere 

novas formas de abordar os aspectos educacionais nos países 

associados a UNESCO. 

Tal declaração e por ela incentivada, novas políticas públicas 

educacionais de formação docente em Educação Física foram 

elaboradas e promulgadas no Brasil, tal qual a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC/BRASIL, 2017), a Resolução CNE/CES n°6 de 

dezembro de 2018 (BRASIL, 2018) e a Resolução CNE/CP n°2 de 20 

de dezembro de 2019 (BRASIL, 2019), sugerindo novas 

transformações para a formação docente brasileira. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Imergir no universo da formação docente obriga, inicialmente, a 

reflexões acerca das propostas oportunizadas e pensadas aos nossos 

professores e aos rumos da nossa educação. Uma educação ditada a 

especificidade da realidade brasileira ou atrelada aos pressupostos de 

paradigmas impostos de forma globalizada, associadas aos preceitos 

dos Organismos Internacionais indica constructos de ideias que se 

associam a uma ideologia neoliberalista, se apresentando 

(in)tensamente às questões de desempenho, racionalidade econômica, 

medição de resultados e padronizações (SANTOS, 2011). 

Diante dessa perspectiva, Arroyo (2004) aponta que estudantes 

de todas as etapas do ensino brasileiro, juntamente com os professores, 
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passam a configurar um novo tempo formativo, tornando (in)tensos os 

diálogos no processo de ensino e de aprendizagem. Prioriza-se, por 

intermédio dos documentos mandatórios, os cursos de formação inicial 

de professores sob pressupostos que aligeiram as matrizes curriculares 

com aproximações para a realidade ao atendimento das demandas 

mercadológicas. 

RESULTADOS 

Foram identificadas no portal Capes 35 produções, no Google 

Acadêmico 07 e no Scielo, 01 artigo científico. Os trabalhos foram 

analisados, resultando em apenas 02 pesquisas. O baixo índice de 

estudos envolvendo a temática é preocupante, pois indicam ausência 

do interesse científico por parte de pesquisadores da área. 

A pesquisa de Coelho et. al (2021), da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (UFRGS) em Porto Alegre tematizou o Professor de 

Educação Física (escolar) intelectual transformador: resistências ao 

modelo gerencialista e neoconservador da educação de mercado e o 

segundo trabalho científico de autoria de Ferreira e Nunes (2021) da 

Universidade de Campinas (UNICAMP) em Campinas, pesquisou com 

enfoque nas Diretrizes curriculares de Campinas para a educação 

física: o que está em jogo? 

A região sudeste e sul vem elaborando pesquisas com foco na 

formação docente em Educação Física associados ao neoliberalismo. 

Destaca-se que as pesquisas se centram na questão curricular 

associada a intelectualidade do professor indo ao encontro com a 

perspectiva neoliberal de formação profissional. 

Abordando os temas resistência às demandas neoliberais e as 

diretrizes curriculares, se torna raso o conhecimento sobre a realidade 

entre Educação Física, Formação Docente e Políticas Neoliberais. 

Sugere-se que novas pesquisas sejam realizadas abordando o tema 

para que a realidade da formação dos professores de Educação Física 

seja conhecida mais profundamente. 
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INTRODUÇÃO 

As reformas econômicas e sociais subjugadas pelos ideários 

neoliberais, sustentadas na égide do capitalismo globalizado (DALE, 

2010), inserem-se no campo educacional, promovendo alterações 

estruturais no campo de formação de professores a partir dos indicativos 

trazidos na linearidade dos constructos conceituais apresentados no 

emaranhado tecidos nos documentos com foco na educação dos 

organismos internacionais, como UNESCO e ONU. 

Essa realidade evidencia-se nos países signatários da Agenda 

2030. Os países de língua portuguesa Brasil e Portugal, integrantes 

desse movimento globalizado de equidade e sustentabilidade 

econômica influenciados pelos pressupostos desses organismos, 

traduz em seus documentos regulatórios e normativos de formação de 

professores a busca pela manutenção e regulação dos ideários 

sistêmicos da economia. Iniciado na década de 1980 em Portugal e, em 

1990 no Brasil (PACHECO; MORAES; EVANGELISTA, 2001; 

GOMES; FERNANDES; SOUSA, 2021), observa-se um cenário de 
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aligeiramento das políticas curriculares, passando a ter como foco o 

atendimento da conjuntura posta com vistas a busca de uma 

reconfiguração do panorama da formação de professores. 

Coadunando com as relações políticas e processos formativos 

subjugados pelos ideários políticos de uma estrutura social regida por 

uma conjuntura globalizada que direcionam as formulações de políticas 

educacionais, surge a seguinte problemática: quais as aproximações e 

distanciamentos trazidas pela produção do conhecimento sobre as 

políticas de formação e o processo formativo dos professores no Brasil 

e em Portugal?. Para tanto, objetiva-se analisar as aproximações e 

distanciamentos entre as políticas educacionais para formação inicial 

de professores no Brasil e em Portugal a partir do estado do 

conhecimento produzido. Para atender ao objetivo proposto, optou-se 

pela realização de uma pesquisa com enfoque qualitativo do tipo estado 

do conhecimento (ROMANOWSKI; ENS, 2006). 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O processo de formação de professores caracteriza-se por 

compreender um conjunto de ações que envolvem a experimentação, 

vivência e estudos no campo teórico e prático relacionado à educação, 

a sociedade, e os sujeitos que a compõem. O ser professor configura-

se durante esse momento, trazendo consigo as experiências vividas e 

vivenciadas, bem como as influências trazidas pelas relações inter e 

intrapessoais constituindo sua identidade. Sabe-se que, o processo 

formativo evidencia-se como um ato político, evidenciado pela relação 

antagônica dos agentes envolvidos (GOMES; FERNANDES; SOUZA, 

2021). 

RESULTADOS 

Para coleta de dados fez uso do Periódicos Capes, sendo 

empregado os descritores e operadores booleanos "Políticas de 

Formação" OR "Políticas Educacionais" OR "Políticas Curriculares” 
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AND “Formação Inicial” OR “Formação de Professores” AND “Brasil” 

AND “Portugal”. Como critérios de inclusão, os trabalhos devem 

apresentar um ou mais dos descritos, e de exclusão trabalhos 

duplicados. Dos 14 achados, 11 foram excluídos pelos critérios, 

de modo que as análises transcorreram a partir de 3 trabalhos, que 

foram analisados a partir dos princípios da análise de conteúdo 

(RICHARDSON, 2017). 

Identificou-se a categoria temática, políticas educacionais de 

formação (GOMES; FERNANDES; SOUZA, 2021; PACHECO; 

MORAES; EVANGELISTA, 2001; BITTENCOURT, 2017), que 

apresenta reflexões referente as aproximações e distanciamentos dos 

cursos de formação no Brasil e em Portugal, ambas amparadas por 

direcionamentos internacionais, tendo como pressupostos as diretrizes 

apontadas na Agenda 2030. Baseando-se em reformas e 

reestruturações dos cursos de formação inicial, centrando a formação 

na capacitação do futuro professor, buscando desenvolver habilidades 

e competências associadas às demandas do mercado. Indicando uma 

formação, em ambos os países, pautada nos ideários neoliberais, 

sucumbindo às demandas do mercado, reiterados pelo cumprimento de 

uma agenda internacional que busca direcionar as políticas de formação 

na perspectiva de aligeirar o processo de formação humana em 

detrimento às expectativas da manutenção do sistema posto. 

O ponto de divergência entre os países, é a organização do 

processo formativo para atuação docente, enquanto Portugal tem uma 

formação inicial com foco nos conhecimentos gerais da área, 

habilitando-se para atuar como professor nos dois anos subsequentes, 

por meio de um mestrado. Outrossim, no Brasil o profissional formado 

a partir da graduação pode se inserir no mercado de trabalho como 

professor a partir da conclusão do curso. 

Os achados da pesquisa indicam, a partir do estado do 

conhecimento, que nos países investigados a égide da formação 

humana atende às demandas globalizadas do mercado, além de 
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configurar-se como uma produção escassa, revelando uma 

necessidade e carência de pesquisas futuras que apresentem essa 

discussão para o bojo da pesquisa na formação de professores. 
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INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, o mundo tem assistido o aumento da 

violência contra a pessoa, a propriedade e o patrimônio, além de 

inconveniências e insegurança no ambiente escolar. A violência nas 

escolas é um fenômeno que não é recente e tem originado estudos de 

diferentes áreas em diversos países. No entanto, o estudo sistemático 

do fenômeno da violência e de suas relações com a escola estabelece, 

ainda, um amplo desafio aos pesquisadores (CORREIA, 2010). 

Atualmente os diversos tipos de violência geradas na sociedade 

atingem, além dos espaços privados, aqueles de domínio público. Os 

efeitos dessa violência acabam por afetar praticamente todos os 

contextos institucionais, entre eles, a escola, o que permite 

compreendê-la por meio da relação com as diversas manifestações de 

violência. A violência que crianças e adolescentes exercem é, antes de 

tudo, a que seu meio exerce sobre eles (COLOMBIER et al., 1989). 

Por essa razão, aspectos essenciais a essa prática podem ser 

levantados, fundamentalmente não separando a violência que existe na 

sociedade da que acontece na escola. Esta faz parte do contexto 
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representado socialmente no cotidiano pelas questões de 

desigualdade, criminalidade e exclusão social, por estar em 

concordância com a estrutura social e cultural, articulando-se entre si e 

não condicionando a violência na escola apenas por uma via de acesso, 

ou seja, entrando no espaço escolar, mas também levando em conta a 

causada pela própria dinâmica da escola ao produzir violência 

(CORREIA, 2010). 

Correia (2010) denota que as principais bases de dados na área 

da educação assinalam para pesquisas que investigam o tema à luz da 

Sociologia, da Filosofia e da Psicologia. Há uma brecha de estudos com 

olhar pedagógico tendo como foco o professor de educação física e sua 

ação pedagógica, o que justifica a necessidade de dedicar uma atenção 

mais atenta para a atuação deste profissional. 

Desta forma, é preciso levar em consideração que a Educação 

Física, enquanto disciplina escolar pode desenvolver uma função 

institucional, tanto para lutar contra qualquer forma de violência, 

mediando conflitos que abrangem diretamente alunos, pais, 

professores e a comunidade de modo geral. Ou então servir como 

instrumento de avaliação, de seleção, de adaptação e de controle, 

direcionada pelos ideais de uma educação que tem como finalidade a 

manutenção do status quo e utiliza o movimento corporal para dominar 

e “domesticar” o corpo do indivíduo, contribuindo efetivamente para que 

a escola desenvolva suas finalidades formativas. 

O futsal entra como instrumento mediador de conflitos visto que 

pesquisas comprovam que a prática desse esporte ajuda na 

intervenção de conflitos gerados nas aulas de educação física escolar 

(SILVA, 2008; GARGANTA, 1995). É um esporte que proporciona 

desenvolvimento nos planos tático-cognitivo, técnico e sócio-afetivo e 

deve ser tratado de uma maneira diferente do método usado em uma 

competição de cunho oficial, mas não se deve abrir mão do 

conhecimento e uma vivencia desse método para os alunos. 
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É possível se ministrar a prática do esporte em questão como 

objeto de medição nas aulas de educação física, num trabalho onde o 

professor deve entender o aluno, e tentar conciliar a vontade do aluno 

as dele. 

O problema do referido trabalho ressalta a indisciplina na escola, 

e a importância da disciplina Educação Física Escolar para mediação 

de conflitos, tendo o futsal como instrumento pedagógico mediador das 

ações violentas. Uma vez que, o fenômeno da violência vem 

apresentando uma tendência de crescimento em todo o mundo, não 

importando o nível socioeconômico da população envolvida. Alunos não 

respeitam os professores dentro e fora da escola, uma situação 

preocupante que merece uma atenção especial na medida em que 

interessa melhorar a produtividade da educação. 

Necessário se faz uma intervenção conjunta da escola e da 

família na elaboração e atuação de procedimentos para resolver a 

situação. Para isso, devem-se considerar regras estabelecidas em casa 

e na escola, para que a criança se organize, caso contrário, ela fica 

perdida no ambiente escolar, proporcionando assim atitudes de 

indisciplina. 

Claro que para o educador obter um bom comportamento de seu 

educando é necessário que se estabeleça limites, que serão de 

suprema importância no processo educativo dos alunos. E mas 

satisfatório seria um trabalho em conjunto de pais e professor, na 

colocação desses limites, para que haja um progresso mais rápido e 

sólido. 

A uma necessidade também do professor entender o aluno, e 

tentar conciliar a vontade do aluno as dele. O professor tem que 

propiciar atividades motivacionais para diminuir a indisciplina, por sua 

vez, a escola tem que procurar entender as emoções do aluno. A escola 

é o local do conhecimento, porém se faz necessário deixar espaço para 

a ação mental dos alunos tanto nas disciplinas de cunho teórico quanto 

nas práticas, que utilizam o esporte. Havendo um envolvimento da 
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instituição, com certeza o ambiente se tornará mais prazeroso, 

diminuindo satisfatoriamente a indisciplina. 

O esporte oferece um fórum para o aprendizado de habilidades 

tais como a disciplina, a confiança e a liderança e ensina princípios 

fundamentais, como a tolerância, a cooperação e o respeito. O esporte 

ensina o valor do esforço e como lidar com a vitória e com a derrota, 

quando estes aspectos positivos do esporte são enfatizados, o esporte 

se torna um poderoso veículo, através do qual pôde-se confirmar que 

a educação pelo esporte apresenta potencialidades como eficiente 

caminho para estimular a consciência sociocultural do indivíduo, 

resgatar valores e estimular ações que contribuem para a coletividade. 

Nas aulas de educação física é unânime a preferência dos alunos 

pela a prática de esportes tanto competitivos quanto recreativos. Na 

Escola Estadual Santa Inês pode-se perceber o interesse que os alunos 

têm pelo Futsal, e como eles mudam de comportamento quando o 

esporte em questão é utilizado como câmbio para outras atividades. O 

empenho em realizar as outras atividades é tanto que eles até chegam 

a esquecer o futsal por algumas horas. 

Portanto, o futsal deve ser utilizado como meio de combater a 

indisciplina na escola, através de um trabalho que envolva o interesse 

do aluno e o interesse do professor. 

Sendo assim, o objetivo deste estudo foi de analisar de que forma 

o Futsal vêm influenciando de maneira positiva no comportamento dos 

escolares das 6° series, do turno da tarde do ensino fundamental da 

Escola Estadual Santa Inês. 

Ambas as turmas contendo 31 escolares, com faixa etária de 11 

á 16 anos, porem devido a uma greve na Secretaria de Educação do 

estado apenas 

44 alunos estavam presentes no dia que a pesquisa foi realizada. 

Dos 44 escolares equivalem a 70.9% do total de alunos matriculados 

nestas séries, 19 eram do sexo feminino e 25 do sexo masculino, ou 

seja, 43.18% dos entrevistados eram do sexo feminino e 56.81% do 
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sexo masculino, sendo que as meninas possuem uma faixa etária 

superior a dos meninos, onde foi encontrado um maior número de 

meninas com 15 anos com relação aos meninos. 

Acredita-se que essa pesquisa pode contribuir para um melhor 

entendimento do porquê da indisciplina dos escolares de hoje em dia, 

e como agir para melhorar esse tipo de comportamento. E mostra como 

o futsal pode influenciar de modo positivo dentro da escola, e 

principalmente nas aulas de educação física. 

O assunto em questão foi escolhido após um período de quatro 

meses de estágio na Escola Estadual Santa Inês, onde pude observa 

como os alunos valorizam o futsal, e que em troca da prática desse 

esporte eles se empenham em participar de qualquer atividade que 

seja proposta na aula de educação física. 

A pesquisa de cunho qualitativo utilizou instrumentos de 

questionário com sete perguntas, sendo cinco fechadas e duas abertas. 

A amostra foi composta por quarenta e quatro alunos de duas 6° series 

do turno da tarde da Escola Estadual Santa Inês, localizada no bairro 

Santa Inês na cidade de Macapá-Ap, com idade de 11 á 14 anos, as 

perguntas fechadas foram submetidas à análise estatística e as abertas 

a análise de conteúdo tradicional.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Considerado um dos fenômenos mais expressivos da atualidade, 

o esporte, direta ou indiretamente faz parte da vida da maioria da 

população do planeta. Como o capitalismo, o esporte tornou-se a 

expressão hegemônica no âmbito da cultura corporal de movimento, 

com seus valores na escola sendo constantemente questionados nos 

meios acadêmicos. 

Sempre presente na civilização humana e resultante de um 

processo de esportivização da cultura corporal de movimento, refere-se 

a uma atividade com o objetivo de competição. Surgiu nas classes 

populares inglesas, como os jogos com bola, no século XVIII, e se 
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expandiu para o resto do mundo, intensificando-se no final do século 

XIX e início do século XX (SILVA, 2008). 

De acordo com Dunning (1979) seu desuso data de 

aproximadamente 1800, que marca o declínio das formas de jogos 

populares, pois os processos de modernização criaram novos hábitos e 

necessidades laborais, com os quais eram incompatíveis. 

Silva (2008) preconiza que os jogos tradicionais foram perdendo 

suas funções iniciais, ligadas às festas (da colheita, religiosas, etc.), 

bem como sofreram repressão do poder público, um exemplo brasileiro 

é a capoeira que sofreu uma violenta perseguição por parte de 

autoridades brasileiras. Sua permanência deu-se principalmente nas 

escolas públicas, considerando um caso clássico o futebol que 

posteriormente foi regulamentado e aos poucos assumiu a forma de 

esporte moderno. 

No Brasil, a Comissão de Reformulação do Esporte Brasileiro, foi 

instituída pelo presidente José Sarney, em 1985, e sugeriu, e foi sendo 

amplamente aceito, inclusive incorporado pela Constituição Federal 

de 1988, contemplando o conceito de esporte em três manifestações: 

desporto- performance, desporto-participação e desporto-educação 

(BRATCH, 2005). 

Segundo BRACHT (2005), o esporte assumiu suas 

características básicas: competição, rendimento físico-técnico, 

recordes, racionalização e cientifiização do treinamento. Alguns pontos 

que passaram a reger a sociedade capitalista industrial acabaram sendo 

incorporados pelo esporte. 

O esporte se subdividiu em dois: alto rendimento ou espetáculo; 

e enquanto atividade de laser. A expressão “esporte espetáculo”, será 

utilizada complementando a expressão “alto rendimento” porque se 

entende que esta abriga a característica central de transformação do 

esporte em mercadoria, notadamente por clubes e empresas 

esportivas, sendo veiculada pelos meios de comunicação de massa 

(SILVA, 2008). 
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O esporte enquanto atividade de lazer, com motivos ligados à 

saúde, ao prazer e à sociabilidade pode também assumir uma 

impressão capitalista, se terceirizado por clubes e escolinhas de 

futebol, futsal e outras modalidades. Assim necessária uma proposta do 

esporte educacional visando a integração social, que respeite as fases 

de planejamento, desenvolvimento e evolução das atividades (SILVA, 

2008). 

Para Teixeira (2001), esporte educacional é uma 

responsabilidade do Estado, que tem como finalidade democratizar e 

gerar cultura, desenvolvendo uma estrutura de relações sociais 

recíprocas e com a natureza, contemplando o lazer e evitando a 

seletividade, segregação social – que atingem principalmente os 

deficientes - e hiper-competitividade, com vistas a desenvolver uma 

sociedade organizada, cooperativa e solidária. 

Silva (2008) alerta que crianças segregadas se tornam em alguns 

casos frustradas, perdendo a motivação para o esporte, podendo se 

tornar um indivíduo indisciplinado e revoltado com tudo, propenso a cair 

na violência, e para evitar dissabores é necessária uma forma de 

explicação e de se ministrar brincadeiras, jogos e esportes, justificando 

as diferenças e as correlações existentes entre ambas, tornando-o mais 

consciente, preparado, e em condições de escolher em qual atividade 

irá participar. 

A brincadeira consiste em uma atividade espontânea, voluntária, 

sem regras fixas, que propicie prazer e diversão. O jogo é uma 

atividade com as mesmas características da brincadeira, porém, com 

regras fixas, e pode ser dividido em não competitivo e competitivo 

(LIMA, 2010). Para Teixeira (2001) o esporte incorpora elementos do 

jogo, mas vai além dele, possuindo outras características, como por 

exemplo: a organização em grande escala, o elemento da disputa física 

e o da competição. 

Através das brincadeiras e jogos as crianças crescem e 

exercitam suas capacidades físicas, aprendem a respeito de seu mundo 
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e fazem frente a emoções opostas. Para uma criança, o jogo é o 

trabalho e o ideal da vida. É brincando que a criança aprende a 

distinguir seus desejos e fantasias da realidade. É através de jogos e 

brinquedos que a criança encontra suas soluções e uma forma pessoal 

de um lugar no grupo (BOER, 2010). 

De acordo com Silva (2008) o problema da indisciplina está na 

escola em geral, não importando o nível socioeconômico da população 

envolvida. Com isso é necessário, uma parceria entre escola e família 

na busca de solucionar amenizar a situação. Para isso, se deve 

considerar que as regras estabelecidas em casa e na escola não podem 

oscilar, tem que haver uma constância, para que a criança se organize 

na escola, evitando atitudes de indisciplina. 

Lobo (1997) diz que uma criança que não tem limites firmes e 

claros, se torna insegura tanto física quanto emocionalmente, sentindo-

se desamparada e até abandonada. Essa aparência exterior do mau 

encaminhamento das questões que envolvem a indisciplina da criança, 

marcadamente uma dinâmica familiar inadequada, prejudica o seu bom 

desenvolvimento. Dependendo ou não da organização e 

estabelecimento de regras de relacionamentos e comportamentos mais 

bem definidos e consolidados ocorrem no limite da tolerância, o 

problema das ameaças e agressões físicas utilizadas pelos pais. 

Piaget (1998) coloca que uma coerção socializa apenas 

superficialmente o comportamento, na verdade, reforça a tendência da 

criança para depender do controle dos outros, com isso a importância 

das rotinas e dos limites é fundamental para o desenvolvimento das 

crianças. 

Sena (2004) expressa a importância para a educação, do ato de 

estabelecer limites “porque eles influenciam diretamente no 

desenvolvimento da personalidade, estabelecendo o comportamento 

das crianças e facilitando sua socialização”, logo, elas precisam 

adquirir regras que provoquem valores e formas de conduta, e estas 

somente podem vir de seus educadores em geral. 



 

 

 

392 

Muitos pais alegam que apanharam quando criança, e não se 

prejudicaram por isso. Entretanto, crianças que levam palmadas 

sentem-se desanimadas, humilhadas, mas quando crescem, 

geralmente esquecem e por sua vez vão bater nos seus filhos. 

Atualmente os pais estão abrindo mão de uma disciplina, que seria pelo 

menos adequada, para compensar a educação rígida que tiveram 

quando crianças. Assim, houve uma abertura muito grande, como dois 

extremos, de um lado a educação tradicional rotulada como rígida e de 

outro lado a educação considerada moderna com mimos e presentes 

(LOBO, 1997). 

Um dos motivos pelos quais as crianças estejam perdendo o 

senso da disciplina e do respeito nas escolas é considerar que podem 

tudo inclusive desrespeitar os próprios professores como se fosse uma 

atitude normal. Diante desse quadro fica muito difícil para os pais, 

escolas e professores terem um controle da disciplina. 

Segundo Casassus (2008) para vencer a indisciplina é preciso 

observar quais emoções das crianças a escola ainda não compreende. 

Quando os alunos se sentem aceitos tendem a relaxar proporcionando 

assim melhor aprendizado. O professor tem que propiciar atividades 

motivacionais para diminuir a indisciplina, por sua vez, a escola tem que 

procurar entender as emoções do aluno. 

A escola é o local do conhecimento, porém se faz necessário 

deixar espaço para a ação mental dos alunos, havendo um 

envolvimento da instituição no sentido de tornar o ambiente mais 

prazeroso, diminuindo satisfatoriamente a indisciplina. 

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s, 1997), 

o Futsal está inserido no conteúdo de esportes a serem trabalhados na 

Educação Física Escolar, e é interessante destacar a importância do 

Futsal para a cultura corporal de movimento na escola e sua 

conseqüente influência na aprendizagem sociocultural e motora dos 

alunos. 



 

 

 

393 

O Futsal é um esporte que surgiu no Uruguai na década de 1930, 

na América do Sul. Existem no mundo mais de setenta países, em 

quatro continentes, que praticam o esporte, no Brasil é um dos mais 

praticados, principalmente nas aulas de Educação Física. Atualmente, 

o Futsal tem sofrido alterações na sua forma de jogo, que são 

consequências das modificações das regras, pela evolução da 

preparação física e pela profissionalização dos atletas e de toda a 

comissão técnica (SILVA, 2009; VOSER & GIUSTI, 2002). 

Para Garganta (1995) o Futsal é uma meio excelente de 

formação, pois a sua prática, quando orientada corretamente, 

desenvolve a capacidade nos planos tático-cognitivo, técnico e sócio-

afetivo. Dessa forma é necessário que o professor de Educação Física 

tenha a competência de saber fazer, por que fazer e para que fazer, 

tornando a prática do Futsal na escola um meio para a construção de 

uma cultura reflexiva. 

É preciso defender não a prática pela prática, mas sim o fato de 

se ter o aluno como centro do processo de aprendizagem, possibilitando 

uma transformação, tornando-o indivíduo que tenha autonomia para a 

atividade (MOREIRA, 2004). 

De acordo com Silva (2008), na escola o esporte deve ser 

iniciado deixando o aluno exercitar os fundamentos com toda a 

liberdade, pois um fundamento é a sequência de outro, então ele terá 

mais criatividade e mais prazer em executar os fundamentos. A vivencia 

dos fundamentos de uma forma lúdica em sua totalidade acaba sendo 

essencial para a iniciação, pois atividade precisa ser prazerosa para 

que o aluno participe com motivação. 

O futsal na escola é e deve ser tratado de uma maneira diferente 

do método usado em uma competição oficial, mas não se deve abrir 

mão do conhecimento e uma vivencia desse método para os alunos 

(SILVA, 2008). 

Em uma pesquisa Silva (2008), através de um programa de 

atividades intitulado “A prática do futsal contribuindo para reduzir a 
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indisciplina escolar” procurou identificar os sentidos e os significados da 

prática do futsal na escola e com sua aplicação, apoiada em referencial 

teórico que discute aspectos afetos à indisciplina escolar, e propondo-

o como elemento minimizador do grande índice de indisciplina que 

marca o ambiente escolar, principalmente no ensino fundamental. Os 

resultados foram considerados satisfatórios, pois, o programa de prática 

de futsal que foi aplicado apresentou uma boa aceitação por parte dos 

alunos, equipe pedagógica e direção do colégio. Os alunos se 

envolveram de tal maneira que, após o término da implementação, 

eles queriam continuar com as atividades desenvolvidas. Atividades 

essas, que foram de conteúdos teóricos e atividades práticas de 

futsal. 

RESULTADOS: 

Observou-se na análise das questões fechadas que 57% dos 

alunos classificam como ótimo seu relacionamento com os demais 

colegas, 91% dos alunos relataram que não existem problemas 

interpessoais com os colegas durante as aulas de educação física, que 

40% dos entrevistados disseram que um dos motivos causadores dos 

problemas interpessoais que ocorrem nas aulas de educação física é a 

mistura de gênero durante a atividade (futsal), 50% dos alunos 

concordaram totalmente com a colaboração das aulas de educação 

física na redução dos problemas relatados nas aulas e 48% disse 

que quase sempre o jogo futsal sempre pode ajudar de maneira positiva 

na resolução de situações problemas. A análise de conteúdo identificou 

que os alunos percebem as normas são fundamentais para manter a 

disciplina e evitar brigas e discussões, assim como contribuir para 

diminuir as brigas e a fazer amigos. 

Notou-se que a prática do futsal é um instrumento que ajuda a 

mediar conflitos na escola. No entanto, sua eficiência depende do 

método utilizado pelo professor nas aulas de educação física, o qual 

pode ser prática mediante uma metodologia dialógica problematizado. 
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Com os resultados obtidos a partir da pesquisa realizada 

identifico que o futsal pode ser utilizado como instrumento para melhorar 

as relações interpessoais no ambiente escolar, e amenizar o nível de 

indisciplina dos alunos. Através de uma metodologia que envolve uma 

permuta entre os demais conteúdos a serem trabalhados na disciplina 

educação física e o futsal. 

De acordo com os dados, os alunos têm um vínculo forte por esse 

esporte, principalmente os que apresentam problemas de indisciplina, 

e os mesmos apresentaram uma melhora considerável com a 

metodologia utilizada. Argumentando que o futsal proporciona uma 

maior interação entre os alunos, tornando a aula de educação física um 

ambiente mais amigável e prazeroso, consequentemente dirimindo 

conflitos e atos de indisciplina. 
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INTRODUÇÃO 

Para Van Waeyenberg, Peccei e Decramer (2020), nos tempos 

atuais de crise humanitária é fundamental entender o processo de 

gestão escolar que funcione de forma eficaz, considerando a natureza 

desafiadora e exigente da profissão, em especial sobre a relação entre 

a força percebida na relação entre gestor, as práticas inovadoras por 

ele praticadas e o comprometimento democrático e afetivo que é 

gerado. Discutimos várias implicações teóricas e práticas. 

Sob esta perspectiva, surge a problemática: perante a literatura 

especializada e os documentos oficiais sobre a relação gestão-inovação 

dentro da escola, quais são os desafios do gestor perante a 

aplicabilidade de bases de inovação e seus impactos no cotidiano 

escolar? Percebendo lacunas perante as afirmativas de Fullan (2007) 

no que condiz os elos entre Inovação-Gestão Escolar. 

E, em um âmbito qualitativo e exploratório, na tentativa de 

conhecer quais podem ser as fontes para suprimir tais espaços, o 

presente trabalho foi desenhado metodologicamente com o objetivo de 

(re) conhecer quais as bases que norteiam o trabalho do gestor escolar 

enquanto prático de conceitos que envolvam os aspectos inovadores no 
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cotidiano da sua instituição de ensino. E para isso, seguiu-se a seguinte 

etapa: análise de documentos sobre implementação de inovação no 

cenário da gestão educacional- dentre tantos modelos encontrados na 

pesquisa, optou-se por utilizar os exemplos levando em consideração a 

diversidade em gestão e educação básica: Gestão e Inovação do Portal 

da Indústria – Brasil, Observátorio PNE - Brasil, Estudo de 

Implementação de Competências TIC – Portugal, Escola San José – 

Espanha. 

O PAPEL DO GESTOR PARA A INOVAÇÃO NO CONTEXTO 
DA ESCOLA ATUAL 

Grissom, Egalite e Lindsay (2021) ao falarem sobre a (o) 

diretor(a) da escola como líder, enfatizaram que seus estudos 

mostraram que para inovar é preciso ter uma reorientação contínua 

para a equidade, pensando nas especificidades e necessidades de 

quem está na escola. 

A gestão é uma expressão que ganhou espaço na educação 

seguindo a tendência global, aqui lembra-se Lück (2006), que entendeu 

essa mudança nos processos marcada por uma forte tendência a 

adoção de práticas interativas, participativas e democráticas, 

caracterizadas por movimentos dinâmicos e globais, que integrem 

escola e sua equipe, família, comunidade escolar, e, cabe ao gestor 

estabelecer estas alianças e redes de parcerias. 

RESULTADOS 

A partir da análise dos estudos e/ou plataformas analisadas, 

percebeu-se que há pouca ou quase nula intersecção entre os itens 

“gestão” e “inovação” no cenário educacional. Contudo, um fator 

chamou a atenção: a tecnologia. 

E dentre as bases analisadas perceber que para criar e 

desenvolver gestores escolares notáveis com a ajuda do conceito 

inovação é necessário constante esforço para melhorar o foco que se 

concentra nos elementos da formação contínua e, emergem, assim, 
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cinco elementos importantes interconectados: (i) gestor como formador 

de desenvolvimento de 4C (WUNSCH e GREBOGY, 2018); (ii) gestor 

como incentivado de iniciativas alto impacto; (iii) gestor como avaliador 

de competência autônoma de professores e alunos; (iv) gestor como 

agente global (v) gestor como incentivador de processos sociais. 
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INTRODUÇÃO 

É de suma importância compreender se os direitos sociais como 

educação, saúde, habitação e trabalho estabelecidos na Constituição 

Federal de 1988 no artigo 6 estão sendo aplicados aos imigrantes 

haitianos que chegaram ao Brasil nessas últimas duas décadas. 

Destaca-se que a grande maioria dos haitianos que chegaram ao Brasil 

são pobres e passam por dificuldades, como a escassez de alimentos 

e outros itens básicos, pois para Silva (2016, p. 211), “[...] a realidade 

que os haitianos [...] se assemelha àquela dos campos de refugiados, 

onde grandes contingentes de pessoas conviveram com o 

racionamento de alimentos e água e sem as condições mínimas de 

higiene e privacidade” (SILVA, 2016, p. 211). Essa realidade que os 

haitianos enfrentaram é “[...] resultado da falta de uma política do 

governo federal para agilizar a emissão dos vistos no Haiti e dos 

protocolos de refúgio nas fronteiras amazônicas” (p. 211). 

Além da realidade econômica que os haitianos encontram, a 

maioria deles é negra, pois “[...] ser negro no Brasil é, pois, com 

frequência, ser objeto de um olhar enviesado” (SANTOS, 2000, p. 2). 

Esse “olhar enviesado” é uma realidade vivenciada por muitos negros e 

pelos imigrantes haitianos. Outro aspecto importante a ser considerado 

é o fato que o “[...] rendimento médio mensal das pessoas brancas 
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ocupadas (R$ 2.796,00) foi 73,9% superior ao da população preta ou 

parda (R$ 1.608,00). Os brancos com nível superior completo 

ganhavam por hora 45% a mais do que os pretos ou pardos com o 

mesmo nível de instrução” (BRASIL, 2019). 

Diante dos dados apresentados se estabelece o questionamento 

se os dos direitos sobre educação, saúde, habitação e trabalho, 

referentes aos imigrantes haitianos no Brasil estão sendo assegurados 

ou não. Estabelecemos como recorte esses quatro direitos. Para 

obtermos a resposta do referido problema, estabelecemos como 

objetivo. Pesquisar juntamente com os haitianos residentes em Curitiba 

Pr., se esse grupo de imigrantes estão ou não usufruindo dos direitos 

sociais, entre eles educação, saúde, habitação e trabalho. A 

metodologia da pesquisa, será a aplicação de um questionário que será 

encaminhado aos imigrantes haitianos que fazem parte do banco de 

dados desse pesquisador. 

Após o recolhimento das respostas será realizada uma 

tabulação, sobre os referidos diretos pesquisados, apresentando as 

diferentes maneiras de como esses direitos estão sendo contemplados. 

Também pretende-se averiguar qual desses direitos tem tido maior 

observação pelos órgãos do município pesquisado e qual desses 

direitos estão em déficit com respeito a sua aplicabilidade. 

A pesquisa se justifica, pois, é de suma importância verificar 

como esse grupo étnico está sendo assistido em Curitiba Pr., pois esses 

direitos são assegurados pela Constituição Federal de 1988 artigo 6. 

“São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, 

na forma desta Constituição (Redação dada pela EC n. 90/2015)” 

(BRASIL, 2010). Esses direitos fundamentais, pois tem como objetivo 

“[...] buscar a justiça social, mediante a distribuição da riqueza 

produzida; efetivar a democracia; internacionalizar valores de 
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preservação e elevação da condição humana” (SOUTO MAIOR, 2013, 

p. 36). 

Para Souto Maior (2013, p. 37), “[...] vivemos no Brasil, há anos, 

[...]uma resistência ao cumprimento da ordem jurídica constitucional, 

pautada pelos Direitos Humanos e pelos preceitos do Direito Social”. 

Essa resistência ao cumprimento dos direitos sociais é fruto de “[...] um 

conjunto brutal de ilegalidades cometidas pelos poderes públicos deste 

país (União, Estados e Municípios), ao não fazerem valer, em concreto, 

os direitos consagrados constitucionalmente” (SOUTO MAIOR, 2013, p. 

38). Desse modo, podemos constatar o que já é observado no cotidiano 

sobre a precariedade dos serviços prestados pelo governo municipal de 

Curitiba Pr., que vem reforçar o quadro de negação desses direitos 

sociais. 
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INTRODUÇÃO 

Este texto apresenta como temática central o estudo do percurso 

histórico da Educação Física no Brasil e suas principais tendências. 

Considerando que a história da Educação Física é um campo bastante 

abrangente, foi necessária a realização de um recorte temporal, optando 

por destacar neste momento, os primeiros passos da Educação Física 

escolar no Brasil até meados da década de 80, com o objetivo de 

analisar sua trajetória e principais concepções vivenciadas pela 

Educação Física no contexto histórico educacional brasileiro. Para 

estruturar o desenvolvimento desta pesquisa, optou-se por utilizar a 

classificação de Ghiraldelli (2004), que destaca quatro tendências para o 

período estudado. Sendo assim, a pesquisa segue organizada em: 

Educação Física Higienista (até 1930); Educação Física Militarista 

(1930-1945) e Educação Física Pedagogista (1945-1964). Essa 

investigação, buscou respostas para as seguintes indagações: como a 
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Educação Física se desenvolveu no território brasileiro? Quais foram as 

suas principais tendências vivenciadas até a década de 1970? 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Buscou-se investigar a história da Educação Física no Brasil, 

sob o ponto de vista de autores consagrados na área. Pois, se acredita 

que, para conhecer e compreender com profundidade a Educação 

Física em sua amplitude faz-se necessário conhecer suas origens e 

trajetória, considerando suas concepções e intencionalidades, dentro 

do contexto histórico brasileiro. 

EDUCAÇÃO FÍSICA HIGIENISTA (ATÉ 1930) 

A Educação Física, nesse primeiro momento assumiu vestes 

higienistas. Ou seja, teve associação com duas vertentes, a primeira, 

como resposta à preocupação por parte dos governantes junto às 

adversidades resultantes do início da industrialização e da urbanização. 

Devido ao rápido crescimento das cidades e à falta de planejamento e de 

saneamento houve grande proliferação de doenças e situações que 

colocavam em risco a saúde coletiva. 

Dessa maneira, a Educação Física foi também incumbida de 

disseminar conhecimento e estabelecer hábitos de higiene e cuidados 

necessários para a manutenção da saúde coletiva. A outra vertente 

estava relacionada à adequação dos corpos para o trabalho fabril, 

tornando-os mais fortes e resistentes, para suportar as jornadas de 

trabalho sem adoecer. 

EDUCAÇÃO FÍSICA MILITARISTA (1930 ATÉ 1945) 

A partir da década de 30 foi possível perceber que a Educação 

Física começa a despertar maior atenção no campo da educação. Foi 

neste período que ocorreu a criação do Ministério da Educação e Saúde 

e que surgiram as primeiras leis tornando a Educação Física obrigatória 

no ensino secundário. 
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Sobre os propósitos da Educação Física enquanto prática, 

Ghiraldelli (2004, p.18), caracteriza esse momento, como sendo 

Militarista, o qual, segundo ele, não deve ser confundido com a 

Educação Física Militar, pois Educação Física Militarista não se 

“[...]resume numa prática militar de preparo físico. É, acima disso, uma 

concepção que visa impor a toda a sociedade padrões de 

comportamento estereotipados, frutos da conduta disciplinar própria ao 

regime de caserna”. 

EDUCAÇÃO FÍSICA PEDAGOGISTA (1945 ATÉ 1964) 

Neste período, foi possível acompanhar o desenvolvimento 

industrial relativamente acelerado no Brasil e, consequentemente, o 

crescimento da busca popular por ascensão social. Dentro desse 

contexto, vislumbrou-se a ampliação da rede pública de ensino e a 

ampliação do número de escolas. 

Crescimento que, segundo Castellani, (2001, p.101), 

“[...]deflagrou-se em meados de 1948, um debate a partir da formação, 

por parte do então Ministro da Educação [...], em torno de questões 

circunscritas à intenção de se elaborar um projeto de Diretrizes e 

Bases[...]”, com o objetivo de orientar o trabalho educacional em nível 

nacional. Em meio a esse contexto, a Educação Física busca integrar-

se no cenário educacional como uma atividade prioritariamente 

educativa e como disciplina comum aos currículos escolares. 

RESULTADOS 

Com a pesquisa constata-se que a Educação Física durante o 

período levantado esteve relacionada a satisfazer às necessidades 

socioeconômicas da sociedade, bem como, diretamente ligada às 

ideologias e interesses dos governantes em atuação. Tal influência 

desencadeou muitas remodelações no que se refere aos seus 

objetivos, conteúdo e funcionalidade 
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HISTÓRIAS DE VIDA DE PROFESSORAS DURANTE A PANDEMIA 

Life stories of teachers during the pandemic 

 
Luísa Gusso Franco1  

Alboni Marisa Dudeque Pianovski Vieira2
 

 

Palavras-chave: Histórias de vida de professoras; Pandemia 

Covid-19; Ensino remoto. 

Keywords: Teachers’ life stories; Covid-19 pandemic; Remote 
teaching. 

 

INTRODUÇÃO 

Trata-se da pesquisa sobre a história de vida de professoras que 

atuam em instituições de educação básica e profissional, públicas e 

privadas, no município de Curitiba, buscando investigar suas 

experiências durante a pandemia da Covid-19. O objetivo geral do 

estudo foi investigar as motivações de caráter pessoal e profissional que 

levaram as professoras a optar pela profissão, analisando a construção 

das disposições para a docência e a forma como enfrentaram as 

mudanças provocadas pela Covid-19. Como objetivos específicos, 

buscou-se conhecer a história de vida dessas professoras e identificar 

as experiências educacionais de caráter pessoal consideradas por elas 

relevantes, nas mudanças provocadas no período de pandemia causado 

pela Covid-19. 

É sabido que a pandemia do novo coronavírus acarretou grandes 

problemas para a sociedade, não somente trazendo uma doença não 

conhecida até então para a população, mas impulsionando questões 

avassaladoras para a saúde mental de todos. Na esfera educacional, 

com o início da pandemia, todos os professores em atuação passaram 

por uma drástica mudança em suas profissões: foram obrigados a 
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adaptar seus métodos de ensino e trabalho de uma sala de aula para a 

sala de suas casas, além de se tornar indispensável o básico 

conhecimento de informática. No caso das professoras, as atividades 

domésticas e as profissionais se mesclaram, com intensificação da 

jornada diária. 

As professoras precisaram readaptar seus métodos de ensino 

para caber em um arquivo compatível com seus hardwares, passando 

a ensinar para uma tela de computador, e não mais para seres humanos 

presentes, como de costume. Além de ensinar, as professoras 

precisaram também assumir múltiplas funções no horário de trabalho 

além de suas profissões, como donas de casa, mães e monitoras, com 

dupla jornada e sobrecarga de trabalho. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Para o desenvolvimento da pesquisa, em um primeiro momento 

foi utilizado da pesquisa bibliográfica, para embasamento e 

aprofundamento em temas relacionados ao projeto. Para conhecer o 

que existe publicado sobre o tema, foi realizada pesquisa na Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), com os descritores 

“Professores + Pandemia” e “Histórias de vida + Professores”, 

encontrando 256 dissertações e 32 teses e uma tese e 71 dissertações, 

respectivamente a cada descritor. Delas, foram selecionadas uma tese 

e três dissertações do primeiro descritor e a única tese e três 

dissertações do segundo, por se encaixarem nos requisitos desse 

projeto. Foi possível perceber que há escassos estudos sobre histórias 

de vida de professores e que, durante a pandemia, houve um grande 

aumento de produções em relação às mudanças no ensino causadas 

por esse período. 

O apoio teórico foi obtido com o trabalho de Ada Abraham (1984), 

com a publicação de “O professor é uma pessoa”, e estudos de António 

Nóvoa (1992), que tratam do processo de formação dos professores. 
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Em um segundo momento, realizou-se a pesquisa de campo, 

quando foram realizadas entrevistas presencialmente com treze 

professoras escolhidas. Para a realização das entrevistas, foram 

observados os procedimentos da história oral e as recomendações do 

Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos da Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná, que aprovou o projeto. 

RESULTADOS 

Coletados os dados, foram eles catalogados, com indicação das 

categorias, subcategorias e incidências, segundo Bardin (2011). Do 

subtema “Histórias de vida” 

foi retirada a categoria “Razão para escolher a docência como 

profissão”, e essa categoria foi dividida em quatro subcategorias 

(motivações de cunho pessoal, político, social e econômico). Assim 

foram identificadas motivações e incidências nas histórias dos 

professores pesquisados que os levaram à escolha do magistério. Do 

subtema “Pandemia de Covid-19” foi retirada a categoria “Trabalho 

remoto na pandemia”, da qual foram retiradas sete subcategorias 

(convivência familiar, preparo e desenvolvimento das aulas, interação 

com os alunos, bem-estar físico e mental, emprego da tecnologia, lição 

que se pode tirar da pandemia e expectativas com o ambiente pós-

pandêmico). Dessa forma, foi possível analisar como a experiência 

impactou a vida das professoras e descobrir a opinião das docentes 

sobre questões relacionadas à pandemia, à educação e ao ensino 

remoto. 

Por meio da pesquisa destacou-se como os âmbitos pessoal, 

político, social e econômico influenciaram a escolha da profissão pelas 

professoras pesquisadas. Os efeitos da pandemia na educação e na 

vida das professoras foram explorados, sendo possível entender o “lado 

da professora” durante o ensino remoto, dificuldades e superações 

durante esse tempo. 
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Em relação às mudanças causadas pela pandemia na área 

educacional, destacou-se a troca do trabalho presencial pelo trabalho 

remoto, com muitos desafios relacionados à postura dos alunos e às 

lacunas em seu aprendizado, bem como as dificuldades havidas no que 

se refere à formação docente. 
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IDENTIFICAÇÃO E ABORDAGEM DE CONFLITOS 

IDENTIFICATION AND ADDRESSING OF CONFLICTS 

 

Amanda Gabardo 
 

Palavras-Chave: Conflito, Autonomia, Gestão escolar. 

Keywords: Conflict, Autonomy, School management 

 

INTRODUÇÃO 

De acordo com Estágio de gestão do sétimo período do curso de 

Pedagogia, foram realizados alguns estudos de caso para que os 

alunos analisassem as mediações de conflitos desafiados pelas 

professoras responsáveis, isso fez desencadear o assunto que traz 

algumas possibilidades que aprendemos em nossa prática, colocando 

como pergunta norteadora deste resumo expandido: quais as 

contribuições do estudo de caso para a aprendizagem do acadêmico de 

Pedagogia, sobre a resolução de conflitos do ponto de vista da gestão 

escolar? O objetivo se refere a analisar a importância da mediação dos 

conflitos para a aprendizagem do acadêmico de Pedagogia, sobre a 

resolução de conflitos do ponto de vista da gestão escolar. A 

metodologia se enquadra na abordagem qualitativa, sendo que a 

narrativa será por meio do relato das atividades realizadas no decorrer 

do estágio no 7º período do curso de Pedagogia. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Em falar de gestão escolar, essa perspectiva é um processo de 

aprendizado na prática educativa, trazendo uma realidade que faz a 

reflexão sobre a gestão que pensa no PPP (Projeto Político 

Pedagógico), que é pensado no coletivo capaz de possibilitar o trabalho 

que está sendo organizado no ambiente escolar e ver com outros 

olhares esses conflitos e a sua a importância, nesta questão onde 
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envolve a gestão, podemos analisar e dizer que o estudo de caso pode 

ser adquirido ao conhecimento a partir da exploração que foi dado ao 

estudo, tornando se uma das principais modalidades com objetivo mais 

comum fazer que os estudos para desenvolver a compreensão de 

situações e autoconhecimento. 

Como umas das aulas do estágio supervisionado de gestão foi 

dada a tarefa de tentar mediar uma suposta situação de bullying. No 

presente artigo do autor (Neto 2005), sobre Bullying e comportamento 

agressivo entre estudantes diz o seguinte: (NETO. Aramis A. Lopes, 

2005), 

A agressividade nas escolas é um problema universal. O 
bullying e a vitimização representam diferentes tipos de 
envolvimento em situações de violência durante a infância 
e adolescência. O bullying diz respeito a uma forma de 
afirmação de poder interpessoal através da agressão. A 
vitimização ocorre quando uma pessoa é feita de receptor 
do comportamento agressivo de uma outra mais 
poderosa. Tanto o bullying como a vitimização têm 
consequências negativas imediatas e tardias sobre todos 
os envolvidos: agressores, vítimas e observadores (Aramis 
A. Lopes Neto. P. 165, 2005.) 

O assunto voltando para uma aula que tivemos onde deveríamos 

desenvolver uma mediação de conflito em uma escola convencional, 

neste artigo o estudo estará bem esclarecido tendo como objetivo de 

conscientizar a importância sobre o assunto entre os estudantes. Como 

princípio a importância de transformações de vínculos trabalhados, 

podemos classificá-los com o artigo do Jornal de Pediatria - Vol. 81 

Bullying comportamento agressivo entre estudantes (2005), com as 

atividades que fizemos em sala de aula onde houve a situação de 

resolvermos uma suposta situação de bullying, com o ambiente escolar, 

o texto diz que sempre pode ser um pouco influenciado nesse sistema 

educacional, a grande maioria das escolas tem algum conflito sobre 

essa situação de suposto “bullying”, então devemos estar 

comprometidos com a vida dos estudantes que não afete os sistemas 

emocionais da vida, com possibilidades de aceitação de seus 

companheiros é extremamente fundamental para saúde dos 
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estudantes no ambiente escolar. O bullying pode estar em diferentes 

situações, e isso ocorre quando menos esperamos tendo grandes 

consequências negativas que talvez pode se tornar tarde. 

RESULTADOS 

Considerando meu relato de experiência neste estágio sobre 

gestão, que foi solucionar um desafio dado pelas professoras do curso 

de pedagogia, a atividade foi realizada em duplas, como mediar um 

suposto bullying e ver de como é o papel do gestor dentro da sua equipe 

que ele coordena, a atividade proposta foi ver a importância de 

compreender a dificuldade do outro e solucionar da melhor maneira os 

conflitos que aparecem, colocando em prática de qual melhor maneira 

seria atendida, também de que maneira poderia ser construída a sua 

autonomia, oferecendo atividades que melhoraria a questão do bullying 

no ambiente escolar e a situação da família criando seu 

desenvolvimento em meio desta situação, concluindo que o estudo de 

caso traz importância de realizar atividades que oferece possibilidades 

de uma visão onde o indivíduo traga em seu contexto estratégias que 

permitem analisar essa dinâmica. 
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IMPACTO DA PANDEMIA DA COVID-19 NA SAÚDE MENTAL DA 
COMUNIDADE ESCOLAR: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA 

Impact of the Covid-19 pandemic on the mental health of the 
school community: an experience report 

 

Bianca Moretti Vieira Palmieri1 

 

Palavras-chave: Comunidade escolar; Saúde mental; Pandemia; 

Covid-19;  Psicologia educacional. 

Keywords: School community; Mental health; Pandemic; Covid-

19; Educational psychology. 

 

INTRODUÇÃO 

Em março de 2020, com o alastramento da Covid-19, seguindo 

recomendações do governo, as escolas brasileiras entraram em ensino 

remoto emergencial. Da noite para o dia, a escola ficou vazia e as 

atividades escolares passaram a ser no ambiente online: as salas de 

aula passaram a ser espaços improvisados em casa, a lista de presença 

se tornou um login, os recreios foram impossibilitados e as interações 

sociais ficaram restritas. Com o prolongamento da pandemia, a situação 

inicialmente tida como emergencial passou a ser perpetuar e impactar 

cada vez mais a saúde mental da comunidade escolar, constatada pelo 

aumento significativo das demandas do setor de psicologia educacional, 

justificando assim a importância do presente relato. Objetiva-se, 

portanto, relatar os principais impactos causados pela pandemia Covid-

19, vivenciado pelo serviço de psicologia educacional em uma escola de 

ensino privado no Paraná. Para tal, optou-se por uma metodologia 

narrativa através do relato de experiência, por proporcionar maior 

familiaridade com o problema, explicitando-o. De acordo com Mattar e 
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Ramos (2021) a narrativa é tanto o fenômeno estudado, quanto o 

método utilizado na análise, uma vez que ao interagir com o outro, 

criamos e contamos histórias, revelando assim os significados da 

experiência vivida. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Ainda que a presença de profissionais da saúde no ambiente 

escolar esteja frequentemente limitada a palestras como convidados 

externos, a escola tem papel fundamental na educação da saúde 

(desde a educação infantil até o ensino médio). Com os impactos 

vivenciados pela pandemia da Covid-19, a saúde passou a integrar 

demandas internas confirmando a urgência e a importância de 

profissionais como da psicologia no contexto escolar. O referencial 

teórico utilizado foi embasado pelos princípios da Organização Mundial 

da Saúde, do Fundo das Nações Unidas para a Infância, dos Conselhos 

(Federal e Regional do Paraná) de Psicologia e autores voltados à 

comunidade escolar (CFP, 2016; CRP-PR, 2020; UNICEF, OMS, 2020; 

UNICEF, 2021; CHUSTER, 2004). 

RESULTADOS 

O presente relato surgiu da minha prática como psicóloga 

educacional em uma escola privada de educação básica no Paraná, na 

qual percebi muitas dificuldades enfrentadas pelos professores, 

estudantes e seus familiares. Até março de 2020, a maior demanda era 

por parte dos alunos, no acompanhamento de suas dificuldades, 

seguido do atendimento às famílias frente às dificuldades apresentadas 

pelos filhos. Raras vezes os professores apresentavam queixas 

próprias, adverso ao período pandêmico, no qual passaram a compor 

majoritariamente as demandas psicológicas. Em relação ao impacto da 

pandemia no corpo discente: além das questões pedagógicas, os 

estudantes passaram a trazer grande demanda emocional causada 

principalmente pelo distanciamento social. Os principais impactos 



 

 

 

417 

observados foram em relação às funções executivas (a atenção, 

concentração e metacognição) e surgimento de episódios de 

ansiedade e humor deprimido. Cabe destacar que para muitos alunos, 

também ocorreu a interrupção dos processos terapêuticos com equipe 

multidisciplinar externa que ocasionou agravamento de sintomas e 

dificuldades em manter uma rotina funcional. 

Por sua vez, as famílias passaram a exigir mais reuniões da 

escola, relatando sobrecarga (trabalhar na modalidade remota e dar 

assistência aos filhos durante o período escolar) e preocupação frente 

às dificuldades no processo ensino-aprendizagem e às alterações 

comportamentais e emocionais apresentadas pelos filhos na 

modalidade remota. 

Já em relação ao corpo docente: para além das demandas 

trazidas pelos alunos e seus familiares os professores tiveram que lidar 

com as suas próprias demandas, das quais destaco a readequação do 

planejamento das aulas na realidade digital e o aumento expressivo da 

carga de trabalho. Os principais impactos percebidos por eles incluíram: 

ansiedade, autoexigência, insegurança e esgotamento (físico e mental). 

Diante de tantas queixas em relação à saúde mental foram 

realizadas diferentes ações da psicologia educacional, tais quais: rodas 

de conversa, reuniões e produção de materiais com base nas diferentes 

demandas apresentadas visando a promoção de saúde da comunidade 

escolar, com estratégias de autocuidado. Foi percebida grande 

dificuldade em estabelecer os limites e as responsabilidades na 

interação saúde e educação, todavia a pandemia da Covid-19 constatou 

a emergência do cuidado à saúde da comunidade escolar, a fim de 

minimizar os impactos no desenvolvimento escolar. 
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IMPORTÂNCIA DO ESTÁGIO DE GESTÃO ESCOLAR: REFLEXÕES 
SOBRE O PAPEL DO PEDAGOGO 

The importance of the school management internship: reflections 
on the role of the pedagogue 

 

Bárbara Schunski Wojcik 
 

Palavras-chave: Estágio Supervisionado; Gestão Escolar; Papel 
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INTRODUÇÃO 

O presente relato expandido é fruto dos estudos do Estágio 

Supervisionado IV- Gestão Escolar, do Curso de Licenciatura em 

Pedagogia da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR). O 

foco do resumo é responder ao problema: Qual o papel da gestão 

escolar? Como o estágio auxilia para a formação do futuro pedagogo? 

O objetivo é ressaltar a importância do estágio na formação do 

pedagogo, bem como, mostrar os resultados das vivências. 

Para o trabalho foi necessário apoiar-se na pesquisa de natureza 

qualitativa, que revelou o estágio enquanto espaço de pesquisa que 

contribui com a qualificação do processo formativo. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O estágio vai além de cumprir as exigências acadêmicas. O 

resumo resgata aspectos do percurso, em que, a aprendizagem 

proporcionada está calcada no enfrentamento de situações concretas e 

hipotéticas que, futuramente, como gestores será relevante considerar, 

sendo esses posicionamentos frente às dificuldades um princípio 

formador. Estabelecer acordo com colegas faz internalizar a prática da 

atuação nos acontecimentos inéditos e complexos. As decisões de 

cunho pedagógico precisam estar de acordo com documentos 
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norteadores para mediar conflitos e superar os desafios da gestão. 

Para Perrenoud (2002, p. 18), 

É importante, a partir da formação inicial, criar ambientes 
de análises da prática, ambientes de partilha das 
contribuições e de reflexão sobre a forma como se pensa, 
decide, comunica e reage em uma sala de aula. Também 
é preciso criar ambientes para o profissional trabalhar 
sobre si mesmo, trabalhar seus medos e suas emoções, 
onde seja incentivado o desenvolvimento da pessoa, de 
sua identidade. (PERRENOUD, 2002) 

Reafirma-se que estar preparado desde a formação, ajudará a 

ser assertivo, permitindo construir a identidade dos futuros pedagogos. 

Ao gestor compete organizar o trabalho pedagógico, contribuir para 

gestão democrática, com olhar atento e revendo as ações. Demanda 

influenciar os profissionais da educação, buscando melhorias para as 

práticas escolares e nas relações interpessoais. De acordo com 

Libâneo (2004, p. 215-216), 

Dirigir e coordenar o andamento dos trabalhos, o clima de 
trabalho, a eficácia na utilização dos recursos e meios, em 
função dos objetivos da escola; assegurar o processo 
participativo de tomada de decisões e, ao mesmo tempo, 
cuidar para que essas decisões se convertam em ações 
concretas; assegurar a execução coordenada e integral 
das atividades dos setores e elementos da escola, com 
base nas decisões tomadas coletivamente; articular as 
relações interpessoais na escola e entre a escola e a 
comunidade. (LIBÂNEO, 2004) 

Portanto, são inúmeras as atribuições do gestor, que na prática 

podem ser ainda mais amplas e complexas. Como desfecho desse 

processo educativo foi a escrita, que viabiliza a articulação teórico-

prática. 

RESULTADOS 

Realizei o estágio no contexto de uma instituição de Ensino 

Médio regular e integrado com cursos técnicos de formação 

profissionalizante na cidade de Curitiba – Paraná. Como não foi possível 

acompanhar a rotina da Coordenadora Pedagógica, fiz análise dos 

planos de ensino, com essa condição, uma oportunidade de pesquisa. 
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O plano de ação, com tema “As situações-problemas no âmbito 

escolar, principais dificuldades e as ações para a superação”, trouxe 

maior reflexão. Como parte da pesquisa, organizamos questionários 

compostos por três perguntas, porém, a participação não foi efetiva, 

tristemente, foram coletados apenas cinco. 

Com base na devolutiva, identifiquei dificuldades distintas. 

Perante o exposto, é notável a falta de diálogo, visto que, os 

questionários ficaram na sala dos professores, o que permitiria as trocas 

para que replicassem. 

Relato o quesito tempo, dominante dos desafios da escola, visto 

que, acarreta num emaranhado de adversidades por falta de rotina e 

diálogo. Aspecto que trouxe inquietações: é devido o tempo exíguo que 

não ocorre a participação, que as estratégias diferenciadas de ensino 

não são pensadas e não ocorrem trocas sobre o que dificulta a ação 

docente? 

Estabelecer um período para as reuniões é crucial, visto que, 

para cada profissional há uma dificuldade diferente, então, começar 

tratando do que è primordial, é um início. A organização do tempo torna 

o grupo participativo e o diálogo abre espaço para as decisões que 

perpassam o cotidiano escolar e promove a responsabilidade de todos. 

No que concerne as demandas da gestão, delegar funções, 

ajudaria o gestor a ter tempo para estar próximo. Se sobrecarregado a 

ponto da rotina administrativa demandar mais tempo do que o 

acompanhamento, como cognoscível, passarão despercebidas as 

situações conflituosas. A escola deve ser reflexiva, um ambiente de 

interação, formação e transformação da própria realidade. 

Anseio chamar atenção para as ponderações relevantes para a 

formação do pedagogo, não obstante, não há pretensão de esgotar 

aqui, tendo em conta que o gestor nem sempre terá respostas prontas. 
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INTRODUÇÃO 

  Durante a vivência do Estágio Supervisionado nos Anos Iniciais 

presente no curso de Pedagogia da Pontifícia Universidade Católica do 

Paraná, foi possível vivenciar com alunos do 2° ano do Ensino 

Fundamental diferentes jogos utilizados no processo de alfabetização, 

fazendo emergir o interesse pelo tema. 

O processo de alfabetização se faz importante na formação 

integral dos alunos, visto que ela o insere na participação da cultura e 

da escrita. A escrita e a leitura, dessa maneira, são elementos inerentes 

a esse processo, entretanto, não devem ser superficiais e sem sentido 

para o educando, ela deve ter sentido e dar função para a escrita e a 

leitura. Qual importância dos jogos na alfabetização? O objetivo do 

presente resumo é pensar e dialogar com a importância dos jogos na 

alfabetização. A metodologia se dá de abordagem qualitativa, a partir 

de teóricos que compreendem melhor como os jogos impactam no 

processo de aquisição da escrita e da leitura. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

  Os jogos são práticas culturais que fazem parte da realidade das 

crianças, eles estão inseridos no cotidiano das mais diversas 

sociedades. Ele tem papel fundamental no desenvolvimento dos 

indivíduos, pois ele representa e expressa a cultura desses povos, ele 

possui a história e a identidade cultural do grupo do qual ele se 

manifesta. 
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Através da utilização dos jogos no processo de alfabetização, o 

professor pode mediar e promover uma prática mais significativa, 

findando uma aprendizagem mais eficaz. Segundo Queiroz (2003), 

além de despertar interesse pelo tema e fomenta o prazer pelo 

conhecer, incentiva a interação entre os educandos, tornando o jogo um 

ótimo instrumento pedagógico. 

Diante desse aspecto, o jogo pode ser considerado um recurso 

pedagógico indispensável durante as aulas de letramento, permitindo 

um que um processo individual e maçante se torne significativo e 

coletivo, de maneira a permitir uma troca de conhecimento mútua.  

Assim, o professor deve adotar uma postura de mediador, pesquisador 

e inovar nos recursos trazidos para a sala de aula, se desprendendo 

dos métodos mais tradicionais, que apesar de exigirem menos trabalho, 

acaba por tornar o processo de aprendizagem algo sem significado e 

sem função alguma para a criança. 

O jogo, como brincadeira, desperta o interesse da criança, faz 

parte da sua natureza e da sua cultura, culminando para seu 

desenvolvimento integral e o inserindo na sua própria realidade. 

Dessa forma, ao trazer ao jogo, não deve ser realizado apenas 

como uma brincadeira sem função e sentido. O educador deve 

compreender a importância do significado da sua estratégia e da sua 

aula para aquela criança, trazendo objetivos definidos, caminhos 

travados e um material adequado para que o momento traga de maneira 

suscita conceitos, valores e permita com que, a partir do lúdico a criança 

possa consolidar seus conhecimentos. 

Na alfabetização, por meio de atividades lúdicas, a criança se 

desenvolve no aspecto cognitivo, ao fazer relações, ligações cognitivas 

e refletir sobre seus saberes. Ela ouve e pensa sobre o que ouve, 

interpreta.  Finda-se que o jogo na alfabetização auxilia na 

concentração, criatividade, raciocínio lógico e vínculo com os colegas. 
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RESULTADOS 

  Durante a observação participativa, realizada por meio do 

estágio, foi possível verificar como o uso de jogos despertou nas 

crianças interesse pela aula, concentração e atenção durante a 

dinâmica, motivação para tentar realizar novamente a tarefa ao se 

deparar com o erro. Os jogos fazem parte do universo das crianças e 

ele pode possibilitar que esse processo se torne mais lúdico e 

significativo, sem temor por essa fase, por exemplo, como que ocorre 

fortemente na transição da Educação Infantil para o Ensino 

Fundamental.  

No decorrer das observações participativas, a professora regente 

se mostrou disposta à trazer atividades voltadas aos interesses das 

crianças, porém a necessidade de seguir uma apostila se tornou um 

empecilho para que essas dinâmicas fossem realizadas com 

frequência. Diante disso, ela utilizou da minha regência que esses jogos 

pudessem serem novamente trazidos. Ela propôs eu trabalhar com a 

consciência fonológica das crianças, especificamente na diferenciação 

do som das palavras com M e N, onde era mais visível a dificuldade. 

A partir do objetivo proposto e do anseio por trabalhar com isso 

de um jeito diferente do qual a professora já havia trabalhado, resolvi 

pesquisar mais sobre jogos na alfabetização e trouxe em minha 

regência o jogo Som das Palavras, onde trabalhei e objetivo proposto, 

onde tive dificuldade em controlar o entusiasmo da turma no começo, 

mas consegui direcionar bem a aula e fazer com que a interação entre 

eles pudesse propiciar a troca de conhecimento ao discutirem sobre a 

palavra e o som. 
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INTRODUÇÃO 

A pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2) que causa a 

infecção respiratória aguda Covid-19 é a causadora de uma série de 

mudanças sociais, políticas e econômicas em todo o globo. No Brasil, 

uma série de ações que promovem a biossegurança tiveram de ser 

adotadas em diversos nichos comerciais, educacionais, corporativos 

etc. E, nesse sentido, esta pesquisa tem como enfoque a rede pública 

de ensino do Estado do Paraná. 

Na educação paranaense, uma das primeiras medidas de 

prevenção contra a disseminação do vírus foi o fechamento de todas as 

escolas tanto públicas quanto privadas. O setor público teve de se 

adaptar para modelo remoto de ensino por meio de ferramentas como o 

Google Meet e Google Classroom. Os discentes que não possuíam 

acesso à internet, puderam acompanhar as aulas (mar./2020 a 

set./2021) por meio da Aula Paraná veiculada em canais televisivos e 
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pelas atividades impressas elaboradas pela Secretaria de Estado da 

Educação do Paraná (Seed) ou pelos próprios docentes. 

No atual cenário da educação pública paranaense, a promoção 

de todo tipo de letramento é de fundamental importância, 

principalmente o crítico, que conforme afirma Baynham (1995 apud 

BRAHIM, 2007, p. 16), “está estritamente relacionado a engajar o 

sujeito em uma atividade crítica ou problematizadora que se concretiza 

através da linguagem como prática social”. Por outro lado, os discentes 

que não têm acesso ao Google Meet, que permite a interação com os 

colegas, necessitam que as atividades propostas também promovam 

letramento/multiletramento. 

Em vista disso, cabe discutir os materiais didáticos 

disponibilizados aos docentes em relação à efetiva promoção de ensino 

e aprendizagem de Língua Portuguesa. A questão, portanto, que 

mobiliza esta pesquisa é: os materiais didáticos disponibilizados aos 

docentes do Estado do Paraná promovem letramento/multiletramento 

nos discentes? 

Este pesquisador atua como professor de língua portuguesa, 

contratado pelo Processo Seletivo Simplificado (PSS), desde março 

(2021), com uma turma de sexto ano de ensino fundamental. Por essa 

razão, é oportuna esta temática, haja vista, o acesso aos materiais 

didáticos recebidos durante o ano letivo em questão. 

Nesse contexto, pesquisa-se sobre letramentos/multiletramentos 

em materiais didáticos disponibilizados aos docentes/discentes do 6.º 

do ensino fundamental da rede pública de ensino, a fim de analisar a 

promoção dos (multi)letramentos desses recursos didáticos 

compartilhados de forma online e impressa. Realiza-se, então, uma 

pesquisa de natureza qualitativa, empregando pesquisa bibliográfica e 

documental com a técnica de análise de conteúdo. Para tanto, coleta-

se uma amostragem de 11 exercícios (22 questões de múltipla escolha), 

todos referentes ao gênero textual notícia, compartilhados 

simultaneamente com docentes via RCO+Aulas e com discentes do 6.º 
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do ensino fundamental via Google Classroom. Por fim, os dados foram 

exportados para o software de análises qualitativas: ATLAS.ti 22, um 

programa de computador criado em 1989 por Thomas Muhr, na 

Alemanha. 

No planejamento da Seed, os arquivos estão organizados por 

aula em conjuntos de slides mais exercício com duas questões de 

múltipla escolha, totalizando 22 questões. Inicialmente, todos os 

arquivos foram salvos em .PDF e organizados em uma pasta intitulada 

Exercícios. Após isso, fez-se a conversão dos arquivos em .docx 

(documento do Word). Os dados foram exportados para o software de 

análises qualitativas: ATLAS.ti 22, um programa de computador criado 

em 1989 por Thomas Muhr, na Alemanha. 

De acordo com Bardin (2011), para que uma unidade de registro 

faça sentido, é preciso explicitar seu contexto. Assim, nesse software, 

os dados foram codificados como a seguinte unidade de registro: 

Propostas do Estado: Prática de Letramento/Multiletramento em Leitura 

(PE – PLL). Contudo, para que isso faça sentido tanto para o leitor 

quanto para o analista, Bardin (2011) recomenda extrair o contexto em 

que a unidade de registro foi estabelecida, para que a análise seja 

realizada de forma contextualizada. Portanto, cada pergunta 

corresponde a uma unidade de contexto que, no programa de 

computador, é denominada quotation (citação). 

As duas primeiras fases são pré-análise, identificada como etapa 

de organização, incluindo a leitura flutuante, e exploração do material, 

que corresponde à identificação de categorias de análise (BARDIN, 

2011). No software, essas etapas são organizadas em notas 

denominadas memos, a partir dos quais o programa organiza as redes 

semânticas relativas aos memos e às citações relacionadas com as 

categorias codificadas. Essas redes representam as etapas de pré-

análise e inferência que permitiram a descrição analítica que abrange a 

interpretação dos dados, etapas da terceira fase da análise de conteúdo 

proposta por Bardin (2011). 
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Em relação ao terceiro objetivo específico, identificar 

características de letramento/multiletramento em materiais didáticos 

online e impressos encaminhados para discentes da rede pública de 

ensino do Estado do Paraná, adotam-se alguns parâmetros de análise, 

referentes à leitura do gênero textual notícia: (i) a adequada seleção de 

textos conforme o gênero discursivo em estudo; (ii) a autenticidade do 

texto selecionado como objeto de estudo; (iii) a credibilidade das fontes 

utilizadas; (iv) o respeito à estrutura composicional do gênero; (v) a 

temática das questões; (vi) o trabalho com as inferências explícitas e 

implícitas. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O conhecimento é produzido nos diferentes campos sociais e 

materializa-se em diferentes textos escritos e orais divulgados em 

diferentes suportes. Nesse sentido, o surgimento de novas palavras 

advém de mudanças sociais, políticas, culturais, históricas e 

econômicas. Considerando esses aspectos, novos termos nascem para 

intitular fenômenos na sociedade contemporânea. 

Assim sendo, o letramento, que conforme conceitua Soares 

(2021), é o estado ou condição de indivíduos que não apenas são 

alfabetizados, mas que fazem o uso da escrita e da leitura em suas 

práticas sociais. Nessa perspectiva, o letramento nasce com o desígnio 

de instrumentalizar os indivíduos em uma sociedade que demanda 

exponencialmente o uso da escrita/leitura contextualizada nas práticas 

sociais. Em outros termos, não somente o ato de ler e escrever 

vocábulos “soltos”. Sendo assim, a apropriação dos (multi)letramentos 

torna-se essencial para a concretização dessa premissa, em virtude de 

que as relações sociais são mediadas pela linguagem. Assim como 

explica Silva e Sousa (2017, p. 260), “a relação entre língua e sociedade 

apresenta influência mútua, pois através da linguagem se participa das 

relações sociais de poder e as mudanças na estrutura social são 

decorrentes da dinâmica dessas relações”. Em vista disso, corrobora-
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se o porquê de ser necessário todos os cidadãos brasileiros atingirem 

o estado/condição que os (multi)letramentos possibilitam. 

A título de exemplo, o docente, como profissional da educação, 

precisa exercer, todos os dias, a leitura e escrita de gêneros escolares 

que permeiam sua prática profissional. Em vista disso, consagra-se um 

indivíduo letrado na esfera pedagógica; todavia, é importante salientar 

que uma pessoa analfabeta, isto é, “que não conhece o alfabeto, que 

não sabe ler e escrever” (SOARES, 2021, p. 30) – pode ser um sujeito 

letrado a partir do momento que faz o uso da escrita e leitura nas suas 

práticas sociais. O conceito de letramento extrapola o domínio da escrita 

e leitura como configuração padrão de uma pessoa alfabetizada, pois 

enfoca o uso da tecnologia (escrever/ler) aplicada de forma atuante na 

sociedade. Citando caso análogo, um senhor analfabeto pode pedir para 

uma pessoa letrada elaborar uma carta a um amigo distante. Desse 

modo, terceiriza o uso da escrita e faz jus ao conceito do letramento que 

é usufruir dessa habilidade em suas práticas sociais. 

O vocábulo letramento vem da palavra literacy1. Nas duas 

línguas: português brasileiro e inglês - foi utilizado o prefixo de origem 

latina com acréscimo de um sufixo para a produção de uma nova 

definição. Em português, foi feito o acréscimo do sufixo -mento que tem 

como função indicar uma ação, ou seja, “o resultado da ação de ensinar 

ou de aprender a ler e escrever: o estado ou condição que adquire um 

grupo social ou individuo como consequência de ter se apropriado da 

escrita” (SOARES, 2021, p.18). No português de Portugal, o vocábulo 

literacy foi traduzido como literacia. A ação de letrar é um processo que 

viabiliza a inserção dos indivíduos na sociedade, pois é a linguagem que 

possibilita a comunicação e atuação sobre o meio. Assim sendo, 

sujeitos que não são letrados – não participam ativamente do corpo 

social, e a alfabetização representa uma fase inicial do letramento. 

Portanto, a escola, como principal agência do letramento, deve estar 
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preparada para o desenvolvimento integral desse processo; e, em 

sociedades modernas, o foco de aprendizagem dos agentes 

educacionais não pode estar somente em alfabetizar, mas em 

alfaletrar1. Em contrapartida, Kleimann (1995, p. 20) critica: 

Pode-se afirmar que a escola, a mais importante das 
agências de letramento, preocupa-se não com o 
letramento, prática social, mas com apenas um tipo de 
prática de letramento, qual seja, alfabetização, o processo 
de aquisição de códigos (alfabético, numérico), processo 
geralmente concebido em termos de uma competência 
individual necessária para o sucesso e promoção na 
escola. 

Consequentemente, a escola tendo ciência do seu importante 

papel de construção de indivíduos atuantes em sociedade deve 

“estabelecer a relação, a permeabilidade entre as culturas e 

letramentos locais/globais dos alunos e a cultura valorizada que nela 

circula ou pode vir a circular” (ROJO, 2009, p. 10). 

Com o advento da era digital e as modificações por ela 

deflagradas no modo de viver e ser – surgem os multiletramentos – fato 

das mudanças da linguagem no século XXI. Perante o exposto, emana 

uma integração das linguagens, tais como: imagem estática 

(fotografia/pintura), imagem dinâmica (cinema/vídeo), áudio 

(sonoplastia) e música em um único "texto", isto é, 

multissemióticos/multimodais. 

Na contemporaneidade, a maioria dos textos que os indivíduos 

estão em contato, por exemplo, nas mídias digitais, são 

multimodais/multisemióticos. Além disso, uma característica importante 

desses textos é que são flexíveis em diferentes dispositivos como 

smartphone, tablet, kindle etc. Entretanto, é importante mencionar que 

esses textos não exigem mais só o letramento da letra, isto é, o senso 

crítico da leitura deve permear essas novas linguagens. Um exemplo, é 

a capacidade do indivíduo distinguir uma foto fake e uma real – situação 

que é comumente encontrada nas mídias sociais. Portanto, o 

                                                             
1 Termo cunhado por Magda Soares (2020) – que se refere ao processo de alfabetização e 
letramento concomitantemente. 
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multiletramento abrange a capacidade dos indivíduos compreenderem 

o funcionamento dos textos multimodais em suas práticas sociais. 

O termo foi cunhado por um grupo de pesquisadores1 da área dos 

letramentos chamado Grupo Nova Londres (doravante, GNL), que 

conforme explica Rojo (2012), é ressaltado em um manifesto a 

importância de as escolas adotarem os novos letramentos emergentes, 

de caráter hipermidiático, na contemporaneidade – resultado das 

Tecnologias da Informação e da Comunicação (Tics) e da multiplicidade 

cultural existente em sala de aula. Em suma, o grupo advoga a 

importância da multiplicidade de canais de comunicação e mídia e 

projeção da diversidade linguística e cultural. Portanto, mais um 

aspecto sobre o qual as instituições de ensino precisam estar atentas, 

principalmente, a área de linguagens, que mobiliza competências 

específicas no ensino de língua. Um exemplo é a seguinte competência 

da BNCC (BRASIL, 2018, p.65): 

Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-
motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e 
digital –, para se expressar e partilhar informações, 
experiências, ideias e sentimentos em diferentes 
contextos e produzir sentidos que levem ao diálogo, à 
resolução de conflitos e à cooperação. 

Essa competência requer multiletramento, visto que espera do 

alunado o uso de diferentes linguagens (textos multimodais). Nesse 

universo globalizado, os multiletramentos são necessários para os 

alunos circularem em diferentes ambientes, especificamente no mundo 

digital, que demanda o domínio do funcionamento desses textos, 

garantindo a inserção social dos discentes. 

É importante salientar que o processo de letramento é um 

contínuo que vai se ampliando de acordo com o trânsito do indivíduo na 

sociedade. Na contemporaneidade, existem diferentes tipos e níveis de 

letramentos, dependendo das necessidades do indivíduo e de seu meio, 

                                                             
1 Dentre eles, Courtney Cazden, Bill Cope, Mary Kalantzis, Norman Fairclough, Jim Gee, Gunther 
Kress, Allan e Carmen Luke, Sara Michaels e Martin Nakata. 
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contexto social e cultural. O primeiro contato que o sujeito tem com o 

processo de letramento é o familiar e expande-se com o letramento 

escolar. Entretanto, não se limita somente a esses – um mesmo indivíduo 

pode estar em contato com vários letramentos concomitantemente. Por 

exemplo, um acadêmico, no seu contexto social e cultural, utiliza 

diferentes letramentos, tais como: acadêmico, científico, linguístico, 

digital, crítico etc.; além disso, se possui alguma prática religiosa faz o 

uso do letramento religioso. Em vista disso, conclui-se que os 

letramentos são processos que permeiam a vida do sujeito de um modo 

progressivo e aglutinado. 

A Base Nacional Curricular Comum (BNCC) é um documento de 

caráter normativo que estabelece o conjunto orgânico e progressivo de 

aprendizagens essenciais que todos os discentes devem desenvolver 

durante a Educação Básica. Consoante com a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, a Base deve 

orientar os currículos dos sistemas e redes de ensino das Unidades 

Federativas, assim como as propostas pedagógicas de todas as 

escolas públicas e privadas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

Ensino Médio, em todo o país. O documento determina o aglomerado de 

aprendizagens almejadas para o discente desenvolver por meio de 

competências. Conforme Brasil (2018, online): 

A Base estabelece conhecimentos, competências e 
habilidades que se espera que todos os estudantes 
desenvolvam ao longo da escolaridade básica. Orientada 
pelos princípios éticos, políticos e estéticos traçados pelas 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, a 
Base soma-se aos propósitos que direcionam a educação 
brasileira para a formação humana integral e para a 
construção de uma sociedade justa, democrática e 
inclusiva. 

Nesse contexto, o ensino de língua portuguesa no documento 

tem como objetivo proporcionar aos estudantes experiências que 

contribuam para a expansão dos letramentos. Além disso, possibilitar a 

participação significativa e crítica pelo intermédio da linguagem em 

diferentes práticas sociais. 
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No Estado do Paraná, a esfera educacional é orientada pelo 

Currículo da Rede Estadual Paranaense (Crep) que complementa e 

reorganiza o Referencial Curricular do Paraná: princípios, direitos e 

orientações – indicando os tópicos para cada componente curricular do 

primeiro ano ao nono ano do Ensino Fundamental. O documento aborda 

as principais necessidades e características da rede pública do ensino 

do Estado à luz da BNCC. À vista disso, o Crep torna-se uma importante 

ferramenta de orientação para os docentes da rede estadual. Segundo 

Brasil (2021, p. 3): 

O Crep, dessa forma, apresenta-se como instrumento de 
trabalho que objetiva orientar a construção das Propostas 
Pedagógicas Curriculares (PPC), dos Planos de Trabalho 
Docente (PTD) e dos Planos de Aula. O Currículo da Rede 
Estadual Paranaense, portanto, é um instrumento de 
fundamental importância para a prática docente, pois 
apresenta um conjunto de conteúdos, competências 
gerais, e também específicas, de cada componente, bem 
como reflexões sobre metodologias que potencializam as 
aprendizagens e o processo avaliativo formativo dos 
estudantes. 

Na área de linguagens, o documento1 aborda competências 

específicas para o ensino de língua portuguesa – valorizando a atuação 

do sujeito em sociedade. São apresentados quatro campos2 de 

possíveis usos da língua: jornalístico/midiático; vida pública; práticas de 

estudo e pesquisa; artístico-literário. 

Portanto, os documentos orientadores expostos representam 

fundamental importância na construção de uma sociedade letrada, pois 

orientam o trabalho de diferentes agentes educacionais em todo o país. 

Diante disso, é relevante analisar como esses documentos oficiais 

aplicam o conceito dos letramentos/multiletramentos na prática – 

                                                             
1 O Crep passa por um processo de recontextualização que é integrante do modelo do discurso 
pedagógico de Bernstein – conforme explica Morais e Neves (2007), que apresenta dois campos: o 
campo de recontextualização oficial: controlado pelo Estado e o campo de recontextualização 
pedagógica. Ambos são regidos pelos campos da economia e do controlo simbólico que tem como 
principal atividade a definição do que e do como do discurso pedagógico 
2 O documento utiliza o termo campos ao invés da expressão esferas de circulação deixando de 
lado alguns itens elencados no próprio portal da Secretaria da Educação (Dia a Dia Educação), 
tais como: publicitária, política, jurídica, produção e consumo. 
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considerando sua importante participação na construção de cidadãos 

atuantes de forma crítica e responsável em sociedade. 

Com base em uma pesquisa documental realizada nos 

documentos: BNNC e Crep – com o intuito de investigar a aplicação dos 

conceitos: letramento, letramentos e multiletramentos – constituiu-se a 

uma tabela, por conseguinte, evidencia-se que a BNCC apresenta maior 

enfoque na aplicação dos conceitos de letramento(s) totalizando 34 

citações e multiletramentos com 11 citações. O documento em seus 

trechos que mencionam os conceitos de letramento/multiletramento 

valoriza a envoltura dos discentes em diferentes práticas de uso da 

língua – com ênfase em três tipos de letramento: digital (6 citações) – 

incluindo a expressão: mundo digital; matemático (5 citações); científico 

(3 citações) – abrangendo a expressão: apreender ciência. Além disso, 

é interessante que o documento emprega a expressão letramento da 

letra que se refere ao letrar e alfabetizar simultaneamente: alfaletrar1. 

Sob outra perspectiva, o Crep para o ensino de língua portuguesa (anos 

finais) limitou-se ao emprego dos conceitos – os termos letramento e 

letramentos não são mencionados no documento. O termo 

multiletramento foi citado em quatro trechos com enfoque somente no 

campo artístico-literário. 

Desse modo, é possível deduzir que a BNCC reconhece a 

importância dos letramentos/multiletramentos – enfatizando o 

desenvolvimento da prática docente principalmente pelo letramento 

digital, científico e matemático. Por outro lado, o Crep apresenta um 

desalinhamento em relação à BNCC, pois há um destaque somente 

para o letramento artístico e deixa de considerar outros letramentos 

essenciais para a formação de um cidadão crítico e atuante em 

sociedade. 
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RESULTADOS 

Das 22 questões de múltipla escolha propostas pela Seed, 4 

(18%) não apresentam trechos de notícias; são: 1 trecho de artigo de 

opinião (Aula 57, pergunta 1); 2 trechos de textos didáticos (Aulas 58/59, 

perguntas 1 e 2, respectivamente) e 1 resposta de pergunta e 1 

comentário (Aula 62, pergunta 2). Assim, considera-se isso uma falha 

na seleção de textos. 

A seleção de textos para elaboração de questões de 

interpretação é uma habilidade essencial ao professor de língua 

portuguesa, ou seja, requer letramento docente, inerente à prática 

docente promotora de oralidade, leitura e escrita, em favor do avanço da 

educação (MEDEIROS, 2011). Dessa forma, o letramento escolar está 

atrelado ao letramento docente, pois processos e estratégias de leitura 

na comunidade escolar (ARAÚJO, 2011) dependem da adequada 

criação de atividades que iniciam, no caso da língua portuguesa, pela 

escolha de textos autênticos devidamente caracterizados em seus 

gêneros textuais. 

Outro aspecto relevante para o multiletramento é a autenticidade 

do texto selecionado, a qual se revela pelo respeito à formatação 

original e, nas 22 questões, os trechos dos textos foram rediagramados, 

de modo escolar, uma prática bastante frequente na educação básica. 

Esse procedimento empobrece as possibilidades de multiletramento, 

retirando a linguagem visual (fotos, cores, ícones, as fontes e tamanhos 

de letras de títulos e subtítulos e a disposição na tela do computador). 

Ademais, opõe-se às diretrizes da BNCC, que orientam a prática para 

“utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como 

Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital” (BRASIL, 2018, p. 

65). 

Além disso, a indicação de fontes dos textos empregados nas 

questões demanda alguns importantes cuidados, como a adequada 

referenciação aos portais de notícia e a data; com esses dados é 

possível obter credibilidade das fontes. Na amostra selecionada, 13 
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(59%) questões estão referenciadas de forma inadequada (Aulas 56-

59, 61, 62, 84, 86 e 88) e 4 (18%) estão sem referências (Aulas 59, 62,84 

e 85). 

Nessa situação, a ausência de algumas informações requeridas 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que prescreve 

a seguinte ordem de informações para referenciar documentos online: 

“TÍTULO da matéria. Nome do veículo, cidade, dia, mês e ano. Seção. 

Disponível em: endereço eletrônico. Acesso em: dia, mês e ano”. Em 

vista disso, fica comprometido o desenvolvimento do letramento 

digital vinculado ao informacional, o qual requer ações de localização, 

seleção, acesso, organização, uso e geração de conhecimento 

(GASQUE; TESCAROLO, 2010). 

Portanto, quando se elaboram questões sobre o gênero notícia, 

é importante considerar quais são os veículos que divulgam essas 

informações para que se garanta a credibilidade. Uma vez que o 

letramento considera a prática de leitura nos contextos sociais, cabe citar 

os portais de notícias/jornais mais mencionados nas 22 questões desta 

amostra. Somente 9 (41%) questões utilizam os seguintes portais de 

notícia: Terra (Aula 56, pergunta 1), TF1 Notícias (Aula 56, pergunta 2), 

BBC News Brasil (Aula 57, pergunta 2), Jornal Periscópio (Aula 60 e 

61, perguntas 1), O Globo (Aula 2, pergunta 1), Ric Mais (Aula 84, 

pergunta 1), Só Notícias (Aula 86, pergunta 1) e Diário de Pernambuco 

(Aula 88). As outras 13 questões apresentam fontes de blogs ou não 

apresentam fontes. 

Ademais, é importante ressaltar que os links de 5 questões estão 

indisponíveis para acesso (Aula 56, pergunta 1; Aula 57, pergunta 2; 

Aula 62, pergunta 1; Aula 84, pergunta 1; Aula 88, pergunta 1), sendo 

que o navegador web utilizado foi o Microsoft Edge. 

Nota-se que além de o link estar indisponível, a construção da 

referência está inadequada, pois informa que a notícia é da BBC News 

Brasil, mas o link é do portal Terra. Isto posto, cabe mencionar que 

alguns portais de notícias utilizam servidores de hospedagem de 
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websites que determinam um prazo para manter os conteúdos ativos, 

por conseguinte, compromete-se a leitura integral do texto na web. 

Nesse contexto, uma alternativa para solucionar essa situação é o uso 

armazenamento na nuvem do texto completo. No que se refere aos 

(multi)letramentos, a ausência do texto completo (texto multimodal) 

prejudica o desenvolvimento da capacidade de os educandos 

compreenderem o funcionamento dos textos multimodais em suas 

práticas sociais. Além disso, perde-se a possibilidade de letramento 

digital quanto às ações de localização e seleção de materiais por meio 

de navegadores, hyperlinks e mecanismos de procura. 

A prática cotidiana de leitura, característica do letramento, 

possibilita ao alunado reconhecer os elementos constituintes de um 

determinado gênero textual, porém isso depende do trabalho com 

textos autênticos, ou seja, com todas as características do gênero, e, 

neste caso, o reconhecimento da estrutura composicional da notícia fica 

comprometido. Em vista disso, é pertinente mencionar a importância de 

se utilizarem textos que empregam componentes próprios do gênero 

nas questões. 

Nesse sentido, a ação ampliada do letrar depende da quantidade 

de possibilidades que o material fornece aos educandos de 

reconhecimento da estrutura composicional do gênero notícia. De modo 

geral, das 22 questões, somente 15 (68%) possuem elementos de 

reconhecimento do gênero notícia. Dessas 15, somente 6 (40%) têm 

elementos do gênero notícia de forma integral. Todavia, essa falha 

presente no restante das questões implica no processo de o aluno 

desenvolver autoria, pois é a partir da contribuição desses elementos 

constituintes que o discente se torna autor. 

Um outro aspecto importante para o letramento é a temática dos 

textos, visto que precisa estar adequada ao público-alvo, neste caso, o 

6.º ano do Ensino Fundamental, ou seja, tratarem de temas necessários 

e/ou que os atraem. Desse modo, convém ressaltar que os leitores dos 
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textos utilizados nas questões possuem entre 10 e 13 anos de idade. 

Das 22 questões, 8 (36%) são sobre poluição ambiental 

(Aulas 56, 57, 59, 60, 61 e 85); 7 (32%) são sobre o consumo de 

água (Aulas 57, 58,59, 84 e 88); 4 (18%) sobre curiosidades (Aulas 58, 

62 e 86); 1 (5%) sobre esporte (Aula 56); e 1 (5%) sobre economia (Aula 

62). Assim, percebe-se um enfoque em temáticas pertinentes ao 

desenvolvimento do letramento cívico, isto é, estímulo a iniciativa e a 

participação dos educandos sobre a sociedade através do seu 

reconhecimento enquanto agente social, desenvolvendo uma postura 

crítica, reflexiva e, principalmente, engajada na expectativa da conceder 

empoderamento social a sujeitos-agentes, construtores de sua 

cidadania (SANTOS, 2008). Em virtude de que as questões destacam 

os três pilares da sustentabilidade: sociedade, meio-ambiente e 

economia. Entretanto, limitam-se discussões sobre outros assuntos que 

podem estar mais alinhados com as habilidades socioemocionais do 

alunado. 

A produção de questões de interpretação de textos é uma 

habilidade fundamental para docentes de língua portuguesa. 

Reiteradamente, mais uma prática cotidiana da atuação desse 

profissional que demanda letramento docente, inerente à prática 

docente promotora de oralidade, leitura e escrita, em favor do avanço 

da educação (MEDEIROS, 2011). Em vista disso, o trabalho com 

inferências explícitas e implícitas nesse processo torna-se essencial. 

Entretanto, das 22 questões, 14 (64%) utilizam texto como pretexto, ou 

seja, apenas para um exercício de metalinguagem ou reprodução da fala 

do ator, desprezando inferências; 6 (27%) são inferências explícitas, 

isto é, as respostas estão literalmente na própria estrutura da pergunta; 

2 (9%) são de inferências implícitas, isto é, a resposta vai além do texto. 

A pergunta permite pensar que se trata do uso do texto como 

pretexto para ensinar gramática (ideia de lugar, locução adverbial de 

lugar “junto aos”). Uma possível adequação para a questão, tornando-

a uma inferência explícita seria construí-la da seguinte forma: “Em que 
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lugar não se deve fazer descarte?”. Em razão de que o trabalho com 

inferências permite desenvolver nos educandos a capacidade de 

dedução e raciocínio lógico e a ausência de atividades com esse foco, 

inviabiliza o a possibilidade de desenvolver o letramento crítico, isto é, o 

engajamento dos discentes em uma atividade que promove a criticidade 

por meio da linguagem (MOTTA, 2008). 

Portanto, pode-se considerar, por meio desses parâmetros de 

análise, que a seleção dos textos, base para a produção das 22 

questões de múltipla escolha, ainda é um desafio para a produção de 

materiais didáticos. Consequentemente, as questões produzidas 

demandaram dos educandos, de modo geral, inferências explícitas, 

comprometendo o desenvolvimento de (multi)letramentos. Percebe-se 

também inadequações de referências, hibridização teórica, falhas 

estruturais do gênero notícia causadas pela rediagramação e a 

exploração superficial das temáticas propostas nas perguntas. Isso 

posto, permite pensar que esses materiais propõem práticas pouco 

promotoras de multiletramento, visto que não foi contemplado o trabalho 

com um texto que empregasse diferentes semioses. Ademais, as falhas 

de referenciação favorecem a perda de letramento digital/informacional. 
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INTRODUÇÃO 

A literatura e a psicanálise são temas muito discutidos dentro da 

Teoria Literária e de outros estudos. O mais comum é que a ideia de 

literatura seja associada ao lazer, entretenimento e como instrumento de 

aquisição de conhecimento. Porém, pensando sob outra perspectiva, a 

pesquisa analisa como a literatura pode ser inserida dentro de 

abordagens psicoterapêuticas, a partir do caráter humanizador que 

desempenha na vida do indivíduo e também em relação fabulação, 

momento em que a leitura consegue transportar o indivíduo para o 

imaginário e faz com que consiga dar forma aquilo que sente. 

A importância da pesquisa está relacionada ao impacto causado 

nos hábitos sociais e educacionais pelo mundo nos acontecimentos dos 

anos de 2020 até este momento. A necessidade do isolamento social, 

para evitar a propagação do vírus durante a pandemia causada pelo 

Sars Cov – 2, teve como consequência um aumento de casos de 

ansiedade (GAMEIRO, 2020). 

A partir desse conflito surgiu a ideia de realizar uma pesquisa 

para verificar como a literatura pode ser uma aliada na psicoterapia, 

                                                             
1   Licenciada do curso de Letras Português Inglês da PUCPR. E-mail: 
Paula.eduardamarconi@gmail.com 
2 Mestre em Estudos Linguísticos. Professora do curso de Letras Português/Inglês da PUCPR. E- 
mail: graziella.lapkoski@pucpr.br 

mailto:graziella.lapkoski@pucpr.br
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para dar suporte às pessoas com crise de ansiedade e outros distúrbios 

correlacionados, visando ir além dos impactos psicológicos causados 

pela pandemia. 

Os objetivos da pesquisa foram: realizar um levantamento do 

estado da arte das contribuições da literatura para a psicoterapia, e das 

características dos gêneros pesquisados nas áreas de psicologia, 

literatura e linguística que os qualificam como recursos da psicoterapia. 

Esses objetivos foram embasados nas perguntas norteadoras da 

pesquisa: A literatura se encaixa no processo psicoterapêutico de 

alguma forma? Com isso acontece e qual papel ela desempenha na 

psicoterapia? 

Para responder essas questões utilizou-se a metodologia de 

pesquisa de revisão bibliográfica, com um levantamento de estudos 

sobre o emprego de gêneros literários como recurso terapêutico nas 

áreas de literatura, linguística e psicologia, sobre a identificação dos 

gêneros utilizados e as respectivas características. Foram consultadas 

as plataformas Scielo, google acadêmico, CAPES eletrônico da PUCPR 

e a biblioteca virtual da USP, além do uso de livros físicos para 

compreensão e aprofundamento do assunto. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A pesquisa contou com a análise comparativa entre as aplicações 

da literatura na psicoterapia por diferentes autores, realizada por tópicos 

abordados por mais de um autor, com a identificação tanto as ideias 

convergentes como divergente. 

Alguns autores que foram utilizados na pesquisa são: 

Rosenbaum (2012), que aborda conceitos sobre o tratamento analítico, 

entendendo a prática textual como uma representação do real, que faz 

com que o leitor realize uma tarefa de transferência e consiga acessar 

o passado, constituindo-se a obra em condutor terapêutico. Mandil 

(2005), que analisa o surgimento da literatura e psicanálise em relação 

ao que interliga esses dois campos e à possibilidade de aplicação da 
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literatura na psicanálise. Junqueira e Comin (2021), que abordam os 

pontos negativos dessa prática sem a orientação profissional, 

colocando a literatura como uma aliada da psicoterapia que, sem essa 

orientação, após auxiliar o paciente/leitor, seria descartada. Ouakin 

(1996) é quem traz a definição da biblioterapia e Costa (2008), que 

aborda os conceitos dos gêneros, conto, conto de fadas e romance e 

suas respectivas características. 

RESULTADOS 

A pesquisa indicou que a prática terapêutica através dos livros 

ocorre desde o século XX e que não se delimita somente a pessoas com 

ansiedade, mas que já foi utilizada em pacientes acamados, 

delinquentes e crianças. Além disso, esse recurso pode ser utilizado 

como profilaxia, evitando que situações de sofrimento se 

desenvolvam para algo mais grave. 

Na análise realizada foi levada em consideração a experiência 

dos leitores e apontados os pontos positivos e negativos da leitura na 

prática terapêutica. Observou- se, ainda, a necessidade de uma seleção 

dos gêneros literários, a partir de suas características e sua extensão. 

Assim, um dos critérios elencados na pesquisa foi a experiência de 

leitura dos pacientes/leitores em relação ao texto literário. Além disso, a 

relação do terapeuta com a literatura ao optar pelo uso da biblioterapia 

é de suma importância, visto que o profissional deve ter um 

conhecimento aprofundado da obra que será utilizada, para que o 

processo terapêutico seja assertivo e eficaz. 

Na análise da pesquisa encontram-se alguns clássicos literários 

como “Os miseráveis” e “João e Maria”, para verificar a aplicabilidade 

desses gêneros e, a partir disso, foi possível perceber como algumas 

obras literárias podem influenciar as atitudes, escolhas e sentimentos 

do paciente/leitor. 

Finalmente, entende-se que a pesquisa alcançou os objetivos 

estabelecidos, permitindo identificar a viabilidade da adoção da 



 

 

 

445 

biblioterapia na condução de uma prática psicoterapêutica em casos de 

ansiedade. 
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MEMÓRIAS DA EXCLUSÃO: A REALIDADE ESCOLAR DE TRAVESTIS E 
TRANSEXUAIS 

Memories of exclusion: the school reality of transvestites and 
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INTRODUÇÃO 

Os direitos humanos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 

transexuais (LGBTQIA+) têm ganhado destaque no cenário nacional e 

internacional, pela luta histórica de movimentos sociais que buscam 

fortalecer a promoção da equidade social, da identidade de gênero e da 

orientação sexual. Ao mesmo tempo, busca-se mobilizar a sociedade 

para enfrentamento de condutas preconceituosas por meio de garantias 

sociais com o respaldo de políticas públicas. 

Desse modo, o objetivo geral desta pesquisa é investigar o 

processo de exclusão social de travestis e transexuais que, em algum 

momento, foram excluídas do processo escolar pelo preconceito e 

discriminação, por meio de suas memórias de infância e adolescência. 

A metodologia adotada será a pesquisa qualitativa, à luz do 

método biográfico, sendo a entrevista não estruturada o instrumento de 

coleta de dados. 

                                                             
1 Doutorando pelo Programa de Pós-graduação em Educação da Unesp, campus de Marília. 
Membro do Núcleo de Gênero e Diversidade Sexual na Educação (Nudise). Diretor de escola na 
Prefeitura Municipal de Bauru. Contato: wag.antonio@gmail.com. 
2 Livre-docente pela Unesp, campus de Marília. Docente do Programa de Pós-graduação em 
Educação da Unesp, campus de Marília. Líder do Núcleo de Gênero e Diversidade Sexual na 
Educação (Nudise). Contato: tania.brabo@unesp.br. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Apesar dos avanços em políticas públicas que visam à garantia de 

direitos para a população LGBTQIA+, percebem-se efeitos 

contraditórios: por um lado, alguns setores sociais demonstram um 

progressivo respeito pela diversidade sexual; por outro lado, grupos 

conservadores acirram seus ataques, realizando desde campanhas de 

exaltação dos valores tradicionais da família até manifestações de 

máxima hostilidade, preconceito e violência. 

Deste modo, a homofobia é encarada como prática social, cultural 

e econômica, para além do contexto individual e, sendo assim, pode ela 

se configurar com uma forma de “policiamento da sexualidade” 

(BORRILLO, 2000, p. 90) ao coibir qualquer comportamento que 

ultrapasse as fronteiras dos sexos. 

Nesse sentido, travestis e transexuais subvertem a distinção 

entre os espaços psíquicos, interno e externo, ao problematizar os 

conceitos de sexo, gênero e desejo como categorias de identidade. Os 

estigmas que travestis e transexuais sofrem são decorrentes do 

rompimento com os modelos previamente dados pela normatização, 

ficando com isso, marcados negativamente e desprovidos de direito a 

ter direitos, o chamado “corpo abjeto” (BUTLER, 2003, p. 191). 

De acordo com o 16º Princípio de Yogyakarta (2006) a educação 

deve ser assegurada como direito, sem discriminação por orientação 

sexual ou identidade de gênero, porém a população LGBT ainda é 

invisível no ambiente escolar, nos currículos, nos livros didáticos e nas 

discussões sobre direitos humanos na escola (JUNQUEIRA, 2009). No 

contexto escolar, práticas que legitimem as identidades de gênero 

constituem uma estratégia fundamental para democratização do acesso 

público e do acolhimento social (CORRÊA; MUNTARBHORN, 2006). 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os LGBTQIA+ necessitam de ações concretas para afirmação de 

seus direitos, em especial o direito à escolarização, defendido em 2006 
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com a publicação dos Princípios de Yogyakarta. No Brasil, com a luta 

dos movimentos sociais e esforços pós-redemocratização, emergiram 

políticas públicas de sucesso, como Programa Brasil sem Homofobia 

(2004), Plano Nacional de Políticas para as Mulheres: conjunto de metas 

e ações com objetivo de enfrentar as desigualdades entre mulheres e 

homens no Brasil (2005), Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos (2007), Programa Nacional de Direitos Humanos (2014) e o 

Plano Nacional de Educação (2014). 

Todas essas leis constituíram-se marcos na luta contra o 

preconceito e a discriminação, abrindo o caminho para que outras 

ações sejam implementadas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Importante considerar a escola como fonte transformadora do 

futuro e promotora de práticas de igualdade, respeito e democracia para 

além do discurso cristalizado. Deste modo, espera-se que a escola seja 

um espaço democrático e acessível a todas as pessoas. 
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state of the art for understanding the field of study 
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INTRODUÇÃO 

O estudo tem como tema de investigação a metacognição e a 

formação docente na modalidade a distância. Com o objetivo de 

sistematizar o conhecimento produzido neste campo, apresenta-se um 

mapeamento de pesquisas brasileiras para o levantamento do “estado do 

conhecimento” sobre a temática. O contexto mais amplo desta 

investigação faz parte de uma pesquisa, em andamento, em nível de 

Doutorado no Programa de Pós-graduação em Educação da 

Universidade Federal do Paraná. 

O estudo se fundamenta no método de revisão sistemática e 

integrativa da literatura. De acordo com Costa e Zoltowski (2014) este 

método de pesquisa se refere a um trabalho reflexivo, crítico e 

compreensivo do material analisado, pois reúne, avalia e sintetiza, de 

maneira organizada, o resultado de múltiplos estudos. 

Espera-se que os resultados da investigação possam ampliar os 

estudos e as reflexões acerca da aprendizagem de pessoas adultas, 

especialmente no que se refere aos processos metacognitivos na 

formação de professores, no contexto da Educação a Distância. 

                                                             
1 Doutoranda em Educação, linha de pesquisa Cognição, Aprendizagem e Desenvolvimento 
Humano, Universidade Federal do Paraná, elizandra.jackiw@gmail.com. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A Educação a Distância exige um estudante mais autônomo e 

ativo diante do processo de aprendizagem, pois é sabido que este 

processo na EaD é caracterizado pela separação geográfica entre 

estudantes e professores, há outras temporalidades e outros espaços 

ensinantes. A diferença primordial da formação nesta modalidade é a 

maneira de lidar com o aprendizado, pois o estudante é estimulado a ter 

uma postura mais ativa diante do conhecimento e a assumir uma atitude 

mais participativa. Belloni (2015) chama a atenção para o fato de que a 

EaD pode contribuir para a formação de estudantes mais autônomos, já 

que ele deve ser o gestor de seu percurso de aprendizagem. Essa 

capacidade de autogerir e autorregular o modo de aprender está 

intimamente relacionado ao conceito de metacognição. 

A metacognição é o "conhecimento e cognição sobre o fenômeno 

cognitivo” (FLAVELL,1985, p. 906). O termo se refere ao conhecimento 

que alguém tem sobre os próprios processos e produtos cognitivos ou 

qualquer outro assunto relacionado a eles. Badia e Monereo (2010) 

apontam que o conhecimento metacognitivo é especialmente relevante 

para os estudantes a distância, pois auxiliam na tomada de decisões a 

respeito do conhecimento de si mesmo e de seus modos de aprender. 

Além disso, ensinar o aprendiz a aprender – isto é, a planejar, a 

autorregular e autoavaliar seus próprios processos de aprendizagem – 

é extremamente benéfico para se criar aprendizes permanentes em 

contextos mediados pelas tecnologias digitais de informação e 

comunicação. 

Em uma outra perspectiva, Portilho (2011) explica que na 

contemporaneidade cabe ao professor, antes mesmo de conhecer como 

o seu aluno aprende, tomar consciência e controle das estratégias que 

utiliza para aprender. Quando a atenção se volta à formação docente, 

o processo formativo deve estimular a reflexão, não apenas sobre a 

realidade e suas relações com as teorias apreendidas, mas sobre a 

própria maneira de aprender, pensar, agir e interagir. 
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RESULTADOS 

O processo de pesquisa iniciou com a questão-problema: quais 

são os estudos publicados na literatura científica relacionados a 

metacognição e formação docente na modalidade a distância, na última 

década? 

Então, os descritores “Metacognição”, “Formação de professores” 

e “Educação a distância” foram validados no Thesaurus Brasileiro de 

Educação e combinados com o uso do operador booleano AND. 

Também foram estabelecidos os critérios de inclusão e exclusão dos 

materiais: as produções deveriam tratar-se de pesquisas 

vinculados à Programas de pós-graduação em Educação, bem 

como abordar a formação inicial ou continuada de professores. 

A consulta à base eletrônica Catálogo de Teses e Dissertações 

(CAPES) demonstrou que no interstício de dez anos (2011-2021) há um 

reduzido número de publicações a respeito do conhecimento 

metacognitivo de estudantes inseridos no contexto universitário, em 

especial em cursos de Pedagogia ofertados na modalidade a distância. 

Na base de dados obteve-se 19 trabalhos selecionados. 

A análise de tais trabalhos mostram que 73,6% se referem a 

pesquisa em nível de Mestrado e percebe-se significativo número de 

produções no ano de 2014, representando 31,6% das publicações. 

Outro dado verificado é que 57,9% dos trabalhos selecionados estão 

vinculados a Instituições de Ensino Superior públicas, enquanto 42,1% 

se vinculam a instituições privadas. Metodologicamente, as pesquisas 

de abordagem qualitativa se sobressaem, representando 68,4% do 

total, enquanto 15,8% são de natureza quantitativa e 15,8% de natureza 

mista (quali- quanti). 

Esses dados demonstram que a temática da pesquisa se 

configura como área emergente de questionamento científico, pois seus 

resultados poderão auxiliar no planejamento de cursos/disciplinas 

ofertados na modalidade a distância, no sentido da promoção do 
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aprender a aprender, especialmente em cursos de formação de 

professores. 
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METODOLOGIA DE PROJETOS: O ESTUDANTE NO CENTRO DO 
PROCESSO EDUCACIONAL 

PROJECTS METHODOLOGY: THE STUDENT AT THE CENTER OF 
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INTRODUÇÃO 

O interesse pela temática de metodologia de projetos, emergiu 

por meio da vivência com o estágio obrigatório da Pedagogia, com a 

turma do 1º ano dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, na rede 

privada. A partir disso, formulei a questão: Como considerar o que os 

estudantes gostariam de aprender, investigar e descobrir, estando 

atrelado à Base Nacional Comum Curricular (BNCC)? O objetivo geral 

previsto é compreender o que as crianças do 1º Ano, aprendem, 

investigam e descobrem diante das “exigências” da BNCC. Foi 

realizada a pesquisa considerando a abordagem qualitativa, atrelando 

as experiências do estágio e identificando a importância da metodologia 

de projetos no processo de ensino e aprendizagem. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Marafon (2017), descreve a importância de se ter um enfoque no 

desenvolvimento do estudante, colocando-o no centro do processo de 

ensino e aprendizagem, como foco na metodologia construtivista, de 

acordo com preceitos explorados pela proposta pedagógica de Reggio 

Emília: 
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As escolas em Reggio Emília não têm um currículo 
planejado. A cada ano são definidos projetos a curto e 
longo prazo que servem para estruturação do trabalho, 
mas que podem ser modificados conforme a necessidade, 
tanto pelos professores como pelas crianças. Os 
professores devem sempre estar atentos às crianças, 
como observadores e pesquisadores, permitindo que as 
crianças façam suas escolhas e a partir delas sentar 
juntos para discutir e refletir. Em Reggio Emilia o professor 
aprende a escutar a criança, não apenas o que ela diz 
com a boca, mas o que ela expressa através de suas 
diferentes linguagens (MARAFON, 2017, p. 5992-5993). 

Identificando na prática diferentes abordagens e processos de 

ensino, desde a escolha do tema de pesquisa e investigação que 

realizariam o projeto, apresentando um espaço de interações sociais, 

trocas de ideias e autonomia por meio de aulas interativas e 

participativas. Ofertando oportunidade de os estudantes irem em busca 

do que eles questionam, não dando uma resposta pronta, ao contrário, 

é interessante ouvir primeiramente as indagações e conclusões que os 

mesmos apresentam, estimulando a realizarem pensamento reflexivos. 

Devendo estar relacionada com as “exigências” prevista pela 

BNCC, já que é um currículo estudantil orientador para o educador, do 

que se espera que o indivíduo desenvolva nesse percurso da 

construção da aprendizagem. Estando articulado também, com o 

projeto que vem sendo elaborado durante o ano letivo, e como que ele 

foi um elemento importante nessa fase de ouvir primeiramente os 

conhecimentos prévios dos educandos, para dar continuidade no 

pedagógico, e assim realizar um relatório detalhado sobre os processos 

e progressos dos estudantes. Como os autores Edwards, Gandini e 

Forman (1999, p. 25), identificaram: 

Os educadores perceberam que documentar 
sistematicamente o processo e os resultados de seu 
trabalho com as crianças serviria sistematicamente a três 
funções cruciais: [a] Oferecer às crianças uma memória 
concreta e visível do que disseram e fizeram, a fim como 
um ponto de partida para os próximos passos na 
aprendizagem; [b] Oferecer aos educandos uma 
ferramenta para pesquisas e uma chave para melhoria e 
renovação contínuas; [c] e oferecer aos pais e ao público 
informações detalhadas sobre o que ocorre nas escolas, 
como um meio de obter suas reações e apoio. 
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Assim, o professor deve estar sempre em processo de 

observação aos educandos, identificando seus progressos e o que 

precisa ser aprimorado, analisando esse desenvolvimento 

comportamental e cognitivista dos alunos, proporcionando recursos 

didáticos de acordo com a faixa etária e processo de ensino. 

RESULTADOS 

O presente resumo expandido procurou realizar uma análise da 

leitura sobre o assunto, juntamente com as experiências com o estágio 

obrigatório com a turma do 1º ano dos Anos Iniciais. 

Diante disso, tive que relacionar o projeto da turma, com a 

alfabetização e as “exigências” previstas pela BNCC, que foi explorado 

as questões da identificação da construção das palavras, por meio do 

uso das sílabas, palavras estas que foram escolhidas a partir do projeto. 

A partir disso, foi proposto um desafio em duplas, em que receberam 

“cartas” das separações das sílabas e uma dica, em que tiveram que 

descobrir e organizar essa palavra, sem rupturas e respeitando o 

aprendizado de cada um. 

Com isso, foi possível de identificar que é viável envolver os 

conhecimentos prévios, BNCC e o projeto em todo o processo 

educacional, trazendo maior significado para as aprendizagens por 

meio da metodologia de projetos. 
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INTRODUÇÃO 

Os campos de experiência na Educação Infantil são 

interdisciplinares e favorecem as situações de intercâmbio entre si, 

superando as visões fragmentadas por áreas de conhecimento ou 

disciplinas, assumindo a experiência como uma ação integrada, 

complexa e interdisciplinar (BNCC, 2017). Sendo assim, as propostas 

envolvendo os estudantes na utilização do jogo Minecraft Education em 

uma turma com crianças de 5 e 6 anos, dentro de um Projeto 

pedagógico chamado “Que bicho e esse?”, aonde as pesquisas 

voltaram-se para os animais e seus habitats naturais, possibilitou 

ampliar o pensamento computacional, o desenvolvimento do potencial 

criativo e cooperativo ao criarem um ambiente de floresta virtual. 

As vivências anteriores para apropriação do conhecimento 

concreto para o abstrato em relação à natureza e aos movimentos 

corporais foram dinamizadas. Espaços sensoriais foram construídos 
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para que os estudantes experienciassem, explorassem os sentidos e 

as sensações nos habitats dos animais, como também o 

desenvolvimento de jogos corporais envolvendo a lateralidade, 

contribuindo de maneira significativa para a utilização do jogo como 

ferramenta pedagógica e criativa, qualificando os processos da 

educação infantil, principalmente para os nativos digitais, que são 

estudantes curiosos e criativos, conforme Prensky (2001) e Palfrey & 

Gasser (2011). 

O projeto desenvolve sua metodologia identificando o sentido do 

jogo analógico ou digital como uma ação interdisciplinar, envolvendo 

diferentes áreas, como a Ciência, a Educação Física e a Tecnologia. 

Dessa forma, permitindo o desenvolvimento de uma educação por 

inteiro e, principalmente, evidenciando e incentivando o protagonismo 

dos estudantes neste percurso. Uma das estratégias adotada foi utilizar 

o triângulo didático, onde os vértices do triângulo (docente, discente e 

conhecimento) integraram-se entre si por meio das tecnologias (Costa, 

2014). 

A inserção do jogo Minecraft Education na Educação Infantil teve 

como objetivo ampliar e qualificar os processos de ensino e 

aprendizagem, com o intuito de contribuir na prática pedagógica e na 

apropriação do pensando concreto para o abstrato por meio de jogos, 

brincadeiras e interações. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A infância é o momento em que as crianças devem vivenciar 

por meio do brinquedo, da expressão corporal, de situações agradáveis, 

da comunicação entre os pares, da busca por soluções (OLIVEIRA, 

2010). Dessa forma, é importante que o ambiente escolar ofereça 

espaços para que as crianças vivam experiências tanto individuais como 

em grupos, possibilitando condições para o brincar, estudar, produzir 

materiais e socializar com a comunidade escolar (BARBOSA, 2006; 

OLIVEIRA, 2010). 
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Além disso, na educação infantil é importante abordar a relação 

das crianças com o ato de brincar. Segundo a DCNEI (2010), as 

crianças se apropriam de conhecimentos por meio das interações e das 

brincadeiras, sejam com adultos ou com as outras crianças, assim 

permitindo o seu desenvolvimento integral. Desse modo, como forma 

de ampliar esse repertório os autores como Macedo, Petty e Passos 

(1997) acreditam que o uso do jogo na educação infantil favorece a 

aprendizagem, o pensamento crítico, o desenvolvimento e o 

crescimento. 

Para que tudo isso se materialize, diferentes tecnologias podem 

ser adotadas, tanto as analógicas, quanto as digitais. E, falando em 

jogos e brincadeiras, entendemos que são formas que contribuem para 

pensar o tempo, o espaço e as relações em que os sujeitos efetivam 

conexões, qualificam as relações e potencializam a capacidade de 

formular perguntas e elaborar respostas aos problemas do cotidiano 

(Diretrizes da Educação Infantil Marista, 2015). 

RESULTADOS 

O protagonismo do estudante é oportunizado e favorecido 

quando ampliamos nossas práticas pedagógicas e buscamos diferentes 

metodologias que tragam do concreto para o abstrato suas vivencias 

significativas. A inserção do Minecraft Education na educação infantil 

possibilitou uma progressão e superação além das telas dos 

computadores, permitindo a passagem pelo corpo nos jogos e 

brincadeiras de lateralidade. Além disso, um desenvolvimento reflexivo 

sobre os elementos que compõem uma floresta e sobre o que os 

animais necessitam para sobreviver em seus habitats; como também, a 

importância do comportamento no ser e estar na escola, do respeito as 

relações e a cooperação na partilha dos conhecimentos e nas 

construções. 

É notório que a utilização das tecnologias nos meios 

educacionais se faz presente de maneira concreta e significativa na 



 

 

 

460 

construção de conhecimentos. Acreditamos que esta experiência 

passou pelo corpo, pelas telas dos computadores e permanece no 

processo de construção de conhecimentos dos estudantes envolvidos. 
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INTRODUÇÃO 

Durante a pandemia as aulas ministradas de maneira remota 

trouxeram diferentes desafios ao ensino, sejam eles novos ou que já 

existiam e que se intensificaram, afetando o desenvolvimento 

acadêmico dos estudantes (SARAIVA e CARVALHO, 2022). 

Assim, no retorno às aulas presenciais, para amenizar possíveis 

impactos causados na aprendizagem, programas de apoio como a 

monitoria se mostraram essenciais para diminuir a defasagem de 

conhecimento e ajudar na aquisição de conceitos mais complexos. 

Nesta perspectiva se dá a importância dos programas de apoio 

aos estudantes, em especial, e retratada neste estudo, a Monitoria de 

Química Orgânica da PUCPR, demonstrando suas experiências 

vivenciadas e eficácia em assessorar estudantes no primeiro semestre 

de 2022. 
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ETODOLOGIA 

No primeiro semestre de 2022, os monitores estiveram em todos 

os encontros das aulas teóricas e experimentais de Química Orgânica e 

no contraturno. Foram realizados atendimentos presenciais, remotos, 

no formato Hyflex, e por WhatsApp. 

Também, foi dado suporte da disciplina de Química Geral 

Aplicada, atendendo ao plano emergencial de apoio aos estudantes que 

entraram de maneira tardia nos cursos de Licenciatura em Química, 

Física e Matemática e na disciplina de Química Analítica. 

A divulgação da monitoria foi feita através de cartazes postados 

no Instagram, no e-mail da monitoria, e pelos professores das disciplinas 

pelo AVA (Canvas). 

Em relação às atividades desenvolvidas, os monitores 

retomaram conceitos, auxiliaram na resolução de atividades propostas 

pelos professores das disciplinas e realizaram oficinas a partir de temas 

específicos que os estudantes apresentavam maior defasagem. 

Para alinhamento das atividades, foram realizadas reuniões 

semanais com a professora orientadora onde eram compartilhadas as 

atividades desenvolvidas, frequência dos estudantes e elaboração ou 

sugestão de novas estratégias. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

É previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, a monitoria como 

estratégia de apoio no ensino acadêmico (BRASIL, 1996), sendo assim 

um apoio ao processo pedagógico dos graduandos, influenciando na 

qualidade do ensino (AMATO, 2016), gerando um espaço de troca de 

experiências e descobertas (GONÇALVES et al., 2020). 

Também auxilia na adaptação dos graduandos com o ensino 

superior, já que é um local neutro, onde é possível esclarecer dúvidas e 

aprofundar conhecimentos (CARVALHO e SANTOS NETO, 2021; 

NATÁRIO; SANTOS, 2010). 
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As atividades da monitoria acadêmica produzem um contato 

entre os estudantes, por meio de diversas atividades teórico-práticas 

onde o compartilhamento de vivências dos monitores perante a 

graduação, ameniza e tranquiliza os graduandos (MESQUITA et al., 

2019). 

Entretanto, no ano de 2020, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), declarou início a pandemia do novo Coronavírus, afetando todas 

as instituições de ensino e gerando limitações para o processo de 

ensino e aprendizagem, sendo necessárias adaptação de estratégias 

para superar tais limitações (PINHEIRO, ALBUQUERQUE E SANTOS, 

2020). 

A monitoria também se reinventou. Segundo Silva et al. (2022), a 

mudança da prática da monitoria para o ensino remoto, precisou de uma 

forte carga de aprendizado, por parte dos monitores, envolvendo 

processos reflexivos, socioemocionais e tecnológicos. 

Nesse contexto, a internet, se tornou uma aliada e ferramentas 

tecnológicas como o Instagram e plataformas como Teams, viraram 

estratégias no apoio à monitoria de Química Orgânica mesmo após o 

retorno a presencialidade. 

RESULTADOS 

Em relação ao alcance da monitoria, dos 37 encontros onde as 

monitoras estiveram presentes para fazer atendimento, em 14 deles, ou 

seja, em 38% dos dias de atendimento, algum estudante participou do 

programa no contraturno, sendo a média de 4 atendimentos presenciais 

e 2 atendimentos remotos por encontro, para os meses de abril, maio e 

junho. Também foram alcançados todos os estudantes durante as aulas 

presenciais da disciplina de Química Orgânica do curso de Licenciatura 

em Química, onde os monitores participaram dando apoio a professora 

orientadora. 

O número de atendimentos por WhatsApp foi de 45 com uma 

média de 15 atendimentos por mês. Esse número foi maior que o 
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número de atendimentos no primeiro semestre de 2021 (32 

atendimentos) e no segundo semestre de 2019, com 10 atendimentos 

mensais pelo aplicativo. 

Também pode ser observado que a procura pela monitoria foi boa 

em relação ao número de alunos na disciplina de Química Orgânica I. 

Dos 20 estudantes matriculados e cursando a disciplina 19 participaram 

da monitoria no contraturno, o que representa 95% dos estudantes. A 

presença foi maior em relação aos outros anos no mesmo período. 

Como resultado do programa, foi verificado que dos alunos da 

Licenciatura em Química que participaram da monitoria, 79% foram 

aprovados na disciplina de Química Orgânica I, com um aumento 

gradativo significativo nas notas durante o semestre. 

REFERÊNCIAS 

AMATO, D. T. Programa de monitoria no ensino superior: o estudo de 
caso no CEFET/RJ. 2016. 104 f. Dissertação (Mestrado em Sistemas de 
Gestão) – Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2016. Disponível em: 
https://app.uff.br/riuff/handle/1/4302. Acesso em: 17 set. 2022. 

BRASIL. Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996. Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. Brasil, 1996. 

CARVALHO, I. A.; SANTOS NETO, L. A importância da monitoria para a 
graduação de enfermagem e como a relação monitor-aluno auxilia no 
aprendizado da disciplina: relato de experiência. Brazilian Journal of 
Health Review, Curitiba, v. 4, n. 5, p. 22123-22129, 14 out. 2021. DOI 
https://doi.org/10.34119/bjhrv4n5-310. Disponível em: 
https://brazilianjournals.com/ojs/index.php/BJHR/article/view/37386. 
Acesso em: 17 set. 2022. 

GONÇALVES, M. F.; GONÇALVES, A. M.; FIALHO, B. F.; 
GONÇALVES, I. M. F. A importância da monitoria acadêmica no ensino 
superior. Práticas Educativas, Memórias e Oralidades. Rev. Pemo, v. 3, 
n. 1, p. e313757, 2020. DOI: 10.47149/pemo.v3i1.3757. Disponível em: 
https://revistas.uece.br/index.php/revpemo/article/view/3757. Acesso em: 
17 set. 2022. 

NATÁRIO, E. G.; SANTOS, A. A. A. Programa de monitores para o ensino 
superior. Estudos de Psicologia, Campinas, v. 27, n. 3, p. 355 - 364. Jul - 

set, 2010. Disponível em:

https://app.uff.br/riuff/handle/1/4302
https://brazilianjournals.com/ojs/index.php/BJHR/article/view/37386
https://revistas.uece.br/index.php/revpemo/article/view/3757


 

 

 

465 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103- 
166X2010000300007>. Acesso em: 17 set. 2022. 

MESQUITA G. N.; OLIVEIRA J. G.; ALVES A. L. N.; SILVA L. M. S.; 
RIBEIRO L. H. S.; SILVEIRA T. O. Métodos de ensino integrados em 
monitoria de anatomia e Histologia: um relato de experiência. Revista 
Eletrônica Acervo Saúde, n. 30, p. e1370, 7 out. 2019.
Disponível em: 
https://acervomais.com.br/index.php/saude/article/view/1370. Acesso em: 
17 set. 2022. 

PINHEIRO, M. T. de F.; ALBUQUERQUE, J. C. M. de; SANTOS, L. M. dos. 
O cenário de (pós)pandemia – perspectivas da educação mediada 
por tecnologia no Brasil: inovação, mobilidade educacional e
mecanismo de ação  e desenvolvimento social. Edunioeste - 

Editora da Universidade Estadual do Oeste do  Paraná, 
2020.   Disponível   em: 
https://biblioteca.sophia.com.br/terminal/7615/Busca/Download?codigoArq
uivo=117. Acesso em: 18 set. 2022. 

SARAIVA, L. C.; DE CARVALHO, M. B. As dificuldades de aprendizagem 
dos alunos da educação especial no Ensino Superior pós pandemia: revisão 
integrativa. Brazilian Journal of Development, v. 8, n. 1, p. 7958-7974, 

2022. DOI: 10.34117/bjdv8n1-534. Disponível em: 
https://brazilianjournals.com/ojs/index.php/BRJD/article/view/43478. 
Acesso em: 18 set. 2022. 

SILVA, M. G. da C.; AZEVEDO, I. A. M. de; LIMA, L. L. B. dos S.; 
ARAÚJO, H. S. V. R. de; COELHO, A. L. Monitoria em Tempos de 
Pandemia: Lições e Práticas de Professores e Monitores no Curso de 
Graduação em Administração em uma Universidade Pública. Revista 
Gestão Universitária na América Latina, Florianópolis, v. 15, n. 2, p. 

133-157, 2022. DOI: https://doi.org/10.5007/1983- 4535.2022.e85241.
Disponível em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/gual/article/view/85241. 
Acesso em: 18 set. 2022. 

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Coronavirus disease (Covid-19). 
Disponível em: https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-
coronavirus-2019. Acesso em: 18 set. 2022  

  

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-166X2010000300007
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-166X2010000300007
https://acervomais.com.br/index.php/saude/article/view/1370
https://biblioteca.sophia.com.br/terminal/7615/Busca/Download?codigoArquivo=117
https://biblioteca.sophia.com.br/terminal/7615/Busca/Download?codigoArquivo=117
https://brazilianjournals.com/ojs/index.php/BRJD/article/view/43478
https://doi.org/10.5007/1983-4535.2022.e85241
https://doi.org/10.5007/1983-4535.2022.e85241
https://periodicos.ufsc.br/index.php/gual/article/view/85241
https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019
https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019


 

 

 

466 

NOVO ENSINO MÉDIO EM SANTA CATARINA: FLEXIBILIZAÇÃO 
CURRICULAR PARA O ESVAZIAMENTO DE CONTEÚDO 

 New High School in Santa Catarina: Curricular Flexibility for the 
emptying of content 

 

Pedro Paulo Baruffi1 

 

Palavras-chave: Esvaziamento de Conteúdo; Flexibilização 

Curricular; Novo Ensino Médio. 

Keywords: Emptying of Content; Curricular Flexibility; New High 

School. 

 

INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa está em andamento e vem discutindo o 

processo de implementação do Ensino Médio através da lei nº 13.415 

d3 2017. O Novo Ensino Médio é marcado por inúmeras discussões e 

polêmicas. Sob muitos protestos e polêmicas, a Medida Provisória nº 

746/2016, cujos principais pontos a serem modificados consiste na 

flexibilização do currículo, ampliação de carga horária, contratação de 

professores com notório saber e uso de recursos federais para parcerias 

com as redes privadas essa medida foi encaminhada ao congresso 

Nacional pelo MEC no dia 22 de setembro de 2016. Após a aprovação 

no Senado Federal e pela Câmara dos Deputados, a medida foi 

sancionada como Lei nº 13.415/2017, passando a compor, desse modo, 

a LDBEN (Lei nº 9.394/1996) (FERREIRA; DA SILVA, 2017). 

A principal mudança da Lei nº 13.415/2017 consiste na 

flexibilização do currículo, pois os estudantes terão a opção de escolher 

em qual área poderão se aprofundar. “Cada estado, no novo Ensino 

Médio, organizará o seu currículo considerando a Base Nacional 

Comum Curricular, conferindo ênfase ao que está presente na redação 

                                                             
1 Mestre em Desenvolvimento e Sociedade, Universidade Alto Vale do Rio do Peixe, 
baruffipedro@gmail.com. 

 

mailto:baruffipedro@gmail.com


 

 

 

467 

da Medida Provisória” (FERRETTI; SILVA, 2017, p. 397). Nesse sentido 

o objetivo desse trabalho é aprofundar as discussões em torno da 

flexibilização Curricular e o esvaziamento de conteúdo na perspectiva 

histórico crítica do professor Saviani. Os objetivos específicos são 

levantar nas plataformas os estudos em relação a flexibilização 

curricular no Ensino Médio; analisar como a flexibilização curricular vem 

ganhando contornos desastrosos a partir da reforma do Ensino Médio; 

refletir como a flexibilização curricular já vem sendo discutida dentro da 

pedagogia histórico crítica. 

A pesquisa é qualitativa, bibliográfica e utiliza de estado da arte 

para o levantamento das discussões em torno da flexibilização curricular 

no Ensino médio. O estado da arte “possibilita contribuir com a 

organização e análise na definição de um campo, uma área, além de 

indicar possíveis contribuições da pesquisa para com as rupturas 

sociais” (ROMANOWSKI e ENS, 2006, p. 39). 

ENSINO MÉDIO E A LEI 13.415/17 

De acordo com Saviani (2020) a reforma do Ensino Médio é de 

um caráter autoritário, tendo em vista que ela acontece com total 

desconhecimento dos estados e dos conselhos estaduais, vale lembrar 

que de acordo com o texto constitucional de 1988 os estados e o distrito 

federal devem atuar prioritariamente no ensino fundamental e médio. 

Infelizmente com a reforma do Ensino Médio muito do que já foi 

discutido em torno de currículo vem ganhando espaço para um processo 

de perdas irreparáveis. O retorno a um currículo mais tecnicista é 

apresentado de maneira explícita com a nova Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) que prioriza o ensino de matemática e português em 

detrimentos dos saberes acumulados historicamente, conhecimentos 

artísticos, o pensamento reflexivo e crítico. Importante ressaltar a 

defesa incansável de Saviani (2003, p. 65). onde “considera a difusão de 

conteúdos, vivos e atualizados, uma das tarefas primordiais do processo 

educativo em geral e da escola em particular” 
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RESULTADOS 

Os primeiros resultados na busca por estudos em torno da 

flexibilização curricular e Ensino Médio, são estudos variados que 

possibilitam uma ampla reflexão de como os interesses neoliberais 

através do empresariamento da educação possibilitou mudanças 

abruptas no currículo do ensino médio. O currículo da formação integral 

plena tem sido substituído por uma falácia dos interesses dos 

estudantes substituindo os conhecimentos historicamente acumulados 

em torno de itinerários formativos, trilhas de aprofundamento, projetos 

e outros conhecimentos que prepara os jovens para as demandas do 

mercado distanciado-os da reflexão de combate aos interesses da 

hegemonia burguesa. 
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NOVOS” SABERES: O FOLCLORE COMO ALIADO NA VALORIZAÇÃO 
DA MULTICULTURALIDADE BRASILEIRA E DAS MÚLTIPLAS 

LINGUAGENS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

“New” knowledge: folklore as an ally in the 
appreciation of brazilian multiculturality and multiple 

languages in child education 
 

Flávia Kruk Faot1 
 
 

Palavras-chave: Educação Infantil; Estágio Supervisionado; 

Folclore; Lúdico; Multiculturalidade. 

Keywords: Child education; Supervised internship; Folklore; 

Ludic; Multiculturality. 

 

INTRODUÇÃO  

O folclore brasileiro, um dos pilares da identidade nacional, 

encanta com sua diversidade e, herdado entre gerações, alimenta o 

imaginário popular. O interesse pela temática surge da minha 

experiência durante o estágio supervisionado obrigatório no curso de 

Pedagogia, feito em uma turma do último ano da educação infantil, em 

que realizei uma regência sobre o folclore após as crianças já terem 

conhecido as principais lendas da região que viviam, elencando-se a 

questão: como extrapolar o que se é tradicionalmente trabalhado nessa 

temática e buscar alternativas lúdicas que contribuam para o 

desenvolvimento integral dos indivíduos? 

Para tanto, empregando uma abordagem qualitativa, tomo como 

objetivo relatar a experiência de utilizar a temática folclórica como aliada 

na exploração da multiculturalidade brasileira a partir do lúdico e da 

valorização das múltiplas linguagens das crianças na educação infantil, 

atendendo também os campos de experiência propostos na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC). 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

A criança encontra, na educação infantil, um novo mundo de 

descobertas. Cabe a essa etapa da jornada escolar da criança, que, 

conforme a BNCC (BRASIL, 2017), é estruturada pelos eixos de 

interação e brincadeira, proporcionar experiências significativas que 

relacionem os conhecimentos cotidianos das crianças com o patrimônio 

cultural da humanidade empregando a ludicidade e contribuindo 

efetivamente para o desenvolvimento integral daquele indivíduo.  

Na delimitação de seus campos de experiência, a BNCC 

(BRASIL, 2017) demonstra a necessidade de possibilitar que as 

crianças tenham contato com a diversidade existente entre os grupos 

sociais, modos de vidas e crenças, criando relações de respeito e 

reconhecimento de diferenças, contribuindo também para a formação 

da identidade como sujeito protagonista de sua própria vivência. Outro 

aspecto bastante valorizado no documento é a expressividade da 

criança, que deve escutar e contar histórias, participar de discussões 

significativas, se expressar de inúmeras maneiras verbais e não verbais 

e, mais importantemente, ser verdadeiramente compreendida. 

Portanto, para que as crianças sejam transformadoras positivas 

da realidade em que estão inseridas, é preciso que ocupem, desde 

cedo, o papel de protagonistas da própria vivência, tendo experiências 

significativas, podendo expandir e expressar as próprias concepções, 

interagindo com diferentes contextos e recursos, assim elaborando 

conhecimentos valiosos para toda vida. 

RESULTADOS 

Como momento inicial da regência, as crianças se organizaram 

em uma roda de conversa e retomaram os conhecimentos prévios que 

possuíam em relação as lendas folclóricas. Objetivando instigá-las, 

disse que a personagem que conheceriam naquele dia vinha de longe, 

tomando a oportunidade para explorar o mapa, a bandeira e imagens 

do Estado de origem da lenda, além de observar a localização e 
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extensão do rio que é cenário da história. Quando questionadas, as 

crianças, sempre participativas e praticantes do diálogo, propuseram 

hipóteses sobre o tipo de criatura mítica que poderia viver naquela 

região. 

Após, realizei a contação da história utilizando um fantoche da 

personagem principal da lenda, a Cachorrinha d’Água. Logo, foi 

proposta uma brincadeira temática, em que as crianças poderiam ser 

os diferentes participantes da lenda, fazendo uso de recursos como 

caixas de papelão, carimbos e um tecido que representava as águas do 

rio. Apesar da temática e sugestão de uso dos recursos, as crianças 

que protagonizavam o espaço de responsáveis pela escolha da 

maneira como brincavam, quais papéis exerciam e como enxergavam 

aquele mundo imaginativo construído por todos. 

Por fim, foi realizada a confecção de uma dobradura de papel em 

formato de cachorro, exercitando as habilidades motoras das crianças 

e a criatividade, visto que, depois da finalização da dobradura, as 

crianças personalizaram individualmente os elementos da face da 

personagem. Seguindo a lenda folclórica, sugeri que as crianças 

procurassem na sala de aula a “boa fortuna” trazida pela dobradura que 

eles haviam criado. Rapidamente, encontraram as peças de um quebra-

cabeça temático e, trabalhando coletivamente em harmonia, finalizaram 

as atividades propostas. 

Essa vivência possibilitada pelo estágio proporcionou uma 

problemática prática que pude, contando com o apoio e orientações de 

profissionais experientes, solucionar aliando diferentes concepções 

teóricas, documentais e práticas, em prol de uma práxis lúdica e 

significativa para as crianças e para o meu desenvolvimento 

profissional. 

REFERÊNCIAS  

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. 

Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/. Acesso em: 
6 ago. 2022. 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/


 

 

 

472 

O ACESSO À INFORMAÇÃO E FAKE NEWS: IMPLICAÇÕES PARA A 
LEITURA DE MUNDO 

Access to information and fake news: implications for world 
reading 

 
Elizandra Jackiw1 

 

Palavras-chave: Tecnologias digitais da informação e 
comunicação; Paulo Freire; leitura de mundo; conscientização. 

Keywords: Digital information and communication technologies; 
Paulo Freire; world reading; awareness. 

 

INTRODUÇÃO  

O texto apresenta as contribuições dos pressupostos de Paulo 

Freire (1921-1997) para se (re) pensar a sociedade atual, 

especialmente em relação ao acesso à informação e fake news e suas 

implicações para a leitura de mundo.  

O percurso metodológico está ancorado em um estudo de 

natureza bibliográfica, de cunho exploratório (GIL, 2018). Teoricamente, 

o estudo se fundamenta em Castells (1999) e Freire (1981; 2000; 2010).  

As reflexões suscitadas nos levam a observar que a velocidade 

com que as informações e fake news circulam na sociedade e são 

compreendidas e/ou interpretadas, acentuam a necessidade de um 

olhar voltado à questão da conscientização dos sujeitos, a partir do 

verdadeiro diálogo freiriano. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Na sociedade atual, estamos “diante de um novo paradigma 

tecnológico que se organiza em torno da tecnologia da informação" 

(CASTELLS,1999, p.67). Isso significa que as Tecnologias Digitais da 

Informação e Comunicação (TDIC) passaram a assumir um papel 

relevante na comunicação e disseminação das informações.  

                                                             
1 Doutoranda em Educação, Universidade Federal do Paraná, elizandra.jackiw@gmail.com. 
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O mundo dos textos midiáticos permite ao usuário acessar as 

informações em tempo real, pois sua circulação é imediata, dinâmica e 

livre. Todo esse acesso istantâneo e imediato a uma infinidade de 

informações, modifica a maneira como os sujeitos compreendem e 

lidam com os acontecimentos e com a interpretação da realidade.  

Especialmente na contemporaneidade a leitura de mundo e a 

compreensão da realidade se deparam com os efeitos das fake news, 

que se reverberam nas diferentes esferas da sociedade, seja no campo 

da saúde, educação, política, economia, entre outros. Muito utilizado no 

contexto atual, o termo fake news merece importância conceitual. 

Conhecida popularmente como “notícias falsas”, o termo se refere a 

“notícias, estórias, boatos, fofocas ou rumores que são 

deliberadamente criados para ludibriar ou fornecer informações 

enganadoras” (SANTAELLA, 2018, p. 29).  

De acordo com Freire (1921-1997), a leitura de mundo não se 

trava em um campo neutro, alheio ao projeto de vida e sociedade. Para 

ele (1985, p.59), a leitura de mundo está relacionada com os sistemas 

simbólicos, às múltiplas linguagens e é um “comportamento que 

envolve ação e reflexão[...] a pessoa tem o direito de expressar-se e 

expressar o mundo, de criar e recriar, de decidir, de optar”. E, portanto, 

uma leitura de mundo em rede surge como quase que na velocidade da 

luz, atualmente.  

Freire (1981) explica que nas sociedades massificadas, os 

sujeitos pensam e agem de acordo com as prescrições que recebem 

dos meios de comunicação, pois espera-se um comportamento quase 

automatizado, no qual os indivíduos não têm de pensar em torno das 

coisas. As falsas notícias apelam para uma indução emocional, assim, 

entorpecem a capacidade de reflexão racional.  Ou seja, “a 

racionalidade, fundamental à ciência e à tecnologia, cede seu lugar ao 

‘irracionalismo’ mitificante, sob os efeitos extraordinários da própria 

tecnologia” (FREIRE, 1981, p.68).  
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Diante do exposto, infere-se que a leitura de mundo na atualidade 

perpassa a conscientização sobre o acesso à informação e fake news, 

mediadas pelas TDIC, em seus diferentes tempos, espaços e culturas 

que constituem a subjetividade dos sujeitos. 

RESULTADOS 

As fake news caminham do lado oposto aos pensamentos 

freirianos. As notícias falsas estão ligadas diretamente aos 

pensamentos da classe dominante, que incluem preconceitos, 

eliminação de pensamentos e geralmente discurso de ódio. 

Todavia, atribuir a responsabilidade por esses desvios à 

tecnologia em si seria leviano. Paulo Freire (1921-1997) alertava para o 

fato de que a tecnologia não é senão a expressão natural do processo 

criador dos seres humanos, ou seja, não são boas ou más em si. O 

problema é se perguntar a serviço “do que” e a serviço “de quem” os 

meios de comunicação e as mensagens veiculadas se acham.  

 Para Freire (1981), nenhuma informação é apenas o que 

aparece na forma linguística que o expressa: “Há sempre algo mais 

oculto, mais profundo, cuja explicitação se faz indispensável à sua 

compreensão geral” (p.78). Por isso, a busca da conscientização é o 

início do processo que desenvolverá alternativas para leituras de 

mundo mais lúcidas e racionais. Essa consciência crítica também é 

necessária para combater as fake news.  

A aceitação imediata do que foi ouvido ou lido, sem 

questionamentos, não estabelece o verdadeiro diálogo freiriano em 

busca da conscientização, que procura explicar criticamente a 

realidade. O diálogo freiriano prioriza a dúvida, procura desvelar a 

verdade que está na relação subjetividade-objetividade, nos faz pensar 

e não aceita resposta pronta, neutra, sem reflexão (FREIRE, 1985). 

Enfim, só o diálogo, como o mestre o entendeu, sério e rigoroso, 

nos impede das certezas estreitas e limitantes das interpretações do 

mundo e da verdade.  
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O CAPITAL HUMANO E A INSUSTENTABILIDADE DO CRESCIMENTO 
ECONÔMICO EM UM MUNDO EM DIÁSPORA 

HUMAN CAPITAL AND THE UNSUSTAINABILITY OF ECONOMIC 
GROWTH IN A DIAPORA WORLD 

 
Drª Maria José Menezes Lourega Belli1 

Dr. Lindomar Wessler Boneti2 
Anna Cláudia Menezes Lourega Belli3 

 

Palavras-chave: Capital Humano; Direitos Humanos; Migração. 

Keywords: Human Capital; Human Rights; Migration. 

 

INTRODUÇÃO  

O presente trabalho analisa como a educação tecnicista 

meritocrática ocupa lugar central na dinâmica concorrencial 

potencializada pelo empreendedorismo, ao capacitar os trabalhadores 

migrantes para serem recrutados em vagas ofertadas em uma 

economia mundializada.  

Esses rearranjos contínuos nos inquietam e desafiam a buscar 

respostas para a seguinte questão: quais desdobramentos podem 

ocorrer quando as estruturas de ensino integram e articulam identidade 

e independência de forma a problematizar a empregabilidade, por meio 

de uma abordagem pluriversa dos Direitos Humanos?  

Neste artigo objetiva-se refletir sobre a estruturação de redes 

colaborativas de plataformas digitais que se configuram como portas de 

entradas seletivas ao universo das cadeias produtivas globais e que 

enxergam os fluxos migratórios como oportunidades para efetivar 

contratações de profissionais qualificados por formações educacionais 

que lhes credenciem enquanto capital humano.  

O percurso metodológico adotado desenvolveu uma dialocidade 

entre as fontes ancorados em uma perspectiva histórica dialética que 
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integrou reflexões interdisciplinares compromissadas em pensar que a 

“construção das identidades sociais encontra-se assim transformada 

em uma história das relações simbólicas de força. (CHARTIER, 2002) 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

O recorte desse campo investigativo se fez por uma revisão 

bibliográfica, um exame sobre os tipos de plataformas online voltadas a 

operar processos de admissão digital e por uma investigação crítica 

dessa gestão digital do trabalho, o que permitiu pensar a liberdade 

econômica dentro do prisma dos direitos humanos “como em grande 

parte o é, como um direito institucional, legal, jurídico em relação às 

condições da vida humana [...] É aqui onde se encontra a maior 

complexidade, envolvendo diferentes concepções culturais, a 

complexidade das diferenciações sociais etc”. (BONETI, 2019) 

O estatuto teórico da presente pesquisa está apoiado em autores 

como Boneti (2019), Chartier (2002) e Brown (2018) 

Essa senda visa contribuir no avanço dos estudos sobre como as 

metamorfoses das relações de trabalho, em ambientes digitais, são 

reveladores tanto da dinâmica de crises no sistema mundo como 

também permitem entender o estrangeirismo nesses cenários como um 

sinal do quanto é urgente as reorientações propostas pelos 

pensamentos constituidores dos Direitos Humanos. 

RESULTADOS 

A expansão da reprodução do capital dentro de uma dinâmica 

globalizada ampliou a demanda por trabalhadores denominados 

tecnocérebros, que viram na mobilidade profissional, seja, pelos fluxos 

migratórios ou pela busca de emprego, uma oportunidade de conquistar 

um melhor desempenho concorrencial. Essas organizações 

empresariais e financeiras para consolidar posições de destaque no 

mercado passaram a pressionar para que se estabelecesse um 

ordenamento sociojurídico facilitador dessas práticas. No caso do 
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Brasil, isso pode ser observado na lei 6.815/1980 que privilegia a 

entrada de mão de obra qualificada/especializada e também na lei 

13.445/2017 que reforça essa disposição de acolhimento, ao criar um 

portal de migração denominado MigranteWeb como uma ferramenta 

para agilizar o atendimento das solicitações que incrementem a 

economia. Todas essas decisões estão em sintonia com o Acordo Geral 

de Comércio e Serviços da OMC, estabelecido em 1995. Interesses 

nacionais procuram se alinhar as transformações das atividades 

econômicas, frentes de ação que se tornam mais fortalecidas pela 

estruturação de plataformas digitais que selecionam e contratam 

profissionais para serem alocados nas cadeias produtivas, exemplo são 

a Hay Goup, Angel, Landing Jobs. Existe também plataformas que 

contratam por microtarefas como a Amazon Mechanical Turk, 

Clikworker, Crowd Flower, Microworkers e Prolific. Os fluxos migratórios 

também estão no radar dos empresários, um exemplo é a plataforma 

TOTI no Brasil que, com o lema diversidade tecnológica, seleciona, 

treina e aloca funcionários já adaptados ao perfil dos contratantes. Por 

essa visão o 

consumo, educação, capacitação e escolha de parceiros 
são configurados como práticas de investimento em si 
mesmo, sendo o “si mesmo” uma empresa individual; e 
tanto o trabalho quanto a cidadania aparecem como 
modos de pertencimento à (equipe da) empresa na qual 
se trabalha ou à nação da qual se é membro. (BROWN, 
2018) 

Diferentes estratégias convergem na determinação de imprimir 

uma racionalidade econômica na estruturação jurídica e nas práticas 

políticas. Todavia, mesmo com espaços estreitados, os Direitos 

Humanos se afirmam como caminho de contraposição e multicultural. 

Essa reconstrução reposiciona os ambientes econômicos na Teoria dos 

Sentimentos Morais, fortalece a justiça social por meio da cidadania 

planetária e a epistemologia ambiental passa a orientar os caminhos da 

tecnociência com o objetivo de operar manobras capazes de cuidar da 

casa comum para que nela germine formas de independência.  
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INTRODUÇÃO  

Este artigo tem como objetivo apresentar um ensaio sobre o 

pensamento presente no livro Juventude hoje, que família amanhã? 

veiculado pela Escola de Pais do Brasil em 1986, observando de que 

forma as ideias imbuídas no movimento da Escola de Pais estavam 

presentes no artigo intitulado Civismo para o Brasil, escrito por José 

Bonifácio Coutinho Nogueira. 

Esta investigação se torna relevante no campo da História da 

Educação à medida que “os estudos centrados nos usos pedagógicos 

do impresso podem trazer uma inteligibilidade nova sobre a história da 

escola e dos saberes e práticas que a constroem” (CARVALHO e 

VIDAL, 2000, p. 07). 

Este ensaio se consolidou na perspectiva da História Cultural, em 

estreito diálogo com a História do Livro e dos Impressos, tendo como 

metodologia a análise documental, e o livro como fonte privilegiada da 

análise. 

Pensar na trajetória histórica do livro e em sua imersão no 

cotidiano social significa compreender que “[...] é, no seu conjunto, uma 

mercadoria produzida e vendida, é o suporte de conteúdos culturais e é 

igualmente um objeto físico, específico nos seus materiais, na sua 

organização e fabrico” (CHARTIER, 1999, p. 121). Neste sentido, pode-
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se que esta pesquisa está fundada na história cultural e apoiado em Le 

Goff (1990). 

Tal obra foi organizada por educadores importantes para o 

movimento da EPB, incluindo Pe. Paul Eugène Charbonneau e Alzira 

Lopes, oferecendo um compilado de temáticas e discussões que 

permearam o XXII Congresso Nacional promovido pela instituição. 

Todas as temáticas tratadas no decorrer do livro tinham como objetivo 

elucidar como as famílias deveriam lidar com a educação dos jovens e 

adolescentes, tendo em vista que estes seriam a base de suas famílias 

no futuro. 

No decorrer do livro destacam a importância de uma educação 

voltada aos jovens para que estes pudessem assumir valores de 

obediência, dedicação e serem assim moralmente eficientes na 

sociedade. Neste sentido Pe. Charbonneau faz alguns 

questionamentos sobre as famílias e os modelos que passariam a 

adotar tendo em vista o comportamento que os jovens e adolescentes 

tinham na época. Para o padre, um questionamento inevitável seria 

Amanhã existirá uma nova família. Quais serão suas 
bases, suas linhas arquitetônicas, suas exigências 
fundamentais, seus projetos e esperanças? Uma coisa é 
fora de dúvida: caberá aos jovens construí-la, à sua 
maneira e segundo sua medida. E como mal conhecemos 
a juventude, poderemos interrogar-nos sobre o tipo de 
família que eles irão dar aos seus filhos. Não nos resta 
senão esperar que ele seja, para eles, fonte de felicidade. 
(Escola de Pais do Brasil, 1986, p.12) 

Observando as discussões travadas em torno da educação dos 

jovens ao longo do livro podemos compreender como a instituição a 

partir do congresso e do impresso buscava disseminar valores 

conservadores para que no futuro os jovens em suas famílias dessem 

continuidade aos preceitos morais importantes para a sociedade 

brasileira da época. Utilizamos como fundamentação teórica Chartier 

(1988); Bourdieu (1996) e Certeau (1990).  

A partir da pesquisa pudemos compreender que o livro trazia 

consigo ideias propagadas pelo movimento da Escola de Pais do Brasil, 
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a partir do artigo intitulado Civismo para o Brasil, escrito por José 

Bonifácio Coutinho Nogueira. 

Durante a análise do texto pudemos observar como o autor 

traçava a trajetória histórica de como a civilidade foi sendo consolidada 

no país, dando a entender que, pelo modo que fomos colonizados não 

foi oportunizado cultura suficiente para que a sociedade brasileira 

tivesse um pleno desenvolvimento cívico. Daí a importância, na visão 

do autor de discutir tal temática juntamente com as famílias e a escola, 

já que estes agentes poderiam atuar com assertividade na mudança 

desta cultura. 

Observamos ainda como no decorrer do texto, o autor apresenta 

uma forte defesa de uma educação pautada na neutralidade, para que 

assim os jovens pudessem ser livres para desenharem suas próprias 

ideologias. Entretanto esta neutralidade não era observada nos 

discursos propagados pelo autor nas discussões que tece ao longo do 

artigo e nem da Instituição ao qual estava vinculado, podendo ser 

indicativo de uma estratégia mobilizada para manipulação do campo 

educativo. 

No final do texto, o autor deixa explícita a responsabilidade que a 

Escola de Pais do Brasil tinha frente às discussões mobilizadas em 

torno da construção da Constituição de 1988, e que esta deveria 

contemplar princípios que fortalecessem uma educação cívica no 

Brasil, de modo que os jovens pudessem atuar de forma livre e 

consciente na sociedade. Entendemos este discurso como uma tática 

utilizada pelo autor para atrair os jovens para a participação na 

Instituição, já que propagando tais princípios em voga na época, 

poderiam atingir um vasto público de adeptos às ideias desenvolvidas 

pela Escola de Pais. 
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INTRODUÇÃO  

Este estudo faz parte da pesquisa A Produção Editorial Na 

Aplicação Do Digital Storytelling Para A Construção De Recursos 

Digitais Para O Desenvolvimento Profissional Da Docência No Ensino 

Superior, do Programa de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC).  

A pesquisa se baseia em Meyer (2018), que investigou os 

princípios necessários para a criação de um portal para servir como um 

repositório de práticas metodológicas com vistas ao desenvolvimento 

profissional docente no Ensino Superior. Como resultado do trabalho de 

Meyer (2018), o portal foi criado (www.observatoriodepraticas.com.br) 

e neste momento se encontra em fase de melhorias, com a produção 

de novos conteúdos e divulgação via redes sociais digitais. 

O objetivo deste trabalho é analisar o impacto do digital 

storytelling como recurso digital para a autorreflexão sobre as práticas 

metodológicas docentes no Ensino Superior. Ele visa responder a 

seguinte questão: de que forma o digital storytelling impacta na 

autorreflexão sobre as práticas metodológicas docentes no Ensino 

Superior? 
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Como processo metodológico, em 2021, foram realizadas 

entrevistas com quatro professores, selecionados entre os docentes 

contemplados com o Prêmio por Excelência no Ensino, da Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná (PUCPR). 

Os professores foram convidados a compartilhar suas práticas no 

portal por meio de um e-mail convite. Depois do aceite e mediante à 

assinatura dos termos de consentimento de uso de imagem e voz, os 

professores foram entrevistados. As entrevistas duraram cerca de uma 

hora: 45 minutos foram direcionados às perguntas de um roteiro pré-

montado e 15 minutos foram reservados para eventuais dúvidas. 

Na sequência, as entrevistas passaram por uma minutagem, as 

partes mais importantes foram selecionadas para compor tanto a 

matéria quanto um vídeo menor, ambos posteriormente 

disponibilizados no portal. Os trechos foram identificados a partir de 

conceitos-chave da Educação debatidos na entrevista. Todo o material 

foi encaminhado ao professor para que fosse avaliado e aprovado para 

a postagem.   

Para auxiliar na avaliação do material, foi enviado ainda um 

formulário aos professores, para que eles pudessem discorrer sobre o 

conteúdo elaborado e sobre como se sentiram ao refletir sobre sua 

própria prática metodológica. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Segundo Meyer (2018), a docência é considerada uma profissão 

solitária, em que os professores dificilmente conseguem realizar uma 

troca entre pares e debater sobre suas atividades em sala. Conforme 

afirma a autora, especialmente no Ensino Superior, o ambiente torna 

essa união complexa uma vez que há competitividade, medo de 

julgamento e pouco tempo disponível para uma troca. Porém, se esses 

impasses forem contornados, muitos benefícios podem ser alcançados. 

No estudo de Meyer (2018), o digital storytelling foi considerado 

um excelente recurso para obtenção e compartilhamento das práticas 
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pedagógicas, uma vez que o modelo é atrativo, pode ser em formato de 

vídeos curtos, para os docentes que não tem muito tempo disponível, 

são objetivos, dinâmicos e bem explicativos.  

É possível constatar que o compartilhamento da prática docente 

é uma troca, que auxilia tanto o locutor quanto o interlocutor. Porque um 

pode ganhar empoderamento e refletir sobre suas próprias práticas e o 

outro pode expandir seus conhecimentos para aplicação deles em sala 

de aula, de forma inovadora e atrativa aos estudantes, mas também 

refletindo sobre seu próprio trabalho (MEYER, 2018). 

O potencial de empoderamento no compartilhamento docente é 

apontado por Meyer (2018), ela explica que os professores podem ver 

suas práticas serem valorizadas e obter mais reconhecimento 

profissional, o que resulta em um sentimento de empoderamento. 

RESULTADOS 

Ao responder ao questionário de avaliação do material produzido, 

os quatro professores participantes afirmaram que aprenderam algo 

com a reflexão sobre suas experiências e disseram se sentir honrados 

e valorizados com o convite de compartilhar suas práticas 

metodológicas no portal. Dois ficaram completamente satisfeitos com o 

material produzido e dois fizeram apenas algumas ressalvas que foram 

corrigidas antes da postagem.  

Eles afirmaram que ao conversar sobre sua prática, ficaram 

empolgados para continuar o trabalho e alguns tiveram ideias de como 

aperfeiçoar a metodologia e enfrentar as dificuldades. 

Conclui-se, nesse caso, que o digital storytelling teve sucesso em 

proporcionar autorreflexão e motivação para esses professores que 

compartilharam suas experiências de sala de aula no portal Observa. 
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INTRODUÇÃO  

O processo educativo histórico passou por alguns percalços, no 

qual foram gradativamente alcançados marcos legais para a garantia 

do direito democrático à educação para todas e todos. 

Assim, a educação passa de privilégio de poucos, até chegarmos 

à atualidade, na qual todas as crianças possuem direitos e deveres 

individuais e sociais entre eles: a educação, saúde, alimentação, 

cuidado, amor, compreensão e proteção. 

O trabalho, com o foco no direito à educação, tem a seguinte 

indagação: Como o direito à Educação é abordado nos marcos legais? 

O objetivo é identificar como o direito à Educação é abordado nos 

marcos regulatórios. 

A abordagem metodológica do estudo é qualitativa de acordo, 

com Ludke e André (2001, p.45) ao analisar os dados qualitativos é 

possível utilizar todos os resultados obtidos durante a investigação. O 

procedimento é a pesquisa bibliográfica e documental compreende as 

fontes entre as diretrizes das políticas sociais e educacionais. A 

pesquisa documental é semelhante à pesquisa bibliográfica. De acordo 

com Gil (2010, p. 66) “[...] as fontes documentais são diversificadas visto 

que qualquer elemento portador de dados pode ser considerado 

documento. Nesse resumo expandido as fontes documentais são 
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extraídas de documentos das diretrizes políticas do campo da educação 

e dos direitos da infância. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Os direitos das crianças passam a ser considerados a partir dos 

marcos legais, os quais orientam e norteiam ações importantes para a 

garantia desses direitos. Mundialmente, temos a regulamentação da 

Convenção dos Direitos das Crianças (CDC), Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (ONU, 1948) no Brasil destacamos a Constituição 

Federal (CF), (BRASIL, 1988), o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), (BRASIL, 1990), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996) 

e o conjunto posterior de diretrizes, para favorecer condições físicas, 

psicológicas, culturais e sociais dessas crianças.  

Os marcos legais são parâmetros para guiar as ações com 

vistas à regulamentação e aplicação de Políticas Públicas, permitindo 

a participação social. Conforme Rosa (2014), às instituições e 

movimentos sociais, na esfera nacional e internacional, impulsionam a 

realização de conferências e a formulação de políticas sociais, entre as 

quais as educacionais. As políticas sociais têm a intenção de garantir os 

direitos fundamentais e essenciais aos sujeitos de direitos e cidadãos 

de deveres. 

Em 1990, o ECA, entra em vigor entra tornando-se um marco e 

conjunto de normas que buscam regulamentar detalhadamente o 

princípio estabelecido pelo Art. 227º da Constituição (BRASIL, 1988) e 

define quais são esses direitos, quem deve aplicá-los ou garanti-los, e 

como deve ser feito. 

Os direitos enunciados no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA, 1990), aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 

discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia 

ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de 

desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente 

social, região e local de moradia ou outra condição que diferencie as 
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pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (BRASIL, 1990). 

A partir desse marco, todas as crianças independentemente de qualquer 

tipo de diferenciação são asseguradas os seus direitos, por meiodas 

políticas públicas sociais     existentes. 

Os marcos das Políticas Educacionais asseguraram o Direito á 

Educação, para todos. Conforme destaca a LDB 9394/96, em seu Art. 

4° no inciso I - a educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 

aos 17 (dezessete) anos de idade, perpassa pela seguinte forma pré-

escola, ensino fundamental e ensino médio. (BRASIL, 1996) No inciso 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação 

básica, por meio de programas suplementares de material didático-

escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde (BRASIL, 1996). 

Esses são alguns dos aspectos referentes ao direito à educação, 

trazidos pela LDB 9394/96, que são essenciais para permear o 

sistema educacional. 

Os direitos educacionais são primordiais e fundamentais para o 

desenvolvimento integral e pleno das nossas crianças. 

RESULTADOS 

Os marcos legais abordam o direito à educação em duas 

vertentes, o primeiro deles responsabiliza o Estado, Família, Escola e 

demais instâncias de acordo, com as suas atribuições com vistas, em 

assegurar os direitos. O segundo é a existência de marcos regulatórios 

que monitoram como esses direitos estão sendo garantidos, 

favorecendo a execução das políticas. (BRASIL, 1996). 

Cabe também, salientar a necessidade de ampliar os 

conhecimentos sobre essas Políticas Públicas, contribuindo com a sua 

aplicação efetiva. 

Garantir o direito à educação requer esforços de toda a 

sociedade que deve conhecer e buscar formas de promover acesso, 

permanência e sucesso na escola/educação. Pois, a educação com seu 



 

 

 

491 

papel transformador poderá formar cidadãos críticos, autônomos e 

preparados para a vida.  
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INTRODUÇÃO  

O estudo se situa no campo dos direitos da infância, com ênfase 

no direito à participação de crianças e adolescentes em contextos 

educativos latino-americanos. A reflexão indaga sobre: quais as 

possibilidades de participação de crianças e adolescentes no processo 

de pesquisa?    

O percurso metodológico e educativo, mobilizado entre 

pesquisadores e educadores das instituições educativas de Educação 

Básica e Superior, para garantia da participação das crianças e dos 

adolescentes na pesquisa é o tema central deste texto. A pesquisa tem 

como objeto a garantia de direitos da infância, com ênfase nas crianças 

em contextos de pobreza infantil que as coloca em situação humanitária 

(EYNG; CARDOSO, 2020), ainda mais agravada em tempos de 

pandemia. A escuta dos sujeitos vinculados a instituições de Educação 
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Básica e de Saúde em contextos de pobreza infantil de cinco países - 

Argentina, Brasil, Chile, Colômbia e México – realizada durante a 

pandemia Covid-19 exigiu de pesquisadores e educadores atenção aos 

tempos e estratégias para garantia da participação dos adolescentes. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

A pesquisa com crianças e adolescentes exige um esforço 

conjunto entre os diferentes sujeitos para tecer um espaço de escuta 

atenta por parte dos pesquisadores. Nessa direção, se torna necessário 

que as pesquisas com as infâncias preservem uma “ética viável” 

baseada no direito da criança ser adequadamente investigada, com 

atenção aos temas, diferenças, padrões, experiências dos mundos das 

crianças e adolescentes a partir dos tempos, espaços e culturas 

(SOARES, 2016).  

Em contextos de pobreza infantil há uma tensão que reforça a 

pesquisa à tal compromisso ético, ao considerar uma 

multidimensionalidade de fatores que levam a privação dos direitos das 

crianças e adolescentes no âmbito da proteção, provisão e participação, 

incluindo, portanto, a negação à fala e escuta responsável e à 

expressão e associação (SARMENTO; TREVISAN, 2017; SARMENTO, 

2010). 

A Convenção Internacional dos Direitos da Criança (ONU, 1989) 

apresenta um conjunto de direitos com vistas a superação da pobreza 

infantil. Contudo, para Sarmento e Tomás (2020, p. 26), a Convenção 

só poderá “[...] cumprir a função a que se destina – promover as 

crianças como sujeitos de direito – se ela for criticamente assumida e 

superada pela prática social”. Isso implica dizer que, sob o ponto de 

vista da pesquisa, o direito da criança e adolescente só será 

efetivamente garantido quando as infâncias deixarem o status de 

objetos de pesquisa para assumir a posição de coprodutores, partícipes 

e sujeitos ativos no processo de investigação.  
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RESULTADOS 

A pesquisa empírica sobre as percepções dos estudantes e 

educadores, realizada entre 2020-2021, possibilitou o envolvimento de 

504 estudantes, sendo 358 do Brasil e 146 do exterior. Os dados 

coletados e sistematizados foram apresentados para as escolas, como 

subsídio para análise dos participantes que representaram seus pares 

em um Seminário de Pesquisa (EYNG, 2021) para compartilhar as 

reflexões dos participantes sobre os dados, com a contribuição de 

especialistas na discussão.  

A opção pelas estratégias dialógicas contribuiu para que a 

pesquisa se constitua um espaço de participação social (SOARES; 

SARMENTO; TOMÁS, 2005). No período da pandemia, a adesão à 

pesquisa de escolas em contextos de pobreza infantil, com mobilização 

de docentes para garantia da participação dos estudantes, em diálogo 

com pesquisadores do Ensino Superior, revela o compromisso com o 

direito à educação das comunidades envolvidas, sobretudo, quando o 

aumento da pobreza na região e o fechamento das escolas amplia as 

desigualdades e impacta a vida de crianças e adolescentes de forma 

desproporcional (UNICEF, 2020).  

 O índice de participação dos estudantes evidencia o 

compromisso, em especial, no período de distanciamento social e com 

as atividades escolares ocorrendo de forma hibrida ou remota. Os 

formulários continham um espaço final para manifestação aberta. 

Destacam-se, entre as manifestações: 

Gostaria de comentar que gostei muito da pesquisa muito 
interessante porque a gente tem que saber bem que o que 
é que a gente tá vivendo e também garantiu os direitos né 
porque todo mundo deve ter os mesmos direitos. 
(EST_BR_168); Espero que arrumem logo uma cura pra 
esse vírus pois estou vivendo num mundo completamente 
diferente do que eu conheci (EST_BR_377); Es muy difícil 
emocional y social esta situación de la pandemia existe 
mayor desempleo, inseguridad y lo cual provoca el estrés 
y frustración, es un cambio de vida que tenemos Que 
asimilar De forma positiva. Con apoyo de maestros, 
familia. (EST_MX_489); okey, muchas gracias a ustedes 
por dar la opción a los niños y niñas y a los adolecentes la 
oportunidad de expresarse. (EST_CH_454). 
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O processo participativo segue repercutindo na produção de 

conhecimentos e reflexões de pesquisadores, educadores e 

estudantes, sobre os espaços educativos e temas que afetam suas 

vidas diretamente. 
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INTRODUÇÃO  

O estudo tem como tema os direitos da infância, com foco no 

direito à saúde em tempos de pandemia da Covid-19, tendo como 

pergunta de pesquisa: “quais as percepções de estudantes e 

profissionais de saúde sobre a garantia do direito à saúde na 

pandemia? E, como objetivo: identificar as percepções de estudantes e 

profissionais da saúde sobre a garantia do direito à saúde na pandemia. 

A investigação se orientou na abordagem qualitativa (BOGDAN; 

BIKLEN, 1994). Os dados empíricos contemplam as percepções de 

estudantes e profissionais da saúde sobre a garantia do direito à saúde. 

A coleta via online, abrangeu cinco países (Argentina, Brasil, Chile, 

Colômbia e México), com a participação de 504 estudantes (12-18 

anos) e 24 profissionais da saúde. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

A discussão sobre os direitos da infância se referendam na 

concepção de infancia e direitos, definidos na Convenção de Direito da 

Criança (CDC), (ONU, 1989); no Estatuto da Criança e do Adolescente 
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(ECA), (BRASIL, 1990). E, também nos estudos de Fernandes (2009), 

(PACHECO; EYNG, 2020) e (EYNG et al, 2021). 

Os direitos da infância devem ser assegurados pelos Estados 

Partes que “ [...] comprometem-se a assegurar à criança a proteção e o 

cuidado que sejam necessários ao seu bem-estar, levando em 

consideração os direitos e deveres de seus pais, tutores legais ou 

outras pessoas legalmente responsáveis por ela [...]” (ONU, 1989). 

Dentre os direitos da infância, destacamos o direito à saúde, conforme 

previsto no Art. 24 da CDC, segundo o qual, os Estados Partes:   

[…] reconhecem o direito da criança de gozar do melhor 
padrão possível de saúde e dos serviços destinados ao 
tratamento das doenças e à recuperação da saúde. […] 
devem envidar esforços para assegurar que nenhuma 
criança seja privada de seu direito de usufruir desses 

serviços de cuidados de saúde. 

A concepção de saúde e bem-estar previstos nos documentos de 

organismos internacionais e das políticas nacionais brasileiras, sempre 

foram objeto de crítica, quanto à fragilidade de sua oferta. Esse cenário, 

já problemático, sofreu enorme agravamento, sendo abalado, diante 

dos imensos desafios pandêmicos. Todo o mundo se viu desafiado a 

enfrentar um período de grandes incertezas diante da pandemia do 

COVID-19, aspectos descritos em diversos relatórios e estudos, entre 

os quais destacamos: Santos (2021), Eyng et al (2021), (COFEN, 2021), 

(OMS, 2022), (COFEN, 2021). 

Segundo Santos (2021) a morte, assim como outras 

inconstâncias da vida, é um fenômeno não aceito e tentado 

interminavelmente ser compensado com produtos, os quais do ponto 

de vista mercadológico ganham um grande nicho consumista, pois 

vende-se a falsa ideia de segurança e de controle sobre fenômenos que 

não são necessariamente tão estáveis, a exemplo do que se busca com 

os planos de saúde, apólices de seguro etc.  

Nessa esteira, apesar da novidade do vírus, o fato dos direitos 

serem transformados em bens de consumo não é nenhuma surpresa 

(PACHECO; EYNG, 2020). A saúde, a qual esteve sob os holofotes do 
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mundo durante a pandemia, foi um grande exemplo disso, sendo 

exposta em sua maior fragilidade: o contágio, que chegou a 579. 

092.623 de infectados e a morte em massa, a qual já somou 6.407.556 

de pessoas (OMS, 2022). 

RESULTADOS 

Os resultados da investigação, com base no relatório geral, 

permitem identificar as percepções sobre: a) doenças na família; b) 

avaliação sobre a garantia do direito à saúde; c) avaliação sobre o 

sistema de saúde; d) consequências da pandemia para a saúde 

emocional das crianças e adolescentes. 

As doenças na família mais citadas pelos estudantes foram: 

hipertensão (20,7%), diabetes (20,2%), asma (11,6%), problemas 

cardíacos (7,1%) e rinite (3,5%). E as mais citadas pelos profissionais 

da saúde foram: asma (18,2%, hipertensão (18,2%), tireoideopatia 

(18,2%), artrite reumatoide (9,1%) e não especificaram a doença 

(36,4%). 

Os estudantes avaliam a garantia do direito à saúde, em uma 

escala de 1 a 10, sendo 10 excelente e 1 insuficiente, como: 10 (30,6%), 

9 (14,1%), 8 (14,7%), 7 (14,3%), 6 (7,7%), 5 (12,1%), 4 (2%), 3 (2%), 2 

(1,2%) e 1 (1,4%).  

Os estudantes avaliam a qualidade do sistema de saúde, em uma 

escala de 1 a 10, sendo 10 excelente e 1 ruim, como: 10 (16,7%), 9 

(13,1%), 8 (21,4%), 7 (14,9%), 6 (12,9%), 5 (13,5%), 4 (3,8%), 3 (1,6%), 

2 (1%) e 1 (1,2%). 

As consequências da pandemia para a saúde emocional das 

crianças e adolescentes, mais citadas pelos estudantes foram: 

ansiedade (25%), estresse (20,6%), medo; medo de adoecer (13%), 

irritação; raiva (10,1%), depressão (5,8%) e tristeza (3,7%). E, as mais 

citadas pelos profissionais da saúde foram: tristeza (20%), ansiedade 

(16%), desmotivação (12%) bruxismo (8%), ganho ou perda nutricional 

(8%), medo (8%), estresse (8%), sociabilidade (8%). 
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Foi desafiador enfrentar o novo Coronavírus, garantindo que a 

população fosse ao menos atendida e hospitalizada, foi ainda mais 

difícil que o direito à saúde se fizesse minimamente presente nos 

contextos de pobreza infantil. 
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O DIREITO DAS MULHERES, QUE NÃO SE ENQUADRAM NO PADRÃO, 
NORMATIVO NO CÁRCERE 

The right of women, who do not fit in standard, normative in 
prison 

 

Mônica Porto Cardoso1 

 

 INTRODUÇÃO 

A situação do cárcere brasileiro é bem complexa para mulheres 

trans, intersexo e travestis, mas primeiro se faz necessário 

compreender o significado desses conceitos e entender como a 

legislação e o judiciário brasileiro trata esses conceitos. Tendo como 

base o glossário das Nações Unidas, o Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) traz esses significados em sua Resolução de número 348 de 

2020, em seu artigo 3o: 

I – transgênero: termo empregado para descrever uma 
variedade ampla de identidades de gênero cujas 
aparências e características são percebidas como 
atípicas – incluindo pessoas transexuais, travestis, cross-
dressers e pessoas que se identificam como terceiro 
gênero; sendo: 

a) mulheres trans: identificam-se como mulheres, mas 
foram designadas homens quando nasceram; 

b) homens trans: identificam-se como homens, mas foram 
designados mulheres quando nasceram, 

c) outras pessoas trans não se identificam de modo algum 
com o espectro binário de gênero; e 

d) que algumas pessoas transgêneras querem passar por 
cirurgias ou por terapia hormonal para alinhar o seu corpo 
com a sua identidade de gênero; outras, não; 

II – intersexo: pessoas que nascem com características 
sexuais físicas ou biológicas, como a anatomia sexual, os 
órgãos reprodutivos, os padrões hormonais e/ou 
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cromossômicos que não se encaixam nas definições 
típicas de masculino e feminino; considerando que: 

a) essas características podem ser aparentes no 
nascimento ou surgir no decorrer da vida, muitas vezes 
durante a puberdade; e 

b) pessoas intersexo podem ter qualquer orientação 
sexual e identidade de gênero; 

Contudo, no mesmo ano, o DEPEN, em sua Nota técnica de 

número 7, utiliza em seu significado de transexual a palavra reivindicar, 

no sentido de que gênero deve ser postulado, o que não é necessário 

no Brasil. P nosso país utiliza a autodeterminação de gênero, e de 

acordo com o Decreto de número 8727 de abril de 2016 da Presidência 

da República, o gênero é autodeterminado pelas próprias pessoas e por 

esta razão, elas têm o direito ao nome social reconhecido em todo 

território nacional, inclusive em órgãos federais, instituições federais  e 

autarquias. Por esta razão dizer que a pessoa trans precisa reivindicar 

o gênero pelo qual se auto denomina é no mínimo um equívoco. 

Trataremos primeiro da isonomia de tratamento entre pessoas cis 

e trans, passando sobre como se dava o debate até como esta 

normatizado nos dias de hoje. Também discutiremos sobre o direito ao 

nome social; falaremos onde essas pessoas devem cumprir pena de 

reclusão caso cometam algum crime; também discorreremos como se 

dá o direito a performance de gênero que se autodenominou; 

trataremos do direito à saúde  e a manutenção de tratamento hormonal; 

do direito à visita íntima; de como deve ocorrer a revista em pessoas 

LGBTIA+ e em visitante LGBTIA+; do direito à educação e ao trabalho; 

e do dever das administrações prisionais de capacitar todos os 

servidores para lidar com a população LGBTIA+. 

DIREITO DE TRATAMENTO ISONÔMICO:  

A partir dos anos 2000, a pauta da diversidade sexual e de gênero 

ganhou cada vez mais destaque, rasgando o manto de invisibilidade 

que lhe fora imposto e adentrando nos debates institucionais nacionais 

e internacionais. A Resolução nº 2.435 de 2008 da Assembleia-Geral 
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da Organização dos Estados Americanos (OEA), inédita por tratar sobre 

Direitos Humanos, Orientação Sexual e Identidade de Gênero 

contribuiu com a inauguração de um novo panorama internacional de 

proteção à diversidade de gêneros, sexos e sexualidades. Esta 

resolução reflete no ordenamento jurídico brasileiro, que passou a 

incluir como princípio norteador a vedação à discriminação com base 

na orientação sexual e/ou identidade de gênero (VECCHIATTI; VIANA, 

2014, p. 10).  

É permeada nesta nova hermenêutica anti-discriminatória que a 

Resolução Conjunta do nº 1 de 2014 do Conselho Nacional de Combate 

à Discriminacão (CNCD/LGBT) e do Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária (CNPCP), editada para estabelecer parâmetros 

de acolhimento de pessoas LGBT em privação de liberdade, garante às 

mulheres transgênero tratamento isonômico ao das demais mulheres 

cisgênero em privação de liberdade (artigo 3º, parágrafo único). 

Apesar de a Resolução Conjunta de 2014 se limitar a abordar a 

isonomia das mulheres trans em relação às mulheres cis, ela não é 

taxativa e não cabe interpretação restritiva. O princípio da isônomia é 

um direito fundamental de todas as pessoas previsto no art. 5º da 

Constituição Federal, portanto a isonônomia de tratamento deve ser 

estendida às travestis e às mulheres e travestis intersexo, assim como 

a toda comunidade LGBTIA+ encarcerada.  

É nesta linha que a Resolução nº 348 do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) busca ressaltar o direito ao tratamento isonômico. Esta 

Resolução dispõe que a alocação de pessoa LGBTI em 

estabelecimento prisional de sua preferência não pode resultar na 

perda direitos em relação às demais pessoas custodiadas no mesmo 

estabelecimento, principalmente quando se trata de acesso a trabalho, 

estudo, atenção à saúde, alimentação, assistência material, assistência 

social, assistência religiosa, condições da cela, banho de sol, visitação 

e outras rotinas da unidade (art. 7º, §3º). 
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DIREITO AO NOME SOCIAL:  

O direito ao nome social foi uma conquista cristalizada em 

diversos atos do poder executivo, dentre eles, o Decreto Federal nº 

8.727 de 2016, que prevê o direito ao uso do nome social no âmbito da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional. Mesmo 

antes deste Decreto, a Resolução Conjunta nº 1 de 2014 do 

CNCD/LGBT e do CNPCP já garantia o direito ao nome social no âmbito 

do cárcere:  

Art. 2º: A pessoa trans ou travesti em privação de 
liberdade tem o direito de ser chamada pelo seu nome 
social, de acordo com o seu gênero e o registro de 
admissão no estabelecimento prisional deverá conter o 
nome social da pessoa presa. (BRASIL, 2014, p. 2) 

Dialogando com o Decreto e com a Resolução Conjunta, a Nota 

Técnica nº 7 de 2020 da Divisão de Atenção às Mulheres e Grupos 

Específicos (DIAMGE) do Departamento Penitenciário Nacional 

(DEPEN) assegura às mulheres trans, travestis e intersexos 

encarceradas o acesso à política nacional do nome social “garantindo-

lhe o direito de ser chamada ou chamado por seu nome próprio 

autoidentificado, mesmo que em desacordo com o registro civil” (item 

32, p. 6).  

Nota-se que um arcabouço jurídico de atos do Poder Executivo e 

Judiciário está em construção para garantir direitos fundamentais das 

mulheres trans, travestis e intersexos encarceradas diante da escassez 

de leis que tratem sobre o tema. Em face desta realidade, em 2020 o 

CNJ editou a Resolução nº 348, estabelecendo procedimentos e 

diretrizes sobre o tratamento das pessoas LGBTI custodiadas, 

acusadas, ré, condenadas, privadas de liberdade, em cumprimento de 

alternativas penais ou monitoradas eletronicamente.   

Segundo esta Resolução, a autodeclaração da pessoa enquanto 

mulher trans, travesti e/ou intersexo deve ser colhida pelo magistrado 

em audiência, em qualquer fase do procedimento penal. Isto inclui a 

audiência de custódia, para que a pessoa seja respeitada e tratada de 
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acordo com a identidade de gênero, nome e pronomes. Além disso, 

deve ser identificada, e informada sobre os direitos específicos da 

população LGBTIA+ em situação de cárcere previstos nesta resolução 

(art. 4º). 

Por fim, quanto ao direito ao nome, a Resolução nº 348 prevê que 

cabe aos magistrados diligenciar a emissão de documentos de 

identidade ou retificação civil das mulheres trans, travestis e/ou 

intersexo que solicitarem no curso da ação ou até mesmo durante o 

cumprimento de pena. Será também garantida a gratuidade na emissão 

e retificação de documento civil (art.11, inciso VII, alínea c). 

DIREITO DE CUMPRIR PENA EM UNIDADE PRISIONAL 
COMPATÍVEL COM O GÊNERO OU EM ÁREA 
RESERVADA (ALA LGBTIA+):  

Em 2018, a Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais arguiu Descumprimento de Preceito 

Fundamental cujo ato ensejador era o fato de o poder público, através 

de decisões judiciais, manter custodiadas trans e travestis em unidades 

prisionais incompatíveis com a identidade de gênero feminina. Isso 

violava a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF), a proibição ao 

tratamento degradante ou desumano (art. 5º, III, CF) e o direito à saúde 

(art. 196, CF). 

Como resultado, em 2021, o Supremo Tribunal Federal julgou a 

Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 527, 

assegurando o direito das mulheres trans e travestis de optar por 

cumprir pena em estabelecimento prisional feminino ou em 

estabelecimento prisional masculino. Esse direito também assegurava 

uma área reservada que garantisse a segurança delas.  

A partir do julgamento restou consolidado o dever das unidades 

prisionais de oferecerem espaços de vivência específicos que acolham 

e protejam às mulheres trans, travestis e intersexo. A Nota Técnica nº 

60 de 2019 da Divisão de Atenção às Mulheres e Grupos Específicos 

(DIAMGE) do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) ilustra 
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bem o cenário de violência a que este grupo está exposto no cárcere, 

motivo pelo qual os espaços de vivência são de extrema necessidade:  

A principal e mais importante demanda da população 
presa LGBTI é a proteção contra a violência, inclusive 
sexual, perpetrada, nas mais das vezes, por outros 
privados de liberdade. Segundo o Human Rights Watch 
(2001), a população LGBT é, na maioria das situações, 
muito mais vulnerável a agressões sexuais e estupro do 
que autora desses mesmos atos (BRASIL, 2019, p. 4). 

É por isso que os espaços para essa população não devem se 

destinar à aplicação de medida disciplinar ou de qualquer método 

coercitivo (art 3º, §1º, da Resolução Conjunta nº 1 de 2014 do 

CNCD/LGBT e CNPCP), nem podem isolar as mulheres trans, travestis 

e intersexo dos locais onde são ofertados assistência à saúde, 

educacional, social, religiosa, material e ao trabalho (art. 11, VI, a, 

Resolução nº 348/2020 do CNJ). Esta área foi idealizada como resposta 

às violações de direitos das mulheres trans, travestis e intersexo no 

cárcere e jamais pode ser utilizada como forma de discriminacão, 

tratamento não-isonômico ou castigo.   

A transferência da pessoa para área reservada é condicionada à 

manifestação de vontade, pois é preciso considerar as peculiaridades 

de cada caso. É dever dos magistrados e dos agentes penais 

responsáveis indagarem as mulheres trans, travestis e intersexo sobre 

a preferência por unidade masculina ou feminina e preferência pelo 

convívio geral ou área reservada (art. 8º, II e III da Resolução nº 348 de 

2020 do CNJ), pois nem sempre cumprir a pena em estabelecimento 

penal feminino ou em área reservada é a melhor opção para essas 

mulheres.  

Portanto, sedimenta-se o entendimento de que cumprir pena em 

estabelecimento feminino ou em Ala LGBTIA+ é uma opção que surge 

como forma de garantia de direitos ou preservação da integridade física, 

jamais se tratando de uma obrigação. As Resoluções são claras: a 

transferência compulsória entre celas e alas ou quaisquer outros 

castigos ou sanções em razão da condição de pessoa LGBT são 
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considerados tratamentos desumanos e degradantes (art. 8º, da 

Resolução Conjunta nº 1 de 2014 do CNCD/LGBT e CNPCP). 

DIREITO A PERFORMAR GÊNERO QUE SE IDENTIFICA:  

Antes das normativas abordadas ao longo deste capítulo, o 

direito à identidade de gênero das mulheres trans, travestis e intersexo 

não era observado. Ao serem capturadas pelo filtro penal, estas 

mulheres eram encaminhadas automaticamente para os presídios 

masculinos, onde eram impostas diversas barreiras para a performance 

de gênero feminino, pois eram obrigadas a se despir, cortar cabelos e 

unhas, vestir fardamento masculino e afastar-se das conexões com o 

universo feminino. 

Em atenção à esta realidade de violações que persiste até a 

atualidade, as Resoluções e as Normas Técnicas buscaram garantir às 

mulheres trans, travesti e/ou intersexo presas o uso de roupas 

femininas, alinhadas à identidade de gênero e a manutenção de cabelos 

compridos (art. 5º da Resolução Conjunta nº 1 de 2014 do CNCD/LGBT 

e CNPCP).  

Em 2020, a Norma Técnica nº 7 da Divisão de Atenção às 

Mulheres e Grupos Específicos (DIAMGE) do Departamento 

Penitenciário Nacional (DEPEN) foi além. Previa como direito das 

pessoas que se identificam no espectro feminino, manutenção de seus 

cabelos compridos, inclusive, mega hair, pinças para extração de pêlos 

e produtos de maquiagem. Ainda segundo esta norma, pessoas trans 

que se identificam no espectro masculino têm direito ao binder ou 

topper, faixa ou colete de compressão de mamas (BRASIL, 2020b, p. 

6).  

DIREITO À SAÚDE E A MANUTENÇÃO DE TRATAMENTO 
HORMONAL:   

A saúde é um direito constitucional que deve ser garantido no 

cárcere. O artigo 7º da Resolução Conjunta nº 1 de 2014 do 

CNCD/LGBT e CNPCP prevê que o direito à atencão integral à saude 
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deve atender aos parametros da Política Nacional de Saúde Integral de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais e da Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 

Liberdade no Sistema Prisional. 

Os demais documentos legais garantem às mulheres trans, 

travestis e intersexo: a) o direito ao tratamento hormonal, ao acesso a 

cirurgia de redesignação sexual pelo SUS e acompanhamento de 

saúde específico (BRASIL, 2020b, p. 8); b) o direito a acompanhamento 

de saúde específico para pessoas convivendo com HIV e ISTS, 

ressaltando a necessidade de garantir o sigilo das informações e 

diagnósticos para resguardar o direito constitucional à intimidade 

(BRASIL, 2019, p. 8); c) o direito a apoio psicológico, psiquiátrico, 

ginecológico, urológico e endocrinológico especializado para pessoas 

trans, travestis e intersexo durante a permanência em reclusão 

(BRASIL, 2019, p. 8).  

DIREITO À VISITA ÍNTIMA: 

Conforme abordado no tópico sobre direito a tratamento 

isonômico, as mulheres trans, travestis e intersexo encarceradas têm o 

mesmo direito de receber visitas íntimas de conjuges ou companheiros 

da mesma forma que as demais pessoas encarceradas. Inclusive, o 

direito à visita íntima se estende a cônjuges ou companheiros(as) 

custodiados(as) no mesmo estabelecimento prisional (BRASIL, 2019, p. 

8). Para coibir que esses pares sejam discriminados, a Nota Técnica nº 

7 de 2020 do DEPEN dispõe expressamente que é vedado indeferir a 

visita com base na orientação sexual e/ou identidade de gênero da 

pessoa (BRASIL, 2020b, p. 7). 

O direito à visita íntima depende de vínculo de casamento ou 

união estável, portanto, é importante ressaltar as mulheres trans, 

travestis e/ou intersexo têm direito de se unir estavelmente durante o 

período de reclusão. É dever da administração carcerária viabilizar o 

processo de reconhecimento dessas uniões, conforme item 45 da Nota 
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Técnica nº 7 de 2020 do DEPEN. Também é válido ressaltar que é 

dever das unidades penais disponibilizar preservativos e gel 

lubrificantes para elas (BRASIL, 2019, p. 8).   

REVISTA PESSOAL EM PESSOAS PRESAS LGBTIA+ E EM 
VISITANTES LGBTIA+ 

Quando se trata de revista pessoal é preciso alertar 

primeiramente sobre a importância do uso de scanner corporal como 

forma de coibir as revistas vexatórias, que são humilhantes e violam a 

dignidade da pessoa revistada. O aparelho de scanner corporal é um 

item essencial nas unidades penais, tanto pela eficiência, quanto pela 

possibilidade de revista menos invasiva do corpo de pessoas presas ou 

visitantes.  

Entretanto, o funcionamento do scanner corporal não é uma 

realidade de todas as unidades penais, motivo pelo qual, apesar da 

importância deste aparelho, as Notas Técnicas do Departamento 

Penitenciário Nacional nº 60 de 2019 e nº 7 de 2020 tratam sobre a 

revista pessoal em mulheres trans, travestis e intersexo visitantes ou 

presas quando necessário, sugerindo o seguinte procedimento:   

II - mulheres autoidentificadas como lésbicas sejam 
revistadas por servidora habilitada a fazer a revista; 

III - quando alocadas em unidades femininas, as travestis 
e mulheres transexuais que não realizaram procedimento 
de redesignação sexual, sejam revistadas por 2 (duas) 
mulheres, seguindo as normas dispostas a todas as 
demais presas; 

IV - quando alocadas em unidades masculinas, as 
travestis e mulheres transexuais que não realizaram 
procedimento de redesignação sexual, poderão ser 
revistadas por homens, caso não existam 2 (duas) 
servidoras habilitadas para o procedimento; 

V - os homens transsexuais sejam revistados por 2 (duas) 
mulheres, seguindo as normas dispostas a todas as 
mulheres presas; e 

VI - as pessoas intersexos sejam revistadas por servidor 
habilitado, quando se identificar com o gênero masculino, 
ou por 2 (duas) servidoras habilitadas, quando se 
identificar com o gênero feminino. (BRASIL, 2019, p. 7) 
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Chama atenção o fato de o princípio da isonomia ser relativizado 

ao sugerir que as mulheres trans, travestis e intersexo sejam revistadas 

por duas mulheres, enquanto mulheres cisgênero lésbicas recomenda-

se a revista por apenas uma servidora. A motivação de tal relativização 

não foi fundamentada, cabendo a problematização sobre a necessidade 

de duas servidoras para revistar as pessoas trans, travestis e intersexo.  

Insta salientar que as mesmas regras obscuras também se 

aplicam às visitantes trans, travestis e intersexo. Nestes casos, a Norma 

Técnica nº 7 de 2020 ressalta a necessidade de respeitar a orientação 

sexual e identidade de gênero da visitante, sendo vedadas quaisquer 

práticas discriminatórias, além de alertar para o uso do nome social e 

pronomes condizentes à identidade de gênero da visitante (item 43). 

DIREITO À EDUCAÇÃO E AO TRABALHO 

Na Resolução Conjunta nº 1 de 2014 do CNPCP e do 

CNCD/LGBT está previsto expressamente que as mulheres trans, 

travestis e intersexo encarceradas têm direito ao acesso e continuidade 

de sua formação educacional e profissional em igualdade de condições 

com as outras pessoas encarceradas (art. 9º). Dois direitos de extrema 

importância para a garantia da dignidade das pessoas, além de 

impactarem diretamente no cumprimento de pena das pessoas em 

questão. 

É neste sentido que a Nota Técnica nº 7 de 2020 do DEPEN 

retoma os artigos da Lei de Execução Penal que tratam sobre a 

assistência educacional, a obrigatoriedade do ensino do 1º grau e a 

possibilidade de continuação dos estudos até o ensino médio, com 

formação geral ou profissional nos presídios. Especificamente quanto 

às pessoas LGBTIA+, a nota recomenda que seja oportunizada a leitura 

pela dupla perspectiva da obtenção de conhecimento e da remissão da 

pena. Para isso, orienta-se aos Estados ambientes educacionais 

viáveis para a população LGBTIA+.  
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No tocante ao trabalho, as unidades penais devem garantir a 

oportunidade de trabalho, inclusive remunerado, às mulheres trans e 

travestis encarceradas, pois  

[...] cabe ao Estado propiciar medidas de inclusão do 
público LGBTI as oportunidades de capacitação 
profissional, de trabalho e geração de renda ofertadas 
pelo DEPEN, aliando-se a possibilidade de integração 
desse público dentro do sistema penitenciário, visando, 
como objetivo precípuo, a sua integração, ressocialização 
ao mercado de trabalho extra muros. (BRASIL, 2020b, p. 
8) 

Como forma de dar efetividade ao disposto acima, a Nota Técnica 

nº 7 de 2020 do DEPEN sugere que os Estados ofereçam vagas ligadas 

ao Programa de Capacitação Profissional e Implementação de Oficinas 

Permanentes (PROCAP).  

Cabe destacar que a oferta de trabalhos humilhantes ou 

degradantes em razão da identidade de gênero e/ou sexualidade das 

pessoas é expressamente proibida pelo artigo 11, inciso III, alínea “c” 

da Resolução nº 348 de 2020 do CNJ.  

ACESSO À ASSISTÊNCIA SOCIAL E RELIGIOSA 

O preconceito e a discriminação é uma realidade cotidiana na 

vida das mulheres trans, travestis e intersexo. A família, que para muitas 

pessoas é uma fonte de apoio, carinho e acolhimento, por vezes é a 

primeira a discriminar e excluir um membro em razão de sua identidade 

de gênero e sexualidade. O Departamento Penitenciário Nacional 

(DEPEN) reconhece esta realidade ao afirmar que “A população LGBTI, 

em especial os transgêneros, apresentam, com maior frequência, um 

contato limitado – ou mesmo a ausência de qualquer contato – com 

suas famílias devido à sua orientação sexual ou identidade de gênero” 

(BRASIL, 2020b, p. 9) o que potencializa o sentimento de isolamento, 

causando danos na saúde mental e na perspectiva de reintegração 

social destas mulheres.  

É neste sentido que a Nota Técnica nº 7 de 2020 do DEPEN 

estabelece uma série de recomendações para amenizar esta realidade 
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cruel de abandono no cárcere, através da garantia do direito à 

assistência social:  

Considerando que presos LGBTI encontram dificuldades 
de recebimento de itens materiais através de visitantes, 
recomenda-se que o serviço social das unidades 
prisionais desenvolva ações contínuas dirigidas aos 
visitantes e às pessoas LGBTI presas, considerando o 
respeito aos princípios de igualdade, não-discriminação e 
do autorreconhecimento e de acessibilidade de itens 
materiais para população LGBTI presa, quais sejam: 

a) autorização de visitante de outra pessoa presa fornecer 
a assistência material em quantidade suficiente para 2 
(duas) pessoas; 

b) autorização de entrada de itens femininos, ainda que a 
pessoa presa seja gay, bissexual, travesti ou mulher trans 
alocada em unidade masculina;  

c) autorização de entrada de itens masculinos, ainda que 
a pessoa presa seja lésbica ou homem trans; (BRASIL, 
2020b, p. 9) 

Quanto à assistência religiosa, a Nota Técnica citada recomenda 

que no momento de entrada da pessoa LGBTI na unidade prisional, 

além de questionamentos sobre como a pessoa se identifica e deseja 

ser tratada, também sejam feitos questionamentos sobre a religião e 

crença da pessoa e se deseja receber assistência religiosa, que inclui 

visitas de representante religiosos e participações em celebrações na 

unidade prisional. Por último, a nota alerta para a necessidade de 

respeitar a negativa da pessoa LGBTI presa de receber visita de 

qualquer representante religioso e participar de celebrações (BRASIL, 

2020b, p. 9).  

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES 

A Nota Técnica nº 60 de 2019 da Divisão de Atenção às Mulheres 

e Grupos Específicos (DIAMGE) do Departamento Penitenciário 

Nacional (DEPEN) afirma que é dever de todas as administrações 

prisionais estaduais garantir a capacitação e formação continuada dos 

servidores e demais profissionais dos estabelecimentos penais através 

das escolas penitenciárias (item 66).  
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A normativa aponta para a importância de que os servidores 

compreendam as diretrizes básicas quando se trata do entrelaçamento 

do cárcere com a diversidade sexual e gênero, afirmando que a 

capacitação deve considerar “a perspectiva dos direitos humanos e os 

princípios de igualdade e não-discriminação, inclusive em relação à 

orientação sexual e identidade de gênero”.  

CONCLUSÃO 

Mesmo com todas as normas a população LGBTIA+ tem seus 

direitos cerceados dentro do cárcere, pois como vimos no decorrer do 

texto é um direito dessa população de ter alas separadas para elas, no 

entanto, apena 106 unidades das 1449 unidades prisionais do Brasil 

possuem, ala LGBT (Departamento de Promoção dos Direitos LGBT, 

p.18, 2020). Por esta razão faz-se impossível este direito. Esse é um 

dos exemplos de como a legislação está começando a resguardar o 

direito de mulheres trans, intersexo e travestis, mas sem ter como 

colocar em prática pois não existem alas. 

Quando falamos do direito a hormonização, precisamos saber 

que esta a medicação é fornecida pelo SUS mas é repassada pelo 

sistema prisional. No entanto, muitas vezes a medicação não chega nas 

unidades prisionais, como foi constatado pelo Departamento de 

Promoção dos Direitos Humanos em seu diagnóstico em 2020. 

 A conclusão que se tira é que a vivencia dessas mulheres trans, 

intersexo e travestis é desumana, sem direitos básicos, pois as poucas 

normas que existem não tem como serem cumpridas em todos os 

estabelecimentos, como relata o “Diagnóstico dos procedimentos 

institucionais e experiências de encarceramento” do Ministério da 

Família e dos Direitos Humanos, há “a emergência da criação de um 

conjunto de normas e regulamentações que tenham a função de 

orientar as administrações penitenciárias, bem como os trabalhadores 

das unidades prisionais”. (pg. 126) 
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Por esta razão, o cárcere de mulheres trans, intersexo e travestis, 

não cumpre os ditames da Constituição Federal, por isso o poder 

público precisa ficar vigilante e tornar viável as normas que ele mesmo 

impõe. 
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INTRODUÇÃO 

O estágio é uma situação de aprendizagem vivenciada por 

estudantes do curso de Pedagogia e realizada, também, no curso de 

formação de docentes. Em 2018, os estudantes de Pedagogia 

realizaram estágio no curso de formação de docentes, num colégio 

estadual da cidade de Curitiba, objetivando realizar intervenção 

pedagógica em consonância à realidade da comunidade estagiada. 

Além disso, investigar dimensões situacionais, teóricas, legais e 

operacionais, bem como planejar e implementar projetos pedagógicos. 

Dentre as atividades desenvolvidas junto aos 30 estudantes do 

curso de formação de docentes, realizou-se uma oficina pedagógica 

efetivada por meio da metodologia de rotação por estações. A 

realização do estágio possibilitou responder: Como foi a implementação 

da intervenção pedagógica em consonância à comunidade estagiada? 

Quais as contribuições do estágio para os estudantes do curso de 

formação de docentes e para os estagiários do curso de Pedagogia? 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O estágio supervisionado, como afirma Zabalza (2014), constitui-

se como uma situação de aprendizagem semelhante às outras 

experiências acadêmicas, mas com suas especificidades e propósitos. 

Nesse contexto, torna-se relevante as aprendizagens dos estudantes 

durante o estágio, uma vez que “o que se prioriza é o processo por meio 

do qual os estudantes enfrentam as diversas situações proporcionadas 

pelo período de práticas” (ZABALZA, 2014, p. 184). Nesse contexto, 

ao conceber a experiência com base no diálogo entre ser 
social e consciência social, entendemos que ela se afirma 
como práxis, que se dá nas relações sociais. Assim, do 
mesmo modo que a história não permite a reprodução de 
experiências idênticas, a educação, enquanto fenômeno 
histórico, também implica essa compreensão (MIRA et al., 
2017, p. 664). 

No estágio supervisionado torna-se possível essa experiência 

com base no diálogo com os diferentes agentes sociais: professores, 

estudantes e estagiários. Essas práticas em contextos profissionais 

contribuem para que os estudantes ampliem experiências obtidas na 

universidade, pois “esse é o sentido formativo do estágio: gerar 

oportunidades de alcançar um conhecimento na ação que complemente 

o que os estudantes adquirem nas aulas e laboratórios universitários” 

(ZABALZA, 2014, p. 184). 

RESULTADOS 

A oficina pedagógica tornou possível a ampliação de 

conhecimento dos estudantes do curso de formação e, principalmente, 

dos estagiários. A aplicação da metodologia ativa, estudada nas aulas 

na universidade, permitiu aos graduandos verificar como 

na Rotação por Estações de Aprendizagem, o professor 
cria um tipo de circuito dentro da sala de aula. Em cada 
uma das estações há uma atividade diferente proposta 
sobre uma temática central de acordo com o objetivo da 
aula. As atividades de cada estação embora diferentes e 
independentes devem ser articuladas a partir do foco 
definido e os estudantes devem transitar pelo circuito 
percorrendo em todas as estações (ALCANTARA, 2020, p. 
1). 
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Desse modo, pode-se afirmar que o estágio gerou oportunidade 

para complementar conhecimentos gerados nas aulas na universidade, 

como afirma Zabalza (2014). Os participantes, estudantes do curso de 

formação de docentes, realizaram as atividades propostas pelos 

estagiários, organizadas em cinco estações de trabalho: 1) Estação 

Histórica Conceitual – apresentação da Literatura de Cordel em 

perspectiva histórica e elementos que caracterizam o gênero textual; 2) 

Estação Experiência – em que um dos estudantes do curso de 

Pedagogia relatou sua experiência com o Cordel quando residiu no 

Nordeste; 3) Estação Expositiva – a qual as estudantes do curso de 

formação de docentes tiveram contato com um conjunto de produções 

de cordel; 4) Estação Produção Escrita – nesta, as estudantes do curso 

de formação de docentes foram convidadas a produzir a escrita de seu 

próprio cordel, de acordo com os elementos estruturais apresentados na 

primeira estação; 5) Estação Confecção – na qual as estudantes do 

magistério produziram a capa de seu próprio cordel. O grupo de 

participantes foi dividido e teve, aproximadamente, 10 minutos em cada 

estação de trabalho. 

Verificou-se o engajamento dos participantes no decorrer das 

estações, por meio de comentários e das atividades realizadas. 

Também pelas produções textuais: cordéis criativos, bem elaborados e 

com críticas sociais, uma das características do gênero textual que deve 

ser explorado na educação básica, futuro contexto profissional dos 

participantes. Assim, a experiência vivenciada possibilitou aos 

estudantes de Pedagogia realizar intervenção pedagógica em 

consonância à realidade da comunidade estagiada. A docência 

vivenciada foi permeada de significados. Constituiu-se numa situação 

de aprendizagem em que foi possível vivenciar uma das diferentes 

experiências da prática profissional no contexto da educação. 
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INTRODUÇÃO  

Este resumo expandido visa demonstrar uma característica da 

utilização do índice h do Google Acadêmico como parte da avaliação 

da CAPES para a Área da Educação, definida para a última avaliação 

do quadriênio 2017-2020, firmado com o Relatório do Qualis Periódicos 

referente à Educação (CAPES, 2019). As outras duas métricas da Web 

of Science e o Scopus, segundo Soma, Alves e Yanasse (2016), não 

possuem adequação para o colégio de Humanidades e tornam-se uma 

opção inadequada para a Área da Educação. 

Os dados apresentados para obter esta pesquisa foram 

coletados da Revista Diálogo Educacional, pertencente ao Programa de 

Pós-Graduação de Educação da Pontifícia Universidade Católica do 

Paraná (PUCPR). O problema da pesquisa esteve relacionado com a 

característica citacional da área. O objetivo principal foi verificar a 

média, mediana e a moda em relação aos anos de publicações 

referenciados em artigos publicados no ano de 2021 e 2022. Foi 

escolhido a última publicação do ano de 2021, sendo o volume 21, 

número 71 e o volume 22, número 72, do ano de 2022. 

A coleta de dados objetivou analisar as referências de cada um 

dos artigos publicados nessas duas edições da revista. No número de 
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2021, foram analisados 24 artigos, incluindo os artigos de dossiê e 

livres. Na edição de 2022, foram coletados dados de 20 artigos com a 

mesma dinâmica de escolha anterior, ou seja, todos os que foram 

publicados nesse volume e número. Para isso foi realizada uma 

pesquisa do tipo descritiva e bibliométrica, com auxílio do software 

Microsoft Office Excel para a organização e realização das fórmulas que 

geraram os resultados. 

Como os índices de citação prezam pela imediatez da 

publicação, principalmente a dos últimos cinco anos, com relação ao 

índice h do Google Acadêmico, para as publicações do ano de 2021, a 

citações de maior número, para se enquadrarem nessa média 

quantitativa, deveriam ser de 2016 ao mais recente e para a edição de 

2022, seriam de 2017 em diante.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

A pesquisa de cunho descritivo que segundo Cervo; Bervian; 

Silva (2007), pode explicar a frequência com que determinados 

fenômenos ocorrem através da relação que possuem com outros e suas 

características. Possui também a perspectiva bibliométrica que visa, de 

acordo com Rostaing (1996) e Moresi e Pinho (2021), verificar a 

produção científica com aplicação de estatísticas e dados matemáticos 

sobre referências bibliográficas. 

Os artigos resultantes de pesquisa acadêmicas vinculados às 

pós-graduações são vistos, nessa perspectiva, como mercadoria. De 

acordo com Castiel e Sanz-Valero (2007), ocorre uma mercadorização 

dos artigos que impulsionam rankings bibliométricos para inserção em 

um sistema de regulação e controle por parte dos meios 

governamentais e privados. Na mesma perspectiva, Trein e Rodrigues 

(2011), argumentam no sentido da compreensão de que algo pode ser 

tido como mercadoria quando considerados como bens úteis, com 

valores de uso e se puderem ser reproduzidos. 
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Por meio do conceito de campo em Bourdieu (2004), 

compreendido como o espaço de disputa entre atores pela detenção de 

poder, seja ele simbólico, produtor e legitimador de sentidos e 

significados. A partir desse aspecto o campo da pós-graduação foi 

entendido como um espaço de disputas simbólicas e que o 

desempenho gerado pela mostra de resultados possa oportunizar maior 

quantitativo de recursos financeiros provenientes do Estado.  

RESULTADOS 

Foram analisadas as referências dos 24 artigos da edição de 

2021, que geraram um total de 210 citações de artigos. Com a 

estimativa de citação dos 5 anos mais recentes para gerar um índice h 

atual, as referências que contribuiriam com essa perspectiva 

equivalem-se do ano de 2016 em diante. Desses artigos citados 104 

eram os mais recentes e 106 inferiores ao ano de 2016. A média obtida 

foi do ano de 2012, o que demonstra um enfoque em artigos que não 

somam em dados métricos de imediatez. A mediana, que é o ano 

central entre o mais recente e o mais antigo, foi de 2015. A moda, que 

se refere ao determinado ano dos artigos mais referenciados, foi de 

2017 com 27 citações desse ano. 

Na publicação de 2022, ocorreu uma ampliação da demanda de 

artigos, concluíndo com 283 artigos. Para a contribuição da área 

objetivando um índice de citação de maior relevância, as citações 

tenderiam a ser do ano de 2017 ao mais recente, o que ocorreu com 

130 referências, sendo que 153 eram de anos inferiores 

cronologicamente. A média total dos anos citados foi de 2013, o que 

manteve o mesmo padrão da publicação anterior. Em relação a 

mediana foi obtido o mesmo ano da edição passada, ou seja, ano de 

2015. O período mais citado, obtido pela moda, foi de 2020, com 50 

artigos desse ano.  

Essa característica de citação referente aos anos das citações 

demonstram que para a melhoria do índice h na área de Educação, 
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deve ocorrer uma conscientização sobre a ampliação de artigos mais 

recentes de forma colaborativa entre os pesquisadores.  
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho propõe relatar as experiências vivenciadas 

no Estágio Supervisionado II - Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 

com o objetivo de analisar a utilização do livro didático como um apoio 

efetivo a aprendizagem, não considerando- o como função produtiva 

obrigatória. 

Sabemos que a presença do livro didático nas instituições 

privadas de ensino é marcante, principalmente naquelas que seguem 

uma linha comportamentalista, mas como podemos utilizar o livro 

didático a favor da aprendizagem ativa? 

O trabalho foi desenvolvido em uma abordagem qualitativa por 

meio da vivência em campo de estágio. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Durante a observação participativa realizada por mim no decorrer 

do estágio, pude observar a forte presença do ensino tecnicista como 

metodologia predominante das aulas, uma vez que as atividades se 

encontravam centralizadas no livro didático, procurando a produção 

contínua e a eficácia de comportamentos “esperados” das crianças. 

Sobre isso, Mizukami (1986, p.29) nos traz, como concepção de escola 

nessa abordagem, que: 
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A escola é considerada e aceita como uma agência 
educacional que deverá adotar forma peculiar de controle, 
de acordo com os comportamentos que pretende instalar 
e manter. [...] atende, portanto, aos objetivos de carácter 
social, à medida em que atende aos objetivos daqueles 
que lhe conferem o poder. 

Ao concebermos a instituição nesse sentido, é importante 

ressaltar também o papel de outras agencias ligadas à esfera 

educacional na fixação de critérios de desempenhos adequados, como 

a família e a sociedade (MIZUKAMI, 1986). Existe nesse contexto de 

ensino, a cobrança das famílias para que o livro esteja devidamente 

“preenchido” ao final do ano letivo, como comprovação de seu 

investimento, desconsiderando as demais avaliações que envolvem a 

aprendizagem significativa, e voltando seu foco à produtividade dos 

alunos, uma vez mecanizados com esse sistema de ensino. 

No entanto, mesmo com as páginas dos livros com as quais 

deveria trabalhar durante a regência no estágio anotadas, ainda tive 

certa liberdade quanto as técnicas de ensino. Foi nesse momento que 

pude considerar a possibilidade de uma aprendizagem ativa ainda 

utilizando o livro didático como aporte metodológico, pensando-o como 

uma ferramenta de condução da aula, e não a aula em si. Sobre isso, 

Freire (2001, p. 260) ressalta que: 

[...] estudar é, em primeiro lugar, um que-fazer crítico, 
criador, recriador, não importa que eu nele me engaje 
através da leitura de um texto que trata ou discute um 
certo conteúdo que me foi proposto pela escola [...]. 

Aqui, procurei pensar na educação reflexiva em primeiro lugar, 

sem me prender às respostas preestabelecidas pelo livro, mas sim, em 

como utilizá-lo a favor da aprendizagem. 

Martins (2015, p.15) nos conta que “[...] as  técnicas  são  as  

instâncias intermediárias, os componentes operacionais de cada 

proposta metodológica as quais viabilizarão a implementação do 

método em situação práticas.”. Sendo assim, mesmo com o método 

posto, obrigatoriedade do livro, no caso, podemos usar de técnicas 

diversas para mediar a aprendizagem do aluno de maneira ativa. 
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Para Freire, a educação problematizadora tem o objetivo de 

desenvolver a consciência crítica com essência no diálogo, e eu parti 

dessa concepção para conduzir a prática articulando o conteúdo previsto 

no livro didático com o conhecimento empírico dos alunos, tendo como 

ponto de partida a realidade que eles conheciam para então significá-la 

teoricamente, utilizando aporte da abordagem sociocultural como 

técnica atrelada ao método de ensino tecnicista já estabelecido pela 

instituição. 

RESULTADOS 

Na regência, fui orientada pela professora da turma a trabalhar 

com o Lide (primeiro parágrafo da notícia), e senti que ao incorporar as 

atividades do livro com a dinâmica de pares, seguida da produção 

textual, consegui envolver os alunos com notícias atuais e locais, e pude 

notar também, o aumento de interesse da turma, pois partimos juntos da 

realidade que conheciam, percorrendo a construção do conhecimento 

pelo diálogo significativo, tanto na relação professor-aluno, quanto entre 

as próprias crianças. 

Nessa perspectiva, penso que o dever de se completar o livro 

didático obrigatoriamente, sob qualquer circunstância, se contrapõe à 

capacidade da criança ser protagonista da sua própria aprendizagem. 

Com isso, deixo aqui a reflexão para a possibilidade de se utilizar 

diferentes técnicas didáticas mesmo quando o método já está posto por 

instancias maiores, priorizando sempre a efetividade do processo de 

ensino e o significado que cada criança atribui a ele. 
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INTRODUÇÃO  

Tudo em nossa vida se dá por meio da escolha de um caminho, 

e na pesquisa científica não é diferente, é necessário que a partir do 

momento que definimos o que iremos buscar, definamos o caminho que 

vamos seguir, pois como já dizia Lewis Carrol em Alice no País das 

Maravilhas, parafraseando o Gato de Cheshire, “se você não sabe para 

onde quer ir, qualquer caminho serve”. (2002, p. 81) 

Partindo desse pressuposto, entendo que se faz necessário 

realizar um breve sobrevoo sobre o caminho que será percorrido 

durante a pesquisa e quais são os métodos científicos mais comuns e 

pôr fim a justificativa da escolha do método fenomenológico dentro da 

minha investigação.  

Sendo assim, início elucidando o que é o método científico, como 

se constituí, como é formada a ciência e os seus pilares, como o método 

pode auxiliar a solucionar as dúvidas que irão surgir dentro da pesquisa, 
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um breve histórico dos pensadores investigados e fundamentalmente a 

importância do existir do método científico. 

Após isso, lanço mão dos conhecimentos adquiridos na disciplina 

de Seminários de Tese I, da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, 

em conjunto com leituras científicas sobre os métodos científicos mais 

comuns e realizo um breve compilado das informações que identifico 

como mais importantes, não especificando cada um, pois não 

conseguiria desenvolver todos em apenas um trabalho, mas os autores-

chave e os pontos onde conseguimos identificar e ainda, diferenciar um 

do outro. Os métodos que irei abordar nesse trabalho, são: Dedutivo, 

Indutivo, Hipotético-dedutivo, Dialético e, por fim, a Fenomenologia.  

A Fenomenologia, me debruço um pouco mais, trago junto com 

o método em questão o tema da minha tese, e ao explicar o método, 

vou incluindo justificativas do porquê, acredito que a fenomenologia 

pode ser o método que conseguirá me auxiliar em uma possível 

construção dos resultados das minhas inquietações.  

Reforço que esse é um primeiro momento, um passo para a 

construção da tese. Tenho plena consciência que todo trabalho é uma 

obra inacabada, que será construída através da pesquisa e do tempo. 

O MÉTODO CIENTÍFICO 

Em toda pesquisa científica, devemos seguir um método, e para 

isso os pesquisadores precisam ter a ciência que metodologia é a 

constituição de procedimento e técnicas, que devem ser criados para a 

construção do conhecimento científico, com o dever de provar a sua 

validade nas diversas esferas da sociedade.  

Mas, inicialmente, para que possamos compreender o que é a 

Pesquisa Científica e os seus métodos, necessitamos compreender o 

cerne dessa questão: o que é a Ciência? Para tanto temos várias 

definições já constituídas nas literaturas, mas uma que tem o poder de 

explicar didaticamente esse conceito, é a de Demo (2000, p.22), 

explorada na obra Metodologia do Trabalho Científico: Métodos e 
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Técnicas da Pesquisa e do Trabalho Acadêmico, de Freitas e Pradanov, 

2013, p.15 e p. 16, onde aponta que é sempre mais fácil identificar as 

coisas que não são, por exemplo: 

1 – Primeiro, não é senso comum – Demo (2000), o 
conhecimento científico representa a outra direção, por 
vezes vista como oposta, de derrubar o que temos por 
válido; mesmo assim, em todo conhecimento científico há 
sempre componentes de senso comum, na medida em 
que nele não conseguimos definir e controlar tudo 
cientificamente.  

2 – Segundo, não é sabedoria ou bom-senso – porque 
estes apreciam componentes como convivência e 
intuição, além da prática historicamente comprovado em 
sentido moral.  

3 – Terceiro, não é ideologia – por que, enquanto o 
conhecimento científico busca usar metodologias que – 
pelo menos na intenção – salvaguardam a captação da 
realidade, a ideologia dedica-se a produzir o discurso 
marcado pela justificação. (DEMO, 2000, p. 24). 

4 – Quarto, não é paradigma específico – “como se 
determinada corrente pudesse comparecer como única 
herdeira do conhecimento científico, muito embora lhe 
seja inerente essa tendência.” (DEMO, 2000, p. 25). 

Agora sim, entendendo esses quatro pilares sobre a definição de 

ciência, podemos iniciar a nossa jornada sobre o método científico. 

Método, de forma simples, pode ser considerado uma forma de 

proceder, dentro de uma sequência ordenada de passos, que busca 

chegar a um objetivo, de maneira segura, controlada e direta.  

Lakatos e Marconi (2007), reforçam que a utilização de métodos 

não é exclusiva da ciência, sendo possível usá-los para a resolução de 

problemas do cotidiano. Destacam ainda que não há ciência sem o 

emprego de métodos científicos. 

Já encontramos uma visão muito interessante de Demo (2017, p. 

19), que faz com que possamos refletir sobre a influência positiva da 

diversidade sobre a formação acadêmica. 

Metodologia científica não insiste mais em propostas 
altissonantes (dialéticas ou não), como se em alguma 
delas morasse a verdade. Prefere hoje conviver com 
muitas propostas, porque a diversidade não retrata 
apenas controvérsias, mas igualmente sua riqueza. Não 
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se considera frutífero que num departamento acadêmico 
só valha uma percepção de pesquisa, metodologicamente 
falando, porque alinhamento nunca é recomendável. O 
aluno pode ganhar com a convivência de várias visões 
que, mesmo sendo todas limitadas, podem oferecer 
alternativas, no contexto natural da “biodiversidade. 

Ainda, os autores Freitas e Pradanov (2013, p.25 e p.26), dentro 

do mesmo trabalho estudado nesse trabalho, elaboram conceitos muito 

interessante sobre a evolução histórica do método científico, que vamos 

apresentar em seguida:  

Na Grécia Antiga tivemos como pensadores: Euclides, Platão, 

Aristóteles, Arquimedes, Tales, Ptolomeu e a principal contribuição foi 

que para além das chamadas questões metafísicas, trataram também 

da geometria, da matemática, da física, da medicina etc., imprimindo 

uma visão totalizante às suas interpretações. 

Nos Séculos IV – XIII, tiveram como pensadores Santo 

Agostinho, São Tomás de Aquino e a principal contribuição a 

transformação dos textos bíblicos em fonte de autoridade científica e, 

de modo geral, a existência de uma atitude de 

preservação/contemplação da natureza, considerada sagrada. 

Já nos séculos XVI – XVII, tivemos alguns grupos de pensadores, 

entre eles Copérnico, Kepler, Galileu e Newton, que a contribuição 

deles foi ruptura com a estrutura teológica e epistemológica do período 

medieval e início da busca por uma interpretação matematizada e 

formal do real. O método acontecendo em dois momentos: a indução e 

a educação. Já Bacon Hobbes, Locke, Hume e Mill trouxeram o 

aprofundamento da questão da indução, lançamento das bases para o 

método indutivo-experimental. E Descartes, apresentou o Método 

dedutivo. 

No Século XVIII, Kant, contribui com Sujeito como ordenador e 

construtor da experiência: só existe o que é pensado. 

No Século XIX, temos Hegel, que nos apresenta “O processo 

Histórico” e Marx com as explicações verdadeiras para o que ocorre no 

real não se verificarão através do estabelecimento de relações casuais 
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ou relações de analogia, mas sim no desvelamento do “real aparente” 

para chegar no “real concreto”. 

Por fim, chegamos ao Século XX, e Popper, propõe que o 

indutivismo seja substituído por um modelo hipotético-dedutivo, 

ressaltando que o que deve ser testado não é a possibilidade de 

verificação, mas sim a de refutação de uma hipótese. E Kuhn, O método 

em dois momentos: a ciência trabalha para ampliar e aprofundar o 

aparato conceitual do paradigma, ou, num momento de crise, trabalha 

pela superação do paradigma dominante. 

Dentro da prevalência da importância do método científico para a 

pesquisa científica, faz-se necessário refletir que, o método é o 

caminho, mas não o único caminho. O pesquisador, diante da sua 

inquietação, deve encontrar um caminho (método), que consiga 

satisfazer metodologicamente a sua investigação. Partindo desse 

pressuposto, o método científico tem por razão preservar a abertura 

infinita da argumentação, conforme reforça Demo (2017) O método 

científico não tem como meta liquidar controvérsias ou garantir 

discursos inquestionáveis, mas preservar sua abertura infinita, 

assumindo que argumentar é a dinâmica que não se completa jamais. 

E, quando questionamos, a importância do método científico? A 

necessidade da ciência de ser linear, nos força a termos um método, 

para que possamos encaixar dentro das “leis”, das “normas”, os 

achados que buscamos, mesmo que o que buscamos não seja linear e 

aí que está a beleza, e a importância do método científico, lembrando 

sempre que seguir uma fórmula pronta, é o que menos serve para um 

trabalho científico, o que o autor deve ter em mente é que, quando se 

escolhe o “caminho” – método – ele escolheu uma maneira de tentar 

chegar ao resultado que ele espera e não que aquele é o único caminho 

ou que ele não tenha argumentos suficientes para defender o caminho 

escolhido.  

Portanto, cuidar com a “inocência metodológica”, como Demo 

(2017) abordou em suas pesquisas, é fundamental para o que o seu 
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trabalho se torne um trabalho científico robusto e que você consiga fugir 

da superficialidade, sempre tendo em mente que devemos saber o 

porquê, o autor acredita que seu texto é científico, mantendo-se aberto 

ao debate. 

 Para que tudo isso tenha sentido, e que fique mais claro qual o 

caminho metodológico iremos seguir em nossa pesquisa, creio que se 

faz necessário um pequeno sobrevoo pelos métodos de abordagem 

existentes, por óbvio, sem a pretensão de me aprofundar em cada um 

deles, mas sim, apenas para que possamos entregar um breve olhar 

sobre o que nos espera e ainda definir o porquê, escolhemos o método 

fenomenológico, nos aprofundando mais neste por motivos óbvios a 

serem justificados. 

O MÉTODO DEDUTIVO é aquele que tem como ponto primordial 

a importância do conhecimento humano para a estruturação das suas 

teorias, dessa maneira o filósofo francês René Descartes, consegue 

trazer a produção científica para a lógica, fugindo do pensamento 

medieval que era notadamente metafísico, ou seja, nada racional, nada 

lógico.  

Para Descartes, a busca pelo conhecimento deve se 
iniciar pela mente humana, ou seja, pela razão. Essa 
confiança na razão o coloca como um dos maiores 
expoentes da corrente racionalista na história da Filosofia, 
pois assevera que a razão é a forma primordial para se 
chegar a um conhecimento seguro e válido. (Sena et al, 
2021, p. 22). 

Descartes, como um bom amante da lógica matemática, 

constituiu seu método, baseado no pensamento matemático, sendo 

assim, ele acreditava fielmente que método ou a aplicação de uma 

metodologia, é imprescindível para que não houvesse equívocos no 

campo do conhecimento, sendo assim, a aplicação de regras racionais 

e caminhos metodológicos, tendo quatro passos fundamentais:  

O primeiro era o de nunca aceitar algo como verdadeiro 
que eu não conhecesse claramente como tal; ou seja, 
evitar cuidadosamente a pressa e a prevenção, e de nada 
fazer constar em meus juízos que não se apresentasse 
tão clara e distintamente a meu espírito que eu não tivesse 
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motivo algum e duvidar dele. O segundo, o de repartir 
cada uma das dificuldades que eu analisasse em tantas 
parcelas quanto fossem possíveis e necessárias a fim de 
melhor solucioná-las. O terceiro, o de conduzir por ordem 
os meus pensamentos, iniciando pelos objetos mais 
simples e mais fáceis de conhecer, para elevar-me, aos 
poucos, como galgando degraus, até o conhecimento dos 
mais compostos, e presumindo até mesmo uma ordem 
entre os que não se precedem naturalmente uns aos 
outros. E o último, o de efetuar em toda parte relações 
metódicas tão complexas e revisões tão gerais nas quais 
eu tivesse a certeza de nada omitir. (DESCARTES, 2000, 
p. 49-50)  

Mas como todo método sempre é colocado à prova, o método 

dedutivo não foi diferente e enfrenta várias posições contrarias. Para 

Freitas e Pradonov (2013), uma delas é a de que o raciocínio dedutivo 

é essencialmente tautológico, ou seja, permite concluir, de forma 

diferente, a mesma coisa.  

O que mais afeta o método dedutivo hoje, é que foi por muitas 

vezes comprovado que os objetos científicos são mutáveis, e não 

imutáveis que era pregado por Descartes, como afirma o Velanes 

(2017), por meio do pensamento de Gaston Bachelard, para ele o 

método de Descartes não possui espaço na atualidade, pois as ciências 

contemporâneas mostraram que o objeto científico é mutável e não 

absoluto.  

O MÉTODO INDUTIVO é aquele que por meio da indução 

experimental e da observação o autor deve chegar a ideias de leis e 

teorias gerais portanto, o caminho inverso do método dedutivo. 

Pensado primeiramente por autores como Galileu Galilei, John Locke, 

David Hume e Francis Bacon Para Diniz e Silva (2018),  

De modo geral, três elementos são fundamentais na 
compreensão do método indutivo: observação dos 
fenômenos, busca de relações existentes entre os 
fenômenos observados e a generalização das relações 
que foram distinguidas. É importante mencionar que a 
checagem da verdadeira relação que se pretende 
generalizar, o perfil idêntico dos fenômenos em 
circunstâncias iguais e o tratamento matemático deles são 
passos necessários para a inexistência de equívocos no 
trabalho indutivo. 
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Ainda, Gil (2008, p.10) afirma que, “o método indutivo procede 

inversamente ao dedutivo: parte do particular e coloca a generalização 

como um produto posterior do trabalho de coleta de dados particulares.” 

Sendo a generalização produzida através da observação da realidade 

concreta e as apurações individuais criam as generalizações.  

O método indutivo, foi de grande valia para o pensamento 

científico, fazendo com que os pensadores da época, deixassem de 

lado a especulação dos fatos, para colocar a observação como 

fundamento da indispensável para que chegassem ao conhecimento 

científico.  

Desde o aparecimento no Novum organum, de Francis 
Bacon (1561- 1626), o método indutivo passou a ser visto 
como o método por excelência das ciências naturais. Com 
o advento do positivismo, sua importância foi reforçada e 
passou a ser proposto também como o método mais 
adequado para investigação nas ciências sociais. (GIL, 
2008, p. 11). 

O MÉTODO HIPOTÉTICO – DEDUTIVO foi aquele que surgiu 

para contrapor o método dedutivo e o método indutivo, pensador que 

concebeu esse método foi Karl Raymund Popper (1975), sendo o 

mesmo, um grande crítico do indutivismo, pois acreditava que ciência é 

constituída de várias hipóteses e elas são provisórias e não um 

conhecimento único ou definitivo como propunham os empiristas.  

Para Diniz (2015, p. 108), o método dedutivo se estrutura da 

seguinte maneira,  

O método hipotético-dedutivo consiste em se perceber 
problemas, lacunas ou contradições no conhecimento 
prévio ou em teorias existentes. A partir desses 
problemas, lacunas ou contradições, são formuladas 
conjecturas, soluções ou hipóteses; essas, por sua vez, 
são testadas no que Popper chamava de técnica de 
falseamento. O falseamento pode ser feito, dentre outras 
formas, através de experimentação ou análise de 
estatísticas. Após analisados os resultados, são avaliadas 
as conjecturas, soluções ou hipóteses previamente 
elaboradas, que podem ser reputas (rejeitadas) ou 
corroboradas. 

Caso seja rejeitada a primeira hipótese, terá de ser 
reformulada e novamente falseada até que se encontrem 
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hipóteses corroboradas, que por sua vez, serão novas 
teorias ou teses que, então, servirão de base para novas 
lacunas do conhecimento, posteriormente encontradas. 
Esse processo é infinito, assim como são infindáveis as 
possibilidades de evolução da ciência. 

 Segundo o pensador, toda pesquisa nasce por meio de um 

problema, ideias, hipóteses e até mesmo eliminação de erros, que alguns 

autores, entre eles Lakatos e Marconi (2007) que o método hipotético – 

dedutivo é o método de eliminação de erros. 

Freitas e Pradonov (2013, p.34), que  

O problema surge de lacunas ou conflito em função do 
quadro teórico existente. A solução proposta é uma 
conjectura (nova ideia e/ou nova teoria) deduzida a partir 
das proposições (hipóteses ou premissas) sujeitas a 
testes. Os testes de falseamento são tentativas de refutar 
as hipóteses pela observação e/ou experimentação 

O MÉTODO DIALÉTICO na Grécia antiga, com Platão e muitos 

outros pensadores foram trazendo-o para a Idade Moderna, como os 

casos de Hegel e posteriormente Marx. Ele parte da visão que todos os 

fenômenos existentes, devem ter características opostas, mas unidas e 

individuais.  

Kosik, (1976, p.30), apresenta um pensamento bastante didático, 

ao abordar a constituição do método dialético,  

Para que o pensamento possa se mover do abstrato ao 
concreto tem de mover-se no seu próprio elemento, isto é, 
no plano abstrato, que é a negação da imediaticidade, da 
evidência e da concreticidade sensível. A ascenção do 
abstrato ao concreto é um movimento para o qual todo o 
início é abstrato e cuja dialética consiste na superação 
desta abstratividade. O progresso da abstratividade à 
concreticidade é, por conseguinte, em geral movimento da 
parte para o todo e do todo para a parte; do fenômeno 
para a essência e da essência para o fenômeno; da 
totalidade para a contradição e da contradição para a 
totalidade; do objeto para o sujeito e do sujeito para o 
objeto. (KOSIK, 1976, p.30). 

Para a dialética, tudo está em constante mudança, ao mesmo 

tempo que tudo se relaciona entre si e depende um do outro para 

coexistir, as mudanças qualitativas e o quantitativas, sendo contrária 

que esta última seja sempre a principal das mudanças. 
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Em síntese, o método dialético parte da premissa de que, 
na natureza, tudo se relaciona, transforma-se e há sempre 
uma contradição inerente a cada fenômeno. Nesse tipo de 
método, para conhecer determinado fenômeno ou objeto, 
o pesquisador precisa estudá-lo em todos os seus 
aspectos, suas relações e conexões, sem tratar o 
conhecimento como algo rígido, já que tudo no mundo 
está sempre em constante mudança. Freitas e Pradonov 
(2013, p.35)  

O MÉTODO FENOMENOLÓGICO é o método que escolhemos 

utilizar em nossa tese e para o qual irei dispender um pouco mais de 

tempo nesse texto. O tema da minha tese ainda não está fechado, mas 

o que me interessa estudar é, A Gestão das Escolas Médicas: Para 

onde foi a sua humanização? Esse tema se apoia no fato de termos 

transformado tudo em apenas ter, e por algumas vezes esquecermos 

do ser, afetando a educação de nossos alunos e sua formação.  

Diante desse tema, acreditamos que a fenomenologia faça 

sentido, pois esse método é que pretende “voltar as coisas mesmas” 

isto é, aos fenômenos, que é aquilo que aparece a consciência de forma 

intencional (JAPIASSU; MARCONDES, 1996). Que se contrapõe ao 

que vimos anteriormente nos outros métodos, porque buscavam um 

conhecimento cada vez mais neutro distante do homem e da sua 

subjetividade natural.  

Trabalharei a fenomenologia, ao invés dos outros métodos, pois 

se faz necessário compreender, através da visão dos outros gestores 

de escolas de educação médica, o que eles estão passando nesse 

momento, em sua própria experiência, tendo esse fato como ponto de 

partida e não o oposto. A ciência vem depois da experiência humana 

no mundo vivido, “Esta descrição dos fenômenos do mundo em que 

vivemos é buscar entender o fenômeno exatamente como ele se 

apresenta em nossa consciência.” (Kunz, 2009, p. 192).  

Questionando o fato de que a busca exacerbada pelo capital, 

acaba afetando diretamente a construção do conhecimento e 

principalmente dentro de escolas médicas que, ao menos, deveriam os 

gestores e professores priorizar a humanização de suas atividades, 
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conseguimos perceber que por vezes esta é deixada de lado seja por 

metas estabelecidas, por vontades individuais ao invés de vontades 

coletivas, por estruturas de controles criadas, ou ainda pela “redoma” 

que envolve a profissão médica, sinto a necessidade de que se faz 

necessário a abertura do diálogo sobre esse tema especificamente. 

Diante dessa inquietação, volto os olhos ao método 

fenomenológico, que por meio da visão de Merleau-Ponty (1971) que 

tudo o que sabemos sobre a ciência sabemos a partir de nossa vida 

pessoal, através de nossas experiências no mundo e reforça que a 

ciência vem depois da experiência humana no mundo vivido.  

Por isso, minha linha de pesquisa irá abordar questões do 

cotidiano desses gestores, quais são os sentimentos por eles 

apresentados, diante da forma que a educação médica é constituída e 

como ela está sendo direcionada pelo Ministério da Educação, 

Instituições de Ensino Superior, Associação Brasileira de Educação 

Médica, Associações Médicas Regionais, Conselhos Regionais e 

Federal de Medicina, entre outras. Dessa maneira tentando chegar à 

essência do método fenomenológico, tentando esclarecer o que 

Husserl apud Merleu-Ponty, apresentou como o que é o que é? 

Segundo Merleau-Ponty (1971, p. 13) “[...] buscar a essência do mundo, 

não é buscar o que ele é em ideia, uma vez que o reduzimos a tema de 

discurso, é buscar o que ele é de fato para nós antes de qualquer 

tematização”. Reforçando que com a minha experiência, eu percebo o 

mundo de uma forma, da mesma maneira o mundo é direcionado para 

mim. Trazendo para o contexto da pesquisa, preciso entender como os 

gestores de escolas médicas, vivem esse mundo que eles estão 

inseridos, para que eu posso apresentar a essência de como está sendo 

constituída a educação médica em nosso país, pois se faz necessário 

lembrar, que todo e qualquer caminho adotado pela educação, só é 

efetivado, se passar por uma aprovação da gestão. Digo isso, porque 

vivo anos dentro de ambientes de gestão e sei que direta ou 

indiretamente as tendências pedagógicas na educação sofrem com a 
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“vontade” de quem está à frente, ou que tem o “poder” naquele 

momento. 

Acho muito pertinente e alinhado com o meu ponto de vista e com 

o rumo que quero dar para a minha pesquisa, a visão de Kunz (2009, 

p. 194) sobre a fenomenologia;  

A fenomenologia é antes o modo como o conhecimento 
do mundo acontece na visão que o indivíduo tem do 
mundo. Desta forma, a intencionalidade da consciência é 
que leva esta consciência para o fenômeno e da mesma 
forma o fenômeno é atraído por esta consciência, na qual 
ambos são percebidos mutuamente. 

Ainda, acho que se faz extremamente importante entendermos a 

intencionalidade das coisas, por que penso isso? Porque acredito que 

tudo que acontece no mundo, acontece devido a intencionalidade de 

alguém, e na educação não é diferente. Regressando a minha 

pesquisa, por que a educação médica está seguindo este caminho? 

Porque se faz necessário um olhar apurado para o modo de como são 

abertas as vagas para os cursos de medicina, aqui abro uma 

parênteses pois acredito que para todos os cursos de ensino superior 

devíamos ter regras, mais contundentes para abertura, porque grandes 

corporações estão entrando em massa no ensino superior, por que o 

governo vem ano após ano permitindo isso? Enfim, qual é a intenção 

de tudo isso? Assim sendo Husserl (2001) apud Kunz (2009, p. 194) 

traz o seguinte apontamento;  

[...] podemos e devemos compreender o sentido das 
coisas, para que nossa experiência quotidiana possa 
orientar nossas vivências. Salienta que existem algumas 
coisas cujo sentido podemos identificar de forma imediata, 
enquanto em outras temos mais dificuldade. Reforça que, 
o sentido das coisas, nós intuímos. A intuição das 
essências é o primeiro passo do caminho que revela ser 
possível captar o sentido. 

E como foi apresentado, podemos reforçar o porquê vou utilizar 

o método fenomenológico em minha pesquisa, pois precisamos 

entender de verdade o homem e o mundo a partir de fatos, fatos de que 

as coisas estão colocadas no mundo única e simplesmente como são 
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sem ter que ser de outra maneira e assim conseguimos nos aproximar 

daquilo que pretendo investigar, a verdade por trás dos fatos 

apresentados.  

Para isso, preciso abrir o caminho do diálogo, o diálogo com 

meus pares, onde poderei dar voz a eles e assim compreender o mundo 

onde eles estão inseridos, que eles vivem, para que minha pesquisa 

não seja uma pesquisa superficial, mas sim uma pesquisa que vai ao 

encontro do fundamento do ser e o que ele está enfrentando no mundo 

que ele vive.  

[...] é, não o do ser puro, mas o sentido que transcende à 
intersecção de minhas experiências com as do outro, pela 
engrenagem de umas sobre as outras, ele é pois 
inseparável da subjetividade e da intersubjetividade que 
fazem sua a unidade pela retomada de minhas 
experiências passadas em minhas experiências 
presentes, da experiências do outro na minha. [...] O 
mundo fenomenológico não é a explicação de um ser 
preliminar, mas o fundamento do ser, a filosofia não é o 
reflexo de uma verdade prévia, mas como a arte, ela é a 
realização de uma verdade. a Merleau-Ponty (1971, p. 
17). 

RESULTADOS 

O método científico é fundamental para que uma pesquisa seja 

validada perante a comunidade científica. Diante desta minha 

afirmação, fica claro em meu texto que muitos pensadores foram 

responsáveis por construir métodos científicos através dos séculos e 

com a ampliação das técnicas científicas e pensamentos diferentes, 

novos métodos foram concebidos.  

Vale ressaltar que nenhum método deve ser absoluto ou ser tido 

como o único caminho a ser seguido, tenho consciência que 

dependendo do que vou investigar, posso escolher um método que se 

adeque ao percurso que farei.  

Minha intenção com esse trabalho, foi construir um raciocínio 

lógico entre o método científico, os pensadores que ao longo dos 

séculos foram constituindo os métodos, quais são os métodos que 
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poderiam compor a minha tese e o porquê escolho o método 

fenomenológico para subsidiar a minha investigação.  

Por fim, ainda me pergunto, o método que escolhi é o melhor 

mesmo? Não posso afirmar, penso que talvez até possa utilizar a 

dialética de Paulo Freire para auxiliar a fenomenologia de Husserl e 

Merleau-Ponty, pois quero dialogar com os entrevistados dando a 

devida importância para o que eles têm com concepção inicial do tema 

e das questões abordadas.  

Mas, será mesmo que esse é o caminho mais adequado? 

Realmente não sei, convido você, a descobrir comigo se realmente 

escolhi o melhor método durante a discorrer da minha investigação. 
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O NOVO ENSINO MÉDIO: QUESTÕES, INCERTEZAS E REFLEXÕES 
SOB A PERSPECTIVAS DOS PROFESSORES 

The new high school: issues, uncertainties and reflections from 
teachers' perspectives 

 

Norton Frehse Nicolazzi Júnior1
 

Flávia Brito Dias2
 

 

Palavras-chave: Educação; Reflexões; Formação de 
Professores. 

Keywords: Education; Reflections; Teacher training. 

 

INTRODUÇÃO 

Diante de tantas e tamanhas incertezas e poucas e esparsas 

certezas, o objetivo geral dessa temática que perpassa pelo Novo 

Ensino Médio, por meio dos questionamentos inseridos nessas linhas, 

propor reflexões que originaram das impressões de um professor que, 

desde a mobilização e discussão que deu origem à BNCC, até a 

elaboração dos Projetos Políticos Pedagógicos e das matrizes 

curriculares das escolas, tem acompanhado as aflições e angústias que 

rodeiam o já citado Novo Ensino Médio, bem como as alternativas e 

soluções que estão sendo desenvolvidas e implementadas em algumas 

escolas brasileiras. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Numa perspectiva de alerta, recorremos a Imbernón (2006) que 

apontava para as mudanças que chegariam aos campos educacionais 

e como essas, alterariam a concepção da prática docente, as relações 

com o conhecimento e a percepção do ambiente escolar, assumindo-o 

como uma manifestação em toda sua complexidade. A Base Nacional 
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Comum Curricular e o Novo Ensino Médio ventaram em mudanças que 

impuseram aos campos educacionais, como alertados por Imbernón 

(2006) novos desafios e muita tarefa de casa, afinal, é preciso preparar 

escolas e professores para melhor atenderem a seus estudantes. 

Ao nos debruçarmos em nossa Magna Carta, encontramos o que 

estabelece ser dever do Estado e da família promover e incentivar a 

educação, que é direito de todos para que se desenvolvam plenamente 

como pessoa, exerçam a cidadania e estejam preparados para o mundo 

do trabalho. (BRASIL, 1988). Então, como o Novo Ensino Médio pode 

ser uma educação “inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 

de solidariedade humana”, como prescreve a Lei Nº 9.394/1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional? E mais, como a 

Base Nacional Comum Curricular, a BNCC, pode assegurar os direitos 

de aprendizagem e desenvolvimento de todos os estudantes da 

Educação Básica brasileira? Haverá sucesso sem que seja fomentado e 

sustentado um programa, sólido e de qualidade, de formação inicial e 

continuada de professores, sem o qual a implantação da BNCC não 

será jamais completada? E o Exame Nacional do Ensino Médio, o 

Enem, será aperfeiçoado de modo a atender as sempre em 

transformação demandas da sociedade? Além de avaliar o 

desempenho escolar dos estudantes ao término da Educação Básica, 

conseguirá o Enem garantir meios equânimes de acesso às instituições 

de Educação Superior, papel intrínseco do ENEM ao longo das últimas 

duas décadas? São muitas questões que se colocam na pauta das 

discussões da comunidade escolar que olha atentamente para esse 

momento de transição. 

Dados recentes do Observatório Movimento pela Base, estes 

divulgados em Editorial em julho de 2022, indicam que “todos os 26 

estados brasileiros e o Distrito Federal alinharam seus referenciais 

curriculares ao Novo Ensino Médio”. Acrescenta o referido editorial que 

em junho, “Tocantins e Alagoas homologaram seus documentos, 

totalizando 100% das redes estaduais”. O editorial ainda destaca a 
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necessidade de que “o alinhamento dos currículos é um passo 

fundamental para fazer o Novo Ensino Médio se tornar realidade nas 

escolas de todo o Brasil”, e ainda destaca que “a partir dos novos 

referenciais, as redes devem seguir trabalhando na formação 

continuada dos professores, assim como no alinhamento dos materiais 

didáticos e avaliações”. 

RESULTADOS 

Diante de tais informações, estão as escolas devidamente 

preparadas? Estão os professores devidamente cientes das mudanças 

necessárias? Estarão os estudantes contemplados nos seus anseios e 

necessidades? Ainda é cedo para conclusões, mas já temos muitos 

elementos que favorecem o debate e estimulam a reflexão. 

Para tais reflexões, comungamos com as ideias de Imbernón 

(2006, p. 71) as quais devemos considerar para tal cenário, múltiplos 

atores e indicadores, dentre esses, “a cultura individual das instituições 

educativas, a comunicação entre os professores e o pessoal não 

docente, a formação inicial recebida, a complexidade das interações da 

realidade, os estilos de direção escolar” [...]. Participando ativamente da 

produção de materiais didáticos, da implantação dos novos modelos nas 

escolas e da formação continuada de milhares de professores em todas 

as unidades federativas, proponho nessa comunicação um exercício de 

análise considerando de onde viemos, onde estamos e para onde 

vamos em relação à etapa de conclusão da Educação Básica brasileira, 

o Ensino Médio, por considerarmos que “é no cenário profissional que 

se aplicam as regras da prática, em que o conhecimento profissional 

imaginário, intuitivo ou formal se torna real e explícito” (IMBERNÓN, 

2006, p. 71). 

Entre acertos e erros, entre ganhos e perdas, o que podemos 

esperar do Novo Ensino Médio ao longo dos próximos anos? Quais 

caminhos as escolas estão percorrendo nessa trajetória? Podemos, 

nesse momento, afirmar categoricamente que a transformação é mais 
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benéfica ou mais maléfica para os estudantes? Os questionamentos, as 

incertezas e os desafios são muitos, a intencionalidade em propô-las é 

trazer a luz de atenção e ao foco para sujeitos protagonistas do 

processo, que além dos estudantes, incluem-se gestores escolares, 

pedagogos e professores. Sujeitos estes, inseridos em diferentes 

realidades e contextos que necessitam de todas as respostas, tanto 

para as questões que aqui trouxéssemos, quanto para tantas outras que 

os inquietam. 
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O PAPEL DA AFETIVIDADE NAS RELAÇÕES INTERPESSOAIS 

THE ROLE OF AFFECTIVITY IN INTERPERSONAL 
RELATIONSHIPS 

 

Aymee Vosgerau 
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INTRODUÇÃO 

O tema central foi escolhido a partir da minha observação 

participativa em um estágio supervisionado, o qual foi realizado nos 

anos iniciais do ensino fundamental, em meu 5º período de licenciatura 

em Pedagogia, através desta vivência pude refletir sobre a influência da 

relação de afeto na relação professor-aluno, tendo em vista o problema: 

como a afetividade interfere nas relações e vínculos constituídos na 

escola? Observando o tema escolhido, define-se como objetivo analisar 

a importância de criar vínculos, de sustentar a relação com respeito, 

empatia, tornando a prática em sala de aula mais fluída e cativante. 

Considerando esta vivência uma abordagem qualitativa, a metodologia 

foi exploratória e participativa no decorrer da minha experiência em sala 

de aula, verifiquei questões a serem exploradas ao longo desse resumo, 

com base no que vivenciei em minhas práticas de estágio. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Acerca do afeto e vínculo professor-aluno, pude perceber a 

importância de criar e reforçar essa afinidade, que demonstra mais que 

a relação propriamente dita, mas é através deste laço que há a 

constituição do interesse e da formação da inteligência. 

De acordo com Piaget, que aborda sobre a afetividade no 

desenvolvimento da inteligência (1962/1994, p.129) 
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É indiscutível que o afeto tem um papel essencial no 
funcionamento da inteligência. Sem o afeto não haveria 
nem interesses, nem necessidades, nem motivação; em 
consequência, as interrogações ou problemas não 
poderiam ser formulados e não haveria inteligência. O 
afeto é uma condição necessária para a constituição da 
inteligência. No entanto, em minha opinião, não é uma 
condição suficiente. 

Conclui-se, o afeto como condição para a inteligência, de forma 

que carrega múltiplos benefícios para a educação. 

RESULTADOS 

Meu estágio supervisionado foi realizado em uma turma de 4º ano 

do ensino fundamental, a qual era bastante movimentada, com alunos 

muito participativos, e em meu primeiro contato foi algo que me deixou 

preocupada, pois não conseguia me ver a frente desta turma, efetuando 

minha regência de forma clara e que realmente os levassem a 

aprendizagem sobre a temática explorada. Com o passar das semanas, 

fui observando e participando das aulas de forma ativa, ajudando com 

dúvidas, interpretações, e assim, fui conhecendo melhor a turma, a 

personalidade de cada aluno, e assim fomos construindo vínculos 

afetivos. 

Com o passar do primeiro mês, estávamos cada vez mais 

adaptados, já me sentia mais incluída na turma, porém ainda com o 

problema da movimentação dos alunos, pois muitos não sabiam a hora 

de parar a conversa, prestar atenção nas orientações, e assim chegou 

a minha primeira regência, na data de exercê-la, algo que contribuiu 

muito foi a realização da avaliação de Matemática antes, pois um dos 

assuntos da prova era meu tema de aula, o perímetro, então inicialmente 

acompanhei as resoluções e pude observar os conhecimentos dos 

estudantes sobre o tema, ou seja, o que eles já possuíam de 

conhecimentos prévios, após a avaliação, fomos ao laboratório de 

Matemática da escola e desenvolveram a atividade proposta sobre a 

medição de perímetro dos objetos que foram previamente entregues à 
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eles, porém acabei demorando mais do que o tempo estipulado, por 

conta da falta de colaboração, como já citei anteriormente. 

Passaram-se as semanas, e os vínculos se fortificaram, a turma 

estava com uma nova estagiária em sala, e com três professoras em 

sala, os alunos podiam escolher a quem chamar para sanar dúvidas, e 

assim fui percebendo que determinados estudantes optavam por me 

chamar diversas vezes, no recreio eu os acompanhava, então foi mais 

uma forma de observar os laços criados, eles queriam me incluir nas 

conversas, mostrar os brinquedos levados para a escola naquele dia. 

Em minha segunda regência, além de os alunos mostrarem maior 

interesse e colaboração, minha postura estava diferente, mais 

confiante, desta vez, fomos ao laboratório de Ciências, trabalhar sobre 

fungos, utilizando lupas e microscópios para realizar a observação e por 

fim, as anotações sobre o que foi estudado. Conseguimos finalizar 

dentro do tempo, esclareci dúvidas, houve cooperação durante as 

explicações. 

Portanto, essas experiências resultaram em grandes 

aprendizagens para minha atuação, com enfoque em como a 

afetividade, e os vínculos a ela ligados, tornam a aula mais fluída, um 

ambiente de maior colaboração e interesse, com avanços, não apenas 

para os alunos, mas principalmente para o professor, tornando nossa 

postura mais segura e confiante, para que sejamos capazes de atuar com 

maior excelência em sala de aula. 
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O PAPEL DA GESTÃO ESCOLAR NA FORMAÇÃO CONTINUADA DOS 
PROFESSORES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

THE ROLE OF SCHOOL MANAGEMENT IN THE CONTINUING 
EDUCATION OF ENVIRONMENTAL EDUCATION TEACHERS 
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INTRODUÇÃO 

O presente estudo tem como objetivo principal analisar como 

funcionam as ofertas de cursos de formação continuada na área de 

Educação Ambiental no Estado do Paraná, o trabalho se orienta na 

abordagem qualitativa de pesquisa e por meio de procedimentos de 

pesquisas bibliográficas em estudos que contém como temática 

preponderante o conceito de Educação Ambiental, estudos 

documentais sobre Leis e Legislações relacionadas a Educação 

Ambiental. 

A justificava de um estudo como este, reside na importância de 

um maior aprofundamento sobre a relação entre a formação continuada, 

Educação Ambiental e políticas educacionais públicas, possibilitando a 

realização de uma análise sobre a relação entre Educação Ambiental e 

prática docente. 
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REVISÃO DE LITERATURA 

O estudo da temática da Educação Ambiental, considera a 

importância de uma transformação pedagógica, colocando o 

conhecimento complexo dos problemas que são fundamentais e 

priorizando o viver bem. Segundo Morin (2015, p. 04): “O que 

denomino pensamento complexo é o que visa ultrapassar a confusão, 

o embaraço e a dificuldade de pensar com o auxílio de um pensamento 

organizado: que separa e que religa”. 

Neste trabalho, no que se refere à Educação Ambiental, buscou-

se, conceitualizar o significado de meio ambiente e sua relação com a 

sustentabilidade ambiental. Para Faria, (2014), o conceito de 

sustentabilidade teve origem no ano de 1987, quando a questão esteve 

em pauta na Assembleia Geral da Organização Mundial das Nações 

Unidas (ONU), onde o Relatório conhecido como “Relatório de 

Brundtland” trouxe o desenvolvimento sustentável como sendo “[…] 

aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a 

possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias 

necessidades”. (BRUNDTLAND, 1987, apud FARIA, 2014, p. 01). 

Os estudos documentais sobre as Leis relacionadas à Educação 

Ambiental, abrangem: Lei 9.795/99 que afirma, que a Educação 

Ambiental deve estar presente, de forma articulada, em todos os níveis 

e modalidades do processo educativo (BRASIL, 1999). E a Lei N º 6.938, 

que definiu o significado a partir da Política Nacional do Meio Ambiente 

(BRASIL,1981) que define: “meio ambiente é o conjunto de condições, 

leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que 

permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (BRASIL, 1981, 

s/p). Tal Política ressalta ainda que quando o ambiente natural é 

mantido e preservado proporciona uma qualidade de vida tanto aos 

seres humanos, bem como para as demais espécies. 

Na coleta de dados, foram feitas consultas ao site da Secretaria 

de Educação do Estado do Paraná, buscando analisar a agenda de 

eventos e cursos ofertados aos professores da Rede Estadual de ensino 
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do Estado do Paraná, no período composto entre os anos 2020-2021. 

(PARANÁ, 2022). 

As palavras-chave utilizadas para a realização da busca foram: 

consulta, formação continuada e agenda de eventos. Em seguida, 

foram construídos indicadores sobre as temáticas centrais de cada 

curso ofertado e quais deles continham mais incidências. 

Em 2021, foi informado pelo Governo do Estado do Paraná que 

seriam ofertadas mais de 2 mil vagas de formação continuada para os 

professores de todo o Estado. O programa não sofria alterações desde 

o ano de 2016, e será a primeira vez que os professores com mestrado 

terão aproveitamento total do título, mas, ainda assim, precisarão 

passar pelo teste seletivo. 

Sendo necessário, a realização de uma reformulação do 

Programa de Desenvolvimento Educacional (PDE), que promove a 

formação continuada de professores da rede estadual de ensino. Após, 

sua promulgação o PDE irá certificar os professores, valendo como uma 

espécie de pós-graduação. 

RESULTADOS 

Por meio, das pesquisas bibliográficas foi possível compreender 

como ocorre a produção de conhecimentos que compõem a temática 

central desse estudo. Evidenciando a visão da necessidade da 

interdisciplinaridade, dentro das escolas, por parte de suas equipes 

pedagógicas, estabelecendo a concepção de que não há educação de 

qualidade sem investimento na formação continuada de seus 

professores. 

Se destaca o pressuposto de que o professor é o principal 

protagonista na mobilização da aprendizagem de seus estudantes, visto 

que é por meio dele, que a problematização e reflexão crítica sobre os 

conteúdos pode ser mobilizada. 

Portanto, a formação continuada dos professore é crucial. E, 

quando se trata de Educação Ambiental, a importância social do 
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professor se amplia, sendo indispensável a realização de investimentos 

em metodologias que englobem as questões socioeconônimicas, 

socioambientais e socioculturais. 
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INTRODUÇÃO  

O presente estudo teve como tema de pesquisa a necessidade 

de formação dos gestores escolares. Esta pesquisa procurou elucidar o 

seguinte problema: como a formação de gestores escolares, pode 

contribuir para o aperfeiçoamento deste profissional e, 

consequentemente, a melhoria na qualidade da Educação?  

O objetivo geral desta pesquisa foi investigar a necessidade de 

formação para gestores escolares das Redes Públicas Municipal e 

Estadual, assim como de instituições privadas de ensino de Jaraguá do 

Sul.  

Os pontos cruciais fora identificar como o sistema de ensino 

prepara os seus gestores escolares, caracterizar como a gestão escolar 

da Educação Básica está sendo desenvolvida, diante das políticas 

educacionais nacionais e ainda levantar quais são as maiores 

dificuldades que os gestores escolares encontram, no seu cotidiano, 

que poderiam ser minimizadas por meio de formação.  

A metodologia de pesquisa, com abordagem qualitativa, 

constitui-se de pesquisa bibliográfica, documental e pesquisa empírica. 

E foi fundamentada nos estudos dos seguintes autores: Ball (2001, 
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2002, 2010 e 2013), Bogdan; Biblen (1982), Borris (2012), Dermeval 

(2009), Luck (2009), Paro (1995, 2009, 2010 e 2015), entre outros. A 

pesquisa empírica analisou o posicionamento dos diretores de 4 

escolas da Rede Municipal, 4 da Rede Estadual e 4 da Rede Privada 

de Ensino da cidade de Jaraguá do Sul, mediante questionários com 

perguntas fechadas e abertas. Diante dos dados advindos dos 

questionários respondidos pelos diretores das escolas, pudemos 

levantar alguns indicativos sobre a necessidade de formação dos 

gestores escolares desta cidade. 

A GLOBALIZAÇÃO, A DIVERSIDADE, A 
PERFORMATIVIDADE, GESTÃO ESCOLAR E O PERFIL 
DO GESTOR ESCOLAR 

A nova cultura de regulação performativa está ligada aos 

processos da globalização neoliberal que estão cada vez mais 

difundidos dia após dia. Os processos de globalização são inevitáveis, 

pois estamos completamente interligados e influenciados por eles, que 

consistem como define (HARVEY, 1989, p.286 – 298 apud BALL, 2001, 

p. 101): 

[…] que o ritmo e o conteúdo do dia a dia tornou-se não 
somente mais efêmero e volátil – a produção de 
mercadorias cada vez mais enfatiza “os valores e virtudes 
do instantâneo e do descartável” - como também, cada 
vez mais, centrado nos “sistemas e signos e não mais nas 
próprias mercadorias. 

Ao contemplarmos esta questão, verificamos que a cultura, os 

valores e as políticas nacionais de cada localidade, estão sendo 

deixadas de lado pela atuação da globalização. Não pode se afirmar 

que a cultura e os valores locais estão sendo destruídos, mas sim, 

transformados ou recriados a partir disto. Entretanto, ao mesmo tempo 

em que somos influenciados pela cultura e valores de outros lugares, 

muitas vezes a nossa cultura e os nossos valores não se permite 

influenciar outras culturas, prevalecendo sempre a cultura do mais forte, 

não havendo uma mistura entre elas, que seria uma maneira se criar 
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algo, sendo uma porta aberta ou um novo caminho, para repensarmos 

as nossas práticas. Ball (2001, p. 102), afirma que: 

A criação das políticas nacionais é, inevitavelmente, um 
processo de “bricolagem”; um constante processo de 
empréstimo e cópia de fragmentos e partes de ideias de 
outros contextos, de uso e melhoria das abordagens 
locais já tentadas e testadas, de teorias canibalizadoras, 
de investigação, de adoção de tendências e modas [...]. 

 E isto é mais um aspecto que aflige a sociedade atual, em todo 

esse processo de globalização, os “modismos”. Muitos Secretários de 

Educação, das três esferas (municipais, estaduais e federal), por meio 

do processo de globalização, são apresentados a diferentes sistemas 

educacionais, são seduzidos com esses métodos e assim, esses 

Secretários de Educação trazem essas novas tendências para as 

diversas realidades educacionais de nosso país, sem mesmo respeitar 

as características de cada local. Inserem aspectos desses sistemas nas 

políticas e práticas locais e acabam causando vários problemas porque 

não é respeitada a realidade local.  

No tocante a isto, acreditamos que se pode e se deve absorver 

novas ideias dentro deste processo de globalização, mas não 

esquecendo a identidade de cada localidade e desta forma, criar 

políticas que respeitem as características de cada comunidade, 

transformando as pessoas em seres autônomos, com senso crítico, 

portanto um cidadão completo. 

Dentro da “globalização” econômica, política e cultural, surge a 

questão da performatividade, que se desenvolve de uma forma que 

confunde os processos e os indivíduos, pois por um lado a performance 

tem como característica o orgulho, o reconhecimento, a convicção da 

qualidade dos serviços ofertados, por outro a performatividade traz as 

avaliações, as classificações inseridas como algo competitivo dentro 

das unidades de ensino, fortalecendo os sentimentos individuais e não 

coletivos, sendo que, quando podemos partilhar e agregar com os 

colegas é muito mais saudável do que competirmos, pois assim, todos 

ganham não somente um ou outro. 
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O que é muito preocupante diante disto, é que desta forma os 

professores estão sendo cada vez mais incentivados pelos seus 

gestores a apenas produzirem o que é necessário para conseguirem 

atingir os resultados em provas ou testes oficiais, desconsiderando 

processos que são fundamentais no papel do professor, como a 

proatividade, a autoria, avaliação, o planejamento e replanejamento das 

futuras ações a serem tomadas em sala de aula. Jeffrey e Woods (1988, 

p.163) mencionam o mais dramático exemplo de Chloe: 

Ele sugere como um resultado possível que o indivíduo 
possa experimentar uma total falta de sentido pessoal. 
Todavia, existem motivações conflitantes em 
funcionamento aqui – nós contamos para nós mesmas 
“ficções necessárias” que racionalizam nossa própria 
intensificação ou que legitimam nossos envolvimentos 
nos rituais de performance.  

Ball (2001) define todo esse processo como o “sistema de terror”. 

Por vezes dentro desse sistema, entra-se nesse jogo, sem se perceber 

que estão todos alienados de tal forma que acreditam nas próprias 

mentiras, para que essas possam dar confiança naquilo que estão 

fazendo, mesmo que seja errado, mas que se enquadre dentro desta 

realidade.  

Mas não se pode negar que as avaliações oficiais do governo são 

necessárias, pois é preciso avaliar de alguma forma como andam os 

níveis educacionais da sociedade. Obviamente que a maior crítica é que 

não se deve analisar o resultado somente com um olhar “cego”, que vê 

somente a questão do número em si, mas sim, focar os esforços no que 

não foi atingido, levar em conta o que foi atingido e junto com toda a 

comunidade escolar traçar planos e metas para a melhoria e 

permanente evolução desses índices. 

 Alguns pontos que este autor pode observar e ocorre 

constantemente nas unidades escolares, após a divulgação dos 

resultados são: maior acompanhamento das equipes administrativas e 

pedagógicas, a corresponsabilidade de todos, a reorganização dos 

planejamentos e a formação continuada dos professores e de toda 
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equipe escolar. O que os gestores educacionais e professores têm que 

compreender é que dessas avaliações deve-se levar em consideração 

os pontos positivos, que a unidade escolar já alcançou e ao mesmo 

tempo observar quais são os pontos que não foram atingidos. Tornando 

esse tipo de avaliação algo produtivo e significativo para todos os 

gestores, que assim, terão uma visão geral da sua unidade escolar, os 

professores para saberem qual será o foco de suas atividades e os 

alunos saberem o que ainda eles não atingiram e necessitam 

aperfeiçoar. 

 CARACTERÍSTICAS DOS GESTORES ESCOLARES 
BRASILEIROS 

Iniciando esta discussão, deve-se então definir o papel do Gestor 

escolar dentro da instituição de ensino. Este é caracterizado como o 

coordenador geral de todo as atividades realizadas na escola, desde as 

questões pedagógicas, até as questões administrativas, enfrentando os 

desafios da função e buscando inovações para melhoria da qualidade 

de ensino. Souza (2007, p. 166), afirma: 

Em uma frase, a função do diretor é a de coordenar o 
trabalho geral da escola, lidando com os conflitos e com 
as relações de poder, com vistas ao desenvolvimento 
mais qualificado do trabalho pedagógico. O diretor é o 
coordenador do processo político que é a gestão da 
escola, é entendido como o executivo central da gestão 
escolar.  

Ainda segundo Saviani (1996, p. 207), “O diretor apresenta-se, 

(...), como o responsável máximo no âmbito da unidade escolar e seu 

papel poderia ser definido genericamente nos seguintes termos: 

garantir o bom funcionamento da escola”. 

E complementamos com Heloísa Lück (2004, p.66) que relata 

que “é do diretor da escola a responsabilidade máxima quanto à 

consecução eficaz da política educacional do sistema e 

desenvolvimento pleno dos objetivos educacionais, organizando, 

dinamizando e coordenando todos os esforços nesse sentido, e 

controlando todos os recursos para tal". 
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Ainda assim, quem deve assumir o cargo de diretor escolar? Para 

Teixeira (1968, p.14), 

 

Somente o educador ou o professor pode fazer 
Administração Escolar. Administração de ensino ou de 
escola não é carreira especial para que alguém se prepare 
desde o início, por meio de curso especializado, mas 
opção posterior que o professor ou o educador já formado 
e com razoável experiência de trabalho. 

Desta maneira, percebe-se que o gestor de uma escola é o ponto 

central das relações entre escola, comunidade e sistemas de ensino. 

Para tanto, o gestor não pode somente ter um olhar pedagógico e tão 

pouco somente administrativo, ainda um professor não se forma gestor 

sem entender das peculiaridades das instituições de ensino e muito 

menos sem uma capacitação, o professor se forma gestor vivenciando 

o dia a dia da escola.  

Infelizmente, não é o que acontece, com a pressão dos sistemas 

de ensino, das famílias em busca de resultados imediatos e, muitas 

vezes, por opção dos gestores, identifica-se que muitos estão mais 

focados na área administrativa e esquecendo a área pedagógica, ou 

melhor deixando a cargo de outras pessoas esse trabalho. Para, Paro 

(1995, p.98) 

[...] pressionado pelas exigências burocráticas e 
desamparado pelos órgãos do sistema no que tange à 
supervisão pedagógica, o diretor se vê sem tempo nem 
condições para cuidar dos assuntos que dizem respeito 
diretamente ao processo ensino-aprendizagem. 

Corroborando com as falas anteriores, Souza (2006, p. 284)  

Os diretores, na condução dos processos de gestão, 
demonstram construir consensos, tanto com os pares, 
quanto com a comunidade escolar e com o estado. Esse 
grau de concordância entre as instâncias políticas 
(professores e comunidade, diretores e seus superiores 
na administração do sistema de ensino) pode ser só 
aparente, ou demonstrar a aspiração dos dirigentes, mas 
ao mesmo tempo demonstra a consciência que essas 
pessoas têm na compreensão de que a sua função é de 
mediação e coordenação político-pedagógica, cujas 
tarefas se articulam, de alguma forma, com a necessidade 
de contornar crises e contradições entre aquelas 
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instâncias. Mesmo não condizendo com a realidade, 
demonstram que há na escola mais problemas de 
natureza política do que os diretores gostariam de 
assumir. 

RESULTADOS 

O CONTEXTO DA PESQUISA 

A pesquisa seguiu as seguintes etapas: 

1.ª etapa: realização de pesquisa bibliográfica sobre a formação 

do gestor escolar no Brasil. 

2.ª etapa: perfil dos gestores escolares a nível nacional e das 

redes públicas municipal, estadual e privada da região de Jaraguá do 

Sul. 

3.ª etapa: preparação do instrumento e procedimento da 

pesquisa.  

4.ª etapa: coleta de dados com gestores escolares, atuantes 

nessas redes, para verificar se existem formações e se essas 

formações contribuem no trabalho desses profissionais. 

O instrumento da pesquisa escolhido foi o questionário, devido 

ao número de participantes na pesquisa ser relativamente grande. Foi 

elaborado com perguntas abertas e fechadas, observando que é muito 

importante que este atenda ao objetivo da pesquisa. A elaboração deste 

exige que o pesquisador tenha claro onde quer chegar. 

A pesquisa foi realizada com gestores escolares atuantes nas 

redes municipal, estadual e privada de Jaraguá do Sul – Santa Catarina. 

Estima-se que a pesquisa seja realizada com 12 gestores escolares, 

sendo 4 da Rede Pública Municipal, 4 da Rede Pública Estadual e 4 da 

Rede Privada, em escolas de porte médio, com no mínimo 500 alunos. 

A Rede Municipal de Ensino de Jaraguá do Sul está composta 

por 29 CMEIS's – Centros Municipais de Educação Infantil e 31 escolas, 

sendo essas instituições gerenciadas pelo Sistema Municipal de 

Ensino, organizado pelo Conselho Municipal de Educação.  
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Atualmente, a Rede Municipal de Ensino atende mais de 19.500 

alunos em média, sendo 16.000 atendidos nas escolas de Educação 

Básica e outros 3.500 atendidos nos Centros Municipais de Educação 

Infantil. 

A Rede Estadual de Ensino de Santa Catarina está composta por 

36 Agências de Desenvolvimento Regionais, sendo que Jaraguá do Sul 

é sede da 24.ª Agência Regional que compreende as cidades de 

Jaraguá do Sul, Guaramirim, Schroeder, Corupá e Massaranduba.  

Inseridas na 24.ª Agência de Desenvolvimento Regional estão 30 

escolas estaduais, atendendo cerca de 18.300 alunos da Educação 

Básica. 

A Rede de Escolas Privadas está composta por 27 escolas, entre 

escolas de Educação Infantil, de Ensino Fundamental e Médio. Desta 

maneira, a análise far-se-á em quatro dessas escolas: Escola A com 

573 alunos; Escola B com 788 alunos; Escola C com 880 alunos e 

Escola D com 594 alunos. 

Após todo o embasamento teórico apresentado, discutir-se-á 

agora, os resultados dos questionários aplicados com os gestores das 

Redes Municipal, Estadual e Particular de Ensino de Jaraguá do Sul.  

Para analisar e interpretar os dados desta pesquisa foi utilizada 

a técnica de Análise de Conteúdo, com o aporte teórico e metodológico 

de Bardin (2004, p. 41):  

Um conjunto de técnicas e análise das comunicações 
visando obter, por procedimentos, sistemáticos e 
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 
indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) destas 
mensagens. 

E de Oliveira (2008, p. 570):  

O acesso a diversos conteúdos, explícitos ou não, 
presentes em um texto, sejam eles expressos na axiologia 
subjacente ao texto analisado; implicação do contexto 
político nos discursos; exploração da moralidade de dada 
época; análise das representações sociais sobre 
determinado objeto; inconsciente coletivo em determinado 
tema; repertório semântico ou sintático de determinado 



 

 

 

561 

grupo social ou profissional; análise da comunicação 
cotidiana seja ela verbal ou escrita, entre outros. 

Desta maneira, observamos que a análise de conteúdos está 

relacionada às formas de pesquisa que, sistematicamente, são 

organizadas para a transcrição dos conteúdos apresentados durante as 

pesquisas e entrevistas. Faz-se necessário a escolha de um método de 

análise para que a pesquisa e, consequentemente, sua análise não 

fique somente atrelada a hipóteses, que por fim, revelem realmente o 

que a pesquisa se propõe. 

A análise de conteúdo, segundo Bardin (2004), é dividida em três 

fases: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos 

resultados obtidos e a interpretação. A pré-análise segundo Bardin 

(2004, p. 121): 

É a fase de organização propriamente dita. Corresponde 
a um período de intuições, mas tem por objetivo tornar 
operacionais e sistematizar as ideias iniciais, de maneira 
a conduzir um esquema preciso do desenvolvimento das 
operações sucessivas, num plano de análise. 

Sendo assim, podemos afirmar que é a fase de preparativos na 

qual o pesquisador se prepara para as próximas etapas, de uma forma 

que toda a sua pesquisa fique mais organizada. 

A segunda fase é a fase de exploração do material, que diz 

respeito ao material coletado que será submetido a um estudo 

meticuloso e que será guiado por hipóteses e referenciais teóricos, 

tendo como princípios básicos nesta etapa, a codificação, 

categorização e a classificação (Bardin, 2006). 

A terceira e última fase é o tratamento dos resultados obtidos e a 

interpretação. Esta é a etapa na qual os dados serão lapidados para se 

tornarem significativos e válidos. Assim apresentados, os mesmos 

podem ser submetidos a provas e testes de validação. E o pesquisador 

com posse dessas avaliações fiéis pode vir a propor novos resultados 

ao objetivo proposto ou até obter novas descobertas (Bardin, 2006). 

Diante disto, foram agrupadas as respostas em cinco categorias 

que são: perfil dos gestores compreende as questões 01 e 02; 
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experiência compreende as questões 03, 04 e 07; Formação 

Acadêmica compreende as questões 05 e 06; Gestão Escolar 

compreende a questão 08 e Formação de Gestores compreende as 

questões 09, 10, 11 e 12. 

O questionário foi respondido na presença do pesquisador, que 

marcou encontros com os gestores das unidades escolares para 

explicar qual é a dinâmica da pesquisa, deixar o respondente informado 

de que não sofreria qualquer dano ao participar da pesquisa e para o 

pesquisador foi interessante, pois conheceu novos ambientes, novas 

práticas de gestão e, ainda, compreendeu melhor a forma de trabalho 

da unidade onde o entrevistado atuava. Desta maneira, 

compreendemos melhor quem sãos os gestores educacionais dessa 

cidade, se há ou não a necessidade de formação para os gestores 

escolares, os principais fatores que dificultam a gestão escolar, entre 

outros aspectos que serão abordados. 

A primeira pergunta realizada demonstra proximidade à 

tendência nacional do perfil do gestor escolar, onde que 75% dos 

diretores das redes de ensino de Jaraguá do Sul são mulheres e a nível 

nacional 80%.  

Estes dados corroboram com o que tratamos anteriormente, 

sobre papel da mulher na perspectiva do Positivismo e ainda sabemos 

que esses argumentos somente foram utilizados por que era necessário 

democratizar a Educação e para isso era também necessário pagar 

pouco e, portanto, a maioria dos homens não aceitavam os salários 

baixos e com essa fala de que ser professora é um “dom natural da 

mulher”, foi instituído essa função social para a mulher (CATANI, et. al. 

1997). 

Podemos observar ainda, que na distribuição dos gestores por 

idade, que a maioria dos diretores escolares entrevistados de Jaraguá 

do Sul, tem mais de 40 anos, sendo a média das idades de 47,5 %, 

ultrapassando somente um pouco a média nacional que é de 46% 
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segundo a pesquisa da Fundação Victor Civita (2009), que contempla o 

perfil dos gestores escolares brasileiros. 

Isso demonstra que muitas instituições relacionam a experiência 

profissional do diretor escolar com a sua idade, pois ele já passou por 

diversas situações que respaldam as suas decisões. Mas, verifica-se 

grandes experiências de sucesso com diretores com uma idade menor, 

pois trazem inovação para as práticas pedagógicas e administrativas, 

transformando o ambiente onde estão inseridos. 

Outro fato importante que observamos quando a pergunta foi 

sobre o tem que o diretor está formado e o tem que atuar na função, é 

que nenhum diretor escolar que atua nas redes de ensino de Jaraguá 

do Sul tem menos de 5 anos de conclusão da formação inicial, 

comprovando a importância da experiência profissional, que as 

instituições jaraguaenses dão para se assumir uma direção. 

Corroborando com essa afirmação, analisa-se que a grande maioria, 9 

diretores (75%), tem mais de 10 anos de formação. 

Já no quesito anos em que atua como diretor, encontra-se uma 

boa mescla entre estes períodos. Podemos associar estes dados com 

os dados a nível nacional e a pesquisa de Souza (2006), onde pode-se 

afirmar que a experiência deste profissional facilita a tarefa de gerir a 

unidade escolar e que, cerca de 9.454 (18%) dos diretores a nível 

nacional, se encontra a mais de 10 anos como gestores escolares. 

Outro ponto a observar na pesquisa é que a maioria dos diretores 

escolares das redes de ensino de Jaraguá do Sul trabalha apenas na 

escola onde atua. Isso pode estar associado com a pesquisa de Paro 

(2015), que traz as várias funções e papéis sociais que o diretor exerce 

dentro da unidade escolar e que, por muitas vezes, são desgastantes e 

o mesmo não consegue atuar em outra rede. Da mesma forma, pode 

ser uma vontade desses gestores de não atuar, pois querem exercer 

bem o papel que lhes foi confiado e atuando em outras instituições, 

poderia deixar de atender bem a unidade escolar da qual é diretor, que 

vem de encontro aos gestores a nível nacional que mostra que 39.516 
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(72,4%) desses gestores, não trabalham em outra rede de ensino, para 

complementar a sua renda familiar. 

Os gestores foram questionados em relação à formação inicial. A 

maioria, 75% são egressas de uma licenciatura e 25% do curso de 

Pedagogia, esse dado é importante pois diferentemente de algumas 

regiões do país, na cidade de Jaraguá do Sul nenhum diretor possui 

formação menor que graduação e todos os diretores são da área da 

Educação. Isso demonstra o respeito que as instituições dessa cidade 

têm pela área da Educação. Não que isso seja garantia de uma boa 

qualidade educacional, mas sim, facilita e muito o caminho.  Ainda como 

analisado na pesquisa de Paz (2012), na graduação formamos o 

professor e não o gestor escolar, mas se o gestor escolar não entender 

do pedagógico, que é fundamental para uma boa administração da 

unidade escolar, a escola não obterá o sucesso esperado. 

Ainda quanto a formação continuada desses diretores escolares 

de Jaraguá do Sul, apresenta-se dados interessantes. 58,33% deles 

tem especialização e 46,66% já possui mestrado ou doutorado. 

Desta maneira, observando a nível nacional, temos um dado não 

tão animador, que 9.310 (18%) dos gestores escolares, em nosso país, 

não têm um curso de pós-graduação, levando-nos a um 

questionamento pertinente: será que é falta de oportunidade ou outras 

questões não levantadas que não possibilitaram esses gestores a 

realizar a sua especialização?  

Reforçando o dado anterior, (46,66%) dos gestores pesquisados, 

têm a sua pós-graduação na área de gestão escolar, que em pese seus 

comentários, quando entrevistados disseram ser fundamental para o 

trabalho diário na gestão escolar. 

Outro dado muito interessante é que (46,66%) dos diretores das 

redes de ensino jaraguaense tem mestrado em alguma área da 

Educação. Isso representa um número muito expressivo, quando 

comparado aos dados nacionais, na qual se observa que apenas (3 %) 

dos diretores têm mestrado ou doutorado. 
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Em relação à distribuição dos gestores escolares que possuem 

ou não  formação continuada em sua rede e como ela é realizada, o 

que se apresenta são dados importantes, pois de um lado, uma das 

redes pesquisada não tem nenhuma formação específica na área da 

gestão escolar para os seus diretores (33,3%), sendo esse um grande 

desafio a ser vencido e mostrando a necessidade que se faz de ter uma 

formação para esse grupo, pois todos os entrevistados afirmaram que 

gostariam que existisse alguma formação para prepará-los melhor. 

Por outro lado, temos duas redes que já fazem esse tipo de 

formação e tem sido experiência produtiva segundo alguns relatos dos 

diretores, conforme apresentaremos a seguir: 

“O curso de gestão é excelente por que temos momento 
de discussões pertinentes as realidades das unidades 
escolares, troca de experiência, e se aprende sobre as 
quatro dimensões da escola, administrativa, pedagógica, 
estrutural e financeira” (Diretor 03). 

Já outro diretor relata como são os cursos de gestão escolar em 

sua rede: “- A formação se chama Programa de Desenvolvimento de 

Líderes, ele tem duração de dois anos e abrange desde as áreas de 

gestão dos processos pedagógicos até gestão de negócios” (Diretor 

09). 

Assim, percebe-se a importância que os cursos de gestão têm, 

no auxílio ao desenvolvimento do trabalho dos diretores escolares e 

como eles podem ser ferramentas de trocas de experiências e de 

solução de problemas para as diversas situações encontradas dentro 

das unidades escolares. 

Ainda perguntamos ao diretor escolar como ele acredita que 

deveria ser a formação para a sua área de atuação. Nesta questão, o 

entrevistado poderia responder mais de uma alternativa, se acreditasse 

ser conveniente. Obtivemos respostas parecidas em algumas das 

alternativas, mas dois dados acreditam-se serem relevantes e vamos 

nos aprofundar.  
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A primeira é a alternativa, “oferecidos pelos sistemas de ensino”, 

como vimos muitos sistemas já ofertam a formação aos gestores, pois 

é uma capacitação específica para o sistema de ensino no qual o 

mesmo atua. Essas especificidades podem ser administrativas, 

pedagógicas, financeiras, mas sendo tratadas desta forma os gestores 

atribuem mais validade a esse processo e aderem melhor a essas 

formações, pois como se observa é do interesse deles que o sistema 

ofereça. 

A segunda e a que foi a mais escolhida, é, “por meio de fóruns, 

para identificar as necessidades dos gestores”. Isso claramente 

demonstra que os gestores querem ser ouvidos, quando for ser 

realizada uma formação, pois eles querem que tenham situações do 

seu dia a dia, que eles possam, com a formação encontrar alguns 

caminhos para solucionar os problemas. 

Perguntamos ainda quais seriam os principais fatores que 

dificultam a gestão escolar, e encontramos mais demandas sobre a 

necessidade de formação dos gestores escolares. A opção escolhida 

como a mais importante, com (13,3%) foi a “Falta de formação dos 

gestores, tanto na área pedagógica quanto administrativa”. Mais uma 

vez, reforçando essa necessidade que os gestores sentem de serem 

formados e, muitas vezes, as redes de ensino não cumprem o seu 

papel. 

E Lück (2009, p.25) ainda reforça: “não se pode deixar de 

considerar como fundamental para a formação de gestores, um 

processo de formação continuada, em serviço, além de programas 

especiais e concentrados sobre temas específicos”. Desta forma, é 

importante a variedade de formações, pois como vimos há uma 

variedade grande de situações peculiares, que acontecem em uma 

unidade escolar. 

E como o fator que menos dificulta a gestão escolar e que poderia 

ser minimizado com a formação foi o “pouco envolvimento da 

comunidade escolar”, com (8,3%) votos. Este foi um fato peculiar desta 
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pesquisa, pois vemos bons exemplos de que quando a comunidade 

escolar se envolve e compreende o real papel da escola, os alunos 

melhoram seu desempenho, os pais entendem e apoiam a escola e, 

consequentemente, toda a comunidade local evolui.  

Quando a comunidade se envolve com as questões da escola, 

todos saem ganhando, alunos, professores, entre outros. A Educação 

só se constrói por meio de parcerias e a comunidade tem dever de ser 

a maior parceira da escola, para que possa exigir uma Educação de 

qualidade. 

Ainda diante da nossa curiosidade, questionamos os gestores 

sobre qual é o entendimento deles sobre gestão escolar, e observamos 

que todos os entrevistados responderam que a gestão escolar não é 

somente dirigir administrativa ou pedagogicamente uma unidade 

escolar, mas sim, se faz pela adaptação de uma à outra. Segundo Paro 

(2010, p.774): 

Ao se ignorar a especificidade do trabalho pedagógico, 
toma-se o trabalho escolar como outro qualquer, 
adotando medidas análogas às que têm sido tomadas em 
outras unidades produtivas. Como as demais unidades 
produtivas, no sistema capitalista, se pautam, em geral, 
pelo modo de produção e de administração capitalista, 
esse equívoco leva a administração da escola a se 
orientar pelos mesmos princípios e métodos adotados 
pela empresa capitalista, que tem objetivos antagônicos 
ao da educação.  

Como Paro (2010) reforça, não se pode adotar métodos de 

empresas nas unidades escolares, esquecendo-se da ação 

fundamental de uma escola, que é a Educação, o fazer pedagógico. Se 

isso for deixado para traz, essas escolas correm o risco de fracassar 

em seus objetivos com os educandos. 

E nossa última indagação foi que se na concepção deles, se eles 

tivessem uma formação que condissesse com a realidade deles e que 

pudesse auxiliá-los no dia – a – dia iria melhorar a qualidade de 

educação em sua unidade escolar, obtivemos (100%) de respostas 

afirmativas, reforçando o tema desta pesquisa, pois todos os diretores 
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escolares acreditam que a melhoria da qualidade de Educação de suas 

unidades escolares, passa diretamente pela sua formação.  

Percebemos ainda, que esses grupos evidenciados acreditam 

que a formação continuada foi importante para o desenvolvimento de 

suas atividades escolares e ainda identificamos que os grupos que não 

tiveram formação para os seus diretores dentro do sistema de ensino, 

gostariam de ter. Ao mesmo tempo, eles buscam informações, 

formações e conversas com outros diretores, com o objetivo de 

encontrar soluções para as dificuldades com as quais se deparam 

dentro das unidades escolares. 
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O PROTAGONISMO DA MULHER NA IMIGRAÇÃO 
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INTRODUÇÃO 

Este resumo tem como objetivo destacar o Protagonismo da 

mulher imigrante na sua história. Faremos um re-leitura de parte da 

pesquisa realizada com as imigrantes, a qual nos instiga cada vez mais 

a buscar indícios de como as imigrantes foram protagonistas nas suas 

escolhas ao migrarem para outros países, aqui será especificamente a 

imigração para o Brasil. Ao abordarmos o tema pretendemos mais uma 

vez mostrar que as mulheres podem conseguir mudar e com as suas 

mudanças contribuir para as mudanças no ambiente em que vivem. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Independentemente da idade recomeçar não foi um empecilho, 

tornando-se inconscientemente protagonistas de um recomeço, de uma 

nova chance, não eram mulheres que pensavam somente no que 

desejavam para si mesmas, em cada uma delas além de si existiam 

outros (as) que dependiam da sua coragem de enfrentar novos 

desafios. Cada uma delas traz uma história de vida, uma família que 

ficou, um amor deixado para trás, filhos (as), que aguardavam como os 

demais o momento certo para como elas também recomeçar e que 
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nessa mulher encontravam forças para continuar a sonhar com uma 

vida digna. 

Destarte, a realidade encontrada no século XXI, não foi tão 

diferente de outras épocas. Ao abordarmos um tema sobre mulheres 

que decidiram mudar, buscamos aporte em HALL (2005, p. 38), [...] a 

identidade é realmente algo formado, ao longo do tempo, através de 

processos inconscientes e não algo inato, [...]. Corroborando, com Hall, 

podemos induzir que a partir do momento que decidem pela migração, 

já com uma identidade construída desde o "nascimento" (HALL, 2005, 

p. 39), [...] a identidade já está dentro de cada indivíduo [....] que é 

“preenchida” a partir do nosso exterior, pela forma como vemos o 

mundo e somos vistos pelos outros. Como as imigrantes no Haiti já 

eram estabelecidas, com uma identidade formada pelos costumes, 

cultura, educação, convivência familiar, a partir daquele momento, 

começa uma nova transformação no processo de construção da 

identidade. Isso não significa que irão deixar suas raízes, seus costumes, 

habitus, mas sim, elas vão aprimorar uma nova forma de pensar e ver o 

mundo. 

E essa mudança acontece com qualquer pessoa que esteja 

inserida em um determinado grupo, sempre terá conhecimentos a 

aprender, sem perder suas origens e também, contribuir para que os que 

já estão estabelecidos tenham a oportunidade de conhecer novas 

perspectivas e visões de seu mundo com os que chegam e são 

considerados Outsiders. O conceito de Outsiders e Estabelecidos, está 

ancorado em Becker (2008, p. 15), [...] regras sociais definem situações 

e tipos de comportamento a elas apropriados, especificando algumas 

ações como "certas" e proibindo outras como "erradas." O autor buscou 

amparo no trabalho de pesquisa de Elias e Scotson (2000), sendo eles 

que deram início a concepção relacional de estabelecidos e Outsiders. 

Compreendemos aqui que as mulheres ao migrarem encontram o 

desafio de inserir-se em uma sociedade com cultura, costumes e visão 

de mundo diferentes de como elas aprenderam, no entanto, esse modo 
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de pensar pode por vezes lhe trazer a convicção de que ora, sinta-se 

estabelecida, ora, Outsiders, tudo vai depender de como será sua 

compreensão e enfrentamento com relação às regras locais da 

comunidade que está inserida. 

Ao abordar a educação, Forquin (1993, p 10), [...] que se tome a 

palavra " educação" no sentido amplo, de formação e socialização do 

indivíduo (a educação pode ser encontrada em em todos os lugares, 

não somente pelos meios formais, mas também informais) grifo do 

autor. Para Forquin, a educação não é aprendida somente por conteúdos 

e sim por diversos elementos como: crenças, valores, habitus, 

comunicação e a troca de informações em um diálogo na língua nativa 

ou, em línguas diferentes, pois sinais, objetos e outros métodos podem 

dar compreensão. 

RESULTADOS 

Neste resumo em destaque a mulher é capaz de conseguir 

através de suas decisões, seus objetivos, metas e sonhos mudar não 

só a sua vida, mas pela sua determinação, também a vida daqueles 

que fazem parte do seu ciclo familiar ou da comunidade onde moram. 

Uma mulher protagonista de sua história, não se vê assim, as imigrantes 

não sabem a importância que tem para a sociedade, pois, contribuíram 

com mudanças em estigmas sociais, familiares, políticos e sociais. No 

mundo onde buscavam novas oportunidades, tiveram dificuldades, 

mesmo assim, foram demarcando o seu lugar, o seu papel em um país 

como o Brasil, que parecia acolhedor, mas que na verdade era somente 

uma imagem popularizada no mundo, talvez deveria ser para qualquer 

pessoa que teve as fronteiras livres e que migraram.  

Como acontecera outrora com outras etnias vieram todos (as) em 

busca de uma vida nova. Mulheres que têm a coragem de migrar 

para outros lugares, na busca de novas oportunidades, deixam um 

legado para os que ficaram, o qual inferimos ser: o exemplo de que uma 
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mulher é protagonista em qualquer lugar, basta querer, buscar e 

reescrever sua história. 
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INTRODUÇÃO 

O tema abordado nesse resumo baseia-se em situações que 

vivenciei quando realizei estágio remunerado em duas escolas 

diferentes, onde uma dava total liberdade para que os alunos tomassem 

suas próprias decisões e outra trabalhava seguindo uma prática 

robotizada. Como o encaminhamento pedagógico influencia no 

desenvolvimento da autonomia? O objetivo para esse resumo é analisar 

a diferença de prática pedagógica entre as duas escolas e como cada 

uma delas influencia no desenvolvimento da autonomia das crianças. 

As escolas serão nomeadas escola X e escola Y. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Dar liberdade para que a criança trabalhe sua autonomia pode 

ser concedida de várias formas em momentos diferentes do cotidiano, 

como por exemplo: escolher a forma que quer realizar alguma atividade, 

ou ter a opção de participar ou não de alguma brincadeira. Cada uma 

deve ter seu próprio espaço e suas tomadas de decisões sobre si 

mesma devem ser respeitadas. Paulo Freire (2013) defende que a 

autonomia da criança é um desenvolvimento de si mesma, que ocorre 

naturalmente e não com “hora marcada”, e que esse processo não deve 

ser desrespeitado, pois 

O professor que desrespeita a curiosidade do educando, o 
seu gosto estético, a sua inquietude, a sua linguagem, mais 
precisamente, a sua sintaxe e a sua prosódia; o professor 
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que ironiza o aluno, que o minimiza, que manda que “ele 
se ponha em seu lugar” ao mais tênue sinal de sua 
rebeldia legítima, tanto quanto o professor que se exime 
do cumprimento de seu dever de propor limites à liberdade 
do aluno, que se furta ao dever de ensinar, de estar 
respeitosamente presente à experiência formadora do 
educando, transgride os princípios fundamentalmente 
éticos de nossa existência. É neste sentido que o 
professor autoritário que, por isso mesmo, afoga a 
liberdade do educando, amesquinhando o seu direito de 
estar sendo curioso e inquieto. (FREIRE, 2013, p. 41). 

Um professor que trabalha dando espaço para que o aluno 

explore suas habilidades permite com que ela perceba sua capacidade 

de resolver problemas e tomar suas próprias decisões, ajudando no seu 

desenvolvimento como indivíduo. 

RESULTADOS 

Esse resumo traz resultados qualitativos, tendo em vista que foi 

realizado com base na observação participativa nas práticas 

pedagógicas de cada escola. 

Fiz meu primeiro estágio remunerado na área da educação 

infantil na escola X e lá sempre que as crianças queriam fazer algo elas 

tinham nossa influência, e as atividades tinham o jeito certo e o errado 

de realização. No fim do ano letivo, todas as crianças deveriam ter 

alcançado algum conhecimento específico. Quando mudei o local de 

estágio e fui para a escola Y, vi que a didática era o oposto: a forma 

certa de realização das atividades era aquela que o aluno sabia fazer, 

independente da resolução final. Não havia interferências para que a 

criança chegasse a um resultado padrão, pois cada uma aprendia e 

fazia da sua maneira. 

Na escola X observei que essa forma de ensino estava 

influenciando na autonomia das crianças de forma que elas acabavam 

não tomando decisões por si só, e sempre estavam em busca de 

aprovação. Todas elas seguiam um certo “padrão”. Enquanto na Y, o 

encaminhamento fazia com que os alunos explorassem seus 



 

 

 

576 

horizontes, pois eles se dedicavam até ficar perfeito, cada um de uma 

forma diferente do outro. 

Enquanto estava estagiando na escola X, observei que os alunos 

não tinham total poder sobre suas próprias escolhas. Mesmo que 

indiretamente, quem tomava a decisão final sobre algo que as crianças 

queriam era o professor, desde sobre participar ou não de alguma 

brincadeira ou atividade até a forma de realizá-las. 

Enquanto isso, na escola Y percebi que as crianças tinham 

completa liberdade para tomarem suas decisões de como fazer algo e 

se iriam fazê-lo ou não. 

Diante disso, em minha formação como profissional, pretendo 

aderir à forma de ensino que esteja relacionada com a escola Y, pois 

acredito que as crianças quando livres para se autodescobrirem podem 

ir mais longe como indivíduos. 
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INTRODUÇÃO 

Investiga-se a orientação dada pela Secretaria de Estado da 

Educação do Paraná (SEED-PR), para organização do trabalho do 

pedagogo nos colégios estaduais. A pesquisa analisa os documentos 

oficiais, a partir de sua implantação em 2003, cujo recorte temporal se 

justifica pela gênese do cargo de professor/pedagogo. A metodologia 

tem aproximações qualitativas e análise exploratória documental, 

ancorada no levantamento de documentos emanados pela SEED-PR, 

análise das políticas educacionais que orientam a formação de 

pedagogos nos cursos de Pedagogia, e o desempenho atual, na 

condução de atividades nos colégios estaduais. Como procedimentos 

metodológicos utilizou-se a pesquisa bibliográfica e documental, a partir 

da análise de normativas e diretrizes nacionais e regionais. Para a 

revisão de literatura, toma-se como aporte teórico os estudos de 

Saviani(2015), Gatti(2000) (2019),Veiga(2005),Luckesi(2011).A 

pesquisa ressalta a importância dos profissionais da Educação 
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influenciados pelos momentos históricos, pelas políticas educacionais e 

os novos modos de trabalho escolar, o que afeta diretamente a atuação 

do profissional da educação e em sua formação, como o retorno de 

uma formação com base funcionalista, sobrepondo uma formação 

humana. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A compreensão sobre o trabalho deste profissional, considerado 

como o intelectual orgânico da escola, se torna o porta voz da sua classe 

de trabalho, segundo Gramsci (1891-1937). Esses profissionais não só 

atendem a formação humana, como proporciona a qualidade social da 

Educação, e se torna responsável pela coordenação do trabalho dos 

professores, e de forma indireta, a formação de estudantes, como 

sujeitos de direito e protagonistas de suas próprias histórias. A função 

como professor pedagogo sujeita às políticas educacionais, cita-se o 

acompanhamento do planejamento do professor em conformidade com 

o Registro de Classe On-line (RCO): a observação do professor(a) em 

de aula e o seu respectivo feedback. Porém, essas atividades a ele(a) 

atribuídas, poderá ou não, corresponder à formação de futuros 

pedagogos, nos Cursos de Pedagogia na área da gestão escolar e na 

organização do trabalho pedagógico. Ao analisar-se a história do Curso 

de Pedagogia, enfatiza-se as alterações propostas pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais - Resolução CNE/CP n. 1, de 15 de maio de 

2006, do Curso de Graduação em Pedagogia e que, correspondem a 

história do curso de Pedagogia. Outro momento histórico, é a partir de 

1980 quando ocorre um movimento pela reformulação dos Cursos de 

Pedagogia, destacando a docência como a identidade do curso na 

formação dos professores para atuar na área da Educação Infantil e, na 

área do Ensino de Primeiro Grau. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, promulgada em 20 de dezembro de 1996, ampliou 

o sentido da docência na Pedagogia, apresentando na formação do 

licenciado, como responsável pelo trabalho pedagógico realizado em 
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espaços escolares e não escolares. Pode-se compreender que o 

desempenho docente é uma ação educativa e que o processo 

pedagógico, realizado de forma metódica e intencional, possa ser 

construída nas relações sociais, incorporada aos conceitos étnico-

raciais e produtivos, o que influencia os conceitos, princípios e objetivos 

da Pedagogia. De acordo com o parecer 05/2005, do CNE: [...] a 

pedagogia não se atém apenas à utilização de métodos e técnicas 

descolados do momento histórico e da realidade específica do aluno, 

mas constitui-se na confluência de conhecimentos oriundos de diferentes 

tradições culturais e das ciências, bem como de valores, posturas e 

atitudes éticas, de manifestações estéticas, lúdicas, laborais. (BRASIL, 

2005, p. 7). Em 20 de dezembro de 2019, a Resolução CNE/CP 

N.02, publica nota técnica para reformular o currículo dos Curso de 

Pedagogia. Segundo esse documento, o curso superior de Pedagogia 

divide-se em duas licenciaturas: para Educação Infantil e para os Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental. São dois cursos distintos, cada qual 

com duração de 3.200 (três mil e duzentas) horas. Isso significa dois 

diplomas possíveis: a) Pedagogia – Licenciatura em Educação Infantil; 

e b) Pedagogia – Licenciatura em Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

(BRASIL, 2019) A reformulação do curso de Pedagogia estabelece que 

o currículo precisa estar alinhado à Base Nacional Comum Curricular, 

aprovada em 2017, baseada no desenvolvimento de habilidades e 

competências. 

RESULTADOS 

Seguindo a perspectiva histórica da atualidade, enfatiza-se a 

igualdade e não a equidade. É possível salientar que a formação inicial 

do pedagogo influenciará diretamente no seu trabalho futuramente. 

Considerando que as políticas influenciam diretamente no trabalho do 

pedagogo, desde sua formação, evidencia-se a presença do 

gerencialismo e a fragmentação na função do pedagogo nas escolas. 
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INTRODUÇÃO 

Delinear os caminhos das políticas trabalhistas na atualidade 

brasileira implicam, trazer à cena os contrapontos históricos da 

sociedade, a qual tem definido- se a partir dos valores, tempos e 

contratempos sustentados pelos ideários políticos, econômicos e 

sociais. 

Como expressão da amplitude da temática do trabalho infantil 

neste contexto, de acordo com a Constituição Federal brasileira proibi-

se qualquer tipo de trabalho a menores de 16 anos de idade (BRASIL, 

1988) sendo permitido apenas na condição de aprendiz a partir dos 14 

anos. Essa deliberação evidencia-se no Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei Nº 8069/90), na criação de Conselhos Tutelares, de 

Conselhos de Direitos municipais e estaduais e do Conselho Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), ratificando o 

estabelecido pelas normas internacionais da Organização Internacional 

do Trabalho que tratam do trabalho infantil. Em destaque a Convenção 

138, que trata da idade mínima de admissão ao emprego e a 
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Convenção 182, com considerações acerca das piores formas de 

trabalho infantil. Entretanto, no ano de 2011, surge a Proposta de 

Emenda Constitucional (PEC) n. 18/2011, propondo reduzir a idade 

mínima para trabalho no Brasil para 14 anos, contrapondo-se aos 

pressupostos estabelecidos pela legislação vigente. Surge a seguinte 

problemática: de que modo e em qual medida a PEC 18/2011 se 

relaciona com a Resolução n. 138 da OIT e o que isto representa no 

distanciamento das regras de proteção trabalhista, em especial no trato 

com a infância? Para tanto, optou-se por realizar uma pesquisa do tipo 

qualitativa, com análise documental, elegendo como fontes primárias 

da investigação a PEC 18/2011 e a Resolução n. 138 da OIT, cujo 

objetivo será apresentar os contrassensos trazidos pela PEC 18/2011 

em relação às normas que regem a proteção do trabalho infantil. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O texto da atual Constituição Federal consagra o direito à 

educação como um direito social (art. 6º), direito de todos e dever do 

Estado e da família (art. 205). Estabelece no inciso XXXIII, do artigo 7º, 

a proibição de qualquer trabalho aos menores de 16 anos de idade, 

sendo permitido apenas o trabalho na condição de aprendiz, a partir dos 

14 anos. 

Embora o discurso acerca da importância de práticas e políticas 

públicas que visem efetivar o direito à educação em sua integralidade 

possa ser facilmente identificado nas falas de integrantes dos Poderes 

Públicos constituídos no país, a realidade muitas vezes caminha 

exatamente na contramão desse ideal (ARAÚJO, 2011). A exemplo da 

materialização deste fato, tem-se a proposição da PEC 18/2011 

(BRASIL, 2011), que sugere a possibilidade de trabalho a partir de 14 

anos de idade no regime de trabalho parcial, cuja jornada está limitada 

a 25 horas semanais. 

Esse cenário evidencia-se como distante das necessidades sócio 

educacionais apresentadas, e segundo Oliva (2015) dever-se-ia buscar 
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alterações na forma da lei buscando aumentar a idade mínima para que 

os preceitos internacionais e as garantias mínimas de educação e 

acesso aos demais direitos infantis fossem garantidos. 

A proteção do sujeito criança e adolescente engloba um padrão 

de necessidades que precisam ser efetivadas a partir do conceito de 

sujeito em desenvolvimento, princípio basilar da chamada Doutrina da 

Proteção Integral (BRESSAN, GARCIA e MATOS, 2020). De modo 

contrário, destacam-se propostas de reformas legislativas aptas a 

amparar as práticas de exploração e violação de direitos (MEDEIROS, 

2022). 

Entidades ligadas ao ambiente trabalhista já se manifestaram de 

modo contundente contra tal modificação legal, como o Ministério 

Público do Trabalho - Procuradoria Geral do Trabalho, através da 

Coordinfância, a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 

Trabalho (ANAMATRA), e mesmo o Supremo Tribunal Federal, na 

recente decisão sobre a constitucionalidade da Medida Provisória n. 

20/98 (BRASIL, 2018), fixando a idade mínima para trabalho em 16 

anos. 

RESULTADOS 

Os posicionamentos suscitados expressam preocupação no 

sentido de que o ingresso precoce no mercado de trabalho representa 

obstáculo à efetivação do direito à educação, em especial pela 

necessidade de dedicação de tempo importante que passa a ser 

dedicado ao trabalho em detrimento do tempo de permanência na 

escola e estudo. 

As observâncias em destaque acerca da referida PEC, 

evidenciam o fato de que a proposta de emenda Constitucional n. 

18/2011 afronta de modo direto a Convenção n. 138, apontando 

sensível distanciamento entre as modificações que pretende ser 

implementadas e o nível de proteção que se espera das regras 

trabalhistas, especialmente no que se refere ao direito à educação. 
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INTRODUÇÃO  

Nos últimos anos, devido ao avanço da pandemia ocasionada 

pelo vírus sars cov-2, foi necessário mudar hábitos cotidianos para 

evitar a contaminação da população, gerando mudanças na educação. 

Para garantir o acesso à educação neste período, o governo 

estabeleceu algumas normas através da Lei n° 14.040 de 18 de agosto 

de 2020, no qual apresenta modificações sobre os aspectos do 

desenvolvimento das atividades educacionais; dentre estas a carga 

horária mínima e a realização das atividades, para que pudessem 

ocorrer através uso de Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TICs), visando o alcance maior de estudantes no país. 

Tendo em vista o ensino e a preparação dos docentes e 

discentes nas mudanças do regime educacional durante a pandemia, 
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buscamos através deste relato de experiência uma reflexão sobre a 

ação realizada por estes nesta fase de grande dificuldade para ambos 

os lados do ensino aprendizagem. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

O trabalho com as TICs vem sendo discutido por diversos autores 

como Kenski (2003) e Moran (2001), no qual apontam algumas 

características, como os impacto em que as tecnologias acabam 

desencadeando sobre o conhecimento das pessoas e a necessidade 

da reflexão do processo de ensino e aprendizagem (KENSKI, 2003). 

Assim, é fundamental considerar os aspectos de transformações 

social ao qual o uso de tecnologias proporciona a população; quais as 

alterações que estas implicam em seu cotidiano, logo é essencial a 

compreensão da escola e dos docentes para adequar a utilização em 

sua prática pedagógica (SERQUEIRA; VOSGERAU; KOZANITIS, 

2020). Desta forma, o processo de ensinar com as tecnologias será 

inovador se houver quebra de paradigmas no modelo convencional de 

ensino, do contrário, corre-se o risco pensar que está sendo inovador, 

sem mudar o que realmente é necessário (MORAN, 2001). 

Portanto, as instituições de ensino ao adotarem as tecnologias no 

cotidiano educacional permite novas possibilidades aos educandos e 

docentes, pois estas possibilitam a difusão de conhecimento. Porém, 

para potencializar estes, os envolvidos devem possuir preparo para 

esta implementação para que não haja danos à aprendizagem 

(SANTOS; NASCIMENTO, 2022).  

RESULTADOS 

Tendo em vista o momento pandêmico e a forma dos danos 

causados à educação, buscou-se realizar adaptações a esta situação. 

Segundo Cunha, Silva e Silva (2020), o Ministério da Educação (MEC), 

buscou realizar orientação às escolas para o início das atividades 

pedagógicas não presenciais que buscassem apoio dos familiares dos 
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estudantes neste período. Entretanto, a orientação realizada para os 

anos iniciais e ao ensino fundamental foi em relação a dificuldade em 

acompanhar as atividades online é 

[...] indispensável a supervisão e mediação de um adulto 
nesse processo. Aos dos Anos finais do Ensino Médio, 
essa dificuldade é menor devido a autonomia dos 
estudantes [...]. Contudo, o MEC destaca que esse 
mediador não substitui a atividade profissional do 
professor. O mediador/supervisor apenas acompanha e 
orienta o aluno na organização de sua rotina diária de 
estudos. (CUNHA, SILVA e SILVA, 2020, p.29) 

Não se diferenciando das demais, a Educação Infantil precisou 

se adaptar a este período atípico, tornando o ensino remoto a 

alternativa para o momento. Em um Centro Municipal de Educação 

Infantil, localizado na região metropolitana de Curitiba, a ação de 

ensinar remotamente para esta etapa que necessita tanto das 

interações e brincadeiras, como previsto na Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), tornou-se o maior desafio. 

No que se refere ao Ensino Fundamental, anos iniciais, em uma 

escola da Rede Municipal de Educação, também localizada na região 

metropolitana de Curitiba, os desafios impostos pela Pandemia da 

Covid 19, também trouxeram desafios aos docentes.  

A forma encontrada por esta Rede de Educação para atingir um 

número maior de estudantes, foram atividades impressas não 

presenciais. Porém, percebendo que apenas com estas atividades os 

estudantes não seriam alcançados de forma satisfatória, os docentes 

criaram estratégias mediadas pelas TIC´S, para diminuir o 

distanciamento imposto pelo momento.  

Em ambas as instituições os docentes utilizavam atividades 

lúdicas, utilizando diferentes recursos tecnológicos (Aplicativo 

WhatsApp, Google Meet etc.), para elaborar e editar materiais 

audiovisuais, na perspectiva de atingir seus estudantes como também 

o mediador/supervisor em casa, para que estes compreendessem a 

proposta. 
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Levando em consideração do momento, é notável que as TICs 

auxiliaram durante o ensino remoto em todas as etapas educacionais. 

Não que tenha atingido a todos de forma satisfatória, mas foi uma 

possibilidade para o momento, que levou os professores a aprender, 

pesquisar e estudar além daquilo que conheciam e dominavam com 

relação aos diferentes recursos tecnológicos. 
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INTRODUÇÃO 

Os Recursos Educacionais Abertos (doravante REA), conforme 

a definição dada pela Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) em 2002, podem ser 

considerados como qualquer tipo de ferramenta, material ou técnica de 

ensino e pesquisa, desde que suportado por uma mídia e esteja sob 

domínio público ou sob uma licença livre, de forma a permitir sua 

utilização ou adaptação por terceiros. 

Neste escopo, buscamos responder ao seguinte 

questionamento: a) os professores usam os Recursos Educacionais 

Abertos (REA) que favorecem sua formação continuada e as diversas 

formas de uso como potencializadores dos processos de ensino e 

aprendizagem?. O objetivo geral é compreender o uso de Recursos 

Educacionais Abertos (REA) na formação continuada por docentes que 

atuam na educação básica, que ocorre na modalidade presencial, e em 

cursos de graduação na modalidade a distância. 
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Este estudo caracteriza-se por uma abordagem qualitativa e 

conta com coleta de dados por meio de questionário, aplicado com 16 

professores atuantes nos anos iniciais do Ensino Fundamental e 16, 

Ensino Superior. Após a coleta dos dados, eles foram tratados e 

analisados mediante os procedimentos de análise de conteúdo. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Os Recursos Educacionais Abertos são materiais de ensino, 

aprendizagem e pesquisa, gratuitos e que permitem às pessoas de 

todos os lugares usarem e adaptarem. A produção de material de forma 

aberta traz a liberdade para o uso, adaptação e troca por suas 

características e essência. Assim, a palavra-chave, quando se fala em 

REA, é licença, pois só pode ser um recurso educacional quando 

possua licença aberta. 

Observamos que a utilização de Recursos Educacionais Abertos 

na formação do professor vai ao encontro de uma proposta mais 

dinâmica. Posto isto, destacamos que a formação continuada ou as 

ações formativas orientam os professores a transitarem em direção às 

diferentes possibilidades. Assim, a formação de professores é uma 

parte determinante para a construção da sua prática pedagógica. 

Com isso, se considerarmos que grande parte dos professores 

não teve, em sua formação, a presença de recursos, tampouco, 

formação para uso de ferramentas digitais em sua prática docente, fica 

evidente a necessidade de investimento, por parte das instituições 

sejam de educação básica, de ensino superior e do poder público, na 

formação continuada de seus docentes, além de um olhar atento para 

a construção dos diferentes saberes que se tornam essenciais em 

práticas mediadas pela tecnologia. 

RESULTADOS 

O primeiro ponto a destacarmos refere-se à realização de 

formação continuada pelos docentes participantes da pesquisa. Os 
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dados demonstram que 81% dos entrevistados têm uma pós-

graduação, seja ela em lato ou stricto sensu, enquanto apenas 19% não 

possuem. Esse indicador aponta que a formação continuada por meio 

de uma pós-graduação ocupa um espaço significativo nos professores 

corpus da pesquisa. 

A segunda questão tem caráter aberto para que o educador 

pudesse indicar quantos cursos realiza em média por ano. Os dados 

apontam que todos os professores corpus da pesquisa realizam cursos 

e formação continuada. Esse dado é bastante significativo, haja vista 

entendermos que o Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), Lei 

nº 13.005/2014, possui diversas metas atreladas à necessidade de que 

os professores participem e tenham acesso à formação continuada. 

Podemos ressaltar a meta 16 deste plano, a qual declara o objetivo de 

formar, em nível de pós-graduação, 50% dos professores da Educação 

Básica, até o último ano de sua vigência, e garantir a todos os 

profissionais da Educação Básica formação continuada em sua área de 

atuação. 

Ainda, verificamos que apenas 47% dos professores conhecem 

a sigla REA. Esses dados poderiam ser preocupantes. Todavia, o que 

constatamos é que os docentes não conhecem a sigla, mas utilizam 

recursos educacionais abertos. Constatamos que os docentes, apesar 

de não conhecerem a sigla REA, utilizam várias ferramentas. 

Concluímos, portanto, que independentemente do segmento ou 

etapa escolar em que o professor atua, os Recursos Educacionais 

Abertos favorecem sua formação continuada, mesmo que a sigla não 

seja mencionada ou, sequer, reconhecida. Destacamos, também, a 

importância dos REA como aliados promissores da educação, mas esse 

conhecimento trazido aos professores deve ser aprofundado e 

colocado em prática. 
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INTRODUÇÃO 

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde 

(OMS) declarou alerta de pandemia, causada pela infecção respiratória 

denominada Covid-19, a qual afetou o homem em escala global e se 

estende até o momento presente. 

De acordo com a pesquisa divulgada em julho de 2021, pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(Inep), 99,3% das escolas brasileiras suspenderam as atividades 

presenciais durante a pandemia. 

Sabendo que a organização da instituição escolar, assim como o 

seu funcionamento, é gerenciado pelos gestores, os quais “[...] são os 

profissionais responsáveis pela organização e orientação administrativa 

e pedagógica da escola” (LÜCK, 2009, p. 22), temos como pressuposto 

que a pandemia trouxe a esses profissionais novos desafios a serem 

enfrentados e uma maior demanda de trabalho, ocasionados pela nova 

realidade escolar advindos do contexto pandêmico. Houve assim, a 

necessidade, por parte do gestor, de se reinventar na sua profissão, pois 

lhe foram exigidas novas atitudes, as quais precisaram serem colocadas 
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em prática em um curto espaço de tempo para atender a realidade em 

que os gestores se viram inseridos. Sendo elas: a adaptação a aulas 

remotas, o aumento de demandas de atendimentos com pais e/ou 

responsáveis e professores, o ajuste do Plano Político Pedagógico, 

entre outros. 

Nesse sentido é necessário evidenciar o papel do gestor, suas 

demandas e tomadas de decisões frente a realidade do mundo e os 

desastres sanitários do século 21, o qual a escola está emersamente 

inserida. 

Para isso, tomamos como referencial os estudos de Lück (2009) 

e Paro (1998), tendo como objetivo analisar os desafios enfrentados 

pela gestão escolar durante a pandemia da Covid-19. Utilizamos como 

metodologia a pesquisa de abordagem qualitativa (GUERRA, 2014) 

com uma pesquisa do tipo “Estado da Arte” (ROMANOWSKI; ENS, 

2006), a fim de responder à questão: Quais foram os desafios 

enfrentados pela gestão escolar na pandemia da Covid-19, de acordo 

com artigos científicos levantados, por meio da pesquisa do tipo estado 

da arte, no período de 2020 a 2021? 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A organização e o funcionamento de uma escola, se dá pelo 

trabalho da gestão escolar, sendo eles, uma equipe de profissionais 

responsáveis pelos funcionários, professores, alunos e pela 

comunidade escolar. 

As ações do gestor escolar são essenciais para transparecer o 

tipo de educação que rege o ambiente escolar, por meio de uma relação 

transparente com todos os membros que pertencem a comunidade 

escolar, a fim de garantir uma gestão escolar democrática que atenda à 

valores socialmente desejados e forme cidadãos aptos a viverem em 

sociedade. 

É importante ressaltar que, a participação efetiva do gestor nos 

processos pedagógicos garantirá uma escola de qualidade. E em 
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fevereiro de 2020, por meio da Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 

2020, o Ministério da Saúde declarou “[...] Emergência em Saúde 

Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção 

Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV)” (BRASIL, 2020). 

Seguindo a Recomendação nº 036, de 11 de maio de 2020, do 

Presidente do Conselho Nacional de Saúde (CNS), o qual recomendou 

“[...] a implementação de medidas de distanciamento social mais 

restritivo (lockdown), nos municípios com ocorrência  acelerada  de  novos  

casos  de  COVID-19  e  com  taxa  de  ocupação  dos serviços atingido 

níveis críticos.” (BRASIL, 2020). 

Consequentemente, as instituições de ensino sofreram com o 

afastamento dos estudantes e profissionais da educação do modelo 

presencial de ensino, “[...] a pandemia de Covid-19 acarretou, em nível 

mundial, o fechamento das escolas por até aproximadamente 8 meses 

em 2020.” (FONSECA; SGANZERLA; ENÉAS, 2020, p. 28). 

Os impactos causados, mesmo que pouco estudados, pelo fato 

de o ocorrido ser recente, foram grandes, devido ao novo tipo de ensino 

ter sido proposto repentinamente em um espaço curto de tempo. A 

mudança drástica prejudicou a reorganização do sistema educacional 

no período da pandemia, visto que “[....] o excesso de interferências nas 

práticas pedagógicas, bem como a aceleração e a flexibilização dos 

ajustes curriculares” (FILIPAK; GUEBERT; BORGES, 2022, p. 197) 

aumentaram a pressão em cima de gestores e professores. Os 

impactos também afetaram na questão de saúde mental dos 

estudantes. 

RESULTADOS 

Além de os impactos causados à saúde, a Covid-19 implicou 

negativamente na economia, no bem-estar populacional e na educação, 

por consequência do fechamento de empresas, instituições de ensino 

e a superlotação de hospitais e postos de saúde. Dirigindo tais impactos 

para o cenário brasileiro da área da educação, o Brasil foi um dos 
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países que manteve as escolas fechadas por mais tempo durante a 

pandemia e exigiu do gestor flexibilidade, iniciativa, empatia de forma a 

adaptar ações que contemplassem a garantia do direito à 

aprendizagem. 
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INTRODUÇÃO 

A Constituição de um Estado deve expressar os valores 

buscados pela sua Sociedade e, por consequência, orientar, fomentar, 

estimular, determinar e delimitar (entre outras tantas funções) sua 

execução e efetivação. Na atualidade, o artigo 205 da C.R.F.B. 

(BRASIL, 1988) explicita – não se restringindo somente a estes – os 

objetivos que devem, a princípio, orientar o Sistema de Educação pátrio 

que, em essência, são três e voltados à pessoa: seu pleno 

desenvolvimento, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. Voltar o olhar ao passado– para identificar 

valores presentes nos textos constitucionais anteriores – exige 

reconhecer as perspectivas que influenciavam o dado no momento 

histórico analisado. Influenciar-se da visão contemporânea é moldar o 

passado aos significados do termo ou na sua compreensão atual. O 

estudo tem como objetivo verificar a forma como se deu a inclusão dos 

objetivos da Educação no Brasil em suas constituições. Metodologia 

seguida foi o raciocínio dedutivo amparado em pesquisa bibliográfica e 

normas legais relacionadas ao termo pesquisado. 

                                                             
1 Mestre em Bioética. Pontifícia Universidade Católica do Paraná; 
marcelohaponiukrocha@hotmail.com 
2 Doutora em Educação. Pontifícia Universidade Católica do Paraná. alboni@alboni.com. 

mailto:marcelohaponiukrocha@hotmail.com
mailto:alboni@alboni.com


 

 

 

601 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Alexandre de Moraes (2005, p. 2) defende que “Constituição 

deve ser entendida como a lei fundamental e suprema de um Estado, 

que contém normas referentes à estruturação do Estado [...]”. O 

respeito, a valorização e a execução dos objetivos constitucionais da 

Educação deveriam ser refletidos nas ações das pessoas, do Estado, da 

Sociedade e das Instituições de forma efetiva e eficaz. Luís Roberto 

Barroso (2009), ao tratar do tema controle de constitucionalidade, 

destaca duas premissas naturais existentes no texto constitucional: a 

supremacia e a rigidez. Sustenta que as normas constitucionais se 

encontram em posição mais elevada em relação às demais normas 

legais ou administrativas que, para ter sua validade reconhecida, devem 

respeitar as disposições constitucionais e manter conformidade com o 

sentido da Carta Magna. No Brasil, além da C.R.F.B de 1988, vigeram 

outras seis Constituições (1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967 e 

Emenda Constitucional n.º 01/69). A “Constituição Política do Império do 

Brasil” (BRASIL, 1824) não faz referência ao termo “Educação”. O texto 

original da “Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil” 

(BRASIL, 1891) também não tratou da matéria, que recebeu dimensão 

constitucional somente na Emenda Constitucional de 1926, no artigo 

34, item “30”, atribuindo competência privativa ao Congresso Nacional 

para legislar sobre Educação Superior e competência concorrentepara 

criar Instituições de Ensino Superior (art. 35, 3.º). A primeira Carta Maior 

a incluir o termo “Educação” foi a “Constituição dos Estados Unidos do 

Brasil” (BRASIL, 1934), que determinou competência privativa da União 

para “traçar as diretrizes da educação nacional” (art. 5.º, inciso XIV) e 

também inovou ao conter em seu corpo o “Título V”, denominado “Da 

Família, da Educação e da Cultura” e, ainda, no artigo 149 ditar os 

propósitos básicos da Educação. Dessa forma, proporcionar a 

Educação não era visto como dever exclusivo do Estado e os fins 

buscados visavam a eficiência “da vida moral e econômica da Nação”, 

além do desenvolvimento “num espírito brasileiro a consciência da 
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solidariedade humana” (BRASIL, 1934). A “Constituição dos Estados 

Unidos do Brasil” (BRASIL, 1937) faz referência ao tema “Educação” 

sem apresentar claramente seus objetivos. As “Constituição da 

República Federativa do Brasil” (BRASIL, 1946, 1964) e a Emenda n.º 

01/69 (BRASIL, 1969) elencam a “liberdade” e a “solidariedade humana” 

como princípios inspiradores da Educação em todas elas, sendo que as 

duas últimas acrescentam o “princípio da unidade nacional”. Esse é o 

breve relato da inserção do tema Educação nas Constituições do 

Estado brasileiro, refletindo as aspirações política/jurídica e 

direcionamentos normativos que foram instituídos. 

RESULTADOS 

Observou-se que a definição clara dos objetivos da Educação, no 

plano das normas constitucionais, somente ocorreu a partir da 

promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil em 

1988, com a vinculação de toda Educação no Brasil   às finalidades de 

promover o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho pleno” 

(BRASIL, 1988). Diante do exposto, entendemos que não suficientes a 

reflexão jurídica, educacional, filosófica, antropológica, sociológica ou 

política de maneira isoladas. São todas essas juntas e tantas outras 

quanto forem pertinentes, devem agir de forma conjunta, integrativa e 

sem fronteiras ou barreiras. Assim, uma norma, especialmente as 

constitucionais, não deveria ser interpretada somente por sua origem 

ou natureza jurídica-política, deveria ser reconhecida como o produto de 

uma sociedade complexa, heterogênea e multidimensional, e as chaves 

para sua compreensão e efetivação são encontradas nas várias áreas 

do saber humano. 
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INTRODUÇÃO 

No decorrer do século XX, os estudos historiográficos passaram 

por várias transformações. A História Cultural, segundo Burke (1992), 

expandiu as novas possibilidades de pesquisa e as fontes históricas, 

evidenciando grupos antes não “vistos”, como as mulheres. Rachel 

Soihet (1997), Johan Scott (1995) e Margareth Rago (1995) 

complementaram e aprofundaram as pesquisas sobre esse grupo antes 

inviabilizado, buscando “quebrar” os padrões de uma História única das 

mulheres e dos conceitos que envolviam o gênero. Por isso, seus 

escritos evidenciam a multiplicidade e as especificidades desse campo 

de estudo que deve ser levada em conta quando analisamos as 

mulheres na História. 

Ainda que pensemos na História das Mulheres associada ao 

Movimento Feminista (após a segunda metade do século XIX), cabe 

ressaltar que antes disso conjuntos de obras, ideias e personagens 

históricas se fizeram presentes, defendendo posições mais igualitárias 

entre homens e mulheres: o Protofeminismo (ALÔS; ANDRETA, 2017). 

                                                             
1 Mestranda em Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR). Graduada no 
curso de Licenciatura em História pela mesma Universidade. E-mail para contato: 
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Nesse bojo, Nísia Floresta publicou seu livro “Direitos das Mulheres e 

Injustiça dos Homens”, em 1833, a fim de criticar a condição social, 

educacional e política das mulheres. Durante a primeira metade do 

século XIX, o Império brasileiro atravessava diversas agitações 

políticas, sociais e culturais. Como definem Schwarcz; Starling (2015), 

o Império vivia uma nova Independência no ano de 1831, porque uma 

série de pequenos conflitos se acumulavam desde o ano anterior. 

Pertencente ao grupo letrado imperial, Nísia redigiu sua obra 

contestatória à condição social e política das mulheres, num Império 

largamente rural, onde o pilar societário era o casal hierarquizado. De 

um lado o homem e “senhor”, e do outro a mulher que se restringia ao 

espaço privado (PERROT, 2006). 

Por isso, as diferenças entre os homens e as mulheres fizeram 

Nísia criticar o sistema vigente. Por possuir elevada condição 

financeira, foi integrante de uma minoria no Império brasileiro (mulheres 

letradas) e, ao entrar em contato com ideias Iluministas, a autora 

buscou criticar as posições definidas entre homens e mulheres em sua 

obra, um texto literário, político e reivindicatório. Assim, é válido 

ressaltar que História e Literatura possuem aproximações e 

distanciamentos. As duas, como ressalta Pesavento (2013), são formas 

distintas e próximas de dizer a realidade. 

Dessa maneira, a problemática da pesquisa é: de que forma a 

mulher no Brasil oitocentista é retratada no livro “Direitos das Mulheres 

e Injustiça dos Homens (1833) de Nísia Floresta?”. Para respondê-la, o 

objetivo geral consistiu em analisar a mulher retratada por Nísia durante 

o período imperial brasileiro e, como objetivos específicos: identificar as 

diferenças sociais e políticas entre homens e mulheres na obra, 

identificar as diferenças educacionais entre homens e mulheres e 

caracterizar a crítica realizada pela autora no livro. Por a pesquisa ser de 

cunho sócio documental, utilizou de textos e da Literatura como fonte 

histórica, bem como da análise do discurso como Metodologia 
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Para tanto, a pesquisa inicia-se com a discussão sobre a escrita 

da História das Mulheres e os conceitos de gênero, seguindo-se à 

discussão acerca dos retratos da mulher no Brasil Imperial, finalizando 

a pesquisa com os resultados obtidos a partir das análises realizadas. 

O “SER” MULHER NO BRASIL IMPERIAL: OS RETRATOS 
DE NÍSIA FLORESTA 

Ao estudar-se a história das mulheres não se deve falar em uma 

história única da mulher, mas na história das mulheres com as suas 

especificidades e múltiplas identidades (SOIHET, 1997). A partir dos 

anos 1970, o termo “gênero” passou a significar uma rejeição ao 

determinismo biológico como “sexo” ou “diferença sexual”, desferindo-

se o caráter fixo e permanente da oposição binária – masculino versus 

feminino-, entendido como o indício das construções sociais. Assim 

como Soihet (1997), Scott (1995) estabelece que o termo, além de 

rejeitar as diferenças e designações somente biológicas, passou a 

significar mulheres, e não apenas isto, mas também, os homens e as 

relações sociais que eles estabelecem com as mulheres. 

Por isso, o primeiro questionamento que pode ser feito quando 

pensamos na obra de Nísia é: “quem era Nísia naquele contexto?”, “para 

quem ela escreveu?” Afinal o ato de escrever um texto reivindicatório 

significava a necessidade de alcançar certos grupos com sua obra; 

mesmo que não haja possibilidade de sabermos com exatidão esses 

grupos. No entanto, pode-se entender que havia, possivelmente, dois 

públicos principais que Nísia buscava captar com sua mensagem. Em 

primeiro lugar as Patrícias1, e em segundo, os homens, exclusivamente 

os homens letrados e intelectuais do contexto. As “Patrícias” incluía um 

grupo restrito de mulheres que podem ser pensadas e entendidas como 

as “mulheres letradas” que muitas vezes, sabiam ler, escrever, bordar, 

tocar piano e servir aos dogmas da Igreja Católica. Elas detinham 

                                                             
1 Segundo Duarte (2016), o termo se aplicava às mulheres letradas no Império brasileiro. A 
própria Nísia Floresta em sua dedicatória escreve: “De vossa Patrícia sincera”, remetendo à 
mulher letrada/ 
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elevados recursos aquisitivos e certo grau de conhecimentos 

“educacionais”, algumas vezes questionando a sociedade da época. 

Possivelmente, Nísia objetivava levar seus questionamentos a essas 

mulheres porque considerava que elas refletiriam sobre a situação 

social e política das mulheres no Brasil Oitocentista. 

Contudo, ela não se voltou apenas ao público das mulheres 

“Patrícias. No decorrer da obra notamos que o livro também foca nos 

homens, chamados de “homens virtuosos”, aqueles que reconheceriam 

que as mulheres poderiam desempenhar além de seus talentos tidos 

como “naturais”. Tal exposição significa que, apesar da intensa crítica 

ao grupo masculino, a autora depositava certa esperança nesse público 

que iria transmitir as ideias da autora com os outros homens, objetivando 

as mudanças de pensamento. Cabe destacar que a autora não era 

inimiga dos homens e nem propunha algo que verdadeiramente 

abalasse as estruturas fixas das relações entre os homens e mulheres, 

afirmado na conclusão de seu livro. 

Apesar de não buscar abalar as estruturas, no decorrer de seu 

livro Nísia reconhece que há diferenças profundas entre ambos os 

sexos. De um lado, os homens e seus poderes atribuídos, e de outro, 

as mulheres e a visão do sexo frágil, evidenciado como as 

consequências do prejuízo e do costume, termos recorrentes para se 

referir a algo próximo de preconceito (quando se trata do primeiro 

citado) e algo próximo de cultura (DUARTE, 2016) em relação ao 

segundo citado. A mulher convivia com essas dificuldades e 

enfrentamentos, afetada pela natureza masculina que não possuía bom 

senso e que deseja preservar a superioridade orgulhosa que tinha 

“naturalmente”, para Nísia. Ou seja, a natureza masculina era “ruim” e o 

prejuízo e o costume afetavam o espírito humano, levando os homens a 

se considerarem superiores às mulheres.  Para ela, isso significava que: 

Se um autor célebre não tivesse proferido que nada existe 
na Natureza tão admirável como ver os homens capazes 
de espanto, poderia alguém, ao menos o que não fosse 
inteiramente falto de bom senso, deixar de admirar o poder 
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que o prejuízo e o costume têm sobre o espírito humano? 
Era de esperar naturalmente que esses entes, feitos para 
dominar como modestamente se qualificam, fossem 
ciosos de sua superioridade e muito empenhados em a 
conservar (FLORESTA, 1833, p. 115). 

Ao considerar essa superioridade da natureza masculina, é 

necessário evidenciar que houve a construção social de um homem 

masculino ideal já na sociedade do século XVIII. Esses elementos não 

apenas foram reforçados, mas também deveriam ser conservados 

(FURQUIM, 2013). 

Tal construção social de um homem aprofundava o que Nísia 

denominou de prejuízo e costume. Além deles, o espírito humano e a 

natureza também se enquadravam quanto às diferenciações entre os 

homens e a mulheres. Esses termos foram difundidos nos séculos XVIII 

e XIX pelos ideais Iluministas1 e eclodiram no Império brasileiro quando 

se tratava das reivindicações ligadas à política. Foram importantes nas 

reinvindicações de outros segmentos da sociedade, (incluindo as 

mulheres), representavam a racionalidade superior do ser humano e 

que estava intrínseco nos indivíduos, pautando-se no objetivo de 

alcançar o progresso humano (HÖRNER, 2013). progresso, para Nísia, 

era entrelaçado com as mudanças no pensamento da população 

oitocentista em relação às mulheres. As pessoas virtuosas, para a 

autora, eram as que caminhavam rumo ao progresso e a civilidade, 

conceitos emprestados das ideias positivistas de Auguste Comte (1798-

1857). Nísia buscou transmiti-las por meio das ligações com a condição 

social, política e educacional das mulheres no Brasil, após sua estadia 

na França. 

Entretanto, e retomando ao caso das mulheres no Brasil, a 

situação não parecia tão otimista. Nísia nos apresenta o que ela 

denominava de “mulher serva”, aquela que se submetia absolutamente 

os homens, a partir de seu discurso não transparente (CARDOSO; 

                                                             
1 Iluminismo é uma palavra que vem do alemão Aufklärung e significa Esclarecimento, usado para 
designar que os homens seriam autônomos. Isso só seria possível se cada indivíduo pensasse 
por si 
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VAINFAS, 1997). A linguagem de Nísia que evidenciava a submissão 

não era transparente e não se tratava de “transmissão de informações, 

apenas. No funcionamento da linguagem, que põe em relação sujeitos 

e sentidos afetados pela língua e pela história, temos um complexo 

processo de constituição” (ORLANDI, 2001, p. 23). Com isso, durante o 

seu discurso, nos é demonstrado que a mulher possuía suas funções 

específicas, assim como os homens de seu contexto. Essas funções 

das mulheres ligavam-se a servidão que elas tinham que se submeter. 

Isto é, havia papeis estritamente definidos entre homens e 

mulheres no período imperial brasileiro (CUNHA, 2013). Baseavam-se, 

principalmente, nos afazeres domésticos em que as mulheres deveriam 

exercer e às atividades relacionadas ao lar como cuidar dos membros da 

família, cozinhar, lavar roupas etc. Muitas das mulheres deveriam seguir 

os ideais católicos de suas famílias que eram reforçados pelo 

pensamento católico em voga no período e acentuavam a divisão entre 

o trabalho externo e a vida no lar. Aos homens era designado o papel 

de responsabilidade financeira da família, aos cargos do Império e a vida 

pública, havendo uma separação entre o espaço público e o privado que 

era reforçado pela sociedade. Já a mulher que não possuía juízo, deveria 

permanecer afastada da vida social, restringindo-se ao seu espaço 

destinado: o lar. Nísia questiona: 

É o temor de nos tornar vaidosas, que os obriga a 
sustentar que não temos solidez, nem constância, e que 
estamos bem, longe de ter a profundeza de juízo que eles 
modestamente atribuem a si. Donde concluem com tanta 
sabedoria, que tem sido necessário a Providência Divina e 
seu senso superior concorram igualmente para nos apartar 
das ciências, dos governos e cargos públicos. É por uma 
indagação exata e sem prejuízo que se pode ver se este 
argumento tem solidez (FLORESTA, 1833, p. 132). 

Os papeis estabelecidos que foram observados por Nísia não 

apenas são incluídos como uma diferenciação e servidão, como 

também são reforçados por ela como sinônimo de escravidão. Isso 

porque, segundo Oliveira (2012, p. 13), “os limites impostos pela política 

Imperial consistiam na preparação para o casamento, devendo este 
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constituir a maior aspiração das mulheres”. Uma construção social 

advinda, em grande medida, pelos portugueses e que pautavam 

praticamente toda a vida das mulheres no período. Ou seja: 

Certamente os Céus criou as mulheres para um melhor 
fim, que para trabalhar em vão toda sua vida. Talvez me 
objetará que não é trabalhar inutilmente, uma vez que com 
isto não fazem mais que preencher seu tempo; que não 
tendo sido criadas senão para escravas dos homens, a 
nossa única obrigação é lhes ser submissas e lhes 
aprazer; que quando desprezamos qualquer coisa, não 
somos nisso responsáveis (FLORESTA, 1833, p. 128). 

Tais atribuições específicas de cada um dos sexos era reforçado 

pela premissa das diferenças, as quais passaram a ser questionadas. 

Assim, pode-se perceber que há uma busca em explicar o porquê 

dessas diferenças. De acordo com a sua obra literária, que representa 

uma construção social da realidade (PESAVENTO, 2013), Nísia retrata 

que a mulher não é diferente em sua alma, mas é diferente por outros 

motivos: a educação, a perpetuação do prejuízo e as próprias 

circunstâncias cotidianas que se repetem. Correspondiam, com isso, ao 

“aprisionamento” da mulher. 

Konkel; Cardoso; Hoff (2005) destacam que as diferenças foram 

construídas já em meados do Brasil Colonial. Os portugueses trouxeram 

consigo a construção familiar em que o chefe é o homem, porque ele é 

o superior e o perfeito para gerir essa família, enquanto a mulher e as 

crianças obedeciam a autoridade desse chefe. Nesse sentido, era um 

uso de poder pelos homens que evidenciavam que a mulher era um 

“complemento” deles e que reforçou a divisão técnica do trabalho 

material decorrido das forças produtivas, da manufatura e da 

modernização da produção, levando à intensificação da divisão das 

tarefas na primeira metade do século XIX. 

Esse pensamento de “mulher como complemento dos homens” 

brotou no solo da Modernidade, segundo Costa (2007). Anteriormente 

ao século XVIII, havia uma outra maneira de conceber os homens e as 

mulheres, pautando-se no modelo de sexo único. Nela, o homem era 

perfeito por possuir o calor vital, enquanto a mulher fazia parte do 
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masculino, mas de modo inferior e imperfeito por possuir menos desse 

calor. Com o advento da Revolução Francesa e do Iluminismo, o homem 

passou a ser compreendido como racional e dotado de luz natural, a ele 

então foi concebida a capacidade natural de aprender. Já a mulher não 

foi considerada racional, que pensava, indagava e refletia, construindo-

se a diferenciação entre os dois sexos. Assim, Nísia expõe: 

Dizem eles, a maior parte de nosso sexo tem bons 
intervalos, não há dúvida, mas são de pouca duração, são 
relâmpagos passageiros de razão, que desvanecem-se 
rapidamente; somos semelhantes à Lua, que obstante por 
si mesma, não brilha senão por uma luz emprestada; não 
temos mais que um falso resplendor mais próprio a 
surpreender a admiração do que a merecê-la; nós somos 
inimigas da reflexão; a maior parte de nós pensa senão por 
acaso, ou por arrebatamento, e não falta senão por uma 
rotina. Eis as graves acusações intentadas contra a maior 
parte das mulheres (FLORESTA, 1833, p. 131). 

No entanto, mesmo que o pensamento de diferenciação entre os 

sexos fosse predominante no Brasil Imperial, a urbanização, mesmo 

que ainda modesta no início do século XIX (SCHWARCZ; STARLING, 

2015), levou algumas mulheres brancas e letradas a questionarem suas 

devidas posições na sociedade. Começaram a questionar essas 

diferenças que haviam se constituído no Brasil, como a autora Nísia. As 

diferenças passaram a não ser entendidas e, por consequência, 

passaram a ser questionadas. 

Além disso, pode-se notar no discurso de Floresta que há 

referência às outras mulheres que perceberiam os tratamentos injustos 

que acabavam cegando-as. Essas mulheres foram denominadas de 

“mulheres de bom senso”, e que correspondia ao desenvolvimento da 

razão. Outro elemento Iluminista que significava se esclarecer a respeito 

de um assunto para, dessa maneira, progredir (SILVA & SILVA, 2009). 

Isto é, o progresso iria salvar as mulheres que passariam a questionar 

cada vez mais a posição delas na sociedade: 

Os homens não podendo negar que nós somos criaturas 
racionais, querem provar-nos a sua opinião absurda, e os 
tratamentos injustos que recebemos, por uma 
condescendência cega às suas vontades; eu espero, 
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entretanto, que as mulheres de bom senso se empenharão 
em fazer conhecer que elas merecem um melhor 
tratamento e não se submeterão servilmente a um orgulho 
tão mal fundado. Se não é suficiente ter algumas atenções 
para com esses entes orgulhos, é muito pouco ter com 
eles mais condescendência do que temos pelas crianças; 
conservando-se uma certa decência, é preciso servi-los 
absolutamente (FLORESTA, 1833, p. 127). 

Contudo, não é de apenas servidão, restrição e diferenças que 

Nísia retrata a mulher em seus escritos. Ela também retrata uma mulher 

ativa que poderia questionar situação, mesmo que não viesse a ocorrer 

naquele contexto. Nísia buscou utilizar da religião para evidenciar que 

as mulheres não eram inferiores aos homens, mas virtuosas de Deus. 

O elo entre os seus questionamentos e a religião cristã se deve, 

em grande medida, pela força que a instituição representava no Brasil. A 

religião oficial do Império era, “conforme a Constituição de 1824, a 

Católica Apostólica Romana, demonstrando 

a ausência do Estado Laico” (CARVALHO, 2002, p.27). Mesmo 

que o pensamento Iluminista permeie a obra, e seja utilizado como 

forma de argumentar as capacidades das mulheres, a religião é utilizada 

para reforçar o retrato da mulher virtuosa. Nísia utilizou dos elementos 

pregados pela religião cristã no contexto e os aplicou, a fim de 

demonstrar que a mulher não era inferior por ser mais religiosa que os 

homens. Ao contrário. Isso fazia dela ainda mais virtuosa: 

É permitido raciocinar sobre os preceitos divinos, nós 
poderíamos dar uma razão que seria em honra e não em 
desvantagem do nosso sexo. Deus sabe 
incontestavelmente a inclinação geral que os homens têm 
à impiedade e à irreligião, por conseguinte não devia 
reservar as funções religiosas a esse sexo para atrair ao 
menos uma parte dele aos deveres, para que tem uma 
oposição tão geral? Além disso, nosso sexo tendo uma 
inclinação natural a praticar a virtude a religião, não era 
necessário ajuntar mais recursos exteriores à sua graça 
divina, para nos atrair a um caminho, para o qual nossos 
corações nos conduzem (FLORESTA, 1833, p. 151). 

No entanto, segundo Perrot (2006) a religião é paradoxal quando 

se trata da História das Mulheres. Se por um lado a religião impunha 

poder sobre as mulheres, restringindo-as em vários segmentos, por 
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outro, significava o poder das mulheres. De acordo com Perrot (2006, p. 

83), ao se tratar do “poder sobre as mulheres, as grandes religiões 

monoteístas1 fizeram da diferença entre os sexos e da desigualdade de 

valor entre eles um de seus fundamentos”. A hierarquia do masculino e 

do feminino é concedida pela ordem de uma Natureza criada por Deus, 

algo “natural”. 

Em contrapartida, as mulheres fizeram da religião a base do seu 

contrapoder e de sociabilidade: “os conventos eram lugares de 

abandono e de confinamento, mas também refúgios contra o poder 

masculino e familiar. Lugares ainda de apropriação do saber e até 

mesmo de criação” (PERROT, 2006, p. 84). Portanto, Nísia soube 

utilizar de uma perspectiva desfavorável às mulheres e aplicá-las ao 

favorecimento de seu discurso, por meio de sua ideologia2, porque “todo 

dizer é ideologicamente marcado. É na língua que a ideologia se 

materializa. Nas palavras do sujeito. [...] a língua é o lugar de trabalho 

da língua e da ideologia” (ORLANDI, 2001, p. 38), não é apenas uma 

transmissão, como também a construção de sujeitos afetados pela 

língua e pela História. A autora apresenta um outro retrato que rompe 

com o único e exclusivo ideal de servidão e diferenciação. Ela evidencia 

a mulher como cientista e educadora, fazendo com que o texto adquira 

novos sentidos, como ocorre no uso da Literatura como fonte histórica 

(PESAVENTO, 2013). O texto passa a enfocar mais no verbo futuro, 

denotando ativamente sua ideologia, característico de textos com 

cunho político (CARDOSO; VAINFAS, 1997). Dessa maneira, Nísia 

elucidou que, mesmo que diferenças simples sejam inerentes entre os 

homens e as mulheres, elas poderiam avançar em vários segmentos 

que se destinavam ao sexo masculino. Nas palavras dela: 

Ora, não é preciso muito trabalho para provar que nossos 
órgãos são muito mais finos e delicados que os dos 

                                                             
1 Refere-se às religiões cuja doutrina se pauta em um único Deus. 
2 Segundo Orlandi (2001) a Ideologia no campo do discurso não é vista como conjunto de 
representações, visão de mundo ou como ocultação de realidade. Mas aparece como efeito de 
relação necessária do sujeito com a língua e com a História para que haja sentido. 
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homens: nisto todo mundo convém; por consequência, se 
nós gozamos as mesmas facilidades e se nos permite, 
como a eles, entregar-nos ao estudo, não se pode duvidar 
que nós avançássemos pelo menos em igual passo, nas 
ciências e em todos os conhecimentos úteis (FLORESTA, 
1833, p. 133). 

É notório que há elevada crítica à sociedade do contexto, 

tratando-se da educação. Ao buscar no tempo futuro essa ampliação 

educacional às mulheres, entende-se que haviam elevadas dificuldades 

das mulheres nas ciências e nos conhecimentos úteis. Ainda, de acordo 

com Nísia, não é apenas nas Ciências que a mulher poderia demonstrar 

seus talentos. Ela ainda poderia (e deveria) demonstrá-los na educação. 

Logo, ela questionou o porquê as mulheres não ensinavam, ao menos, 

outras mulheres. Por isso, recordemo-nos da dificuldade de acesso à 

educação das mulheres no Brasil Imperial porque, como afirma Priore 

(2016), a educação das mulheres era altamente restringida. 

A educação significava o acesso à crítica e ao pensamento, 

portanto, se as mulheres a alcançassem de forma tão elevada, o 

poderio dos homens seria comprometido. “Era melhor que seu apetite 

intelectual deixasse a desejar; não deveriam dedicar-se à leitura, nem 

precisavam escrever” (PRIORE, 2016, p. 288). Ao criticar tal 

precariedade da educação feminina, Nísia expôs: 

Ou seja, que por estas dificuldades aumentam alguma 
sutileza ao seu entendimento, ou que a Natureza lhes 
tenha dado um gênio mais vivo e penetrante que aos 
homens, o certo é que muitas os têm excedido nesse 
gênero. Com efeito, por que não seremos tão capazes 
como eles, de aprender e ensinar ao menos o nosso 
sexo? (FLORESTA, 1833, p. 145). 

Enquanto Nísia criticava a sociedade, ela se transformava e a 

própria autora representava essa transformação (mesmo que 

minimamente). Desse modo, outras mulheres também começaram a 

questionar essa posição. De acordo com Priore (2016), em meados 

de 1830, o preconceito com a educação feminina começava a diminuir 

de modo muito lento. As mulheres estavam se abrindo para a cultura 

europeia, buscando ler artigos como a Gazeta do Rio de Janeiro e as 
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novelas “femininas”. Essas, por sua vez, faziam grande sucesso entre 

as mulheres da Corte Imperial e se espalhavam para outras leitoras. 

“Não demorou muito para as mulheres começarem a se erguer dessa 

posição. E nada poderia impedi-las de saber ler” (PRIORE, 2016, p. 

289). 

Nísia foi além. Evidenciou que as mulheres poderiam preencher 

cargos tanto na ciência, como na esfera pública do Estado, “bateu de 

frente” com a restrição das mulheres ao espaço público e sua 

“adequação natural” ao espaço privado. 

Tal restrição se explicava em razão do desprendimento que não 

era associado às mulheres na época. Considerava-se supostamente 

ausente no feminino e presente no masculino, conferindo-lhe o 

aprisionamento das mulheres ao espaço privado (ARAÚJO, 2011). 

Concordando com essa ideia, fica evidente que Nísia reforçava a 

autonomia feminina nesses campos, em meio à uma sociedade que, 

como destacou Priore (2016), temia o acesso da mulher a eles. Nísia 

destaca: 

Não poderemos tirar dos nossos espíritos e corações as 
obras de piedade, pregar, refutar as inovações, conduzir-
nos mesmas e aos outros, destruir os escrúpulos mal 
fundados e decidir os casos de consciência tão bem como 
os mais hábeis casuítas que temos? E digo mais, não há 
ciência, nem cargo público no Estado, que as mulheres 
não sejam naturalmente próprias e preenchê-los tanto 
como os homens (FLORESTA, 1833, p. 151). 

Desse modo, a outra mulher que Nísia retrata é aquela que pode 

educar, pode ser cientista e pode estar em espaços que eram 

destinados, em suma, aos homens. Isso significa que mulheres já 

estavam adentrando nesses campos, mesmo que de modo indireto, 

sendo Nísia, um retrato dessa mulher letrada, educadora e/ou cientista: 

uma “Patrícia”. Ao utilizar de sua própria condição social, reforçou a 

importância e a necessidade de outras mulheres também serem 

oportunizadas a ensinar, pensar, agir. 



 

 

 

616 

RESULTADOS 

A História das Mulheres é um campo que está em constantes 

transformações e que precisa ser legitimado inúmeras vezes. 

Com isso, o texto literário reivindicatório de Nísia nos evidencia 

que a mulher Patrícia não possuía total liberdade para estudar, participar 

da vida pública e científica e “servia” aos homens de sua família. Mas ela 

não se conformou. Buscou questionar as diferenças entre os homens e 

as mulheres, ao indagar o porquê delas. O prejuízo (preconceito) se 

perpetuava, o costume (cultura) o aprofundava e a servidão, era o que 

predominava no contexto. A educação era uma outra área que as 

mulheres pouco adentravam e, quando isso acontecia, era diferente do 

que ocorria com os homens. Apesar das limitações, a sociedade se 

transformava e Nísia evidenciou as inúmeras diferenças entre o 

masculino e o feminino no Brasil oitocentista. 

Por outro lado, ela utilizou de uma forma de dominação no 

contexto, a religião, para argumentar a favor das mulheres. Demonstrou 

que as mulheres poderiam adentrar em setores considerados 

“masculinos”, representando a tímida mudança da sociedade (PRIORE, 

2016). Isso é de suma importância, porque nos faz escrever a História 

das Mulheres sem generalizarmos, como expõe Soihet (1997). A 

educadora Nísia Floresta evidencia muito bem isso. Algumas mulheres 

puderam questionar, mesmo que representassem uma parcela ínfima 

daquela sociedade. 

Apesar de suas críticas, Nísia não pretendia reformular ou alterar 

a estrutura social. Não objetivava uma “revolução” e tampouco, colocar 

“homens contra as mulheres”. Ela possivelmente buscava menos que 

isso, bem menos: a liberdade de poder estudar com as mesmas 

disciplinas que os homens, ser uma cientista, ou ainda, o de poder 

educar outras mulheres. 

O livro “Direitos das Mulheres e Injustiça dos Homens” publicado 

em 1833, concede-nos esses possíveis retratos da mulher no período. 

Digamos alguns possíveis retratos porque, ao tratar-se de um texto 
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literário, alguns cuidados devem ser considerados, como a de uma 

possível aproximação do real, mas não o real em si 

(PESAVENTO,2013). Isso entrelaça com as especificidades dos 

sujeitos analisados: as mulheres. Nísia não retratou todas as mulheres 

do Brasil oitocentista, mas as Patrícias que detinham elevada condição 

econômica e social no contexto, cabendo destacar que, mesmo não 

retratadas por Nísia, possivelmente havia mulheres que desejavam 

deixar tudo como estava. 

Expostas essas ressalvas, podemos afirmar que o retrato da 

mulher no Brasil Oitocentista, presente na obra de Nísia Floresta, 

consistia numa mulher que convivia diariamente com o prejuízo 

(preconceito) e o costume (cultura) e da autoridade dos homens, além 

de uma serva que se submetia ao sexo masculino. Isso por sua vez era 

aprofundado e reforçado pela ideia de diferenciação entre ambos os 

sexos, a mulher com o espaço privado, a família e o lar; e o homem com 

o espaço público, o gerenciamento das coisas e a autoridade sobre os 

membros de sua família. 

De outro modo, o retrato da mulher que Nísia expôs em sua obra 

também evidenciava a mulher cientista e educadora. Aquela que 

educaria, ao menos, outras mulheres. Portanto, há um contraponto 

entre esses retratos da mulher no Brasil Oitocentista expostos por Nísia, 

coincidindo com o estudo da História das Mulheres evidenciado por 

Soihet (1997), Rago (1995) e Scott (1995): é fundamental não falarmos 

em uma única História das Mulheres, mas das Histórias das Mulheres, 

levando em conta as especificidades de cada um e entendermos que: 

elas não foram “vítimas” da história, mas sujeitos históricos ativos e 

construtivos. 
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem como objetivo apresentar a realidade do 

Curso Superior de Tecnologia (CST) em Análise e Desenvolvimento de 

Sistemas (ADS), ofertado pelo Centro Universitário SENAI/SC Campus 

Joinville, que se utiliza de uma Pedagogia Sistêmica como base para a 

formação do conhecimento de seus alunos. Entende-se que o uso de 

dinâmicas relacionadas a esse pensamento pedagógico pode englobar 

o acadêmico nos diferentes espectros do prisma que forma seu 

conhecimento e sua experiência, permitindo que sua formação se torne 

mais ativa e eficiente. Com isso, levou-se a uma crescente demanda de 

pessoas interessadas e um aumento significativo no número de 

ingressantes no curso de ADS. Mas como funciona um curso que se 

utiliza da Pedagogia Sistêmica como uma aplicação para a sua 
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realidade? Para responder essa pergunta, faz-se necessário num 

primeiro capítulo dessa obra apontar como está estruturada legalmente 

a autorização e o funcionamento de CSTs no Brasil. Para além, o 

segundo capítulo trará um pouco da contextualização da Pedagogia 

Sistêmica, bem como, da Teoria Geral de Sistema, na qual ela é 

embasada. Então, finalmente, o terceiro capítulo trará um relato sobre 

a experiência da aplicação dessa pedagogia no CST em ADS do 

SENAI/SC Campus Joinville. 

CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA: LEI E AUTORIZAÇÃO 

Num primeiro momento, é preciso compreender o que é o Curso 

Superior de Tecnologia (CST). Esses são cursos que fazem parte da 

Educação Superior brasileira. Desde 1969 é um modelo que vem 

recebendo aprimoramentos como, por exemplo, a adesão e 

estruturação de novos cursos. Por meio do Decreto-Lei Nº 547, de 18 

de abril de 1969 (BRASIL, 1969), foi autorizada organização e o 

funcionamento de cursos de curta duração e de caráter superior, os 

quais poderiam ser criados pelas Escolas Técnicas Federais, mantidas 

pelo, então, Ministério da Educação e Cultura. Isto é exposto no 

primeiro artigo do Decreto-Lei, que afirmava: 

[...] Art. 1º As Escolas Técnicas Federais mantidas pelo 
Ministério da Educação e Cultura poderão ser autorizadas 
a organizar e manter cursos de curta duração, destinados 
a proporcionar formação profissional básica de nível 
superior e correspondentes às necessidades e 
características dos mercados de trabalho regional e 
nacional (BRASIL, 1969). 

As condições que envolviam a estrutura e o funcionamento dos 

cursos seriam estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação de 

modo individual e particular. Além disso, os diplomas dos CSTs 

seguiriam a forma prevista na Lei Nº 5.540, artigo 27, inciso 1 que dizia 

à época que “[...] será livre a associação de instituições oficiais ou 

particulares de ensino superior na mesma entidade de nível 

universitário ou federação” (BRASIL, 1968). 
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Avançando no tempo, foi promulgada a Lei Nº 9.394 de 2007, Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a fim de definir qual o 

caminho que a educação nacional seguiria a partir dali. Além disso, a 

Lei Nº 11.741 de 2008 veio para complementar e alterar algumas 

disposições do Capítulo III a respeito das tratativas sobre o tema 

Educação Profissional e Tecnológica. Foram, assim, alterados alguns 

dispositivos da Lei Nº 9.394 “para redimensionar, institucionalizar e 

integrar as ações da educação profissional técnica de nível médio, da 

educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica” 

(BRASIL, 1996, 2008). 

O Capítulo III, Da Educação Profissional e Tecnológica, em seu 

artigo 39, apresenta que este modelo está integrado com os diferentes 

níveis e modalidades educacionais, além de questões científicas, 

tecnológicas e profissionais. Para tanto, os cursos de educação 

profissional e tecnológica poderiam ser apresentados e organizados por 

meio de eixos tecnológicos, permitindo que fossem construídos 

diferentes itinerários formativos. Com isso, esses cursos, conforme o 

inciso 2º, parágrafo III, poderiam ter caráter profissional tecnológico 

para cursos de graduação e pós-graduação. E ainda, afirma que 

(BRASIL, 1996, 2008):  

[...] § 3º Os cursos de educação profissional tecnológica 
de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, no que 
concerne a objetivos, características e duração, de acordo 
com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008) 

Já o artigo 40 prevê que a educação se utilizaria de estratégias e 

articulações com o ensino regular e a educação continuada. Ele seria 

complementado pelo Decreto Nº 5.154 de 2004, definindo que a 

educação profissional seria desenvolvida a partir de cursos de 

programas que estivessem ligados a uma qualificação profissional que 

englobassem a educação profissional tecnológica de nível de 

graduação e de pós-graduação, que, conforme complementado pelo 

Decreto Nº 8.268, de 2014, definiria que (BRASIL, 2004, 2014): 
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[...] § 1º Os cursos e programas da educação profissional 
de que tratam os incisos I e II do caput serão organizados 
por regulamentação do Ministério da Educação em 
trajetórias de formação que favoreçam a continuidade da 
formação. 

§ 2º Para os fins do disposto neste Decreto, consideram-
se itinerários formativos ou trajetórias de formação as 
unidades curriculares de cursos e programas da 
educação profissional, em uma determinada área, que 
possibilitem o aproveitamento contínuo e articulado dos 
estudos. 

§ 3º Será permitida a proposição de projetos de cursos 
experimentais com carga horária diferenciada para os 
cursos e programas organizados na forma prevista no § 
1º, conforme os parâmetros definidos em ato do Ministro 
de Estado da Educação. 

Atualmente, é possível afirmar, que os CSTs são formações 

específicas, voltadas para um conhecimento fortemente conectado aos 

processos tecnológicos. São cursos que se diferenciam dos 

bacharelados e das licenciaturas, pois possuem um tempo reduzido e 

uma estrutura particular, em comparação com essas formações. 

Contudo, não deixam de cumprir os requisitos de uma graduação. Os 

cursos que possuem tal formato, estão dispostos no documento 

Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (CNST), 

publicado pelo Ministério da Educação (MEC). Dentre os eixos que são 

disponibilizados para a concepção desses cursos, é possível citar os 

seguintes que se encontram no CNST: ambiente e saúde; controle e 

processos industriais; desenvolvimento educacional e social; gestão e 

negócios; informação e comunicação; infraestrutura; militar; produção 

alimentícia; produção cultural e design; produção industrial; recursos 

naturais; segurança; e turismo, hospitalidade e lazer. Após a conclusão 

do um CST, permite-se seguir em formações complementares ou que 

dão seguimento a aquisição de conhecimentos, como pós-graduações 

stricto e lato sensu que estejam coerentes e englobem o itinerário de 

sua formação. Possíveis pré-requisitos que venham a ser previstos para 

o ingresso num curso de pós-graduação deverão ser complementados 

e, por consequência, atendidos pelo acadêmico. A carga-horária 
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mínima aplicada para esse tipo de curso é estabelecida entre 1.600, 

2.000 e 2.400 horas, tendo por objetivo a formação de um profissional 

capacitado para desempenhar diferentes atribuições que venham a ser 

exigidas no âmbito profissional e educacional (BRASIL, 2018). 

Essa elucidação se faz importante pois o curso superior em 

Análise e Desenvolvimento de Sistemas (ADS) pelo Centro 

Universitário SENAI/SC Campus Joinville possui um caráter de cunho 

tecnológico. Para isso, a instituição aplica os modelos estruturados a 

partir da Pedagogia Sistêmica. Portanto, num primeiro momento, faz-se 

necessário compreender o que é, de fato, esse modelo pedagógico. 

PEDAGOGIA SISTÊMICA: UM NOVO PARADIGMA 

Ao se falar da formatação e da formação da Pedagogia 

Sistêmica, é preciso conhecer um pouco sobre a Teoria Geral dos 

Sistemas. O SENAI Campus Joinville realiza a aplicação desse modelo 

no curso de ADS, buscando atingir diretamente as necessidades e 

urgências encontradas ao longo da caminhada da formação do 

acadêmico. Edgar Morin afirma que é uma urgência reformar o 

pensamento humano a fim de que ele seja capaz de compreender, 

discutir, analisar e atuar nos desafios apresentados por uma sociedade 

cada vez mais globalizada e com culturas que se mostram cada vez 

com menores fronteiras (MORIN, 2002). Para ele (2002, p.35): 

 

[...] É urgente uma reforma do pensamento humano para 
que, como sociedade, possamos responder com 
competência e habilidade aos desafios da globalidade, da 
complexidade da vida cotidiana. Precisamos desenvolver 
competências para enfrentarmos a incerteza presente em 
nossa realidade, como também no processo de 
construção do conhecimento. 

Contudo, a partir desse pensamento, surgem questionamentos 

pertinentes: como a educação pode ajudar nesse processo, enquanto 

aprimoramento de conhecimentos e questões emocionais? Como tudo 

isso se aplica na educação formal e aos seus métodos avaliativos? 
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Tratando especificamente sobre avaliações, Scallon (2015) 

afirma que, em momentos de motivação e desafio pessoal vinculados à 

educação, elas colocam à prova o psicológico e conhecimento do aluno. 

Ali o estudante deve dispor de um repositório de saberes, sendo capaz 

de demonstrar domínio ao deliberá-los. É necessária uma evolução do 

conceito avaliativo, deixando de utilizar um método puramente baseado 

em rendimentos em avaliações, aderindo à uma metodologia que se 

baseia em competências. É isso o que propõe a metodologia ativa. 

Scallon afirma que “[...] para realizar certas tarefas, o aluno deve dispor 

de um repertório de saberes, além de ser capaz de utilizá-los 

deliberadamente, e até se pode exigir que demonstre isso no fim de 

uma aprendizagem” (2015, p.108). 

Mas como avaliar por meio de uma Pedagogia Sistêmica modelo 

pedagógico? A avaliação é um processo de continuidade, ou seja, o 

conhecimento não é adquirido de modo isolado, disposto apenas numa 

disciplina ou conteúdo. O método da aprendizagem deve conter um 

processo de isolamento para compreensão do conteúdo. Contudo, o 

aluno, ao fim do estudo, deve ser capaz de relacionar os aspectos 

apresentados, tendo a capacidade de elaborar uma reflexão crítica e 

utilizar da intertextualidade para compreender ou explanar algo. A isso 

é dado o nome de competência, ou seja, é a capacidade, a 

potencialidade ou a característica do indivíduo de mobilizar recursos 

próprios ou exteriores de maneira interiorizada e segura quando 

vivenciada uma situação-problema, usando o seu saber-fazer e saber-

ser (SCALLON, 2015). Segundo Scallon (SCALLON, 2015, p.143): 

[...] A competência é uma capacidade, uma potencialidade 
(não observável) ou, ainda, uma caraterística permanente 
dos indivíduos. Um indivíduo é competente mesmo se 
estiver momentaneamente inativo. A competência se 
distingue, então, da noção de desempenho, que é sua 
manifestação concreta. 

A partir dessa concepção, o Centro Universitário SENAI/SC 

Campus Joinville buscou uma metodologia que desse um maior sentido 

o dia-a-dia do CST em ADS. Aqui, teve-se um contato inicial e posterior 
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aplicação de uma Pedagogia Sistêmica para esse curso. Porém, antes 

de adentrar, efetivamente, no que é a Pedagogia Sistêmica, é preciso 

trilhar uma breve caminhada pela Teoria Geral dos Sistemas. De acordo 

com Morin (2002), esse seria um sistema que atua em meio a uma 

unidade complexa, buscando interrelações entre pessoas, ambientes e 

conhecimentos internos e externos ao processo. Segundo Núñez 

(2017, p.170): 

[...] assumir um pensamento sistêmico e ter uma empatia 
sistêmica, tentando observá-lo em seu contexto concreto, 
não apenas individual. É essencial que você tome cuidado 
para detectar e reconhecer as relações com cada um, 
tendo em mente que a atenção dos alunos é sempre 
focada neles mesmo e que algumas de suas dificuldades 
e problemas são uma tentativa de compensar 
necessidades ou de responder a conflitos em seu sistema 
familiar. 

Segundo Bertalanffy (2009, p.59), ela “seria um instrumento 

capaz de fornecer modelos a serem usados em diferentes campos e 

transferidos de uns para outros”. Sendo assim, essa teoria é uma 

ciência que busca a “totalidade” para conhecimentos e conceitos, até 

então, vagos ou nebulosos. A partir dessa teoria, seria possível formular 

um estudo lógico-matemático que pode ser aplicado à várias ciências. 

Um estudo que alia conceitos formais com acontecimentos casuais. O 

autor indica que os principais propósitos da Teoria Geral dos Sistemas 

são (BERTALANFFY, 2009, p.63): 

[...] 1) Há uma tendência geral no sentido da integração 
nas várias ciências, naturais e sociais. 

2) Esta integração parece centralizar-se em uma Teoria 
Geral dos Sistemas. 

3) Esta teoria pode ser um importante meio para alcançar 
uma teoria exata nos campos não físicos da ciência. 

4) Desenvolvendo princípios unificadores que atravessam 
“verticalmente” o universo das ciências individuais, esta 
teoria aproxima-nos da meta da unidade da ciência. 

5) Isto pode conduzir à interação muito necessária na 
educação científica. 
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Essa visão proporcionada pela Teria Geral dos Sistemas 

compreende que é preciso relacionar, entrelaçar, todo conteúdo de 

maneira profunda. É preciso adentrar ao inconsciente, para despontar 

o local de pertencimento de cada indivíduo e revelar forças e 

potencialidades. É uma harmonia. “[...] Assim se desvela a consciência 

da grande alma cujo peso se esclarece nas ordens em sequência 

lógica, revelando e afirmando a presença dos princípios, que produzem 

em seu conjunto à harmonia do sistema” (VIEIRA; SIVEK; 

CAVALCANTE, 2014). 

A partir da Teoria Geral dos Sistemas é que foi pensada e 

estruturada a Pedagogia Sistêmica. Ela é uma possibilidade para trazer 

um novo olhar do prisma de como é pensada e aplicada a Educação, 

uma vez que considera o aluno como parte de um sistema que é 

integrado. Tal fato permite que elas sejam percebidas como pessoas 

compostas por uma complexa rede interrelacionada de fatos, histórias 

e concepções, por exemplo. Pessoas essas que não são um ser isolado 

no mundo (MORIN, 2002). Segundo Socoloski (2022), a Pedagogia 

Sistêmica surge no campo educacional como um novo paradigma que 

apresenta uma forma diferente de se pensar a educação. Ela seria 

capaz de relacionar família, aluno e docente, a partir de experiências 

particulares que venham a fazer sentido numa relação com a própria 

educação. Para melhor elucidar como a Pedagogia Sistêmica se mostra 

como uma opção educacional efetiva, Garcia, Vilaginés e Enrich trazem 

uma breve comparação entre ela e a Pedagogia Sistêmica. Assim, foi 

adaptada e apresentada uma breve lista comparativa entre os dois 

modelos pedagógicos (GARCIA; VILAGINÉS; ENRICH, 2011): 

a. Pedagogia Clássica 

- Centrada no conhecimento e na realização acadêmica 

- Aprendizagem é pulverizada 

- Importância na aprendizagem do acadêmico 

- Avaliação majoritariamente quantitativa 

- Professor é ator principal 
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- Favorece a inteligência cognitiva 

b. Pedagogia Sistêmica 

- Centrada na evolução ordenada que evidencia a fluidez do processo 

- Aprendizagem é articulada 

- Importância na fluidez da vida acadêmica 

- Avaliação qualitativa 

- Professor é ponte de interação 

- Favorece as diferentes formas de inteligência, inclusive emocional 

A partir dessa concepção, a Pedagogia Sistêmica estaria 

estruturada a partir de duas linhas de pensamentos: a fenomenológica, 

observando o grupo em que o indivíduo se inseriria, e a construtivista, 

que trataria a individualidade do ser humano enquanto parte desse 

grupo (VIEIRA; SIVEK; CAVALCANTE, 2014). E, em especial, essa 

pedagogia busca evidenciar uma inclusão harmoniosa em conceitos 

educacionais, inseridos num determinado campo, e a educação de 

qualidade. Socoloski (2022, p.48) afirma que: 

[...] Para a Pedagogia Sistêmica, a inclusão harmoniosa 
de todas as partes no campo educacional é um princípio 
básico para uma educação de qualidade. Contudo, é 
preciso incluir todos os membros da comunidade 
educacional, ou seja, o ser humano em todas as suas 
dimensões. Assim, se faz necessário entender a 
educação e o ato de educar como uma relação complexa 
de sistemas que inter-relacionam e se influenciam de 
forma mútua, já que nossa vida e realidade não são 
fragmentadas. 

Núñez (2017) afirma que a Pedagogia Sistêmica busca atuar de 

modo a proporcionar a oportunidade para o aluno ser o mais ativo 

possível em seu processo educacional, sem que perca sua 

individualidade, sejam feridas possíveis fragilidades ou desapercebidas 

potencialidades. Por isso, é primordial que o docente esteja atento, 

preparado e aberto para quaisquer indícios de que seu processo 

educacional possa ir se aprimorando. Assim, é preciso que ele seja 

capaz de: 
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a. Promover atitudes interculturais positivas, a partir de uma postura que 

preze: pelo respeito, pela abertura, pela compreensão e pela tolerância, 

por exemplo.  

b. Melhorar a autoestima dos alunos ingressantes, em especial, aqueles 

que fazem parte de quaisquer minorias, proporcionando a eles plena 

adaptação e acolhimento nesse processo. 

c. Fomentar a convivência e a colaboração entre todos os alunos que se 

encontram inseridos no processo educacional, independentemente de 

sua formação anterior ou seu momento temporal (trilha, semestre ou 

ano) no curso. 

d. Favorecer a igualdade de oportunidades a todos os alunos que fazem 

parte desse processo educacional. 

Observando que esse modelo trazia um maior sentido para o 

processo educacional do CST em Análise e Desenvolvimento de 

Sistemas oferecido pelo SENAI Campus Joinville, ele foi tomado como 

uma diretriz norteadora. Por isso, nesse momento se faz necessário 

conhecer essa realidade educacional, apresentando um breve relato 

sobre a aplicação da Pedagogia Sistêmica nesse cenário. 

PEDAGOGIA SISTÊMICA APLICADA: UMA EXPERIÊNCIA 
NO SENAI CAMPUS JOINVILLE 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), junto da 

Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC), atuam 

de maneira articulada com a Confederação Nacional da Indústria (CNI) 

em prol da promoção e do estímulo da inovação industrial através da 

educação, de consultorias, da pesquisa aplicada e de serviços técnicos 

e tecnológicos. Sua atuação busca atender à crescente demanda por 

trabalhadores qualificados e atualizados no mercado de trabalho por 

meio de cursos e programas customizados para a realidade de cada 

empresa e segmento industrial. Dentre os cursos oferecidos estão a 

oferta de: ensino médio, cursos de aprendizagem industrial, cursos 

técnicos, graduação, pós-graduação, extensão e qualificação 
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profissional. Dentre os cursos de graduação tecnológica, o Centro 

Universitário SENAI/SC Campus Joinville oferece o Curso Superior de 

Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas. Desde 2014, a 

crescente demanda foi exigindo que a instituição se adaptasse e 

ampliasse sua oferta de vagas. Atualmente, o curso de ADS possui uma 

oferta anual de 40 vagas. Esse curso é desenvolvido ao longo de três 

anos. Desde seus primórdios, o CST em ADS procurou atuar com uma 

abordagem pedagógica diferenciada. O desafio de encontrar a melhor 

abordagem indicou a viabilidade de trabalhar com uma situação-

problema, a qual coloca o estudante diante de uma série de decisões a 

serem tomadas visando o alcance de um objetivo escolhido por ele ou 

que lhe foi proposto (NUNES, 2007). Assim, adotou-se a Pedagogia 

Sistêmica, proporcionando ao acadêmico um ambiente que fosse cada 

vez mais acolhedor, inovador e de desenvolvimento contínuo dos 

conhecimentos e capacidades técnicas, bem como o aprimoramento 

das habilidades socioemocionais, sem descartar as possibilidades que 

o mercado de trabalho exigia. 

Ao adotar esse modelo pedagógico, o curso desenvolveu uma 

consciência de que o aprimoramento de abordagens e conteúdos era 

primordial para um melhor desenvolvimento desse acadêmico. Neste 

período, a Pedagogia Sistêmica proporcionou mudanças no processo 

de ensino aprendizagem do curso, bem como mudanças físicas na 

estrutura dos laboratórios. Passou-se a proporcionar cada vez mais um 

espaço pensado no estudante, o qual permite que o estudante possa 

desenvolver-se nas capacidades técnicas e socioemocionais, 

trabalhando em equipes e resolvendo problemas reais de alguma 

indústria de software regional. Também, colocou-se o professor no 

papel de um mediador do conhecimento, atuando entre as trilhas de 

conhecimento pensadas e desenvolvidas para um aprimoramento 

socioemocional do acadêmico, das competências exigidas pelo 

mercado de trabalho e nas exigências e cumprimento dispostos e 

estabelecidos pelo Ministério da Educação para a oferta do curso. Toda 
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essa estrutura é montada e pensada para que permita ao acadêmico a 

evolução do seu conhecimento e o avanço dos conteúdos 

programáticos respeitando sempre a individualidade de cada um deles, 

bem como suas possíveis capacidades e/ou limitações. Além disso, as 

trilhas de conhecimento são atemporais, permitindo que cada estudante 

se desenvolva de forma descentralizada e autônoma. 

Com a estruturação do CST em Análise e Desenvolvimento de 

Sistemas a partir da Pedagogia Sistêmica, os resultados foram 

significativos para sua formação, evolução e inclusão no mercado de 

trabalho. A aplicação dessa metodologia permitiu que o egresso tivesse 

um contato mais próximo com a área socioeducacional e com o 

mercado de trabalho. Como uma oportunidade para a área da 

Educação e Social, o acadêmico tem a oportunidade de conhecer e 

entrar em contato com o desenvolvimento de pesquisas, a partir dos 

mais diversos tipos de publicações e comparações entre autores, além 

da observação e análise da realidade em que está inserido, a fim de 

observar lacunas e possibilidades para o aprimoramento de processos 

educacionais e o atendimento às necessidades sociais latentes. No 

âmbito mercadológico, o egresso é capaz de conceber um perfil mais 

próximo das necessidades da indústria de software, em especial da 

região Norte e Nordeste de Santa Catarina, tornando esses 

profissionais disputados no mercado de trabalho. O objetivo do SENAI 

Campus Joinville é buscar-se sempre uma maior e melhor formação. O 

egresso do curso demonstra, além das capacidades técnicas, 

conhecimentos e experiências necessárias para suprir a necessidade 

de equipes de alto desempenho, colaborando para o crescimento da 

indústria e consequentemente da área de aplicação. 

Por fim, é preciso destacar que anualmente o SENAI Campus 

Joinville propõe um Comitê Técnico Setorial com as empresas de 

desenvolvimento de software da região para debater a inclusão de 

novas tecnologias no curso e também validar a absorção de egressos 

por essas empresas. Nesses debates, são externados resultados 
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positivos e negativos sobre a integração desses profissionais no 

organismo das organizações, haja vista as habilidades que a 

metodologia de educação empregada no curso proporciona, sendo 

responsabilidade, autonomia, trabalho em equipe, capacidade de 

resolver problemas e capacidade de receber feedbacks as principais 

habilidades. Permite-se, assim, uma constante revisão do modelo 

aplicado com o objetivo de aprimorar o processo educacional 

disponível. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os CSTs são possibilidades abertas para o ambiente acadêmico 

que busca uma caminhada diferente do bacharelado e da licenciatura. 

Por meio de uma forte conexão com os processos tecnológicos, é 

possível conhecer as áreas e os eixos educacionais propostos e 

disponíveis pelo MEC. Ao todo, o Ministério da Educação reconhece 13 

eixos como aqueles que precisam de uma maior e melhor formação 

acadêmica, frente as necessidades do mercado e da sociedade.  

A partir dessas autorizações e promulgações publicadas pelo 

MEC, o SENAI Campus Joinville pôde atuar na promoção do curso de 

ADS, que busca capacitar o acadêmico para atuar nas mais diferentes 

frentes tecnológicas: desenvolvimento de software, análise de 

problemas e requisitos ou observando oportunidades para a área 

educacional, por exemplo. Porém, ao observar a realidade em que se 

propunha tal curso, observou-se a necessidade de buscar uma 

metodologia pedagógica que se comunicava adequadamente com ele. 

Assim, foi proposta uma Pedagogia Sistêmica para a aplicação de uma 

estrutura educacional que se adaptasse a realidade do aluno, sem 

perder de vista as obrigações institucionais e que eram propostas na 

grade curricular. A partir de uma visão baseada na Teoria Geral dos 

Sistemas, que propõe uma observação e análise do indivíduo, sem 

descartar ou desconectar sua realidade, a Pedagogia Sistêmica se 

forma. Por isso, é uma teoria que busca observar os sistemas a partir 
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da interrelação entre os mais diversos aspectos da vida humana, seja 

social ou educacional, como aqui se propõe. A Pedagogia Sistêmica 

busca atuar de maneira a oportunizar que o acadêmico se torne parte 

ativa no processo de educação, sem invadir ou denigrir sua 

individualidade, suas fragilidades ou suas potencialidades, por exemplo 

(ADÃO; DICKEL; SOUSA, 2012). 

Assim, a experiência do CST em ADS do SENAI Campus 

Joinville evidencia que a Educação é volátil e necessita de uma 

observação constante sobre quais as necessidades dos alunos. Por 

isso, a instituição optou por adotar a Pedagogia Sistêmica como forma 

de estruturação desse curso, permitindo que o acadêmico tivesse 

acesso aos conteúdos formais sem que: etapas fossem ultrapassadas; 

questões particulares fossem desrespeitadas; ou facilidades e 

dificuldades educacionais fossem ignoradas. Por meio de um modelo 

que exige uma constante adaptação, o curso de ADS permitiu levar aos 

estudantes a possibilidade de conhecerem técnicas de pesquisas 

acadêmicas, sem que as portas do mercado de trabalho fossem 

fechadas. Por meio de um relacionamento constante, busca-se 

apresentar e ajudar que o aluno encontre a melhor caminhada ao longo 

de sua formação, atingido seus objetivos de maneira plena. 
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INTRODUÇÃO 

O ingresso e a permanência no ensino superior trazem vários 

desafios aos jovens, sendo uma etapa importante para o seu 

desenvolvimento, representando uma transição significativa no seu 

cotidiano. As mudanças e desafios enfrentados podem impactar 

negativamente na aprendizagem e desempenho acadêmico dos 

estudantes, além de elevar os riscos de evasão, devido a níveis 

elevados de estresse. Ainda, estudantes universitários são propensos 

à distúrbios do sono, uso de substâncias e até o suicídio (LIU et al., 

2019; PASCOE et al., 2020; MICHELOTTO et al., 2022). 

Buscando estratégias inovadoras para elevar a sensação de 

bem-estar e sentimento de pertença de estudantes universitários, 

atividades assistidas por animais (AAA) com cães terapeutas podem 

proporcionar estes benefícios por minimizar o estresse e sentimentos 

de solidão e de depressão (BINFET, 2017; WELLS, 2009; KATCHER e 

BECK, 2010; CROSSMAN, 2015). Também, ações com cães terapeutas 

a estudantes universitários mostrou incentivar o contato entre as 

pessoas (BERNSTEIN et al., 2000). 
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OBJETIVO 

O presente estudo objetivou investigar a percepção de estudantes 

universitários sobre à inclusão de cães terapeutas no campus 

universitário. 

MATERIAIS E MÉTODO 

O presente estudo foi aprovado pelo do Comitê de Ética em 

Pesquisa da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR) sob 

o registro 3.048.013. 

O estudo foi realizado entre os meses de março e junho do ano 

de 2019, na PUCPR, Curitiba, Paraná. Para a participação na pesquisa, 

estudantes de primeiros e últimos períodos dos cursos de Medicina 

Veterinária, Psicologia e Fisioterapia foram convidados, e após o 

esclarecimento a respeito do estudo, os estudantes que mostraram 

interesse em participar da pesquisa receberam um questionário a ser 

preenchido no ato, contendo também o termo de consentimento livre e 

esclarecido a ser assinado para a participação deles. 

Como critérios de inclusão, foram considerados estudantes 

independente de gênero, idade, raça, cursando períodos iniciais ou 

finais dos cursos de Medicina Veterinária, Psicologia e Fisioterapia, 

devidamente matriculados na universidade, e que tinham interesse em 

participar da pesquisa, assim como consentissem no uso das 

informações no âmbito do estudo. 

O questionário utilizado foi elaborado para tal pesquisa e 

devidamente orientado por estatístico para a aplicação no presente 

estudo. As questões traziam perguntas sobre a percepção de atividades 

com animais terapeutas na universidade, sobre quais ambientes os 

animais terapeutas poderiam frequentar e sobre a contribuição de cães 

terapeutas na experiência acadêmica dos estudantes. 
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RESULTADOS 

O total de estudantes respondentes foi 259. Com relação ao 

interesse de atividades com cães terapeutas na universidade, 91,5% 

dos estudantes concordaram plenamente, 4,7% deles concordaram 

parcialmente, 3,1% não concordaram e 0,7% deles foram indiferentes. 

Quando foram questionados sobre os ambientes onde os animais 

deveriam frequentar para a realização das AAA, 9,1% preferiram locais 

abertos, 3,5% deles optaram pelas clínicas, 7,14% por áreas comuns, 

0,8% pelas salas de aula e 79,5% deles responderam que os animais 

poderiam frequentar todos os espaços da universidade. 

Com relação a contribuição dos cães terapeutas na experiência 

universitária, 78,0% identificaram como positiva essa contribuição 

enquanto 1,9% deles desconheciam a contribuição dos cães na 

experiência universitária. 

DISCUSSÃO 

Este estudo investigou a percepção de estudantes universitários 

à introdução de animais terapeutas no ambiente acadêmico, e como 

resultado principal observou- se a percepção positiva da maioria dos 

entrevistados. A maioria dos estudantes, responderam que as AAA 

poderiam ser realizadas em todos os locais de convivência e de 

atividades acadêmicas. Tendo em vista os efeitos benéficos já 

demonstrados da AAA aplicada aos estudantes em outros países 

(BINFET et al., 2018; PENDRY et al., 2019), os resultados do presente 

estudo trazem boas possibilidades para o uso de atividades com cães 

no acolhimento e bem-estar dos estudantes. 

O estresse é um dos fatores mais influentes à diminuição da 

capacidade de adaptação e na evasão dos alunos (WINTRE e YAFFE, 

2000), além de resultar em dificuldades de relacionamento dos 

estudantes com a universidade (MICHELOTTO et al., 2022). A adesão e 

permanência dos estudantes, com qualidade de aproveitamento e bem-

estar, podem estar ligada ao ambiente mais acolhedor, receptivo e 
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estimulante. Assim, acredita-se que a criação de programas para 

melhorar o bem-estar dos estudantes universitários trará resultados no 

favorecimento do sucesso acadêmico, visto que estudantes com menos 

estresse apresentam melhor aproveitamento acadêmico (STUPNISKY 

et al., 2013; DELGADO et al., 2018). 

CONCLUSÃO 

O presente estudo demonstra a percepção positiva dos 

estudantes universitários para a implementação de AAA no campus. 
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INTRODUÇÃO 

Fazer pesquisa não é uma tarefa fácil. Pesquisar envolve criar, 

criticar, levantar hipóteses e estar preparado para os mais variados tipos 

de situação. Desde a escolha do tema à definição do referencial teórico, 

há um longo caminho a ser percorrido. 

Nesse contexto, desenvolver uma boa metodologia de trabalho 

se torna essencial ao pesquisador contemporâneo, pois ela norteará a 

escrita de um bom texto acadêmico. Van Der Maren (2004) demonstra 

que é necessário compreender a pesquisa de maneira crítica, 

procurando sempre formas estratégicas para a escolha do método. Por 

isso, é fundamental ao pesquisador compreender o seu contexto, o seu 

tema de pesquisa e, sobretudo, a forma como compreende o objeto do 

conhecimento. 

Tendo como pressuposto a construção do trabalho científico, este 

resumo traz um relato de experiência pautado na seguinte questão: 
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como é organizada uma pesquisa científica sob a ótica da Pesquisa de 

Desenvolvimento de Objeto?  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A Pesquisa de Desenvolvimento de Objeto tem uma abordagem 

qualitativa, que “tenta se aproximar do mundo interior, das 

representações e da intencionalidade dos atores humanos envolvidos 

em trocas simbólicas e como eles estão inseridos na educação” (VAN 

DER MAREN, 2004, p. 136, tradução nossa). Essa construção humana 

é evidente ao longo do processo, pois há uma intrínseca relação entre 

pesquisador e participante, na qual a compreensão do contexto torna-

se imprescindível para promover uma proposta de ensino e 

aprendizagem significativa e prática (VAN DER MAREN, 2004). 

O conhecimento prático, segundo Van Der Maren (2004), deve ser 

um processo reflexivo, no qual o pesquisador precisa assumir a postura 

de um sujeito ativo da mudança. A construção do conhecimento, nesse 

contexto, é uma simbiose entre a trajetória de vida do pesquisador e 

seus referenciais e convicções. Van de Maren aponta que esse 

processo é “eficaz no fornecimento de soluções para problemas” (2004, 

p. 179, tradução nossa), pois visa à estruturação da prática por meio de 

situações reais. 

AS ETAPAS DA PESQUISA DE DESENVOLVIMENTO DE 
OBJETO 

O processo de construção de uma Pesquisa de Desenvolvimento 

de Objeto é demarcado pela conceitualização de quatro grandes etapas 

e, dentro delas, existem pequenas etapas que se tornam evidentes ao 

longo do processo investigativo. 

Na primeira etapa, a Análise de Contexto, são levantados dados 

sobre o público-alvo e o contexto de vida dos sujeitos envolvidos. Além 

disso, busca-se compreender onde o objeto será inserido. Na Análise 

de Objeto, há a estruturação do objeto, uma espécie de “croqui” que 

caracteriza esse objeto. Na Preparação, analisam-se as possibilidades 
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pedagógicas desse objeto, como utilizá-lo e como inseri-lo no contexto 

proposto. Já na etapa Desenvolvimento, o objeto é aplicado, testado e 

avaliado, estando aberto a novas correções e/ou atualizações (VAN 

DER MAREN, 2004). 

RESULTADOS 

Com base no trabalho de Correa Júnior (2021), que disserta 

sobre uma proposta de formação continuada para professores não 

especialistas em educação musical, a Pesquisa de Desenvolvimento de 

Objeto foi utilizada de maneira própria. Para a primeira fase, a Análise 

de Contexto, houve incursões preliminares no contexto educacional com 

a aplicação de cursos de formação, conversas com colegas de 

profissão e com profissionais não especialistas. Com base nessas 

vivências e no referencial teórico, um questionário online foi elaborado 

para firmar esse contexto. A análise desses dados foi embasada pelo 

uso de Ciclos de Codificação (SALDAÑA, 2013) e pelo uso do software 

ATLAS.ti. 

Na Análise de Objeto, houve um profundo estudo dos 

documentos oficiais que regem a formação continuada. Ademais, criou-

se nessa etapa os módulos do curso, os temas, os indicadores de 

desempenho e o resultado de aprendizagem. Para cada tema, buscou-

se evidências no referencial teórico, as quais foram sintetizadas por 

meio de quadros explicativos. Além disso, os temas receberam 

indicadores de desempenho específicos associados a processos 

avaliativos. 

Na etapa de Preparação, houve um processo mais criativo, de 

elaboração de atividades pedagógicas para trabalhar todos os temas e 

conceitos desenvolvidos na etapa anterior. Cada atividade passou por 

uma rigorosa construção conforme o referencial teórico. Quadros, 

figuras e citações diretas dos autores foram utilizadas nessa validação. 

Por fim, a etapa de Desenvolvimento não pôde ser executada por 

conta do contexto pandêmico vivido nos últimos anos. Essa situação 
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específica não desvalida o processo metodológico da Pesquisa de 

Desenvolvimento de Objeto, pelo contrário, demonstra o quão flexível 

esse processo pode ser, pois, apesar de existir uma ordem 

preestabelecida, o pesquisador pode retomar as etapas anteriores se 

achar necessário. Além disso, a organização clara, promove uma 

melhor compreensão do processo, o que torna a Pesquisa de 

Desenvolvimento de Objeto uma ótima escolha metodológica para 

pesquisadores iniciantes. 
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PINTANDO CENÁRIOS, CONSTRUINDO ESTÓRIAS. UMA APLICAÇÃO 
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PORTUGUÊS NO ESTRANGEIRO (EPE) 

Painting scenarios, building stories. A practical application in 

basiceducation, a case study in Teaching Portuguese Abroad (EPE) 

 

Maria Daniela Pereira de Sousa1  

Isabel Maria Loureiro de Roboredo Seara2 
 

Palavras-chave: Didática do Português; Ensino do Português no 
1º ciclo do ensino básico; Ensino do Português no Estrangeiro (EPE); 
Educação Artística (EA); Educação multi/intercultural. 

keywords: Didactics of Portuguese, Teaching Portuguese in the 

1st cycle of basic education, Teaching Portuguese abroad (EPE), Arts 
Education (EA), Multi/intercultural education. 

 

INTRODUÇÃO 

Pretende-se com esta comunicação dar a conhecer a 

investigação que teve lugar em França, numa Secção Internacional 

Portuguesa (SIP), com ensinointegrado de português (EPE)3. 

Participaram no estudo duas escolas primárias da SIP de Saint- Germain-

en-Laye e três turmas de 2º e 3º ano, num total de 29alunos entre os 7 

e 9 anos de idade. Para o estudo foi concebida uma Unidade Didática 

que parte da criação de produções plásticas, desenvolvidas pelos 

alunos, com o intuito de dinamizar situações de mobilização de 

competências comunicativas. A estimulação criativa subjaz ao objetivo 

de desenvolver quer a competência oral quer a competência escrita que 

consequentemente potenciam a competência narrativa. Foram linhas 
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guia as orientações didáticas do Ministério da Educação de Portugal 

(DGE,2018), as apontadas no QuaREPE (2011) e o Referencial 

Camões PLE (2017), que privilegiam a realização de tarefas, não só 

relacionadas com a língua, através da implementação de atividades 

linguísticas, discursivas e de estratégias diversificadas de 

comunicação. Neste estudo, os aprendentes lusófonos, de raízes 

multiculturais diversas, apresentam níveis de proficiência diferentes e 

revelam dificuldades específicas, na oralidade, na escrita e na leitura. A 

maior parte dos participantes já nasceu em França e o uso específico 

da língua portuguesa depende do seu nível de motivação, do meio 

familiar e da regularidade com que se exprimem em língua portuguesa. 

Propõe-se uma reflexão ao nível da didática no que diz respeito à 

produção e recessão de textos narrativos (orais e escritos) a partir de 

cenários de produção artística, como ação estratégica de ensino do 

Português em sala de aula em contextos multiculturais. 

O objetivo principal foi confirmar se a metodologia didática, 

centrada na linguagem das artes visuais, pode contribuir para o 

desenvolvimento da competência comunicativa e especificamente para 

a produção de narrativas na modalidade oral e escrita. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A investigação fundamenta-se teoricamente ao nível da Didática 

do Português em Reis (1990), Sim-Sim (2001), Amor (2007), Grosso 

(2011), Flores (2013), Buescu et al (2015); na produção e interação 

escrita e oral privilegiar-se-ão os trabalhos de Barbeiro (2001), Azevedo 

(2005), Pereira et al (2013), Sardinha (2007), Sousa (2006), entre 

outros. Como modalidade de pesquisa trata-se de um estudo de caso, 

fundado em testemunhos de alunos atribuídos à docente no ano letivo 

2020-2021. O desenho da investigação, de natureza prática, enquadra-

se no âmbito da investigação participativa. Tratando-se de uma 

investigação-ação, na qual a dimensão interpretativa é predominante, os 

dados recolhidos são maioritariamente qualitativos. Os instrumentos de 
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pesquisa incluíram inquéritos por questionário e, ainda, a observação 

participante. No tratamento dos dados recorreu-se à técnica de análise 

de conteúdo, seguindo aanálise categorial. A planificação da sequência 

didática compreendeu 7 tarefas/atividades: Tarefa1-Cenário de 

produção artística: desenho de expressão livre com tema livre;Tarefa2-

Oralidade: apresentação oral à turma docenário de produção 

artística;Tarefa3-Planificação: planificação da escrita da narrativa; 

Tarefa4-Produção escrita: redação da narrativa;Tarefa5-Reescrita: 

revisão do texto narrativo;Tarefa6-Leitura: leitura da narrativa à 

turma;Tarefa7- Autoavaliação: aplicação do questionário avaliativo da 

Unidade Didática. Delinearam- se e implementaram-se desafios, em 

níveis progressivos de exigência desenvolvendo competências 

nucleares em domínios específicos: a produção e recessão oral e 

escrita, a interação comunicativa, a resolução de problemas, processos 

de estruturação da escrita, e particularmente de produção de narrativas 

resultantes do seu próprio universo imaginário. O produto final resultou 

num livro em formato digital que incluiu as ilustrações e as estórias 

originais produzidas no âmbito da Unidade Didática. 

RESULTADOS 

Da análise dos dados, pôde concluir-se que a estratégia 

metodológica facilita o desenvolvimento da competência comunicativa. 

A promoção de competências narrativas, a partir de percursos 

pedagógicos-didáticos interdisciplinares e interculturais, suscita 

elevado interesse por parte dos alunos, o que concorre para potenciar 

a criatividade, o autoconhecimento e, ainda, a autoestima. Dos 

resultados práticos pretende-se comprovar que esta Unidade Didática, 

alicerçada nos paradigmas emergentes para o ensino da língua, 

respeitando o gosto, a sensibilidade estética e artística de cada aluno, 

pode ser implementada como uma estratégia adequada em diferentes 

contextos educativos. 
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INTRODUÇÃO  

Com o período de isolamento devido ao vírus SARS-CoV-2 no 

ano de 2020, foi necessário promover a comunicação por meio de 

plataformas online, inclusive nos processos educacionais. Para permitir 

essa conexão, foi crucial o papel de componentes tecnológicos no 

cotidiano das pessoas para interação social (OLIVEIRA; MARTINS; 

DUARTE, 2017). 

Assim, surgiram propostas de interação em formato remoto, 

diferenciado do que se conhecia até então como Educação a Distância 

(EAD), o que suscitou mais discussões focadas nos aspectos 

formativos para a educação presencial e híbrida. Durante o estágio 

supervisionado do 7° período do curso de Pedagogia, o qual tem foco 

na Gestão Escolar, ocorreu o desenvolvimento de análise de planos de 

ensino de dois cursos técnicos, nos quais há carga horária em EAD. 

Nesta análise, foi possível identificar pontos sobre os aspectos 

de construção de planos de aula e ainda os tópicos referentes ao 

planejamento de atividades assíncronas. 
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Desta forma, neste relato de experiência, busca-se apresentar os 

principais pontos observados durante a análise de planos de ensino de 

uma instituição de ensino médio e técnico na cidade de Curitiba (PR), 

no primeiro semestre de 2022 e quais as principais inferências 

relacionadas a estes. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Segundo o artigo 39 da Lei n° 9394/96, a educação profissional 

e tecnológica é uma modalidade que, “integra-se aos diferentes níveis 

e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e 

da tecnologia”. Esta modalidade pode ser ofertada na educação inicial 

ou continuada, consonante ao nível médio, de graduação e pós-

graduação. Objetiva a profissionalização dos estudantes que decidem 

frequentar esta modalidade (BRASIL, 1996). 

Desta forma, no planejamento de aulas assíncronas por meio de 

materiais e outros recursos on-line, busca-se que exista a promoção de 

[...] práticas inovadoras em que coexistem técnicas e 
metodologias de ensino e aprendizagem utilizadas sob a 
forma de estratégias educacionais mistas e cruzadas em 
integração progressiva, possam envolver e motivar os 
estudantes (RIBEIRO; BATALHA; PATROCÍNIO, 2012, p. 
188). 

Assim, o desenvolvimento de aulas assíncronas pode permitir o 

desenvolvimento de diferentes ações que gerem outras formas de 

relacionar os aspectos teóricos do objeto de conhecimento e as suas 

assimilações (LÍBANEO, 2013, p. 89). 

Para que exista a aprendizagem e as relações que envolvam os 

aspectos teóricos com a realidade e aplicação profissional, é necessário 

que exista um planejamento que vise o avanço das conexões da 

dinâmica social, pois estes têm grandes impactos no direcionamento do 

trabalho em sala de aula (LÍBANEO, 2013). É por meio deste 

planejamento que o docente pode proporcionar outras ações que 

envolvam os estudantes e que propiciem a compreensão dos 

conteúdos e o estabelecimento de relações com a sua realidade. 
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RESULTADOS 

Durante as análises, foi possível identificar perfis comuns sobre 

o planejamento e descrições das atividades elaboradas para a 

realização das EAD. Muitas destas, não foram suficientemente 

descritas no Plano de Ensino, tendo, por exemplo, somente o nome da 

atividade que comumente era fóruns explicativos sobre determinados 

textos não citados na descrição da atividade.  

Foi possível perceber a ausência de planejamento de ações que 

buscassem tornar as atividades mais dinâmicas e interativas para os 

estudantes, de forma que ocorreu a repetição contínua da mesma em 

muitas das aulas propostas na modalidade EAD. 

A partir da análise, foi possível identificar como uma das 

possíveis causas da falta de variedade e criatividade nas atividades 

propostas para as aulas em EAD, as diferenças na formação do 

profissional. Na instituição em tela, os docentes que fazem parte do 

quadro de professores dos Cursos de Educação Profissional, acabam 

sendo, em maioria, profissionais que não são licenciados ou não tem 

formação pedagógica. 

Assim como apontado por Ribeiro, Batalha e Patrocínio (2012), 

os processos de não vinculação e problemas com atividades de 

maneira digital é explicado, em parte, pela não formação e 

conhecimento do docente. Destaca-se o papel destes em proporcionar, 

por meio de seus planejamentos, atividades que permitam o pleno 

desenvolvimento de seus estudantes (LÍBANEO, 2013; MALDANER, 

2017). 

Desta forma, evidencia-se a necessidade de formação 

continuada dos professores da educação profissional em relação aos 

conhecimentos pedagógicos, para que estes consigam articular 

atividades presenciais e em EAD em sua prática docente. 
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INTRODUÇÃO 

Desde que a educação foi considerada como direito social das 

crianças de 0 a 6 anos na Constituição Federal (BRASIL, 1988), 

ocorreram avanços na política educacional. O reconhecimento da 

Educação Infantil na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) (BRASIL, 1996) exigiu a regulamentação de normas e a 

adequação dos sistemas de ensino para atender às determinações 

legais. Dentro desse contexto, o tema deste estudo é a política de 

avaliação da Educação Infantil, com ênfase na seguinte questão: Qual 

percurso vem se configurando para se estabelecer a avaliação da 

Educação Infantil na política pública nacional? Trata-se de uma análise 

documental e pesquisa bibliográfica, com objetivo de compreender o 

percurso para estabelecer a avaliação da Educação Infantil e como vem 

se configurando sua construção na política pública nacional. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A intenção para estabelecer mecanismos de avaliação da 

qualidade da Educação Infantil em uma política nacional se fez 
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presente no Plano Nacional de Educação (PNE) de 2001(BRASIL, 

2001) e na Política Nacional de Educação Infantil (BRASIL, 2005), assim 

como no PNE (2014-2024) em vigência (BRASIL, 2014). Diversos 

documentos e relatórios de pesquisas são publicados com informações 

relevantes sobre a qualidade da Educação Infantil do país e 

contribuições para servir de referência aos sistemas e às instituições, a 

fim de subsidiar um projeto de política de avaliação (BRASIL, 2006a; 

BRASIL, 2006b; BRASIL, 2009a; BRASIL, 2009b; BRASIL, 2015; 

CAMPOS; ROSEMBERG, 2009; CAMPOS et al., 2010). 

Em 2011 foi criado o Grupo de Trabalho (GT) de Avaliação da 

Educação Infantil para subsidiar a inclusão da Educação Infantil nas 

formulações sobre a Política Nacional de Avaliação da Educação 

Básica, dando origem ao documento Educação Infantil: subsídios para 

construção de uma sistemática de avaliação (BRASIL, 2012), no qual 

se apresentam as proposições sobre o uso de um instrumento para 

avaliar o desenvolvimento das crianças na Educação Infantil, no sentido 

contrário das ações defendidas pelos especialistas, que rejeitaram a 

adoção desse tipo de processo avaliativo. 

Sousa (2018) aborda o percurso para institucionalizar a avaliação 

da Educação Infantil, por meio de um acordo entre o MEC/Secretaria de 

Educação Básica e o INEP/Diretoria de Avaliação da Educação Básica 

(DAEB), que constituiu, em 2013, uma Comissão Assessora de 

Especialistas para subsidiar as propostas desenvolvidas pelo Grupo de 

Trabalho de Avaliação da Educação Infantil que deveria atender a 

recomendações como a coleta de informações em dados oficiais e em 

consonância com o Plano Nacional de Educação (2014-2024). 

Com a Portaria nº369 de 5 de maio de 2016 (BRASIL, 2016a) foi 

criado o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SINAEB), 

que instituiu a Avaliação Nacional da Educação Infantil, revogada pela 

Portaria nº 981, de 25 de agosto de 2016, que considerou as revisões 

em andamento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), cabendo 
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ao Sinaeb pautar-se nas orientações emanadas desse processo 

(BRASIL, 2016b). 

Segundo Sousa (2018, p. 76), a “Educação Infantil permanece 

sem um delineamento de rumos quanto à sua avaliação”, com o 

agravante risco de “ancorar a avaliação da Educação Infantil na Base 

Nacional Comum Curricular”. Em 2016, mesmo diante de um cenário 

político de tensão, a discussão da avaliação da/na Educação Infantil 

sofreu uma guinada, verificando-se uma ruptura da perspectiva 

democrática no processo de formulação da política (COUTINHO; 

MORO, 2017). 

Em caráter de estudo-piloto, a avaliação da Educação Infantil é 

integrada ao Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) em 

2019, com objetivo de apresentar um diagnóstico da qualidade da 

educação. A Portaria nº 458 de maio de 2020 instituiu normas 

complementares necessárias ao cumprimento da Política Nacional de 

Avaliação da Educação, e a Educação Infantil passou a compor o 

sistema Saeb (BRASIL, 2020). 

RESULTADOS 

A avaliação não deve ser considerada neutra (SOBRINHO, 

2004), pois as transformações em diversos campos da sociedade 

refletem em suas propostas e permeiam tensões, por envolverem 

divergências nas finalidades educacionais e sociais (SOUSA, 2018). A 

exposição do percurso para inserir a Educação Infantil na Política 

Nacional de Avaliação da Educação Básica traz no seu contorno a 

necessidade de reiterar a discussão democrática da concepção de 

qualidade e de luta pelos direitos da criança à educação, considerando 

as especificidades desta etapa e dos princípios éticos que ela exige, 

para assim contribuir com o projeto em curso no âmbito do Saeb. 
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INTRODUÇÃO 

O acesso e a permanência na educação superior, desde 1990, 

vêm sendo alvo de preocupações, mas é em 2005 que se aprova um 

programa de bolsas para estudantes em Instituições privadas. Trata-se 

da Lei nº 11.096 que instituiu o Programa Universidade para Todos 

(ProUni). 

O programa vem sendo motivo de estudos por parte dos 

pesquisadores, em especial, da área da educação o que motivou o 

interesse na presente pesquisa. 

Foi definido como objetivo geral analisar as políticas de acesso e 

permanência na educação superior contemplando o ProUni, e, como 

objetivos específicos, caracterizar a juventude brasileira em relação ao 

acesso à educação; identificar como vem sendo considerado, na 

legislação, o direito à educação dos jovens; investigar como se 

apresentam as análises sobre o acesso e a permanência na educação 

superior na produção científica da área da educação. 

Foi realizada uma pesquisa com abordagem qualitativa, 

mediante revisão narrativa bibliográfica no Portal de Periódicos da 
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Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

CAPES, a partir da definição dos critérios de inclusão e exclusão para 

conhecer a produção científica, as lacunas existentes e a ênfase dos 

estudos sobre o ProUni. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Conforme asseveram Castro e Aquino (2008), numa sociedade 

capitalista, o jovem figura como agente de desenvolvimento, na medida 

que é depositado nesse grupo singular a esperança de inovação da 

sociedade através do trabalho e do estudo. Contudo, o caminho para 

concretização da expectativa depositada nos jovens pode ser sinuoso, 

eis que juventude é plural e, sendo assim, é formada por dois grupos 

sociais predominantes: aqueles que tem origem social privilegiada e 

aqueles que não tem situação econômica favorável. 

Aqueles que têm melhores condições adiam a procura de uma 

colocação profissional e ampliam sua formação educacional, buscando 

atingir uma situação econômica mais favorável. Por outro lado, aqueles 

menos abastados, necessitam do trabalho, por vezes mal remunerado, 

e não conseguem, muitas vezes, concluir a sua formação educacional 

(CASTRO e AQUINO, 2008, p. 10). 

No campo da educação superior, de acordo com os estudos de 

Rosa (2017), essa realidade não se faz diferente, eis que existem 

grupos sociais que, por questões econômicas ou étnicas, tem mais 

acesso a esse nível de educação, afastando estudantes de classes 

mais baixas dessa etapa educacional. 

De acordo com o Censo da Educação Superior, pesquisa 

estatística realizada anualmente pelo Inep, no ano de 2020 houve uma 

diminuição no percentual de matrículas na rede privada, com algum tipo 

de financiamento/bolsa em comparação com os últimos quatro anos. 

Com relação a trajetória dos estudantes que ingressaram na rede 

privada com o ProUni, o Censo mostra uma realidade ainda mais 

alarmante do que a acima delineada, eis que nos anos de 2018, 2019 
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e 2020 cerca de 40% dos estudantes desistiram de estudar em uma 

instituição de educação superior. 

Os estudos desenvolvidos por Moreira e Souza (2019) indicam 

que, apesar de o texto legal reconhecer o fato de que a evasão é uma 

realidade, não se toma essa questão como um problema, fazendo disso 

uma fatalidade com a qual se deve conviver. Segundo os autores, não há 

preocupação em estabelecer mecanismos que previnam a evasão e 

tampouco ações que possam reverter o quadro. 

RESULTADOS 

Foi possível constatar que a maioria dos estudos sobre o ProUni, 

cerca de 41%, estão ligados às formas de operacionalização do 

programa. Já os trabalhos que discutem a percepção do benefício pelos 

estudantes usuários somam cerca de 7%. O restante dos trabalhos se 

distribui em discussão de políticas educacionais como um todo, 

abordando o ProUni (24%), e o resultado do programa nos estudantes 

atendidos (28%). 

Observa-se assim que a preocupação maior nas pesquisas 

realizadas não são os estudantes bolsistas, sobre a percepção que 

possuem sobre sua trajetória nas instituições de educação superior 

como bolsistas. Ou seja, existe uma política pública que, no ideal se 

apresenta como um grande benefício aos estudantes, que, contudo, 

durante o percurso da graduação enfrentam diversos problemas que não 

são tratados pelo poder público e nem estudados a fundo pela 

comunidade científica. Nessa perspectiva, entende-se que, não 

somente o ingresso, mas também a permanência não são alvos de 

mobilização coletiva de modo a ser efetivado o direito a educação, visto 

que essa fase para muitos é imersa em desafios, de acúmulo de tarefas 

que contemplam o estudo e trabalho. 



 

 

 

663 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005. Institui o Programa 
Universidade para Todos – PROUNI, Diário Oficial da União, Brasília, 

DF, 14 jan. 2005.Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004- 2006/2005/Lei/L11096.htm. 
Acesso em: 7 maio 2020. 

BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Censo da Educação 
Superior 2020 Notas Estatísticas. Brasília, DF: Inep, 2021 

Disponível em: 
http://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/documento
s/2019/ce nso_da_educacao_superior_2019-notas_estatisticas.pdf. 
Acesso em: 21 nov. 2020. 

CASTRO, J. A; AQUINO. L. Juventude e políticas sociais no Brasil. IPEA 
(Textos para discussão 1335) – Brasília, 2008 

MOREIRA, C. R. B. S.; DE SOUZA, Ângelo R. Democratização do acesso 
à educação superior em debate: avaliação do Prouni. Estudos em 
Avaliação Educacional, São Paulo, v. 30, n. 73, p. 202–223, 2021. 
Disponível em: 
http://publicacoes.fcc.org.br/index.php/eae/article/view/5713. Acesso em: 3 
fev. 2022 

ROSA, C. DE M. PRINCÍPIOS DE JUSTIÇA NAS AÇÕES AFIRMATIVAS 
PARAACESSO À EDUCAÇÃO SUPERIOR. Educação: Teoria e Prática, 
v. 27, n. 55, p. 227-243, 19 nov. 2017. Disponível em: 
https://www.periodicos.rc.biblioteca.unesp.br/index.php/educacao/article/vi
ew/10399. Acesso em: 3 fev. 2022. 

 

 

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-
http://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/documentos/2019/ce
http://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/documentos/2019/ce
http://publicacoes.fcc.org.br/index.php/eae/article/view/5713
https://www.periodicos.rc.biblioteca.unesp.br/index.php/educacao/article/view/10399
https://www.periodicos.rc.biblioteca.unesp.br/index.php/educacao/article/view/10399


 

 

 

664 

 POLÍTICAS EDUCACIONAIS E FORMAÇÃO CONTINUADA DE 
PROFESSORES 

EDUCATIONAL POLICIES AND CONTINUING EDUCATION OF 
TEACHERS 

 

Mauriane Gomes da Silva1,  
Valeria Izaias da Rocha2,  

Thais Santana Fagundes3 

 

Palavras-chave: Formação continuada; Diretrizes Curriculares 

Nacionais; Perfil Docente.  

Keywords: Continuing education; National Curriculum 

Guidelines; Teacher Profile. 

 

INTRODUÇÃO 

A presente investigação aborda as características atuais 

requisitadas na formação e atuação de professores. Assim, o problema 

desta pesquisa aborda a seguinte questão: quais são as principais 

características necessárias para que os docentes atendam a demanda 

educacional da atualidade? Assim, o objetivo geral proposto é: 

apresentar as características profissionais estabelecidas na legislação 

vigente sobre formação continuada de professores.  

A metodologia desta investigação se dá por meio de uma análise 

qualitativa documental. Ludke e André (1986, p.38-39), no livro 

“Pesquisa em educação: abordagens qualitativas”, tratam a análise 

documental como uma “técnica valiosa de abordagem de dados 

qualitativos”. Em suas palavras, esse tipo de coleta de dados se faz 

benéfico uma vez que os documentos são fontes estáveis repletas de 
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informações que podem ser consultadas diversas vezes e servir de 

suporte para vários estudos. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A medida em que os professores participam da Formação 

Continuada passam por processos de aprendizagens, e isso significa, 

processos de desenvolvimento humano e profissional. Essa formação 

colabora para o estabelecimento de uma melhor prática pedagógica de 

forma a atuar em diversas dimensões. 

 Assim, a formação docente é uma contínua caminhada 
dos profissionais da educação, em cujo caminhar atuam 
todas as suas dimensões individuais e coletivas de caráter 
histórico, biopsicossocial, político, cultural, próprias de 
seres integrais e autores de sua própria formação. 
(PRADA; FREITAS; FREITAS, 2010, p. 370) 

Essas dimensões partem do princípio de seres completos que 

precisam ser formados levando em consideração os contextos em que 

estão inseridos 

      Para que tal ideal seja atingido o professor deve ser 

constantemente preparado para estabelecer diálogos entre os 

conhecimentos pedagógicos e científicos, nos diversos contextos em 

transformação. 

Ademais, os docentes se encontram amparados por leis que 

garantem sua formação profissional ao longo da vida.         A Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394/96 (LDBEN) é o 

principal documento que deixa clara a obrigatoriedade do direito à 

formação continuada para os profissionais de educação.  

A Formação Continuada de professores é atualmente guiada pela 

Resolução CNE/CP n°1, de 27 de outubro de 2020, que apresenta as 

legislações que dão suporte a esse processo, bem como os requisitos 

para a atender.  

É previsto no documento que a formação continuada deve ser 

promovida pela União, Distrito Federal, pelos Estados e Municípios, 

como definido no § 1º do art. 62 da LDBEN. Além disso, conjuntamente 



 

 

 

666 

esses órgãos formarão em nível de pós-graduação 50% dos docentes, 

como previsto na Meta 16 do Plano Nacional de Educação (PNE).  

Tendo em vista essa formação, a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) norteará o currículo, e esse é um critério 

estabelecido pelo § 1º do art. 5º das Resoluções CNE/CP nº 2, de 22 

de dezembro de 2017 e CNE/CP nº 4, de 17 de dezembro de 2018.  

A Resolução CNE/CP nº 1, apresenta o perfil ideal dos docentes, 

dos quais é exigido saberes formados a partir dos processos de 

aprendizagem, das metodologias ensinadas e da cultura interna e 

externa. Essas competências estão na Base Nacional Comum - 

Formação Continuada.  

As políticas de formação continuada dos docentes atendem 

princípios norteadores, previstos no Art. 5 º, do capítulo II, entre eles: 

respeitar os objetivos e fundamentos da Constituição Federal, os 

valores, o pluralismo político e dignidade humana, a fim de colaborar 

para uma sociedade justa e humanitária, garantindo o desenvolvimento 

integral (BRASIL, 2020).   

Com base no Art. 6º, são fundamentos pedagógicos da formação 

continuada dos profissionais da Educação Básica: a elaboração das 

habilidades e competências de compreensão, interpretação e produção 

de textos, de raciocínio lógico-matemático; planejar e criar ambientes 

propícios para aprendizagem; capacitação na área de gestão; 

autoconhecimento pessoal e profissional integral; e, o foco no ensino e 

aprendizagem por meio do desenvolvimento da relação entre ensino e 

pesquisa. (BRASIL, 2020).   

RESULTADOS 

Visto que as sociedades estão em constantes transformações, se 

almeja um professor que seja resiliente e que esteja preparado para 

enfrentar os diversos desafios que possam a vir a surgir. Em vista disso, 

o docente necessita de formação continuada em sua trajetória 

profissional, e esse direito é garantido pela LDBEN 9.394/96 e visado 
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pela meta 16 do PNE.  Para mais, a Resolução CNE/CP n°1, de 27 de 

outubro de 2020, guia essa trajetória de formação.  

Em conformidade com as políticas educacionais vigentes, busca-

se formar professores que respeitem os princípios da Constituição 

Federal, do pluralismo político e da dignidade humana. Além disso, 

prevê docentes que usem metodologias ativas no processo de 

aprendizagem, focalizem nos saberes pedagógicos, nos conteúdos 

contextualizados e trabalhem em colaboração entre pares.  
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INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar a trajetória da educação 

especial com base em documentos e legislações nacionais e 

internacionais. Conhecer as leis e buscar sua efetivação na práxis das 

escolas, se apresenta como um grande desafio para a sociedade, que, 

conforme os registros, enfrentou muitos obstáculos ao lidar com a 

deficiência. 

A TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

As discussões acerca das pessoas com deficiência tiveram início 

por volta de 1948, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

que almejava estabelecer regras entre as nações. Para isso, no art. 26, 

o documento traz a educação como um direito de todos (ONU, 1948). 

No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 

n.°4.024/61, dá início às discussões legais que fundamentam o 

atendimento educacional às pessoas com deficiência. Substituída pela 

Lei n.º 5.692/71, em 1971, em seu art. 9º, a LDB estabelece que seja 

dado tratamento especial para os alunos que tenham deficiências físicas 
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Filho - UNESP, (1998). E-mail: gisi.marialourdes@gmail.com. 
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ou mentais, os que se encontrem em atraso considerável quanto à 

idade regular de matrícula e os superdotados, os quais deverão receber 

tratamento especial (BRASIL, 1971). 

O direito à educação dos deficientes já vinha sendo apontado em 

alguns artigos da Constituição Federal (CF) de 1967. Porém, a partir da 

década de 1970, devido às mobilizações de grupos sociais e a 

organização política da Educação especial brasileira, as políticas 

públicas começaram a apresentar consistência na área educacional. 

Dessa forma, é importante destacar alguns fatos internacionais que 

influenciaram as decisões no âmbito educacional brasileiro, como a 

Resolução da ONU n.º 2.542/75, a Declaração Mundial de Educação 

para Todos (1990), e a Declaração de Salamanca (1994). Assim, as 

políticas internacionais contribuíram para estruturar a legislação 

brasileira como a LDB e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

revelando a importância da discussão no âmbito da Educação Especial. 

Com a criação do Centro Nacional de Educação Especial 

(CENESP) em 1973, foram impulsionadas ações voltadas às pessoas 

com superdotação, ainda configuradas por campanhas assistenciais. 

Porém, ainda não se efetivou uma política pública de acesso universal à 

educação de alunos com deficiência, permanecendo a concepção de 

“políticas especiais”, não sendo organizado um atendimento 

especializado que considerasse as singularidades de aprendizagem. 

Com a CF de 1988, deu-se início o processo de definição da estrutura 

educacional, apresentando avanços em relação à educação dos 

deficientes, constatada no art. 205 (BRASIL, 1988). 

Também o ECA (Lei n.º 8.069 de 1990), no art. 54, com base no 

que estabelece o art. 208 da CF de 1988 orienta para o “atendimento 

educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1990). 

Com a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e a 

Declaração de Salamanca (1994), outros países foram influenciados e 

deram início a formulação de políticas para a educação inclusiva. Em 
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1996, a atual LDB n.° 9.394/96 em seu art. 37 preconiza “oportunidades 

educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, 

seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e 

exames”. 

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica, Resolução CNE/CEB n.° 2/2001, no art. 2°, orienta sobre o 

atendimento aos educandos com necessidades educacionais 

especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação 

de qualidade para todos (MEC/SEESP, 2001). 

Na convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

aprovada pela ONU em 2006, da qual o Brasil é signatário, consta que 

os Estados devem assegurar um sistema de educação inclusiva em 

todos os níveis de ensino, em ambientes que maximizem o 

desenvolvimento acadêmico e social compatível com a meta de inclusão 

plena (OSÓRIO, 2007). 

O Decreto n.º 6.094/2007 estabelece, dentre as diretrizes do 

Compromisso Todos pela Educação, o direito ao atendimento às 

necessidades educacionais especiais dos alunos, fortalecendo a 

inclusão educacional nas escolas públicas. Dessa forma, na 

perspectiva da Educação inclusiva, pautado nos documentos, em 

particular na Declaração de Salamanca de 1994, que oficializa o termo 

inclusão na educação, a escola, como espaço democrático deve 

acolher a todos, para garantir a inclusão na prática. 

Em julho de 2015 foi promulgada a Lei n.º 13.146, conhecida 

como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, destinada a 

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social e cidadania. 

CONSIDERAÇÕES 

As constantes mudanças sociais exigem uma atuação 

pedagógica voltada para alterar a situação de exclusão, por meio da 
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criação de ambientes de ambientes heterogêneos, contudo, isso só 

será possível com a materialização de políticas públicas que permitam 

o acesso e a permanência, independentemente das condições físicas, 

intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas e outras. 
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INTRODUÇÃO 

A educação é um direito assegurado a todos, que segundo o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (2017)3 contribui em diversos 

aspectos para o desenvolvimento integral do ser humano. Assim, 

quando a criança precisa se ausentar da escola por motivos de saúde, a 

educação não deve ser interrompida, pois os pacientes hospitalizados 

têm o direito de continuar seu processo de escolarização, conforme a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 13.716/2018, no seu 

artigo 4°, que assegura “atendimento educacional, durante o período de 

internação, ao aluno da educação básica internado para tratamento de 

saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado”. 

Assim, é preciso considerar que, para além dos espaços 

tradicionalmente pensados para a educação, outros espaços devem - 

ou deveriam - oferecer a possibilidade de formação das crianças e 

adolescentes, quando há um motivo de força maior que a impeça de 

frequentar a escola, por exemplo. As Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica (2001), informam que: 

                                                             
1 Graduanda, Pontifícia Universidade Católica do Paraná, analeandrofariass@gmail.com 
2 Graduanda, Pontifícia Universidade Católica do Paraná, gabrieli.laurido@gmail.com 
3 O ano de 2017 é referente ao Livro: Estatuto da Criança e do Adolescente. Brasília: Coordenação 
de Edições técnicas, 2017. 115 p. 
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A educação especial é uma modalidade que em alguns 
casos substitui serviços educacionais comuns como a 
escola, com o objetivo de garantir o desenvolvimento das 
potencialidades dos educandos que apresentam 
necessidades educacionais especiais, em todas as etapas 
e modalidades da educação básica. (BRASIL, 2001, p. 39). 

Neste contexto, o processo de escolarização nas classes 

hospitalares deve oportunizar os mesmos conteúdos da escola regular, 

já constante na LDB e na Base Nacional Comum Curricular (2017). A 

Música é uma das unidades temáticas do componente curricular Arte, 

tendo exercício assegurado pela Lei 13.278/2016. Neste sentido, os 

alunos, independentemente do local em que estão para seu tratamento 

de saúde, deveriam ter assegurado o direito da educação musical, de 

vivenciar a diversidade artística e cultural a serem contempladas nas 

atividades pedagógicas realizadas nos programas de escolarização 

hospitalar. Segundo Brito (2003), “um trabalho pedagógico-musical 

deve se realizar em contextos educativos que entendam a música como 

processo contínuo de construção, que envolve perceber, sentir, 

experimentar, imitar, criar e refletir.” (BRITO, 2003, p.46). Sendo assim, 

o desenvolvimento educacional dos pacientes internados deve ser visto 

pela integralidade do ser humano em processo de construção. 

Mesmo sendo direito à educação e ensino obrigatório da 

Arte/Música, constatamos a partir da revisão de literatura realizada em 

trabalhos acadêmicos, publicações em congressos e na revista 

Associação Brasileira de Educação Musical (ABEM), que existem 

poucos artigos que abordam a educação musical no ambiente 

hospitalar com o objetivo de cumprir o currículo escolar. Em muitos 

casos, a Música é utilizada como recurso de propostas pedagógicas em 

disciplinas diversas, como Matemática e Letras, além de ser confundida 

por profissionais da saúde com a área da Musicoterapia, que tem fins 

terapêuticos (CARMO, 2013; SILVA JUNIOR, 2012). É importante 

ressaltar que a educação musical tem por finalidade a promoção da 

aprendizagem por meio das vivências com a música, ainda que ela 

transpasse este propósito, sendo confundida com momentos de lazer e 
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entretenimento, ou ainda em outros casos, sendo utilizada como 

ferramenta didática para conteúdos de outras unidades temáticas, 

porém deve-se ter em mente o real objetivo da educação musical, que 

contempla conhecimentos e oportuniza o avanço e a evolução gradativa 

no processo de estudo (CARMO, 2013). 

A escolha da cidade de Curitiba como cenário de nossa 

investigação mostra-se relevante, pois além da escassez de pesquisas 

que discutam a educação musical hospitalar, há a possibilidade de 

investigação em dois campos de pesquisa: Programa de Escolarização 

Hospitalar (PEH) e o Serviço de Atendimento à Rede de 

Escolarização Hospitalar (SAREH). A iniciativa de criar essas 

políticas públicas, cumpre com a Lei 13.716/2018, garantido a 

continuidade da escolarização dos pacientes/alunos, dessa forma o 

ensino da Música deveria se adequar neste contexto. Diante do 

panorama apresentado, foi escolhido como problema de pesquisa 

investigar como acontece a educação musical nos hospitais vinculados 

ao PEH e ao SAREH em Curitiba, Paraná. O objetivo é buscar 

compreender as possibilidades e identificar os desafios da educação 

musical em classes hospitalares e a forma como acontecem as práticas 

pedagógicas musicais nesses programas. Para isso, o estudo investigou 

o perfil formativo e profissional dos educadores envolvidos com a 

escolarização e com propostas musicais dentro e fora do currículo 

escolar nas classes hospitalares investigadas. O método consiste em 

um estudo de caso baseado em entrevistas semiestruturadas, 

realizadas presencialmente com profissionais que atuaram e atuam no 

contexto das classes hospitalares ou outras iniciativas relacionadas 

com educação musical no espaço hospitalar. Foram feitas entrevistas 

com uma administradora do programa SAREH, uma professora de 

Geografia, uma professora aposentada de Arte e uma pedagoga 

atuante no programa PEH. 
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DIREITO DA ESCOLARIZAÇÃO DOS EDUCANDOS 
HOSPITALIZADOS EM CURITIBA – PR 

Sendo direito da criança a continuidade da escolarização, mesmo 

em contexto de internação hospitalar considerada de longo prazo, o 

governo do Paraná implementou o Serviço de Atendimento à Rede de 

Escolarização Hospitalar, conhecido como SAREH, que atende o 

segundo segmento do Ensino Fundamental – Anos finais (6° ao 9°ano), 

Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos (EJA), sendo ofertado 

pela Secretaria de Estado da Educação do Paraná - SEED/PR. 

Segundo a instrução n°006/2008 - SUED/ SEED, esse serviço deve ser 

ofertado nas instituições que mantiverem o Termo de Cooperação 

Técnica com a Secretaria de Estado da Educação. 

Em relação ao Ensino Fundamental - anos iniciais, na cidade de 

Curitiba, acontece o Programa de Escolarização Hospitalar, conhecido 

como PEH, que atende crianças a partir de 4 anos de idade. Além do 

atendimento hospitalar, é oferecido o Atendimento Pedagógico 

Domiciliar (APD)1, que ocorre quando os educandos recebem alta 

hospitalar, mas ainda não podem retornar à escola de origem. Segundo  

Maito (2015), o Atendimento Pedagógico Domiciliar acontece: 

Com o objetivo de atender pedagogicamente os 
estudantes que recebem alta hospitalar e não podem 
retornar a suas escolas por diversos motivos ocasionados 
por doenças crônicas, degenerativas, cuidados pós-
cirúrgicos e ainda sequelas ou recuperação de acidentes, 
surge a necessidade do APD. (MAITO, 2015, p. 6). 

A continuidade da escolarização na Educação Básica pode ser 

ofertada pelo atendimento hospitalar e/ou domiciliar, promovendo aos 

educandos a continuidade do seu processo educacional, para que 

quando forem autorizados a retornar à escola de origem, possam 

retomar suas rotinas de estudos. 

                                                             
1 O Atendimento Pedagógico Domiciliar não será aprofundado, pois não é o foco deste trabalho. 
Para saber mais, consulte BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. 
Classe hospitalar e atendimento pedagógico domiciliar: estratégias e orientações. Brasília: MEC; 
SEESP, 2002. 35 p. 
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As instituições que oferecem esse atendimento, trabalham em 

conjunto com a Secretaria da Educação Estadual e Municipal que 

implementam o SAREH e o PEH através de um termo de cooperação 

técnica. As instituições que mantém convênio com o SAREH, segundo 

a Secretaria da Educação do Paraná, ao todo, somam dezenove 

hospitais no estado do Paraná e desses, apenas nove são da cidade de 

Curitiba: Centro Hospitalar de Reabilitação Ana Carolina Moura Xavier, 

Associação Paranaense de Apoio à Crianças com Neoplasia, Hospital 

Cajuru, Hospital de Clínicas da UFPR, Hospital Erasto Gaertner, 

Hospital Infantil Doutor Waldemar Monastier, Hospital Pequeno 

Príncipe, Hospital do Trabalhador e o Hospital Universitário Evangélico 

de Curitiba. As instituições que firmam acordo com o PEH, segundo a 

Secretaria Municipal da Educação de Curitiba são: Associação 

Paranaense de Apoio à Criança com Neoplasia, Hospital de Clínicas da 

UFPR, Hospital Erasto Gaertner e Hospital Pequeno Príncipe. 

O programa SAREH conta com profissionais da educação que 

devem ser concursados no Quadro Próprio de Magistério e à docência 

é ministrada por um pedagogo e três professores que lecionam nas 

áreas de Linguagem (Língua portuguesa, Arte, Língua Estrangeira 

Moderna e Educação Física), Humanas (História, Geografia, 

Sociologia, Filosofia e Ensino Religioso) e Exatas (Matemática, 

Ciências, Física, Química e Biologia). (Paraná, 2010, p. 20). A 

pedagoga é responsável por toda a organização pedagógica dentro dos 

hospitais, distribuição da carga horária, cronograma dos professores e 

interação entre família, escola e hospital. A organização pedagógica é 

feita todos os dias, pois há uma rotatividade constante nos hospitais. 

Conforme relata a entrevistada 1, que é pedagoga e funcionária 

administrativa do SAREH: 

"Todos os dias a pedagoga vai passar nos quartos no 
período da manhã para ver quais os alunos que estão ali 
para ter atendimento e vai fazer um cronograma para 
passar a tarde, quando os professores chegarem para 
fazer esse atendimento”. (Dados da entrevista, 
entrevistada 1). 
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Neste contexto a pedagoga sempre vai priorizar a saúde do 

paciente, tendo um olhar voltado ao indivíduo e avaliando o seu estado 

clínico, para depois fazer o encaminhamento do cronograma para os 

professores, que podem sofrer alterações ao longo dia, pois nem 

sempre o paciente/aluno está em condições naquele momento de 

realizar as propostas educativas. 

Os hospitais conveniados com o PEH, contam com professores 

concursados pela Rede Municipal de Curitiba e integrados no Quadro 

Próprio de Magistério, atuando com a educação infantil e o ensino 

fundamental (1°ao 5°ano). Segundo Maito (2015), os educadores 

desenvolvem o planejamento e as atividades das aulas com base nas 

Diretrizes Curriculares do Município, e caso ocorra pacientes vindos de 

outras localidades, os educadores desenvolvem as aulas conforme o 

currículo da escola de origem do educando, e todo o processo 

pedagógico é registrado para validação do processo educativo 

desenvolvido dentro do programa. O objetivo dos professores que 

trabalham a escolarização neste programa é consolidar a alfabetização, 

letramento e o numeramento. (CIRINO et.al., 2017). No entanto, 

somente esses aspectos pedagógicos não são suficientes para suprir o 

desenvolvimento significativo para o educando, pois outros conteúdos, 

como a Música, são tão importantes quanto essas consideradas 

fundamentais. 

O SAREH e o PEH desenvolvem o processo educativo dos 

pacientes em comum acordo com a escola de origem do educando, 

onde os conteúdos trabalhados estão vinculados a Base Nacional 

Comum Curricular (2017) e as Diretrizes Curriculares Municipais. 

Assim, subentende-se que a Música, como unidade temática obrigatória 

do componente curricular Arte, juntamente com as demais linguagens 

artísticas, conforme redação da Lei 13.278/2016, deve ou deveria ser 

oferecida nesses atendimentos. Neste sentido, os alunos que se 

encontram internados em tratamento de saúde deveriam ter seus 

direitos assegurados de vivenciar a diversidade artística e cultural que 
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deve ser contemplada nas atividades pedagógicas realizadas pelo 

professor responsável, no hospital. 

A EDUCAÇÃO MUSICAL COMO PARTE INTEGRANTE DA 
ESCOLARIZAÇÃO HOSPITALAR 

A escolarização hospitalar é um direito dos pacientes/alunos 

continuarem seu processo educacional até o retorno de sua escola de 

origem. A criança e o adolescente que passam pelo processo de 

internação estão se desenvolvendo continuamente, e neste ambiente a 

educação também deve ser um “processo que se dá pela interação com 

o meio, num ambiente de amor, afeto e respeito” (BRITO, 2003, 

p. 46). Na cidade de Curitiba- PR, alguns hospitais estão 

vinculados aos programas SAREH e PEH, cumprindo com o direito 

constatado na Lei 13.716/2018, de crianças e adolescentes se 

desenvolverem integralmente. No entanto, a escolarização passa por 

alguns desafios como o ensino de música ser reconhecido como uma 

das linguagens presente no componente Arte, conforme a Lei 

13.278\2016, “As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as 

linguagens que constituirão o componente curricular Arte”. 

A educação musical tem a mesma importância de aprender as 

letras e os números enquanto a criança está hospitalizada, pois o 

objetivo é oportunizar o fazer musical através de práticas que 

desenvolvam a percepção, experimentação, criação, improvisação, 

como também os aspectos de coordenação motora, cognitiva e de 

interação social. Segundo Brito (2003), “a educação musical não deve 

visar à formação de possíveis músicos do amanhã, mas sim a formação 

integral das crianças de hoje” (BRITO, 2003, p. 46). O desenvolvimento 

de habilidades musicais na escolarização pode contemplar diferentes 

faixas etárias, que segundo a BNCC (2017), na primeira etapa da 

Educação Básica, devem ser assegurados seis direitos, tais como: 

conviver, brincar, participar, explorar, expressar-se e conhecer-se. 

Dessa maneira, é direito da criança se desenvolver musicalmente 
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através de interações e brincadeiras realizadas de acordo com os 

campos de experiência1 que contemplam objetivos de aprendizagem, 

tendo em vista o desenvolvimento de habilidades específicas. O ensino 

de música na educação infantil é um processo gradual que se estende 

nas etapas do ensino fundamental anos iniciais e finais e ensino médio 

de modo a aprofundar os conhecimentos musicais, mas a estrutura do 

ensino é desenvolvida de uma maneira diferente, pois a Música passa 

a ser uma unidade temática do componente Arte, contemplando objetos 

de conhecimentos a serem trabalhados na educação, tais como: 

contextos e práticas, elementos da linguagem, materialidade, notação 

e registro musical e processo de criação, tendo em vista o 

desenvolvimento de habilidade específicas. Dessa maneira, a música é 

uma linguagem importante para a construção de saberes no processo 

único e singular de cada indivíduo. Sendo assim, a música deve ou 

deveria estar sendo contemplada nas atividades pedagógicas desses 

programas, mas na estrutura educacional constam alguns desafios para 

os Licenciados em Música. 

O programa SAREH, conta com três tipos de Áreas sendo 

Linguagens, Humanas e Exatas. A área de Linguagens contempla as 

disciplinas da Língua Portuguesa, Arte, Língua Estrangeira Moderna e 

Educação Física (Paraná, 2010, p. 20). Neste contexto, o educador 

concursado com formação específica que se enquadre em um dos 

componentes da Área de Linguagens, ensina a sua disciplina e as 

demais de acordo com a organização curricular da escola de origem ou 

das atividades preparadas pela pedagoga responsável por auxiliar os 

professores, o que resulta em um grande desafio, pois o professor 

formado em uma área específica precisa estudar para as demais, para 

que crianças e adolescentes possam continuar seu processo 

                                                             
1 Segundo a BNCC (2017), são cinco campos de experiências, tais quais: O eu, o outro e o nós; 
Corpo gestos e movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação; 
Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. 
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educacional. Segundo a entrevista 2, que é professora de Geografia e 

atua na área de Humanas no SAREH: 

“Por isso é uma seleção e quando o professor entra, ele 
já sabe que vai trabalhar a área do conhecimento, ele não 
vai trabalhar a disciplina específica dele. Ele pode incluir 
alguma coisa da disciplina dele? Pode, por exemplo, 
vocês que são de música, vão trabalhar o português, mas 
levando a música com o português, perfeito! Não tem 
problema. Mas o português tem que estar ali dentro”. 
(Dados da entrevista, entrevistada 2). 

A entrevistada 2, relata que podemos trabalhar a Música com os 

outros componentes que compõem a Área de Linguagens. No 

entanto, mesmo sendo possível haver essa integração entre diferentes 

conteúdos, a Música enquanto linguagem do componente Arte, não 

deve ser trabalhada apenas com a visão de ser utilizada como 

ferramenta para as demais unidades temáticas. 

A compreensão e o conhecimento sobre as unidades temáticas 

que devem ser trabalhadas no componente Arte no SAREH, entra em 

uma visão que limitam as oportunidades de desenvolvimento dos 

educandos que recebem a continuidade da escolarização, como pontua 

a entrevistada 3, que é professora de Artes Visuais e atuou na área de 

Linguagens no SAREH: “E daí eles acham que códigos de linguagens 

é linguagens, só! E música é uma linguagem! Além disso, as escolas 

de origem dos pacientes geralmente mandam os conteúdos para os 

professores trabalharem e muitas das vezes, a Arte não é abordada, 

como relata a entrevistada 3: “Porque acontece assim, o SAREH 

também as escolas mandam via e-mail para os pedagogos, né? Por 

exemplo, geralmente quem mandava mais conteúdo para o hospital 

eram os professores de português, matemática, química e física. E de 

arte? Não mandava. E até era uma briga, que eu falava assim, não, é 

fundamental! É fundamental”. 

O ensino de música é fundamental e está presente no currículo 

escolar, mas passa por desafios de ser contemplada na escolarização 

hospitalar, pois a estrutura curricular dividida em Áreas dos 

conhecimentos gera seleção de quais unidades temáticas serão 
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direcionados para o desenvolvimento pedagógico dos 

alunos/pacientes. A entrevistada 2 que é professora de Geografia e 

atua na área de Humanas no SAREH: conta que o ensino de Música 

depende “muito do professor do SAREH levar, isso porque a música faz 

parte do currículo de Arte. Então, se a professora ou professor do 

SAREH levar isso, o estudante vai ter acesso.” Sendo assim, a música 

passa por essa seleção, e muitas das vezes não é contemplada, mesmo 

sendo direito e estando no currículo escolar, limitando as oportunidades 

de vivências culturais desenvolvidas na escolarização hospitalar. 

Neste contexto, o Licenciado em Música não ensinaria apenas a 

música enquanto unidade temática do componente Arte, pois teria que 

se debruçar em um campo vasto de conhecimentos de outras 

disciplinas da Área de Linguagens que exigem qualificação adequada 

para o ensino. Dessa maneira, o compilado de disciplinas distribuídas 

na Área de Linguagens é um grande desafio, pois assim como o curso 

de Licenciatura em Música prepara profissionais para o ensino 

específico em música, as demais formações para docência têm 

objetivos específicos a serem contempladas no desenvolvimento 

educacional. O curso de Licenciatura em Música prepara o profissional 

para o ensino de música com foco de atuação na educação básica, 

tendo objetivos educacionais como as demais disciplinas presentes no 

currículo escolar, não tendo como intuito propostas de entretenimento 

ou recreativas. Os hospitais que possuem convênios com esses 

programas contam com serviços propostos que têm o objetivo de 

garantir a escolarização para as crianças e adolescentes que passam 

pela internação considerada de curto, médio e longo prazo, matriculados 

ou não na educação básica. A criação e implementação do SAREH e do 

PEH conveniados aos hospitais cumpre com a Lei 13.716/2018, mas 

o ensino de música enfrenta dificuldades com sua implementação de 

ser ofertado no componente curricular Arte, que mesmo previsto por 

LEI, não é contemplado adequadamente dentro da escolarização. 
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REFLEXÕES 

É sabido que no contexto escolar a criança possui uma rotina 

diversificada de práticas e estudos, onde estão presentes atividades 

físicas, diferentes locais de estudo, convivência com os amigos, 

passeios escolares, entre outros. Sendo assim, a criança está em 

constante evolução, em um ambiente que favorece a utilização de sua 

energia, que se transmuta em desenvolvimento. Porém, quando a 

criança é submetida a um tratamento médico que requer internação 

hospitalar ou domiciliar, ela se depara com uma grande alteração de sua 

rotina onde a criança agora será antes de tudo paciente e suas práticas 

de estudo dentro deste local ficam alteradas até que possa retomar sua 

rotina. 

Essa transição que leva a criança ao ambiente de internação é 

desgastante, pois a criança deixa de conviver com sua rotina cotidiana, 

estando afastada de seus amigos e da convivência com os familiares 

adentrando agora em um ambiente desconfortável devido a um 

tratamento que compreende a dor, exames e remédios, sendo privada 

de brincar e se divertir como é comum à todas as crianças, pois estará 

submetida às regras do hospital ou do internamento domiciliar. 

Se não bastassem as dificuldades apresentadas pela condição de 

saúde e pelo afastamento das rotinas, a criança agora é submetida ao 

desafio de continuar seu processo de escolarização dentro do ambiente 

hospitalar, e nesse contexto o ensino acontece em diversos casos de 

maneira adaptada pois o ambiente não é preparado para a prática 

educacional e tampouco apresenta os materiais necessários para a 

realização dos estudos, além do vínculo que por vezes já está 

estabelecido com o professor na escola e que agora, precisa ser 

construído novamente com o pedagogo/professor hospitalar. No 

momento em que o professor entra em cena em ambiente hospitalar 

para exercer sua função, ele também se depara com desafios, pois 

mesmo que o professor possua seu planejamento de aulas muito bem 

definido com base na etapa escolar em que o aluno/paciente está 
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frequentando, muitas das vezes sua aula pode não ocorrer conforme 

planejado, pois a condição de saúde do aluno/paciente, as condições 

do leito e normas do hospital ou do ambiente de internação, podem ser 

fatores limitadores da aplicação das aulas, sendo assim um ciclo de 

desafios a se enfrentar, tanto para o professor quanto para o aluno e 

até mesmo para os funcionários do hospital. 

É possível ainda que as Leis não sejam devidamente aplicadas 

por desconhecimento daqueles que estão à frente da direção dos 

hospitais em se informar e buscar pela cobertura deste serviço, uma vez 

que a escolarização continuada é ofertada pelos programas como o 

PEH e o SAREH que podem ser implementadas em qualquer hospital 

que possua ala de internação e o termo de cooperação técnica assinado 

com as Secretarias de Educação Municipal e Estadual. No entanto, 

ainda que a Lei nº 13.716/2018, que assegura o atendimento 

educacional a pacientes internados por motivos de tratamento de saúde 

em regime hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado, tenha sido 

aprovada recentemente, é importante buscarmos a novas alternativas 

para que a educação nesse ambiente seja efetiva do ponto de vista 

estrutural, didático-pedagógico, sociocultural e artístico musical. Nesse 

sentido, o diálogo com a comunidade externa pode possibilitar que mais 

pessoas saibam sobre os programas de escolarização hospitalar 

ofertados pelo Governo e pelo Município. 

Nos Programas de escolarização, os conteúdos são 

desenvolvidos de acordo com as diferentes disciplinas do currículo 

escolar, sendo assim a Música enquanto uma das unidades temáticas 

do componente curricular Arte, parece sofrer uma espécie de 

desvalorização dentro do ambiente hospitalar, já que neste contexto a 

Música não é vista e nem se propõe a atuar como um agente da saúde, e 

sim a cumprir seu papel educacional. Em contrapartida, há pouca 

demanda de profissionais licenciados em música que saibam sobre 

esse contexto de ensino, já que para ingressar na escolarização 

hospitalar o educador passa por alguns desafios burocráticos, como a 
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necessidade de formação em Arte para atuar na Área de Linguagens 

(mesmo considerando que este curso está em processo de extinção 

no contexto brasileiro). Além disso, a Área de Linguagens contempla 

diferentes componentes - Língua Portuguesa, Arte, Língua Estrangeira 

Moderna e Educação Física - o que resulta em um grande desafio 

pedagógico, pois o licenciado em música provavelmente não teria todos 

os pré-requisitos para ensinar com propriedade todos os demais 

componentes do currículo escolar. O educador musical tem como 

objetivo principal o ensino da música em suas diversas nuances, mas 

ao usar a música como uma ferramenta para alcançar objetivos 

pedagógicos de outras disciplinas, a música passa a ser apenas um 

suporte e perde seu objetivo específico musical. O ensino de 

Música/Arte no ambiente hospitalar poderia seguir a estrutura em que há 

um professor específico para ensinar as quatro unidades temáticas 

presente no componente Arte. A educação musical, assim como as 

demais linguagens artísticas tem a mesma importância de aprender as 

letras e os números enquanto a criança está hospitalizada. 

No ensino musical, o objetivo é oportunizar práticas que 

desenvolvam a percepção, experimentação, criação, improvisação, 

como também os aspectos de coordenação motora, cognitiva e de 

interação social. É importante destacar que em alguns hospitais estão 

presentes práticas musicais como a musicoterapia e práticas que 

privilegiam a humanização, e que estas têm inegável importância pois 

ajudam a promover benefícios junto à saúde do paciente, mas esse não 

é o objetivo do educador musical. É possível que por este motivo seja 

mais comum a presença dos musicoterapeutas e de voluntários do que 

de professores de música. Sendo assim, educadores musicais vêm 

lutando e defendendo o seu devido espaço no currículo escolar, dentro 

e fora dos hospitais, pois o curso de Licenciatura em Música prepara o 

profissional para o ensino musical com foco de atuação na educação 

básica, porém há de se considerar que em outros ambientes não 
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escolares, como os hospitais, há também uma demanda e por 

consequência, um campo de trabalho promissor. 

CONCLUSÃO 

A presente pesquisa buscou compreender as possibilidades e 

desafios da educação musical nos ambientes hospitalares em Curitiba 

- PR, primeiramente por meio de revisão de literatura, onde foi possível 

identificar inúmeras das dificuldades que esta modalidade de ensino 

enfrenta, tanto em sua implementação quanto nas poucas práticas 

vigentes. Num segundo momento, foi realizado um estudo de caso e 

entrevistas semiestruturadas junto a profissionais atuantes na área da 

educação hospitalar. Com base nas entrevistas foi possível constatar 

algumas das dificuldades que permeiam esta modalidade de ensino, 

como por exemplo a baixa demanda de profissionais com formação em 

Arte/ Música na Área de Linguagens e a dificuldade de ingressar nesses 

programas de escolarização, com esses dados foi possível estabelecer 

paralelos entre várias das informações colhidas junto à revisão de 

literatura. 

A partir das entrevistas foi possível obter uma visão mais 

abrangente acerca do funcionamento das Leis que garantem o acesso e 

a continuidade à educação, pois as entrevistas com os profissionais da 

educação em conformidade com estas Leis, favoreceram a 

compreensão do cumprimento e das falhas delas na prática. 

Constatamos que a presença do educador musical é escassa neste 

ambiente, pois existe uma exigência em que o profissional possua 

formação em Arte, ou seja, o licenciado em música passa por desafios 

de atuação nesta área devido a burocracia. 

As entrevistas também confirmaram as informações alcançadas 

junto à revisão de literatura, que apresenta escassez de pesquisas no 

campo da educação musical em classes hospitalares. O ambiente 

hospitalar conta com diversas práticas musicais, onde em sua maioria 

encontram-se atividades como musicoterapia, humanização e 
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sensibilização, estas apresentam alto volume de pesquisas se 

comparado com a educação musical. Algumas das práticas musicais 

desenvolvidas no ambiente hospitalar, acontecem também por iniciativa 

de funcionários do próprio hospital, comunidade e músicos voluntários, 

onde muitas das vezes são voltadas ao entretenimento, atrações 

musicais e projetos culturais. 

Através da pesquisa e das entrevistas, encontramos uma 

possibilidade de educação musical fora do currículo escolar, no Hospital 

Pequeno Príncipe que mantém convênios com os programas SAREH e 

PEH, desenvolveram um atendimento próprio no hospital, conhecido 

como Setor de Educação e Cultura (Educ)1, que tem educadores que 

atendem a primeiríssima infância visando o desenvolvimento 

educacional e a aprendizagem significativa. Nesse setor são realizadas 

oficinas, possibilitadas pela Lei Rouanet e o apoio de empresas, que 

oferecem oportunidades significativas e enriquecedoras de vivências 

à diversidade cultural para os pacientes/alunos e familiares, e uma 

das oficinas é de musicalização. As propostas musicais desenvolvidas 

pelo Educ, podem ou não ter cunho pedagógico, porém é evidente que 

a música é ofertada e trabalhada nesta proposta. 

Além disso, foi possível explorar os diversos aspectos das Leis e 

Diretrizes que regem a educação, principalmente com a entrevista das 

funcionárias do SAREH, que elucidaram com riqueza de detalhes o 

funcionamento das Leis na prática. A pesquisa abre o caminho para 

futuras investigações que possam contribuir para que educadores 

musicais e licenciandos possam obter com facilidade o acesso à 

informação, concernente aos processos necessários para a atuação 

neste contexto. 

                                                             
1 O Educ é o Setor de Educação e Cultura do Pequeno Príncipe, criado em 2002. Para saber mais 
consulte: CARREIRA, Denise. O Direito à Educação e à Cultura em Hospitais: caminhos e 
aprendizagens do pequeno príncipe. Curitiba - Paraná: Associação Hospitalar de Proteção à 
Infância Dr. Raul Carneiro, 2016. 188 p. 
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Esperamos que o estudo possa servir de base para a 

conscientização da importância do ensino da Arte\Música dentro do 

ambiente hospitalar, sendo abordada na continuidade da escolarização, 

pois assim como as demais disciplinas, a educação musical tem igual 

importância no desenvolvimento humano e no enriquecimento da 

cultura. 
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INTRODUÇÃO 

Na defesa por práticas pedagógicas que revelam a criança como 

sujeito e protagonista da aprendizagem e o espaço como terceiro 

educador, princípios fundamentais da abordagem Reggio Emilia, 

apresenta-se neste estudo o recorte de uma pesquisa de mestrado em 

andamento, que tem como tema práticas pedagógicas da educação 

infantil e abordagem Reggio Emilia. A referida pesquisa busca investigar 

em que aspectos as práticas pedagógicas desenvolvidas em um CMEI 

da rede municipal de Itaúna/MG se aproximam e/ou distanciam dos 

fundamentos da abordagem Reggio Emilia? Trata-se de uma pesquisa 

de abordagem qualitativa, do tipo bibliográfica, documental e pesquisa 

de campo com 09 professoras. Entretanto, o recorte deste texto focaliza 

apenas um dos objetivos específicos decorrentes da pesquisa 

bibliográfica já realizada na referida investigação, qual seja: 

compreender as práticas pedagógicas na educação infantil à luz da 

abordagem Reggio Emilia, assunto do próximo item. 

                                                             
1 Mestranda em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Tuiuti 
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO
 INFANTIL NA ABORDAGEM REGGIO EMILIA 

Em Reggio Emilia, as escolas da infância, são referência de uma 

Educação Infantil que inspira o mundo todo. Segundo Edwards (2016, 

p. 155), 

As crianças são protagonistas na sociedade, tendo o direito 
de serem ouvidas e de participarem, de fazerem parte do 
grupo e realizarem ações junto dos outros com base em 
suas próprias experiências e em seu próprio nível de 
consciência. As crianças nunca devem ser ensinadas de 
maneira abstrata, generalizada e desconectada da 
realidade concreta. Cada criança está intimamente ligada 
a condições no tempo e no espaço. 

Na abordagem Reggio Emilia, a prática da escuta é fundamental 

e requer do professor/a muita atenção e observação em todas as ações 

das crianças. Esse professor observador e orientador, desvela uma 

imagem de criança protagonista, que com liberdade e autonomia, 

constrói sua aprendizagem nas interações, consigo mesma, com os 

outros, e como espaço. 

Nesse ínterim, nas escolas da infância de Reggio Emilia, em sua 

abordagem, a investigação é um princípio utilizado pelos protagonistas 

da escola. Nas palavras de Rinaldi (2017, p. 228), a escola é vista como 

“canteiro de obras ou de um laboratório permanente, no qual os 

processos de pesquisa de crianças e educadores são fortemente 

entrelaçados e estão em constante evolução”. O professor através de 

suas ações e intencionalidades provoca o princípio investigativo nas 

crianças. Como escrevem Edwards, Forman e Gandini (2016, p. 25): 

A abordagem proporciona novas maneiras de pensar 
sobre a natureza da criança como aprendiz, o papel do 
professor, a organização e a gestão da escola, a 
organização e o uso do ambiente físico e o planejamento 
curricular que orienta as experiências da descoberta e da 
resolução de problemas. Devido a todas essas 
características, a experiência de Reggio Emilia é 
importante e empolgante para os educadores do mundo 
todo. 

Nesse viés, a abordagem Reggio Emilia revela ao mundo todo, 

uma prática pedagógica para a Educação Infantil que se caracteriza 
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pela intensa e marcante participação dos sujeitos (família, comunidade, 

educadores e crianças), pela inovação teórica, experimentação e 

documentação. Nas escolas da infância de Reggio Emilia é ofertado 

aos profissionais, oportunidade de formação contínua e a escola é 

reconhecida como espaço de investigação e pesquisa, com riqueza de 

possibilidades e de infinitas aprendizagens. A abordagem compreende a 

criança como protagonista, investigadora e criativa. 

RESULTADOS 

Diante das leituras e estudos acerca da abordagem de Reggio 

Emilia, foi possível compreender como a necessidade de se buscar 

diferentes experiências pedagógicas. Experiências estas que se 

revelem como prática pedagógica na Educação Infantil, ações e 

intenções que possibilitem que as crianças pesquisem, experimentem, 

levantem hipóteses, desenvolvam autonomia e construam 

aprendizagens. Nas escolas da infância de Reggio Emilia, observa-se 

estas práticas inovadoras para a Educação Infantil que apontam para 

direções que levam a renovação da nossa prática pedagógica. Falamos 

aqui de prática enquanto aluno, enquanto professor e enquanto 

pesquisador. À vista disso, novas práticas instigam os educadores a 

lutarem, a não serem resistência e irem em busca de uma Educação 

Infantil de qualidade. 
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INTRODUÇÃO 

A partir do levantamento de fontes documentais históricas, de 

uma viagem a São Paulo para consultar o acervo de Obras Raras da 

Biblioteca Mário de Andrade, definimos o problema: qual a importância 

histórica da preservação de fontes documentais para o trabalho do 

pesquisador? Com objetivo de relatar como ocorreu a coleta de fontes 

documentais no acervo de Obras Raras da Biblioteca Mário de Andrade 

(São Paulo) e quais os protocolos exigidos pela Instituição para a 

consulta aos arquivos e os processos pelos quais os pesquisadores 

passaram para efetivar essa etapa. Metodologicamente, socializa 

conhecimentos ancorados em situações empíricas, cuja análise foi 

subsidiada pelo aporte teórico. 
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UMA VIAGEM ÀS FONTES HISTÓRICAS DOCUMENTAIS 

A motivação do levantamento documental no acervo da 

Instituição se deu em função dos periódicos Gazeta do Povo (1889), 

Maçonaria Paulista (1911-1932), OApóstolo (1893), A República (RJ – 

1870, 1871, 1872), O Farol paulistano (1830 e 1831) e Almanaques São 

Paulo (1870 até 1890), no setor de Obras Raras. Nesse sentido, “[...] o 

arquivo age como desnudamento; escolhidos em algumas linhas, 

aparecem não apenas o inacessível como também o vivo” (FARGE, 

2009, p. 15). Ou seja, Farge aponta para o valor e a importância das 

fontes e, nessa perspectiva, justificou-se nossa viagem a São Paulo 

com finalidade de pesquisa. 

Os números telefônicos da Instituição não funcionavam e as 

informações no site da Prefeitura de São Paulo eram confusas. Com 

insistência, iniciamos um diálogo com o setor de Obras Raras da 

Biblioteca. Solicitaram apresentação da pesquisa em papel timbrado da 

Universidade, assinado pela coordenação. Iniciamos também protocolo 

de pedido para uso de imagens dos documentos. 

No setor de Obras Raras preenchemos mais um papel com dados 

e assinatura; sentamo-nos à grande mesa da sala e escolhemos o 

primeiro conjunto de documentos a ser analisado. Elas levavam com 

todo cuidado o periódico até nós e nos instruíram a não apoiar braços 

ou objetos nas folhas dos periódicos. 

Grandes e espessas folhas brancas revestiam os documentos 

que estavam mais velhos e eram mais frágeis, conferindo-lhes proteção 

e preservação material. Aqueles, como o jornal A República, estavam 

em um grande caderno de capadura; à leitura, usamos lupa devido ao 

tamanho das letras e as manchas nas páginas. 

O processo burocrático prévio, justificou-se ao entrarmos na sala 

e encontrarmos todos os periódicos solicitados separados, organizados 

e devidamente conservados para nossa consulta. O atendimento das 

funcionárias foi cuidadoso tanto conosco quanto, e principalmente, com 

os arquivos. Um cuidado que remete ao respeito e compreensão da 
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relevância dos documentos enquanto preservação de uma fonte 

histórica. 

Destacamos a importância do trabalho de preservação por elas 

realizado, pois em nossa concepção conservam mais do que apenas 

papéis, mas documentos que são fontes históricas. Infelizmente é muito 

comum encontrar acervos – principalmente no campo da Educação – 

desorganizados e sem o devido zelo com os arquivos. 

RESULTADOS 

O processo de busca por fontes históricas envolve diferentes 

articulações do pesquisador, desde a identificação das fontes 

necessárias, o mapeamento de onde 

encontrar e como acessá-las, até o cumprimento dos protocolos 

exigidos. Estes dependem do local onde se encontram. 

Na Biblioteca Mário de Andrade, os protocolos são exigentes, 

minuciosos, eficientes e cuidadosos tanto com os documentos quanto 

com o ato de pesquisar. O cuidado da equipe em preservar os 

documentos possibilitou a coleta de 70 imagens dos periódicos 

solicitados, em dois dias. 

No método histórico documental, essas fontes possibilitam 

identificar e compreender os caminhos do processo histórico. Deste 

modo, podemos pesquisar os fatos humanos do passado e trabalhar “[...] 

um conhecimento através dos vestígios” (BLOCH, 2001, p. 73). 

Expressamos à equipe nosso agradecimento pelo trabalho que 

realizam de preservação das fontes documentais e reafirmamos o valor 

do trabalho que desenvolvem, pois permitem estudos construírem 

conhecimentos para a História da Educação. 
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INTRODUÇÃO 

A Educação em Direitos Humanos (EDH) requer atenção 

permanente na formação de professores. Essa é a motivação para a 

realização da ação “Primeiros Passos para Educar em Direitos 

Humanos”, um grupo de estudos, realizado em 2021 e 2022, que integra 

conceitos e teorias com a realidade da sala de aula, com a finalidade 

de articular o educar em direitos humanos com a prática pedagógica. 

A ação, promovida pelo Instituto Aurora e Núcleo de Estudos Afro-

brasileiros e Indígenas (Neabi) do Instituto Federal do Paraná (IFPR) 

Campus Curitiba, aberta à comunidade pela oferta online de encontros, 

visa compreender os direitos humanos (DH) a partir de uma perspectiva 
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formativa baseada na diversidade social e cultural, na empatia, na 

solidariedade e na tolerância. 

Por meio dos encontros do grupo, criou-se um espaço de troca de 

experiências, produção e difusão de conhecimento, a partir da curadoria 

de textos e materiais audiovisuais. A atuação alinhada aos princípios da 

EDH se dá por intermédio de uma escuta atenta e sensibilidade com 

temas atuais e necessários à sociedade brasileira. O presente estudo 

analisa as implicações de um debate aberto com educadores e 

estudantes de diferentes áreas de conhecimento, da educação básica 

e superior, sobre a temática direitos humanos. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

No Brasil, a EDH é defendida por diversos especialistas, além de 

ser organizada por documentos oficiais. Por isso, educadores e 

educadoras devem se familiarizar com o tema, trazendo-o para suas 

aulas, como aponta o Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos (BRASIL, 2018). Para o grupo de estudos, foram selecionados 

artigos de pesquisadoras com reconhecida trajetória na área de EDH, 

como Maria Victoria Benevides (2008) e Vera Candau (2007), visando 

apresentar o cenário e vivência de quem faz EDH no Brasil. Na primeira 

edição, em 2021, foram realizados oito encontros. Após ajustes, na 

segunda edição, em 2022, os encontros foram condensados em cinco, 

para redução da evasão dos participantes. 

Um ou dois mediadores foram responsáveis pela acolhida, 

recuperação da discussão, apresentação breve dos conceitos e 

proposições. Os encontros foram estruturados no formato de círculos 

de diálogos guiados, metodología utilizada pelo Instituto Aurora que se 

baseia em duas linhas teórico-práticas: os Círculos de Construção de 

Paz, de Kay Pranis (2010), e os Círculos de Cultura (DANTAS; 

LINHARES, s/d), de Paulo Freire. Buscou-se criar um espaço propício 

ao diálogo aberto e sincero, por esse motivo foi escolhido o formato de 

grupo de estudos. 
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RESULTADOS 

A expectativa após a finalização de cada edição é de que os 

participantes ampliem a compreensão em relação ao conceito e 

importância dos DH; tenham contato com referências teóricas na área; 

desenvolvam segurança para dialogar sobre temas relacionados aos DH 

em suas práticas profissionais ampliando o repertório teórico sobre os 

temas que desafiam a docência no cotidiano. Dentre os resultados 

alcançados, destaca-se o sentimento de maior confiança relatado pelos 

educadores. 

A segurança se deve à abertura para discussão de temas 

sensíveis em conjunto, a partir da troca de experiências, que apontam 

para as dúvidas e desafios vivenciados em sala de aula. 

O compartilhamento de vivências de educadores instiga a 

criatividade e a inovação, além de ser um incentivo para a maior 

flexibilização do currículo, mesmo que isso implique em conflitos, 

questionamentos e problematizações acerca de temas complexos. 

Observa-se, a partir da partilha, um maior respeito à identidade do 

docente, que se estende a um olhar mais humanizado aos estudantes, 

em uma perspectiva de empoderamento coletivo dos diversos atores, e 

da escola como um espaço aprendente. Segundo os educadores, as 

leituras e, especialmente, as discussões os incentivaram a se 

posicionarem diante de situações que envolviam preconceitos ou 

discriminação, também, a ouvir de maneira mais atenta, acolhendo de 

forma cuidadosa as subjetividades. 

Os participantes apontaram desafios no percurso da formação 

como manter o compromisso com as leituras e reflexões propostas e a 

percepção de que o educar em DH exige uma permanente construção 

e reconstrução de experiências pedagógicas significativas a partir de 

um permanente movimento não apenas intelectual, ético e social, mas 

de encontro com a humanidade. A criação de um ambiente acolhedor 

intensifica a possibilidade de mudança de postura e da ação dos 

educadores perante seus educandos, potencializando a coragem e o 
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engajamento em prol de uma educação voltada à transformação social. 

O retorno positivo dos participantes, por meio de avaliações realizadas 

nos encontros e ao final do ciclo, por meio de questionário, motiva a 

manutenção do projeto ativo e divulgação da experiência. Espera-se 

para 2023, a realização da terceira edição do grupo, reforçando o 

comprometimento com uma formação continuada e viva, atenta ao 

espírito do tempo e nos desafios sociais. 
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INTRODUÇÃO  

Aborda-se o processo de elaboração de um Massive Open Online 

Course (MOOC) por um grupo de pesquisa do Programa de Pós-

Graduação em Educação (PPGE) de uma universidade de grande porte 

do sul do Brasil. A ação desenvolveu-se como participação no Projeto 

Connect, financiado pela União Europeia, no âmbito do Programa 

Horizonte 2020 - Ciência com e para a Sociedade, e de ações 

financiadas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPQ). O projeto visa a apoiar as escolas secundárias a 

melhor desenvolverem a educação científica no currículo escolar e, 

para isso, desenvolveu uma abordagem didática própria, baseada em 

três pilares principais: a escolarização aberta, a ciência-ação e a ciência 

participativa. O projeto foi desenvolvido em sua fase piloto, em 2021, 

em duas escolas de ensino médio e, como resultado, entendeu-se a 

necessidade de preparar os professores para melhor compreensão da 
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abordagem diante da expansão prevista. A problemática da pesquisa 

consistiu em: como recontextualizar a abordagem do Connect na 

formação de professores de modo a integrar os conhecimentos 

curriculares envolvendo temas atuais de relevância sócio científicas, 

desenvolvendo as ações na abordagem proposta? Utilizou-se a 

metodologia da pesquisa-ação, de abordagem qualitativa, que consiste 

em uma intervenção ativa e flexível na qual, os sujeitos envolvidos 

interagem em todos os momentos do processo para reflexão e 

resolução da problemática construindo juntos as etapas de realização 

(Thiollent, 1988).  Objetivou desenvolver um conjunto de recursos 

digitais práticos e ações voltadas para a conscientização, formação, 

disseminação e implementação da escolarização aberta e ações 

científicas no espaço escolar, por meio do MOOC.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

O processo cocriativo fundamentou-se nas informações e 

produções relativas ao Connect, por meio do site da União Europeia, 

que trata do Programa Horizon 2020 e nele o projeto, bem como o 

próprio site do Connect que trata da essência do mesmo e sua 

abordagem. Autores como Okada (2013), Okada e Matta( 2021) e 

Pasternak et al ( 2021) referenciaram as elaborações acerca dos 

processos de cocriação, formação docente, de escolarização aberta e 

de REA. 

RESULTADOS 

A elaboração do MOOC aconteceu no final do 2º semestre de 

2021 e 1º semestre de 2022 envolvendo os 16 participantes do grupo 

de pesquisa, entre estudantes de mestrado, doutorado e pós-doutorado 

em educação e do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

Científica (PIBIC). Desenvolveu-se um processo de cocriação, em 

encontros online, em que as ações partiram da validação da estrutura 

do MOOC, da definição dos grupos elaboradores por módulos, com um 
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coordenador para cada equipe; da forma de elaboração, dos tipos de 

recursos educacionais abertos (REA) a elaborar e do cronograma de 

elaboração. Na sequência, realizaram-se os encontros para apreciação, 

colaboração e validação das elaborações produzidas pelas equipes.  

Foram quatro checkpoints, em seis meses, em que a estrutura do 

módulo, seu objetivo, forma, referenciais de elaboração, adequações 

de termos em função de traduções, foram analisados e validados no 

coletivo, culminado com a elaboração completa do curso estruturado 

em sete módulos. Denominado de “Connect: ações científicas e 

escolarização aberta”, o 1º módulo traz uma ambientação ao contexto 

do MOOC, explicando a estrutura dele e um overview do projeto 

Connect, seguindo para o 2º módulo que apresenta detalhadamente o 

Connect, aprofundando conhecimentos a respeito desse procedimento 

como Educação Aberta e, no 3º módulo, de sua relação com a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC). Do 4º ao 6º módulo, o curso 

apresenta as etapas da abordagem didática, descrevendo cada uma 

delas, seus objetivos e passo a passo. Promove-se na abordagem o 

impacto na comunidade através da ciência, levando os alunos a se 

importarem, saberem mais e a tomarem atitudes e desenvolverem 

ações que contribuam com as possíveis soluções aos problemas da 

vida real.  No 7º módulo, o cursista finaliza a formação aplicando a 

abordagem em situação hipotética didática de forma a demonstrar que 

está preparado para atuar no Connect. São 40 horas de curso, que se 

caracteriza como MOOC por ser online, aberto, gratuito e oferecido a 

um número ilimitado de participantes. Elaborou-se diferentes tipos de 

REA entre textos, vídeos, áudios, apresentações, infográficos e cards. 

Pode-se concluir que, para além do curso elaborado, obteve-se como 

resultados as apropriações e desenvolvimento de habilidades didático-

pedagógicas-tecnológicas para elaboração dos REA pelos integrantes 

do grupo de pesquisa, aprofundamento dos conhecimentos em relação 

aos pilares e metodologias da ação científica e didática em estudo, da 

adequação vocabular de uma metodologia estrangeira para a realidade 
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brasileira em conjunto com demais grupos de pesquisa brasileiros 

envolvidos no projeto, da composição coerente de um curso MOOC e 

de suas características. 
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PROFESSOR HOJE A AULA É NORMAL? IDENTIDADES DE 
PROFESSOR/DOCENTE EM PERÍODO DE AULAS ON-LINE NO 

CONTEXTO DA PANDEMIA COVID-19 

“Is the class normal today?”: teacher identities in the period of 
online classes in the context of the Covid-19 Pandemic 

 
Maira Bernardi1 

Gisele Massola2 
 

 

Palavras-chave: Educação à Distância; Tecnologia; Meme; 
Identidade docente. 

Keywords: Distance education; Technology; Meme; Teacher 
Identity. 

 

INTRODUÇÃO  

Este trabalho apresenta a análise reflexiva de uma atividade 

desenvolvida na disciplina introdutória de um Curso de Pós-graduação 

Lato Sensu de uma instituição privada da região metropolitana de Porto 

Alegre/RS, ocorrida no primeiro semestre de 2022.  

A disciplina, intitulada Tecnologias de Informação e 

Comunicação Aplicadas à Educação, foi ministrada no decorrer do mês 

de julho e contou com setenta e um alunos/professores, da educação 

básica e ensino superior.  

A ementa teve como escopo fomentar a compreensão sobre as 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) como recursos 

didático-metodológicos no processo de ensino e aprendizagem para 

uma educação inovadora. Nesta mesclaram-se abordagens 

contemplando temáticas relacionadas ao panorama da área de 

informática na educação; as experiências nacionais e internacionais 

desenvolvidas na área; as TIC e as perspectivas e tendências da área. 
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A disciplina contou com duas atividades avaliativas com enfoque 

teórico-prático.  

Para este trabalho dá-se destaque à atividade que teve como 

objetivo analisar a identidade do professor no período de aulas on-line 

no contexto da Pandemia Covid-19. Visou reconhecer o potencial das 

TIC para qualificar o trabalho docente. Esta atividade foi uma das 

avaliações, realizada por meio de uma ferramenta de fórum interativo 

do ambiente virtual de aprendizagem próprio da instituição. 

O foco da tarefa foi a criação de Memes sobre a prática 

pedagógica do professor/docente e o uso das TIC aplicadas à educação 

no cenário da pandemia, acompanhada de um texto reflexivo elencando 

aspectos que justificassem a abordagem. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

A fundamentação teórica deste trabalho é pautada nos estudos 

de Nóvoa (2007) e Pimenta e Anastasiou (2010) no que se refere à 

constituição da identidade docente, entendendo-a como um processo 

de ser e estar "professor".  

Para Nóvoa (2007) a atividade docente tem uma função coletiva 

e social, mas também individual. A existência de cada um é construída 

ao longo da vida profissional. Isso significa considerar, conforme 

destaca Cunha (1998, p. 41), que o professor tem referências pela "[...] 

sua história familiar, sua trajetória escolar e acadêmica, sua convivência 

com o ambiente de trabalho, sua inserção cultural no tempo e no 

espaço”. 

Veiga (2008) contribui para esta reflexão considerando que o 

processo de construção da identidade leva em conta o período histórico, 

os motivos da escolha, o desenvolvimento da formação bem como os 

espaços das instituições, atribuindo aspectos relacionados com as 

perspectivas temporal e espacial. Neste sentido, as transformações 

ocorridas durante o período da pandemia acarretaram na necessidade 

de distanciamento social, na impossibilidade de uso das salas de aula 
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presenciais e na determinação da realização do ensino remoto 

emergencial. Estas situações culminaram em novas reflexões sobre a 

identidade do professor.  

Lemov (2021, p. 2) salienta que foram muitas mudanças em 

pouco tempo, mas o que não mudou foi o fato de os alunos precisarem 

de seus professores, cabendo a eles "aprender novos métodos para 

alcançá-los o mais rápido e efetivamente possível''. Desta forma, foi 

necessário enfrentar e resolver circunstâncias que exigiram um olhar 

ainda mais direcionado para o futuro, sem desconsiderar os 

fundamentos do ensino e às relações já conhecidas por meio das 

experiências presenciais.  

RESULTADOS 

A atividade da disciplina foi desenvolvida por cinquenta e oito 

alunos/professores. Foi possível evidenciar ao menos três 

direcionamentos analíticos das marcas identitárias de ser/estar 

professor dentro do contexto pandêmico recentemente vivenciado. A 

primeira delas acentua contornos em torno da importância da produção 

da autonomia explicitando que, para poder alcançar os objetivos 

pretendidos, [deve-se] estimular a autonomia e a independência dos 

estudantes (professor 3) como meio de potencializar práticas 

cooperativas e colaborativas. A segunda, faz alusão ao lugar em que as 

práticas acontecem tomando por base o contexto ao está inserido 

explicitando que o espaço, local onde acontecem os fatos, onde os 

personagens se movimentam, professor e aluno através de 

metodologias ativas (professor 9). E por fim, sobressaem práticas 

endereçadas ao modo de fazer docente expresso por meio de 

metodologias a serem assumidas. Para tanto, as ênfases são 

reportadas para a utilização das tecnologias digitais que se apresenta 

cada vez mais necessária e as novas possibilidades de utilização das 

tecnologias em sala de aula (professor 10), contando com uso variado 

dos recursos tecnológicos bem como contribuições e potencialidades. 
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Assim, compreende-se que o/a professor/a constituído neste cenário é 

aquele que é capaz de organizar as práticas educativas de maneira a 

oportunizar o aprendizado dos conteúdos considerados fundamentais 

dentro de um novo “normal”. Deste modo, deve-se levar em conta a 

autonomia, os espaços das práticas e o uso das tecnologias permeado 

por novas metodologias.  
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PROFESSORES EM DESENVOLVIMENTO 

TEACHERS IN DEVELOPMENT 

 

Jacqueline Maria da Silva 
 

Palavras-chave: Estágio; Práticas de ensino; Supervisão 

Keywords: Internship; Teaching practices; Supervision 

 

INTRODUÇÃO 

Os professores em processo de formação em sua grande 

maioria, entram no sistema de estágio com crenças pessoais a respeito 

do ensino, com uma imagem de um bom professor, imagens de si 

mesmos como educadores e trazem a memória de si próprios como 

estudantes. Essas ideias e conceitos pessoais geralmente persistem 

sem alteração ao longo do processo de ensino e acompanham os 

professores durante suas práticas. Então, ao se tratar da pesquisa de 

campo inicial entre os professores, a prática docente se faz importante 

e indispensável para o professor em formação. Onde os estágios 

realizados pelo mesmo vão fundamentar os encargos e efeitos que ele 

agregará ao futuro educador. Deste modo, a influência causada pela 

prática, pode ser um fator de encargo estudantil, onde ele vai aprender 

a ensinar, tanto por sua experiência, quanto pelo que se é observado 

em seus estágios docentes. O relato em questão, abordará os fatores 

que emergem nos estágios dos futuros professores, por meio de suas 

vivências e experiencias que ocasiona futuro êxito profissional.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A iniciação à docência deve ser entendida como uma parte 

integrante do contínuo processo educativo. Onde o desenvolvimento 

profissional docente tem por sua vez uma grande capacidade de definir 

ou contribuir de certa forma o que o educador será em seu futuro 

profissional. Ao observar em sala de aula, por meio de experiências 
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pessoais, foi notável a busca de espelhamento que é buscado ao entrar 

no campo de pesquisa, pois o estagiário tende a desenvolver suas 

crenças em relação aos alunos a partir de suas próprias experiências 

como estudantes. Onde se acaba pressupondo que os alunos possuem 

os mesmos estilos de aprendizagem, habilidades, interesses e 

problemas que o próprio professor em formação. Por meio disso, é feita 

a busca de uma identificação com os estudantes. Então, a iniciação do 

estágio, é o período que engloba os primeiros anos, onde os futuros 

docentes devem passar de aluno para professor. Deixando de lado 

alguns paradigmas de padrões e concretizações que obteve ao longo 

de sua teoria realizada em sala de aula com seus mestres. Então como 

forma de auxílio para que isso ocorra, é indispensável a presença de 

um supervisor para acompanhar o estagiário, pois o professor e gestor 

representa uma pessoa importante para a conclusão e êxito dos 

estágios de ensino. Mas, para aprimorar sua atuação, para e os tutores 

o estágio também deve ser uma oportunidade de aprender a ensinar, 

pois nunca se é tarde para aprender algo novo, ainda mais por meio de 

instruções.  

A observação reflexiva forma a valorização e imparcialidade, 

buscando o significado das decisões sob diferentes perspectivas. O que 

foi pautado no estágio realizado numa instituição privada, em uma 

turma do 5º ano, onde os estudantes atuavam de forma individualizada 

e responsável. Cada um com uma vivência destinta da outra, mostrando 

a particularidade e autonomia de cada. O que pode parecer algo ruim, 

porém há seu lado de relevância, como explica Geane e Wilsa (2011, 

p.94): 

 

Entre os princípios educativos da UAB-UnB, a construção 
de ambientes de aprendizagem deve imprimir a 
autonomia do estudante como uma ação educativa 
intencional e filosófica. Espera-se que os ambientes 
introduzam estratégias que resultem no desenvolvimento 
da criatividade, da intuição, da investigação, da resolução 
de problemas e do desenvolvimento do senso crítico. 
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Estas estratégias devem ser planejadas intencionalmente, 
acompanhadas e ajustadas durante o processo. 

 

Visto tal fundamento, foi notado a eficiência na particularidade de 

cada indivíduo, sendo ele responsável pela maneira que se obtém seus 

aprendizados e pelas formas de se desenvolver. 

RESULTADOS 

Ao finalizar a experiência em campo, foi observado a eficiência 

profissional dos educadores, ao dar liberdade de expressão aos 

estudantes. Onde cada qual visou por uma aprendizagem ativa e 

autônoma.  

O estágio obteve ainda mais aquisição por conta do auxílio 

tutorial, apoio inicial no início do projeto e observação da prática, 

buscando aprimorar ainda mais a vivência na instituição de ensino.  

Os alunos, mesmo que em sua pré-adolescência, não tratavam 

aos estagiários de maneira “grotesca” ou até mesmo de forma desfeita. 

Pelo contrário, a liberdade ocasionou afetividade dentre os alunos e os 

pesquisadores. 
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HAPPY CHILD PROGRAM PEDAGOGICAL LOOK 
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INTRODUÇÃO 

Muito se é discutido sobre a importância do desenvolvimento 

integral da criança desde o seu nascimento, com a experiência que tive 

dentro do Programa Criança Feliz – PCF, que o principal objetivo é o 

desenvolvimento da criança dentro da primeira infância. Como o brincar 

auxilia no desenvolvimento integral da criança e como o ambiente e as 

condições em que vivem influenciam no seu desenvolvimento dentro da 

primeira infância? O objetivo para esse resumo é analisar os aspectos 

referentes ao desenvolvimento integral da criança e o brincar dentro do 

PCF. Considerando a abordagem qualitativa como metodologia, analiso 

os aspectos que vivi no estágio remunerado no referido Programa para 

minha formação. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O PCF, foi instituído por um Decreto presidencial n° 8.869/2016, 

onde funciona como um programa intersetorial. A Legislação trata como 

dever da União, Estado, Município, família e sociedade a garantia de 

direitos para as crianças que se encontram dentro da primeira infância. 

Podem participar do PCF: gestantes, crianças de 0 a 3 anos, crianças 

de 0 a 6 anos com Benefício de Prestação Continuada – BPC e com 

medidas protetivas. A organização do Programa funciona com visitas 

domiciliares periodicamente, sendo levadas atividades pedagógicas de 

acordo com a faixa etária do usuário. Frisando o vínculo familiar e o 
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brincar com o intuito de prevenir e promover o desenvolvimento integral 

da criança (PARANÁ, 2019). Sobre a importância e o direito de brincar 

dizem Bourscheid e Turcatto (2017, p.2) 

O brincar é a maior e melhor manifestação da criança 
sobre sua compreensão e seu conhecimento sobre o 
mundo. É brincando que a criança se humaniza, se 
relaciona, se desenvolve, evolui, e aprende a conciliar a 
afirmação de si mesma criando vínculos afetivos 
duradouros. Brincar é uma forma de a criança se 
comunicar e de reproduzir ações do seu cotidiano. 

Atrelado ao funcionamento do PCF no município “x”, onde tive 

conhecimento e vivência dele. Irei abordar sobre a importância da 

intersetorialidade vivenciada através do PCF para a minha formação. 

RESULTADOS 

Cumpri estágio remunerado durante 2 anos na secretaria de 

assistência social do município “x” onde conheci e vivenciei um pouco 

do PCF, durante este período vi a importância da intersetorialidade, que 

serviu para o meu crescimento profissional e pessoal. Intersetorialidade 

é quando sujeitos de diferentes áreas trabalham juntos, estávamos 

entre estagiarias de pedagogia, serviço social e psicologia, a partir disso 

comecei a entender que o desenvolvimento integral da criança vai muito 

além da educação e estímulos que são feitos geralmente na escola. A 

criança é muito influenciada pelo meio em que vive, onde uma criança 

que sofre negligência que é violado todos os tipos de direitos existentes 

para ela, como: Direito a alimentação, a educação, á um lar amoroso, á 

responsáveis que se importam com ela, a um lar seguro, direito de 

brincar e ser criança. O usuário (a) que sofre todo esse tipo de violência 

infelizmente vai colhendo esses frutos ao decorrer do seu crescimento. 

Por isso notamos nas ações de uma criança quando algo de errado está 

acontecendo com ela, ela não interage com outras crianças/adultos, 

começa a se fechar, não tem mais vontade de brincar, começa a ter um 

rendimento ruim na escola entre outras questões. Por isso vejo como 

essencial profissionais de diferentes áreas trabalharem juntos para 



 

 

 

715 

poderem ajudar essa criança. Pelo fato de o PCF ser dentro da 

Residência do usuário (a), muitas vezes notava que a família não 

estimulava e nem brincava com a criança. Portanto é um ponto positivo 

do PCF visto ao olhar pedagógico a importância de termos programas e 

recursos que ensinem às famílias a necessidade de brincar desde o 

nascimento com as crianças, possivelmente metade das pessoas 

atendidas irão entender essa importância e aplicar com seus filhos e 

futuros bebês. O brincar ajuda a criança a entender suas 

potencialidades corporais, seus limites, no cognitivo, no senso motor, 

na criatividade, na imaginação, ajuda a identificar seus grupos 

pertencentes, auxilia a criança no fortalecimento de vínculos onde ela 

consegue ver quando o adulto se importa com ela (que é um dos pilares 

trabalhados pelo PCF), por isso uma criança que brinca e tem um 

ambiente estável para viver desde o nascimento é aquela que terá um 

bom desenvolvimento ao longo de sua vida. Algo essencial e já dito pela 

lei de implantação é de dever do município dar continuidade ao 

programa, sendo necessário investir em capacitações, recursos para as 

visitadoras (quem atende os usuários que fazem parte do PCF) para 

melhor atender as famílias, pois é um programa muito rico teoricamente, 

então é necessário todo suporte para conseguir tirar do papel aquilo que 

o programa visa aplicar, para não acabar sendo um programa sem 

eficácia. 
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INTRODUÇÃO 

Os livros didáticos de inglês apresentam algumas inconsistências 

quanto ao método de ensino e variedade de tópicos abordados. Em 

primeiro lugar, existe uma perspectiva tradicional e conservadora a qual 

não permite que os alunos tenham uma postura ativa e criativa no 

processo de aprendizagem, gerando desmotivação. Além disso, as 

áreas da linguística são pouco exploradas e há um foco nos tópicos 

gramaticais. Diante desse cenário, este trabalho tem como objetivo 

propor um projeto de gamificação para estimular a participação ativa dos 

alunos e introduzir os estudos sociolinguísticos no processo de 

aprendizagem. 

Portanto, a questão de pesquisa do projeto é: “Como os 

professores de inglês podem introduzir os estudos sociolinguísticos nas 

aulas por meio da gamificação?”. Pensando nisso, o projeto de 

gamificação “Globetrotting game” é um jogo de tabuleiro que visa 

apresentar diferentes lugares do mundo que possuem falantes de inglês 

(nativos ou não nativos). O jogo contém um tabuleiro, 52 cartas 

interativas, um dado e seis peões. A proposta é fazer uma volta ao 

mundo saindo dos Estados Unidos até chegar ao Brasil. Serão cinco 

grupos formados por três pessoas, cada grupo representará uma cor de 
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peão, os peões que pararem nas casas coloridas ou em qualquer país, 

têm o direito de tirar uma carta do monte, quem errar a resposta terá 

consequências. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A construção do presente trabalho baseia-se nas teorias de Kim 

et al (2018) e Fragozo (2011) para introduzir, respectivamente, o 

conceito de gamificação, pontuando suas implicações no processo de 

aprendizagem e a importância da sociolinguística no ensino de segunda 

língua. 

A gamificação é um conjunto de atividades e processos utilizados 

para resolver problemas e não é elaborada apenas para que o aluno se 

divirta durante o processo de aprendizagem. Essa abordagem, é, na 

verdade, uma técnica na qual utiliza-se mecânicas baseadas em 

jogos, estética, e pensamento para motivar seu público, assim como 

motivar ações, promovendo aprendizado e solução de problemas 

(KAPP, 2012 apud ALMEIDA, 2015). Sendo assim, por meio da 

gamificação é possível: aumentar o engajamento e a motivação dos 

estudantes; melhorar o desempenho de aprendizagem; fornecer 

feedback instantâneo a respeito do progresso dos alunos; catalisar 

mudanças comportamentais; permitir que os alunos verifiquem seu 

progresso e promover habilidades de colaboração (KIM et al; 2018, 

tradução nossa). De acordo com Fragozo (2011), a língua é um 

fenômeno social, logo, a linguagem está diretamente relacionada com 

os valores culturais compartilhados nas sociedades. Nesse sentido, a 

autora aponta que a sociolinguística contribui para o processo de 

aquisição de língua estrangeira, uma vez que estabelece que a 

aquisição de uma segunda língua depende da variedade linguística 

na qual o aprendiz está inserido, e não da língua padrão; além de 

fornecer mecanismos para a integração efetiva da cultura no processo 

de ensino-aprendizagem. 



 

 

 

718 

RESULTADOS 

A proposta apresentada objetivou, por meio de gamificação, criar 

um jogo didático, introduzindo elementos da sociolinguística, para 

auxiliar estudantes no processo de aquisição de língua estrangeira. 

De modo geral, por meio do jogo os alunos terão acesso a 

diferentes sotaques para reconhecer que o inglês é uma língua global. 

Além disso, o jogo apresenta aspectos culturais e linguísticos dos 

países para ampliar o conhecimento dos alunos sobre o mundo. Nesse 

sentido, a aplicação do Globetrotting em sala de aula pode ser uma 

oportunidade para estimular a colaboração do aluno em seu processo 

de aquisição da língua inglesa, combatendo o preconceito linguístico. 
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INTRODUÇÃO 

Através da realização de um estágio obrigatório em uma escola 

pública do Estado do Paraná, na cidade de Curitiba, foi observado a 

falta de identificação dos estudantes com as responsabilidades 

apresentadas dentro do ambiente escolar e sua vida cotidiana. Diante 

disso, o tema da pesquisa é como o Projeto de Vida, estabelecido pela 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a etapa do Ensino 

Médio, pode auxiliar na realidade encontrada na escola pública 

melhorando o comprometimento dos estudantes e a frequência escolar. 

O objetivo geral é identificar se o Projeto de Vida pode auxiliar na 

realidade encontrada melhorando o comprometimento e a frequência 

dos estudantes. A metodologia utilizada foi a pesquisa qualitativa, 

através de observação e a implementação de um plano de ação 

baseado no Projeto de Vida. Mediante o problema elaborado: como o 

Projeto de Vida pode auxiliar na realidade encontrada melhorando o 

comprometimento e a frequência dos estudantes? 

                                                             
1 Estudante da Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUCPR, Curso de Licenciatura em 
Pedagogia, 7º período, noturno. Contato: jessica.karvat@pucpr.edu.br 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O Projeto de Vida poderá auxiliar os estudantes da escola pública 

da cidade de Curitiba, se for realizado um trabalho de maneira que os 

alunos se sintam protagonistas de sua própria educação, pois, com 

isso, eles conseguirão assimilar o fato de, assim como em um trabalho 

assalariado, a escola possui deveres e direitos inerentes a cada 

indivíduo e quando nos responsabilizamos pelos nossos atos a 

recompensa tende a ser positiva. 

Segundo a Base Nacional Comum Curricular (2018, p. 463): 

Para formar esses jovens como sujeitos críticos, criativos, 
autônomos e responsáveis, cabe às escolas de Ensino 
Médio proporcionar experiências e processos que lhes 
garantam as aprendizagens necessárias para a leitura da 
realidade, o enfrentamento dos novos desafios da 
contemporaneidade (sociais, econômicos e ambientais) e 
a tomada de decisões éticas e fundamentadas. 

Sendo assim, com o envolvimento da escola o estudante 

conseguirá desenvolver habilidades que auxiliarão a todos, dentro e 

fora do ambiente escolar. 

A fase da adolescência e da juventude é repleta de mudanças 

físicas, biológicas e emocionais, sendo um momento de reflexão para 

as escolhas do futuro, bem como construção de identidade que acontece 

também nos ambientes sociais em que o sujeito está inserido. O 

contexto escolar, com uma proposta colaborativa, de escuta e solidária, 

possibilita a construção do pensamento crítico e provê as interações 

entre pares a fim de desenvolver indivíduos responsáveis e autônomos 

(D’AUREA-TARDELI, 2009) 

De acordo com o Referencial Curricular para o Ensino Médio do 

Paraná (2021) é preciso que se faça a construção do Projeto de Vida 

durante os anos de ensino, de maneira que ele seja incorporado em 

todas as habilidades estabelecidas para essa etapa de ensino. Através 

desse projeto os “estudantes despertam-se para a questão de 

intencionalidade dos estudos, da aprendizagem significativa” 
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(Referencial Curricular para o Ensino Médio do Paraná, 2021, p.799) que 

auxiliará os discentes em sua vida, dentro e fora do ambiente escolar. 

Segundo Mizukami (1986, p.1) o fenômeno educativo “[...] não é 

uma realidade acabada que se dá a conhecer de forma única e precisa 

em seus múltiplos aspectos. É um fenômeno humano, histórico e 

multidimensional.”, sendo assim é necessário pensar nos múltiplos 

aspectos quando pensamos nos alunos e como eles podem levar suas 

aprendizagens para a vida. 

Nesse sentido Santos e Gontijo (2020, p. 25) afirmam que: 

Formar o ser humano implica na consideração de seus 
projetos pessoais. O espaço escolar, como instituição 
inserida no contexto sócio-histórico-cultural em que os 
jovens estão presentes, deve possibilitar a reflexão sobre 
os valores, as escolhas e a identidade de cada jovem 
estudante. 

Com isso é visto a necessidade de integrar a percepção dos 

estudantes de maneira a compreenderem que na instituição de ensino 

eles irão encontrar realidades parecidas com aquelas presenciadas em 

seu cotidiano. 

RESULTADOS 

No decorrer do estágio realizado no 7º Período do Curso de 

Pedagogia noturno na instituição de ensino pública do Estado do Paraná 

foi percebido constantes atrasos e/ou saídas antecipadas e 

distanciamento dos estudantes com o cotidiano escolar. Após do 

período de observação foi elaborado, com apoio do coordenador, um 

plano de ação averiguando como o Projeto de Vida pode auxiliar na 

realidade encontrada melhorando o comprometimento e a frequência 

dos estudantes. 

Ao final, foi observado um maior envolvimento dos estudantes 

com o ambiente escolar e a percepção de que a escola, assim como os 

demais locais em que os alunos frequentam, também possuem regras 

que necessitam serem cumpridas a fim de manter uma ordem. Com o 

passar de alguns meses as faltas diminuíram e os atrasos passaram a 
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ser exceções. Com isso, é visto a importância do Projeto de Vida, como 

aquisição de conhecimentos que poderão auxiliar no cotidiano do 

estudante, e de com a utilização de uma abordagem humanista pode-

se aprimorar e auxiliar na aquisição de conhecimento, especialmente 

na etapa do Ensino Médio. 
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INTRODUÇÃO 

A ciência ao longo dos anos se tornou um fator central, sendo 

vista como uma importante ferramenta para a construção e 

desenvolvimento dos principais pilares da sociedade. De acordo com 

Reis (2006), a partir da segunda metade do século XIX, o indivíduo culto 

se caracteriza como aquele que utiliza de seus conhecimentos acerca 

do funcionamento do mundo natural, da forma cientifica de se pensar, 

e leva em consideração, quais os efeitos da ciência para a sociedade. 

O autor aponta que um dos principais papéis da ciência está pautado 

nos crescentes meios de interação social, sendo considerada a 

educação científica, como um valioso veículo para o desenvolvimento 

da sociedade de forma saudável e sustentável. 

Sabe-se que a psicologia em sua gênese se dedica, enquanto 

ciência, ao estudo do comportamento humano. Conforme Skinner (1967 

p.7), “a ciência fornece a sua própria sabedoria. Conduz a uma nova 

concepção do assunto, um novo modo de pensar sobre aquela parte do 

mundo a que se dedicou”. De acordo com os conhecimentos do autor, 

o mesmo relata um pouco sobre as vantagens da ciência para o campo 
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dos assuntos humanos, e afirma que a própria seria mais do que apenas 

a descrição dos acontecimentos ocorridos, mas também, abriria as 

inúmeras possibilidades de se descobrir a ordem e perceber os 

fenômenos que estão fortemente vinculados uns com os outros. Assim, 

engaja-se o pensamento de que a psicologia enquanto ciência, se torna 

indispensável no que se diz respeito a promoção científica da educação 

sustentável e qualitativa ao ser humano. 

Considerando que a ciência não apenas descreve, mas possui a 

capacidade de prever, tanto o passado como o futuro, Skinner (1967) 

afirma, por meio da ciência, a possibilidade de que as ações e 

consequências futuras possam ser alteradas e controladas. Nesse 

sentido, em seu bom uso, a mesma se torna uma preciosa ferramenta 

para a construção de um meio de vida mais saudável e sustentável, se 

aplicada de forma prática e atuante na sociedade. 

Contudo, para que se promova uma sociedade cada vez mais 

saudável e sustentável, torna-se necessário que haja a conscientização 

acerca da importância da ciência para o modo de vida humano. De 

acordo com Camillo et. al (2021), tendo em vista a situação e os 

impactos da pandemia COVID-19, é a partir do incentivo ao estudo das 

crianças que se garantirá uma população com condições e qualidades 

de vida significativas. Dessa maneira, a psicologia e a educação devem 

se unir em prol da promoção de melhores condições de vida, 

desenvolvimento da sociedade, e crescimento global. 

De acordo com a OMS (Organização Mundial da Saúde), a 

qualidade de vida se define como a percepção do indivíduo em relação 

a sua posição de vida, considerando o contexto da cultura, sistemas de 

valores vividos, seus objetivos, expectativas, padrões de vida e 

preocupações. É clara a visão integrativa que relaciona a melhor 

condição de vida ao bom andamento da psicologia e da educação, pois, 

enquanto ciências, podem ser vistas como instrumentos capazes de 

potencializar o máximo de cada indivíduo que se dispõem a refletir sobre 

seu impacto, a partir das necessidades globais. 
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Visando contribuir com um panorama mais amplo, considera-se 

importante incorporar as ODS (Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável criados pela ONU – Organização das Nações Unidas - em 

2015), como diretrizes e importantes focos de estudo. De acordo com 

Camillo et. al (2021) a Agenda 2030 inclui novas propostas de 

desenvolvimento sustentável às pessoas e ao planeta. Dentre as 

propostas, observa- se a importância da promoção da educação de 

qualidade e da vida saudável. Sendo assim, cresce a urgência em 

relação ao investimento na ciência, considerando os impactos da 

pandemia e as necessidades e condições de vida globais. Percebe-se 

que o investimento científico impacta diretamente no modo de agir e 

pensar do ser humano, gerando consequências significativas para a 

qualidade de vida do indivíduo. Conforme os estudos de Bôlla e Milioli 

(2019), o meio ambiente equilibrado promove mais qualidade de vida ao 

cidadão. Os autores se apropriam dos estudos das psicologias sociais e 

ambientais, como fontes de conhecimento importantes para a 

promoção de maior qualidade de vida para todos, principalmente os que 

se encontram em situações de vulnerabilidade e sofrem os impactos 

ambientais no Brasil. 

Em detrimento ao papel exercido pela educação, percebe-se que 

a tecnologia e a era digital contribuem significativamente para o 

surgimento de novos recursos direcionados para a promoção da ciência 

conectada pelo mundo e a cada geração estas possibilidades se 

ampliam. 

De acordo com os estudos realizados, percebe-se que as 

contribuições da psicologia para o desenvolvimento da educação 

sustentável e qualidade de vida, considerando principalmente os 

impactos psicológicos da pandemia, surgem como áreas novas de 

estudo. Nesse sentido, tal pesquisa busca atuar no problema percebido 

em relação a necessidade de se promover e conscientizar professores 

e os jovens estudantes em relação ao papel fundamental da ciência, 

sendo a mesma vista como uma fonte vital para a mudança no modo de 
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se pensar, incluindo as necessidades globais e a melhora na qualidade 

de vida. Tais estudos são pautados considerando a literatura presente 

sobre o assunto, os dados e informações coletadas pelo projeto Connect, 

as reuniões com os docentes pertencentes ao projeto e a aplicação de 

instrumentos de pesquisa. 

OBJETIVO GERAL 

Promoção da psicologia como contribuinte para o 

comportamento sustentável e ciência cidadã, por meio das ações do 

projeto Connect e do questionário BEPADE (Bem-estar no Processo de 

Aprendizagem e Desenvolvimento da Educação). 

METODOLOGIA 

Em relação ao primeiro passo para o desenvolvimento 

metodológico do projeto, foi realizado um estudo acerca das experiencias 

dos participantes do projeto Connect, como estudantes e professores, 

facilitando a compreensão e articulação do problema de pesquisa em 

questão. Referente ao segundo passo, foi realizado um levantamento do 

estado da arte sobre a promoção da qualidade de vida – na óptica da 

Psicologia – e levantamentos acerca da Educação digital onlife, como 

uma oportunidade de inovação social. 

Para o desenvolvimento do terceiro passo, o foco se voltou para 

a construção de um questionário, tendo como base as informações 

propostas pelo Connect e demais pesquisas dentro do âmbito da 

psicologia, educação e tecnologia. Dentro deste propósito, tal pesquisa 

se configura com um caráter exploratório, a qual aborda a 

multidisciplinariedade entre a psicologia e educação digital. Busca-se 

então, compreender os impactos da pandemia e pós-pandemia da 

COVID-19 para o desenvolvimento do processo de ensino-

aprendizagem e promoção da qualidade de vida e suas consequências 

para o bem-estar. 
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Diante do exposto, faz-se importante ressaltar que o 

questionário, como referente instrumento de pesquisa, passou pelo 

processo de validação e aprovação do comitê de ética. Desse modo, o 

questionário foi aplicado ao público-alvo (docentes e estudantes de 

instituições que se enquadram no perfil do projeto) e demais 

participantes que foram considerados relevantes para a coleta de 

dados. 

Como afirmado, consta-se que esta pesquisa se encontra 

vinculada a um projeto já em andamento, desse modo, configura-se 

como aprovado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico (CNPq) a partir processo: 309402/2018-2 e 

consequentemente se enquadra como aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa Europeu. Além disso, segue aprovado pelo CEP da 

instituição, com o Número do Parecer: 5.393.020 e CAAE: 

57237621.3.0000.0020. 

COLETA DE DADOS 

A coleta de dados foi realizada por meio de um questionário 

semiestruturado intitulado BEPADE (Bem-estar no Processo de 

Aprendizagem e Desenvolvimento da Educação) na intenção de coletar 

as percepções, sentimentos e opiniões dos participantes ligados ao 

contexto educacional, objeto deste estudo. 

O questionário foi desenvolvido no Formulário do Google e 

disponibilizado de forma digital em diferentes espaços: abrangendo os 

estudantes pelo AVA dos cursos de licenciatura à distância e do curso 

presencial de psicologia, professores do projeto Connect, professores 

pesquisadores do programa de pós-graduação e jovens educadores em 

geral. 

O questionário inicial, passou por uma pesquisa-piloto, de 

testagem com vinte participantes, os ajustes foram realizados de acordo 

com os relatos e na sequência o documento final foi utilizado para a 

coleta de dados. A primeira parte do BEPADE apresenta a identificação 
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dos pesquisadores e solicita o aceite do participante. Na segunda parte 

coleta-se a identificação do respondente e alguns elementos relevantes 

para a descrição do universo de pesquisa. 

Dentre a característica da amostragem de 200 participantes, 

verificou-se que 39% dos respondentes têm de 20 a 29 anos, 21,5% de 

30 a 39 anos, 16% de 18 a 20 anos, 12,5% de 40 a 49 anos, 9% de 50 

a 59 anos e 2% acima de 60 anos. O que revela um público heterogêneo 

e que possibilita um contexto amplo de investigação. 

A maioria dos respondentes, 71%, registraram-se no gênero 

feminino, 27% masculino e 1,5% outro, o que oportuniza a visão 

esperada, ou seja, possibilidade de conhecer diferentes aspectos. 

Em relação ao nível de escolaridade, observou-se a participação 

de 48% de estudantes da graduação e as demais opções, variam de 

12% a 8% e 1,5% de pessoas com pós-doutorado 

Se tratando das atividades cotidianas dos participantes, revelou-

se que 45% dos respondentes estudam e trabalham, 31% só estudam, 

17% trabalham e as demais atribuições concentram-se em apenas 1%. 

Desse modo, percebeu-se que a busca por participantes de 

diferentes contextos, proporcionou um levantamento relevante nas 

diferentes áreas de pesquisa, oferecendo amplas possibilidades de 

análise, processo que está em construção e apresentar-se-á em 

diferentes artigos científicos, sempre com o título relacionado ao 

questionário BEPADE. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Percebe-se que a educação, a cada ano, passa por diversas 

transformações, e tais mudanças fazem com que os conhecimentos 

relevantes para a formação humana sejam cada vez mais ampliados. 

Neste âmbito, a partir de uma visão histórica, repara-se que a educação 

formal, paralelamente às características atribuídas ao conceito de aula, 

sempre fizera parte do eixo principal do processo de aprendizagem. 

Contudo, a partir da necessidade direcionada para o desenvolvimento 
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das metodologias de ensino, Schlemmer, Oliveira e Menezes (2021) 

elencam que as tecnologias digitais surgem como ferramentas 

importantes para a segurança da interação – não física – mas social, 

entre os indivíduos. 

Os mesmos autores relatam que, o contexto da COVID-19 trouxe 

consigo diversos desafios em relação ao desenvolvimento de 

aprendizagem, fazendo com que o enfrentamento das situações atípicas 

e as projeções de ações futuras fossem as únicas saídas. Diante disso, 

para eles, faz-se imprescindível considerar então, o cenário acadêmico 

e científico pelo viés do ecossistema, ou seja, propiciando ao indivíduo 

a possibilidade de aprender para além dos muros das escolas e se 

tornando seres integrados ao contexto cidadão. 

É fato que muitos estudos referentes às tecnologias digitais foram 

sendo reforçados devido a COVID-19, entretanto, mesmo no período 

antecessor ao acontecimento fatídico, já se falava sobre a necessidade 

de adaptação social perante a realidade do ambiente hiperconectado. 

Neste âmbito, Marasca et. Al (2020) afirmam que a psicologia 

também sofreu alterações importantes em relação ao desenvolvimento 

acadêmico e profissional. Para eles, o novo contexto pandêmico 

possibilitou para a psicologia uma nova abertura em relação às 

fronteiras de aprendizado, fazendo com que assim, a busca pelo 

conhecimento em grande escala fosse incentivada. Ao passo que, de 

acordo com os mesmos autores, devido às novas tecnologias digitais e o 

fácil acesso ao conteúdo externo, muitos profissionais na área 

acabavam sendo gradativamente estimulados ao maior aprendizado. 

Os projetos e as metodologias das escolas são um exemplo 

desta mudança, pois, aqueles que praticavam seus estudos 

basicamente na modalidade presencial, tiveram que bruscamente 

alterar seu modo de desenvolver e promover o conhecimento. Diante 

do exposto, é possível afirmar que as grandes mudanças 

experienciadas, tanto por alunos como professores, causaram impactos 

significativos em relação ao desenvolvimento do processo de ensino-
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aprendizagem. Contudo, percebe-se que, a partir da grande 

necessidade de adaptação, muitos estudantes se depararam com 

impactos significativos relacionados a perca brusca da saúde mental e 

qualidade de vida (GUNDIM et. al, 2021) 

Gundim et. al (2021) relatam que grande parte dos sintomas 

desenvolvidos durante a pandemia, como o estresse, ansiedade e 

sentimentos negativos, como raiva, medo e desamparo estavam 

relacionados aos desafios de adaptação, dos estudantes, aos novos 

sistemas e metodologias de ensino. Neste âmbito, é possível 

apresentar que a colaboração da psicologia com os estudos da 

educação, poderá oferecer questões norteadoras capazes de gerar 

mudanças significativas em relação ao comportamento de professores 

e estudantes, proporcionando atitudes sustentáveis para com o meio e 

a sociedade, resultando em um maior bem-estar geral e individual. 

Diante do exposto, faz-se ponderoso considerar que, de acordo 

com Castanho (2018 p.117), para a psicopedagogia, “os processos de 

produção de conhecimento e de aprendizagem são marcados pelo 

contexto da realidade vivida”, ou seja, o meio surge como um fator 

intrínseco para a mudança de comportamento. 

Levando em consideração que as ações do ambiente refletem na 

qualidade de vida e saúde mental do indivíduo, faz-se relevante o estudo 

e incentivo de novas estratégias, que possam promover o conhecimento 

de forma crítica e ampla. Além das questões objetivas, não se pode 

deixar de mencionar o comprometimento que o ensino remoto pode 

trazer na relação professor e aluno, pois, para Vigotski (2001), existe 

uma unidade entre cognição e afeto, o que desafia educadores a 

oportunizarem nos ambientes virtuais um espaço humanizado e de 

cuidado. 

De acordo com a neurociência, a atitude em prol da mudança, só 

irá ocorrer por meio da inclusão de fenômenos emocionais no processo 

de aprendizagem (BROCKINGTON, 2011). Para o autor, a emoção 

influencia diretamente no comportamento e desempenho cognitivo do 
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estudante. Brockington (2011) afirma posteriormente que a alegria, por 

exemplo, apresenta-se como um fator positivo no processo de 

adaptação do estudante. 

Darwich (2005) contribui relatando que, para a abordagem 

psicológica da análise do comportamento, Skinner (1967) considera, 

também, a emoção como fator de influência direta para emissão de 

comportamentos operantes, ou seja, faz-se fundamental considerar o 

funcionamento psíquico, assim como o meio externo, para a possível 

mudança efetiva no comportamento. 

Diante do exposto, no intuito de se propor estratégias 

norteadoras que permitam ao estudante, pensar sobre seu próprio 

comportamento sustentável, este projeto objetiva integrar e promover a 

intersecção dos conhecimentos da educação com as contribuições da 

psicologia para a mudança efetiva do comportamento sustentável. 

RESULTADOS DO PROJETO CONNECT 

Como visto ao longo do projeto, a ciência cidadã sustentável 

exerce um impacto direto para a qualidade de vida e desenvolvimento 

do ser humano, sendo o mesmo considerado pela psicologia e 

medicina, como um ser biopsicossocial. Assim, o indivíduo passou a ser 

visto, por meio de seus potenciais distintos – biológico, psicológico e 

social – mas que constantemente se integram totalmente (HERNANDES 

e OLIVEIRA, 2021). 

Diante do exposto, percebe-se que a  ciência deve estar voltada 

constantemente para a melhora do modo de vida mais saudável e 

sustentável. Contudo, a iniciativas científicas perante tais 

necessidades e problemas globais precisam ser incentivadas por 

todos e incluídas de forma efetiva na Educação, considerando 

também, os impactos da saúde, política e economia de cada sociedade. 

Engajada nesse pensamento, expõe-se que o Connect é um 

projeto de três anos, financiado por intermédio do Programa de 

Pesquisa e Inovação Horizonte 2020 da União Europeia no âmbito do 
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Ciência com e para a Sociedade (SwafS). O mesmo, sendo iniciado 

durante o período pandêmico, acredita que a   educação científica 

desempenha um papel importante para a motivação e o incentivo dos 

jovens a seguirem carreiras científicas. 

Como um projeto internacional, em uma das pesquisas 

realizadas com os estudantes, observou-se que 45% (194) dos alunos 

brasileiros gostariam de ter um emprego que usasse a ciência, 80% 

(346) concordam que os conhecimentos e habilidades em ciências 

podem os ajudar a conseguir um emprego, e 81% (350) afirmam que 

aprender sobre ciência é útil para o desenvolvimento ao longo da vida. 

Conforme Chaves e Rossi (2021), percebe-se que a literatura 

apresentada pelos pressupostos da teoria histórico-cultural se articula 

com os fundamentos da pedagogia histórico-crítica. Para o cerne da 

visão defendida, declara-se que os conteúdos ensinados pelas 

instituições escolares devem estar de acordo com os temas 

relevantes e que colaborem para a formação de indivíduos capazes a 

exercer a compreensão crítica e o acompanhamento das mudanças de 

concepções mundiais. O viés das percepções defendidas se associa a 

necessidade da promoção de uma sociedade que possibilite uma 

transformação social. 

Paralelo a esse contexto, declara-se que a concepção de mundo 

compreendida por cada indivíduo se integra ao fator presente nos 

critérios escolhidos pelos mesmos, no que se diz ao estabelecimento 

das diferentes relações em sociedade (CHAVES e ROSSI, 2021). 

Contudo, se é levantado um importante ponderamento referente a 

educação escolar nas últimas décadas, de acordo com os 

conhecimentos acréscimos de Duarte (2016), nos diferentes níveis da 

educação escolar, torna-se possível observar um processo de 

esvaziamento quando se é abordado o tópico em defesa aos 

conhecimentos científicos. 

O ponto e discussão não se converge no posicionamento 

referente as fontes científicas, como as ciências exatas, da natureza ou 
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sociais. Compreende-se que tais áreas são gêneses inestimáveis para 

a sociedade, todavia, a reflexão aborda o conhecimento científico pela 

sua função social, ou seja, o momento em que o ser humano passa a 

atuar no mundo de forma consciente e intencional, diante as 

necessidades reais (CHAVES e ROSSI, 2021). 

Alinhado aos resultados apresentados, compreende-se que é de 

conhecimento geral o papel fundamental e diversificados exercido pela 

ciência. Entretanto, o investimento e importância dado aos diferentes 

setores científicos são baseados na construção cultural e engajamento 

de cada sociedade (SANTOS, 2009). De acordo com Lombas (2017), 

umas das manifestações de mudanças ocorridas em uma era de 

globalização se volta para a mobilidade internacional acadêmica. A 

autora aborda a realidade, cada vez mais comum, de estudantes e 

profissionais que decidem sair do Brasil, em busca de aprimoramento 

curricular e novas experiências. 

Conforme os estudos da mesma autora, o cruzar fronteiras 

geográficas traz de fato um alto enriquecimento intelectual e uma 

melhora na formação educacional do indivíduo. Os dados apresentados 

pela UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura) e OCDE (Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico), apontam que os estudantes os quais 

deixavam seus países de origem em busca de uma formação no 

exterior, teve um aumento de mais de quinhentos porcento entre os 

anos de 1980 à 2012. Foram registrados mais de quatro milhões de 

acadêmicos que decidiram seguir por tais caminhos (LOMBAS, 2017). 

O termo brain circulation, assume “o sentido de circulação 

transnacional de pessoas altamente qualificadas... [...]resultante de 

várias idas e vindas do estrangeiro, que se orienta predominantemente 

para a vinculação a centros com maior intensidade de conhecimento” 

(LOMBAS, 2017 p.315). O termo referido também se apresenta como 

fonte principal do artigo de Andrade (2019), com o tema “Impacto da 

Circulação de Cérebros”. Em sua obra, o mesmo partilha da visão de 
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que, em períodos de desaceleração econômica, torna-se comum o 

aumento dos riscos ligados a perda de talentos científicos para os 

países de maior índice de desenvolvimento. 

Pela visão contribuinte da sociologia, percebeu-se que, em 

termos quantitativos, considerando os cidadãos com diferentes tipos de 

formação, foi-se estimado mais de 3 milhões de brasileiros vivendo fora 

do país. 

RESULTADOS DO BEPADE (BEM-ESTAR NO
 PROCESSO DE APRENDIZAGEM E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO) 

Conforme citado, também se tornou relevante para grande parte 

dos participantes que a busca pelo conhecimento científico apresenta 

uma valiosa utilidade, independente da escolha profissional e de 

carreira do indivíduo. Assim, percebe-se que a aprendizagem e a 

autopercepção do modo como se é atuante na sociedade, geram um 

impacto significativo na média geral referente aos aspectos de saúde e 

sustentabilidade, em suas diferentes vertentes. 

Todavia, a partir dos dados propostos, evidencia-se o 

contraponto o qual mostra que dentre todas as afirmativas, as que 

tiverem menos adesão foram aquelas relacionadas a real prática e 

engajamento dos participantes no contexto da ciência. Desse modo, 

levanta-se o questionamento “por mais que muitos compreendam a 

importância da ciência para as diferentes áreas da formação humana, 

porque muitos não a acessam qualitativamente?”. 

A partir dos dados qualitativos do questionário foi possível 

analisar, de modo geral, os aspectos favoráveis e desfavoráveis acerca 

da situação mental, emocional e física dos participantes. 

Conforme as tabelas elaboradas, a maioria dos participantes 

afirmaram se sentirem cansados e exaustos. Contudo, em alguns casos 

foi citado como positivo para o aumento de bem-estar a volta das 

atividades para o modo presencial. 
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“Estou bem estressada em relação aos meus estudos e 
cansada tanto fisicamente como mentalmente por 
pessoas, principalmente da minha família, dependerem 
de mim e precisarem de mim”. (Participante 177) 

“Sinto-me esgotada. Tenho um filho de 2 anos, trabalho 
40h semanais, faço doutorado e ainda sou casada. Tenho 
feito terapia com psicólogo todo sábado para me ajudar a 
lidar com toda a situação. Ser mulher, estudante, mãe e 
acadêmica não tem sido nada fácil. Sinto-me culpada por 
não conseguir aproveitar meu filho ao máximo e também 
por não conseguir me dedicar o quanto gostaria aos 
estudos”. (Participante 114) 

O comando referente as questões levantadas se baseavam na 

pergunta “Como me sinto hoje?”. Assim, cada participante teve a 

oportunidade de expressar brevemente seus sentimentos e estados – 

mentais e físicos – antes de responder as perguntas. 

A partir da literatura, fundamenta-se a importância da educação 

emocional como um requisito essencial para o desempenho do aluno 

em sala de aula. Segundo Gomes e Soares (2022), o ensino acerca das 

emoções auxilia no processo de reconhecimento, compreensão e 

escolha no modo de se pensar, sentir e agir. Assim, com a valorização 

do papel das emoções, o indivíduo em seu processo de 

autoconhecimento, passa a desenvolver melhor suas habilidades 

emocionais e capacidades cognitivas. 

Unir a mente e o coração no ambiente de sala de aula se faz 

importante, pois, apresenta-se como um processo de construção 

permanente, o qual parte inicialmente pela família, passa pelo contexto 

escolar e continua pelo resto da vida. Evidencia-se que a aquisição de 

uma melhor proposta de ensino parte pelo atendimento da demanda 

trazida pela educação emocional, formando alunos e seres mais 

empáticos, participativos, confiantes, espontâneos e interessados. 

Sendo uma ferramenta base para a obtenção do conhecimento 

(GOLEMAN, 2012; GOMES e SOARES, 2022). 

Salienta-se que bom estudante é aquele que foi preparado para 

viver em sociedade, tanto cognitivamente como emocionalmente. A 

BNCC (Base Nacional Comum Curricular) ampara tal preceito a fim de 
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que os jovens consigam desenvolver habilidades socioemocionais. Com 

isso, os mesmos autores associam que a melhora na aprendizagem está 

diretamente ligada ao estado emocional, e não apenas intelectual do 

indivíduo. 

No intuito de traçar um paralelo com os fatores que impactam no 

processo de aprendizagem e repercussão de conhecimento, percebe-

se que a globalização e a hiperconectividade são termos que, não 

apenas exercem um vínculo entre si, mas que se apresentam ligados as 

diferentes áreas de conhecimento. Nobre e Mouraz (2020) afirmam que 

a aprendizagem digital se configura como resultado de uma confluência 

de desafios econômicos e sociais ligados ao processo de globalização 

e reconfiguração da tecnologia. 

Em tese, a tecnologia apresenta pontos valiosos e fundamentais 

os quais permitem a melhor continuidade pedagógica e de 

aprendizagem. Dentre os benefícios abordados, os mesmos autores 

relatam a facilidade no ensino, a viabilidade da personalização de 

aprendizagem, além de possibilitar uma maior colaboração, autonomia 

e criatividade entre os estudantes (NOBRE e MOURAZ, 2020). Todavia, 

a realidade educacional brasileira aponta dificuldades em relação ao 

ensino, desde a Educação Básica até a Superior. 

De acordo com Praxedes et. al (2022), o cenário educacional pós 

ensino remoto desempenhou um papel relevante, mas que gerou 

momentos de incertezas em relação a prática pedagógica. A realidade, 

não prevista, em relação as dificuldades educacionais estão sendo 

comprovadas pelos altos índices de analfabetização nas escolas. 

Conforme os autores, faz-se comum os casos de crianças e 

adolescentes que, por mais de não dominem a prática da escrita e 

leitura, possuem uma grande facilidade para o manuseio digital. 

Diante do exposto, as dificuldades levantadas não se voltam para 

o questionamento acerca da eficácia e os benefícios das tecnologias, 

mas sim, se a sociedade como um todo está preparada, ou em busca 

de melhores condições, para o usufruto correto das oportunidades 
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oferecidas pelos meios digitais. Assim, os autores corroboram a ideia de 

que, o real faltante para a população está na dificuldade em se 

sistematizar todo conhecimento que vem sendo construído e adaptado 

nos ambientes transpondo as diferentes realidades e incluindo a todos, 

na perspectiva onlife, que não separa mais o digital do real. 

Desse modo, a fim de que se apresente de forma mais ampla os 

temas propostos, buscou-se investir parte dos estudos em estratégias 

que proporcionasse ao estudante ou professor, momentos de 

autorreflexão acerca das cinco grandes áreas, elencadas nesta 

pesquisa, como relevantes para a construção de uma maior qualidade 

de vida. Esta categorização de áreas foi pensada com base na relação 

do processo pessoal de aprendizagem, a formação integral do ser e o 

amplo desenvolvimento científico educacional. Assim, considerando as 

importantes competências necessárias que assegurem uma maior 

qualidade de vida e a busca científica para as novas gerações, de forma 

sustentável. 

Desse modo, elencou-se cinco grandes áreas vistas como 

importantes para a promoção coletiva e sustentável dentro da dimensão 

de ensino aprendizagem e bem- estar. Apresenta-se a seguir as 

dimensões levantadas para serem abordadas no levantamento do 

BEPADE: saúde mental, ambiente reforçador, motivação interna, 

propósito científico e resiliência digital. 

SAÚDE MENTAL 

Baseado no estado e capacidade psicológica do indivíduo, na 

intenção de considerar o impacto do mesmo no processo de 

aprendizado e qualidade de vida. Como os aspectos relacionados ao: 

sono, estresse, ansiedade, atividade física, aceitação dos aspectos 

da vida, estar bem consigo mesmo, identificar harmonia em suas 

emoções e pensamentos. 
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MOTIVAÇÃO INTERNA 

É voltado para a capacidade do ser humano em se sentir capaz e 

determinado a desenvolver, estando sempre em busca de algo. A 

motivação interna então, seria aquela relacionada a uma realização 

pessoal e não apenas a troca de aspectos materiais; e que lhe 

impulsiona a buscar algo desejado. 

AMBIENTE REFORÇADOR 

Considera-se que o lugar onde o indivíduo está inserido o cerca 

de reforços que geram impacto para o seu processo de 

desenvolvimento e aprendizado. Assim consequentemente, a qualidade 

de vida se encontra associada ao contexto/ambiente de estudo, 

trabalho, situação familiar, amigos e rede de apoio do indivíduo. 

RESILIÊNCIA DIGITAL 

Neste tópico, foi pensado no contexto no qual é importante 

considerar o estar aberto as novas tendências tecnológicas, mas 

fazendo com que a era digital seja vista como oportunidade de 

desenvolvimento. A resiliência digital está associada a capacidade do 

indivíduo de transformar uma situação de crise, em oportunidade, de 

forma sustentável. Englobando a capacidade do indivíduo, não apenas 

de sobreviver ao mundo tecnológico, mas de também, enxergar as 

necessidades do futuro e as novas gerações. 

PROPÓSITO CIENTÍFICO 

Identificação do indivíduo com aquilo que se é pensado em 

realizar no futuro, considerando sua capacidade de agir e raciocinar de 

modo criativo diante as novas oportunidades e necessidades globais. 

Visando trazer uma reflexão acerca da satisfação com o rumo que está 

sendo seguido, e também na possível inserção de novas etapas para o 

desenvolvimento da ciência como um todo. 

Em relação aos dados coletados no questionário identifica-se na 

última sentença da área “Resiliência Digital”, que a maioria dos 
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indivíduos (score 4,57 de 5,0) se consideram inseridos no mundo digital 

e das redes sociais. Todavia, quase a mesma quantidade de pessoas 

(Propósito Científico - score 4,41 de 5,0) afirmam compreender que os 

fatores sociais e ambientais se relacionam e possuem um impacto 

direto nos aspectos de saúde física e mental. Assim, percebe-se que, 

por mais que haja uma tendência global de investimento e 

aprofundamento nas plataformas digitais, as estratégias de 

desenvolvimento, nas diferentes áreas, devem- se considerar 

principalmente o propósito sustentável o qual traga benefícios para as 

diferentes gerações. 

Sendo assim, a partir dos estudos e dados coletados, identificou-

se a importância de propor ao indivíduo - independentemente de sua 

função atuante - um recurso que viabilize e facilite o processo de 

autorreflexão individual, o qual explicite o panorama geral e os 

diferentes contextos de um grupo social. 

No que diz respeito acerca da saúde mental, é fato que as 

práticas referentes a tal área devem ser constantemente reinventadas. 

Abrahão e Lopes (2022) imergem no tema em concordância com a 

sentença de que, na sociedade atual, são descobertos cada vez mais 

fatores causadores de estresse e ansiedade – tornando cada vez mais 

crônico. Não apenas em preocupação com o estado de saúde psíquica, 

mas os autores relatam que, uma sociedade doente mentalmente gera 

impacto em todos os âmbitos do modo de vida em um geral. Assim, a 

busca por maior qualidade de vida deve estar atrelada aos diferentes 

tópicos relevantes pela comunidade científica. 

A área de resiliência digital traz consigo o fator fundamental 

presente em praticamente todas as áreas de conhecimento, pois, 

conforme Nobre e Mouraz (2020, p. 368), “os padrões de qualidade que 

são exigidos por uma sociedade cada vez mais tecnológica e 

diversificada, local e globalmente ...tornam-se um mandato para as 

prioridades dos sistemas educativo”. Assim, corroborado pelos autores, 

considerando a presente globalização associada a reconfiguração de 
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flexibilidade e inovação, a resiliência digital visa incluir as necessidades 

estipuladas pelos diferentes contextos, visando a sustentabilidade e 

maior qualidade de vida dos indivíduos. 

Além disso, associada a conectividade humana, percebe-se que 

uma das áreas que formam e integram o ser humano está vinculada ao 

estado de motivação. Vernon (1973) afirma que a motivação pode ser 

encarada como uma espécie de força interna a qual emerge, regula e 

acaba por sustentar todas as ações mais importantes julgadas pelo 

próprio indivíduo. Todavia, por ser uma experiência interna, torna-se 

difícil seu estudo direto. 

Nesse sentido, percebe-se que o indivíduo, desde seu 

nascimento, encontra- se inserido em diferentes contextos e ambientes 

os quais produzem impactos em seu modo de vida. De acordo com o 

psicólogo Skinner (1953/1970), o ambiente externo também fornece 

variáveis as quais exercem uma função ao comportamento humano. 

Diante disso, torna-se relevante que haja a compreensão acerca 

do ambiente atuante do indivíduo, pois, considerando a premissa de 

que o externo gera impacto no modo de vida humano, tais fontes se 

apresentam fundamentais para o melhor curso associado ao 

desenvolvimento da aprendizagem e maior qualidade de vida. 

Pretende-se ampliar as reflexões sobre os resultados coletados no 

questionário BEPADE, para que em novos artigos, possam ser 

apresentadas novas reflexões referentes as cinco áreas pesquisadas. 
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INTRODUÇÃO 

Esta investigação apresenta considerações sobre o Recursos 

Educacional Aberto (REA) e as suas especificidades como uma 

optação na prática docente em diversos níveis educativos. Destaca-se 

as características de liberdade de uso que representa um recurso 

educacional com licença Creative Commons, que se trata de licenças 

que permitem a cópia e compartilhamento com menos restrições que o 

direitos reservados (TORRES et al., 2017). Assim, objetiva apontar 

referenciais que abordam o uso de REA no processo educacional que 

visa um currículo com premissa na formação humana, digna e inclusiva, 

pois, a problemática consiste no desconhecimento da comunidade 

escolar sobre os pressupostos que compõem o REA, da sua utilização 

e as perspectivas de uma prática de ensino inovadora. 

Esclarece-se que, embora haja políticas públicas relativas ao 

REA, como a Portaria do MEC 451 e 16 de maio e 2018, que define 

critérios e procedimentos para a produção, recepção, avaliação e 

distribuição dos recursos educacionais abertos voltados para a 

educação básica, a sua utilização ainda é tênue nas escolas. 
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Para tal, este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de 

abordagem qualitativa do tipo bibliográfico exploratório, entendendo 

como pesquisa qualitativa o que destaca Lüdke e André (1986, p. 11), 

“[...] tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o 

pesquisador como principal instrumento”. As autoras atuam como 

pesquisadoras em uma universidade privada de grande porte em 

Curitiba e apresentam os REA na concepção de que os alunos e 

professores construam saberes significativos a partir de materiais já 

elaborados e disponíveis em repositórios de livre acesso estruturados e 

disponíveis em formato de vídeos, links, ebooks, entre outros materiais 

abertos disponíveis. 

Evidencia-se que o REA possibilita ações de adaptar, criar e 

cocriar os conteúdos e proporcionar aos docentes novas produções e 

adaptações enriquecendo o seu processo de formação profissional e a 

ação educativa. Tais benefícios tornam- se relevantes, no momento da 

elaboração do Referencial Curricular do Paraná para a Educação Infantil 

e Ensino Fundamental, que norteia a reorganização das Propostas 

Pedagógicas Curriculares das redes e instituições escolares, na 

proposição da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), iniciada em 

2017 (SOARES, 2021). Assim, entende-se que as bases curriculares 

devem contemplar o uso de REA no processo de ensino aprendizagem, 

pois, favorece o acesso ao conhecimento, com a integração da ação 

pedagógica de materiais com licenças abertas. 

No Segundo Documento da UNESCO (2011, p. 16), consta que 

no REA “[...] podem incluir cursos completos, partes de cursos, 

módulos, livros didáticos, artigos de pesquisa, vídeos, testes, software, 

e qualquer outra ferramenta, material ou técnica que possa apoiar o 

acesso ao conhecimento”. Destaca, também, que os REA permitem a 

remixagem e a reutilização das fontes, pois, estão acessíveis por meio 

de repositórios de aprendizagem, ancorados na licença Creative 

Commos, uma vez que podem não impor restrições para sua utilização, 
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como sugere a educação aberta, democratizando, assim, o acesso aos 

materiais pedagógicos, permitindo a reutilização pelos docentes. 

No esclarecimento de que “O uso do REA pode ajudar a trazer 

para a escola os princípios da abordagem construtivista [...]” 

(VLADIIMIRSCHI, 2020, p. 168), atenta para um cenário educacional 

com desafios contemporâneos para os docentes que atuam no sistema 

de ensino brasileiro em todos os níveis e modalidades, que postulam 

nas diretrizes curriculares as intersecções entre os saberes escolares e 

atitudes pessoais de respeito à diversidade e multiculturalidade, para 

que os sujeitos da aprendizagem tenham competência de mobilizar os 

saberes na resolução dos problemas de convivência e sobrevivência 

cidadã (SOARES, 2021). 

Os 5Rs da estrutura do REA que permitem serem usados e 

readaptados pelos docentes são: o direito de reter, reutilizar, revisar, 

remixar e redistribuir. Esta estrutura faz com que os materiais possam 

ser utilizados de maneira colaborativa para a sua produção e 

compartilhamento com seus pares e interessados (VILEY, 2013). 

Os referenciais do uso do REA, como Santos (2012), Amiel e 

Zancanaro (2015), Shimazaki, Torres e Kowalski (2018) entre outros, 

apontam que faz-se fundamental programas de formação continuada 

sobre o REA, como diretrizes curriculares da Educação Infantil ao 

Ensino Superior, para potencializar os postulados de materiais 

pedagógicos elaborados pelos alunos, assegurando a prática 

pedagógica inovadora com a cocriação, na promoção de uma educação 

integral de indivíduos resilientes, inclusos e emancipados socialmente. 

Como resultado, foi cocriado por professores/pesquisadores um 

REA que faz parte de um curso online de formação de professores do 

grupo de pesquisa PRAPETEC que aborda a BNCC e a escolarização 

aberta. O recurso criado foi disponibilizado em formato de vídeo, 

utilizando slides e áudio para melhor compreensão do conteúdo. 
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INTRODUÇÃO 

A evolução e o aprimoramento dos aplicativos construídos para 

o setor educacional são ascendentes e em constante crescimento 

promovendo novas formas de ensinar as ciências, especialmente a 

Química. Deste modo, utilizar recursos tecnológicos no ensino e 

aprendizagem de Química pode ser uma maneira diferenciada de 

estimular os estudantes e despertar neles a vontade de aprender. 

O problema de pesquisa é: Como os recursos tecnológicos 

podem contribuir com a aprendizagem de Química? O objetivo deste 

trabalho foi analisar a viabilidade e aplicabilidade de recursos 

tecnológicos para o ensino e aprendizagem de Química. Como 

metodologia utilizou-se a pesquisa de abordagem qualitativa do tipo 

pesquisa- ação. 

Este trabalhou foi desenvolvido no ano de 2020 e contou com a 

participação de dezessete estudantes do curso de Licenciatura em 

Química da Universidade Federal do Paraná, dentro da disciplina de 

Metodologia do Ensino de Química. Os estudantes foram divididos em 

grupos e a proposta era que eles fizessem uma pesquisa sobre 
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recursos tecnológicos para o ensino de Química atendendo aos 

seguintes critérios: descrever as características e viabilidade do recurso 

pesquisado no ensino de Química, elaborar uma atividade de Química 

usando o recurso pesquisado e apresentar seus trabalhos para a turma, 

em modo remoto. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O desenvolvimento tecnológico é perceptível a todo momento, 

fato que não pode ser ignorado na esfera educacional exatamente por 

ser um espaço de formação e construção de saberes. Nas palavras de 

Moran (2013, p. 71), “a Internet e as tecnologias digitais móveis trazem 

desafios fascinantes, ampliando as possibilidades e os problemas, num 

mundo cada vez mais complexo e interconectado”. A incorporação das 

tecnologias da informação e da comunicação no contexto escolar torna-

se essencial e pode ser utilizada como recurso pedagógico para auxiliar 

na aprendizagem de Química, assim como das demais ciências. 

Certamente, o professor precisa acompanhar os avanços 

tecnológicos e utilizar os recursos daí provenientes para minimizar a 

ideia de que a Química é difícil e abstrata, e promover um ensino 

dinâmico, atual e compatível com a realidade contemporânea. Para 

Maraschin; Gogia e Vieira (2017, s/p): 

A Química como uma ciência com muitas abstrações, 
obstáculo para a aprendizagem, encontra nas TIC uma 
forma de combinar a teoria à prática, o visível 
(macroscópico e sensorial) com o invisível (microscópico). 
O uso de TIC no ensino de química como ferramenta 
metodológica torna possível atingir abstrações que 
aproximam o indivíduo da compreensão do mundo físico 
que o circunda. 

Assim, o uso de recursos tecnológicos para o ensino de Química 

propicia uma aprendizagem significativa, aliando teoria e prática, 

podendo estimular os estudantes e despertar neles o desejo de 

aprender e compreendendo que a Química está diretamente 

relacionada a tudo que temos e vemos ao nosso redor. 
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RESULTADOS 

Os estudantes realizaram uma vasta pesquisa e trouxeram uma 

variedade de recursos tecnológicos possíveis de serem utilizados no 

ensino de Química, os quais podemos citar: CSI Entalpia, para 

aprendizagem de entalpia; Aplicativo Molecular Constructor, utilizado 

para construir moléculas; NAVMOL, também para construção de 

moléculas; Kahoot, usado para criação de questões do tipo quiz; Ptable, 

uma tabela periódica interativa que apresenta propriedades, 

características e aplicações dos elementos químicos; Aplicativo 

Geometria Molecular, para trabalhar ligações covalentes e a geometria 

das moléculas. 

Todos os trabalhos apresentados atenderam aos critérios 

estabelecidos, além disso os estudantes fizeram questão de 

compartilhar o recurso com os colegas demonstrando na prática suas 

funcionalidades. 

Destaca-se que os grupos trouxeram uma riqueza de atividades 

que podem ser aplicadas no ensino de Química mediante o uso dos 

recursos tecnológicos apresentados e todos tiveram a preocupação 

com os conhecimentos prévios dos estudantes antes mesmo de aplicar 

o recurso. 

O resultado deste trabalho deixou claro para nós professores a 

importância da pesquisa, da atualização e da incorporação das 

tecnologias da informação e da comunicação na prática pedagógica, 

além de evidenciar o entusiasmo dos estudantes no desenvolvimento 

desta atividade e na vontade deles em utilizar esses recursos quando 

estiverem ministrando suas aulas. 
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INTRODUÇÃO 

Atualmente, assistimos a implementação da reforma do Ensino 

Médio nos diversos estados brasileiros cuja pauta está em destaque na 

agenda educacional contemporânea. Afastando-nos da simplificação e 

dos desafios de uma implantação cujo debate com os profissionais de 

educação fora enfraquecido e tendo sido inserida a política de 

implementação por medida provisória, este trabalho deriva-se da 

experiência precursora na Educação Básica de criação de itinerários 

formativos híbridos no (novo) Ensino Médio - EM, nos colégios maristas 

da Província Marista Brasil Sul Amazônia (PMBSA) por meio da autoria 

de docentes da Educação Básica. Com a assessoria de uma equipe 

multidisciplinar, envolvendo os colégios e a assessoria da PUCRS 

foram construídos itinerários híbridos com temáticas atuais. No primeiro 

ano de implementação, 6 (seis) itinerários e 12 professores autores 

foram selecionados por meio de um edital para submissão de 

propostas. Os percursos investigativos híbridos foram implementados 
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no ano de 2022 para mais de 1200 estudantes que cursam o 1º ano do 

EM. A experiência percursora no país tem se mostrado promissora, 

produzindo efeitos de renovação curricular em sintonia com as 

demandas do século XXI para os jovens deste tempo. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

As discussões sobre as mudanças curriculares no Ensino Médio 

(EM) brasileiro vêm mantendo-se em destaque na agenda educacional 

contemporânea. Tal ênfase é decorrente dos inúmeros debates 

travados no campo social acerca da aprovação da Lei 13.415/2017, que 

altera a Lei de Diretrizes e Bases e apresenta novos contornos para a 

última etapa da Educação Básica. O currículo do EM a partir da 

publicação da Base Nacional Comum Curricular se organiza pela 

Formação Geral Básica e por itinerários formativos ”que deverão ser 

organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares” 

(BRASIL, 2017). 

A oferta de um currículo comum e de itinerários optativos, assim 

como a possibilidade do Ensino a distância (EAD) - delineado com o 

limite de até 20% da carga horária do EM (BRASIL, 2018) -, são 

algumas das marcas de mudança do arranjo curricular nacional. Nos 

colégios do Brasil Marista assumimos o compromisso com o 

desenvolvimento integral dos nossos jovens, por meio de traços 

conceituais como: a formação para a inteireza; o protagonismo juvenil 

e os projetos de vida com foco na aprendizagem (UMBRASIL, 2020). 

Diante dessas configurações, os docentes dos colégios depararam-se 

com a oportunidade de revitalizar e traçar novos sentidos para a 

educação das juventudes. Para Dayrell (2017), os jovens nestes tempos 

“estão expostos a universos sociais diferenciados, a laços 

fragmentados, a espaços de socialização múltiplos, heterogêneos e 

concorrentes, sendo produtos de múltiplos processos de socialização” 

(2017, p.1114). Para dar conta desse desafio, optou-se pela oferta de 

percursos na modalidade híbrida sob a seguinte concepção de 
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hibridismo (LATOUR, 2013; SCHLEMMER, 2015), que se dá no 

imbricamento de espaços geográficos e digitais; de presenças física e 

digital virtual; de tecnologias analógicas e digitais; e de culturas digitais 

e pré-digitais. Após a organização e refinamento do ambiente virtual de 

aprendizagem, em produção com os professores autores, juntamente 

com o acompanhamento dos assessores de área e supervisores da 

província, os percursos foram sendo construídos para a implementação 

do novo EM em janeiro de 2022. 

RESULTADOS 

A escolha pela produção de percurso com (e por) professores, 

visa a fomentar o protagonismo docente e discente em busca de um 

processo de cocriação conjunto, 

demarcando o lugar dos professores como profissionais que 

pensam, criam e realizam processos autorais a partir de suas 

experiências e em escuta com as juventudes contemporâneas. 

Assumimos o compromisso, enquanto instituição, de seguir 

pesquisando e investigando nossas próprias práticas para seguir 

construindo respostas em um mundo que está em constante 

transformação. Ampliar o repertório e atualizar as gramáticas 

curriculares por meio de novas tecnologias digitais são elementos 

centralizadores deste processo inovação. 
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INTRODUÇÃO  

Este documento apresenta os resultados da pesquisa sobre a 

estrutura das representações sociais dos pais no apoio escolar aos 

seus filhos em sete municípios da Colômbia. A análise multivariada 

utilizando a técnica de agrupamento hierárquico foi utilizada para 

processar os dados. O seu objetivo foi identificar agrupamentos que 

mostrassem a estrutura e as relações internas das representações 

sociais das práticas parentais associadas ao apoio escolar. Os 

participantes foram mães e pais com filhos em idade escolar. O 

instrumento aplicado foi a Questionário de Práticas Parentais e 

Desempenho Acadêmico (QPP-DA) - Escala de Apoio Escolar, 

constituída por 21 itens e um alfa de Cronbach de 0,84. 

BASE TEÓRICA 

A representação social nos permite conhecer e explicar a 

natureza dos laços sociais intra e intergrupais (ABRIC, 1993). Abric 
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(1993) salienta que nas representações sociais alguns elementos são 

mais importantes que outros porque geram significados, sentido e 

asseguram uma função organizativa na representação que funciona 

como uma entidade total, constituída por um núcleo central e um 

componente periférico localizado em torno do núcleo e em relação 

direta com este.Segundo Aguirre (2015), a educação das crianças e 

adolescentes é o processo de socialização através do qual os pais 

garantem a sobrevivência dos seus filhos, orientam o seu 

desenvolvimento físico e psicológico e fornecem segurança e apoio 

para que possam enfrentar os desafios de viver numa comunidade. Uma 

manifestação das práticas parentais é o envolvimento dos pais nas 

diferentes tarefas e responsabilidades dos seus filhos no ambiente 

escolar (AGUIRRE, 2019). Os pais exercem uma forte influência na vida 

escolar dos seus filhos, determinando em grande parte os resultados 

académicos e o ajustamento psicossocial. Llevot e Bernad (2015) 

argumentam que as famílias baseiam a sua relação com a escola no 

acompanhamento do progresso escolar dos seus filhos, participando 

através de conversas com o tutor, assistindo a atividades, apoiando a 

escolarização a partir de casa e dizendo aos seus filhos que a escola é 

importante. Foi observado que os pais de meios socialmente 

desfavorecidos dão mais importância às funções escolares tradicionais 

do que à formação cognitiva e sócio-relacional. Contudo, a sua 

representação da educação dá-lhes a possibilidade de mobilização 

sociocultural, gerando esperança de que, graças à escola, os seus 

filhos possam aspirar a uma melhor integração profissional do que a 

sua (FONTAINE AND HAMON, 2010).  

RESULTADOS 

 A análise hierárquica de agregados, mostra a estrutura das 

representações sociais das práticas parentais associadas ao apoio 

escolar que está organizada em torno de um núcleo central referente 

ao envolvimento ativo dos pais nas obrigações escolares, e de um 
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sistema periférico que expressa confiança nas capacidades e recursos 

de aprendizagem das próprias crianças. 
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INTRODUÇÃO 

Reconhecendo hoje que a aprendizagem é antes de tudo a busca 

incessante do conhecimento, distinguimos que se aprende de maneiras 

diferentes. E se a história do homem é constantemente refeita através 

de suas ações pelas necessidades da nossa sociedade, isso inclui 

também o ato de transformar e aceitar as nossas diferenças como não 

somos iguais e existe em nossa sociedade pessoas que necessitam de 

apoio especial, mas isso não significa que devamos tratá-los como 

pessoas incapazes. Por isso é fundamental o papel do professor na vida 

educacional destes alunos. É necessário preparo, formação para receber 

esses alunos de inclusão na sala de aula. Não é fácil, pois não há uma 

preparação previa e a responsabilidade recai aos professores. 

A Teoria das Representações Sociais consiste nesse processo do 

professor de apoio de alunos de inclusão, conhecer e compreender 

como eles pensam da sua realidade, onde estão inseridos; como estes 

constroem os saberes e a sua relação com o seu dia a dia, seja 

profissional ou pessoal. O papel do professor como mediador da 

aprendizagem é de suma importância, para que seu aluno adquira o 

conhecimento, ajudando-o a superar as dificuldades apresentadas e 
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quando se fala do professor de apoio, aquele que estará lado a lado 

com o aluno de inclusão é um grande desafio, pois além da adaptação 

do conteúdo exposto pelo professor regente, este tem a função de 

auxiliá-lo neste processo deve-se considerar que o educador, assim 

como o professor especializado em atividades de apoio, atua dentro das 

salas de aula, ou melhor, em sistemas complexos; por isso apoia todos 

os alunos e colabora com os professores para promover o bem- estar e 

o sucesso educativo de todos e de cada aluno.(MONAUNI, 2021, p. 163 

tradução nossa). 

É preciso por parte do professor de apoio incentivar o aluno de 

inclusão a vencer estes desafios das dificuldades de aprendizagem 

apresentadas, no processo de aquisição de conhecimento. 

Ao pensarmos nas representações sociais do professor com 

alunos de inclusão, envolve toda uma arquitetura organizacional. Os 

ideais de inclusão, ao logo da história da educação, tão pouco na 

humanidade não foram nem sempre inclusivos. A educação sempre era 

voltada aos alunos ditos como “normais”, e os alunos “doentes” ou 

“diferentes” eram excluídos. Depois vieram as classes, as chamadas 

salas especiais onde ainda deixavam estes alunos excluídos. 

Para que se possa compreender o papel do professor de apoio 

na educação inclusiva é necessário ter o conhecimento dos sabres de 

como se apresentou a Educação Especial na perspectiva inclusiva, é 

necessário ter visão dos aspectos históricos deste caminho. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A universalização da educação e do seu direito é de todos. Em 

seu artigo 26, a Declaração estabeleceu que: 

Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será 
gratuita, pelo menos nos graus elementares e 
fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A 
instrução técnico-profissional será acessível a todos, 
bem como a instrução superior, está baseada no mérito. 
2. A instrução será orientada no sentido do pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do 
fortalecimento do respeito pelos direitos do ser humano 
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e pelas liberdades   fundamentais.    A    instrução    
promoverá    a    compreensão, a tolerância e a amizade 
entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos e 
coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da 
manutenção da paz. 3. Os pais têm prioridade de direito na 
escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus 
filhos (UNESCO, 1948, p. 5, grifo nosso). 

A educação para ser tornar mais justa, precisa acabar as 

distâncias de todos os agentes de aprendizagem, atendendo com 

qualidade e acima de tudo equidade no ensino aprendizagem. A 

educação inclusiva vem construindo uma educação mais 

humanizadora, o que impacta na formação dos professores em sala de 

aula. 

Entres os profissionais responsáveis pelo processo de inclusão 

dos alunos com necessidades especiais está a figura dos professores 

de apoio. Estes profissionais são agentes ativos de uma transformação 

educacional e social, que necessita de formação adequada para 

trabalhar com o aluno deficiente que precisa de apoio nas adaptações 

das atividades em salas de ensino regular. 

A política de inclusão articula a ampliação do acesso da 
educação básica e educação para todos ao movimento de 
expansão dos processos de escolarização. Contudo 
incluir não é apenas garantir o ingresso dos estudantes 
com necessidades educacionais especiais na escola 
comum, é criar condições para que o estudante 
permaneça e vivencie um processo educacional de 
qualidade (TARTUCI, 2001, p.8). 

O professor de apoio tem que ter formação e habilitação em 

Educação Especial, seja na graduação ou especialização, pois 

precisará destes conhecimentos onde intensamente serão usados no 

processo ensino aprendizagem. Apesar de se ter um professor regente 

que trabalha conteúdo para alunos de ensino regular e uma equipe 

pedagógica interessada no processo dinâmico e eficaz, a figura do 

professor de apoio neste processo é de facilitador e mediador de 

aprendizagem destes alunos. Segundo Queiroz (2002) a aprendizagem 

é um processo caracterizado por uma sequência de ações, na qual a 

anterior determina o sucesso ou o insucesso da posterior. 
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É preciso ensinar, educar mais acima de tudo cuidar e humanizar 

os alunos, onde ele seja agente transformador de uma sociedade que 

incluem e não segrega. O papel do professor de apoio precisa ser 

valorizado, necessita de interação com todos os agentes da educação, 

precisa ser feito coletivamente com a participação da comunidade 

escolar. 

A intervenção do professor de apoio cabe por estabelecer e 

mediar o ensino aprendizagem que facilite ao aluno deficiente ao 

acesso e a organização dos conteúdos propostos pelo currículo. Para 

que possamos compreender a identidade do professor de apoio, são 

necessários termos olhares para as opiniões, ideias e atitudes no 

contexto social que formam estas representações. 

As representações emergem não apenas como um modo 
de compreender um objeto particular, mas também como 
uma forma em que o sujeito (indivíduo ou grupo) adquire 
uma capacidade de definição, uma função de identidade, 
que é uma das maneiras como as representações 
expressam um valor simbólico. (MOSCOVICI, 2015, p. 
20). 

É necessário suscitar o debate da importância do papel do 

professor que trabalha a inclusão de alunos deficientes na escola. E a 

sua prática pedagógica. 

RESULTADOS 

O presente estudo visa investigar como a inclusão escolar pode 

atender a todos os sujeitos no processo de ensino aprendizagem com o 

auxílio do professor de apoio em todos os segmentos da Educação 

Básica. Possibilitar a compreensão para a Literatura científica, como 

Professores de apoio e professores regulares podem trazer benefícios 

no processo de ensino aprendizagem. 

Sabe-se que a sociedade inclusiva nos leva a uma reflexão a 

respeito da trajetória deste estudo no Brasil, considerando diversos 

princípios que vêm sendo revisto gradativamente, percebe-se inúmeras 
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barreiras, tais como: políticas, práticas pedagógicas e revisão dos 

processos de avaliação. 

A ideia de sociedade inclusiva nos leva a uma reflexão a respeito 

da trajetória deste estudo no Brasil, levando em consideração os 

princípios que vem sendo revisto gradativamente, ainda percebemos 

inúmeras barreiras, tais como: políticas, práticas pedagógicas e revisão 

dos processos de avaliação. Sabendo que o conhecimento é construído 

dentro de um contexto sociocultural e de respeito a sua individualidade. 

Diante disso este estudo justifica-se pois, visa investigar como a inclusão 

escolar pode atender a todos os sujeitos no processo de ensino 

aprendizagem com o auxílio do professor de apoio em todos os 

segmentos da Educação Básica. 

O grupo social abordado será os professores de apoio de alunos 

de inclusão na Escola Estadual Carolina Silva, na cidade de Vazante – 

Minas Gerais. Amostra utilizada foi utilizada devido à proximidade do 

pesquisador com a escola. 

Os instrumentos utilizados serão de entrevistas e rodas de 

conversas. No qual será desenvolvido através de eixos temáticos de 

confrontação da realidade cotidiana e os documentos e projetos da 

Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais. 
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INTRODUÇÃO 

A gênese do Programa de Desenvolvimento Educacional (PDE-

PR) resulta da Lei Complementar nº 103/2004, a qual reestrutura o 

Plano de Carreira do Magistério Paranaense. Em 2010, o PDE-PR foi 

definido como Política de Estado pela Lei Complementar nº 130/2010. 

Essa pesquisa busca compreender o trabalho do professor de 

Química em escolas estaduais, refletir sobre o processo de formação 

continuada e verificar se as práticas promovidas pelos professores e 

registradas na série Cadernos PDE, Artigos Científicos (volume I) e 

Produções Didático-Pedagógicas (volume II), considerando o ano de 

ingresso de cada turma, voltavam-se à Alfabetização Científica (AC) 

dos estudantes. Essas produções, publicadas pela Secretaria de 
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Estado da Educação do Paraná (SEED-PR), foram intituladas “O 

professor PDE e os desafios da escola pública paranaense”. 

Com base nos aspectos apontados, levantamos o seguinte 

questionamento: Quais Representações Sociais (RS) de professores de 

Química participantes da formação continuada voltam-se à Iniciação 

Científica (IC) na Educação Básica das escolas do Paraná e como está 

a proposta? Para essa compreensão, analisamos os resumos 

produzidos, como exigência para finalizar o PDE, a partir de recorte 

temporal sobre as turmas de 2007 a 2016 (PARANÁ, 2013). 

Essa pesquisa, de abordagem qualitativa, documental e 

exploratória, possibilitou sistematizar a produção dos oito Cadernos 

PDE, com dois volumes cada um, em 2007, 2008, 2009, 2010, 2012, 

2013, 2014 e 2016), totalizando 492 produções. Usamos a estratégia 

de refinamento, leitura integral dos textos e buscamos expressões que 

possibilitassem a compreensão do que era tratado e a realidade 

vivenciada pelo professor. Para a sistematizaçãodos materiais, 

utilizamos REDUCs, resumo adaptado de Brzezinski (2006). O corpus 

foi processado pelo IRAMUTEC, com base nas orientações de 

Camargo e Justo (2013), e analisado com o aporte teórico-metodológico 

da Teoria das Representações Sociais de Moscovici (1978, 2003). 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O PDE-PR como proposta de formação continuada tem por 

objetivo enfrentar problemáticas reais da Educação Básica, em parceria 

com as Instituições de Educação Superior (IES) estaduais e federais do 

Paraná, com base em “[...] diretrizes norteadoras, [... e a] criação de 

condições efetivas, no interior da escola, para debate e promoção de 

espaços para a construção coletiva do saber” (MORAES, GOMES, 

TERUYA, 2011, p. 185). 
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As atividades planejadas e aplicadas na escola de origem do 

professor PDE estão disponibilizadas no portal “Dia a Dia Educação1”, 

em 17 linhas de estudo2. Para compreender as RS dos professores de 

Química sobre IC, com base na produção PDE-PR, usamos a análise 

textual, com o aporte teórico das RS, que são “[...] fenômenos que 

necessitam ser descritos e explicados” (MOSCOVICI, 2011, p. 49, 

grifo nosso). 

RESULTADO 

Dos 253 artigos, em 8 Cadernos PDE-PR, selecionamos 32 

resumos do volume I e das 239 produções didático-pedagógicas, bem 

como 26 do volume II, por apresentarem completa aproximação com 

práticas de IC que levam à AC, ou seja, uma baixa produção. Por meio 

dessa constatação inicial, levantamos a hipótese de que os professores 

da rede estadual do Paraná participantes do PDE não articulam: 

pesquisa, conhecimento e método científico em suas práticas ou não 

incentivam a IC. Além disso, pela Análise de Similitude, constatamos a 

conexidade entre as palavras e depreendemos a centralidade dos 

elementos das RS para os professores de Química PDE, revelada, 

como: no bloco Aluno, Cotidiano, Atividade, Ensino e Aprendizagem, 

Experiências dos estudantes. No bloco Sala de Aula, Projeto, 

Conhecimento Químico e Pesquisa, que propicia Aprendizagem 

Significativa, Interesse, Aulas de Química e Estratégia para propiciar o 

Interesse, utilizar o Experimento, promover a Ciência e fortalecer a 

Participação do Aluno. Não aparecem as Feiras de Ciências, que para 

Lenz e Herber (2013) são fundamentais. Por outro lado, por 

considerarmos que as RS “[...] são, ao mesmo tempo, construídas e 

                                                             
1 

http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=20
. 
2 Arte, Biologia, Ciências, Educação Especial, Educação Física, Ed. Profissional e 
Formação de Docentes, Filosofia, Física, Geografia, Gestão Escolar, História, LEM 
(Língua Estrangeira Moderna), Língua Portuguesa, Matemática, Pedagogia, Química, 
Sociologia. 

 

http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=20
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=20
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_arte.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_biologia.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_ciencias.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_ed_especial.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_ed_fisica.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_ed_profissional_formacao_docentes.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_ed_profissional_formacao_docentes.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_ed_profissional_formacao_docentes.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_ed_profissional_formacao_docentes.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_fisica.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_fisica.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_gestao_escolar.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_gestao_escolar.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_lem.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_lem.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_lingua_portuguesa.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_lingua_portuguesa.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_pedagogia.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_pedagogia.pdf
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/pde_roteiros/2013/le_sociologia.pdf


 

 

 

768 

adquiridas” (MOSCOVICI, 2003, p. 62), inferimos, pelas palavras que 

apareceram de forma sutil e com menor força simbólica, como 

Experimento, Estratégia, Curiosidade e Questionamentos 

Investigativos, porém de alto valor simbólico para a IC, visando o 

movimento de re(construção) das RS sobre IC para esses professores, 

que este estudo permitiu a análise de uma política pública significativa 

para a educação nacional, e principalmente para o Paraná, 

possibilitando trazer reflexões para a reorganização do PDE-PR, uma 

vez que este passa por novas propostas. 
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INTRODUÇÃO 

O Programa de Desenvolvimento Educacional (PDE-PR) teve 

sua gênese na Lei Complementar nº. 103/2004 que reestruturou o 

Plano de Carreira do Magistério do estado do Paraná (PARANÁ, 2004). 

Foi definido como política pública pela Lei Complementar nº. 130/2010 

(PARANÁ, 2010). 

O presente estudo busca a compreensão do trabalho do professor 

de Química, em escolas da rede estadual e reflexões sobre o processo 
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de como a iniciação científica foi organizada nesse processo de 

formação continuada. 

Nessa pesquisa analisamos as produções didático-pedagógicas 

que professores da Rede Estadual de Ensino do Paraná, participantes 

do PDE-PR, na área de Química, turmas de 2007 a 2016 realizaram, 

como parte de sua formação para colocação em prática na escola de 

origem, cujos resultados foram objeto de um artigo. Essas produções 

estão publicadas pelas Secretarias de Estado da Educação (SEED) e 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI) do Paraná, 

divulgadas na série CADERNOS PDE (volume II), pelo respectivo ano 

de ingresso de cada turma, ou seja, 2007, 2008, 2009, 2010, 2012, 2013, 

2014, 2015/2016. 

Por meio de pesquisa de abordagem qualitativa, documental e 

exploratória, mapeamos e sistematizamos a produção dos oito 

Cadernos PDE, na área de Química (2007-2016), em um total de 492 

produções. (ROMANOWISKI; ENS, 2006). Usamos a estratégia de 

refinamento, leitura integral dos textos e buscamos expressões que 

possibilitassem a compreensão do que era tratado e a realidade 

vivenciada pelo professor, em relação à Iniciação Científica – IC, a qual 

encaminha para a Alfabetização Científica – AC (CHASSOT, 2003). Para 

a sistematização dos materiais, utilizamos REDUCs, resumo adaptado 

de Brzezinski (2006). O corpus foi processado pelo IRAMUTEC 

(RATINAUD, 2009), com base nas orientações de Camargo e Justo 

(2013), e analisado com o aporte teórico-metodológico da Teoria das 

Representações Sociais de Moscovici (1978, 2003). 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

De acordo com Moraes, Gomes e Teruya (2011), o PDE-PR é 

uma proposta de formação continuada, com o objetivo de enfrentar 

problemáticas reais da Educação Básica, em parceria com as IES 

estaduais e federais do Paraná, para dar “[...] condições efetivas, no 
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interior da escola, para debate e promoção de espaços para a 

construção coletiva do saber”. (p. 185). 

Esse curso possui carga horária total de 960h distribuídas em 

quatro períodos, para o desenvolvimento do projeto de elaboração do 

material didático, colocação em ação na escola do professor e registro 

da produção pedagógica, além de produção de artigo final, com oito 

orientações por período, com uma carga horária de 32h (PARANÁ, 

2010a). No artigo, o professor em curso descreve a atividade planejada 

e aplicada na escola de origem do professor. Essas produções estão 

disponibilizadas no portal “Dia a dia educação”, série Cadernos PDE por 

linha de estudo. 

RESULTADO 

Das 492, 239 produções didático-pedagógicas possuem alguma 

aproximação com a proposta e 26 apresentam completa aproximação 

com práticas de IC que levam à AC, ou seja, uma baixa produção. Por 

meio dessa constatação inicial, levantamos a hipótese de que os 

professores da rede estadual do Paraná participantes do PDE não 

articulam: pesquisa, conhecimento e método científico em suas práticas 

ou não incentivam a IC. 

Inicialmente, analisamos as RS dos professores PDE-PR de 

Química sobre a IC na Educação Básica por meio da nuvem de palavras 

gerada pelo IRAMUTEQ. No núcleo da nuvem de palavras, destaca-se 

“Aluno”, como a palavra mais presente nos resumos. Inferimos, que os 

professores olham os estudantes no centro de suas práticas e 

atividades, com o objetivo de criar um pensamento crítico e químico no 

aluno. 

São representações ancoradas nas Diretrizes da Escola Pública 

Paranaense (PARANÁ, 2008) e práticas experenciadas no cotidiano 

escolar, com indícios sobre a IC e AC na Educação Básica, que 

evidenciam a precariedade dos laboratórios nas escolas públicas e falta 

Política Pública do estado do Paraná. Entretanto, essa formação 
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continuada, pela proposta pedagógica e discussões, com base em 

seminários e grupos de estudo, oportunizou aos professores 

participantes reflexão na/da prática. 
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INTRODUÇÃO 

O interesse pela temática relacionada ao reconhecimento das 

diferenças individuais em sala de aula surgiu durante a realização da 

disciplina de Estágio Supervisionado II – Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental (AIEF). 

A instituição escolar apresenta-se como um ambiente de 

descobertas e possibilidades, dessa forma, a ação docente deve 

ultrapassar as propostas tradicionais de educação e buscar a 

valorização e promoção das individualidades de cada sujeito, 

oferecendo uma formação inclusiva e integral que respeite os tempos 

humanos sociais, cognitivos e culturais. 

Assim, considerando as ações e observações realizadas durante 

a prática de aprendizado, surgiu-se uma preocupação com o 

reconhecimento das diferenças em sala de aula, revelando o problema 

de pesquisa relacionado a: Como o docente pode atuar frente à ruptura 

paradigmática de ensino que preconize a heterogeneidade em sala? 

Para tanto, o objetivo elaborado foi analisar a atuação docente na sala 

de aula no que se refere a heterogeneidade própria do espaço escolar 

e a ruptura paradigmática. 
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O estudo emprega uma metodologia de natureza qualitativa, 

considerando as experiências adquiridas durante o estágio, em uma 

turma de quarto ano de instituição privada. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O ato de ensinar implica a capacidade de pensar no aluno com 

empatia, sentindo suas emoções e valorizando seu ritmo de 

desenvolvimento. Apesar disso, ao longo do tempo, o ensino vem sendo 

influenciado por diferentes paradigmas os quais, apresentam 

dinâmicas, complexidades e especificidades que impactam o contexto 

educacional. 

As diferenças individuais de cada sujeito são expressas de 

maneira comportamental durante o processo de aprendizagem, dessa 

forma, nenhuma sala de aula possui caráter homogêneo, visto que cada 

estudante é um indivíduo com particularidades e vivências 

extraescolares distintas. Em sala de aula, segundo a teoria de Vygotsky 

(2001), o docente precisa adotar uma postura que favoreça a interação 

e o protagonismo do aluno. 

Constantemente, seguir uma linha pedagógica tradicional 

aparenta ser mais descomplicado. No entanto, essa abordagem 

pressupõe limitações referentes a valorização da heterogeneidade em 

sala de aula, visto que essa concepção preza pela padronização do 

ensino para seres humanos considerados “tábulas rasas”, descartando 

a ideia de que cada estudante possui seu ritmo de aprendizagem. Dessa 

forma, considerando a grande responsabilidade docente em relação ao 

desenvolvimento da classe, um fator relevante é a escolha da 

abordagem pedagógica do processo educacional. 

Ao longo do estágio, pude comparar como a abordagem 

escolanovista que permite que os estudantes possuam olhar crítico em 

relação ao mundo, visto que essa proposta apresenta o aluno como 

figura protagonista do processo de aprendizagem, paradigma escolhido 

pela instituição onde estagiei. 
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Nesse cenário, é necessário que as instituições reconheçam a 

importância de adotar estratégias que priorizem o ensino do estudante 

e não, para ele. Além disso, considerando a heterogeneidade das salas 

de aulas atuais, a implementação de professores auxiliares em sala é 

fundamental para um atendimento efetivo de ensino de acordo com os 

ritmos de aprendizagem de cada estudante. 

RESULTADOS 

As observações e participações no campo de estágio 

possibilitaram o desenvolvimento dessa proposta de pesquisa. Em 

relação aos resultados, esses são qualitativos, visto que são 

fundamentados em observações durante o período de permanência no 

campo. 

Após a realização das regências do estágio, pude perceber como 

a utilização de estratégias que favorecem o protagonismo do aluno no 

processo educacional são mais significativas. A primeira regência foi 

marcada por atividades do livro didático e, após a vivência, percebi que 

as crianças não se apropriaram do conhecimento. Contudo, esse fator 

foi considerado ao planejar a segunda regência, a qual envolvia 

atividades voltadas ao aluno como o sujeito histórico e criador do 

conhecimento, nas quais as crianças deveriam imaginar como era a vida 

em uma nau do século XVI. O desenvolvimento da atividade foi muito 

interessante, no entanto, percebe-se que apenas um educador em sala 

de aula não consegue acompanhar todas as necessidades dos 

estudantes, devido uma série de fatores como a falta de tempo, 

sensibilização e recursos. 

Nesse sentido, assegura-se a importância de um ensino centrado 

no estudante, com ações e estratégias que priorizem os ritmos de 

aprendizagem de cada um. Portanto, para um paradigma mais 

inovador, é preciso investir na qualidade da formação docente e na 

quantidade de professores em sala de aula para atender as 
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necessidades do sujeito protagonista do processo de ensino-

aprendizagem, ou seja, o aluno. 
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INTRODUÇÃO 

Paulo Freire teve a sua vida e obra intimamente ligadas, por ser 

um pensador da prática e não apenas da teoria. Ao ser um pensador da 

prática, vai refletindo sobre a educação com o objetivo de melhorá-la 

cada vez mais, por meio da sua experiência o que o torna um dos 

educadores mais importantes da sua geração até os dias atuais. Neste 

contexto, o principal objetivo deste trabalho foi investigar os saberes 

docentes como subsídios para a formação de professores. A finalidade 

foi gerar compartilhamentos sobre a visão freiriana com outros 

interessados que possam reutilizar a temática em suas intervenções 

pedagógicas, em especial, as contribuições da abordagem progressista, 

proposta por Paulo Freire, patrono da educação brasileira. Desta 

maneira, teve como questão norteadora “Como os saberes e construtos 

docentes, propostos por Paulo Freire, na abordagem progressista que 

acolhe o paradigma da educação libertadora se apresentam na 

produção de conhecimento para formação de professores?”. 

Além disso, vale ressaltar que para o desenvolvimento da 

pesquisa, usou-se a abordagem qualitativa, fazendo-se necessário o 

levamento tipo estado da arte, no qual optou-se por uma análise em 

teses e dissertações publicadas nos anos de 2011 a 2022, disponíveis 
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nas plataformas digitais da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 

(BDTD), Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

(IBICT) e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível, o 

levantamento dos saberes propostos por Freire na educação dialógica. 

Assim, destacou-se que a base desta educação transformadora é o 

diálogo e a humanização da educação, há uma necessidade de 

entender melhor essa metodologia afim de aplicá-la efetivamente, 

visando o aprimoramento de profissionais envolvidos no ensino 

aprendizagem. 

Vale destacar, que Freire traz questões contemporâneas e seus 

pensamentos podem conduzir a construção da teoria curricular 

emancipatória e a humanização dos sujeitos. Ademais, os estudos 

realizados sobre as propostas de formação de educadores, têm 

demonstrado que os princípios descritos na perspectiva freireana, ainda 

merecem investigação, em função da relevância nas ações formativas, 

tanto no que se refere à formação inicial como na formação continuada, 

pois entendem que esse educador exponencial, traz questões 

contemporâneas e que seus pensamentos podem conduzir a construção 

da teoria curricular emancipatória e a humanização dos sujeitos. Deste 

modo, a educação passa por um momento difícil e repensar a prática 

pedagógica é necessário, para isso é importante desenvolver estudos 

que visem contribuir de maneira direta tanto professores quanto alunos. 

Portanto, é necessário entender qual o papel de cada um que integra o 

ensino aprendizagem, quais os fundamentos estabelecidos para uma 

educação de qualidade, o papel do professor dentro e fora da sala de 

aula, do aluno que tanto aprende como ensina no decorrer do seu 

aprendizado, da metodologia capaz de suprir as necessidades do 

aluno, despertando interesse na aprendizagem, da avaliação que irá 

evidenciar o que fato foi aprendido pelo aluno e não apenas decorado e 

a maneira como a escola torna toda esse processo de ensino 

aprendizagem possível no decorrer da vida do aluno. 
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Neste contexto os saberes docentes são desenvolvidos e 

adquiridos por professores no seu dia a dia, seja no ambiente de 

trabalho ou até mesmo na vida cotidiana, todos contribuem de maneira 

direta para o desenvolvimento do saber e formam os saberes que irão 

nortear o ensino aprendizagem. Vale ressaltar que existem vários 

saberes docentes e que cada um é caracterizado pela maneira como é 

adquirido, como os saberes específicos ou das disciplinas, didáticos ou 

da Pedagogia, experienciais ou da experiência. 

Por fim, como resultado, destaca-se que ao analisar o contexto 

histórico da vida e obra de Paulo Freire, observa-se que este educador 

sempre esteve preocupado com o desenvolvimento da educação, 

elaborando métodos capazes de ensinar a todos, buscando a 

humanização da educação, na qual leva-se em consideração as 

particularidades do indivíduo que busca o conhecimento. Assim, 

considera-se que ainda existe os saberes docentes que são 

desenvolvidos e adquiridos por professores no seu dia a dia, seja no 

ambiente de trabalho ou até mesmo na vida cotidiana. Estes saberes 

construídos ao longo da vida contribuem de maneira direta para o 

desenvolvimento docente. A escolha dos saberes irá nortear o ensino 

aprendizagem, revelando que toda a sua experiência vivida será 

aproveitada de maneira direta para o aprendizado, demonstrando que 

o ensino está em constante evolução e que todos fazem parte desse 

processo evolutivo. 

REFERÊNCIAS 

BEHRENS, Marilda Aparecida. O paradigma emergente e a prática 
pedagógica. Curitiba, Champagnat, 1999. 

CARDOSO, Jefferson Luis da Silva. A formação didático-Pedagógica 
do professor bacharel e sua atuação docente na escola profissional 
e tecnológica. Dissertação (Mestrado), Universidade do Estado do Pará, 

2016. 



 

 

 

782 

Carvalho, Adriano Vieira. Os saberes docentes nas visões de Paulo 
Freire e Maurice Tardif: uma contribuição. Góndola, EnseñAprend 
Cienc, 9(2), 34-43. doi: 10.14483/jour.gdla.2014.2.a03 

DA SILVA ROSSETTO, Gislaine AR et al. Desafios dos estudos “estado 
da Arte”: Estratégias de pesquisa na pós-graduação. Educação: Saberes 
e Prática, v. 2, n. 1, p. 1-15, 2016. 

FERREIRA, Maria Magdalena. Educação como prática da liberdade e 
pedagogia da autonomia: Paulo Freire: por uma educação 
humanizadora. Dissertação (Mestrado), Pontifícia Universidade Católica 

de Goiás, 2021. 

FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. Rio de Janeiro, 

Editora Paz e Terra, 1997. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Esperança: um reencontro com a 
pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro, Editora Paz e Terra, 2014. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à 
prática educativa. São Paulo, Editora Paz e Terra, 1996. 

FORTUNA, Volnei. Subjetividade e educação libertadora no contexto 
neoliberal: a atualidade de Paulo Freire. Tese (Doutorado), 
Universidade de Passo Fundo, 2021. 

FURTADO, Daniele Barros Vargas. Cartas a Paulo Freire: narrativas de 
uma professora iniciante. Dissertação (Mestrado), Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, 2019. 

GERHARDT, Tatiana Engel; SILVEIRA, Denise Tolfo. Métodos de 
pesquisa. Plageder, 2009. 

GONÇALVES, Wayne Teixeira. A formação colaborativa no trabalho 
de coordenação pedagógica e supervisão escolar: referenciais 
freireanos. Dissertação (Mestrado), Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, 2021. GUEDES, Marília Gabriela de Menezes. Contribuição 
de Paulo Freire para as políticas e práticas curriculares nos sistemas 
de ensino. Tese (Doutorado), Universidade Federal de Pernambuco, 

2012. 

INOCÊNCIO, Kellin Cristina Melchior. Alfabetizar com Paulo Freire: 
aprendendo a ler a palavra pela leitura do mundo. Tese (Doutorado), 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná, 2020. 

MACIEL, Jandrei José. As raízes epistemológicas do método Paulo 
Freire de alfabetização. Dissertação (Mestrado), Universidade 

Comunitária da Região de Chapecó, 2018. 



 

 

 

783 

MONTEIRO, Angélica Ramacciotti. Prática docente inspirada em Paulo 
Freire: um estudo desenvolvido na disciplina Didática em uma 
universidade comunitária. Tese (Doutorado), Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, 2019. 

NASCIMENTO, Hostina Maria Ferreira do. Círculo de ação-reflexão-
ação: uma possibilidade praxiológica para a prática pedagógica da 
formação problematizadora de professores. Tese (Doutorado), 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Natal – RN. 2011. 

OLIVEIRA, Cristiane Fontes de. A alfabetização é nossa! Contribuições 
da educação dialógica à alfabetização e ao letramento do campo: um 
estudo bibliográfico. Tese (Doutorado), Universidade Federal de São 

Carlos, 2021. 

OLIVEIRA, Tarciso Joaquim de. Representações sociais de estudantes 
de pedagogia sobre ações sociais do professor. Dissertação 
(Mestrado), Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2013. 

ROCHA, Sheila de Fátima Mangoli. A interdisciplinaridade em Freire 
como Práxis de leitura de mundo: uma proposta de educação 
concebida como formação humana. Tese (Doutorado), Universidade 
Federal de Pelotas, 2017. 

SILVA, Danitza Dianderas da. Bakhtin e Paulo Freire: a relação do eu e 
do outro e as relações dialógicas para a prática da liberdade. Tese 
(Doutorado), Universidade Federal de São Carlos, 2012. 

SILVA, Patricia Martins. A presença Freireana no Currículo da escola 
plural. Dissertação (Mestrado), Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais, 2015. SOARES, Maria Perpétua do Socorro Beserra. Formação 
continuada de professores dos anos iniciais: contribuições para a 
construção de uma escola democrática inspirada em Paulo Freire. 
Tese (Doutorado), Programa de Pós- graduação em Educação, Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, 2017. 

SOUZA, Leiva Rodrigues de. A formação continuada de professores na 
escola mediada pelo coordenador pedagógico: implicações no trabalho 
docente.Dissertação (Mestrado), Universidade Estadual do Pará. 2014. 

TADDEI, Paulo Eduardo Dias. Marx e Freire: a exploração e a opressão 
nos processos de formação humana. Dissertação (Mestrado), 

Universidade Federal de Pelotas, 2014. 

 

 

 



 

 

 

784 

SAÚDE NO CONTEXTO ESCOLA 

HEALTH IN THE SCHOOL CONTEXT 

 
Djovana Santos 

 

 

Palavras-chave: Prevenção; Corpo; Saúde; Alimentação; Escola. 

Keywords: Prevention; Body; Health; Food; School 

 

INTRODUÇÃO 

Um espaço escolar é um lugar perfeito para desenvolver um 

programa de educação em saúde, é este local que proporciona para os 

estudantes etapas formativas e importantes de suas vidas. Esse local 

deve prover aos estudantes como ter uma alimentação saudável; a 

prevenção a obesidade; verificação da carteira vacinal e a motivação 

para a saúde bucal. O problema de pesquisa: como o espaço escolar 

pode desenvolver a educação e saúde dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. Ou seja, o objetivo é analisar o espaço escolar como 

promotor da educação e saúde. No entanto é notável impedimentos 

como a falta de tempo em promover tais programas, e como essa falta 

afeta tantos os profissionais como os alunos, nisso podemos ver 

também a escassez e sobrecarga dos profissionais em se preocupar 

oferecer atividades integradas que envolve tanto a saúde como a 

educação. Deste modo, vivenciado o estágio surgiu o interesse pela 

temática ao observar a realidade das escolas e dos educadores, tendo 

em vista que a metodologia é qualitativa que foi resultado dessa 

observação com a interação dos alunos e professores, de uma escola de 

rede privada com uma turma do 2° Ano do Ensino Fundamental. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN – 

9394 surge no cenário da educação superior, um de seus objetivos é 
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estimular a compreensão das questões do mundo atual e prestar 

serviços profissionais à população e construir relações de 

reciprocidade com ela. Os guias de curso reiteram tais 

privilégios,saudando a importância do atendimento as necessidades 

sociais para a maioria dos cursos da área da saúde, com foco no SUS - 

Unificação do Sistema de Saúde. Nesse sentido, as instituições 

formadoras são convidadas a mudar suas práticas de ensino na 

tentativa de se aproximar da realidade social e motivar seus professores 

e alunos a adquirir novos conhecimentos. 

O envolvimento dos professores neste contexto torna os 

estudantes conscientes das atitudes, que são observadas no decorrer 

das aulas. Desta forma, pensando no contexto escolar é importante 

definir as expectativas da escola com relação a aprendizagem que os 

educandos terão no decorrer do semestre, incluindo programas que 

abordam essa temática. E nesse sentido, podemos ver que ao incluir 

programas e atividades que iram demostrar a importância de ter uma 

alimentação saudável, pontuando que um cardápio balanceado ajuda o 

sistema imunológico, melhorando o humor e a memória, reduzindo o 

cansaço e o estresse, aumentando a qualidade de sono etc. Segundo 

a Organização Pan-americana de Saúde - OPS (1995) apresenta os 

escritos de: 

a promoção da saúde no âmbito escolar parte de uma 
visão integral e multidisciplinar do ser humano, que 
considera as pessoas em seu contexto familiar, 
comunitário, social e ambiental. Assim, as ações de 
promoção de saúde visam desenvolver conhecimentos, 
habilidades e destrezas para o autocuidado da saúde e a 
prevenção das condutas de risco em todas as 
oportunidades educativas; bem como fomentar uma 
análise sobre os valores, as condutas, condições sociais 
e os estilos de vida dos próprios sujeitos envolvidos 
(Pelicioni & Torres, 1999). 

Assim os professores podem mostrar que ter uma alimentação 

saudável ou uma educação alimentar pode prevenir uma série de 

doenças e isso contribui para o fortalecimento da saúde no geral, ou 
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seja, mostrar para os alunos como é necessário garantir melhores 

hábitos. 

RESULTADOS 

Diante da experiência vivenciada, em duas escolas de rede 

privada, sendo elas uma Educação Infantil e a outra nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental, baseia em observação contínua dos alunos 

durante os seus estudos, nas visitas e comparações que emergem de 

escola para escola, como por exemplo no intervalo das crianças ao 

observar o que os pequenos consomem e falta que há em promover 

espaços que apontem e auxiliem os estudantes com dicas. Através 

dessas observações e das práticas é capaz de saber como mediar e 

incluir propostas e programas nas escolas, conhecendo o procedimento 

correto, técnicas e outros aspectos. 
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SENSOR DE NÍVEL D’ÁGUA – UM PROJETO DA ROBÓTICA 
EDUCACIONAL 

Water level sensor: an educational robotics project 
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INTRODUÇÃO 

A robótica educacional vem se popularizando nas escolas, sendo 

uma possibilidade pedagógica para a construção de projetos e 

experiências tecnológicas que proporcionam ao estudante uma 

aprendizagem inovadora. Visando a resolução de problemas do mundo 

real, por meio da pesquisa, da descoberta e de uma prática construtiva, 

coletiva e criativa, a robótica é uma possibilidade para o 

desenvolvimento das habilidades e competências do Século XXI. Sendo 

assim, este trabalho tem por objetivo descrever uma prática com um 

grupo de estudantes do 4º e 5º Ano do Ensino Fundamental do Colégio 

Marista São Luís na Oficina Extraclasse de Robótica. Tal prática 

possibilitou o desenvolvimento de um protótipo que buscou monitorar os 

níveis de uma caixa d’água, visando a regulagem do consumo, em caso 

de escassez no abastecimento. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A estiagem no estado do Rio Grande do Sul, no verão do corrente 

ano, trouxe grandes prejuízos à cidade de Santa Cruz do Sul, baixando 

consideravelmente o nível do Lago Dourado, um dos principais 
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reservatório de água da cidade. Em 7 de janeiro, conforme publicação 

no Portal GAZ, o prefeito em exercício decretou emergência, com a 

premissa “Uso consciente de Água”. Com base nesse problema, os 

estudantes foram desafiados a pensar em como economizar água e 

como monitorar a economia deste recurso. Do desafio, surgiram dois 

objetos de estudo que perpassaram o desenvolvimento de todo o 

projeto: sensores e caixa d’água. A partir desse ponto, divididos em 

duplas e trios, os estudantes realizaram pesquisas sobre diferentes tipos 

de sensores. Segundo Wendling (2010), “sensores servem para 

informar um circuito eletrônico a respeito de um evento que ocorra”. O 

outro objeto, “caixa d’agua”, foi compreendido pelos estudantes, como 

“algo comum que toda a residência deve ter”. Segundo estudos, todo 

projeto arquitetural válido, deveria pelo menos ter incluso uma caixa 

d’água. Essa medida se faz necessária, considerando a extensão 

territorial do Brasil, seus diferentes tipos de relevos e, portanto, nem 

todas as áreas possuem um sistema de abastecimento de água 

eficiente. Segundo SAEG (2019) “a caixa d’água garante o 

abastecimento independente do imóvel, poupando o consumidor de 

ficar sem água quando há interrupções temporárias no abastecimento”. 

A partir de todos os estudos, os estudantes montaram um Kanban para 

realizar o levantamento de requisito e a gestão de desenvolvimento de 

um protótipo para combinar a utilização de um sensor em uma caixa 

d’água, proporcionando desta forma, um controle sobre o nível de 

consumo residencial. De acordo com o Projeto Educativo do Brasil 

Marista (2010, p. 61), “as tecnologias constituem-se como técnicas em 

movimento e produzem respostas associadas ao atual estatuto 

epistemológico das ciências, espelhando uma forma de interagir com o 

mundo que vem se traduzindo por meio de objetos tecnológicos. Esses 

objetos inspiram novos pensares e fazeres, disparando 

questionamentos e alimentando o circuito das reflexões criativas e dos 

posicionamentos críticos perante as questões do mundo”.  
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RESULTADOS 

Para alcançar os resultados desse projeto, os estudantes 

aprenderam na prática por meio de diferentes tecnologias. 

Compreendendo a lista de requisitos e o fluxo de produção do Kanban, 

realizaram simulações virtuais que proporcionaram um diagnóstico da 

aprendizagem. Construíram o circuito eletrônico e a estrutura de 

sensores, validando os testes realizados no simulador. O teste final, 

utilizando água, foi conduzido em uma bombona de água de cinco litros. 

Os sensores inseridos na bombona, acionaram três LEDs de uma placa 

de ensaio, cada um representando um nível de abastecimento. Essa 

prática pedagógica, proporcionou aos estudantes o desenvolvimento do 

pensamento projetual, a colaboração e a resolução de problemas. 
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INTRODUÇÃO 

As tecnologias de informação e comunicação (TICS) na 

educação têm sido tema de debates no meio acadêmico e escolar 

(MORAN, 2018; BACICH; NETO; TREVISANI, 2017; LAGARTO; 

LOPES, 2018), principalmente após a pandemia causada pelo COVID-

19, pois elas impactaram nas práticas pedagógicas em aulas a distância 

e semipresenciais. Ao constatar os desafios que as novas tecnologias 

veem impondo à sociedade moderna e à comunidade escolar (LÉVY, 

1999; NÓVOA, 2013; VALENTE, 2015; CASTELLS, 1999; BACICH; 

NETO; TREVISANI, 2017), sentiu-se a 

necessidade de conhecer o que pensam os professores sobre as 

TICs. O presente estudo é um recorte de uma pesquisa maior que tem 

como objetivo identificar as representações sociais sobre as TICS de 

professores do Ensino Fundamental ao Médio da rede Estadual de 

Educação de Santa Catarina. Ele apresenta parte dos dados obtidos 

com um dos instrumentos de seleção de imagens que fazia parte do 
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questionário aplicado online. Esse trabalho discute os resultados do 

instrumento de 

seleção dos EMOJIS de 127 professores do Ensino Fundamental 

I (Fund. I) e do Fundamental II (Fund. II). 

O estudo encontra apoio teórico-metodológico na teoria das 

representações sociais (MOSCOVICI, 1978; JODELET, 1996). Para o 

autor, as representações sociais são conhecimentos do senso comum, 

crenças e ideias de um grupo de pessoas sobre um determinado tópico. 

Elas também são construídas por conhecimentos referendados no 

contexto de vida das pessoas, formando um complexo de ideias. 

METODOLOGIA 

Participaram da pesquisa 127 professores (Fund. I - n = 74; Fund. 

II – n = 53). Diante de uma seleção de EMOJIS, a questão foi 

apresentada da seguinte forma: Represente através de um desses 

EMOJI como você acha que os seus colegas professores se sentem em 

relação às TICs na educação nesse momento de crise da COVID-19. A 

formulação da questão de forma indireta objetiva extrair o envolvimento 

pessoal na resposta. Segundo Danesi (2017), os EMOJIS fazem parte 

de uma linguagem híbrida, onde se misturam a imagem e o alfabeto. 

Eles representam ideias, sentimentos e emoções de forma simplificada, 

rápida e consensual, o que pode facilitar a expressão de ideias comuns 

sobre um determinado tópico. A metodologia encontra apoio nos 

estudos de Gibbs (1994), Moliner (1996), De Rosa e Farr (2001), Silva 

(2015), Silva, Cohen e Gaymard (2020), Silva, Barreira e Baptista 

(2021) sobre o papel das imagens na construção e expressão de 

representações sociais. As cinco expressões faciais dos EMOJIS são: 

triste, alegre, curioso e espantado. Após a seleção do EMOJI, os 

participantes justificaram suas escolhas, que foram tratadas pela 

análise de conteúdo (BARDIN, 1977). 
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RESULTADOS 

O EMOJI pensativo (39,18%) foi o mais frequentemente 

escolhido pelos professores do Ensino Fundamental I, seguido pelo 

EMOJI assustado (29,72%). Os professores do Ensino Fundamental II 

escolheram o EMOJI assustado (32,07%), seguido pelo EMOJI 

pensativo (28,30%). As justificativas apresentadas para o EMOJI 

pensativo retratam as incertezas e os sentimentos de apreensão, 

dúvidas e preocupações dos professores em relação às tecnologias. As 

justificativas para o EMOJI assustado referem-se ao sentimento de 

espanto e de despreparo dos professores com as tecnologias. Em 

seguida, os professores escolheram o EMOJI alegre (Fund. I = 22,97%; 

Fund. II= 24,52%), que expressa ideias mais positivas em relação às 

TICS. Uma análise comparativa mostra que os professores do Ensino 

Fundamental II, talvez por atuarem com alunos adolescentes que 

possuem maior familiaridade com as tecnologias e maior acesso a elas, 

expressam com mais frequência emoções e sentimentos de 

preocupação em relação ao seu próprio uso das TICs. Portanto, seria 

necessário investigações mais aprofundadas sobre o impacto da 

formação profissional e das expectativas em relação ao ensino e à 

aprendizagem na construção de representações sobre as tecnologias. 

CONCLUSÃO 

Os EMOJIS revelam a dimensão afetiva e emocional das 

representações de TICS na educação, pois oferecem uma forma a um 

sentimento e a uma ideia. Eles também possuem uma qualidade 

discursiva, pois contam uma história. Nesse sentido, as figuras permitem 

analisar o que se pensa sobre o tema e compreender as atitudes diante 

do novo. O estudo discute como os dados obtidos com a seleção de 

imagens podem contribuir para os cursos de formação continuada de 

professores no campo das tecnologias na educação e para os estudos 

em representações sociais. 
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TELEMONITORAMENTO COVID: PARCERIA DA FACULDADE DE 
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INTRODUÇÃO 

A    COVID - 19    teve    seus    primeiros     casos registrados no 

final de 2019, na província de Hubei, China. Trata - se de uma nova 

cepa da família Coronaviridae (Sars – Cov - 2), cujo alto poder de 

transmissão propiciou um rápido avanço para todos os continentes nos 

meses seguintes, o que levou a Organização Mundial de Saúde (OMS) 

a declarar estado de pandemia da COVID - 19 no dia 11 de março de 

2020 (WHO, 2021). 

Por meio do envolvimento docente e discente junto ao Curso de 

Medicina da Faculdade Estácio de Jaraguá do Sul (PIBIC/Estácio 

Jaraguá), busca-se apoiar a ação do município no contato contínuo com 

os cidadãos diagnosticados com o COVID-19, através do 
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telemonitoramento. O presente projeto de Extensão busca apoiar o 

município a promover o monitoramento dos pacientes, colaborando 

com sistema local de saúde através da atuação dos acadêmicos de 

Medicina e de uma central de Telemonitoramento, com suporte de 8 

(oito) computadores e 8 (oito) linhas telefônicas para realizarem o 

monitoramento dos pacientes positivos para COVID – 19 monitorados 

pela Central de Teleatendimento COVID Secretaria Municipal de 

Saúde. 

Sendo o Curso de Medicina mantido pela Faculdade Estácio em 

cogestão com a Secretaria Municipal da Saúde, oriundo do Programa 

Mais Médicos, instituído pela Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, 

e tendo o Termo de Contrato Organizativo de Ação Pública Ensino 

Saúde (COAPES), firmado entre a Secretaria Municipal de Saúde de 

Jaraguá do Sul e a Faculdade Estácio de Jaraguá do Sul, justifica o 

presente projeto pela interação entre o Sistema Único de Saúde no nível 

local e os docentes e acadêmicos do curso de Medicina da Estácio no 

telemonitoramento dos pacientes COVID-19. 

A metodologia adotada é quantitativa, do tipo Pesquisa Ação, 

constituindo esse relato de experiência. Objetiva-se relatar a interação 

no processo de ensino aprendizagem através da parceria entre o Curso 

de Medicina, através do Eixo da Saúde da Família, junto ao Sistema de 

Saúde local, promovendo a imersão do aluno no Sistema Único de 

Saúde no enfrentamento ao COVID 19. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O contexto da pandemia foi um desafiado os docentes para 

reinventar a maneira de ensinar e exercer a medicina. O uso de 

tecnologias para diversificar as metodologias propiciou aos alunos 

serem protagonistas do processo ensino- aprendizagem, estimulando o 

uso das ferramentas para a aquisição do conhecimento e 

desenvolvimento de habilidades importantes para a formação médica 
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adequada, mesmo no contexto do que consideramos como o “novo 

normal” (SILVEIRA et. al, 2021). 

Para Ruiz et al. (2006), o e-learning é capaz ajudar a promover a 

auto- aprendizagem, e ser tão bem-sucedido quanto a didática 

tradicional, já que é considerado agradável por uma parcela expressiva 

de estudantes de Medicina (SILVEIRA et. al, 2021). 

O uso de novos meios para a reorganização dos processos de 

ensino- aprendizagem e incorporação de métodos de ensino remoto, 

permitiu elencar competências que podem ser adquiridas nesses 

processos. No trabalho de Silva et al. (2017), 81,9% dos graduandos de 

Medicina que participaram de um projeto que utilizou a telemedicina 

perceberam aumento das suas habilidades de comunicação. Destaca-

se que, para esse tipo de atendimento, deve-se fazer compreender por 

meio da linguagem e ao mesmo tempo ter a capacidade de dialogar 

sobre a importância das informações científicas de prevenção para 

conter a disseminação do novo coronavírus. No caso da experiência 

relatada, essa foi uma das competências mais trabalhadas, inclusive 

considerando que a comunicação escrita tem as suas particularidades 

em relação à linguagem oral (SILVEIRA et. al, 2021). 

RESULTADOS 

As atividades foram realizadas entre 18 de março de 2021 e 09 

de fevereiro de 2022, sendo que 6185 monitoramentos foram realizados 

pelos acadêmicos, representando cerca de 12,76% do total dos 

pacientes monitorados. Este quantitativo representa um compromisso 

reconhecido entre as instituições médicas de ensino e a comunidade, ao 

inserir seus alunos nos cenários da rede pública. A troca de 

experiências entre discentes durante o contato com população em um 

ambiente monitorado e centralizado foi outro enriquecedor resultado. 

Perante o exposto, observa-se a relevância da nova estratégia 

utilizada em face da promoção de saúde e prevenção dos agravos pela 

infeção do de SARSCoV2, pois isto permitiu o uso da tecnologia para 
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fins de assistência e pesquisa, além de agilizar no amparo ao sistema 

de saúde. Outrossim, apesar da telemedicina estar restrita à caráter 

emergencial, segundo a Lei Nº 13.989/2020, é possível que este 

recurso permaneça presente na formação médica, favorecendo o 

exercício da interdisciplinaridade e sendo um importante âmbito a ser 

explorado dentro dos cenários de educação. 
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INTRODUÇÃO 

É através do prisma da produção acadêmica e científica que as 

leituras de cada área do saber engendram certo desenvolvimento 

epistemológico, exemplo desse desenvolvimento está presente na 

sociologia da educação que remete diretamente a atuação ativa do corpo 

social para a elaboração de um novo contexto e que tal atuação é dada 

por um comportamento e decisões baseadas no desenvolvimento do 

grupo social e que através do passar do tempo (histórico) sofre 

alterações de acordo com os movimentos sociais. De forma diametral 

ao que Silva (2015) afirma quando expõe de que a construção 

populacional, tal qual elemento da ontologia, não segue prioridade ou 

prevalência sociológica ou ideológica; complementa de que a 

colaboração e bases para com a sociedade se dará por meio do 

discurso e da hegemonia e que se pode assumir um ôntico 
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naturalmente e considerando como balizador entre as múltiplas 

posições e a postura concreta. 

Ainda assim, para a compreensão da modelagem e configuração 

de como no contexto brasileiro propiciou-se a reforma educacional, é 

preciso analisar a perspectiva sócio-histórica que constitui o sujeito em 

sua totalidade dialética através dos empenhos para a construção das 

individualidades, é conforme Collins (2015) que é possível ter noção de 

que a inserção do ser na sociedade ultrapassa campos filosóficos, ou 

de ideias ou substratos oníricos. Em fato, as mudanças sociais que são 

representadas através das vontades individuais podem ser notadas por 

meio das tentativas de produção do material da existência de cada 

pessoa, fazendo com que o materialismo dialético de Karl Marx se torne 

norteador quanto a leitura das influências do Zeitgeist. 

Tomando como perspectiva a sociologia da educação e as 

alterações sociais que exercem influência no comportamento individual 

de pessoas que são modificadas pelo meio em que vivem e a partir 

desses ensejos modificam as realidades por onde transitam, surge a 

situação-problema a ser elaborada: Como o espirito da época 

influenciou na reforma educacional do Brasil? 

Com vistas para suprir o tema, o objetivo geral se apresenta 

como: Descrever como o fenômeno Zeitgeist (espirito da época) 

influenciou a reforma educacional no Brasil. Elencaram-se os seguintes 

objetivos específicos: (I) Descrever através da totalidade dialética as 

influências para as reformas educacionais no Brasil; (II) Analisar através 

da psicologia histórico cultural (PHC) como o fenômeno Zeitgeist 

constrói narrativas sobre a educação; (III) Investigar como as 

configurações sociais e transformações grupais impelem reformas 

como a da educação. 

Por fim, com a gana de alcançar a elucidação para a situação-

problema, se adotou como metodologia revisão de literatura narrativa 

com análise qualitativa através da perspectiva da psicologia histórico-



 

 

 

801 

cultural e a análise do discurso dos referenciais bibliográficos 

levantados entre eles artigos científicos das bases de dados norteadoras. 

ZEITGEIST: O QUE É O ESPÍRITO DA ÉPOCA? 

Para a compreensão da maneira como a psicologia histórico-

cultural observa o perpassar das construções sociais através das 

atitudes individuais, é preciso antes entender como a ciência denomina 

o estado da época em relação ao tempo – a parte histórica – e as 

participações subjetivas da comunidade em um determinado contexto 

social – a cultura. 

Pois, como corrobora Shaughnessy, Zechmeister e Zechmeister 

(2012) “A ciência é influenciada não apenas por seu contexto histórico, 

mas também pelo contexto social e cultural prevalecente. Esse contexto 

predominante as vezes é chamado de Zeitgeist – o espírito da época”. 

Nesse silogismo é certo dizer que a ciência, como as ciências da 

psicologia e sociologia, mantém uma relação recíproca com o corpo 

social, modo em que a medida que se faz ciência e se pesquisam temas 

como a educação e a reforma educacional; novos paradigmas surgem, 

são evocados novos questionamentos e indagações são imputadas aos 

modelos anteriores. Portanto, modo em que a ciência afeta a sociedade 

ao se realizar a pesquisa, a pesquisa também é afetada pela sociedade 

através dos assuntos que emergem. 

SÓCIO-HISTÓRICO: PERCEPÇÕES DO MATERIALISMO 
HISTÓRICO 

Em sentido da construção da ciência como norteadora e 

balizadora para fundamentar a tomada da decisão no rumo que áreas 

como a educação em sentido amplo e a reforma educacional de 

determinado local em maneira mais estrita, se evidência o realizar 

ciência como trabalho. Logo, como indica Piccolo (2012) de que o 

trabalho se estrutura como uma atividade reprodutora, atividade capaz 

de criar e de realizar transformações, sejam essas transformações das 

convicções dos indivíduos, transformações da natureza e do ambiente 
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ao qual o ser humano está inserido, ou até mesmo mudanças no próprio 

ser humano, tal ideia sucede o materialismo histórico. 

RESULTADOS 

Essa pesquisa está em andamento, mas já é possível observar 

como as reformas educacionais alimentadas pelos contextos 

momentâneos articulam os direcionamentos sobre a educação no país. 
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INTRODUÇÃO 

Vivemos em um mundo repleto de incertezas e mudanças 

cercado por desequilíbrios socioambientais. Considerar o contexto 

global e a nossa ação no meio ambiente se torna relevante, 

compreender a unidade complexa e natural que compomos exige a 

percepção da multiplicidade e singularidade das relações. Para isso, 

precisamos tomar consciência da nossa identidade complexa e, ao 

mesmo tempo, da nossa identidade comum. 

O presente resumo, de natureza qualitativa bibliográfica, aborda 

a autoformação e sua relação com o terceiro saber de Morin, ensinar a 

condição humana, a pergunta que norteou a pesquisa foi: quais as 

convergências entre a autoformação e o terceiro saber de Morin? Sendo 

assim, o objetivo geral da pesquisa foi: analisar as convergências entre 

a autoformação e o terceiro saber de Morin. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O terceiro saber de Morin, Ensinar a condição humana, exprime 

uma concepção de ser humano enquanto ser biológico, físico, psíquico, 

cultural, social e histórico, compreendendo que são suas múltiplas 

facetas que o constituem como ser complexo. Para Morin (2000), o 

modelo disciplinar de educação não é fiel à condição humana. Logo, o 

autor defende que para assumir a responsabilidade de educar para a 

condição humana, os profissionais da educação devem partir da 

premissa de que as áreas do conhecimento estão interligadas. Nos 

aprofundaremos no terceiro saber que compreende que: 

“A educação do futuro deverá ser o ensino primeiro e 
universal, centrado na condição humana. Estamos na era 
planetária; uma aventura comum conduz os seres 
humanos, onde quer que se encontrem. Estes devem 
reconhecer- se em sua humanidade comum e ao mesmo 
tempo reconhecer a diversidade cultural inerente a tudo 
que é humano. (MORIN, 2000, p. 47) 

Para ensinar a condição é preciso compreender que o processo 

autoformativo constitui-se de um todo formado por várias partes, 

heterogenias e interrelacionadas e dinâmicas, que envolvem processos 

com o outro, mas também, consigo mesmo. Este processo se 

desenvolve ao longo da vida do ser humano. Em sua teoria tripolar, 

Pineau propõe três movimentos: 

[...] autoformação (personalização), baseada na 
apropriação da aprendizagem pelo próprio sujeito, de 
modo que este seja responsável pelos processos e os fins, 
para, assim, expressar o saber fazer sozinho; 
heteroformação (socialização), aspecto das relações 
sociais e culturais em que um processo contínuo de trocas 
com os outros propicia a apropriação de saberes; e 
ecoformação (ecologização), um modo de assimilar e 
recriar a experiência, por meio da interação com o meio 
ambiente físico, dando ao sujeito um sentido novo e o 
integrando em seu contexto. (ALMEIDA e ARONE, 2017, 
p.99 e 100) 

Considerando seu aspecto tripolar, ao mencionar a influência do 

ambiente em que os sujeitos estão inseridos nesse processo, contempla-

se o polo da ecoformação. Nesta, os indivíduos tomam consciência de 
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sua interação com o meio ambiente e, a partir de então, exercem sua 

reflexibilidade relativa aos padrões ecoformativos. 

Defende-se que a autoformação deve ser cada vez mais 

praticada no contexto educacional, pois para Morin (2000, p. 61) “a 

educação deveria mostrar e ilustrar o Destino multifacetado do humano: 

o destino da espécie humana, o destino individual, o destino social, o 

destino histórico, todos entrelaçados e inseparáveis”. Nesta perspectiva, 

a prática docente precisa contemplar o desenvolvimento conjunto das 

autonomias individuais, das solidariedades comunitárias e das 

construções de pertencimento à espécie humana. Morin (2015) aponta 

que: 

Fica clara a necessidade de pensar a autoformação a 
partir da complexidade humana. Sendo assim, o homem é, 
ao mesmo tempo que individual, múltiplo, sujeito repleto 
de antagonismo e ambivalências, bem como incertezas 
em todas as suas dimensões. (MORIN, 2015, p 156-157) 

No processo autoformativo, se considerarmos a retroação que o 

conduz, juntamente a seu caráter transdisciplinar, o circuito descrito por 

Morin pode vir a ser um fundamento pertinente para se sustentar as 

bases epistemológicas da autoformação. 

RESULTADOS 

A condição humana implica adotar uma visão de mundo 

complexa, na qual múltiplos fatores se combinam, se rearranjam e 

retroagem entre si em prol de uma finalidade: se autoconstruir, ser 

autopoiético. Logo, defende-se que o ensino da condição humana 

deveria estar presente em todos os níveis de ensino, proporcionando 

aos indivíduos uma visão mais abrangente de si e do outro. 

Constatou-se, portanto que o terceiro saber de Morin é de suma 

importância no que diz respeito ao trabalho docente que, a partir de uma 

visão complexa, contribui para a formação integral do indivíduo. 
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INTRODUÇÃO 

A estima pela norma culta e a utilização de expressões pouco 

usadas pelos demais falantes da língua acabam tornando os textos da 

área jurídica inacessíveis à população em geral. Uma situação em que 

isso ocorre é caracterizada pelo uso da posição mesoclítica de 

pronomes átonos. Com base nesse contexto, propôs-se o seguinte 

problema de pesquisa: Por que a mesóclise ainda é um fenômeno 

existente na linguagem jurídica? Objetivou-se, com essa investigação, 

identificar os fatores externos envolvidos na manutenção da posição 

mesoclítica na linguagem jurídica. 

A pesquisa realizada pode ser caracterizada como qualitativa e 

bibliográfica (GIL, 1897; 2022), No que tange ao procedimento para a 

coleta de dados,foram escolhidos dois acórdãos do STF referentes a 

dois julgamentos recentes e marcantes para a política nacional: a ação 
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declaratória de constitucionalidade (ADC) nº 43, do Distrito Federal, que 

firmou o posicionamento da corte sobre a impossibilidade de prisão em 

segunda instância, permitindo, entre outros, a liberdade do ex-

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva; e o habeas corpus (HC) 

nº164.493, do Paraná, que determinou a suspeição (imparcialidade) do 

então Juiz federal Sergio Fernando Moro no julgamento que motivou a 

condenação de mencionado ex-presidente, anulando a sentença. 

Foram encontrados, nos dois acórdãos, 21 (vinte e um) casos de 

mesóclise. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A pesquisa baseou-se na distinção apresentada por Bagno 

(2018) entre norma enquanto regra línguística e norma enquanto hábito 

linguístico. Em relação ao primeiro caso, apresentam-se os casos 

previstos pela gramática normativa para o uso da mesóclise, de acordo 

com as regra apresentadas pro Bechara (2009), Cunha e Cintra (2016) 

e Lima (2011), quais sejam o uso de pronomes átonos como objetos de 

verbos conjugados no futuro do presente ou no futuro do pretério; 

nessas ipóteses, valeacrescentar, a próclise também é considerada 

correta pela norma padrão. Já quanto ao hábito linguístico, demonstrou-

se que, sob a perspectiva variacionista (BAGNO, 2018), a variante da 

posisão mesoclítica não é produtiva no português brasileiro (COAN; 

FREITAG, 2010; NICOLAU, 2007), tendo em vista que essa 

comunidade de falantes dá preferência à próclise. Todavia, a posição 

mesoclítica continua presente na variedade jurídica, chamada 

popularmente de “juridiquês” (MOREIRA; LÍRIO, 2015). 

RESULTADOS 

Ao cabo da pesquisa, verificou-se, nos diferentes tipos de textos 

jurídicos utilizados para a construção de acórdãos, que a estima por uma 

tradição textual não é o único fator que leva os magistrados a adotarem 

a posição mesoclítica de pronomes clíticos átonos; trata-se, também, 
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de uma forma de modalizar o discurso (percebida em 10 dos 21 casos), 

na tentativa de marcar um posicionamento como correto sem 

desrespeitar os defensores de tese diversa. Foi possível identificar, 

ainda, casos de inadequação do uso da mesóclise por parte de 

ministros do STF, considerados grandes conhecedores da norma 

padrão. 

Assim, atinge-se o objetivo a que o artigo se propôs, qual seja a 

identificação dos fatores externos envolvidos na manutenção da posição 

mesoclítica na linguagem jurídica. A perpetuação da tradição de que 

os juristas possuem amplo 

domínio da norma padrão (mesmo que incorram em 

inadequações), o que garante a posição de status dessa comunidade no 

contexto social, e a tentativa de discordar dos pares e de outros juristas 

de forma respeitosa dão azo a tal variação morfossintática. Essa 

prática, infelizmente, caracteriza a “pedra no caminho” entre a 

população em geral e a compreensão da linguagem jurídica. 
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TRILHAS DE APRENDIZAGEM E A ESCOLHA DOS ITINÉRARIOS 
FORMATIVOS: DESAFIOS E ESCOLHAS NO NOVO ENSINO MÉDIO 

Learning Paths and the choice of training itineraries: challenges 
and choices in the New High School 

 
Luiz Gabriel da Silva1

 

 

Palavras-chave: Novo Ensino Médio; Itinerários Formativos; 

Educação; Interdisciplinaridade; Competências e habilidades. 

Keywords: New High School; Training Itineraries; Education; 

Interdisciplinarity; Competencies and skills. 

 

INTRODUÇÃO 

Uma nova organização para o Ensino Médio foi estabelecida em 

todo o país com a publicação da Lei n. 13.415, de 13 de fevereiro de 

2017 (BRASIL, 2017). Esta, além de propor o aumento da carga horária 

de estudos, trouxe a urgência no que se refere à estruturação do 

currículo por áreas do conhecimento, além de estabelecer diretrizes 

para o Novo Ensino Médio. Esta etapa do ensino passa a ser 

estruturada com a Formação Geral Básica, a qual abarca todos os 

alunos, porém a partir do segundo ano do Ensino Médio os discentes 

fazem a escolha dos chamados Itinerários Formativos. Desta forma, o 

objetivo deste resumo é trazer sugestões de organização da estrutura 

do Novo Ensino Médio, enfatizando a criação de Itinerários Formativos 

específicos, os quais fazem parte desta nova etapa de ensino. Para 

tanto, foram elaborados, em uma Instituição de ensino da rede privada, 

Itinerários Formativos concatenando diferentes áreas do conhecimento, 

resultando em três diferentes componentes: I - Ciências Humanas e 

Linguagens; II - Natureza e Matemática; II –, e III – Itinerário de 

Formação Técnica e Profissional. 
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Memória e Narrativa. Mestre em Ensino de História pela mesma universidade (2018). Especialista 
em História e Geografia do Paraná pelas faculdades Itecne de Cascavel. Licenciado em História 
pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. E-mail: dasilvaluizgabriel@gmail.com 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Para uma sondagem de intenção dos estudantes, foi elaborada 

uma pesquisa de opinião, para que fizessem suas escolhas, de forma 

que o resultado foi o seguinte: dos 172 alunos, 73 estudantes 

escolheram Itinerário Integrado Linguagens e suas tecnologias (I) 

juntamente como Ciências Humanas e Sociais Aplicadas; 45 elegeram 

Itinerário Integrado Matemática e Suas Tecnologias (II) unindo-se a 

Ciências da Natureza e suas tecnologias; e 54 estudantes escolheram o 

Itinerário Cursos Técnicos (Desenvolvimento de Sistemas - Bilíngue). Tal 

resultado nos faz inferir que para estes estudantes, o foco está numa 

formação prevista para o vestibular e para o mundo do trabalho, ao 

considerar que o Itinerário Cursos Técnicos (Desenvolvimento de 

Sistemas - Bilíngue), foi escolhido por 54 destes, ou seja, ainda com o 

propósito de aprofundamentos da aprendizagem em áreas do 

conhecimento ou na educação profissional e tecnológica, e, em sua 

maioria, 73 estudantes escolheram o Itinerário Integrado Linguagens e 

suas tecnologias. É importante salientar que durante a elaboração dos 

itinerários, sobretudo o de Linguagens e Ciências Humanas (foco desta 

análise) procurou-se trazer elementos inerentes ao paradigma da 

complexidade, proposto por Edgar Morin (2000), uma vez que o autor 

defende que o ser humano deve trabalhar o multidimensional, desta 

forma, o conhecimento deve percorrer as mais diversas áreas para que 

se chegue em resultados que abarquem a totalidade da informação que 

representa. Acreditamos, portanto, que a articulação entre áreas do 

conhecimento das Ciências Humanas e Linguagens perpassa por 

diversas relações que resultam em um aprendizado profícuo. Na 

construção desta jornada também utilizamos os pressupostos de 

Bourdieu (2004) e seu conceito de habitus. O autor se posicionava 

contra condições deterministas, ponderando que o habitus seria um 

conjunto de valores, crenças e conhecimentos que eram adquiridos pelo 

contato de cada pessoa com o meio no qual ela se desenvolveu, 

suscitando diferentes percepções de mundo. Portanto, ao ter contato 
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com diferentes experiências, muitas das quais propostas nos itinerários 

interáreas, é possível repensar ou até mesmo ressignificar esse 

habitus. Por fim, o trabalho por competências e habilidades, em que 

muitas destas suscitam o debate entre ideias, encontra amparo nas 

ideias de Circe Bittencourt (2004), uma vez que de acordo com a autora, 

o chamado “método dialético” permite a apreciação de distintos pontos 

de vista no processo de construção do espírito crítico. 

RESULTADOS 

Objetiva-se, a partir do ano de 2023, aferir a aderência discente 

aos itinerários propostos, bem como, por meio de instrumentos 

avaliativos próprios da instituição de ensino dos autores deste trabalho, 

o desenvolvimento de competências e habilidades inerentes ao Novo 

Ensino Médio, que estejam em consonância com a proposta didática 

destes componentes interáreas. 
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UMA PROPOSTA PARA FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES 
EM SÃO JOSÉ DOS PINHAIS: ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURAS 

INDÍGENAS. 

A PROPOSAL FOR CONTINUING EDUCATION OF TEACHERS IN 
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS: TEACHING HISTORY AND INDIGENOUS 

CULTURES. 

 

Franciele Sabchuk1  
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INTRODUÇÃO 

O conteúdo da apresentação faz parte de uma dissertação do 

programa de Mestrado Profissional em Ensino de História (ProfHist). A 

pesquisa propôs reflexões sobre o conteúdo discursivo da política 

educacional curricular para a disciplina de História, no ensino 

fundamental/anos iniciais, no final da década de 2000, na cidade de São 

José dos Pinhais. 

Ao longo do estudo foi utilizada a análise documental como 

metodologia de pesquisa. Foi feito um estudo de caso do “Currículo para 

Unidades da Rede Municipal de Ensino de São José dos Pinhais” (SJP, 

2008), a fim de se analisar o papel atribuído ao ensino de História, 

enquanto disciplina escolar, e problematizar os conteúdos que foram 

apresentados como válidos ou importantes na formação da identidade 

étnica e racial dos estudantes. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A pesquisa foi uma contribuição para a linha dedicada a “história 

do ensino de História” a partir de um recorte local. Nesse sentido, 
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procurou-se entender o que é um currículo, algo que pode 

aparentemente ser simples de conceituar, porém, seu entendimento 

cruza muitas dimensões, dilemas e caminhos, portanto, precisamos 

optar por qual desejamos seguir. O caminho escolhido pela 

pesquisadora foi de se aproximar dos estudos de José Gimeno 

Sacristán (2013) e suas reflexões sobre o papel regulador dos 

currículos. 

Outro pesquisador, cuja produção bibliográfica foi muito 

importante na compreensão do que é um currículo foi o Tadeu Tomas 

da Silva (2017), ao dialogar com as “Teorias do Currículo” 

sistematizadas no livro “Documentos de identidade: uma introdução às 

teorias do currículo” (SILVA, 2017). As reflexões deste autor também 

foram consideradas para compreender o processo de seleção dos 

conhecimentos considerados adequados para compor o Currículo 

Municipal (2008). 

Pesquisadoras como Circe Bittencourt (1992, 2003) e Rebeca 

Gontijo (2009) foram referências para discutir a importância do ensino 

de História na educação básica brasileira, já o pesquisador João 

Pacheco de Oliveira (2016), embasou as reflexões sobre o lugar da 

História dos povos indígenas nesse ensino. 

RESULTADOS 

Como possibilidade de avançar, em relação às limitações do 

conteúdo prescrito em uma proposta curricular municipal, que não era 

preocupada com a diversidade étnica e racial, foi proposta uma ementa 

para um programa de formação continuada para os professores na rede 

municipal de ensino. 

Entendendo que somente o que está prescrito num currículo não 

dará conta, pela própria essência do documento, de toda a dimensão 

formadora que perpassa o processo de ensino e aprendizagem, foi que 

se considerou como uma estratégia pertinente de atuação, propor um 

programa para formação continuada para os professores. 
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A ementa propôs desenvolver com as docentes reflexões sobre 

diversidades étnicas e culturais dos povos indígenas, dos sujeitos das 

ações educativas, a fim de contribuir com a implementação de um 

currículo real mais empático. Para isso, foi necessário iniciar levantando 

informações para estabelecer um perfil dos docentes que atuam com 

História nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Em seguida, foram tratadas as impressões e expectativas que os 

docentes têm em relação ao ensino de história nos dias atuais. 

Posteriormente, a ementa do Programa de Formação Continuada foi 

idealizada, objetivando aproximar as reflexões sobre diversidade étnica 

e cultural dos povos indígenas. A seleção dos conteúdos e textos 

considerou pesquisadores e produções que pudessem fornecer aportes 

teóricos, de maneira que a reexaminar criticamente a presença indígena 

na história. 

Finalmente, houve uma preocupação em propor estratégias 

didáticas e metodológicas que permitissem aos docentes avançar no que 

diz respeito a um ensino de história comprometido com a superação de 

uma perspectiva eurocêntrica, dialogando com métodos da 

Etnohistória. 
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UMA CONTRIBUIÇÃO PEDAGÓGICA DA VISUALIZAÇÃO DINÂMICA NO 
ENSINO E NA APRENDIZAGEM DE CÁLCULO DIFERENCIAL E 

INTEGRAL 
 

A Pedagogical contribution of dynamic visualization in the 
teaching and learning of differential and integral calculation 

 
Otto Henrique Martins da Silva1 

 
 

Palavras-chave: Cálculo Diferencial e Integral. Aprendizagem de 
Cálculo. Ensino de Cálculo. Objetos Dinâmicos de Aprendizagem. 
Visualizações Dinâmicas. Mathematica. 

 
Keywords: Differential and Integral Calculus. Calculus Teaching. 

Dynamic Learning Objects. Dynamic Views. Widgets. Mathematica. 
 

INTRODUÇÃO  

Esse trabalho diz respeito a uma pesquisa de Doutorado sobre a 

contribuição da visualização gráfica no processo de ensino-

aprendizagem do Cálculo Diferencial e Integral – entende-se por 

visualização gráfica as formas de representação dos objetos 

matemáticos como funções, em duas ou três dimensões, e as 

aplicações, principalmente, de limites, derivadas, integrais, gradientes, 

divergentes, rotacionais em funções matemáticas numa perspectiva 

estática (representações imóveis) ou dinâmica (representações com 

movimento). Portanto, ao considerar a complexidade do ensino e a 

difícil abstração dos conteúdos do Cálculo Diferencial e Integral – CDI, 

mas também a desmotivação e a frágil base matemática apresentada 

pelos estudantes dessa disciplina e, principalmente, à forma ainda 

pouco explorada do uso das tecnologias do Wolfram e do Mathematica 

no ensino do cálculo, é que propomos o problema de pesquisa, a saber: 

Como desenvolver Objetos Dinâmicos de Aprendizagem – ODA que 

contribuam para a abstração e produção de conhecimentos 
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matemáticos? Desse modo, a investigação objetiva investigar em que 

medida as dificuldades na abstração dos objetos matemáticos foram 

superadas ou não pelo uso das visualizações; mensurar a melhora ou 

não na aprendizagem dos conteúdos atemáticos com o uso dessas 

visualizações; realizar uma análise avaliativa do uso pedagógicos das 

visualizações na disciplina de CDI na Educaçã 

o a Distância.  

A partir desse cenário e contexto, o estudo de caso parece ser a 

forma metodológica mais apropriada para se fazer esse trabalho 

investigativo, pois a proposta de investigação visa, inicialmente, 

“apreender determinada situação e descrever a complexidade de um 

fato” (MARCONI e LAKATOS, 2017, p. 305). Além disso, a pesquisa 

proposta tem como características importantes a descoberta de meios 

que facilitam a aprendizagem num dado contexto por meio de uma 

linguagem simplificada (MENGA e LUDKE, 1986). Esse contexto é 

determinado pelos ambientes e plataformas suportadas por programas 

de computadores, como o Mathematica ou pela internet em 

determinados espaços virtuais, como blogs ou sites como o Wolfram 

Alpha. Portanto, entendemos que 

Uma vez identificados os elementos-chave e os contornos 
aproximados do problema, o pesquisador pode proceder 
à coleta sistemática de informações, utilizando 
instrumentos mais ou menos estruturados, técnicas mais 
ou menos variadas, sua escolha sendo determinada pelas 
características próprias do objeto estudado.  

A importância de determinar os focos da investigação e 
estabelecer os contornos do estudo decorre do fato de 
que nunca será possível explorar todos os ângulos do 
fenômeno num tempo razoavelmente limitado. A seleção 
de aspectos mais relevantes e a determinação do recorte 
é, pois, crucial para atingir os propósitos do estudo de 
caso e para chegar a uma compreensão mais completa 
da situação estudada. (MENGA, 2013, p. 26). 

A partir desse cenário e contexto, a pesquisa realizou coletas de 

informações de uma amostra, cuja população corresponde a 432 

estudantes do curso de licenciatura em matemática, por meio de 

atividades relacionadas aos conteúdos de ensino das disciplinas de 
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Cálculo Diferencial e Integral – CDI que contemplam os objetos de 

aprendizagem utilizados nessa investigação. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Para fazer enfrentamento ao problema de pesquisa, foram 

desenvolvidas abordagem histórica da criação do cálculo, visões 

pedagógicas da educação (MORAES, 1996, 2010, 2012, 2016), 

mediação pedagógica (VIGOTSKY, 1991, 1995) e modelo teórico 

TPAKC (MISHRA e KOEHLER, 2006) que serviram de sustentação 

teórica para a realização da pesquisa. 

RESULTADOS 

Os resultados alcançados apontaram que os Objetos Dinâmicos 

de Aprendizagem contribuem para a abstração e a compreensão do 

conteúdo matemático no ensino de cálculo e, também, correspondem 

numa forma de produção do conhecimento matemático. As conclusões 

da pesquisa mostraram que o uso dos Objetos Dinâmicos de 

Aprendizagem facilita o entendimento por meio das visualizações 

dinâmicas, auxilia o estudante a superar os erros de operação 

matemática, amplia e consolida a compreensão dos conteúdos 

matemáticos. Portanto, a pesquisa constatou que a utilização das 

visualizações dinâmicas como meios de ensino e instrumentos de 

aprendizagem no ensino de cálculo é uma forma que pode 

complementar e auxiliar os estudantes no processo de ensino e 

aprendizagem. Contudo, em relação aos resultados da pesquisa, os 

ODA de funções alcançaram resultados melhores que os ODA de 

Limites: Conceitos e Derivadas: Conceitos e isso se deve ao fato desses 

objetos terem conteúdos muitos mais complexos e em quantidades bem 

maiores que os ODA de funções. Outro fator relevante a ser 

considerado é a quantidade de participação dos estudantes nos ODA, 

ou seja, os ODA de funções tiveram bem mais participantes do que os 

ODA de limite e derivada. 
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INTRODUÇÃO 

Essa pesquisa tem como questão investigativa o 

desenvolvimento de metodologias reflexivas que possibilitem práticas 

pedagógicas com o uso didático dos smartphones e tablets integrados 

ao projetor multimídia ou às TV smarts na formação dos licenciandos. 

Por outro lado, a referida pesquisa objetiva analisar a 

recontextualização de uma metodologia de formação reflexiva de 

educadores em formação continuada voltada para inovação 

pedagógica e tecnológica que integrem conhecimentos curriculares 

sobre temas atuais de relevância sócio científicas por meio do uso de 

Recursos Educacionais Abertos (REA) no Projeto CONNECT. 

A pesquisa qualitativa, segundo Bogdan e Biklen (1982), 

empreende a obtenção de dados descritivos, no contato direto do 

pesquisador com a situação estudada, enfatizando mais o processo do 

que o produto e se preocupando em retratar a perspectiva e o 

envolvimento dos participantes. Com essa visão, a pesquisa-ação 

permite tomar, 

[...] uma pesquisa social com base empírica que é 
concebida e realizada em estreita associação com uma 
ação ou com a resolução de um problema coletivo e no 
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qual os pesquisadores e os participantes representativos 
da situação ou do problema estão envolvidos de modo 
cooperativo ou participativo. (THIOLLENT, 2000, p.14). 

A metodologia centrada numa abordagem qualitativa, do tipo 

pesquisa-ação pode ser entendida como uma intervenção ativa e 

flexível na qual, tanto os pesquisadores como os grupos interessados 

interagem em todos os momentos do processo da pesquisa. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Um dos principais desafios encontrados na relação ensino-

aprendizagem é que o modelo de ensino tradicional ainda é muito 

presente nas escolas brasileiras e os/as docentes, em alguns 

momentos, enfrentam uma realidade ímpar: o abismo existente entre o 

conhecimento e as habilidades que possuem versus o que os/as 

alunos/as possuem sobre tecnologia e outros assuntos. Um docente 

despreparado pode inclusive ser desafiado por um/a aluno/a na sala de 

aula, em tempo real, com relação a algum conhecimento ou conceito 

incorreto ou apresentado de forma inadequada já que o mesmo pode 

ser imediatamente acessado na internet por meio de dispositivos 

móveis como o celular. Exatamente porque a educação contemporânea 

demanda reflexão sobre as novas finalidades que se desvelam e se 

constituem em desafios às práticas pedagógicas. (KENSKI, 2003). 

Portanto, essa investigação se insere no âmbito da formação de 

professores. 

Um dos problemas nacionais na formação docente da Educação 

está centrado na necessidade de subsidiar os professores na 

apropriação das inovações teóricas, metodológicas e tecnológicas que 

a educação do século XXI exige. O grande desafio é, portanto, 

proporcionar aos educadores espaços formativos que os levem a refletir 

e aprimorar sua práxis, por meio de ações de formação continuada 

incluindo recursos educativos abertos com temas contemporâneos; 

instrumentos de coavaliação para identificar a melhoria do ensino e da 

aprendizagem; cursos e oficinas para que educadores possam 
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pesquisar e inovar a própria prática docente e eventos e encontros 

(online e presencial) entre as regiões brasileiras e internacionais (por 

exemplo, Portugal e Reino Unido) para parcerias entre escola, 

universidade e centros de pesquisa na produção científica do 

conhecimento na perspectiva intercultural. Nestes espaços de formação 

torna-se relevante oportunizar atividades que priorizem a utilização e 

apropriação de abordagens pedagógicas que embasem propostas de 

aprendizagem ativa. Tais propostas devem incluir também recursos 

tecnológicos da informação e da comunicação em processos 

inovadores de ensino e aprendizagem, que envolvem o repensar dos 

processos de autoria bem como a possibilidade de produção de 

conhecimento via colaboração; a consciência do (re) uso e re (criação) 

de Recursos Educacionais Abertos (REA), bem como das possibilidades 

pedagógicas provenientes da reutilização, revisão, readaptação e remix 

dos materiais de ensino e aprendizagem disponíveis neste formato; o 

desenvolvimento de uma visão de complexidade integrada à ação 

docente que privilegie o aprendizado significativo e contextualizado aos 

estudantes; e a compreensão da ciência, tecnologia e inovação a partir 

de uma visão crítica, compreendendo seus benefícios e riscos, numa 

abordagem contemporânea, inovadora e inclusiva, disseminada no 

meio científico como RRI (Responsible Research & Innovation), ou seja, 

Pesquisa e Inovação Responsáveis. 

RESULTADOS 

A referida pesquisa vem sendo desenvolvida e aplicada em dois 

colégios estaduais de Curitiba, onde a primeira intervensão foi realizada 

no primeiro semestre de 2022. No entanto, muitas ações ainda serão 

realizadas e outras questões, investigadas e refletidas. Portanto, 

entedemos que este item será bem mais desenvolvido em outra 

oportunidade, com discussões e análises dos resultados. 
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INTRODUÇÃO 

Nos cursos de Engenharias, as disciplinas dos primeiros 

semestres, que incluem os campos da Matemática (Cálculo Diferencial, 

Integral, Geometria Analítica, Álgebra Linear) e da Física (Física Básica, 

Física Experimental) são tradicionalmente consideradas como 

obstáculos aos estudantes em suas trajetórias acadêmicas. Inúmeros 

trabalhos (AGUILLERA e JORGE NETO, 2021; ALVES et al., 2011; 

ARAUJO et al., 2021; COELHO, 2019; NASCIMENTO e OLIVEIRA, 

2020; PARREIRA, 2018; 

RIBEIRO et al., 2022; ROSA e KALHIL, 2019; SILVA, 2019) 

indicam que metodologias ativas de ensino-aprendizagem, combinadas 

às metodologias tradicionais e a avaliações processuais, contribuem a 

um melhor aprendizado dos estudantes na Educação Superior. Este 

trabalho apresenta o uso de metodologias ativas e da avaliação por 

competências na disciplina de Eletricidade e Aplicações, ofertada no 

                                                             
1 Doutorando em educação, PUCPR, guilherme.moro@pucpr.br. 
2 Doutora em física, PUCPR, mariana.couto@pucpr.br. 
3 Doutor em história da física, PUCPR, luis.sepulveda@pucpr.br 
4 Mestre em educação, PUCPR, suzana.v@pucpr.br. 

 

mailto:guilherme.moro@pucpr.br
mailto:mariana.couto@pucpr.br
mailto:luis.sepulveda@pucpr.br
mailto:suzana.v@pucpr.br


 

 

 

829 

terceiro período do Núcleo Básico dos cursos de Engenharia em uma 

universidade localizada em Curitiba, e confirma os indícios de melhora 

nos resultados acadêmicos em atividades em que os estudantes são 

avaliados mediante estratégias de metodologias ativas. 

A disciplina de Eletricidade e Aplicações integra o Núcleo Básico 

da Escola Politécnica e foi introduzida em todos os cursos de 

Engenharia da Instituição a partir do Projeto Político de Cursos (PPC) 

de 2018 e conta com aulas experimentais, teóricas com metodologias 

tradicionais e teóricas com metodologias ativas. Nas aulas de 

metodologias ativas são aplicadas as seguintes estratégias: sala de aula 

invertida, instruções por pares, aprendizado baseado em times (Team 

Based Learning/ TBL), aprendizado baseado em problemas (Problem 

Based Learning/PBL) e resolução orientada de exercícios. Quanto às 

atividades experimentais, destaca-se o projeto semestral, no qual os 

estudantes devem modelar, projetar e construir um protótipo que integre 

temáticas de duas disciplinas do Eixo de Física: Física do Movimento e 

Eletricidade e Aplicações. 

A avaliação da disciplina ocorre mediante duas competências 

estruturantes: 1) conceber soluções para problemas de contexto real; 2) 

realizar um trabalho de investigação científica, considerando as 

dimensões ambiental, cultural, econômica e social, com honestidade 

intelectual e postura autônoma. Os parâmetros de desenvolvimento e 

aprendizado avaliados nas atividades da disciplina são estabelecidos a 

partir de três Resultados de Aprendizagem (RA): 

RA1: Caracteriza o modelo de solução de problemas envolvendo 

os princípios de Eletricidade e Magnetismo; 

RA2: Analisar adequação de resultados comparando com valores 

esperados; 

RA3: Apresentar de forma escrita e oral conclusões 

fundamentadas em atividades associadas aos fenômenos de 

Eletricidade e Magnetismo. 
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RESULTADOS 

Nesse estudo, analisamos o rendimento de 178 estudantes de 5 

turmas em uma atividade de PBL e no Projeto Semestral em 

comparação: 1) com resultados finais da disciplina; 2) com resultados 

de uma disciplina com currículo equivalente (Física 3, PPC 2013), em 

que se adotava somente estratégias metodológicas e avaliativas 

tradicionais. A atividade de PBL traz uma série de aplicações dos 

conceitos da eletrostática no campo da ciência e da tecnologia e 

problemas envolvendo estes conceitos a situações do setor industrial. 

Quanto ao projeto, os estudantes são orientados à construção de 

protótipos nas áreas de: aplicações do eletromagnetismo, automação, 

sensores, eletrodomésticos e geração de energia. 

Ao final do semestre, os 178 estudantes obtiveram média final de 

4,62 no RA1, relacionado à competência de caracterização de modelos 

de solução; 4,90 no RA2, relacionado à análise da adequação dos 

resultados e 7,31 no RA3, relacionado à apresentação de forma escrita 

e oral de conclusões fundamentadas em atividades teórico-práticas. 

Tais resultados indicam que os estudantes apresentam maior 

dificuldade para modelar situações problemas por meio de linguagem 

matemática em comparação às habilidades que relacionam a 

associação de conhecimentos práticos e teóricos dos projetos. 

Quanto aos resultados nas estratégias que envolveram 

metodologias ativas, as médias finais dos 178 estudantes no PBL e no 

projeto semestral foram significativamente maiores em relação às 

médias finais da disciplina. Todavia, esses resultados não evidenciam 

se tal aprendizado se reflete em melhoria dos resultados em avaliações 

tradicionais e na disciplina, como um todo. Para isso, comparou-se a 

média geral dos 178 estudantes da disciplina de Eletricidades e 

Aplicações (5,6) com a média geral de 147 estudantes de 4 turmas da 

disciplina de Física 3, do PPC de 2013. A média geral das turmas de 

Física 3 foi de 4,71 – 19% inferior média geral na disciplina de 

Eletricidade e Aplicações – sugerindo uma melhora no rendimento dos 
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estudantes na disciplina em que se adotam metodologias ativas e 

avaliações por competências. 
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INTRODUÇÃO 

De acordo com Faria e Luna (2015), estudos e pesquisas na área 

de Sociolinguística passaram a produzir subsídios teórico-

metodológicos diretos para formação de professores de português e 

suas práticas pedagógicas, no Brasil, na década de 1990. Logo, as 

variedades linguísticas não poderiam ficar fora de materiais didáticos e 

provas/concursos que avaliam os alunos. 

O objetivo desta pesquisa é analisar como a variação linguística é 

abordada no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), uma prova que, 

como o próprio nome diz, é aplicada em todo o território nacional. Por ser 

um país de dimensões continentais, o Brasil tem uma imensa variação 

linguística, tanto de uma região para outra, quanto de um estado para 

outro. É de interesse descobrir como uma prova como esta procura lidar 

com a temática, principalmente por se tratar de um reflexo do ensino de 

Língua Portuguesa no país. 

O ENEM procura cobrar conteúdos aprendidos durante o Ensino 

Médio. Não sendo uma prova para avaliar somente os alunos, mas 

também a qualidade do ensino em nível nacional. 
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A questão que serve como base para este estudo é: Como é 

abordada variação linguística em todos os níveis da língua nas provas 

do ENEM? Portanto o objetivo principal desse artigo é descrever as 

formas de abordagem sobre variação linguística em todos os níveis da 

língua em questões de provas do ENEM. 

O presente artigo tem como base os teóricos Bagno (1999), 

Bortoni-Ricardo (2005) e Zilles e Faraco (2015), que respectivamente, 

tratam de temas como o preconceito linguístico, as diferenças 

sociolinguísticas e culturais que ocorrem no português dos alunos e a 

pedagogia variacionista. 

Este artigo é dividido da seguinte maneira: inicialmente, é 

apresentado o referencial teórico, Preconceito e Variação Linguística, 

com o subtópico A Variação Linguística no Ensino da Língua, então as 

considerações finais quanto a temática abordada e os fatos constatados 

e referências bibliográficas. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Uma das melhores explicações e analogias para a variação 

linguística da Língua Portuguesa é a de Bagno (1999) que costuma 

dizer que “o habitualmente chamado de português é um grande “balaio 

de gatos”, onde há gatos dos mais diversos tipos (...); e que cada um 

destes “gatos” é uma variedade do português brasileiro, com sua 

gramática específica, coerente, lógica e funcional” (p.18). 

Dessa forma é inegável o fato de que existem variantes diferentes 

do padrão que devem ser consideradas, como por exemplo, a regional 

e a social, que são tratadas com preconceito por apresentarem 

diferenças de fala entre classes sociais ou por apresentarem falas 

características de determinadas regiões. Sobre a variante regional, 

Bagno (1999) afirma que “(...) o modo como a fala nordestina é retratada 

nas novelas de televisão, principalmente da Rede Globo. Todo 

personagem de origem nordestina é, sem exceção, um tipo grotesco, 

rústico, atrasado, criado para provocar o riso, o escárnio e o deboche 
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dos demais personagens e do espectador” (p. 43-44). Comprovando 

assim que essa concepção é muito recorrente e imposta por muito 

tempo à sociedade. 

Nesse mesmo texto, Bagno ainda defende que a realidade 

linguística marcada pela diversidade já é reconhecida pelas instituições 

oficiais encarregadas de planejar a educação no Brasil. E realmente é, 

pois a questão acaba evidenciada em provas de Língua Portuguesa. 

O ENEM é uma prova cujo objetivo é avaliar o desempenho dos 

estudantes concluintes do Ensino Médio do Brasil inteiro, sendo então 

um forte indicador do que é ensinado durante esse período de três anos 

aos alunos. Tendo como tema de questões a variação linguística, que 

faz parte do cotidiano dos discentes e reconhecido por instituições 

oficiais. 

Questões sobre a temática abordam desde exemplos de 

variação ao preconceito que algumas dessas variações sofrem por não 

serem de acordo como a gramática normativa. Variantes provenientes 

de áreas de atuação (advocacia e medicina, como exemplos) e de 

acordo com a gramática, não costumam sofrer como as mais populares 

e pertencentes a camadas marginalizadas. Citando Bagno (1999), o 

preconceito linguístico se baseia na crença de existência de “uma 

única língua portuguesa digna desse nome” e que seria “a língua 

ensinada nas escolas, explicada nas gramáticas e catalogada nos 

dicionários” (p.40). E que “qualquer outra manifestação linguística que 

se diferencie desse triângulo escola-gramática-dicionário seja 

considerada, sob a ótica do preconceito linguístico, “errada, feia, 

estropiada, rudimentar, deficiente”, e não raro se podendo ouvir que “isso 

não é português”” (p.40). Esse preconceito linguístico degrada e 

humilha o ser humano, como se o idioma que fala fosse “menos 

português”, sendo que é uma forma diferente de se utilizar da língua 

que tem como intuito a comunicação. 
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RESULTADOS 

Este artigo teve como finalidade analisar como a variação 

linguística é abordada em todos os níveis de língua nas provas do 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), buscando observar essas 

variações em questões selecionadas de diferentes anos de realização 

dessa prova. 

Foi possível identificar que o tema da variação linguística é 

abordado nesse exame, se concretizando por representações em 

canções, diálogos e cartazes, abordando como a língua é utilizada 

cotidianamente. No entanto, foi possível identificar que existe um 

preconceito linguístico intrínseco a algumas dessas questões mesmo 

existindo documentos como a Base Nacional Comum Currícular 

(BNCC) que vão contra a discriminação social. 

Dessa forma, deve haver uma quebra com o preconceito 

linguístico existente para que a variação linguística em todos os níveis 

da língua consiga ser abordada de forma positiva, como algo que 

agregue a cultura linguística do país e não como algo que os falantes 

devam se envergonhar, pois como visto nessa análise as provas no 

ENEM ainda abordam esse tema de forma normativa. 
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